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SENADO FEDERAL 
SUMÁRIO 

1 - ATA DA 92" SESSÃO DELIBERATIVA 
ORDINÁRIA, EM 12 DE JUNHO DE 1996 

1.1-ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTE 

1.2.1 - Pareceres 

Referentes às seguintes matérias: 

Diversos n' 65, de 1995, referente aos Avi­
sos nOs 1181MC, de 17 de abril de 1995, 2701MC, 
de l' de setembro de 1995, e 211MC, de 19 de 
janeiro de 1996, na origem, do Sr. Ministro de Es­
tado das Comunicações, encaminhando ao Pre­
sidente do Congresso Nacional propostas de re­
gulamento e norma complementar sobre o servi­
ço de TV a cabo, para audiência e parecer do 
Conselho de Comunicação Social. ,.... .... .... .......... 09753 

Ofício 'S' n' 26, de 1996 (Ofício Presi n' 
1.192, de 25-4-96, do Senhor Presidente do Ban­
co Central do Brasil, na origem), que encaminha 
solicitação do Governo do Estado do Paraná 
acerca da concessão de garantia a ser prestada 
à Financiadora de Estudos e Projetos (FINEP), 
em operação de crédito no valor de 
R$16.606.174,83, a ser contratada com a Com­
panhia Paranaense de Energia (COPEL), cujos 
recursos serão destinados a dotar o Laboratório 
Central de Eletrotécnica e Eletrônica (LAC), enti­
dade mantida pela Copel e pela Universidade Fe­
deral do Paraná, de infra-estrutura necessária 
para promover inovações tecnológicas. (Projeto 
de Resolução nO 57, de 1996,) .. .... .... ............ ...... 09769 

Ofício 'S' n' 33, de 1996 (Oficio Presi nO 
1.495, de 20-5-96, na origem), do Sr. Presidente 
do Banco Central do Brasil, encaminhando solici­
tação do Govemador do Estado do Mato Grosso 
do Sul para emissão de Letras Financeiras do 
Tesouro do Estado do Mato Grosso do Sul 
(LFTMS), destinadas ao giro da Dívida Mobiliária 
do Estado, vencível no 2" semestre de 1996. 
(Projeto de Resolução n' 58, de 1996.) ............. 09770 

Ofício 'S' n' 35, de 1996, do Governador 
do Estado de São Paulo, solicitando autorização 
para a emissão de Letras Rnanceiras do Tesouro 
do Estado de São Paulo (LFTSP), com base na 
Resolução n' 69, de 1995, do Senado Federal. 
(Projeto de Resolução n' 59, de 1996,) ............. 09772 

Oficios 'S' n' 43, de 1996 (Ofício Presi-
96/1605, de 29 de maio de 1996, na origem), do 
Sr. Presidente do Banco Central do Brasil, enca-

minhando parecer acerca da concessão de ga­
rantia à União a ser prestada pelo Estado de 
Santa Catarina, em operações de Crédito Rural 
Emergencial contratadas pelo Banco do Brasil 
SA. no âmbito do Programa Nacional de Fortale­
cimento da Agricultura Familiar - PRONAF. (Pro-
jeto de Resolução n' 50, de 1996.)..................... 09774 

Oficios 'S' n' 44, de 1996 (Ofício Presi n' 
1.606, de 29 de maio de 1996, na origem), do Sr. 
Presidente do Banco Central do Brasil, encami­
nhando solicitação da Prefeitura Municipal de Co­
ronel Barros (RS) para que possa contratar ope­
ração de crédito junto à Caixa Econômica Fede­
ral, no valor de R$64.092,02, destinada à cons­
trução de unidades habitacionais. (Projeto de 
Resolução n.61, de 1996.).................................. 09775 

Ofício 'S' n· 45, de 1996 (Ofício Presi-
96/1607, de 29 de maio de 1996, na origem), do 
Sr. Presidente do Banco Central do Brasil, enca­
minhando solicitação da Prefeitura do Municipio 
do Rio de Janeiro para que seja autorizada a ce­
lebração de operação de crédito exte'mo, me­
diante a emissão de Rxed Rate Notes no merca­
do internacional, no valor de US$150,OOO,OOO.OO 
(cento e cinqüenta milhões de dólares norte-ame­
ricanos), destinados, exclusivamente, à redução 
da dívida mobiliária interna do Município -
LFTMRJ. (Projeto de Resotução n' 62, de 
1996,).. .... .... .... ........ ........ .... ........ .... .... .... .... .... .... ... 09776 

Oficio 'S' n' 47, de 1996, que encaminha s0-

licitação do Governador do Estado do Rio Grande 
do Sul, relativa ao pedido de emissão de Letras R­
nanceiras do Tesouro do Estado do Rio Grande do 
Sul (LFTRS), cujos recursos serão destinados ao 
giro da dívida mobiliária do 2" semestre. (Projeto 
de Resolução nO 63, de 1996,) .............................. 09779 

Ofício 'S' n" 46, de 1996, do Sr. Presidente do 
Banco Central do Brasil, encaminhando ao Senado 
Federai proposta para que seja alterado o ilem 9 da 
Resolução n" 53, de 27-1(}'95, do Senado Federai, 
que autoriza a ?refeitura Municipal de Guarulhos 
(SP) a realizar a emissão de Letras Rnanceiras do 
Municipio (LFTMiGRS), cujos recursos serão desti­
nados à liquidação de precatórios judiciais. (Projeto 
de Resolução nO 64, de 1996.) ........................ ....... 09780 

1.2.2 - Oficios 

N" 469, de 11 de junho corrente, da Ude­
rança do PMDB no Senado Federal, de indicação 
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de membros para compor a Comissão Temporá­
ria criada através do Requerimento n" 475, de 
1996. Designação dos Srs. Sonadores indicados 
para a referida comissão. .... .... .................... .......... 09780 

N" 403, de 12 de junho corrente, da Ude­
rança do PFL no Senado Federal, de indicação 
de membros para compor a Comissão Temporá­
ria criada através do Requer mento n" 555, de 
1996. Designação dos Srs. SIInadores indicados 
para a referida comissão. .... ................ .... .............. 09782 

N" 93, de 12 de junho ce,rrente, da Uderan­
ça do PTa no Senado Fedeml, de indicação de 
membros para compor a Comissão Temporária 
criada através do Requerimenlo n' 555, de 1996. 
Designação dos Srs. Senadol'lls indicados para a 
referida comissão. ................... .............................. 09782 

1.2.3 - Comunicações ela Presidência 
Abertura de prazo pam oferecimento de 

emendas aos Projetos de Resolução nOs 57 a 64, 
de 1996, cujos pareceres fOlam lidos anterior-
mente....... ........ ........ .... ............ ........ ........ .............. 09782 

Recebimento do Aviso n' 489196, de 30 de 
maio último, do Presidente do fcibunal de Contas 
da União, encaminhando cóp a do Relatório de 
AudRoria aprovado pela Segunda Câmara daque­
le Ócgão, na s~ão de 28 de março de 1996, re­
ferente a obras paralisadas e custeadas pela 
União, realizada no DNERf.!O" Distrito Rodoviário 
Federal, no Estado de Alagoas. ............................ 09782 

Recebimento dos Avisos nos 256, 265 e 
266196, de 10 do corrente, do Presidente do Tri­
bunal de Contas da União, en<:aminhando cópias 
das Decisões nOs 323, 322 e 313196, bem como 
dos respectivos Relatórios, Prc'postas de Decisão 
e Votos que as fundamentam.............................. 09782 

Recebimento da Mensagem n' 18 t, de 
1996 (n' 540196, na origem), ,je 10 do corrente, 
encaminhando demonstrativo elas emissões do 
real referentes ao mês de abri do ano em curso, 
as razões delas determinante 3 e a posição das 
reservas internacionais a elas 'nnculadas............. 09782 

1.2.4 - Discursos do Elo pediente 
SENADORA BENEDITA DA SILVA-Insta-

lação da CPI destinada a apur.lr denúncias sobre 
o trabalho de crianças e adole!centes no Brasil... 09783 

SENADOR EDUARDO .sUPLlCY - Justifi­
cando projeto de lei, de sua Elutoria, que dispõe 
sobre campanhas publicttárias de fabricantes de 
cigarros e bebidas alcoólicas. ............................... 09786 

SENADOR VALMIR CAMPELO, como U­
der - Tristeza com a tragédia ,je Osasco. Solida­
riedade à população de QsasI:o e ao Prefeito do 
PTB........................................................................ 09789 

SENADOR JOSAPHAT.IAARINHO- Gravi­
. dade do desemprego no Bns,sil. A questão do 

PROER e dos bancos falidos. ..... ............ .............. 09789 

SENADOR ROMEU TUMA - Tragédia na 
cidade de Osasco, em São Paulo. ........................ 09792 

SENADOR EDUARDO SUPLICY - Solida­
rizando-se com as vitimas da explosão ocorriela 
na cidade de Osasco; respeitado um minuto de 
silêncio em homenagem de pesar. ........ ............... 09793 

SENADOR ANTÓNlO CARLOS VALADA-
RES - Indiferença do Governo federal com a gre-
ve no ensino superior. .......................................... 09794 

1.2.5 - Leitura ele projetos 
Projeto de Lei do Senado n' 128, de 1996, 

de autoria do Senador Ocfacir Soares, que rea­
justa as pensões concedidas com base na Lei n' 
7.986, de 28 de dezembro de 1989....................... 09796 

Projeto de Lei do Senado n'129, de 1996, 
de autorta do Senador Esperidlão Amin, que dá 
nova redação ao § I' do art. 6' ela Lei n' 9.069, 
de 29 de junho de 1995, e dá outras providên-
cias......................................................................... 09797 

Projeto de Lei do Senado n' 130, de 1996, 
de autona do Senador Eduardo SupJicy, que dis­
põe sobre as campanhas publicitárias das em­
presas fabricantes de cigarro e de bebidas alcoó-
licas........................................................................ 09797 

Projeto de Resolução n' 65, de 1996, de 
autoria ela Senadora Marina Silva, que altera os 
artigos 243 e 244 do Regimento Inlemo do Sena­
do Federal, instituindo o projeto de bancaela e o 
projeto coletivo multipartidário. .. ........................... 09799 

1.2.6 - Comunicações ela Presidência 
Abertura de prazo para oferecimento de 

emenelas ao Projeto de Resolução n' 65, de 
1996, lido anteriormente. ....................................... 09800 

Adoção, pero Senhor Presidente da Re­
pública, da Medida Provisórta n" 1.485, em 7 
de junho de 1996, e publicada no dia 10 do 
mesmo mês e ano, que dispõe sobre a base de 
cálculo da Contribuição para o Programa de In­
tegração Social (PIS) devida pelas pessoas ju­
rldicas a que se refere o § I' do art. 22 da Lei 
n" 8.212, de 24 de julho de 1991, e dá outras 
providências. Designação da Comissão Mista e 
estabelecimento de calendário para tramitação 
da matéria. ................ ............................ ............... 09800 

Adoção, pelo' Senhor Presidente da Repú­
blica, da Medida Provisória n" 1.486, em 7 de ju­
nho de 1996, e publicada no clia IOdo mesmo 
mês e ano, que dispõe sobre a Nota do Tesouro 
Nacional (NTN) e sua utilização para aquisição 
de bens e direitos alienados no âmbito do Progra­
ma Nacional de Desestatização (PND), institufdo 
pela Lei n" 8.031, de 12de abril de 1990, consoli­
elando as normas sobre a matéria constantes ela 
Lei n' 8.1n, de '" de março de 1991, e da Lei n' 
8.249, de 24 de outubro de 1991, e altera o art. ao 
da Lei n" 8.249,091. Designação da Comissão 
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Mista e estabelecimento do calondáric para tra- Adoção, pelo Senhor Presidente da Repú-
mltação da matéria_ .•.... u •••••••••••••••••• uu, •• __ ••••••••••• 09800 blica, da Medida Provisória n2 1.493, em 7 de ju-

. Adoção, paio Senho/' Presidente da Repú- nho de 1996, e publicada no dia IOdo mesmo 
blica, da Medida Provisória n2 1.487, em 7 de ju- mês e ano, que diSpõe sobre os fundos que es-
nho de 1996, e publicade no dia 10 ,lo mesmo pacifica e dá outras providências. Designação da 
mês e ano, que dispõe sobre li partlCl pação dllS Comissão Mista e estabelecimento de cal~dário 
trabalhadores nos lucros ou resultados da empre- para tramitação da matéria ....•..............•............ u. 09804 
sa e dá outras providências. Designação da Co- Adoção, pelo Senhor Presidente da Repú-
missão Mista e estabelecimento de calendário blica, da Medida provisória n2 1.494, em 7 de ju-
para tramitação da matéria, ....•.........•...•....•.......••. 09801 nho de 1996, e publicada no dia IOdo mesmo 

Adoção, paJo Senhor Presidente ,la RepúbIi- mês e ano, que dispõe sobre a alocação, em de-
ca, da Meãlda Provisória nO 1.488, em 7 de junho p6sitos especiais, remunerados, de recursos das 
de 1996, e publicada no dia 10 do me;mo mês e disponibilidades financeiras do Fundo de Amparo 
ano, que dispõe sobre medidas compIenentares ao ao Trabalhador - FAT. Designação da Comissão 
Plano Real e dá outras providências. lJesignação Mista e estabelecimento de calendário para tra-
da Comissão Mista e estabelecimento 'ia caJendá- mitação da matéria ..... · ......•.... u •••••••••••••••••••••••••• u. 09804 
rio para tramitação da matéria .............................. u 09801 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repú-
Adoção, paio Senhor Presldan~l da Repú- blica, da Medida provisória n2 1.495, em 7 de ju-

blica, da Medida Provisória n' 1.489, 9m 7 de ju- nho de 1996, e publicada no dia IOdo mesmo 
nho de 1996, e publicada no dia IOdo mesmo mês e ano, que dispõe sobre as contribuições 
mês e ano, que dá nova redação ao § 3' do art. para os Programas de Integração Social e de 
52 da Lei n' 8.931, de 22 de setembro de 1994, Fonnação do Patrimônio do Servidor Público 
que dispõe sobre a amortização, jUr:lS e outros (PISlPasep), e dá outras providências. Designa-
encargos decorrentes da extinção Ol, dissolução ção da Comissão Mista e estabélecirnento de ca-
de entidades da Administração Pública Federal, e 

lendário para tramitação da matéria ..•...•..•......•..... 09805 
dá outras providências. Designação da Comissão 

Adoção, paio Senhor Presidente da Repú-Mista e estabelecimento de calendál0 para tra-
blica, da Medida Provisória n2 1.496, em 7 de ju-mltação da matéria .............................................. 09802 
nho"de 1996, e publicada no dia IOdo mesmo Adoção, pelo Senhor Presidente da Repú-
mês e ano, que cria a Gratificação de Desempe-blica, da Medida Provisória n' 1.490, em 7 de ju-
nho de Atividade de Fiscalização, a Gratificação nho de 1996, e publicada no dia 1(1 do mesmo 
de Desempanho de Atividade de Proteção ao mês e ano, que dispõe sobre o Cadaltro Informa-
Vôo, e dá outras providências. Designação da tivo dos créditos não quitados de órgilos e entida-
Comissão Mista li! estabelecimento de calendário des federais, e dá outras providênci IJS. Designa-
para tramitação da matéria •................................... 09806 ção da Comissão Mista e estabelecimento de ca-

09602 Adoção, pelo Senhor Presidente da Repú-lendário para tramitação da matéria ..................... 
blica, da Medida Provisória n2 1.497, em 7 de ju-Adoção, pelo Senhor Presidente da Re-
nho de 1996, e publicada no dia IOdo mesmo pública, da Medida Provisória n' t.491, em 7 
mês e ano, que ~ria a Gratificação de Desempe-de junho de 1996, e publicada no dia 10 do 
nho e Produtividade (GDP) das atividades de fi-mesmo mês e ano, que dispõe sobre o núme-
nanças, controle, orçamento e planejamento, e ro de cargos de Natureza EspeciEll, de cargos 
dá outras providências. Designação da Comissão do Grupo Direção e Assessoramento Supe-
Mista e estabelecimento de calendário para tra-riores e de FunçÕf!s Gratificadas existentes 
mitação da maté~a ................................................ 09806 nos órgãos da Administração Púhlica Federal 

direta, autárquica e fundacional, e dá outras Adoção, pelo Senhor Presidente da Repú-
providências. Designação da Cornlssão Mista blica, da Medida Provisória n" 1.498, em 7 de ju-
e estabelecimento de calendário para tramita- nho de 1996, e publicada no dia IOdo mesmo 
ção da matéria ................................................... 09603 mês e ano, que dispõe sobre a organização da 

Adoção, paio Senhor PresldE,nte da Repú- Presidência da República e dos Ministérios, e dá 
outras providências. Designação da Comissão blica, de Medlela Prollisória n' 1.49:2, em 7 de ju-
Mista e estabelecimento de calendário para tra-nho de 1996, e publicada no clJal O do mesmo 
mitação da matéria ................................................ 09807 mês e ano, que cria a Gratiflcaçãe, de Condição 

Especial de Trabalho (GCET) para os servidores Adoção, paJo Senhor Presidente da Repúbn-
militares federais das Forças Armadas e dá ou- ca, da Medida Provisória n" 1.499, em 7 de junho 
tras providências. Designação da Gomissão Mis- da 1996, e pubfocada no dia IOdo mesmo mês e 
ta e estabelecimento de calendário para tramita- ano, que 'organiza e disciplina os Sistamas de 
ção da matéria ...................................................... 09803 Controle Intemo e de Planejamento e da Orçamen-
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to do Poder Executivo, e dá outras providências'. Redação final do Projeto de Decreto Leglslati-
Designação da Comissão Mista e estabelecimen- von"171,de 1995. Aprovada. ÀpromLlgaçáo........ 09814 
to de calendário para a sua tramitação................. 09807 Projeto de Decreto legislativo n' 178, de 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Re- 1995 (n' 150195, naCãffiára dos Deputados), 
pública, da Medida Provisória n' 1.500, em 7 que aprova o ato que renova a permissão outor-
de junho de 1996, e publicada no dia 10 do gada à Rádio Cidade das Águas lida. para ex-
mesmo mês "e ano, que 'dá nova.redação aos piorar serviço de radiodifusão sonora em fre-
arts. 24, 26 e 57 da Lei n' 8.666, de 21 de ju- qúência modulada na cidade de Amparo, Estado 
nho de 1993, que regulamenta o art. 37, inciso de São Paulo. Aprovado. À Comissão Diretora 
XXI, da Constituição, institui normas para licita- para redação final. ................................................. 09814 
ção e contratos da Administração Pública e dá Redação final do Projeto de Decreto Legislati-
outras providênCias'. Designação da Comissão vo nO 178, de 1995. Aprovada. À promLlgação........ 09815 
Mista e estabelecimento de calendário para a 
sua tramitação. ..................................................... 09808 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repú­
blica, da Medida Provisória nO 1.501, em 7 de ju­
nho de 1996, e publicada no dia lOdo mesmo 
mês e ano, que 'anera a legislação referente ao 
Adicional ao Frete para a Renovação da Marinha 
Mercante (AFRMM) e ao Fundo da Marinha Mer­
cante (FMM), e dá outras providências'. Designa­
ção da Comissão Mista e estabelecimento de ca-
lendário para a sua tramitação. ............................. 09808 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repú­
blica, da Medida Provisória nO 1.502, em 7 de ju­
nho de 1996, e publicada no dia lOdo mesmo 
mês e ano, que 'dá nova redação aos arts. 18 e 
49 da Lei nO 9.082, de 25 de julho de 1995, que 
dispõe sobre as diretrizes para elaboração da lei 
orçamentária de 1996'. Designação da Comissão 
Mista e estabelecimento de calendálio para a sua 
tramitação. ... .... .... ........ .... ........ .... .... .... .... .... .......... 09808 

1.2.7 - Requerimento 
N° 569, de 1996, de autoria do Senador 

Roberto Requião, solicttando ao Ministro das Re­
lações Exteriores e Defesa Nacional as informa-
ções que menciona .............................................. . 

1.3 - ORDEM DO DIA 
Projeto de Decreto legislativo nO 154, de 

1995 (nO 78195, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à 90-FM 
Stéreo LIda. para explorar serviço de radiodifu­
são sonora em freqüência modulada na cidade 
de Pirassununga, Estado de São Paulo. Aprova-
do. À Comissão Diretora para redação finaL ...... . 

Redação final do Projeto de Decreto Legis­
lativo nO 154, de 1996. Aprovada. À promulga-
ção ........................................................................ . 

Projeto de De.;reto legislativo nO 171, de 
1995 (nO 157/95, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a concessão outor­
gada à lV Globo de Recife LIda. para explorar 
serviço de radiodifusão de sons e imagens (tele­
visão) na cidade de Recife, Estado de Pernambu­
co. Aprovado. À Comissão Diretora para reda-
ção final. .............................................................. .. 
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Ata da 92!! Sessão Deliberativa Ordinária 
em 12 de junho de 1996 

2ª Sessão legislativa Ordinária, da 50!! legislatura 

Presidência dos Srs. José Sarney, Odacir Soares, Renan Calheiros 
Ney SIJaSSUna, Eduardo Suplicy e Geraldo Melo 

As 14 HORAS E 30 MINUTOS, GOMPARE- rente aos Avisos n· 118/MC, de 17 de 
GERAM OS SRS. SENADORES: abril de 1995, n. 2701MC, de 1· de setem-

Ademir Andrade - Antõnio Carlos Magalhães - bro de 1995 e no 271MC, de 19 de janeiro 
Antônio Carlos Vailadares - Artur da Távola - Bello de 1996, na origem, do Sr. Ministro de Es-
Parga - Benedita da Silva - Beni Veras - Bernardo tado das Comunicações, encaminhando 
Cabral - Carlos Bezerra - Gano:; Wilson - Casildo ao Presidente do Congresso Nacional 
Maldaner - Darcy Ribeiro - Edison Lobão - Eduar- propostas de regulamento e norma com-
do Suplicy - Élcio Alvares -EmOia Fernandes - Er- plementar sobre o serviço de TV a cabo, 
nandes Amorim - Esperidião Arrin - Flaviano Melo para audiência e parecer do Conselho de 
- Francelino Pereira - Freitas Nelo - Geraldo Melo - Comunicação Social. 
Gerson Camata - Gilberto Miranda - Gilvam Borges 
- Guilherme Palmeira - Humbelto Lucena - Jader 
Barbalho - Jefferson Peres - João França - João 
Rocha - Joel de Hollanda - Jonc.s Pinheiro - Josap­
hat Marinho - José Alves - JoSÉ Bianco - José B0-
nifácio - José Eduardo Dutra - ,Iosé Eduardo Vieira 
- José Fogaça - José' Ignácio I=erreira - José Ro­
berto Arruda - José Samey - Jllnia Manse - Lauro 
Campos - Lucfdio Portella - LÚIlio Coelho - Manna 
Silva - Marluce Pinto - Nabor Júnior - Ney Suassu­
na - Odacir Soares - Onofre QUlnan - Osmar Dias­
Pedro Simon - Ramez Tebet - Flegina Assumpção­
Renan Calheiros - Roberto Freire - Roberto Re­
quião - Romero Jucá - Romeu Tuma - Ronaldo Cu­
nha Lima - Sebastião Rocha -- Sérgio Machado -
Teotônio Vilela Filho - Totó Cavalcante - Valmir 
Campelo - Vilson Kleinübing - \ Valdeck Omelas. 

O SR. PRESIDENTE (Ne)' Suassuna) - A lista 
de presença acusa o compamcimento de 70 Srs. 
Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

Sobre a mesa, espedien<:e que será lido pelo 
Sr. 1" Secretário em exercício, Senador Jefferson 
Péres. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECERES 

PARECER N" 308, DE 1996 

Da Comissão d! Educação, sobre o 
processo Diversos n· 65, de 1995, refe.. 

Relator: Senador José Fogaça 

I - Relatório 

Por meio dos Avisos n" 11 BlMC, de 17 de abril 
de 1995 e n" 270IMC, de 1· de setembro de 1995, o 
Senhor Ministro de Estado das Comunicações enca­
minhou ao Sr. Presidente do Congresso Nacional, 
"para audiência e parecer do Conselho de Comuni­
cação Social", duas propostas de Regulamento do 
Serviço de TV a Cabo. Em 19 de janeiro de 1996, 
por meio do Aviso nO 27IMC, submeteu ao Legislati­
vo, para exame de seu órgão auxiliar, Norma Com­
plementar do Serviço de TV a Cabo, de natureza es­
sencialmente técnica, aprovada pela Portaria n" 6, 
de 3 de janeiro do mesmo ano. 

Por ocasião do recebimento do Aviso n" 
1181MC, de 17 de abril de 1995, que apresentou có­
pia da Portaria n· 119, de 13 de abril de 1995, e a 
primeira proposta de Regulamento do Serviço de TV 
a Cabo, decidiu a Presidência do Congresso Nacio­
nal encaminhar a matéria à Comissão de Educação, 
considerando as atribuições a ela deferidas pelo Re­
gimento Intemo, uma vet. que o Conselho de Comu­
nicação Social, embora criado, ainda não havia sido 
instalado. 

Em parecer aprovado por esta Comissão, em 
23 de maio de 1995, entendeu o Relator da primeira 
versão do Regulamento do Serviço de TV a Gabo, 
nobre Senador José Eduardo Dutra, existirem algu­
mas dificuldades de procedimento na forma pela 
qual a matéria havia sido encaminhada a este Cole­
giado. Alegou o Parlamentar que, na medida em que 
a Lei n· 8.389, de 1991, foi especffica quanto às alri-
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buiçóes do Conselho de Comunicação Social e Quanto 
à sua instalação, não prevendo Qualquer órgão supleti­
vo, não seria cablvel deferir-se matéria de sua compe­
tência a esta Comissão de Educação. Concluiu, inclu­
sive, ter a lei especifica sobre comunicação social e 
seu conselho derrogado o art. 102, IV, do Regimento 
Intemo do Senado Federal (Resolução n· 93, de 
1970), adaptado pela Resolução n·18, de 1989. 

Posteriormente, ao proceder ao exame do 
novo texto de Regulamento do Serviço de TV a 
Cabo, encaminhado ao Congresso Nacional por 
meio do Aviso n" 270IMC, de 1· de setembro de 
1996, o Relator, que também assina o presente Pa­
recer, considerou, ao contrário, ser a Comissão de 
Educação regimentalmente competente para apre­
ciar matérias da área de comunicação, na ausência 
do Conselho de Comunicação Social. 

Entendemos constituir o Conselho de Comuni­
cação Social, conforme criado pela Lei n· 8.389, de 
30 de dezembro de 1991, mero órgão auxiliar do Le­
gislativo, nos termos do art. 224 da Constituição Fe­
derai; cabendo-Ihe a realização de estudos, parece­
res, recomendações e outras solicitações que lhe f0-
rem encaminhadas pelo Congresso Nacional (grifo 
nosso) a respeito do Título VIII, Capitulo V, da Lei 
Maior. Compete-lhe, portanto, tão-somente, a formu­
lação de diretrizes, de critérios, de estudos de base 
que subsidiem as duas Casas do Congresso em sua· 
tarefa de legislar sobre matérias da área de comuni­
cação social. Não consideramos ficar demonstrado 
que o Conselho substituiria a Comissão de Educa­
ção em suas competências regimentalmente estabe­
lecidas. Mesmo após a instalação do Conselho de 
Comunicação Social manterá, a Comissão de Edu­
cação, sua competência regimental de pronunciar-se 
a respeito de, conforme reza o art. 102, IV, do Regi­
mento Intemo do Senado Federal: 

·Art.102 .............................................. . 

IV - comunicação, imprensa, radiodifu­
são, televisão, outorga e renovação de con­
cessão, permissão e autorização para servi­
ços de rádio difusão sonora e de sons e 
imagens; ......................................................•. 

O referido Parecer, entretanto, teve sua apre­
ciação sobrestada em virtude do término do prazo 
regimental da sessão legislativa passada. 

Retoma, agora, a esta Comissão, o processo 
Diversos n· 65, de 1995, para exame da 'Norma 
Complementar do Serviço de TV a Cabo", encami­
nhada ao Congresso Nacional pelo Aviso n· 27IMC, 
de 19 de janeiro de 1996. 

11- Voto 

O encaminhamento, pelo Poder Executivo, das 
propostas de Regulamento do Serviço de TV a 
Cabo, para análise e parecer do Conselho de Comu­
nicação Social. se fez em obediência ao disposto no 
§ 2· do art. 4" da Lei n" 8.9n, de 6 janeiro de 1995, 
que "dispõe sobre o serviço de TV a cabo e dá ou­
tras providências', verbis: 

·Art. 4" ................................................ .. 

§ 2" As normas e regulamentações, cuja 
elaboração é atribulda por esta Lei ao Poder 
Executivo, só serão baixadas após serem ou­
vidos os respectivos pareceres do Conselho 
de Comunicação Social, que deverá pronun­
cIar-se no prazo de trinta dias, após o rece­
bimento da consulta, sob pena de decurso 
de prazo". (grifo nosso). 

Mesmo considerando configurar atribuição ine­
Quívoca do Congresso Nacional o exame das maté­
rias em Questão, e entendendo não poder o Legisla­
tivo abdicar de sua competência principal em vista 
da procrastinação da instalação de órgão meramen­
te auxiliar, somos de parecer pela prejudicialidade 
do presente Processo DIV n· 065, de 1995, em vista 
da não-manifestação do Congresso Nacional no pra­
zo legalmente determinado. 

Ressalte-se, por oportuno, Que o interregno 
das discussões sobre o objeto do presente parecer 
pelo Congresso Nacional, a matéria foi regulamenta­
da pelo Poder Executivo por meio do Decreto n· 
1.718, de 28 de novembro de 1995, que 'aprova o 
Regulamento do Serviço de Televisão a Cabo". 

Sala das Comissões, 30 de maio de 1996. -
Roberto Requião, Presidente - José Fogaça, Rela­
tor - Emília Fernandes - Gerson Camata - João 
Rocha - Bello Parga - Arthur da Távola - Jeffer­
son Peres - Freitas Neto - Francelino Pereira -
Waldeck Ornelas - José Roberto Arruda - Joel 
de Hollanda - Ney Suassuna - Marluce Pinto. 

Documentos anexados pela Secreta­
ria-Gerai da Mesa, nos termos do al1. 250, 
parágrafo único, do Regimento Intemo 

PARECER N" 366, DE 1995 

Sobre os procedimentos de aprecia­
ção do processo Diversos n" 65, de 1995, 
referente ao Aviso n" 1181MC, de 17-4-95, 
na origem, do Sr. Ministro de Estado das 
Comunicações, encaminhando ao Presi­
dente do Congresso Nacional proposta 
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de regulamento sobre o serviço de TV a 
cabo, para audiência e parecer do Conse­
lho de Comunicação Social 

Relator: Senador José Eduardo Dutra 

I - Relatório 

Pelo Aviso n" 118, de 17 de abril último, o Se­
nhor Ministro de Estado das Comunicações encami­
nhou ao Exm" Sr. Presidente do Congresso Nacio­
nal cópia da Portaria n" 119, de 13-4-95 e do projeto 
de regulamento do serviço de TV a cabo, para "au­
diência e parecer do Conselho de Comunicação S0-
cial, órgão auxiliar do Congresso Naciónal'. 

O referido encaminhamento se fez em obe­
diência ao disposto no § 2" do art. 4" da Lei n" 
8.9n, de 6-1-95, que "dispõe sobre o serviço de TV 
a cabo e dá outras providências", verbls: 

"Art. 4" ................................................ .. 

§ 2" As nonnas e regulamentações, 
cuja elaboração é atribufda por essa lei ao 
Poder Executivo, só serão baixadas após 
serem ouvidos os respectivos pareceres 
do Conselho de Comunicação Social, que 
deverá pronunciar-se no prazo de trinta dias, 
após o recebimento da consulta, sob pena 
de decurso de prazo.' (destaquei). 

O Conselho de Comunicação Social, previsto 
no art. 224 da Constituição Federal, foi institufdo 
pela Lei n" 8.389, de 30 de dezembro de 1991, cujo 
art 20, caput, detennina, explicitamente: 

"Art. 2" O Conselho de Comunicação 
Social terá como atribuição a realização de 
estudos pareceres, recomendações e ou­
tras solicitações que lhe forem encaminha­
das pelo Congresso Nacional a respeito do 
Título VIII, CapítulO V, da Constituição Fe­
deral ••• "(destaquei). 

As alíneas I e m do citado artigo da Lei n" 
8.389/91 estipulam ademais, que tal atrtibuição se 
refere, em particular a: 

"I) outorga a renovação de concessão, 
pennissão e autorização de serviços de ra­
diodifusão sonora e de sons e imagens; 

m) legislação complementar quanto ao 
dispOSitivOS constitucionais que se referem à 
comunicaçãq social." 

O Processo Diversos n" 65,· de 1995, ora sob 
análise preliminar, foi despachado à Comissão de 
Educação em 20 de abril transcurso, por despacho 

do ExmO Sr. Presidente do Senado Federal, nos ter­
mos seguintes: 

O expediente lido (trata-se do aviso e 
seus anexos que integram o DIV 65/95) será 
encaminhado à Comissão de Educação con­
siderando as atribuições a ela deferidos pelo 
Regimento Intemo, uma vez que o conselho 
de Comunicação Social, embora criado, ain­
da não foi instalado. 

Tendo em vista o estabelecido no § 2" 
do art. 4" da Lei n" 8.9n, de 6 de janeiro de 
1995, fica aberto o prazo de vinte dias, con­
tados a partir desta data para que a referida 
Comissão se pronuncie sobre a matéria, 
aplicando-se à sua tramitação, se for o caso 
processo estabelecido no art. 172 do Regi­
mento Intemo. 

A Presidência irá encaminhar cópia do 
expediente à Câmara dos Deputados infor­
mando sua tramitação nesta Casa. 

11- Análise dos procedimentos 

Parece-me existirem algumas dificuldades de 
procedimentos na fonna pela qual a presente maté­
Tia foi encaminhada à apreciação da Comissão de 
Educação. 

Primeiramente caberia perguntar se o encami­
nhamento do anteprojeto de regulamentação do ser­
viço de TV a cabo não deveria ter ocorrido por Men­
sagem do Presidente da República, único titular do 
Poder Executivo (art 76, da Constituição), vez que 
outras hipóteses de encaminhamento - quando não 
diretamente fixada pela Carta Magna - carecem de 
deliberação prévia do Senado(por exemplo, no caso 
de operações de crédito dos Estados do Distrito Fe­
deral e dos Municfpios, como detenninam os arts. 13 
e 14 da Resolução n" 11, de 1994). 

Além disso, a espécie nonnativa utilizada para 
regulamentar a lei em que questão configura-se de 
todo inadequada. Os regulamentos são atos admi­
nistrativos postos em vigência por decreto ou minuta 
de decreto se se quiser conferir-lhe caráter não defi­
nitivo. As portarias, por seu tumo são, conforme 
Hely Lopes Meirelles, "atos administrativos intemos 
pelos quais chefes de órgão ... expedem detennina­
ção gerais ou especiais a seus subordinados .. ." Es­
sas são contudo quaestiones minores. 

De outra parte, a Lei n" 8.389/91, que instituiu 
o Conselho de Comunicação Social, não prevê qual­
quer outra instância que o possa substituir na cir­
cunstância - atual - de o Conselho ainda não ter 
sido instalado. Pelo contrário, dispositivo inequfvoco 
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dessa Lei manda eleger o Conselho em sessenta Gerson camata - Carlos Wilson - Hugo Napo-
dias da publicação da Lei e in:;talá-Io em trinta dias leão - José Blanco - Sérgio Machado - Jefferson 
após a eleição (art. 8°). Peres - Jader Barbalho - lúcio Alcântara - Mar!-

Assim, na medida em q Je a Lei nO 8.389/91 na Silva - Leomar QulnlBnllha - Coutinho Jorge 
foi especifica quanto às atribuições do Conselho - Marluce Pinto. 
de Comunicação Social e quanto a sua instalação, OF. SF1869195 
não prevendo qualquer órgão supletivo, não pare­
ce cablvel deferir-se matéria de sua competência 
à Comissão de Educação do Senado. Com efeito, 
a lei especifica posterior sobre comunicação social 
e seu conselho, no meu entender, derrogou o art. 
102, IV, do Regimento Intemo do Senado (Resolu­
ção nO 93, de 1970, adaptado pela Resolução nO 
18, de 1989). 

RessaHe-se que eventual nan~estação sobre o 
conteúdo da proposta, mesmo I.e oriunda da Comis­
são de Educação do Senado, poderia servir apenas 
de subsidio ao Poder Executive, mas de fonna algu­
ma assumiria o peso fonnal de um parecer do Con­
selho de Comunicação Social, ~os tennos da Lei nO 
8.977/95. Note-se que a Portaria nO 119/95-MC pede 
justamente subsldios a quaisq uer interessados na 
matéria. 

Fonnalmente, portanto, a ,~nálise do documen­
to remetido pelo Ministro das Comunicações não é 
de competência da Comissão Ile Educação do Sa­
nado, mas sim, desde o advent,) da Lei nO 8.389/91, 
exclusivamente do Conselho de Comunicação S0-
cial. Recorde-se as reiteradas manifestações do Sa­
nador Jutahy Magalhães, na 49' Legislatura, quanto 
a essa questão de principio e de observância legal. 

Não se tratando, pois, dEI proposição fonnal­
mente considerada (art. 211, do Regimento Interno), 
nem de competência especflica da Comissão de 
Educação, a aplicação dos plll20S ter-se-ia feito em 
virtude de lei que se refere espEcificamente ao Con­
selho de Comunicação Social I~, por analogia, por 
força do ar!. 172 do Regimento Interno, já que não 
se examina 'projeto' strlcto sensu. 

Pennito-me concluir esta a nálise propondo que 
a Presidência do Congresso Nacional: 

a) promova, em no máximo sessenta dias, a 
eleição e a instalação do Conselho de Comunicação 
Social, para que cesse a inobs~rvância continuada 
da Lei nO 8.389/91 e para que pcssa dar cumprimen­
to ao disposto na recente Lei nO 11.977195; 

b) infomne o Poder Executi'lo a sugestão de se 
sobrestar a regulamentação do serviço de TV a cabo 
até a instalação do Conselho. 

Sala das Comissões, 23 ele maio de 1995. -
Roberto Requlão, Presidente - José Eduardo D~ 
Ira, Relator - EmUla Fernandes - Bello parga -

Em 21 de junho de 1995 

Senhor Ministro: 
Em atenção ao Aviso nO 118/95, de 17 de al>ril 

do corrente, desse Ministério. encaminho a V. Ex" 
um exemplar do avulso do Parecer nO 366, de 1995, 
da Comissão de Educação do Senado Federal. 

Infonno. ainda. a V. Ex". que esta Casa. por de­
tenninação de seu Presidente. vem diligenciando no 
sentido de promover a eleição e instalação do C0nse­
lho de Comunicação Social.No ensejo. apresento-lhe 
os meus protestos de estima e considerção. 

Senador Odacir Soares, Primeiro-Secretário 
da Mesa do Senado Federal. 

PARECER NA , DE 1995 

Da Comissão de Educação, sobre o 
processo Diversos nO 65, de 1995, refe­
rente ao Aviso nO 2701MC, de 1" de setem­
bro de 1995, na origem, do Sr. Mlnlatro de 
Estado das Comunicações, encaminhan­
do ao Presldenta do Congresso Nacional 
novo texto de regulamento sobre o servi­
ço de TV a cabo, para audiência e parecer 
do Conselho de Comunicação Social. 

Relator: Senador José Fogaça 

1- Relatório 

Por meio do Aviso n" 270. de 1" de setembro 
de 1995, o Senhor.Ministro das Comunicações en­
caminha ·ao Sr. Presidente do Congresso Nacio­
nal, 'novo texto de Regulamento do serviço de TV 
a Cabo, de cujo teor constam algumas modificaçõ­
es em relação ao inicialmente apresentado'. 

Tal submissão se faz em aditamento ao Avi­
so n" 1181MC, de 17 de abril de 1995 que apre­
sentou cópia da Portaria n" 119, de 13 de abril de 
1995 e de proposta de regulamento do serviço de 
TV a cabo para 'audiência e parecer do Conselho 
de Comunicação SoCial, órgão auxiliar do Con­
gresso Nacional'. 

A Portaria referida al>ria a comentários públicos 
a versão do Regulamento do Serviço de TV a CaI>o 
então apresentada, considerando, o Sr. Ministro de 
Estado das Comunicações. ser 'conveniente e im­
portante a participação do pÚblico na elal>oração de 
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instrumentos regulamentares e normativos de Servi- solicitaçõesque lhe forem encaminhadas pelO 
ços de Telecomunicações'. Congresso Nacional (grifo nosso) a respeito do 

O Aviso n' 2701MC encaminha, portanto, a pro- TItulo VIII, Capitulo V, da Constituição Federal 
posta final do Poder Executivo de regulamento para ... " (art. 2·). Como órgão auxiliar do Congresso 
o Serviço de TV a cabo, que inclui modificações ba- Nacional compete-lhe, tão-- somente, a formula-
seadas em sugestões e comentários apresentados ção de diretrizes, de critérios, de estudos de 
por segmentos da sociedade ligados à área de co- base que subsidiem o Legislativo, em sua tarefa 
municação. de legislar sobre matérias da área de comunica-

Cumpre, agora, o Ministério das Comunicaçõ- ção social. Não fica demonstrado, portanto, que 
es, o mandamento estabelecido no § 2' do ar!. 4· da o Conselho substituiria a Comissão de Educação 
Lei n' 8.9n, de 6 de janeiro de 1995, que "dispõe em suas competências regimentalmente estabe-
sobre o serviço de TV a cabo e dá outras providên- lecidas. Consideramos que mesmo após a insta-
cias", que assim reza: lação do Conselho de Comunicação Social com­

Ar!. 4' ................................................. .. 

§ 2" As normas e regulamentações, 
cuja elaboração é atribulda por esta Lei ao 
Poder Executivo, só serão baixadas após 
serem ouvidos os respectivos pareceres do 
Conselho de Comunicação Social, que de­
verá pronunciar-se no prazo de trinta dias, 
após o recebimento da consulta, sob pena 
de decurso de prazo". 

o Processo Diversos n' 65, de 1995,. retoma 
agora a esta Comissão de Educação encaminhado 
pelo Exmo. Sr. Presidente do Congresso Nacional 
para as providências cablveis. 

li-Voto 

Entendeu o nobre Relator da versão anterior 
do Regulamento do Serviço de TV a Cabo, Sena­
dor José Eduardo Dutra, em parecer aprovado por 
esta Comissão em 23 de maio de 1995, "existirem 
algumas dificuldades de procedimento na forma 
pela qual a presente matéria foi encaminhada à 
Comissão de Educação". Alega o Parlamentar que' 
"na medida em que a Lei n' 8.389/91 foi especIfica 
quanto às atribuições do Conselho de Comunica­
ção Social e quanto à sua instalação, não preven­
do qualquer órgão supletivo, não parece cablvel 
deferir-se matéria de sua competência à Comissão 
de Educação do Senado. Com efeito, a lei especI­
fica posterior sobre comunicação social e seu con­
selho, no meu entender, derrogou o art. 102, IV, 
do Regimento Intemo do Senado (Resolução n. 
93, de 1970), adaptado pela Resolução n' 18, de 
1989". 

Não é nosso entendimento. 
O Conselho de Comunicação Social, con­

forme criado pela Lei n' 8.389, de 30 de dezem­
bro de 1991, tem como atribuições a realização 
de estudos, pareceres, recomendações e outras 

petirá à Comissão de Educação, conforme reza 
o art. 102, IV, do Regimento Intemo desta Casa: 

"Art. 102 .............................................. . 

IV - comunicação, imprensa, radiodifu­
são, televisão, outorga e renovação de con­
cessão, permissão e autorização para servi­
ços de radiodifusão sonora e de sons e ima-
gens; 

" 

É de se ressaltar, por outro lado, que as C0-
missões Permanentes do Congresso Nacional cons­
tituem instâncias auxiliares das duas Casas legisla­
tivas em suas funções constitucionalmente estatul­
das. O entendimento de que o Congresso Nacional 
deva omitir-se na apreciação da matéria ora sob 
análise seria defender, mutatls mutandls, que ne­
nhuma emenda constitucional fosse votada caso a 
Comissão de Constituição e Justiça do Senado Fe­
deral não houvesse, por qualquer motivo, sido cons­
titufda. 

Configura, por conseqüência, atribuição 
inequ(voca do Congresso Nacional, como instân­
cia principal, o exame das matérias por este en­
caminhadas ao Conselho de Comunicação. Con­
sideramos, portanto, não poder o Legislativo ab­
dicar de sua competência principal em vista da 
procrastinação da instalação de órgão meramen­
te auxiliar, nos termos do art. 224 da Constitui­
ção Federal. 

A vista do exposto, afirmamos nosso entendi­
mento no sentido de que o Regulamento do Serviço 
de TV a Cabo, encaminhado pelo Poder Executivo 
para exame do Congresso Nacional deva ser apre­
ciado, na ausência do Conselho de Comunicação 
Social, por esta Comissão de Educação, regimental­
mente competente no que conceme a matérias da 
área de comunicação. 

Sala das Comissões, Presidente Relator. 
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LEI N. 8.389 _ DE 30 DE DEZ1:MBRO DE 1991 

ÚUltitui o Conaelho d. COtlLunicaç6.0 Socia:. na forma do artigo 224 da 
CorautuiçAo rederal, e dA outraa providência 

O Pruidente da República. 

Faço lIabe .. que o Cangre .. o Nacional decNta a QU aanciono a eeguinte Lei: 

. .vl:. I? ~ in",titu!do o Cc,ntelho de Comunicaçao Social. como 6rgão a\1.J:i. 
bar do Congreno Nacional, na forma do artigo 224 da Constit\.liçâo FederaL 

Art. 2~ O Con.elho de Comunicação Social Uni COIl:lO atribuiçiio a realiza­
çA.o de estudo., pare<:erea, recomendaçOu e outra. lIolicitaç6H que lhe forem enca­
u.unhadaa pelo Cangreno Nacional a respeil:o de T/two VIU. Capftulo V, da Cona­
tltl.UçAO Federal, em especial 8obre; 

a) liberdade da manif8ltação do peneame:lto, da criação, da elr.preillão e da 
inforrnaç4o; 

bl propaganda comeJ:'cial de tabaco, bebida. eJc06licu, ag:rot6J'>icol, medica_ 
mentol e terapias no. meio. de comunicaçAo lo:iaI; 

<:) diverlO .. (lo UptltACulOI públicol; 

4) produçAo e programaÇjo da. ernillOl'U de riclio e televilAo; 

e) IIlOnop6lio ou oligopólio dOI meiol d. cOllJ.unica.çf.o ,ocial; 

f) finalidAdel educativaI, ardltiC&ll, Culturail e inf'orllJ.ativu da prog:ramaçAo 
dai ernillOl'U de rAd.io e televillAo; 

rJ promoç.t" da cultura nacional e region li, e eltimulo li. produçAo indepen_ 
d.nte ell regionalizaçãO da produção cultural, Lrt{stiea e jornalística; 

h) compleD:1enta.riedade d~ liatemu privat:.o, público e e1Jtatal de radiodifu.4a; 

i) detete da ptllloa e da fam1lia de prOfl'Blnu ou programações d. ré.dio e t. 
l,vi.io que contrarielll o di.poato na COIlltitui·r'o Federal; 

jl propriedade de empreu jcrnaUatiu e ,)e raclioclifusAo lonora e d.e aons • 
imageM; 

1) outorga. renovaÇ6o d, cone ••• ao, ptlrnias.to • autorizaç.to d.e .erviço. de 
radiodifuslo lonora e ae lOntl 01 imapna; 

ml legislação complementar quanto ao~ <iispo~l~ivo~ constitucionais q·.:e se 
referem li. comunicaç.1o social. 

Art. 3? CompHe ao Con5elho de Comun,cação Social elaborar seu regimen. 
to interno que, pn.rn. <lntra1' enl vigor, deve:':"! er n.pl·ovado pei .. ~Ie~a do So!l1ado 
Fl!deral 

Art. 4~ O Conselho de Comumcação So,:ial compôe·s!! de: 

1_ um representante da3 empresas de 1';1110, 

rI _ um representante das empresas de tl'Jevl5âo; 

UI - um representante dt empresas da inprensa e5crita; 
IV - unI engenMlro com r.ot6riOi conhecin entos na área de comunicação social; 

V _ um representante da categoria profil sional dos jornalistas; 

VI - um representante d~ catEtgoria profis$ional dos radialistas; 

VII- um representante da categoria pro lssional doiS artiStas; 

VIU - um !:!!presentante dai cat!!gorias ~.rof1ssionais de cinema e vídeo; 
IX _ cinco membros representantes da ,,,ciedade civil. 

§ 1~ Cada membro do Conselho teró uu suplente exclusivo. 

§ 2~ Os membrol do Conselho e seUl ·espeCtlYOI suplentes serão !!Ieitos 
em le .. Ao conjunta do Congresso Nacional, pc dendo a.!l entidades representativai 
dos setores mendooados 006 1nci601l I a IX deste artigo sugerir nomes a Mesa do 
Congre8lo Nacional. 

§ 3? Os membros do Conselho daver4c Bel' brasileiros, maiores de idade a 
de reputação ilibada. 

§ 4! A duração do mandato dOI memho. do Centelha será de doil anOJ, 
p.rmitida u.ma recondução. 

§.5~ OI membl'ol do Conselho terão enabilidade no emprego dlU'anee o ~_ 
rIodo de le\;11 mand.toe. 

Al't . .5~ O Prelidente t Vi«l·Presidentl serão eleitos pelo Conselho dentre 
Nl cinco melnbrol a que se refere o inciso IX lo anigo anterior. 

Parig'l'afo Ünico.O Presidente I.rá subHituído, em seus impedimentos, pelo 
Vice-Pr .. idente. • 

Art. 6~ O COnJielhO, pr"ente a maiori.l abtoluta. dos seus membros, reunir­
le.i, ordinariamente, na perioo.icidade previna em seu Regimento rnterno, na s.­
de do ConlP'fl'o Nacional. 

Parágt'afo (mico. A convocaçAo eJ'>trac rdln'ria do Conselho (ar· •• ·4.: 
1- paio Pruidellt8 do Senado Federal; ou 
Il - pelo I.U Pruid,nt.e, "elt officio", ou '" requerim.ento d. cinco d .. seUl 

m.embr~. 

Art. 7~ M deapeaa. COIlJ. a instalação e funcionamento·do Coogelho de Co· 
municaçfo Social correrAo II COlaa do Or~ento do Senado Federal. 
. Art. 8~ O Con"lho dê Comuniea.ç!.o ~,ocia1 .erã el.ito em até lSeuenta àiBlJ 

ap6. a pubIicaç40 da presente Lei e izataJad) em até trinta após a sua eleiçAo. 
Art. ~ Esta Lei entra em vigor na dl.ta de sua publicação. 
h-t. 10. Revogam·,e as disPQsiçOes e II contrmo. 
Fernando Collor - Pruidente da Repú llica. 
Jarb8.ll PUlarinho. 

LEI :-;'. 8 390 - DE 30 DE DEZEYrBRO DE 1991 

Dispóe sobre a revillAo geral da remuneraçAo dos 
servidores públicoll federais 

O Pr~~idente 4:'1 Repúbhca 

F.;t~u s.lber que o Congl'esse .\"acio!l<il <lacrata a eu sanClOllO il :seguinte Lei. 

Art. 1" A anteclpaç!io concedid::t de acordo com;J. Lei :1. 8.216"', de 13 de 
agosto de 1991, passa a se,' conSid!!rada como reaJustl!, não sendo compensada na 
data·base. 

.">.te. 2~' São iixados. para fins de reVisão geral de vencimentos, soldos, pro­
ventos, pensões e demaiS retribuições dos servidores civis e militares do Poder 
Rxecutivo, na administração dlret;J., autarq\Jias, inclusive as d .. r!!glme espectal e 
[und;J.ç6es. os segumtes pet"Centuais, calcuJadoll sobrll os valoru vigentes no mes 
de de~embro de 1991, de fornla náo cumulativa: 

I - quarenta por cento a partir de 1~ de janeiro; 

ll- setenta e cinco por cento a partir de I? de r,vereiro; , 

UI - cem por cento a panir de 1~ de março de 1992. 

Art. 3? Esta Lei entra em vigor na data de .ua pub!icaçáo. 

Art.·e Revogam-ae as dispo.ições em contrário. 

Fernando Collor - Presidente da República. 

Jarbu Passarinho, 

LEI N. 8.391- DE 30 DE DEZEMBRO DE 1991 

DA nova redaçlo a di.poIIitlvoI da IAi n. 2.180111, de 6 de fevereiro d. 1954, q~ 
disp6e sobre () Tribunal Marítimo, alterada pela. Leis nA. 3.543(21, de 

11 d, fevereiro de 1969, 6.066<", d, 29 de junho de 1968, e 
pelo Oecreto-Lei n. 25{4), de 1~ d, novembro de 1966 

O .Prllidente da República. 

Faço laber que o Congrelso Nacional <iecreta e eu sanciono a $eguinte Lei: 

Art.l! As aUneaa "a" e "b", o § 1~. a allnea "a" do § 2! e o § 5~ do arti· 
go 2~, bem como o § I? do artigo 3~ da Lei n. 2.180, dê 5 de fevereiro de 1954, que 
dispOe 1I0bre o Tribunal Mar!timo, alterada pelu Leis nA. 3.543, de 11 de feverei­
ro de 1959, 5.056, de 29 de junho de 1966, e pelo Decreto-lAi n. 25, de 1~ de novem· 
bro de 1966, pauam 4 vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 2~ 

a) um Prllidente, Oficial·General do Corpo da Armada da ativa ou na 
inatividade; 

(\ 1 L_li. F'ld., fg6~, p4. li.; {21 /961'1, ,.~. 31: 13> 196&,,,.,.. 9~9. 1.203; {41 1 \166, P'" I.hll, 

LEI N. 8.977 - DE 6 DE JANEIRO DE 1995 

Dlap611 lobre o 8erriÇlo de TV. Cabo, li d' o~t,... pl'Ovidbeia. 

O Pre.idente da República. 

Faço uber que o Congru'o Nacional decreta e eu landono a leguinte Lei: 

CAPíTULO I 

Do. ObJetivOI 11 Detúdç6ea 

Art. I! O Serviço de TV a Cabo obed~rá aoa preceito. da legislaçãO de toeI. 
eom.Uhicaç6e8 eIJ1 ~, _ desta Lei e _ teiIllamentoa baWuiOl pelo Poder Executivo. 

Art. To O Serviço de TV a Cabo. (J nrviço de telecOtDw1icaçõe. que cou.i._ 
te na diltribuiçio da linai. de vídeo eJou Audio, a as.inante., mediante transpor· 
te pOl'·meio. fiaic", 

Parágrafo único. Incluem-Ie neste serviço a interaçlo nece .. ári. à e.colha 
de procnunaç4o e outru apljc~" pertillBllt:es ao lerviçO, c~u condiÇÕeS .erllo d. 
II.nid ... pol' regulamento do Poder Execudvo. 

Art. 3! O Serviço de TV a Cabo f delÜllalÜl a promoYer a cultura universal 
e nacional, a diversidade de fontel, de inf'ortnllção, o lazer e o entretenimento, a plu­
ralidade política e o deUlIvolvimellto Ieda! e económico do Pai •• 

Art. ,! O S'rviço d. TV a Cabo lerá Dorteado por uma politica que de8en· 
volva o potencial de intflrraç40 ao Si.tema NaciDDal de 'l8lecomunicações, valori. 
tendo a partidpaçAo do Poder ElteCutivo, do ltltor privado e da .ociedade, em regi. 
me de eooperaç!o e col%lplem~ntariedade., no. termos desta Lei. 

I I! A formu1aç10 da politica prevista DO "eaput~ deste amso e o delenvol_ 
vimento do Serviço de TV a Cabo H!mo oriBlltlldn peru lIoç6e1 de ~e Única, Re­
de Pilblic .. , partidpaçio da .ociedade, operaç'o privada e coemtlnd. enb1l as re­
des privada. da.!! concr~ouáriaa de telecomunicaç6e •. 

A. nOl1ll8l e regulamentaç6f,l, cuja elaboração 6 atribu1da por e.ta lAi 
ao Poder Executivo, .tá .erJo baixadas ap&ir; lerem ouvidoa o. re.pecti:Vo. pareceru 
do COnlelho de Comunicaçio Social, que dnerA pronunciar_ .. no pruo de trilltl 
dia a recebiznento da conlulta., lob pena de decurao de prazo. 

Art. 5! Para OI efeito. desta Lei sio adotadas as .eguiute. definiçoes: 
I - <::once,,40 - é o eto de outalTl: atravl. do qual o Podlll' Executivo conr,· 

re a um.a pe"oa juridica de direito privado o direito de eltfICutar e eJ:plorar o Ser· 
viço de TV a Cebo; 
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11 - A .. inanU - ~ • peRoa tI,ica ou jurfdica que recebe o Serviço de TV. c. 
bo mediante contrato; 

UI - CODceuionária de Thleeomunicaç6e1 - é • eUlpre •• que deU,m cooCftdo 
para prutaçAo doa .erviços de telecomuDicaçôet Duma determinada re(Ílo; 

IV _ Área de PreltAçAo do Serviço de TV • Cabo - 6 • IreI. ,eocr"'ic. cana­
unte da outorga de concellto, onde o Serviço de TV a Cabo pode ,aI;' exeeutado. 
",piorado, COllaiderando-.e lua viabi\idllde fl:l)n6'ttIlQ •• compatibilidade com o ia­
urene público, de acordo com critérioa definido. em regulamento babado pelo J'o. 
der E:.:ecutivo; 

V _ Operadora de TV a Cabo _ é • peMoa jurídica de direito privado que .tu 
mediante conCQ.io, por Ineio de WlI coIl,juntD de equipamento. e in.talaçõet que p» 
libilitam a ncep.;lo, proeellamento. lefl.~l.o de prommaçlo ti de .inai. próptiof 
ou de tereeil'Ol, e lua di8tribuiç.lo atraV" de redes de lua propriedade ou Dio, ... 
ainante. localizado. dentro de uma irea detenninada; 

VI - Prognun.dora - li • pellO. jurídica produtora .,tou (ornecedora de pro­
fl'amu ou programaço5e. audioviluai'; 

VII - CAnal - li o conjunto de meiOl nec:elláriOl pua o eatabeledmepto de um 
eJl,lace R.ico, ótico ou radioelétrico, para a tran.mi"Io de .iom d. TV entra dOÍl 
plintos; 

VIII - Canaft: B,.ieo. de Utili:açlo Gratuita - li o eoDjunto interrado pelOl 
canai. de_tinado. l tran.millllo do. ,inai. das elninon. ~rador ... locai. de TV 
em circuito aberto, nlo codificado •• pelOl canai. diaportlveia para o .. rriço c:onfor­
me o dilpolto nu aUne .. "a" a M," do incilo I do artigo 23 de.ta Lei; 

IX - Canai. Deatinadol I PreIUçlO Eventual de Serviço - é o conjunto de ea­
naia dcttiuado à b'aUmiJ.lo e diab'ibwçlo .... eDtwl1, mediant. remuneraçAo, de pro­
if.mu t.ais como manife,ataçõell, palutr .. , con,",,,ol • evento" requi,itada por 
qualquer pelloa jurídica; . 

X - Cao.e.i. De.t.i.nadoe fi. Preataç.o Permanente de Semço - li o eonjunto de 
cllllail de.till.do à trauatlli .. Ao e di.tribuiçlo de programa. e .~ I a .. in.nte., 
mediante contrato, de (orma permanente, em terapo inteça! ou puciaI; 

XI - Canal' de Li,,", Prorramaç4o d. Operadora _ é o conjunto de amaia dll­
tinado .. tl'anJmiaaAo e diltribuiçAo de proçamu e .inai. a ... inante., lIledi.arÍttl 
Cl)Duato, em temPO integral ou parcial, nOl qUIÍI a operadora de TV • Cabo tem pie­
n. liberdade de program.çAo; 

XII - C~ - , 1) eonjunto de meioe de praçAo, recepçAo, tratamento. trana­
mina0 de programu e program.çõe. e .lu.i. de TV neceadrío. lU atividadll da 
operadora do Serviço de TV a Cabo; 

XIII - Rede de 'lransporte de 1'e1ec:oUluDieaç6e. - ~ o Uleio 8.rico de.tinado ao 
tran.porte de .inai. de TV e OUtrol linw de telecomunicaç6U., utiliudo pan. in· 
terli,ar o cabeçal de uma operadora de Semço de TV • Cabo a uma ou v'riutRe­
doa Locais de DiatribuiçAo de 5inaia de TV e ao Siltema Nacional de ~Iec:omuni­
C.ç6eI; 

XIV - Rede Local de DiatribuiçAo de Sinaia de TV -, o meio flsico deatina­
do to diltribuiçlo de ainai. de TV e, eVE!ntualmeatA, de outToa aerviÇOl' de telec:omu­
nieaç6e', que interlilam oa ... inantea deite lerviço à Rede de 'lh.uporte de 'n!'le­
comunicaçõel ou diretamente a um cabeçal, qua.ndo elte eltiV'er no 1mbito geográ­
fico deala rede; 

XV - Rede Única - é a caracteri.tiea que ae atribui la rede. capadtadu p.­
ra o tran.porte e a diatnbui.çAo de linai. de TV, viaando a múhna conectividade 
a rac:ionali:açAo daa inJtalaçõe~ dOI raeioa Raico., de modo a obter. maior abran· 
gtnda jlo.aíV'el na jlreltaçilo integrada do. diverlQ,l lemçOl de teleeomunicaç6H; 

XVI - Rede Pública - é a característica qUII! .e atribui b redea capac:itadu 
pua o trauaporte e a diatribuiçAo de ,inai, de TV, utili:ado pela operadonL do ter­
viço de TV a Cabo, de au. propriedade ou da concenion!ria de telecomunicaçõel, 
pouibilitando o aceno de qualquer intereuado, nOl tennoe desta Lei, mediante pri­
via c:ontrataçAo. 

CAPITULO 11 

na CODlpe'êDei. 

Art. 6! Compete ao Poder EXE!eutivo a outorga, por conce .. Ao, do Serviço de: 
TV a Cabo, pelo p!:"a%O ~ quinze anDa, podendo ser rellOV'ado por penodoa .ucelli. 
VOI e iirUai •. 

Art.. 7! A cont .. Ilo para o Sarvi:ço de TV a Cabo .er' dada ucluainmente 
a pelloa jUrfdita de direito privado que tenha como atividade principal a pre.taçlo 
deite .erviço e que tenba: 

I _ .ede 110 Bruil; 

11 - pelo manoa cinqüenta e um por cento do capital .ocial, c:om direito a vo­
to, pertencente a bruileiroe natoa ou naturalizadoa há ralÍl de dei IUIOI ou a loeie­
dade aediada no Pafl, cujo controle pertellça a bruilairo. natoa ou aaturalita.dos 
há mla.i. l1e deI. an.,.. 

Art. 8! Nilo podeUl habilitar·.e à outorla do Serviço de TV a Cabo pe .. o .. 
juridicaa que .e Ilnq.uadrem e"llll quai.quar d .. aecuintea situaç6u: 

I - aquel .. que, já tendo titularei de conceIJlo do Serviço de TV a Cabo, 1'110 
tenhlUll iniciado a operaçlo do ae1'viço no J)n.l0 estabelecido nelta Lei ou que Ie en­
contrem inadil:l1plentel com a fi(I.Cali:açlo do Poder Elec:utivo, ou tenham tido cas­
.adll lua. concea.õea h' meno. de cinco a".o.; 

11 - aquelu da. quais (aça parte alcum .ócio ou ~tista que tenha pertend­
do ao. quadro •• odetárioa de emprea" enqual1radu nal condiç6ea ."..viataa no ia­
dlo J de.te artilo. 

Art. 9! Para eJ:erc:er a (Wlçlo de direçlo de empre.a operadora de TV a Ca­
bo, a penDa fi,ica n'o poderá lfO'tU de imunidade parlatllentar Ou de foro elpedaI. 

Art.. 10. Compete ao Pode!' EJ:ecutivo, além do diepoato em outru parta dea­
ta Lei, determinar ou normati:ar, de acordo CQm a eonvwlntia ou iDtereutt pUblico: 

1- o. parlmetroa téc:nic:oa de qualidade e deaeUlpenho da eJ:etuçAo e "plora­
çl.o do .erviço; 

Il- os requi.itn para a inte(t"açlo, efetiva ou potencial, ao Sittema Nacio­
nal ~ tetecomunicaç6Q, do Serviço de TV a Cabo e d ... redea capAcitadaa para os 
tran.porte. de .inail de TV; 

tU _ a filcl.lí.u.t;lo do nniço, em todo o ~rrit6rio Nacional; 

IV _ a l"elOluçlo, em primeira inaUnc:ia. dai dúvidaa e contlitoe que .1U",irem 
em dec:orrfncia da interpretaçlo duta lAi e d. sua regulllDlentaç.o; 

V _ oa c:ritériOl letais que c:oíbllm OI abwOI de poder ec:onõmjco no Serviço de 
TV a Cabo; 

VI _ o desenvolvhnento do Serviço de TV a Caho em regime de livre concor· 
rtncie; 

VII _ o utabelec:imento de diretrill' para a pl"eltaçlO do Serviço de TV a Ca_ 
bo que e.timulem e incentivem o deaenvolvimento da industria cinematográfica na­
ci.onal e da produçlo de filmu, duenho. animado., vldeo e multlmidia no p.í •. 

CAPtTULO 1ll 

na Ou'or,. 

Art. 11. O inicio do proceno de outorga de concellAo para o Serviço de TV 
• Cebo dar-ae-' por iniciativa do Poder EJ.tcutivo O'J a requerimento do interessado. 

Art. 12. Reconhecida a eonveDifnc:ia e a oportunidade de iUlplantaçlo do Ser· 
nço de TV a Cabo pretendido, aer' publicado edital convid.ndo OI interessado! a 
aprelentu ,uu propoata., na forma determiq.a.dto..m t"egulll;m~nta. 

Art. 13. O proc: .. ao de decialo lObA outorga. para o Serviço de TV li; Cabo 
.erá definido em Dorma do Poder Esecutivo, que incJl1irá: 

1- definiçlo de documen* e pratCMI que penni.tam a avaliaçAo tác:nica dll pro­
pO.t ... pre •• ntada. pelo. inten.s.do.; 

11 - critério. que permitam a .eleçlo entnl .ári ... propo.tu apreaentadaa; 

111 - critérioa para avaliar a adequ..ç!o da Implitude d. 6rea de pl1lltaçAo do 
.erviço, CODJiderando a viabilidade econ611lica do empre.ndimento e a cO"llllpatibi· 
lidade com o interen. publico; 

IV - um. roteiro tknieo para implementaçl(l d. audi'Dda dOi interelllado' de 
(Irma. pemaitir comparaçlo eqüitativa. i.ent. dll propo.t&a. 

Art. 14. A. conten6ea para eZploraçlo do Serviço de TV a Cabo nlo terlo 
earáter de .J:Clu.ividade em nenhulD' úe. de pre.taçlo do .erviço. 

Art. UI. ~ c:oncenionáriu de telecomunicaç6e1 .omente .erlo autorí:ada. 
a operar Serriço de TV a Cabo nl hipótese de de.interea.e manife.to de empreall 
pr1V'ad ... carac:teri:n.do pela audnci .. de ftlpoIU a edital relativo a uma determi· 
nada área de pre.taçlo de serviço. 

CAPITULO IV 

Da tD.taJaçio do Serviço 

Att. 16. A Rede dll! 'D-anIporte de 'Dtlec:omuniaç6el' de propriedade da con­
ceuion.ária da telec:omunic:açõeJ e aeri utiliu.da para diveru.a opa\'1lÇ6as de trana· 
porte de .inaLe d. tel.c:omunic:aç6e" iaclu.in o de .inai. de TV. 

Art. 17. A Rede Local de Dittribuiçlode Sinaia de TV pode ser de proprie­
dade da. toDCllllion6ria de telec:omunicaçGea ou da operadora de Serviço de TV a Ca­
bo, dev.ndo, neate último ta.o, .er permitida a IIventual pre_laçlo de OUtrol .er­
viço. pela concellion!ria ~ teleeoml.l.ni.caçi5e-s. 

Par'rrafo lhúco. O. mt6rio. para • implantaçlo da Rede Local de Diatri­
bui~ e da Rede de hnlporte de 'Il!:lecomunicaç6ea .erlo detinidOl em regWlUlIen-
14 a ser baiudo pelo Poder ExeçutiV'O. 

Att. 18. Ap6I receber a outorp. a open.dora do SenifO de- TV a Cabo deve­
ri adotar o •• ecuintea proc:edimentos: 

I - na Inltalaçlo da Rede d. 'Iranaporte de 'Thlecomunicaç6e., a oparado""" do 
Serviço de TV a Cabo deveni con.sultar a concearioná.ria de telecomunicações, atuan­
te na 'rea de prestaçlo da .arviço, lobre a ui.tênda 4e infra-eatrutura capa,; de 
.upanar a u:ec:uçlo de "11 pnJj.to., oblfll' .... do. o •• eruinte. mUriol: 

aI a conc:eaaion'ria de telecomunicaçõe. dever' relpander li. con.u1ta da ope­
radora de TV a Cabo, no prazo m.ú:i_ de trinta dias, informando_lhe em que con­
diçael atender' o. requisito. do projeto que embuou a concesaAo, devendo fa.:e·lo 
dentro d .. Ie,wnw opçi5el, por ordem de prioridade: rede eri.tente. rede a ter imo 
plantad. ou nde a Iel" l:On.struld. em pareeria com a operadora de TV a Cabo; 

b) em c:a1JO de re8p01ta afirmativa, que relpeite OI requilitoa técmcoa e de pra­
~ preriatoa na proj.t.o que- emba.au a eoncesllo, a operadora de TV a Cabo deve­
r' utilizar 11 rede da concenion'ria de telec:omunicaçõ"'; 

c) dentro do prazo anteriormente "tipulado, .e nlo houver relpolte. da eon· 
cea.ioD'ria de telac:omunicaç6e. ou e"llll ca.o de respo.ta negativa, ou ainda na hi· 
póte.e de comprovado deseum,"imento do. requiaitol técnicol • pruoa 1I0!:" parte 
da contUlionilria de telec:omu~taçka, li operadora de TV a Cabo poderá instalar 
18gmentoa de rede, de acordo com DOI1D.BI aprovadu pelo Poder Ezecutivo, utilizan­
do-o. e,;:c:lwi1'am.ente para pre.taçlo da SerriÇ1) de TV a Cabo; 

d) OI aep:1.ntol de rede prwvilt08 na alínea anterior, para todoa OI efeito., f •• 
rto parta da Rede de 'n-anaport.e de '{\,laeom.unic:aç6ea, devendo a operadora do ser­
viço de TV a Cabo posaibllitar, mediante contrauçlo entre a. partel, a utilizaçlo 
d,.tea ,ell1lento. pela eonce.aion'ria de telecomuDieaçi5ea, em. l!OD.di~, I. .. ~"IIII 
r.plam.ntad .. pelo Poder Executivo. 

11 - no que .. refere la necehi.dad .. da Rede Local de Dilbibuiçla de SiD.l.ia 
de TV, a oparadora de TV a Cabo poder' iutal'_la OI! c:on'uJtar a conceuion'ria 
.obn .. u interu .. em f ...... lo, obaervando oa 'lfUinte. critérioa: 

.) na hipStae de CGl1.ulta .. COlleeuion4ri. de telecomunicaç&l, "ti deverá, 
no praUl improrrori1'e1 de trinta di .. , indicar Ie ~m intere .. e ou ponibilidade da 
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atender U requlliç6ea do projl'to d. operadora do Serviço de TV • Cabo e em que 
eondiç6el i.to pode OCOrTer; 

b) uberi. operadora de TV. Cabo decidir, em qualquer hip6tete. pela con­
venianos d. coutruçlo de lU própria Rede Letal de Diltribuiçlo ou pela utilin. 
ç,io da Rede LoeaJ d. cDJlce •• íuDtria. 

t 1! }d cootellionáriu de teleeomuniceçõel ti lU operadoru de TV • Cabo 
empref:llderlo todo. OI e.fo~ol no 'Iatido de (vitar. dupliddade de rede" ta~to 
DOI legJl1entol de Rede de 'IranlIpcnte de 'IelecolDUniC~' como nOI de Rede Loc:al 
de Di.tribuíçl.o. 

f To A capacidade da Rede. Loui. de Distribuiçlo de SinAi. dI!! TV instala­
du pela oMradora de TV. Cabo nAo utiliz:adallllNl • preltaçlo deste serviço pode­
rá, mediaJ:lté .ajw.u prévio e escrito, ler utiliulla pela contenioo'ri. de telecomu· 
nieaç6ea, atuante na re,ilo, para preataçAo de IM rnÇOtl públiCOl de telecolPunieaç6el. 

t ;r- No CalIO previsto n'~ plU'Ilgra{o ante riOf. u redu ou o. aeu. legment03 
Hl'io lolicitados, remuneradCNI e utilizadol em ':ondiç(les. lerem normatizadu pe_ 
lo Poder EIeCUtlVO. 

t f! Será garantida à operador. do Seroiço de TV a Cabo ~ondiçAo de aeel­
lO, no ponto de contid.o com altede Loeal de DiII ::r:ibuiçlo de linail de TV de aua pro-­
priedadf', ãa inltaJaçõu da IWde de Traraportu de ThlecomuDi~.çGes que atende a 
Aru de preataçAo de aerviço, de modo a a .. e(1. rar pleno desenvolvimento daa ati­
vidade., de implantaçAo daqul,la rede e o aten,limento aos aninantea. 

t 5! Nu ampliaç6ea pl'eViltas no proje1(j que embaaou a c:on~Cllio, no que 
Rlpeít. â instalaçio de redel, a operadora dlil 'l'Va Cabo deverá renovar o prDCtI· 
dimento de consulta preViato nelte artigo. 

An. 19. As operado'" do Serviço de T'{ a Cabo terio um prazo de dezoito 
meaea, a partir da data de publicaçlo do ato d,! outorga, para concluir a etapa ini· 
cial de instalaçAo do liltema e iniciar a prenaç.io do lervi~o a08 aaainanwI, em I:on· 
lormidade «,m o projeto referendado pelo ato de outorga. 

t lt O prazo previsto no "caput~ deste a. 'tigo poder6. ser pl'OI't'Ogado uma uni· 
ca vez, por no mwmo doze melelJ, lJe "TiU:Õeu apre.el'ltadaa para tanto forem jul· 
gadal relevllnte. pelo Podar Esecutivo. 

t 2~ O Poder ExtlCutivo reflllamentar' outral condições nferentl!l à illlta· 
JaÇjo daa rede. e o. procedimentos téc!liCl:lS a lIeulSl obletvadol pelaB concelSioná· 
riaa de tele~omunicações e operador" do Serriço de TV a Cabo. 

Art. 20. A. COttceuiontiriu de t.elecomu:1kaçõeao e U opéTadoraa dI! TV a Ca· 
bo deveria observar rigoro.amente 011 praz,ol e condições pnvistoll no projeto de ilUl' 
WaçAo de ittfra-eltruturl adequa.da para o tr u18~rte de ,inale: de TV a Cabo, es· 
peciallSlente no que se refere 15011 interellsel de ÍDvutidore. ou de parceiros, lob pe· 
na de rf!lponsabílidade. 

Art.. 21,,;, A. ~ollce .. ionlbiu de telecom'lnicaçlles poderio .stabeleCtl%. enten­
dimelltol com ai operadoral de TV a Cabo, 0\ outro. interelladOl, vin.ndo pa~­
ri .. na conltruç.lo de redu,·' na aua uti.lita~lo partilh.da. 

ParAgrafo unico. Quando o Serviço de TV a Cabo for encutado Iltravél de 
pareeri., o Poder Executivo devert .er notifi :ado. 

Art. 22. A conce.slo para uecuçio a elploraçAo de Serviço de 'rv " Cabo nlo 
Ilenta a (lperadora do atendimento la normal de engenharia relativaI à. ínstalaçlo 
de caboa e equipama:otNl, abvtural e ascavarOes em loftadourol publicos, deter­
minada, pelol c6digos de pooturas municipaiS e estaduail, conrorme o cala. 

PIlt"crafo único. AOI Eltadol, Muniefpiol e entidade. de qualquer natUt'l!. 
n. ficam vedadu interferênciu na implanta· riO dai unidades de operaçio do Ser· 
viça de TV a Cabo, dl!lde que oblervada, pel,. operadora, a legillação Vigente. 

CAPtTULO V 

D. Operaçlo de· Boerviço 

Art,23. A operadora de TV a Cabo, tu. lua área de prutaçAo do aerviço, de­
ver' tornar disponíveis canllÍ. para .. leruinte. delti~ações; 

I - canai, búicol da lltilizaçlo gntuita: 

a) canais de.ftinadOl à djJ;tribuiçAo obriJ:at6ria, intepal e limultlnea, lem in­
.e~lo de qualquer infortllaçAo, da progtAma ;10 du eminora. gerador .. lotai! de 
radiodifulA(I de ItOnl e imageos, em VHF Otl UHF, abertol 11 010 codificadol, cujo 
linal aleance • área do Seni.ço de TV a Cab, e .presente nível técnico adeq,uado, 
conforme padrile. eltabeleod.u: pelo Poder B:recuti"o; 

b) um canallegillativo mu.nicipa1/~tad·w, uaetvlldo par' o uso C::OlSlpartilba· 
do entre ai Clmaral de Vereadorea localizallal nOI Dluniclpiol da 'na de presta· 
ção do leTVÍfo e a Anetnbléia Legislatin d~ respectivo Estado, sendo ° canal vol· 
tado para a clocutnentaçAo dOI trabalhol parlamenta",a, eapecialmente • trausmis· 
1010 ao nl'O da. INIbe.; 

c) um canal ~etvado paB a C!.mara dns Deputados, para a documentação dos 
leUI trabalhol, especialmente a tranlmilliio ao vi'lO daa lell"l6el; 

d) um canal reaervado para o Senado J'ederal, para I documelltaçiio d~ seus 
trabalhos, elpeciahnente a trllnlmillAo ao ,ivo da. lienões; 

e) um canal universitário, reservado 'Fara o UIIO compartilhado entre as uni_ 
ven.jdadell Jocalizadaa no Município ou Mun .cípios da 'rea de prestação do lerviço; 

f) UIl1 canal educativo-cultural relervallo para utiliz.açiio pelol 6rgAoI que tra· 
tam de educação e cultura no governo federtl e nOl governos fl'tadual e municipal 
~om jurisdição sobre a área de prestação di' lIerviço; 

g) um canal comunitário aberto para utiliuçAo livre por entid,del não gover· 
namentB.i. e 3em fiol lucraüv03. 

II - canais deltinadOI 11. prlJltaçlo ev ~ntual de lerviço; 

lU _ canail destinados 11. prlJltação p·!nnanente de lerviçoa. 

t l! A programaçAo doa c:anail pte'fÍI tos nu "linellJ "c~ e "dw do incilo I detl­
u artigo podllJ'á aer apresentada em um 16 canal. le assim o decidir a Mesa do Con· 
lTello Nsdonlll. 

I 2! No. perlodot em que • pf"OlT'tlll.t.çlo doa ~ Pf'hiatoIno inciao I eles· 
te artigo nAo •• tiver ativa, pod.rão .e, programad" ut.ilinç6e1 li1"l"tl1 por entida­
dei sel1l finl lucrativol e 010 ,overnamentail localiuda. 00. Municípiol d. ,"a 
de priJItaçio do .erviço. 

I 3! N C()JldiÇÕe' de reeepçAo e diatribuiç,lo dOlIiDU doa cao.aiI búicoa, pre­
vistol no incilo I deite artigo, sulo relUlamentadal pelo Poder eze~utivo. 

f 4! A6 reradora., locai. d8' TV podedo, eveIltu.I.ment., re.tringir a diltri­
buição dOI leUl .inai., previlta na alfnea ~.~ do incito I deate artiro, mediante no· 
titicaç.ilo judicial, delde que ocorra ju.titicadD mDtlvo 8' enquanto peni.tir li. caU88. 

15! SimultaneaJ:llente 11. reatriçto do par'lfÚo atlterior, a,eradora local de­
ver' informar ao Poder Eltecutivo a. razõel da reatriçlo, para ai providêndaa de 
direito. cabendo aprelentaç.lo de recurso pela operadora. 

I fi! O Poder Es:et:utivo utabelecerfi nonnaa IObn a utili:z:açIO doi can.u. pre­
vistol nOI ind,ol II e IH deite artiro, '8'ndo qtle: 

I _ larao ,arantid~ doie canail par ... funções previltu no inciso 11; 

11 - trinta por cento dCNI canail te~nicalllente dilPl'n1veia .mo utilizados pa­
r-. .. tiJnÇÓlla pl'fl'riftu ao inciso m, CDm program.ç.lo de pusou jurldicu 1'40 afi.· 
Iiadll ou nlo coligada. 11. opetadora de TV a Cabo. 

I '71 011 pteçol e .. condiç6e1 de remuneraçAo dai operadoras, referenuII aOl 
Nrviçol previltot nOl inciaoI 11 e 111, deverio ler compaúveil com !li prtticaa usuais 
de met'l;:ado e com OI cUltos de operaçlo, de modo a atender u tinalidadea a que le 
deltinam. 

t 8! A operadora de TV a Cabo nAo terá responlabilldad., aJ.iuma sobre o con­
teúdo da prognutlaçao ~cu.Jda _ canai. referidNl n", lna.o.l, n e III deste ar­
tigo, nem tllltar' obripda a fornecer infra-estrutura para a produçAo dCNI prosnunal. 

t !J! O Poder EltecutivQ normatizar' OI ait6rioe UcnícCNI e ai condiç6e1 de 
dO DOI canail previlto. 1:1..1 lI1íne ....... a "I~ deite artiro. 

Art. 24. Excluídol o. canaU nferidoe no. inc:iIOI 1,11 e 111 do am,o ante­
rior os dema.il canail lerfo progra.o:zadol livremente pela operadOJ"A de TV a Cabo. 

Art. 25. Qualquer pelloa jurídica, no lOtO de "'OI direitol, eetará habilita­
da a Cl:lntratal", junto la operadoraa, a diltribuiçlo de linai. de vídeo deltinadol li 
preltaç.lo eventual ou pennanente do Serviço de TV a Clbo, previ.tol nOI iucilol 
11 e III do artiCO 23, rupohlabilizando-ae intevalmente pelo conteúdo du emín6es. 

f I! O. canail deltinado ... pre.taçlio eveZltUaJ (lU pe11JJanente de lerviços 
serlo ofertad(ll publicaDlente pelaa con~ellion'riu de TV a Cabo. 

t ~ Sempre que a procura eltCeder a oferta, a seleç40 de interelllados na uti· 
lizaçAo dOI canail previlWS nOI incilos 11 e UI do artigo 23 dar·le·' por decilAo da 
operadora, justificadamente, ~om base em erit6riol ~ue conlídereDl a garantia do 
direito de HprellAo e o Hercício da livre COncorrência, bem COISlO • gestAo de qua­
lidade e eficiência econ6mica da rede. 

O 3! O. contratol Tefer"ente ... utilização dos ~nsa previ.ttN nOI incisos 11 
e lU do artigo 23 ficarAo dilponfvllis para coo.ulta de qualquer interenado. 

t 4! Q1,Ialquer pelsoa que 18' linta prejudicada pOr prÁtica da conceuioná­
ria de telecomunicaçõel ou da operadora da TV a Cabo ou por eGndiçõlII que iEOpe· 
çam ou dificultem o UIO de canail ou do aerviço, poder' repreaentar ao Poder E;te· 
eutivo, que de"er' apt'l!ciaf' o 8IIunto no prato máJimo de trinta dilll, podendo con­
vocar audiência publica se julgar neceldrio. 

ft.rt. 26. O aCflllO, tomo allinllDte, ao Serviío da TV a Cabo ti "'Iegundo a 
todo. os que tenbam sual dependencia. localizadal na 'na de preltaçAo do leni­
~o, mediante o pagamento pela ade.do, e remuDeraç40 pela diIJWt.libilidade, uti­
liuçio do serviço. 

I I! O pagamento pela adulo e pela disponibilidade do Serviço de TV« Ca­
bo .augurará ao a.,.illaDU! o direito de acellO 11. totalidade dCNI canail bálicoa pre· 
vistos no iucieo I do artig<! 23. 

t 2! A infra-elJtrutura adequada ao transporte e diJt:ribwçAo de lia8Í6 de TV, 
na prestaçlo do lIerviço de TV a Cabo, dever' pel'1llitir, teenicamente, a individua· 
lização do ace.SO de "Iiuantea a canail determinado •. 

CAPíTULO VI 

Da Tranaferflnela d. Concela'o 

Art. 27. A tranlferência de conCf!'lI'o .,omenta poder' ler nquerida apóio 
início da. opel'8çlO do Sel'Viço de TV a Cabo. 

Art. 28. Depende de prEvia aprova.çlo do Poder Executivo, 80b pena de nu· 
lidadlr dOI atol' praticadOJl, a tranlferência direta do direito de tlItlCução e explora· 
ção do Serviço de TV 11. Cabo a outra entidacle, bem como a trADlferência da ações 
ou cotas a terceiro., quando ocorrer alienaçAO de controle lociet'rio. 

Art. 29. O Poder Executivo dever' ler infonn..do, no prazo mUimo de leI_ 
lenta diu, a partir d. data dos atos praticadol, nOI lepintes ca.o.: 

aJ quando ocorrer tran.ferência de cotai ou aç~1 representativa. do tapital 
social entre cotistas ou lóciol e entre tllltel e terceiros, aeDl que Ílto implique trana· 
fllrência do controle da locie-dade; 

b) quando houver aumento de capital .ocial com alteraçto d. proporeionali­
dade entre o. 16ci08. 

CAPíTULO VII 

DOI DíHítoa li Deverea 

Art. 30. A operadof'll de TV a Cabo poderá: 

I _ transmitir linaia ou programas prod:dndol por terceirol, editadol ou nio, 
bem COl1l0 sinail ou pl'Orramas de geraçlo prÓpria; 

11 _ cobrar l."emuneraçio pelO-' lerviço. preltadoa; 

tIl - codificar o. sinais; 
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IV _ veicular publiádade; 

V _ co-produzir Slmes nacionail, 4_ proq!!-çio indepen~l!lnte. eo~ a utilizaçlo 
de re~ da incentivo. filcaU prevt.tOt na tei n. 8.685U), de 20 de julho de 1993, 
• outras leplaçõe •. 

Pariçafo único. O disposto no inci.o I deate artiro nio uitDe a operadora 
de TV a Cabo de oba.rvar a larillaçAo de direito autoral. 

Art. alo A operadlll'a de TV a Cabo e.u. abrirada a: 

I - realiu.r a diltribuiçAo dOI .inaia de TV eDl eondiç6ea téeztieaa adequadu; 

--
(1) Lt •. Fed., 1"', p". UI. 

11 - nlo recua.r, por dilcriminaç'o de qualquer tipo,,, .. t.ndimen\o a clien­
te. cuj •• dependência. "tej.m localizadas na 'ru de preltaçlo do IerTÍÇQ; 

111 - observar ai norma. fi reculame1l.tof. relativa ao nrviço; 

rv - nibir Im lua pr0Jrall1.açlo filme. necionai., de pr'oduçlo indePfndente. 
de lonra-metra,em, média-metragam., curte.-~t.'C'q;eUl a dueuo animado, confor­
me definido em reruIamento a eer bliudo pelo Poder E.a:ecutivo, reafUAnlada a .el­
mentaç10 da. prorramaç6eej 

V - rarantir a interliraçlo do eabeçall rede de tranlporte de tellCotc:\unica-
ç6 ••. 

Art. 32. A concee.ionárÜl da telecomunicaç6f11 eetá obriraela a realizar o 
traD.porte de einai. de TV em condiç6e' técnic .. adequad ... 

Art. 33. 810 direitoe do al.inante do Serviço de TV • Cabo: 

1- conbecer. previamente, o tipo de prOJTamaç.o a .er oferecida; 

11 - receber da opendora de TV a Cabo OI .erviçoa de iEUtaJaçlo e lDADuten-
çlo do. equipamento. a.eeuóri,o. ... neepçlo do •• inail. 

Art. 34. 810 dever .. du ... ia"tee: 

t - parar pela a .. inatura do lemço; 

11 - zelar pelo. equipamentos Comecido. pela operadora. 

Art. 35. COl1.ltitui iUcito penal • interceptaçlo ou a reeepçlo Dlo autoriza­
ela doa .inai. de TV a Cabo. 

CAPITULO VIII 

Da Reaovaçlo de Concelllo 

Art. 36. .t auerurada 1 operadora do Serviço de TV a Cabo a renO'laçlo da 
coocelllo I4IlI1pra que eeta: 

I - tenha cumprido laUlfatoriam4lIlte h cOIldiçliea da eoncelllo; 

11 - venha atendendo 1 I'IplamentaÇlo do Pode'C' Ezeeutivo; 

In - toncorde em atender ai uigbciaa téCnicae e economicamente viáveia pa­
ra a lati.façlo du neceuidadee da comunidade, inclu.ive no que 11 refere .. mo­
demiuçlo do .i,tema. 

Par'rrafo unieo. A reDovaçlo da outo,",a IIlo poderá ler nelada por infra­
çlo Dio comunicada" operadora de TV a Cabo, ou IIa hipóteae do een:eamlIlto de 
defe.a, na forma delta LeL 

Art. 31. O Poder Ezecutivo reruIameatará os procedimentos para a renova­
çlo da concell6.o do Serviço de TV a Cabo, o. quaia incluir6.o cOIl5ulta publica. 

CAPtTULO IX 

D. Proteçlo ao Serriço de Radiodltualo 

Art. 38. O Poder Executivo deve le"ar em conta, nos regulamento. e normN 
.obre o Serviço de TV a Cabo, que a radiodifu.lo .onora e de lon. e imagenl f ea­
IInd.1ft. lIlfonnaç.lo, ao entretenimento e .. educaç6.o da populaçAo, devendo ado­
tar di,poli~6es que ... erurem o conUIIuo o(eretimeIlto do .erviço ao publieo. 

Parágrafo úni.eo. As di.po~Ç6e1 mentionadu neste artigo nio devem impe­
dir ou dificultar a livre competiçlo. 

CAPtTULOX 

Daa IDfraçõ .. e Penalidade. 

Art. 39. la penaa aplicáveirpor lnfn.çao deata Lai e do. regulamanu. e nor­
m .. que a eo.mplementam. s6.o: 

bo. 

I - adverUncia; 

11 - multa; 

nI - ~.açlo da COIlta.ll.60 para uecuçio e ezploraçlo do Servíço de TV a Ca-

f l' A pena de multa será aplicada por infraçlo de qualquer di,po~itivo du­
ta Lei ou quaIldo a conculionária do Serviço de TV a Cabo n6.o houver cumprido, 

dentro do prazo eatipulado. qualquer ezirência formulada pelo Poder Eucutivo e 
terá pduada de acordo com a infraçlo cometida, con.iderad". a gravidade da fal­
ta, o. aIltecedentes da eIltidade falto .. e a reiIlcidêIlcia e.pecífica, de acordo COIQ 

ltoa a lerem baiudo. pelo Poder Executivo . 

I 2! Nu infraÇÕII em que, a juizo do Poder Ezecutivo MO se jllltificar a apli­
ceçJ.o de multa, o infrator terá advertido, coIl.iderando-" elta como egravante, na 
bipóteae de inobaervAncia de qualquer outro preceito delta Lei. 

Art .• 0. la peIl" de advert6ncia e multa .er6.o aplieadu tendo em vista aa 
circ::uo8tlnci •• em que foram c:ometidu e agTavades oa reincidência. 

Art. 41, Fica .ujeito a pena de euaaçlo da conceaaão a ope'C'adore que inci_ 
dir lUlI aeruinte. in{n.ç6e .. : 

I - demonatrar incapacidade té~mca, pelo descumprimento das exigências le-
raia quanto à e.ecuçio do. terviço.; 

fI - demon.tr:lI' incapacidade legal: 

lU - demonatr.r iIlu.pacidade ec::onbmico·rlnanceira; 

IV - ,ubmeter o coutrole ou a direçAo da empr"a a pellou não qualificadas 
Da (orma de,ta Lei; 

V - transferir, sem prévia anuência do Poder Executivo. a quolquer titulo e 
por qualquer ÍDltnunento, a coneell6.o para el[ecu~6.o do aem<;Q ou o contrele da en­
tidade operadora; 

VI - do iniciar. operaçlo reruiar do Hrviço no pruo múimo de dezoito m .. 
I", prorrorivel por mw doze a contar da data da publicaçJo do ato de outorra; 

VII - interromper, 11m jUltificativa, a eXlCuçio total ou parcial do IIrviço por 
pra'l.o superiOT • trinta di .. cOll.lecutivol, aalvo quando teIlha obtido a autorizaç6.o 
prévia do Poder Ezecutivo. 

Pa.rip'U'o. único. A pena d. CUIIÇ'O ~ .erá aplieada lPÓ' sentença judicial. 

CAPíTULO XI 

Daa Di,posiç6ea Tr&l11it6rial 

Art .• 2. O. atuaia detentores de autorizaçlo do Serviço de Diatrib ... iç/io de 
Sinaia de TV por Meio, FiJito. - DIsrv, reruIado pela Portaria n. 250, de 13 de de­
umbro de 1989, do Miniatto de Ettado d .. COD1wllclç6el, outorga.du até 31 de de~ 
zembro de 1993, que manj(eltarem (onllalmente ao Mini.téno du ComuIlicaç6e, 
o IIU enquadramento IIU disposiç6e. de.t .. Lei, terlo lua. autori:r.aç6ea tran!{or­
nwi .. em CQn ... lo pua. exeeuçlo e uploraçlo do Serviço de TV a Cabo, pelo pra­
zo de quinu 11101, contado a partir da data da outor,. da concell6.o. 

'I! A mani.Ce.ta.çJ.o de I\l,hmi .. lo às diapo!i~6eJ1 deata Lei Slserurará a 
tran,formaçio d .. autorizaç6e1 de DISTV em conceu6.o para e pre.tlç6.o do Ser­
viço de TV • Cabo e d."ará ler f.ita no prazo máximo e impr'OlTor' ... el de novent. 
di .. , a partir da data da publicaç6.O de.ta Lei. 

f 2! O Poder EZICutiyo, de polle da mllIlifeataçio de lubmiaalo /Ia dilposi­
ç6II dell. Lei, tal como -previ .,te amro, upedirá, no prazo múimo e improlTo­
rtvel de trinta di ... o corTIIpondeIlte ato de outorga da cooceulo pera a pr"ta· 
çlo do Serviço de TV a Cabo. 

, 3! la autori.zatáriu do ,erviço de DISTV que aiIlda 1110 entr'aram em opa­
raçl.o e tiverem a lua autorizaçAo t'C'an.formada em cooceu60 do Serviço de TV • 
Cabo terá O prazo máximo e improrrorável de doze melei para o (azerem. 8 contar 
da data da publiC&Çlo deeta Lei. lem o que ter6.o ca .. ada. liminarmente .Ula coo­
ceas6 ... 

Art .• 3. A partir da data. de puhlicaçlo desta w, as lutorizatáriU de nTSTV, 
enquanto IIJo (or tranaformada a autoriu.çlo em eonceuáo do Serviço de TV Il Ca· 
bo, conforme previ.to no miro anterior, dever6.o prosaeguir Ila prestaç6.o do .ervi­
ço em redea .ublDetid"'1 di.po.içõe. deeta Lei. 

Art. 44. Na implemeIltaçAo das dispoaiçc)es previstas nesta Lei, o Poder Eu­
cutivo te'" O prazo de sei. meles para baizar todo! OI ato.. 'C'egulameIltos e normas 
netellmoa, ouvido o. pe.rl<:u do Cons.lho de Comunicaçlo Social. 

Art .• 5. Esta Lei entra em viror na data de .ua publi~açlo. 

Art. 46. Revoram-ee a. di.posiçõea em contrário. 

Fernando Henrique Cardo.o - Pr-eaidente da Republica. 

S41rcio Motta. 

SE rI ;~G') 
rfa!CC~IJ 

c"v ::. ( 
c,~ j:"j 

D - aUi 16 de lD&r9O de 1882, proje~ de lei diepondo .obre a oompatibillaa. 
çIo 4a ftlCUQio delta Lei e .. DOnDIII apro\'aC!aa pai .. Leia d. Dirat;ri .. aa Orpman­
tUiu e de Orpman~, para 1"2. 

Ar&. 16. evetado). 

Art. ut O Poder Eueutivo e.:r:pedirf., DO prazo de ao .. nta diu, Donnaa ri' 
,wUllntand.o a u:~o do diapoeto na pr ... nta Lei. 

Art. 1'. IA'" Lei entra em 'riJOr na"", de.ua publicaç.lo. 
Ar&. 18. Bavopm ... li diapo.iQ6M em contrArio. 

Fernudo Collor - Praaic1.IIt.e da )lepQblíca. 

Juba Puaarillho. 
llucQi.o Ma.rq_ 14weira. 
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UI N. '.30 - DE ao DE DE,I:EMJRO DE 1"1 

lud.tui o eo..lho .. Com1lDicaolo 9oc:.a1, Da torma elo arti,o U4. 
Couti&uiç&o Ptdaral.. d6 0'I1trU ~dbci.u 

o PrftjdeZlt.l d. &.pliblia. 

Faço _&ber q_ I) COlll""o N-.::ioaal deonta , 1\1 e-aoDo • "'1NiD'- Lei: 

Art. 1~ t iuutuldo o COllHlbo ~ Conunicaçlo Soeial, como 6r,60 .\mi. 
li.,. do COngrelM) Nacional., na ror=.. do~) 224 da Conatituiçlo F~.ral. 

Art. ~ O COlUlel.ho d. Comunie.ç40 Se cial ur' eCJaw atrih"içAtl ... u!in. 
ç':a d .... tudo.. ~,..., "~~'DdJlç.o. •• iPU';r .. ~d~ q.wolbe lorem IDCa.. 
miD.haciu Jll'lo Conpe..o NacionaJ. .. r .. pei~ 10 Titulo \lnl, Capltulo V, d.a COIUI. 
btuipl) F.AuaJ, -= _pKi.al .obr., 

al li"rd.d. da fII&Dit.II..~ do pen .. ment.o, d. cria;lo, da •• pr"lIo' d. 
WormaçAo; 

b) propaganda com.rc:ial de .... baco, Mbd .. alcoóliu., agrot6z.i.coI, medica. 
IIlftntol. terapí .. DO. mei" li, comlUlieaçf.o locial, 

c) di""no. •• espet.f.cl.llo. publicol; 

d) produçAo • pf'l)l'I'~çAc clu _mi .. o,,, de r.dio I tel,vidg; 

.) monopólio ou oligopólio do. mejo. de COOUUU"~O iJOe.ial; 

O linalidadtl. ~~tiv .. , a.ru.úcu, eWt~.ui •• informativu da program~ 
daa .miNor .. de r,dio e wlllVÍ,.lo; 

• ) pl'otnoçlo da tultW'a nacional. relio 1al, e •• tllllwo • produçio iDdepen­
dente e. regionalidç.lo da produçlO cultuu.l artl.tiea I jornaU.t.iea; 

h) compJell»ntariJdade dOf J.iJu:tnaJ. prj'\/lIdo, público. elltaw de radlodifw.lo; 

i) der ... da peNoa li d. rlItÚlia de progr.LtIlaa ou programaç6M de r'dio e w_ 
levi160 que t:ontrariem o di,pouo na Coutiniçl;o Federal; 

j) propriedade d. emprell jornaUltica t dll radiodiruaio 10Dora e de .ou • 
im_glln&; 

J) outorga e renovaçlo óe conet! .. lo, pel minlo.e .alltQr~ocd.e .er-viçoa ,de 
radíodifUllo .onora e de 'ODJ. e imag.m.; -- '- " ~ ..... " ! ...: '..,- ~ .' .~ -

ml Japll~o OOZl:lplelllenUr q\ICnCO lati dil'JW.ici"Ot' Muâtuc,ioAIU 'Iue •• 
rararam k OCIllluzUcapo aoc:i.l. 

Art. r COlllplt4!aO COaMlho de ComuUc&çl.o Socia.l elaborv NU nrimen. 
to 11ltarno qUII, p .... a\:l.uar em vilor, devar •. ler aprovado pela M .. a do hnado 
Fmnt 

Al:t. é! O Cona.lho ct. ComlolDicaç'o So~l comp6e ... di: 

I - um npr .. elltant.e d .. emprill.u d. t'dio; 

n ... wrJ repl"9Hntant. d ... mp,.. .. de teleYiüo; 

m - um npu.-nta.nte d •• mpr .... 4a =pr.~a .acrita. 
[V - WIl enpnhairo com DOt6rioe OIInbtcílMn~ AI "'- d. clO.lI:nmiQÇiO .Qt;:iaJ, 
V _ um rapr ... nt&nUl da eatelori. profluiollll dujomali.taa; 

VI_ \UIl repr •• ntallUl da catecoria pron •• iona} doa radiali."u; 
vrr _ UII:I "p ..... ntan~ da eatilll\)r.ia pr lIi .. iolUl da. artinu; 

VIn - \Im r.p,....ntantll da.a Cltitgori .. prorllaionai. de cill.l:IIa' vtdloj 
IX _ cinco membro. repreMntante. da lIocieda4e civil. 

f l~ C&d.a =_JDbro do ConNlbo ter .. lJlD auplenta u.cluai'\/O. 

I 2! O. m.mbroa do CO,".lho I .ew reapectivo. .uplan", .. rio eleito. 
.m '."'0 oorvunt.. do COIIIl"_ao NacioQal, ,..cut..Ddo .. M.ltidad .. ,..".,..I.ntaúvaa 
doe .. tor. mencionado. QQ& incao. 1 • IX c •• te artigo .",em taotlll'a • M ... do 
CoDGr.NIJ NacioDa). 

I 3~ O. membra. do Conaelho dnart o ler braaileiro., maiore. da idade. 
de raput..çio ilibada. 

I .~ A dunçao do mand.to do. mam broa do Con .. lho .. r' d. doia anOl, 
ll'rmitida uma raconduç.to. 

• 6~ O. metnbroa do Co-.lbo terl.o utabiliciUa no -prelO durlt.Ata o pe. 
nado d •• au.. mand.t.o •. 

Art. 5~ o Pr •• idenw I Viee-Prlsidln~e .erlo ellito. pelo COnll.lho dentrl 
_ ciJ'lco me""bro •• q.u ... rlfere o inl::i.o CC do arbgo antuior. 

ParAç.to Wúco.O Prellid.nta .er' .ub,titufdo, 1111 •• UI imptlld.imento., pelo 
Vice_Prelid.nte. 

Art fi~ O Contelho, Pl'illSente a maior a .baoluu do. a.UI membro., n1Ulir­
ae-i, ordinaril.Dlent.e, na periodicidade pre\'ilu em .eu Regimento Interno, na ae­
de do Conguaao Nacional. 

Parlrrafo Canieo. A cQn'\/oC&çio extr. )rdiniria do Conaelho rar ... e-,: 
1- p.lo PreajdenU! do Sen.ld" F.dual; ou 
li - pelo 111.1 Prllidente, "ex oílicio" ou Il r.querimento d. cinco d ••• UI 

membrOl. 
Art. 7! M cle.pe ... com a in.talaçit;l til" funcionamento do Con.elho de Co· 

municaçlo Social cor,..rão ~ conUl do Orçan,en~ do S<tnado Fe-dera.l. 
Art. 8~ O Con.elho de ComunieaçAo i'ocial.er' eleito em at.t .e.nnta dias .pó. li publieaçio da preaente Lei e jnllr.ala<lo eJ71 até trinta .pó,,, '\UI "l.içAo. 
Art, 9~ Eita Lei entra em vigor na d na de 'Ua publitaçlo. 
Art, 10 Revogam.te u dilposições _ In contrário. 
Fernando Collor - Pruid,;>nt.t' da Rep~bl!ca. 
Jarbas Paaiatmho 

Du:aJ:TO N" 1. J U, DI. 21 DI: NO'1lI'l."O Dl.lftS. 

~o ~ cio S«viço ela TcIaYiIIoa(;abo. 

o PRDmlNT'l DA IlU'ÚIIUCA. QO lltD da uribuicio q..a lhII adtn li 11\. 14 
linc:iIIolV.da~.tcndO_ ....... o~0 .. i,.ci,ri".m,.6c1a~daIM', ' 

-
DJ:CRI.1' '"". 

Art.'Z' &tal_ .o __ Y!p .. dI&a._~ 

BdIIIia. 11"· ....... 1'0 de 1995: 17.- da "' ... _ .... - a 101"" ktIpIibiaL 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
S~o"'oua 

1lJ:CU1AMl.N1'Q DO SERVlCO DE 1V Ao CAIIO 

C_I 
DOS OB.lET1VOS r: DP1N1c;()1S 

M.I- Os.YiçodaTVaClbo ....... _~.~. 
, : _~._a.LM ...... 977,.6 .. ,-.1995. __ .~ .... 

.......... (0 , .. _---.".~du~.pdo""'.......,dlC\llQn. 

Mo 'Z' O ~ 61 TV .. Cabo • li .-v.co • I~_ Il1o .... 
Wii ç 11 • ~_qII'II_'.'.......,._.t'ldclJe'ou..,._ ....... 
~,...."... .-', ... 

..... _ ~r!:":' -;:: ::=. a:- .1ftÍWI!,::t::e;.~· ":* -== 
&.Icaira. oaIaniI. de.-oot. ~ ... ~ .. ~ ____ 4o.s.w. &Ia 

PI;*,:'" :=.:,: ..... 1.'.' .......... _ ....... ~.~ .... aptadiaa - CUhI 

f~ ~..,s.'Iio;D .............. l .... 4a~.CUhI .........---. .. ~ ...... __ oa.daI,.~_CC~ __ ... _ 

J'" C- iIançIo ..... ==44=rJida ro4o ~ clt O'CIOI .. ~ ...... .. ___ ... o~., ___ ..... ~oulFll;lladoa...--.............. --..... 
Ar$." ,.. da TV a Cabo • ...-..se a..- a cubIn um-.: a ---. a 

~._.~II ...... O... .,......'/IOIiIiIa.o 
J t __ I~."" 

Ate." O s-ico .. TV • c.1roo ... norteado por _ ~ qua --... li 
~ ........ ~~ ...... daT__ ......,......~do .... EacIuaWO. do ..."prn.do.da---._,......~. _yl. _ ..... __ 
daUi .. ··977M. . 

Arl~ At __ QJja~' ....... poraM~.IO~ .. 
C~.ao~daCWbftIlOICfIo ...... II!OI __ ~OI~~ 
do ConIdha da ~ SodaL qua Ikwon ..---_ 110 pruD da lO (iI'Ira) cIiaa, .. li 

~"'c::oaMIa.IOIIIPIN."""~.~ 

Alf-r .... "'_ .... '.' ___ .. ~ .. abeac:iÂI,.~rf '.,,"/9'- aIán dU Ibatiio lIIIIicaIIIl. -..ao o ~ Iiu Co'? ~ .. .-.-
= 
1·.-..'()~_.~_TV.Caboao.,..,..,.~da. 

~ de c:oncmo. que ..... ., _ li ~ ~ SetvIGo. medJt/Ilc papIDCOO • yUot 
~peIa~' 

a. ~ 8áioo. fi ~.,. ~ doe ~ ofe:nreidoIao .­
_ iIoI c:anIIII ..... ~ .. ao lIICiao i.,.n. 2l da Lei a- '.97719'. 

m . AIInnn Bi*I 'o ptI90 PIID pdo lIIÍIIaIU i ~ de TV I CIbo,.. 
di ' 'Iidlda cio Stniço BUiGo. 

IV • s..;ço C-a.!: , 1:1 -..co por c:onjura .. J. ~ que ~ o ...,.,bMioo.,_ ........ ~ ..... OII_dtprat ....... -..I;IU~ .. 
,.........OIc1alMe~,... ........ 

V. ~ C-.:iIII' li ~,." pelo 1IIÍnIItIlC! .. optnIjon. ct. TV .. c.&Io,. .di_ ... ·';o·'_' .... _~ 

VJ.f'I'ojtroBt*u.o~ .. ___ a~.eodo~,.~ 
cIo ..... _TV.Ctbo~.=' t a~do"""'aarea_~dD 
~ (I nur.-o. ~ ... poáIdD _1tCIIdIcIoa. wa.-,I:I ~ iIfI im..... do 
..... 41 ~ • oumJI ...,.... 1M aaen.a JUbüto • __ ddinidoa no ad:iIâ • 
~ ............. _,......,s...ica 

vn • c~ do __ ., TV I CIbo " o núIaero da QftIÍI ~ 
~,.. ........... ____ prOpria .... 011 _ ftIMI ___ pua • ~ ., - . 

,,"-n 
DA. CONI'E1'I;NC!4 

An.'" COlftlllleIO~"C~.aurorpr __ ,...~. 
ScniIo da TV I c..t... ' 

Art." ~ 10 t.GaiII*io .. ~ tWm 00 cIi.-o .. __ "tí8OI 
_.' .... ' .. _. __ ou~,.aoardo~a~.ol!iltnllalpublicnc 

1- OI ...... ,.,.,,; ....... a ........ eIa.-çAo. ~., ,...."""'"._ .. - .. 
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• ___ .......... ot .....-- ~In • inf~ ~ ou poIendIl 10 s.- NICionII a-
T.' do~deTV.Cabo._ ... ~..,.o~IIIe ..... 1V: 

m • ,1bCIIiDGIO do s-iço. _1Oda o lItriIóriD .a...t 
TV •• reIIIIucIo. _ ,.,.,... ......... du ~ • lCCIIdIiIoI .. .".... _ 

~da~lIalêff'.ml95 •• _... . 

V. 0I1SiI .......... c:aiI*B ..... ,...~ no Semco_ TV. Cabo; 

Vl.oJaal l.i ...... SeMço.rv.CIIbo_ ...... m.~ 
AIt." c~ 10 M"1IIiUrio da C~ .. ___ o ~ di 

CuII!n. o t t 4.., de ~ 111ft. 11IftUIIIIO 40 Strviw .. TV I Ct:bo. .. ---.. • 
~ O .... 01 AI.4C di..,. _ .............. o. prodIIC:Io de 1iImIlI. .... 
........ w:Ieo .aUamidiaDD hiI. 

DA CONSVL~r~CA nt\'L\ 
Art. 10. o M"n.Nrio da C----. ..... iNciIIr ~ • ~ _ 

~1IInI~ .. Serriç:I).TV.Cabo .. raIo. ___ ~CIU.~. ____ • ___ -.,.,. ~ no DiIIrio 06:iIII, __ publica _ o objeayo Oe. 

cleanOUD'Ol. ~.~ ... ~do~.o....." ...... 
~I---~_ .... ~ ....... ,;eq. =.~. 
~.o ___ ..... 

Art.ll. OM"......,_~ .... __ ..... ,...,----. 
_ ----. • ~ ......... ,. ___ o .-..ç:o •• lIIIIoCaWD u ~ de 
~ __ OU~ ....... .......... 

M 12. O~ .. c--.-....... ~_,... c--. ...... _____ o_pubIicIo.cIIIIiIIft Q_.~ .. _. 
~do....,.çID.o~OIIo.....,_._...,.._ ....... ~ .. ft29. 

......, Unic:o. A., ....... ,.... ...... o ~ • ____ 
_'--"- .. ........, o ...-~ • _____ .......... ..,..... do = ... = ........ Iato.....,... ...... ___ ..,._~ 

.l ........ ........,...~ .. 1'IIiII: 

b)o..,... ......".....ttIiIo; 

c)o .......... ·._ .... _.·. __ 

d) ........... Cll::lWlUrldo ......... ,...., ........... . 

.......... :.:...-:-r" ="0: :.=: ................. -
M.11.0~_C ' -... ... ~ .......... ....... 

II1II ~ • pi = "" ___ ,.ubIicI ~ JIOÔId ~ ........ _ 
,..,.....nI8IIoou ........ _._ ... ~., .................... .. 
,....,.. tocIII .. __ pIX8I:IIII_ 5 ....... 

AtL 1_4. U __ puIIiciIdI. • ~ ..... prM. .. . ÍIi. 
• eI.. ._.~6aSo\!rw;:o.TV.c.bo ................ __ . todo.o.-....sc.. ........ u.:III ________ "'-'-a" -, , • _ ... _.~ _. -- .---_ .. -- _ .. _,_o 

DA.r:rc:.:Ao -, .,. l'labwIde • UitII 

ÀII. 16., AcliwIiIIIÇIiodo~ ........... ,.......~.pubIQc:Io. 
lYiao • .... no Di*no 0fir:taL COIIIendo • lIIdiCIçio cID local .. qui .,. ,~ pocIerto 
__ .obIeD 1eIQO ..... do edMI. baa_ ....... IIo:n,..~b~ 
di hIbiIitIçID. da ~ 

PIripúo Iinioc:o o pcriodo IIIM ....... ~ cID...., dI.ia.. D""-'­
du,......IIIO~_IIIfww;Ir.lO(ItIfIII;) .... 

NI. 1,. Da edital ...,., -. .... ...,.., ......... ___ • nqIIÍIitDI 

~'~"...,....pn..~dos-vioD: 

-

.!:.....,.~.--~ 

D-vllar_.,..., ........ ~ .--

m·~ ___ ,...~,. ....... 
IV - _ 6oJ1II"IIMcI.s. pn. D cálculo • v., "-: 
v_ ...... iai&:w~ 
VJ- ..... ~.~ 

VO-prNO.~ 

vm.,..... ..... ' ,.,.... 
. DC-~~....,da.s...-~~'=-~-~ ---.-

X _ ,.- .,.,. ,....,..,.. .. ~ JUI....."ro d. I~ OI __ do 

_. XD - quoIIitm OI ~.,.. jWpnClll0 dQ P"'PDIf": 

xm - prv.ot I CI)IIIIiçOtt l'I'I nerpolldo de: ~ 

XIV -~ i/IIÜI:Idc:IIa t'õnnuIIS OI qu.=atOI • ,.erem IrlIlizados no JUlsm- dai 

XV. miluado ~ IXIIICI'IIO commclD .... clalJallu_. ,I- o. vaiDnI • __ PISO' pelai ~ Ieda ~ to fmw:to .. 
T1ICIIIiaçID", T~ - f1S1'EL 

,:ZO Qualquer ~ no cdjta/ cxtp • __ divuI~ que foi daâa lO ta:UI 

~~D~~~",caD~ mquclliOi4ocl:/TlelQ.~ 

- ... ~ .... propoaL _. 
o.c-I~dOI""""" 

Art. 1i Podan ~ .. Jic:itaç(Ia da conatfIIo para etpIonIçID do s.ftoD 
~ _ ~ ... ~ _ ~ eaabelecldol na lqpsIaçio ~ __ 
~DI __ =((~b • 

Art. 19. NIo poIkaI ~ de licilaÇ6tl di eonI)eSS6o ~ ftPk!nI;ID do Saniço 
~ .... 0IIIqUICIrem .. ~ .... ~1II\,LIÇ:6D: 

1-1qUIiaI .... ;a __ 1itUIIm cW canc:adD do SeM;:o de TV • C*. Il1O leahIIa 
~ • opiI1IÇ6o do SaYIGO cIeaao do prUQI qat, 111'10 por motIVO JUSUnc,do OI ICCIIO pdo 
~ .. C~ GIl que • __ ,nadimoft:rrla com a filC'~ do PooW 
EaIdMI, .. ~ lIIUniIIIII t:III rquIIr JII'OClI'l'I'D ad",,",iItQIlvQ. \'>lI IcnIwn 1t60 ~ .... 
~ .. _ .. S(cinoo) __ · 

D _ ....... ~ &c. ............ .:rao \'>lI _, •• que leIIM l'II!I1efICJdD ... quIIdroI 
~ ........ enquadrIdaa _ CIIIIIII;OlIII """""U no ,nco.., 1 destl artogD DOm parIlQpIÇID ok,. ..... 10% (dllaporc:enfD)Oocapal ~ 10 lempo 4aJ comn..;:óel aqut ~ 

- '''~:~r 5ecM m .. -
M..1O. ,.,~~ ... ___ o.~~: 

I_CIÓIIÍI ____ .,d~I ..... ....,.,~~ ... 
..-.. .. ~ ~ ____ .1tIdICaO;ie pnaa. quo. ~~ ....... 
pmadO ___ ........ ~. ~ ôo Sa'Iiqo di TV. CIbD, bem.-. 110 ,CIIO" 
..... ,...,., WCIII da,_ da ~ Go=raI "'" ~ .ôI!aDIÍIl' ~. __ _ 

... ~.,.~ _ ... ',.' .. ,~.=!.!,.~!'~---~. 
U.1\IIVft ... ,..-. S,,,.(~. urfI ... eerao) ôo ~ __ __ 

dinito • ""* ,.... • ."......,. __ ~ lIt nBI" 10 (dez) anDS ou • lC/IDIIdIIdI ..... 1IO .... _~~·~_\'>IInaurabz;Idos"'-·IO(_' .... 
. m • ......, ............... ·quallloatlD_.,. .......... 
~.ou.~,... ,::.. .. ;;-w.~~.,,:: .. _ ...... ,:..:: _ .' .. ~.-: ..... , ... '" 

IV. P"'"o. iNc:riçID 110 c.s-GaI. d&~-CGC:. ........... , ",,-.," 

V _,..,... .. ~ 110 ...... WIIIrit:vinta. c::aaduaI ou ~ • ~. 
~' .... c:llCIIIIIIIWI; ._.. . -', . 

VI _ JIII'I"'II .. rquIIridd ~ • ~ $OdII li 110 Fundo de ~ P« 
TaftIiIOde~ . 

VD. CcnidIo ~_~ por(Wgloda Ioc:ai" da leCII da ~ 

.) da .... F~ I da Prucan60na da FacncIIi NKionII; 
b)daF~EPduI6c:.do~ferl«lll:.e 
c)daf ..... ~ .. _~_ 

vm. ~ da "",. ~ jUndic:a ptetenOenlll. CMDf8L tnI ~ com o 
~ __ MS.. 1". r u.lAi ri '.'~T1!": .. 

• , d:t4liztJu clt ..... __ ~ do ~ de TV • Cabo !lO pruo lepI fiqQo, 

MIvv por ~,..meado- KCftIO PII;D MftM'ID da C~ 

b).~~;~"'·....,.dés(anc:o)1noa; 
c.) .... _~'*".fItcüar;IoIk7Po6er~ 111 fDmll ~ 

-#lllllr~"''''''= • .' .... :-... :.~.~. 
6) Il1o 1l1li ~ c:. cori:aa que , ... pa'lerodo __ CNadros ~iriOl 4e ~ 

~ ... CUICIicI'JIS~IIO_ i otoat, 19, COIII pattJC:IpIçioôe. pckImenoa. 10% (da: 

porCXlOllD)do~~IOICIftIIO-.~... ". ,.IO:~ ... ".~, A,.-••• ', 

., . ~ .-"':"'- '~i-;..,._ p ..... -:;"";',Jo. ; ... :., ':;'1,./,*-,..-..: .. -_". " .:." ....... ~. 
IX.~OI ~do~lltf:mCO 111: aIf>Oade profi ....... ~_ 

-*' ____ .epla_, . .,' .'_ ... ...r--.. ~ ,,,,,~ .. '... ' "A 

, ...• --, .. .....",-.,-._ •.• _., ' . ..;......... -, ·~~'"t,_ 
X - lIIIIicaçIo da ~ lecnica di~ para pI...,."...o 11 ,~açIQ do __ 

_ .~~. "~-"-':'" "_f<"'Y':'" .~ ... _:> 

XI_indicar;AocM~-lIfII&!li!I'I"'~. f1TI9I.onI~do ~ 
"'.-: ..... -~c,~~~·..:."':!:7bo:.:blto:'di~lhflcaç60~~;.,.,rnoi __ O 
,...,;qo, com _ prDpnOI ou ~ * IÇóe:It.,...... dlI fonna • asxwv.rv o Ii~ 
-. 
. __. . xm -~ ~ ela r.w..a. \'>lI concon1afa eXped,da pelo d':II:flI! .. "dor da lOda di 
.--juridiGI. OI de ~ paITIIfIOIIIIl e:qID1oda no dDmICI~o Â ~ MNRl; 11 . 

xrv· ...... 
. - - "P";":'fo \lI1ico Ã ant\tIIt mencionacb' 110 ino:i.., )(IV deste anta I'l1o aat6eri • 1"­

(um por cenrol do valor ou do ~ior '"""mo ~ para • CO!IICeIÃII. coftSljftndo em lImI. dIiI 
....-... ITI(IoIIabdada..cmenoú~ 

a) cauçIo .. clal/leintc:. tttulotc:ll divida publica; 

b)~QU 

c) .fieaça banQria, 

AIt, 21. Seri. ~ ÍIIIIIÍfiU,IlI. projIIJIW:IIII dUI dciur de ~ Qt.IIIqt.- ttoa 
~ 0IId>cId0I no WI. ;:0 ou .. em a. ........ niD ~ u CIO~ do ecIItII 
ou eIlCJIIII Q)nI falhu c:. I~ 
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Arl 2l. 1.IItr.....-. eu. dllIIbiIiaçIo __ ~es' ___ • J'I'O!IIOIIIL alGo 
cat.~ .. DDf _ ~ CGIII II\abildIÇlO. alvo til! ruAo eIe"OJ ~ 
OII»~IfIOIO_IIIII1dIIO.·· 

Art.23. O~c:ananIlO~"~_~c::om.mt .. 
... ~~IIO ... 1S deII.~.pn~~ftOtcm.l.. ~ 
, di .. IÍL'icaÇjo .. fonNI • ~ ~ • _,........, • ~ da QJbunI • " 
Jewa l.di ..... --=aI..~.Pm.-.-_l_ ......... Ioc:II.r..,a 

Att.14. l)eoIwt fUllrplftedll. "..,..., .. .....,.Oo ~ t.iIi::o do __ ali 

~ .. ~ .. lA nO '.97719" iI ~, ~o ... da lIrXIIW que lOnm 
lm:iradII ,., ~ .da C~ CIII Pdo "'~ di Culnn. alCnl dai ~ 
~ ~ ao ... pIIbbdo,.. I m!'1QJVII ira .. pra&açIo dO lIin'iÇo. cInendo 

I ....... ~ do ...... CQfn • indi.Io di 1111; ~ os indicadcIra 
1«I2ita'.~~.afacilidl4ll ...... ~. opcirIçto.~ 

O • ~ ena "'" ~ OI • ....., do ....... c.oIL'I li inIticdo _ 
~ de i ..... Ju: ...... nta lei_I ....... li ~1ICldO do Mmço, ttOque .. "*-. RoW. 
T~ de T~. II\eOe ~ de Diaibuliçlo dII Sinlit oe TV, .... como do 
CIbeç& Qadeo inIc:io da 1IIItIIIçIa .. 00 ... --...0 1Ol:I I prnrmca pn .... " ~ dDlIntÇV. 

m-intonftIçIodollÚlllefOlIIiniaIo.".,,~CI\MI""~ ____ 
lIa ... inicialcr. __ ~dolll&l"l1ça.~ .... ~""""da..,..~"o 
Ge/IdiIneIIto toqt ~ ~ ......... ~do..,19Io'; 

IV _ ~ do..-.....u • ~ ... pOdedo ... a..w.:.. IVo ~ íníáII_ 
~ do ~ __ .-. ... na 1OfIII ........... ~ a." llfIIIdIIMnIa taaIIo 
~,..._.~do~ _. 

V _ ~ da mnpo mIniItIo ..... 111 ~ lDcII "" anIiI di! a-
~Oroopndcn; .'. . . . ,", 

VI. ~ clt ~ .. ~rb ~..,. ...... a-
~ dalliplnllDn;' -

YD'_ ~""o~4D' JenoipoBWat. _ ...... ~., 
YIIIorrmthoi....., •• __ bIIIica, ... IIIIicIIGI:I.~Ioc:II .......... __ • 
~do ..... __ v--... ..... biI---.---..,.....~ ........ 

vm -inronnIr;:Iodo vtIofdl ........ bt_.~ dI. ___ 

~.'. ';~.'-'- An.%!. No~daI~ "'ÍrIo_~~/IIIIIIIIo&.Ot"'" 
~ .... ~.,..,...~..,,.,._~.,tcaldiJpomoaproawil, 

." .. . 
, . _ ' I ~ ~ no quéro 1CICiet*ío ........ COIII CIdUI 011 lQ5eI dO!I'I diM'uI 11GU. ... ,....GII.""""' ... ,....T1iIIIMmeI.donIiciIiII __ ~~p:ia .... 

",-.c:ID do __ :u. 4 ao eóIIII· 16%;' , 

·D_ .. ~,do~~_I".. 
Dl-~. ~., ta*"," lIbII ~ CIfI (I!ICnII;:Io" o 

llCndiIIIno dllotIIidI;diI da _OI ~ 00 ..... - 19%. UIiIIl~ 

.\ ......... --...... ...... 
I, ...... doát:i1~ ~ ~ !'"" ........ IIO inicio ~ .,...1kI--'. 

, ..... ' ....... " "-' .. ' . .;. -... '. ' .. 
1. lIIÍIIIln clt donüioI ~ .... _ ...... 10 tIRIII dlt ~ - .­

~do __ -S~~ ,-.. :; ... ,.;:':";IIk<.;" .. ,,~. 

1 . ..um- ... ckIriciIioI paaMiI •• erem lIhII4idot lIIt tini! do __ - .-
~do __ .~~;'·"'" ~.,~. '.,. ,,~ .. ,,",~ 

b) nUInero'" -111ft aenâimcnIOtoIal ia ... do ~ dei ~-4%;" 

I. IÍIISBO do prItp'&ftIII cIispoImiIlIO it ãdo di ~ dei tillClnl-~ 
2.~ •• ~"",,_"'do~"".~do~. 
).~_ • pro...-di~ Ma _ 4.;..--.,., 6e ~ do ti_-

-'%; b)núma'o.'d_lC'torMr~I·"::"""' __ .~~~" 
c.I"';'.IMw~di.~o"%; '.'" .. 

v o 1.n'\IIII l!IiniII'IO cIaIiraôo •. pI'OII'I..-GID local: ~ lIIÍI!ima l-IIINIiI -
reiaçlo aofempofoUi.~tIO\I_",Ji,o",~da~- i2%; 

:- " .. Vt.~ct.'~~'.·pR"'-';'~~UIunl.·dD 
~~"'LatfU11I9S'~~_"',Ii~~~~-~%; 

VU_.a-de .. t .. daCOl' ........ ~_...., .... or.n.adoo .... 
bücltCII:IIII~ .. ~dl:lvaIordl ....... ,Ia ....... baM:&o~. 

vm -ftbo'. _ COOtatIt pIà'-'-;: iJiDc:a o 10% 

,,- ..... OI __ M~na __ "tI- do --. IQ, nauu.. '11' elo ~ rv •• 
iIIcOIt vm deIHi _lO, • ~ ___ embulda u ~ óeftlCllOl' Yalar .... OI 
da-. .-.. ... anbuida • poncu.;IIt __ li ~ de __ valor; a ~ 
~,~~~"mBÜXna,Ofp_.,..,~_rom.~_ 
euadb; ., 1 COIIl o ertit& 

f r C~ __ '*'"= CIIII..mc..", ~ ára" ~ .. 
~ o fIliAi D06IIra PI""" .... _ quesIIW __ fi. o. _ da ~ CJ.IM. ~ IIIQ 
--...,t.tpiIIrlCIf.20'M0"·'·ll\aIdIII~~,N __ a~~~ 
_1fD8O __ ~-'·-""RduDcIa.mort,.~Of_QUfIII:IItI. 

AIt.at, Oe...·~,~ .. ·r ' ot~ .... o_cla~ 
induiIIdo.peIo ...... as .. '" ''' ............. 15. 

M%? A QIW.ntdIt ............. da ~ obtida ..... CfIIIIidInado 
Ot~ • ..-.. ...... ~ ............ ·nIt ... __ ~~ • .,..,.. .. ...,....,.. ...... 

lo 5OI'M. do IOIII.".,..~ ..... prabIpIo do M\IÍOO QIja,....., ..... 
inferic;r.JOO,OOO{ ..... lIIh~ 

t1-6CJIr..tobl.9QIIIIIIa,..... ___ .~.,taW;o_...,..... .. 
..... 0II1UP1lD'.1OO.ooa4 ___ 1tIII1 ....... l00.000(~ .... ) ......... 

m • "'" do lGhII .. ,....1IOIIMiII_ .,.. .. ~ • ~ • .,.... 
.... GU ...... 1OO,OOO'_....,~ 

M.lI., t)e .......... "~~.'-a .. ,,.... 
.--.. It .......... Coe ' ........... ...". ................ 
4IciIIO ..... -..: ' 

I 01l'llliAc:lo di CIIIIIIh ai.1t .,. --.o. .....,...,. .,.. ~ 
~ _ .,- ...... editIl ....... obtcIO • poIItUIII;IO. "-- ....... pu 
~ .... piII'_ ..... lO(friIa) .. 

D ......... da C coa. JIIIicitIdg ;c. ..... dd ~ podwt. ,.... ..... ,.. .......... ...-... IIIII"'PO*III...---. 
m-~_del:idilkt,...~,. ............... ~_ .. IS( ... ......... _.prw.m ......... pmI~ ... ~~UIi_,...... _ __ ,4-. ..... 

Nt-29. AI,....... ............................. apIic:If;:IiD .. ............. ~ , . 
I.O ............. pOiIIDI_ ... ~IIR~ ........ __ 

.,', I,; !:J:&---. 300,000 (~~) ........ aIJIO -- CiI -.p ... o 

Ir· 0· __ ............... ..",. ___ 6tt1"l:lllft'l ..... _ .. . 

~. o.--..,....,...---........ """""""",..~,.C\uII:IrIIl,~. ''"1aIII """',.. ~ do lIhiOO __ QII& ~ ..... ou ...... JOD.OOO 
(~ ... ) ........ 1OO.000.(~ ... J ......... _ 

m~."..,.,.,.. ...... ,.CUOIP,..~ dt.I: lItnicO _ilNJ. 
~"'iplllou....-..r. 700,000'_ .... 1 .......... 

fr' N.~ ........ ___ a. .. __ ... _ ... ~,... 
.-..-o ... ~--~. d .... poIIti»cy. 14 ......... _ 
~ ......... a ...... ~ _--. ~ .. poncoe __ miIIuIdoI. 
pi....... ' -.""*,,,., _oediail ,Z' A,..,..,...,.....o,. _________ .. ~ ..... 
~ _1IiIIiL ____ .... --.. ~ prUQa. __ o. ~ ~ .......II'IC:IIp .. .aa. 

, l" ... tn .. ~_~ ... !JIDIIIIftO. ... ~oV ... 
~"Oc-.·.~,......,,~combea __ ........... ~_ - f"'Sri~' , ·rcada.~4V&,..~,..._ ... 
n.m.~c;icI'tii .. ......-.".... ___ lOdo~fiudol*l.1XlIIC::aIIo. 

Att- lO. Em CiIIU lá, ....... CiilnI ... GIl "IIÍI ~ .... ~ 
obii.-ia:=_ pcI'..nio. __ pUWico.,.....o'" CQda, a ....... 1IeJ'AIt ~ 

Ale. li. ,.,. ~ abIcIMdo. 110 ... 1MIIdO COIiber, .wm dai ~ 
~ __ ... -,. a ~ .,.. ___ ...... nU. '.66619), ri 
U,719S. ri' 9.014195. 

AIl lI. A em ........ *' ~ .. TV • CIbo .. outcIIJIda ftIfdiIaI:8 ~ pelo::--. 1$' ...... )_ .~_ ....... porptnCldcls ____ • .-. 

AIlJ3. O.! ,~~.~,..~doScMcu .... ODIIhI!',,. 
iIICIIA o .... o ...... · di preaçto ~ ....... condIÇI'Ies4e~ eIa-... 

A4 14. ( ...-.. dai C~ fId PQbIii:Ir ~ do &lO • _ .. 

DilrkJOf;cW. .... r OI lO (trintI) dib. -' ~ ... _.-.bII'I. ~. ~ -
AIt.'J6. T""=-cw ................ =-.IdeeIoOlc!!' __ ..... ia .. ___ • _........ ' ~ • .-r-..~.. --~ .. ---_. 
Art.)'. ~ .. _~.~. __ ... ~,...... 

_Lés ... 666I9)·,.-U'1195, ; .... ~ .......... ~.~ 
60s rderidw___. 
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AIt, '9. Qsaando nIo __ ' cio " ___ .. ..-.c:ID .... _ 
d ____ .... ~_ ............... rWIiwo, ... _____ .. de 

~do ...... oMílBlft .. c "" ___ ~",,,,,,,,ãD 
,...~loc:IIcIit!$ 

....., __ ,.... aID. .............. di __ tIIIiqL ....... 
~ .. ___ ,.~.. . ia .. .. 

Art.40. ,,~ .... .......,.~por ia_ 
".' __ 00"';;' .. 0UIDrpÕI pelo prI:IID ... , ( ..... -. '--' ,... .... "....., 
coaI:IrII.-~ .................. C . .. .... __ ~ 

DA INSTAfAà.O:: SDYI(O _. 
0. .............. 

___ .. ~ 41 ~,~~ t ,.~ TV ,;.~::.:..-=.-::.::-.: 
......... _~bucIg ....... por ............... __ COIII. __ ; = ___ ,-NiniItIirio .. c 

.... ~:.'!:. .... _~ ....... --.... I ....... ....... 
,~ Opniljlta .... iIdiar.~ ............ ,..... ........ . ... r........,..r .... _far ....... ÔlbOI~.~cIt Sialitclitrv, __ .~. ___ ....... _.....-.._o_ 

.. DItariNitt;Ito':s:.. ... ~.""""' ....... --................ LGCIII 

, rI F':' O~~:.-"T ....... ..!_~~.:.:: 
,~ ........ ____ ....... o....--..,. ...... TV.Cabo. ......... 
---......... _-- i . 

,,.1: .................. "r'; ....... __ ....-... . 
r ......... __ ...... RelI. l.ocIl. ...... ~ ~ .... ndIt ....... de 

. =laGIIde ............. TV. c.III:t._ .. . 
.-.. -

,~ o_.~ ............. _ ...... ., ........ .. 
c~ ............... III)"...IIOI_ ..... I .... _.a.. ... ,........ 
:,'(:;".,;; .. ;._;.;;;;;;_ -.-.o 110 0InI 0ftcW. _ ........ ,..",. .......... ",....,. 

11" opro;.o ........ _ ...... ....,_ .......... ,.. ... 
~ ....................... c 

,r o ~ 111 .... LOCIII .. ~ .. SinIiI .. TV 'Iac:IiI.do _ 
~do ........ ~ ............. ___ ...... _a 

.,. ............. , ..... _-
Art.42 ...... ~.TV.C .... _..-.I.( .... )-. ___ • 

pMir ....... IM pubIacIo .-o _ ... __ .. DWiD 0IkiIl. PII ......... ___ ... 
~ ___ .IIIICW.,.,....ÓOs.-w. .......... 

..... Iiaico. O~~_IftIWI,...._~_ ......... por 
p:o ..... ~~}(dcta;1 ..-. • ., ...................... ""-,... ...-.-. ,. 

M. .1. s.n ~. CIpInIIIcn" TV • Cabo ~. -. _ ,.,.. • 
~_.RldlLoc:II.~.s-...TV._~.ItaOI.l ........ , .. 

Art."" ~do ... ~,.. __ .~_ ... ~ 
dlTV.CIbo .... --. .. w...... ... C .__._.-. __ 
UIIII__ r . 

.. _ .... PIftInfb.... AI ..... ____ ... Mito .... ~ _ .. == .................. dIIIInt .......... _.....; • 

Art. <te. OI ....... UIiIiadoI_ ~_ TV. Cabo ..... _ ...... 
pdoMinill*io"~ 

~ CI '. ' ................. MiaiQ;o .... COri C ..,...,..,. poôIri. ___ .""-Odl......,dDla..t .......... ~ _ 
_ • ...,....,. óo IWIIOD. QIID' DpCI1IIkn .. ~. __ do lIf'(IOIiIIIa. • _ OCIIII • ....-..so ___ .... _, 

, .. A ..... _____ "........ .. CC .. __ ..... _ 
~_ ........ ~....... . .......... 

,7' O .... ~ jIo ~ .... d •• ~ di mIit ______ 
~ '*-- _ CGi = .. 1IIYo .. de f« rnuhMlo óe ocorn!neoa óe CUOIOramo ou ~ 
...... ____ ~. -'O pelo 104 ... __ cIu COI'IIIIIIICaQóe 

Ara. 49. CUO. opiIIWkIn di TV I Cabo teMI !mera. em ft-.dit _ .... 
~ 6D ........... óoS lImrfa ~ no ao o. 0111'" __ poden. fIà.Io .. lkIr 
~ lIIOI ~ ... ___ pubIa. 11"" Mo 1II ... ensM de Ic:n::aro. r. ~ Il1o 
SeMI;o .. -IjINIMIdIL 

f'" Nd QIO. ~. ~ Ih ___ o Mirae;o dq cCmo_ ....... 
... pnocm.lbImd ... ..... 

''r' O M" ....... da C~ pod.-i 1nIIiar. c:uo I -. .. ~ .. 
a:r-IO~60~ ..... ~mt.-eda_.~do""*' . 

DArun~~SERVlCO ...... 
Da.' i UHefIIMc... 

Ara. 50. A ....... TV I Cabo. .• _ .... Ih ~ do..mc:o.. .,... __ 
diIpoIMiI .... ,.. .............. ~no.,. 2l da La a"'.9nl9i: 

t c CInIiII bUicIIII. uciIiDçIo .,..,. 

U .CWiI ........ ,........-...dI"W'OS; • 

m·CIIIIiI ' ...... ,.,.!.. .~.,..,........-""CIOI. 
~ único. EadIIIdoI .. __ rderidoI not ..... l n Im ...... OI ....cu-. __ ~Ii-*D.,...~ de: TV I Cabo. c:omarm.~_-.l4 

dllAi fi' 1.971195. 

...... 
.,.ea.... ..... (lIIlIacMG.....a 

Art. 51- AI; ......... TV I C .. dimibuirIo ~ imIntI • 
",.,'". ·f~f:sfc,-~ .. ..:=Íil-~ _ VHF~~-:-:r.okcadot-d~~ 
....... do ... I do-. 2l ..... " •. mM. a,o ...... ocal:otçtolcom ............ 

'I" O MiaitNriDcIu~""""."''''''''. ÍIUIIIÍÓIdII_" ..... ~ ...... ,.. ....... ~ • .....,_1ftIID,. 
.. 12'" s.-.~"-'O. __ .... .,..,. ___ ~pot'"_ . 

~ ....... IDcII..TV .• ~. __ IIOt __ dot~4"IS·do-.D" .. 
!Ai ~ '.977,,". , . 

An. Sl. "- ........ ~ di ..... "· do inciIo I cio 1ft. 2J da'" rf 
•. ml95,I"-'bNito~ •• c .... ,.v __ .......... I~ .. t-.o. 

.• ~ ... uaIiDç:IO.. . ...... r 

..... m .,.c..-.,.......,. ....... ,--.-_ _ .. ....... 
'.;;.;;;.;, ... _; ". o.c:.ttiI. ....... ____ aemdo.,.. U.lAiff,mJl)5.~ 
r..... .... _ ~ ...... 4:1·c..N I pemIInaIIe (30% da CI~I 11-. Mn'IOIM, 
intf:l1Willll ~ pubiIea dto ~ do __ I .. ~ I propn"IIâor&I Ido lfiIiadu ou 
cobpaI .. ~ .. TV_ Clbctou I CI\IIIIIIIIeI' OWQ ~ ~ no 8DZO de_ \kn!inCII. .... _~t ____ ... rv,C_. 

1.- .... _r..;;:;' :'.", -. M!I'II CIOIII>dendI ~ eoh~ ~ 011' 
__ -. _ ............ IV ... Cabo, ...... ~o comerCII.., ~ ~ 

~. Wl'Cllou I CICSIID pIft."'''~. 

I 'r' AI ...:~··I-rv I CfibD ofaurto. ~ .. OI CI:NiII ~ *' 
i.-cã -r:-;~.c?!~~w.~~~~",~~~.~ umJO"llldlt 
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f J. o ~ _ mreA!flldor ober6l1:1ri.i ontem ~ ele lDIicitIcIo dot 
rntioL .. a'D tuo de pedaOot ~ ~ ..... CSl'Xem , ~ ofenacia. • 
~ doIlIII~ dar.-. ~ ~ o 4 r da 8ft. 2~ da Lei n' I 9n,o)!. poI' o.DIa 
da~JUSII~c..çorneu."' __ II""~'.~ddd1t-ertd.~ 
e o _1:10 da IIYR COftCIIIITtnCII bem coma. ~ .,~. CII(:I_ ~ _ .... 

t 4" o. ~. ~ ctJbndot pela.,......,. v-. dot aNIi. aw:rtD -;u.o. 
e ......... nAo CÜIaunmIIIonotI • ~ _ a pmII:III -*' ... lIICS'Cad.o • com OI _ _ ..... 

f Y' A ~ nIo ICri ___ ......... uividIde de ~ dot 
~ cIeItinIdot • pI'eItac:iD eYenna.I ou per-... o. tc:n'IÇO&, Cl.lJo COIIlIUdo ICI'I de 
~I~ 1IIle!fII. pi~l"iiiidQoU(lll_ paIO-,uricIiCas aa.:iIdu. DIo e:an4o. tIIIIbem. .. 
~OOnpda.~~,..,,,..D~ ,r Os _ de _ doi caNis ~C8Sa ~ plh ~ de .... 
~ftIMI_do,l·doU!l.2S""-'rrf',9TTI1S. 

,,. O.MmilUrio das c~_,..,..-.-- .... ~ dll'onIa 
de~lIlIpubQco.~_~ .. u~dahUUlU. 

_IV 
o..c....cIe U-~ .... ()pend-. 

""-60. OttaMÍlOt~~,.~~IIII&n:,l'4ll.lllÍ 
ri' '.911",. o~ ~ da, PfÓP'iI .,.,....:n. de _ a6ii.iu ou COIipâIl. ou ... 
Idquirida" GIIInf PlOfi=iWduia ~ ,. .... ..,..1V. CaIbo. 

hrtsr1fbilnico. Ert!~ .. ihc:a~ v do.n. 1011. Leift" '.977195 e ele medo. 
...... o 4. oi == do ~ de TV • Cabo Im wcJix::::ids4 com o mci., vr do _ 
&I1Ip. 0I.-kll0IIt'8. optncIon.. U Pi .... =iiidcA .. d-*t ____ .1eI\IIIIID~ 

. .).~"'TV.Ctbonlo_podriirlpOl'~qIJe~ ... ~ 
IIII __ OU~II~IIII_~ .. _...-P'" ... 

b) • ~ ele TV • Ceba '*' podIi otripr • F ........... ~ ..... .. 
~_COIIIiII;ID .... o~ ,. 

I) • ~ ele TV • Cabo • poOeni ldoW priricaII que ratnn)&ra .. ode, ' • 
~._ PlIO@ii • tIIo~. dl_o,.,.,... ~ mwva de ~ 111 
~ee-OIlCClllllilçllado_Plft~IO.~ • 

. . -,..-.,.:' '" 4) ........ Pela ~.TV. C&bG. de ~ ..... fIO __ 

.... _~ reIIiaOa_ eIe..-1oc:IIiDdI ao hrritOno...... .. '. .-" _v 
_Dl~. 

Art. 61. A ~. TV. Ctbo _rã ar.- o SerW;o lO púbÜIIo di e:.-IID 
~ •• pl'IIÇOII.~jIIItaIt,~.,~"""-"OO ___ .,Scrrioo. 
_-..toOo.otque ___ ~,,~._ .. ~40~ 
~Opa.-.oáD""'Wi' , Ii..--.à-. ..... 

Art. 62. o ScrW;a BücD li CIiIl'iáIII6r:o ,.. __ bUicaI • utiIiaçIo ..... 
~_ .... ·.·'· ... doino::ilol4cJ_2.I.Lá .. ,.mm. 

AIt. 6.:1. Nem. pnI;O' ... cobIddo ~ __ li _ ___. biIita. pocIn 
estIf lUjedo • rqrd : . 

Art. 601. A ~ de TV. Cabo ai,'" ~. p!W -.o ou. quaIq;.-._ 
meio. qui o _ •• ~ o m'IOWI!I ClUloo..-"'" por _ lIIDdMo lIpIftdoru de W\IiÇIiI di dillrilu;lo __ di rv ~ _____ 

Ar!. 65 A i~ ....... ~ • dillJiluiçll) u. lIineis eM TV ... 
preacIO 00 -""CO de! TV • Cabo, dc'IcrI.~. U~ .. 1) lceIiIO ~ di asm.... 
_ • prosr- cici~ em COIIIIIIçIDII • lIaaiI ~ pdo MilQ;írio dai C_ 

.An. 66. A ~ Oeve ..... diIIIOIMI., __ .. lIIIIftdo po:' ele toIic:itadD ... 
_ape;-. ~ qlMlpennnlO bIoquaio.1iM'f ~6edcl"~~ 

An. 67. AI ~dt TV. Cabo,~ obri~.peIo __ 
c&IIIii adUIiwo d, ~ ~ por oiInI w ;:i06cu • ~ ~ • ,--

I r o MltUHrio dIo Cuburl .,. .. Ia nonr. ~ i.I condiçOeI • 
u ' .de.habi'~àcp,op="".c;w~.~auim_OUhI 
~ rdena!:a. emuNt'IÇ6o da ~do ... pmoiItCI_ illtlpI. 

,3- A hnIIiIiuIo P. ~ do c __ liIdusíwI áIvoIni. ... diária. com UQI ...., 

de 12 (doAI bDnIJ;o. proararneçio 1IIII'ItCm,ZptI_ ilxlua o hI:rino llas IZ .. Z4 hona. 

An. 61. o MllUl:i!rio da CuIIIn. em ~ 00ft\ 1) M'lIIistCriu du C~ 
esi~DdiretlÍZltl~.~do~.TVID.bo ... t!SUIIIUlem,_a 
dcJet •• oI .... RilO da lfIÓIIsmII cmemat~ lIIeICIiIIII.tdll ~ detilntel. delonp, 1!ICIdIIi.~ 
mc:a'aplll. de:IIIIbot a'IImIIic& wlltO , ~ no p .. 

Art. 69 AI ~ ~ • p'08'q.iiidcAb InIilciru lCfto ~ • 
;~. demnar 1~ pera. ~Iuçio •. 00rU ~ e ~ 
brtSIJcuD ~ ... 

An. 70, ~ \IiII que .... pnlladado por PI*tíea da openóc:n de TV. CIbo 
ou ela ___ de tdeccolnJ~ ou por _U<;>iIeI ql.-1ft1IIIIÇIIa CI1lI ddicuttcm o UIO dI_ 
0\1 ISo -"'I\lO. P\1doIn ~ ao M,rUrCr;o.Gat ~O"" qui! cI.oIerIlpI'KlW o'...., no 
~ __ -)g~I-"pOáIMo_·"""'fIIbIicI.""'_ . .-

,-,«_..;An.;;;~'I. No __ .xo -. •• ~eon-.lltd.deT~ 
dcT~ e .opcnDan.daTV.Cabou.-..~~_~ 

c·. .ia •• 14eoi:::':-::::::::::~"'=h""'~-:.. . Ia" 1'li!nIJurna ...... oa CXII:IIIa1Oo dalpnIInIIIU~" """ __ 0: D-._ 
pn&;oI' c:ondiçOrr CiIIIinIrQII' 

.0 nlapodlri~ .... '_"'''_' 
__~deTV.CIbo; 

m •• COIICe" 

deâIIda 10 ~ de .. n 
doa CII'IIII aa-1Ie U1ifIIk 

ela ........ 0 • pockri RWYar ,.nt da .. ~ 
V • Cabo paR UIO <:oiIIIIIi de todat u operaQcna tIO ~ 

"" 
IV-.~'· Cabo. _ c:alIO ........ fr' .. _. ! PGdtri ___ IeI'VtQOII ...... IO.1Y. 

10'coIIrIiIçI ........... '~ ... --..-........ 

V_orClOiltnilCll· 
TV. Cabo ec.ao ~ p' 

101 __ • • ..... , __ "".' .. , • ."...... .. ..... ~----___ ".::r: Wiico'. '. .ca~~~-:ro:.::.:dlP~:' TV~ - .. , 
An. 71 OM" ........ ,. ,C......", .... ~.;.;;;;~' ;'_,'~'" .~ ..... 

-~.--~pc."", . = ....... 
Art. 73. Na aIO de • ' ia • t • alo bMCIW .... . 

t,......,. .. T ' , • li o;wIIII:n dei rv • Cabo. ..... _ -. o.tidri ..... . 
c:.-U(IIo .. _propNhIIiI_ ......... ~.--. 

•
... _ ....... I.M~ ........... .-. ___ .... ia. 

..., ...... RadIt Local da ~. SDIIir.1Y. 

Ir 1!m ....... ~.~ ... TV,.Cabo ................ . ,.,.,.........., .. -....... ......., ...... --_. --
Ir Os--. ......... , ........ TV. Cabo ,. , . Ia. 

I Gil 0UG1i.,.,...... IV.e.-. pn 1llIIiDl*o ...... ac.to ............. 
~dI"",,"""" . 

AI\. 15. No _ .... GpIIndan.'" TV. Cabo ...... RecII LocaI.~. 
. sa...tv ... ~ ................. 'IIIili:adI,.-= .... ' . 
....... ~ __ .~,..~dI~,.....,.de·' __ .... 
por CIiIft • GIl pc ... ...,. .. 

I I- AI~"'_ . r ....,.;..a..,.,..Ido ......... · ..... '" 
,~_.pr-.. __ .~ •. __ occo , eo... 

I r 01 __ " UIiIiI:IçiD" RaSal.oclf da ~ i'karIo ........ ,.. CItIIIM&a ...... ____ 

DA~D"ÃCO"CUSÁO. 
An. 16. A --...... • ----'4o ~. TV • Cabo ..... di ... 8pI'O\'IICto do ~ .. c_ _ ....... _ ....,.. apot o _ dp llfIIrIÇ1Io do 

--- ,I. A ~.; ctinfto di exawçIo, ~ do Scmc:o • TV'. Cabo" 
Ull:lSpeI'IOUUI ..... _ ...... ~ ..... ,r A --....-... ou __ do QIJIiqI JOCW • ~ ,_ ..... 
~ClUcaUIaI,~..- .... O~_ ...... -.~ 
~ ....... CIcorr-. lRDIIiL ~ lDIIirIIa .... conr:caao ..... ......., ,do _____ ....... ,.._'""". ___ __.rauiMo .......... ..... 

..... ou .. oudl_.~ ..... 
ArL 71, Q\:II;adIJ ____ "...... _____ o... · .... doc:a;:.a:~ 

... _ ......... ____ a.,aiIlDClll_~.álpa ..... tA '1 .ar..,.--. _ .... --..~ ___ .......... o .......... c~ ...... _ 
inI:n&ito, ___ ........ lf"'!IAitt' •. mM. 

-
DA JtCNOV=:rCONassAO 

AIt. 71, t ........ Ii~. TV. Cabo.-.-.---. ........ 

1."'UiIpriikt_"'_"·~.CIIIaCIiIIIIo; 
0" • .,... ...... ' ~_s.YifD:. 

m.CII;iiICCIOfde .................... teaKa. __ .... ,.. 
• 1IIWIçIa" ___._. --"da. -*-........ mude: do ....... 

,I· A ~ ... cu-."" JIICIdri .. lIIIpda por infi"w;6a .. ____ • .,.,......TV.CIboOla ..... __ dl .... 
, Ir' A·~ ....... _...,. ____ .... __ ..... . 

..-.-.,.a-aapublii::a.O~ .. c .----. ...... . 

F ~!~_._~_~~ .. ,~ 
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hnInfo Iitico. FomUIcII ezIPIciL ........ ,.. o dIn:ito • rtnoWÇIo ...-u.:.. 
~""II1JIO. 

Art. 10 o MiniIMria dai ~ _ .... _ do,.-. pocIiri~ 
~. ..6Prpruo~o""~ 

PIriIrUb Unico. C_ avin o PfI:ID da ~ .. __ lOtn o ~ .. 
~ em!'Ulclqe ~ 1IIIpOSIa. ~ o IIIliMOIIaa -.tido ali ~ _ 
~_. 

M. .1. O Mini .... da C~ pa:In. I .... Iempo. ~ .. 
tenI:IWIÇIo i ~ da CIIIIIOt!IIIOnIU -.... ___ .......... ~ 

Mil. A~da~ .... ~"ServiçD,.,..COi f ._ 

l' ............... '-____ .-poII . ..-.. __ publica, C\U" 
nID ... _ .. ......-_= _ .. ~~_l C __ 

~ ...... ~da .... ---.... 

_U. H,...~1I'Itw;to ...... ~ •. 9n195 •• _~..,: 

I·~ 

D·"". 
m·_ 

An.17. A,.. ................. _.iIIIhçIo~_ .... ~ __ ............. 
I· ........ . 

n· ................... . 

m· ......... ....-,. 
............. E~,..,.... ...... ~.,.,_,..,. 

dII:a-rido_ct~dI......, •• u-... ...... 

Nt.91. C. ___ CIibIdII"...... -, ..... ___ _..,... 
'~b ti = ........ CIUf~_.-....._pr1IID.JO(tI'IIU .... c-.cID 
da lIOII:6o;acID c.a. ., l1li ...... poI' ,...,.. ou can. ,...,.... II1II • DUIrO CIIlIII _ di 
~ouda~ ... ~,.._Oürio06cal 

Nt.9l. r_ ..... ,.. .. __ • ......,.~ClllliII:idir_ ...... ~ 
I.----~ .... ,..-.. :~"~-_ .. ~ .... .-. 

~do~ 

U- ____ ~~·~ 
m-____ .... _ ... ·• 

rv • ...... ---.1III.4inçIIo ........ ,.... ............. b-.. 
Lei .... mm. c-: __ ... , , 

v· .......... _friril-....do~ .. Coe· , .......... * ...... --. .CIOI....-ct,... ....... do ___ ouo ..... ___ ~ 

VI·IIIIo~.~,...... .. -'w-pr.. .... ·I.( ...... )-. 
~ ...... 12(~~._ ..... !-........-.. _.-..· 

VD - .......... __ ~ .......... - ...... s-icIo 1ICII' 1JnIO 
...... ,lO (1I"IIIa)",---"" __ ............... ...-..çIo pnhw. do MaIIiriD 
da<'ml 

M9J. AI ....... *'--_--'O ......... _~ ... 
.... do.s.mcoo, TV 'CIbo .......... __ ...... ..., o pr.-_lO tU'iIIa) 
dia""" da ~ daN ~ ~ __ ., MiniIIério da C~ o 
~ ........ ___ m.. .. _UQallR.l • .s-~. 

DECaa'ON" 1.J1I.D& U D& 10".110 0&1"'-

",aCtZ"l'/u 

AlI. I- ,. ....... ~ eM 0ua:Irp .. c--... CIU ....... ,.. 
~.,..,...Tr ., _a-c-dlL .. .,.._ .... 

M Z- 2alM;Dm.-o __ "... .... _,....... 

..... u •• "_ ...... 1995:17 .... ' r; .107" ....... 

rERNANDO HENRIQUE CAR.DOSO 
SúPoJloru 

,; ... r·~f' ~l-
~.~ ...• ~'3!~ . DAI DI5lCIIIf;IJa PItDJIlIRAIID . ~ • __ ~ .... r '~r- "W_" • I ., .... ~- . 

-" Ad.p.o~._ ..... _~ ........ __ .. _ 
... _ ....... ". • r'_' _~'. 

I.--..,.. •• : __ ... _~·---.--.... 
11 .............. __ .................... - .... .. 
m-___ ... ob ............................ 
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v. p!'CIfic:iIr .... ,.puduai ..... ____ .... de ~ ... _. 
Arl." "" ........ Jlft .......... ,.... J ' .m. ...... .;do ~ .. ......,. ~ _ .. __ ... ~ dia .... ri' 1.666'9], ~ ,.""",."'.07,,,"- __ ' .. __ ,.~ •• __ .. ~ 
AlI. " 'A lir;irIIr;:IaI ....... .... r ___ ,......,.,...... 

cbIWWIt_priIIápcII ................... ,....... •• ~ 

Áft.,. O~ .... cc_ ....... ' •• ,.. .... _IiQuc6eL....., ...... -_ ... _ .... . 

D._ ............ _ ... ~.....,ID .. ~ 

.~.~.-............ ..... 
.v 'o , ..... _ ... ~-....-... __ IaaI.1'tIÍII8It 

.. "._ ... -... ~. 
VD.---. ........ 

m~,.....~ ........... · ....... 
Art. ,. Toda .. CIII ..,.. ....... ..,;co.. ' ... 

prvpI:ir ~ ,.,. • ______ .J .... .to. ciifir-. ...,..,., .. I'or-. .. ,...' ,....... Art.. O~ ... ___ I.~.pnIIII __ O~...., • 
....... dclB'III;O •• ~ .. _ ... lbt .............. ,...~ ................ 

.. ••• 4,....;; __ ;;D~ ..... 

AlI. 10.0 ........ _ ....................... __ _ ............... 
I· ir OI , ~ .. "-....... 

1I-~ ..... 1JI'IIDC:IQ;. __ CJII 

.. - m ....... _~ ..... ~ .... _ ........ m ........ G~ • .,..." 

............... ,.:11. c ___ ......... __ IO .• ....,.,.OI ..... pIPIIIII 

I-OllUPO·A.·-~ ..... _.........,~.UIiIiIaçIo. __ • 
... .1 , ~_~ .............. ~~_ ...... . 

....,....,~JIIIIIICICII ___ ZIIIIIII:. _......... .. ••• 

a ',ORVPO T. CDIIIIpIIN ..... ........- ......... ~. __ 
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TiTULO VII _ oas Sess6es 
CAPiTULO 11 - Oa susto Pública 

Seção 111 • Oa Ordem dQ Oia 

AIt. 172. A Inclusão em Ordem do Dia de proPO$lçA() em nto normal. sem que esteja instruída 
com pareceres das comissões a que nouver ~1<l0 distntlulda. só é admissivel nas ~gulnte~ 
hipóteses' 

t _ por deliberaçAo do Ple~ário. SII a única ou a úllima comissão a qUIIr estiver distnDuida 
nJo prolenr" seu parecer no prazo regimental; 

/I _ por ata de P~~nt~, Qualléo se lralar: 

11) dll proj~D lendenl~ j aDenU!' de Cré!lltO SOlicitado pelo POder EdcutlvD, se fa~arem Oito 
dias. o~ menos. pera o término da sesslo legislativa; 

b, de projeto de lei Anu' ou Ql.le lenha por fim IJfOrrtlgar prazo de lei, se faurem dez dias, ou 
menos, para o témuno de sua Vigência Ou da sess!o legiSlativa. qUllndo I) feIO de .... acofrW em 
periodo de ~sso do Congresso. ou n05 dez dias que se seguirem 111 mstalaç!o da sessão 
legislativa S\.lbseqíleote; 

CJ de projeto de deereto legislativO refereme a tratado, convênio ou acordo imemadonal. se 
faltarem daz dias. ou menos. par1l o término do prazo no qual o BraSil deva manlfestar·se $ODre o 
ato em apreço; 

di de J?fOleI~ com pnazo. se faltarem vinte dias para o seu término. 

Parilgrafo únicO. Nas hipóteses do inCiSO 11. c e d. o prolelo emendado volta"" Ordem dO Oia 
na segunda n»IQ ordin4rla ~üeflle. salvo se " encerramentO da dlscusslo se aer no 
penúltimo dia do prato 01.1 da sesslo legislativa, case) em <lu. a matéria te ... a mesma tramitaçl!) 
prevlsta.cara o caso do~. 
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PARECER N" 309, DE 1996 

Da Comissão de Assuntos EconômI­
cos sobre o Ofício ·S· n" 26, de 1996 (Ofí­
cio PRESI n" 1.192, de 25-4-96, do Senhor 
Presidente do Banco Central do Brasil, 
na origem), que encaminha solicitação do 
Governo do Estado do Paraná acerca da 
concessão de garantia a ser prestada à 
Flnancladora de Estudos e Projetos - FI­
NEP em operação de crédito no valor de 
R$ 16.606.174,83 a ser contratada com a 
Companhia Paranaense de Energia - CO­
PEI., cuJos recursos serão destinados a 
dotar o laboratório Central de Eletrotéc­
nlca e Eletrônica - LAC, entidade mantida 
pela COPEL e pela Universidade Federal 
do Paraná. de Infra-estrutura necessária 
para promover Inovações tecnológicas. 

Relator: Senador José Eduardo Vieira 

I - Relatório 

o Senhor Presidente do Banco Central do Bra­
sil encaminhou, por intermédio do OfIcio ·S· nO 26. 
de 1995 (Oncio PRESI n" 1.192, de 25:4-96. na ori­
gem), solicitação do Govemo do Estado do Paran~ 
para a concessão de garantia a ser prestada à FI­
nanciadora de Estudos e Projetos - FINEP. em ope­
ração de crédito a ser contratada com a Companhia 
Paranaense de Energia - COPEL. 

A operação de crédito tem as seguintes carao­
teristicas: 

a) valor: R$ 16.606.174,83 (dezesseis milhões. 
seiscentos e seis mil, cento e setenta e quatro reais 
e oitenta e três centavos), a preços de 2-11-95; 

b) encargos: T JLP, acrescida de 60/0 a.a. (seis 
por cento ao ano) de juros; 

c) destinação dos recursos: dotar o Laboratório 
Central de Eletrotécnica e Eletrônica - LAC, entida­
de mantida pela Copel e pela Universidade Federal 
do Paraná - UFPR, de infra-estrutura necessária 
para promover inovações tecnOlógicas; 

d) garantia: vinculação de quotas-partes dos 
recursos que deverão ser transferidos ao Estado 
pela União, conforme disposto no § 4° do ar!. 167 da 
Constituição Federal; 

e) taxa de inspeção e supervisão: 1 % (um por 
cento) do valor de cada parcela do financiamento; 

f) garantidor: Govemo do Estado do Paraná; 
g) condições de pagamento: 
- do principal: em 48 (quarenta e oito) presta­

ções mensais, após carência de 36 (trinta e seis) 
meses; 

dos juros: mensalmente na amortização e tri­
mestralmente na carência. 

É o relatório. 

li-Voto 

Compete a esta Comissão, nos termos do art. 
393, parágrafo único, a, do Regimento ~ntemo ~e~ 
Casa, a iniciativa de projeto de resoluçao que Impli­
que no exerclcio da competência privativa do Sena­
do Federal. prevista no ar!. 52, incisos V a IX, da 
Constituição Federal, de dispor sobre limites globais 
e condições para a realização de operações de cré­
dito intemo e externo, inclulda a prestação de garan­
tia, pela União, Estados, Distrito Federal, Municlpios 
e suas respectivas autarquias. 

Os autos do presente processo encontram-se 
instruIdos com a documentação exigida pela Resolu­
ção n" 69, de 1995, que dispõe sobre as operações 
de crédito dos Estados, do Distrito Federal, dos Mu­
niclpios e de suas autarquias, inclusive concessão 
de garantias, seus limites e condições de autoriza­
ção, estando o endividamento do Estado do Paran~ 
dentro dos limites fixados nos arts. 3" e 4" da reteo. 
da resolução. . 

O Parecer DEDIPIDIARE-96/0467, do Departa­
mento da Olvida Pública do Banco Central do Brasil 
- BACEN, informa que o Estado do Paraná encon­
tra-se adimplente junto às instituições integrantes do 
Sistema Financeiro Nacional, conforme consta do 
Cadastro da Olvida Pública. 

O parecer do Bacen esclarece, ainda, que, 
como contragarantia ao Estado, a Copel ofereceu as 
receitas relativas ao fomecimento de energia, con­
forme expediente de seu diretor-presidente. 

Pelo exposto, manifesto-me favoravelmente a 
que se autorize o Govemo do Estado do Paraná a 
prestar a garantia acima mencionada à Financiadora 
de Estudos e Projetos - FINEP, na operação de cré­
dito interno entre esta e a Companhia Paranaense 
de Energia - COPEL, para o que proponho o se­
guinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N" 57, DE 1996 

Autorfza o Estado do PmwIá a prestar 
garantia em apelação de crédito a ser con­
batada pela Comp!ri1/a Parallaellse de 
EnergIa - COPEI., com a FInancIadora de 
Estudos e Projetos - F1NEP, no valor de 
R$16.606.174,83, em vaJores de 2-11-95, de&­
tllllllldo se os ~ ao 1..aboia16i1o Cen­
trai de EIeb cMcnlca e EIeIr&1Ica - LAC-

O Senado Federal resolve: 
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Art. 1" Rca O Estado de Paraná autorizado, nos do Sul, para emissão de Letras F1nancel-
tennos da Resolução n" 69, ele 1995, do Senado Fe- ras do Tesouro do Estado do Mato Gros-
deral, a prestar garantia em operação de crédito a ser so do Sul (LFTMS), destinados ao giro da 
contratada pela Companhia Paranaense de Energia - DíVida MoblUãrla do Estado, veneNel no 
COPEL com a Rnanciadora ele Estudos e Projetos - ~ semestre de 1996. 
FINEP, destinando·se os recursos ao Laboratório Cen­
trai de EletrOnica e Eletrotécni::a - LAC. 

Ar!. 2" A operação de c:rédito a que se refere o 
artigo anterior tem as seguin':es caracterfsticas: 

a) valor: R$ 16.606.17'>,83 (dezesseis milhões, 
seiscentos e seis mil, cento e setenta e quatro reais e 
oitenta e três centavos ), a pmços de 2-11-95; 

b) encargos: TJLP, ac:escida de 6% a.a. (seis 
por cento ao ano) de juros; 

e) destinação dos re,~ursos: dotar o labora­
tório Central de Eletrotécnica e EletrOnica - LAC, en­
tidade mantida pela COPEL e pela Universidade Fe­
deral do Paraná - UFPR, dE infra-estrutura necessá­
ria para promover inovaçõe~, tecnológicas; 

d) garantia: vinculação de quotas-parte dos re­
cursos que deverão ser transferidos ao Estado pela 
União, confonne disposto no § 4·' do ar!. 167 da 
Constituição Federal; 

e) taxa de Inspeção e s~ 1% ( um por 
cento) do valor de cada pan:ela do financiamento; 

f) garantidor. Govemo do Estado do Paraná; 
g) condições de pagamento: 
- do principal: em 48 (Quarenta e oito) presta­

ções mensais, áp6s carência de 36 (trinta e seis) 
meses; 

- dos juros: mensalmtmte na amortização e tri­
mestralmente na carência. 

Ar!. 3· A prestação da garantia a que se refere 
o ar!. 1· deverá efetivar-se no prazo máximo de du­
zentos e setenta dias, cor tado da data da publica­
ção desta resolução. 

Ar!. 4· Esta resoluçã o entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Sala das Comissões, 11 de junho de 1996. -
Gilberto Miranda, Presidente - José Eduardo VIeI­
ra, Relator - Esperldlio Amln - José Fogaça -
Geraldo Melo - Freitas N·eto - Beni Veras - Lauro 
campos - Jefferson Peres - Jonas Pinheiro -
João Rocha - Valmir campelo - Ney Suassuna -
cartas Bezerra - Osmar 10las - Bello Parga. 

PARECER NO 310, DE 1996 

Da Comlssio de Aseuntos Econ6m1-
cos, sobre o Offelo ·S· nR 33, de 1996 
(Ofrelo PRESI nR 1.495, de 20-5-96, na orI­
gem), do Sr. Prellldente do Banco Central 
do Brasil encaminhando solicitação do 
Governador do Estado do Mato Grosso 

Relator: Senador Ramez Tebet 

Vem a esta Casa oHcio do Senhor Presidente 
do Banco Central do Brasil encaminhando solicita­
ção do Govemo do Estado do Mato Grosso do Sul 
para emissão de Letras Financeiras do Tesouro do 
Estado do Mato Grosso do Sul (LFTMS), cujos re­
cursos servirão ao giro de sua dfvida mobiliária com 
vencimento no 2" semestre de 1996. 

O pleito está submetido aos termos da Resolu­
ção n· 69/95, que dispõe sobre limites globais e con­
dições para as operações de crédito intemo e exter­
no dos Estados, do Distrito Federal, dos Municfpios 
e suas autarquias, inclusive o lançamento de títulos 
da dívida pública. 

A emissão de LFTMS, ora sob análise, apre­
senta as seguintes características: 

a) quantidade: a ser definida na data de resga­
te dos titulas a serem substitufdos, mediante aplica­
ção da Emenda Constitucional n" 3, deduzida a par­
cela a ser definida pelo Senado Federal; 

b) modalidade: nominativa-transferfvel; 
e) mndimentos: igual ao das Letras Financeiras 

do Tesouro Nacional (LFTN), criadas pelo Decreto­
Lei n" 2.376, de 25-11-87; 

dos 

d) prazo: 5 (cinco) anos; 
el valor nominat. R$1.ooo,OO (CETIP); 
f) caracterfsticas dos tltulos a serem substitu{-

Titulo 

N 

N 

LFTMS 
Vencimento 

1-7-96 

1-8-963 

Quantidade 

8.000.000.000(*) 

3.000.000.000(*) 

ri o uso do preço unitário em milhar ""Ia CETIP, implica na dM­
são da quan1ldade por mO, por ocasião do reftnanáamento 

g) previsão de colocação e vencimento dos t{­
tulos a serem emitidos: 

Co! 

1-7-96 

1-8-96 

Vencimento 

1-7-2001 

1-8-2001 

Titulo 

N 

N 

Data-Base 

1-7-96 

1-8-96 

h) fonna de colocação: através de ofertas pú­
blicas, nos temnos da Resolução n" 565, de 20-9-79, 
do Banco Central; 
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I) autorização legislativa: Lei n" 526, de 27-12- tada no citado Parecer do Banco Central do Brasil, 
84e Decreto n· S.515,de 11-3-96. decorre de providências ainda em andamento no 

O processo encontra-se adequadamente ins- âmbHo do Programa de Apoio à Restruturação e ao 
truldo, de acordo com as exigências do art. 13 da Ajuste FISCal de Eslados, conforme autorizado pela 
Resolução acima referida. Resolução n· 70, de 1995, desse Senado Federal. 

O Banco Central do Brasil pronunciou-se sobre Assim, com base na avaliação da situação con-
a operação através do Parecer DediplDiare-96J0522 juntural que ora se apresenta, considero adequada a 
de 13-5-96, no qual analisa as condições para emis- rolagem total da parcela da divida mobiliária esta-
são dos !ftulos, tendo constatado que se encontra dual, vincenda no 2" semestre de 1996. 
dentro dos limites previstos, preconizando um per- Concluindo, pois, que se encontram atendidas 
centual de rolagem de 100,00"10, em função dos limi- as condições estabelecidas na Resolução n" 69/95, 
tes de comprometimento já assumidos pelo Estado sou de parecer favorável ao atendimento do pleito 
do Mato Grosso do Sul. do Govemo do Estado de Mato Grosso do Sul, nos 

A divida mobiliária do Estado do Mato Grosso termos do seguinte: 
do Sul atingiu, em 29-2-96, o montante de 
R$224.997.727,20 (duzentos e vinte e quatro milhô- PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 58, DE 1996 
es, novecentos e noventa e. sete mil, setecentos e 
vinte e sete reais e vinte Centavos), representada, 
em termos quantitativos, por 59.000.000.000 Letras 
Financeiras do Tesouro do Estado do Mato Grosso 
do Sul- LFTMS. 

A operação sob análise resultará em alonga­
mento do perfil da dlvidil mobiliária daquele Estado 
com vencimento dos tltulos na seguinte proporção: 
n,97% em 1997 e 22,03% em 2001. 

é o Relatório 
O Estado do Mato Grosso do Sul vem se ca­

racterizando por adequado controle de sua divida 
mobiliária, tendo prescindido de novas emissões de 
tftulos públicos estaduais nos últimos cinco anos. 

As disposições do Senado Federal, contidas na 
Resolução n· 69, de 1995, têm sido rigorosamente 
obedecidas pelo Estado, dentro da pollüca geral de 
controle do endividamento do setor público. 

Especificamente no que se refere à divida m0-
biliária estadual, a rolagem de trlulos ora analisada 
vem ocorrer em momento de significativas dificulda­
des no cumprimento do orçamento estadual, em fun­
ção do decréscimo nas receHas efetivamente reali­
zadas, fenômeno que tem sido também observado 
na maioria das unidades da federação. 

A continuidade do cenário ora vigente na econo­
mia nacional e regional, esta dependente em grande 
escala dos setores agroindustriais e das exportações, 
todos em vislvel contração, permite antever, para as fi­
nanças do Estado do Mato Grosso do Sul, um compro­
metimento efetivo, somente com a dfvida fundada e as 
renegociações, já acerladas com a União, muHo supe­
rior aos 11 % da receita liquida real do Estado, que tem 
apresentado constante decréscimo. 

Por oportuno, cabe ressaltar que a situação de 
inadimplência do Estado do Mato Grosso do Sul, apon-

Autoriza o Governo do Estado do 
Mato Grosso do Sul a emitir, através de 
ofertas públicas, Letras Financeiras do 
Tesouro do Estado do Mato Grosso do 
Sul (LFTMS), destlnando-se os recursos 
ao giro de sua divida mobiliária com ven­
cimento no 2'1 semestre de 1996_ 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1° é o Govemo do Estado do Mato Grosso 

do Sul autorizado, nos termos da Resolução n· 69, 
de 1996, a emitir Letras Financeiras do Tesouro do 
Estado do Mato Grosso do Sul (LFTMS), para giro 
de sua divida mobiliária com vencimento no 2" se­
mestre de 1996. 

Art. 2" A emissão deverá ser realizada nas se­
guintes condições: 

a) quantidade: a ser definida na data de resga­
te dos tltulos a serem substituldos, mediante aplica­
ção da Emenda Constitucional n" 3, deduzida a par­
cela de 2% (dois por cento); 

b) modalidade: nominativa-transferlvel; 
c) rendimentos: igual ao das Letras Financeiras 

do Tesouro Nacional - LFT, criadas pelo Decreto Lei 
nO 2.376, de 25-11-87; 

cf) prazo: cinco anos; 
e) valor nominal: R$1.ooo,oo (CETlP); 
f) caracterfstica dos tftulos a serem substitu(­

dos: 

Titulo 

N 

N 

LFTMS 

Vencimento 

1"-7-96 

1"-8-96 

Quantidade 

8.000.000.000 (0) 

3.000.000.000 t") 

(0) o uso do preço- unl!árlo em milhar pela CETIP. implica na divi­
sA0 da quan1ldada por mil. por ocasião do refinanciamento 
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g) previsão de colocaçiio e vencimento dos tf- aprofundar nossas desigualdades sociais e concen-
tulos a serem emitidos: trar a riqueza nacional nas mãos de poucos. 

Colocação Vencimento Título Dafa-Base 

10..7-96 1 ..... '-2001 N 1"-8-96 

1"-8-96 1"-8-2001 N 1"-8-96 

h) fOlTTla de colocação. através de ofertas pú­
blicas, nos termos da Resolução n' 565, de 20-9-79, 
do Banco Central; 

I) autorização legislativa: Lei n' 526, de 27·12· 
84 e Decreto n" 8.515, de 1,··3-96. 

Art. 3' A presente autorização deverá ser exer­
cida no prazo de duzentos Il setenta dias, a contar 
de sua aplicação. 

Art. 4" Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Sala da Comissão, 11 de junho de 1996. - GIl­
berto Miranda, Presidente -- Ramez Tebet, Relator 
- Freitas Neto - José Fogaça - Osmar Dias -
Benl Veras - Ney Suassulla - Valmir Campelo -
Geraldo Melo - Jonas Plnl1elro - Eduardo Supll­
cy - Bello Parga - João F10cha - Vilson Klelnii­
blng_ 

PARECER N" 311, DE 1996 

Da Comissão de Assuntos EconômI­
cos, sobre o Oticl" 8135, de 1996, do Go­
vernador do Estado de São Paulo, solicI­
tando autorização para a emissão de le­
tras FInanceiras do Tesouro do Estado 
de São Paulo - LFTP,com base na Reso­
lução n" 69, de 19!15, do Senado Federal. 

Relator: Senador Edulrdo Matarazzo SUpllcy 
Desde que vim para o Senado Federal em 

1991 venho tentando juntamente com esta Comis­
são estabelecer um critério único para o equaciona­
mento do problema finance ro dos Estados e Municí­
pios brasileiros. Todas as resoluções aprovadas por 
esta Casa, para resolver o problema, têm se mostra­
do insuficientes, sendo ra~,ídamente alteradas. Ano 
passado o Senador Gilbmto Miranda apresentou 
três proposições referenteB a rolagens das dividas 
estaduais, municipais e dOI; bancos públicos e priva­
dos, cheguei inclusive a apresentar uma emenda ao 
PLS nO 145J95. Infelizmente tais proposições ainda 
não tiveram suas votaçõe,s concluídas. Mais uma 
vez condamo esta Comissão de Assuntos Econômi­
cos para que possamos dar uma solução definitiva 
com relação ao endivida mento público, sem isto 
continuaremos a alimentar este monstro chamado 
dívida pública que, nada mais tem feito, do que 

Fui indicado relator do Ofício SI35, através do 
qual o Sr. Govemador do Estado de São Paulo, 
pede autorização para emitir Letras Financeiras do 
Tesouro do Estado de São Paulo (LFTP), cujos re­
cursos serão destinados ao giro da Dívida Mobiliária 
do Estado, vencível no primeiro semestre de 1996. 

A emissão pretendida visa, também, à rolagem 
de UlUlas estaduais que autorizados na vigência da 
Resolução 11/94, destinararn-se à liquidação de pre­
catórios judiciais. 

O pleito encontra-se adequadamente instruído, 
nos termos dos artigos 13 e 16 da Resolução n" 69, 
de 1995, do Senado Federal, que dispõe sobre limi­
tes globais e condições para as operações de crédi­
to intemo e extemo dos Estados, do Distrito Federal, 
dos Municípios e suas autarquias, nos quais se in­
clui o lançamento de t(tulos de dívida mobiliária. 

O Banco Central do Brasil emitiu parecer DE­
DIP/DIARE-9610535, informando que o pedido de 
autorização não se enquadra nos limites estabeleci­
dos na supracitada Resolução. A extrapolação dos 
referidos limites é, todavia, decorrente do pleito de 
refinanciamento de metade da dívida do Estado de 
São Paulo e de suas entidades junto ao Banespa, 
recentemente autorizado por esta Casa. 

É de ressaltar que o montante do refinancia­
mento referido anterionnente não implicou a eleva­
ção da dívida fundada do Estado de São Paulo, uma 
vez que seu valor já Vinha sendo computado para 
efeito dos limites de endividamento. Assim, com 
aquele refinanciamento não houve elevação do endi­
vidamento global do Estado. A extrapolação de limi­
tes decorrem tão somente de lacuna na Resolução 
n' 69/95 ao não prever tratamento diferenciado para 
renegociações de dividas, como a realizada pelo es­
tado de São Paulo, e que implicam contratação de 
operação de crédito expressiva para o mesmo exer­
cício financeiro. As renegOCiações de dividas são 
tão somente composições/consolidações de um es­
toque de divida já contraída anteriormente, ao qual 
são associados novos fluxos de amortizações e de 
juros, que passam a onerar normalmente os limites 
de endividamento do Estado ou do Municlpio. Por­
tanto, não há razão para que o montante das rene­
gociações em si onerem tais limites no próprio exer­
cício em que forem efetivadas. 

Esse mesmo parecer DEDIPIDIARE-9610535, 
do Banco Central do Brasil, ressalta que apenas 
0,15% do total da divida mobiliária do Estado é fi­
nanciada no overnlght, mantendo-se praticamente 
inalterado o perfil da divida mobiliária do Estado com 
a rolagem pretendida. 
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Convém destacar ainda que a operação de 
crédito pretendida não implica endividamento novo, 
mas simplesmente rolagem de dIvida a vencer no 

rimeiro semestre de 1996. Estes fatos 'ustificam p,; . J 
que o Senado conceda ao Estado de São Paulo tra­
tamento excepcional. 

Por seu tumo, a Emenda Constitucional n" 3, 
de 1993, em seu artigo 5° assegura a emissão de U­
tulos públicos pelos Estados, quando destinada ao 
refinanciamento de seu principal devidamente atuali­
zado, o que corresponde ao pretendido pelo Estado 
de São Paulo. 

A regulamentação do conceito de 'principal atua­
lizado' é feita pela Resolução n" 69/95 em seu artigo 
16 que, em seu § 7", determina que compete ao Sena­
do Federal definir o percentual de refinanciamento 
adequado às condições próprias de cada solicitante. 

Apesar de que as rolagens de tltulos no segun­
do semestre de 1995, bem como as já autorizadas 
para este primeiro semestre, terem permitido o refi­
nanciamento total das dIvidas vincendas, levando 
em consideração acordo firmado no âmbito da Co­
missão de Assuntos Econômicos, e na tentatiVa de 
dar seqüência ao disposto na ReSOlução n" 69/95, 
sugiro que o Estado de São Paulo resgate 2"10 de 
sua dIvida mobiliária, conseqüentemente rolando os 
demais 98"10. 

Desta forma, a emissão pretendida será reali­
zada nas seguintes condições: 

a) quantidade: a ser definida na data de resga­
te dos tltulos a serem substitufdos, atualizados nos 
termos do § 7" do artigo 16 da Resolução n" 69, de 
1995, deduzida a parcela de 2"10; 

b) modalidade: nominatiVa-transferfvel; 
c) rendimento: igual aos das Letras Financeiras 

do Tesouro - lFT, criadas pelo Decreto-lei n" 
2.376, de 25 de novembro de 1987; 

d) prazo: de até 120 (cento e vinte) meses; 
e) vabrnarina/:R$1,oo(seIic); R$1.ooo,oo(~'l 

rl = em decorrência dasse valor da PU as quantidadas serlo dI­
vididas por 1.000, do larma a adequar o vaJor ftnanceln> da colo­
caçA0. 

f) Caracterfsticas dos tftulos a S8rem substituf­
dos: 

Titulo 

521825 

525000 

Vencimento 

15-6-1996 

15-6-1996 

(') = enconbam-ss registrados no SelIc. . 

Quantidade 

44A78.649.496-

148.878.805-

g) Previsão de colocação e vencimento dos tf­
tutos a S8rem substitufdos: 

Colocação. Vencimento Titulo Data-8_ 

17-6-96 15-6-2001 521824 17-6-1996 

17-6-96 15-6-2001 521824 17-6-1996 

rl = a Sarem registrados no Sellc 

('"') = a serem registrados no caup por se tratarem de tltulos emI­
tidos para pagamentos de precatórios Judiciais. 

h) Forma de colocação: através de ofertas pú­
blicas nos termos da Resolução nO 565, de 20 de se­
tembro de 1979, do Banco Central; 

I) Autorização Legislativa: lei n" 5.684, de 28 
de maio de 1987 e Decreto n" 29.526, de 18 de ja­
neiro de 1989; 

Em conclusão, o pleito encaminhado pelo Esta­
do de São Paulo encontra-se de acordo com o que 
preceituam a Constituição Federal e a Resolução n" 
69/95 do Senado Federal devendo ser concedida a 
autorização para a rolagem de sua divida mobiliária 
vencfvel no primeiro semestre de 1996, nos termos 
do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N" 59, DE 1996_ 

Autoriza o Estado de SIlo Paulo a 
emitir Letras Rnancelras do Tesouro do 
Estado de São Paulo - LFTP, cujos recur­
sos serão destinados ao giro da divida 
mobiliária do Estado, vencfvel no primeI­
ro semestre de 1996. 

O Senado Federal resolve: 
Art 1" ~ o Estado de São Paulo autorizado, 

nos termos da Resolução 69, de 1995, a emitir le­
tras do Tesouro do Estado de São Paulo - lFTP, 
cujos recursos serão destinados ao giro da divida 
mobiliária do Estado, venclvel no primeiro semestre 
de 1996. 

Art 2Ó A emissão deverá ser realizada nas se­
guintes condições: 

a) Quantidade: a ser definida na data de resga­
te dos tltulos a serem substitufdos, atualizados nos 
termos do § 7" do artigo 16 da Resolução n" 69, de 
1995, deduzida a parcela de 2%; 

b) Modalidade: nominativa-transferfvel; 
c) Rendimento: Igual aos das letras Financei­

ras do Tesouro - lFT, criadas pelo Decreto-Lei n" 
2.376, de 25 de novembro de 1987; 

d) Prazo: de até 120 (cento e vinte) meses; 
e) Vabr flOfI"kIa/: R$ 1,00 (seIic); R$ 1.000,00 (~'l 

(") = em decorrênctadasse valor de P.U. as quantidadas serto dI­
vididas por ·1.000, de forma a adequar o vaJor financeiro da colO-
caçA0. 

f) Caracterfsticas dos tftulos a S8rem substitu{­
dos: 
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__ T!!ít~u~Io~-!--,V"e",nc",i",me",n",t",o_-+-_-,Q",ua".nt=ida=de,,-_ 29 de maio de 1996, na origem), do Senhor Presidente 
521825 15-6-1996 44.478.649.496' do Banco Central do Brasil, encaminhando solicitação 

do Govemo do Estado de Santa Catarina, para conce-
525000 15-6-1996 148.878.805' der garantia à União em operações de Crédito Rural 

(') ~ encontram-se registrados no BELIC. 

g) previsão de cOloca,(ão e vencimento dos t{­

tulos a serem substituídos: 

Co/ocacão Vencimento TItulo Data-baSe 

17-6-1996 15-&2001 521824 17-6-1996(") 

17-6-1996 15-6-2001 521824 17-6-1996{") 

(.) = a serem registrados no Selic 

(") ~ a serem registrados no Ceti" por se tratarem de tftuloS em~ 
tidos para pagamentos de precató los ludicials. 

h) forma de colocação: através de ofertas pú­
blicas nos termos da Resolução n" 565, de 20 de se­
tembro de 1979, do Banco Gentral; 

I) autorização Legis/otiva: Lei n" 5.664, de 28 
de maio de 1987 e Decreto n" 29.526 de 18 de janei­
ro de 1989; 

Art. 3" O prazo mIDimo para o exerclcio da 
presente autorização é de 270 (duzentos e setenta) 
dias contados a partir da sua publicação. 

Art. 4" Esta resolução entra em Vigor na data 
de sua publicação. 

Sala das Comissões 11 de junho de 1996. -
Gilberto Miranda, Presid'lnte - Eduardo Supllcy, 
Relator - Esperldlão Amln - Benl Veras - José 
Fogaça - Freitas Neto - Osmar Dias - João Ro­
cha - Bello Parga - Carlos Bezerra - Lauro Cam­
pos - Roberto Requlão - Jonas Pinheiro - Ney 
Suassuna - Valmir Cam~elo - Geraldo Melo - Vil­
son Klelnüblng. 

PARECER NO 312, DE 1996 

Da Comissão de AssUntos EconômI­
cos sobre o Ofício ·S· nR 43, de 1996, 
(Ofício PRESI·g& 1605, de 29 de maio de 
1996, na origem I, do Senhor Presidente 
do Banco Central, Brasn, encaminhando 
parecer ecerca da concessão de garantia 
à União a ser prestada pelo Estado de 
Santa catarina, um operações de Crédito 
Rural Emergencial contratadas pelo Ban­
co do Brasil S. ,1,-, no âmbito do Progra­
ma Nacional de Fortalecimento da Agri­
cultura Familiar·· PRONAF. 

Relator: Senador Colido Maldaner 

1- RE,latórlo 

É submetido ao exame do Senado Federal, o 
OfIcio ·S· n" 43, de 1996 (OfIcio PRESI-96/1605, de 

Emergencial, no montante de R$20.000.000,OO (vinte 
milhões de reais), a serem realizadas pelo Banco do 
Brasil S/A, no âmbito do Programa Nacional de Forta­
lecimento da Agricultura Familiar - PRONAF. 

Referidas operações serão realizadas com a fi­
nalidade de criar mecanismos de ajuda imediata aos 
pequenos produtores rurais atingidos pela estiagem 
que assolou o Estado de Santa Catarina no segundo 
semestre de 1995, com o apoio do Govemo Federal 
que, por meio do Voto n" 057196, do Conselho M0-
netário Nacional - CMN, estendeu ao Estado esse 
crédito rural emergencial vinculado ao PRONAF. 

Segundo o Parecer DediplDiare-96/573, de 27-
5-96, do Banco Central do Brasil, a operação de cré­
dito tem as seguintes caraCterísticas: 

a) valor pffJtendido: R$20.000.000,OO (vinte mi­
lhões de reais); 

b) origem dos recursos: Fundo de Amparo ao Tra­
balhador (FAl), condcionada à participação do Govemo 
Estadual mediante assunção do riscO financeiro das 
operações até o montante de R$2O.000.000,OO (vinte 
milhões de reais); 

c) destínação dos recursos: custeio e manuten­
ção dos pequenos produtores rurais e de suas faml­
lias, atingidos pela estiagem que assolou o Estado 
de Santa Catarina no segundo semestre de 1995; 

d) agente financeiro: Banco do Brasil S. A., p0-
dendo valer-se do Banco Estadual para formalização 
das operações; 

e) condições de pagamento: 03 (três) anos, 
com amortização de 50% (cinqüenta por cento) do 
saldo devedor em 31-8-98 e o resla!1te em 31-8-99. 

É o relatório .. 

U - Voto do Relator 

Compete a esta Comissão, nos termos do art. 
52, incisos Va IX, da Constituição Federál, combina­
do com o art 393, parágrafo único, alínea "a" do Re­
gimento Intemo desta Casa, a iniciativa de projeto 
de resolução, no exerclcio da competência privativa 
do Senado Federal, de dispor sobre os limites glo­
bais e condições para a realização de operações de 
crédito intemo e extemo, incluída a prestação de ga­
rantias pela União, Estados, Distrito Federal, Municí­
pios e suas respectivas autarquias. 

Os autos do presente processo encontram-se 
instruídos com toda a documentação exigida pela 
Resolução n" 69, de 14 de dezembro de 1995, que 
dispõe sobre a matéria. 
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O Parecer DEDIPIDIARE-96/573, de 27-5-96, An. 2· A operação de crédito objeto da garantia 
do Banco Central do Brasil, analisou os limites e a de que trata esta Resolução tem as seguintes carao-
situação atual do endividamento do Estado de Santa terfsticas: 
Catarina em cumprimento ao disposto no an. 13, da a) valor pretendidO: R$20.000.000,OO (vinte mi-
ReSOlução n· 69/95, visando à concessão de garan- Ihões de reais); 
tia a ser prestada por aquele Estado, em operações b) origem dos recursos. Fundo de Amparo ao Tra-
de Crédito Rural Emergencial a Produtores da Re- balhador (FA"T), condcionada à participação do Governo 
gião Sul, no âmbito do Programa Nacional de Forta- Estadual mediante assunção do risco financeiro das 
lecimento da Agricultura Familiar (PRONAF). operações até o montante de R$2O.000.000,OO (vinte 

O Govemador do Estado de Santa Catarina emi- milhões de reais); 
tiu certidão atestando o cumprimento das disposições c) destinação dos recursos: custeio e manuten-
relativas ao art. 27, § 2", ao an. 29, incisos VI e VI/, ao ção dos pequenos produtores rurais e de suas famí-
art. 32, § 3" e ao art. 212 da Constituição Federal, o lias, atingidos pela estiagem que assolou o Estado 
enquadramento exigido na Lei Complementar n· 82, de Santa Catarina no segundo semestre de 1995; 
de 27 de março de 1995, e o pleno exercício da com- d) agente financeiro: Banco do Brasil S.A., po-
petência tributária conferidas pelas Constituições Fe- dendo valer-se do-Banco do Estado para formaliza-
dera! e Estadual, em observância ao estabelecido no § ção das operações; 
3" do art. 13 da Resolução n· 69, de 1995, com a reda- e) condições de pagamento: 3 (três) anos, com 
ção dada pela Resolução r{' 19, de 1996. amortização de 50% (cinqüenta por cento) do saldo 

Conforme informação constante do Cadastro devedor em 31-8-98 e o restante em 31-8-99. 
da Dívida Pública (CADIP), o Estado encontra-se Art. 3· O prazo para o exercício desta autoriza-
adimplente junto às instituições integrantes do Siste- ção é de duzentos e setenta dias, contados a partir 
ma Rnanceiro Nacional. da data da publicação desta resolução. 

Rnalmente, o Govemo do Estado de Santa Ca- Art. 4· Esta resolução entra em vigor na data 
tarina, no exercício do direito conferido pelo art. 8. de sua publicação. 
da Resolução n· 69/95, soli~ita que a operação não Sala das Comissões, 11 de junho de 1996. - GIl-
seja computada para eleito de cálculo dos limites fi- berto Miranda, Presidente - C8sOdo Maldaner, Rela-
xados no art. 4· dessa mesma Resolução, uma vez tor - FreHas Neto - José Fogaça - Carlos 8ezen"a-
que a operação ultrapassa o limite estabelecido no Roberto Requlão - Valmir campelo - Geraldo Melo 
inciso 1/ desse artigo. - Bello Parga - Wson KIeInOblng - Osmar DIas -

Diante do exposto, manifesto-me favoravel- Benl Veras - Lauro campos - João Rocha - Eduar-
mente à concessão da autorização para que o Esta- do SUpIIcy - Ney Sua"' lna - Jefferson Péres. 
do de Santa Catarina ofereça a garantia em análise, PARECER N" 313, DE 1996 
nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N"60, DE 1996 

Autoriza o Governo do Estado de 
Santa Catarina a prestar garantia à UnIão 
no valor de R$20.000.000,OO (vinte milhõ­
es de reais), em operações de Crédito 
Rural Emergencial realizadas no âmbito 
do Programa Nacional de Fortalecimento 
da Agricultura Familiar (PRONAF). 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1· ~ o Estado de Santa Catarina autoriza­

do, nos termos da Resolução n· 69, de 1995, a pres­
tar garantia à União nas operações de Crédito Rural 
Emergencial concedidas a pequenos produtores ru­
rais no âmbito do Programa Nacional de Fortaleci­
mento da Agricultura Familiar (PRONAF), no valor 
total de R$20.000.000,OO (vinte milhões de reais). 

Parágrafo único. A garantia prevista no caput 
não será computada para efeito de cálculo dos limi­
tes fixados no ar!. 4" da Resolução n· 69, de 1995. 

Da Comissão de Assuntos EconômI­
cos, sobIe o OfícIo S .,. 44, de 1996, (Oficio 
PRESI-n" 1.606, de 29 de maio de 1996. na 
origem), do Presidente do Banco Central 
do BrasIl, encaminhando sollcilação da 
PrefeItura Municipal de Coronel Barros -
AS, para que possa contratar operação de 
crédito jIalto à CaIxa Econômica Federa~ 
no valor de R$ 64.092,02 destinada à cons­
trução de unidades habitacionais. 

Relator: Senador José Fogaça 

I - Relatório 

O Presidente do Banco Central do Brasil, por 
intermédio do Oficio ·S· n" 44, de 1996 (Ofrcio PRE­
SI n· 1.606, de 29-5-96, na origem), encaminha à 
Presidência do Senado Federal o Parecer DE­
DIPIDIARE-96J567, de 23-5-96, do Departamento da 
DMda Pública, referente à solicitação da Prefeitura 
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Municipal de Coronel Barros _. RS, para que seja au- ção do ensino de l' Grau e Pré-escolar (processos 
torizada a contrata';:ão de opuração de créd~o junto n" 57249-96-0 e n" 57248-19.00/96-0, com manifes-
à Caixa Econômica Federal. tação favorável da Secretaria Estadual de Educa-

A operação de créd~o t!lm as seguintes carao- ção). Esclarece, ainda, que o Municlpio realizou, no 
terlsticas: ano de 1995, despesas com educação na proporção 

a) valor pretendidO: R$ 64.092,02 (sessenta e de R$2.805,37 por aluno, valor superior à média dos 
Municrpios brasileiros. 

quatro mil, noventa e dois reais e dois centavos); 
b) encargos: Em Face ao exposto, sou favorável a que se 

auton·ze a Prefeitura Munrc· ipal de Coronel Barros -
-taxa de juros: 6,1 % ao ano, exiglveis mensal-

mente, inclusive no perlodo d'l carência; RS a contratar a operação de crédito em questão, 
_ taxa de risco de crédito: 1 % do valor do fi- na forma do seguinte 

nanciamento; PROJETO DE RESOLUÇÃO N061, DE 1996 
c) destinação dos recu~>os: construção de uni­

dades habitacionais; 
d) condições de pagamento do principal: em 

216 (duzentos e dezesseis:, prestações mensais, 
após carência de 7 (sete) meHes; 

e) garantia: quotas do FPM (Fundo de Partici­
pação dos Municfpios). 

11- Voto do l'4elator 

Compete a esta Comis são, nos termos do art. 
52, inciso VII, da Constituição Federal, a iniciativa de 
projeto de resolução, que implique o exerc!cio da 
competência privativa do Se nado Federal de dispor 
sobre limites globais e condi"ões para as operações 
de crédito intemo dos Estadcs. 

Os autos do presente processo encontram-se 
instruidos com toda a docllmentação exigida pela 
Resolução nO 69, de 1995, cio Senado Federal, que 
dispõe sobre as operações de crédito intemo e ex­
temo dos Estados, do Distrito Federal, dos Munic!­
pios e de suas autarquias, inclusive concessão de 
garantias, seus limites e con jições de autorização, e 
dá outras providências. 

O Parecer DEOIP/DIA '1E-961567, do Departa­
mento da Dfvida Pública do Banco Central do Brasil, 
supramencionado, informa Que a operação de crédi­
to em questão atende a todos os limites estabeleci­
dos pela Resolução nO 6911:'5. Todavia, a Prefeitura 
Municipal de Coronel BarrM - RS não cumpriu ple­
namente o disposto no art. 212 da Constituição Fe­
deral, que exige a aplicação de, pelo menos, 25% 
das receitas resultantes de impostos na manutenção 
e desenvolvimento do ensino, exigência esta incor­
porada pela Resolução n" 69/95 como necessária 
para a autorização em pauta. 

Esclarece a Prefeitura de Coronel Barros, que 
o descumprimento do preceito constitucional deve­
se ""0 fato de que 80% da çopulação escolar do Mu­
niclpio integram a rede estadual; de modo que o Mu­
nicípio só poderá adaptar-$l à exigência constitucio­
nal após a conclusão do processo de municipaliza-

Autoriza a Prefeitura MunIcipal de C0-
ronel Barros - RS a contratar operação de 
crédito Junto à caixa Econéirnlca FedeIa~ 
no valor de R$64.092,02, de$tlnada à COI1&­

trução de unidades habitacionais.. 

O Senado Federal resolve: 
Art. l' É a Prefeitura Municipal de Coronel Bar­

ros - RS autorizada, nos tenros de Resolução nO 69, 
de 1995, a contralar operação de crédito junto à caixa 
Econômica Federal, dentro do programa Pr6-Moraclia. 

Art. ZO A operação referida no art. l' deve obe­
decer às seguintes caracterfsticas: 

a) valor pretendido: R$64.092,02 (sessenta e 
quatro mil, noventa e dois reais e dois cenlavos); 

b) encargos: 
- taxas de juros: 6,1 % ao ano, exigfveis men­

salmente, inclusive no per!odo de carênCia; 
- taxa de risco de crédito: 1 % do valor do fi­

nanciamento; 
c) destinação dos feCUffiOS: construção de uni­

dades habitacionais; 
d) condições de pagamento do principal: em 

216 (duzenlaS e dezesseis) prestações mensais, 
após carência de 7 (sete) meses; 

e) garantia: quotas do FPM (Fundo de Partici­
pação dos Munic!pios). 

Ar!. 3" A contratação da operação de crédito a 
que se reterem os arts. 1· e 2° deverá efetivar-se no 
prazo máximo de duzentos e setenta dias, contados 
da data da publicação desta resolução. 

Art. 4' Esta resolução entra em vigor na dala 
de sua publicação. 

Safa das Comissões, 11 de junho de 1996. - GIl­
berto Miranda, Presidente - José Fogaça, Relator­
Geraldo Melo - João Rocha - Freitas Neto - Eduar­
do Supllcy - Lauro Campos - Valmir Campelo -
Benl Veras - carlos Bezerra - Vilson Klelnüblng -
Ney Suassuna - Jefferson Peres - OSmar DIas. 

PARECER NO 314, DE 1996 

À Comissão de Assuntos Econéirnl­
cos sobre o Oficio ·S· nO 45, de 1996 (Ofl-
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cio PRESI-96I1607, de 29 de maio de I) despesas gerais: limitadas a US$314.500,OO 
1996, na origem), do Sr. Presidente do (trezentos e quatorze mil e quinhentos dólares norte-
Banco Central do Brasil, encaminhando americanos); 
solicitação da Prefeitura do Município do m) forma de colocação: pública; 
Rio de Janeiro, para que seja autorizada r n) destinação dos recursos: exclusivamente 
a celebração de operação de crédito ex- para reduzir a dfvida mobiliária intema do Município 
temo mediante a emissão de "Flxed Rate do Rio de Janeiro (RJ); 
Notes" no mercado Internacional no valor o) condições de pagamento: 
de US$ 150.000.000,00 (cento e clnquenta - do principal: em única parcela, ao final de 36 
milhões de dólares norte-americanos) (trinta e seis) meses contados da data do ingresso 
destinados à redução da dívida mobiliária dos recursos no País; 
Interna do Município - LFTMRJ. - dos juros: semestralmente vencidos; 

Relator: Senador Valmir Campelo 

1- Relatório 

o Presidente do Banco Central do Brasil, por in­
tennédio do Ofício 'S' nO 45 de 1996(Ofício PRE51-
96/1607 de 29 de maio de 1996, na origem) encami­
nhada solicitação de autorização deste Senado Fede­
ral, para que a PrefeHura do Município do Rio de Ja­
neiro, possa celebrar operação de crédfio extemo, 
mediante a emissão de 'FlXed Rate Notes' no merca­
do internacional no valor de US$ 150.000.000,00 
(Cento e êlnquenta milhões de dólares norte-ameriE;a­
nos) destinados, exclusivamente à redução da dívida 
mobiliária intema do Município LFTMRJ, com as se­
guintes caratéristicas: 

a) emissor: Prefeitura do Município do Rio de 
Janeiro (RJ); 

b) agente de lançamento: Meril Lynch Pierce, 
Fenner & Smith Incorporated (USA) e/ou Merií Lynch 
International Limited (UI<); 

e) agente de pagamento: Chase Manhattan 
Trust and Banking Co. Lld. (Luxemburgo); 

d) garantidor: não há; 
e) moelalidade: 'Rxed Rate Notes'; 
f) valor: US$ 150.000.000,00 (cento e cinqüenta 

milhões de dólares norte-americanos), equivalentes a 
R$148.110.DPO,OO (cento e quarenta e oito milhões, 
cento e dez mil reais) em 21 de rnarço de 1996; 

g) prazo: 3 (três) anos; 
h) 'coupon': até 10,125% a.a. fixos (equivalen­

te a 400 'basis points' acima da 'US Govemment 
Treasury Bond' para o prazo de 3 (três) anos, a ser 
fixada na data da coíocação), incidente sobre o sal­
do devedor do principal a partir da data do ingresso 
dos recursos no País; 

I) preço de emissão: mínimo de 99% sobre o 
valor nominal, ou seja, deságio máximo de 1% sobre 
o valor de face; 

J) comissão do agente de lançamento: até 0,75 
(setenta e cinco centésimos por cento) 'fIar sobre o 
valor ingressado; 

- da Comissão do agente de colocação: simul­
taneamente à entrada das divisas no país;e 

- das despesas gerais: após emissão do CertifI­
cado de Registro, mediante comprovação, devendo 
ser pagas em reais, exceto aquelas incorridas no exte­
rior que só possam ser pagas em moeda estrangeira. 

Atente·se que o pleito do Município do Rio de 
Janeiro não contradiz o ar!. 3" da Emenda Constitu­
cional n" 5, de 1993, que estabelece: 

'Art. 5" Até 31 de dezembro de 1999, 
os Estados, o Distrito Federal e os Municí­
pios somente poderão emitir títulos da dívida 
pública no montante necessário ao refinan­
ciamento do principal devidamente atualiza­
do de suas obrigações, representadas por 
essa espécie de títulos, ressalvado o dispos­
to no ar!. 33, parágrafo único, do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias.' 

Pois o texto constitucional permite a emissão 
de títulos, desde que os recursos seiam destinados, 
exclusivamente, à rolagem de dívida mobiliária pree­
xistente, não fazendo distinção entre divida mobiliá­
ria intema ou extema. 

Esta opinião é consubstanciada pelo Parecer 
PGFNfCOF/n" 372196, de 31 de março de 1996, da Pro­
curadoria-Geral da Fazenda Nacional, que concluiu: 

'8. O requisito constitucional é que as 
obrigações sejam representadas por títulos 
da divida pública, não fazendo distinção en­
tre títulos da divida pública extema e inter­
na. Onde a lei não distingue, não é permitido 
ao intérprete distinguir. Não vemos pois, do 
ponto de vista jurídico, qualquer óbice a que 
o Municlpio conclua a operação .. .' 

Quanto aos impactos da operação relativos à 
polftica de endividamento extemo nacional e à pollti­
ca cambial, esclarece-se que a operação foi creden­
ciada pelo Departamento de Capitais Estrangeiros -
FIRCE do Banco Central. Desta fonna, cone/ui-se 
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que a mesma atende à políti.;a de captação de re­
cursos extemos do Pais, cabendo salientar que a 
União não fomecerd garantias à presente operação_ 

Ademais, o presente pre Cesso encontrá-se de­
vidamente instrufdo, acompanhado da documenta­
ção pertinente, na qual destacam-se os seguintes 
documentos: 

a) Parecer Dedip/Diare-96/575 de 27 de maio 
de 1996, do Banco Central do Brasil, atestando que 
o Município do Rio de Janeiro dispõe de saldo positi­
vo em relação aos limites eslabelecidos nos art. 3', 
art. 4', incisos I e 11 da Resolução n' 69, de 1995, do 
Senado Federal; 

b) Autorização legislativa municipal especifica 
para a operação; 

c) Certidão de Quitação de Tributos Federais -
PIS/PaseplFinsocial; 

d) Certificado de Re!JJlaricade de Situação - FGTS; 
e) Certidão Negativa de Débito-CND, do INSS; 
f) Parecer Prévio, relativo ao exercfcio de 

1994, do Tribunal de Contas do Municfpio, compro­
vando o cumprimento do disposto no art. 212, da 
Constituição Federal, relativo ao limite mfnimo de 
gastos com educação; e art. 38 do Ato das Disposi­
ções Conslitucionais Transitórias, relativo ao limite 
máximo das despesas com ~essoal; 

g) Certidão do Tribunal de Contas do Municfpio 
atestando o cumprimento do disposto no art 29, in­
cisos VI e VII, da Constituil(ão Federal, relativo ao 
teto máximo para os salários dos prefeitos e verea­
dores municipais; 

h) Declaração do Prefllito, quanto ao exercfcio 
da plena competência tributúria; e -

I) Declaração de adim)lência junto ao Sistema 
Financeiro Nacional e aos financiadores extemos 
em operações garantias pela União. 

É o Relatório. 

" - Voto dn Relator 
Compete efetivamente ao Senado Federal, nos 

termos do art. 52, incisos Ve VII, da Conslituição Fe­
deral, a autorização de op8mção de natureza financei­
ra extema ou intema, de intEiresse da União, dos Esta­
dos, do Distrito Federal e dos Municfpios, sendo que 
operações de crédito exterr o, como a presentemente 
relatada, somente poderão ser efetuadas após autori­
zação especflica do Senado Federal, confonne esta­
belecido do art 2" ~ Resolução n" 69, de 1995. 

Diante da matéria de que se traia, considerando 
que o pleito do Municfpio d) Rio de Janeiro encontra­
se de acordo com as exigêr aias legaiS, especificamen­
te a Resolução n" 69, de 1995, do Senado Federal, e o 
artigo 5" da Emenda Conslitucional n" 3, de 1993, ma-

nifesto-me favoravelmente a que se conceda autori­
zação ao Município do Rio de Janeiro para a cele­
bração de operação de crédito extemo, mediante a 
colocação de Rxed Rale Notes no mercado intema­
cional, na forma do seguinte Projeto de Resolução: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 62, DE 1996 

Autoriza o Município do Rio de Ja­
neiro (RJ) a celebrar operação de crédito 
externo, mediante a emissão de Fixed 
Rate Notes, no mercado Internacional, no 
valor de US$150,OOO,OOO.OO (cento e cin­
qüenta milhões de dólares norte-amerlca­
nos) destinados, exclusivamente, a redu­
ção da dívida mobiliária Interna do MunI­
Cípio - LFTMRJ. 

O Senado Federal resolve: 
Art. l' É o Município do Rio de Janeiro (RJ) auto­

rizado, nos termos da Resolução n' 69/96, do Senado 
Federal, a celebrar operação de c~dno extemo me­
diante a emissão de Rxed Rale Notes no mercado in­
ternacional, no valor de US$150,OOO,OOO.OO (cento e 
cinqüenta milhões de dólares norte-americanos) desti­
nados, exclusivamente, à redução da dívida mobiliária 
intema do Município - LFTMRJ. 

Art 2' A operação de crédito extemo ora auto­
rizada terá as seguintes caracterlsticas: 

a) emissor: Prefeitura do Município do Rio de 
Janeiro (RJ); 

b) garantidor: não há; 
c) modalidade: "Fixed Rate Notes'; 
d) valor: US$150,OOO,OOO.OO (cento e cinqüenta 

milhões de dólares norte-annericanos), equivalentes a 
R$148.110.000,OO (cento e quarenta e oito milhões, 
cento e dez mil reais) em 21 de março de 1996; 

e) prazo: 3 (três) anos; 
f) "coupon": até 10,125% a.a. fixos (equivalente 

a 400 "basis points" acima da "US Govemment 
Treasury Band" para o prazo de 3 {três} anos, a ser 
fixada na data da colocação), incidente sobre o sal­
do devedor do principal a partir da data do ingresso 
dos recursos no País; 

g) preço de emissão: mlnimo de 99% sobre o 
valor nominal, ou seja, deságio máximo de 1% sobre 
o valor de face; 

h) comissão do agente de lançamento: até 
0,75% (setenta e cinco centésimos por cento) "fIaI" 
sobre o valor ingressado; 

I) despesas gerais: limitadas a US$314,500.00 
(trezentos e quatorze mil e quinhentos dólares norte­
americanos); 

J) forma de colocação: pública; 
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I) destinação dos recursos: exclusivamente ções para as operações de crédito interno e externo 
para reduzir a dívida mobiliária intema do Município dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e 
do Rio de Janeiro (RJ); suas autarquias, nos quais se inclui o lançamento de 

m) condições de pagamento: titulos de dívida mobiliária. 
- do principat. em uma única parcela, ao final Conforme informação constante do Parecer do 

de 36 (trinta e seis) meses contados da data do in- Banco Central do Brasil, a operação se enquadra 
gresso dos recursos no País; nos limites esbelecidos pela Resolução n· 69 de 

- dos juros: semestralmente vencidas; 1995. Além disso, o Estado do Rio Grande do Sul 
- da comissão do agente de colocação: simul- encontra-se adimplente junto às instituições inte-

taneamente à entrada das divisas no País; e grantes do Sistema Financeiro Nacional, conforme 
- das despesas gerais: após emissão do Certi- informação constante do Cadastro da Dívida Pública 

ficado de Registro, mediante comprovação, devendo - CADIP. 
ser pagas em reais, exceto aquelas incorridas no ex- O Parecer do Banco Central constata que o 
terior que só possam ser pagas em moeda estran- Estado do Rio Grande do Sul possui margem de res-
geira. gate, e recomenda o percentual de 95,39% para ro-

Art. 3· A celebração da operação financeira a lagem de sua dívida mobiliária vencível no 2· se-
que se relere o art. 1· deverá efetivar-se no prazo mestre de 1996. 
máximo de 270 (duzentos e setenta) dias, contados 
da data de publicação desta Resolução. 

Art. 4" Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Sala das Comissões, 11 de junho de 1996. -
Gilberto Miranda, Presidente - Valmir Campelo, 
Relator - Freitas Neto - Osmar Dias - Benl Veras 
- Vilson Klelnüblng - Eduardo Suplicy - Jonas 
Pinheiro - Geraldo Melo - Ney Suassuna - João 
Rocha - Bello parga - Ramez Tebet - José Foga­
ça. 

PARECER N" 315, DE 1996 

Da Comissão de Assuntos EconômI­
cos, sobre o Ofício '5· n" 47, de 1996, 
que encaminha solicitação do Governa­
dor do Estado do Rio Grande do Sul, rela­
tiva ao pedido de emissão de Letras FI­
nanceiras do Tesouro do Estado do Rio 
Grande do Sul - LFTRS, cujos recursos 
serão destinados ao giro da dívida mobI­
liária do 2" semestre. 

Relator: Senador Pedro Slmon 

I - Relatório 

O Senhor Governador do Rio Grande do Sul 
encaminhou a esta Casa, mediante o Ofício 'S' n" 
47, de 1996, pedido de autorização do Senado Fe­
deral para emitir Letras Financeiras do Tesouro do 
Estado do Rio Grande do Sul (LFTRS), cujos recur­
sos serão destinados ao giro da dívida mobiliária do 
Estado, vencível no 2· semestre de 1996. 

O pleito encontra-se instruido nos termos dos 
arts. 13 e 16 da Resolução n· 69, de 1995, do Sena­
do Federal, que dispõe sobre limites globais e condi-

II--Voto 

Diante da importância do pleito, e dos numero· 
sos precedentes de Estados da Federação que con­
seguiram, a rolagem de 100% da dívida, julgamos 
ser razoável estender ao Govemo do Rio Grande do 
Sul o mesmo tratamento. Assim sendo, somos favorá­
veis à aprovação do pedido nos termos do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO NO 63, DE 1996 

Autoriza o Governo do Estado do 
Rio Grande do Sul a emitir Letras Finan­
ceiras do Tesouro do Estado do Rio 
Grande do Sul - LFTRS, cujos recursos 
serão destinados ao giro da Dívida Mobi­
liária do Estado, vencível no 2" semestre 
de 1996. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1· É o Estado do Rio Grande do Sul autori­

zado, nos termos .da Resolução n· 69, de 1995, a 
emitir Letras Financeiras do Tesouro do Estado do 
Rio Grande do Sul - LFTRS, cujos recursos serão 
destinados ao giro da Divida Mobiliária do Estado, 
vencível no 2" semestre de 1996. 

Art. 2" A emissão deverá ser realizada nas se­
guintes condições: 

a) quantidade: a ser definida na data de resga­
te dos Iftulos a serem substituídos, atualizados nos 
termos do § 7" do art. 16 da Resolução n" 69, de 
1995, deduzida a parcela de 2% (dois por cento); 

b) modalidade: normativa-transferível; 
c) Rendimento: igual ao das Letras Financeiras 

do Tesouro - LFT, criadas pelo Decreto-Lei n. 
2.376, de 25-11-87; 

d) prazo: de até 7 (sete) anos; 
e) valor nominal: R$1 ,00 (SELlC); 
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R$1.oo0,OO (CSTIP), err conseqüência de cujo Art_ 4· Esta Resolução entra em vigor na data 
valor de PU as quantidades serão divididas por 1.00 de sua publicação. 
(mil), de forma a adequar o v 310r financeiro de colo- Sala das Comissões, 11 de junho de 1996. -
cação; Gilberto Miranda, Presidente - Pedro Slmon, Rela-

f) caracterfsticas dos tft110s a serem substituf- tor - José Fogaça - Valmir Campelo - Osmar 
dos, que se encontram registlados no Selic: Dias - João Rocha - Carlos Bezerra - Beni Veras 

TítulO Venclment,) Qualidade 

532545 15-8-1996 3.232.197.670 

532555 15-8-1996 2.064.168.909 

535000 15-8-1996 2.207.nl 

532555 15-11-1996 5.184.819.795 

534000 15-11-1996 1.000.000.000 

g) previsão de colocaÇl.io e vencimento dos tí­
tulos a serem emitidos: 

Colocacão Vencimento Titulo 

15-8-1996 15-8-2001 5<11826 

18-11-1996 15-11-2001 5<11823 

a serem re­
gistrados no 
Selic 

Colocacão Vencimento Tlitulo 

15-8-1996 15-8-2001 5:~1826 

a serem re­
gistrados no 
Cetip, por 
se tratarem 
de títulos 
emitidos 
para paga­
mento de 
precatórios 
judiciais. 

Data-Base 

15-8-1996 

18-11-1996 

Data-Base 

15-8-1996 

J) forma de colocação' através de ofertas públi­
cas, nos termos da Resolllção n· 565, de 20-9-79, 
do Banco Central; 

g) autorização legísfativa: leis n· 6.405 e 
8.222, de 15-12-72 e 15-:~-89, respectivamente, e 
Decreto n· 36.348, de 8-12··95. 

Art. 3· O prazo rnáJ(imo para o exerclcio da 
presente autorização é de duzentos e setenta dias 
contados a partir da sua publicação. 

- Roberto Requião - Lauro Campos - Jonas Pi­
nheiro - Ney Suassuna - Bello parga - Eduardo 
Supllcy - Geraldo Melo. 

PARECER N· 316, DE 1996 

Da Comissão de assuntos E:conôml­
cos, sobre o Ofício as" n· 48, de 1996, do 
Sr. Presidente do Banco Central do Brasil 
encaminhando ao Senado Federal pro­
posta pará que seja alterado o item "g" 
da Resolução n" 53, de 27-10-95, do Sena­
do Federal que autoriza a Prefeitura Mu-
nicipal de Guarulhos (SP) a realizar a 
emissão de Letras Financeiras do Munict­
pio - LFTMfGRS, cujos recursos serão 
destinados a liquidação de precatóriOS 
Judiciais. 

Relator: Senador Jonas Pinheiro '. 
Através do Oficio PRESI-9611636, do Presiden­

te do Banco Central do Brasil foi encaminhàila para 
exame do Senado Federal proposta para que seja 
alterado o item 9 da Resolução n· 53, de 27-10-95, 
do Senado Federal que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Guarulhos (SP) a realizar a emissão de le­
tras Financeiras do Município - lFTMlGRS, cujos 
recursos serão destinados a liquidação de precató-
rios judiciais. . 

Cabe esclarecer que, segundo informações da 
Prefeitura, a prorrogação dos vencimentos se faz 
necessária em razão do atraso ocorrido no processo 
de licitação para a contratação da instituição finan­
ceira responsável pela colocação dos titulas no mer­
cado, o que inviabilizou a observância do cronogra­
ma original. 

Somos, assim, pela autorização pleiteada pelo 
Oficio 'S' n· 48, de 1996, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N· 64, DE 1996 

Autoriza a alteração do Item "g" do 
art. 2" da Resolução n· 53, de 27-10-95, 
do Senado Federal que autorizou a Pre­
feitura Municipal de Guarulhos (SP) a 
emitir, através de ofertas públicas, letras 
Financeiras do Munlcfplos de Guarulhos 
- LFTMIGRS, cujos recursos serão destI­
nados a liquidação de precatórios Judl-
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clals pendentes de responsabilidade da- Art. 2° A emissão deverá ser realizada nas sa-
queie Munlcrplo. guintes condições: 

o Senado Federal resolve:Ar!. 1° O item 'g' do 
ar!. 2° da Resolução nO 53, de 27-10-95, do Senado 
Federal, passa a ter a seguinte redação: 

9) previsão de oolocação e vencimentos dos tf­
tulas a serem emitidos: 

Vencimento Oata-Base Titulo Quantidade 

»6-1997 30-6-1995 P 4.506.160 

»6-1998 30-6-1995 P 1.502.053 

»6-1999 30-6-1995 P 3.004.106 

30-6-2000 30-6-1995 P 6.608.213 

Total 15.020.532 

Ar!. 2" Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Sala das Comissões, 11 de junho de 1996. -
Gilberto Miranda,' Presidente - Jonas Pinheiro, 
Relator - carlos Bezerra - Geraldo Melo - Rober­
to Requlão - José Fogaça - Osmar Dias - FreHas 
Neto - Benl Veras - Eduardo Supllcy - Lauro 
campos - João Rocha - Valmir campelo - Ney 
Suassuna - Jeffe(SOl1 Peres - Bailo parga - Es­
perldlio Amln. 

Documento anexado pela Secretaria­
Geral da Mesa, nos termos do art. 250, pa­
tágrafo único, do RISF: 

ANEXO AO PARECER N" 688, DE 1995 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, Presidente, nos termos do art. 48, item 28, 
do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N" 53, DE 1995 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
GuarulhOS (SP) a emitir, através de oter­
tas públicas, Letras Financeiras do Te­
souro do Munlclplo de Guarulhos -
LFTM-GRS, cujos recursos serio destina­
dos à liquidação de precatórios Judiciais 
pendentes, de responsabilidade daquele 
munlcrplo. 

O Senado Federal resolve: 
Ar!. 1° É a Prefeitura de Guarulhos (SP) autori­

zada, nos termos da Resolução nO lI, de 1994, do 
Senado Federal, a emitir Letras Finanoeiras do Te­
souro do Municipio de Guarulhos - LFTM-GRS, para 
liquidação de precatórios judiCiais pendentes, de 
responsabilidade daquele municipio. 

a) denominação: Letras Financeiras do Tesou­
ro do Municfpio de Guarulhos - LFTM-GRS; 

b) quantidade: 15.020.532 LFTM-GRS; 
c) modalidade: nominativa-transferfvel; 
d) rendimento: igual ao das Letras Finanoeiras 

do Tesouro - LFT, criadas pelo Decreto-Lei nO 
2.376, de 25 de novembro de 1987; 

e) prazo: até trinta e seis meses; 
f) valor nominal: R$1.0oo,00 (um mil reais) CE­

TIP; 
9) previsão de colocação e vencimento dos tf­

tulos a serem emitidos: 

Vencimento Data-Base Título Quantidade 

30-6-1996 30-6-1995 P 3.004.106 

30-12-1996 30-6-1995 P 6.008.21 

30-6-1997 30-6-1995 P 4.506.160 

30-6-1998 30-6-1995 P 1.502.053 

Total 15.020.532 

h) forma de colocação: através de ofertas pú­
blicas, nos termos da Resolução nO 565, de 20 de 
setembro de 1979, do Banoo Central do Brasil; 

I) autorização legislativa: Lei Municipal de Gua­
rulhos nO 4.706, de 3 de julho de 1995. 

Parágrafo único. Em deoorrência do valor de 
PU constante da alinea t, as quantidades serão divi­
didas por 1.000 (um mil), de forma a adequar o valor 
finanoeiro da colocação. 

Ar!. 3° A presente autorização deverá ser exer­
cida no prazo de duzentos e setenta dias, contado 
da data de sua publicação. 

Ar!. 4" Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - O ex­
pediente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, otrcio que será lido pelo Sr. 1° 
Secretário em exercfcio, Senador Jefferson Péres. 

É lido o seguinte: 

OF/GLPMDB nO 469/96 

Brasnia, 11 de junho de 1996 
Senhor Presidente, 
Em resposta ao CF. nO SFfl97196, lenho a honra 

de encaminhar a Vossa Exoelência os nomes dos Se­
nadores que integrarão a Comissão Temporária, cria­
da através do Requerimento nO 475, de· 1996, destina-
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da a "definir uma política para o desenvolvimento dia da Clínica Santa Genoveva, no Bairro de Santa 
econômico e social da Amazônia'_ Tereza bem como nas demais casas geriatricas do 
Titulares Suplentes Rio de Janeiro_ 
Seno Jader Barbalho Seno Gilvam Borges Aproveito a oportunidade para reiterar a V. Ex" 
Seno Nabor Júnior Seno Marluce Pinto os protestos de elevada estima e consideração. -
Seno Sebastião Rocha Seno Júnia Marise Senador Valmir Campelo, Llder do PTB. 

Aproveito a oportunidad,~ para renovar a Vossa 
Excelência protestos de alta ~stima e consideração. 
- Senador Jader Barbalho, Uder do PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (I\,ey Suassuna) - A Pre­
sidência designa os SenadolBs indicados pela Lide· 
rança do PMDe para integrarem a comissão tempo­
rária criada por intermédio do Requerimento n· 475, 
de 1996, de conformidade com expediente que aca· 
ba de ser lido. 

Sobre a mesa, olfcios que serão lidos pelo Sr. 
1· Secretário em éxercício, Senador Jefferson Pé-
res. 

São lidos os sE'guintes 

OFI n· 403l96·GLPFl 

Brasllia, 12 de junho de 1996 
Senhor Presidente, 
Em resposta ao Ofício n· 856, indico, para 

comporem a Comissão Temporária Intema, criada 
através do Requerimento nl! 555/96, para prazo de 
sessenta dias, acompanhar In toco os atos, fatos e 
circuntâncias que envolvem a tragédia da Clfnica 
Santa Genoveva, no Bairro de santa Tereza, bem 
como nas demais casas de !jeriátricas do Rio de Ja­
neiro, os seguintes Senhore:; Senadores; 

Titulares 
José Alves 
Romero Jucá 
José Bianco 

Suplentes 
João Rocha 
Waldeck Omelas 
Jonas Pinheiro 

Atenciosamente, Sené.dor Edison Lobão, Llder 
do PFL em exercício. 

OF. GLPTB/93196 

Brasília, 12 de junho de 1996. 
Senhor Presidente, 
Em resposta ao OF SF/858/96 e de acordo 

com a proporcionalidade p3rtidária venho à presen­
ça de V. Ex" com Objetivo de Indicar o Exm" Sr. Val­
mir Campelo na condição de Titular e a Exm" Sra. 
Senadora Emília Femandus, como Suplente, para 
como representantes do Partida Trabalhista Brasilei­
ro - PTB comporem a Comissão Temporária, criada 
através do Requerimento n' 555, de 1996 para no 
prazo de sessenta dias, acompanhar in loco, os 
atos, fatos e circunstâncias que envolvem a tragé-

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - A Pre­
sidência designa os Senadores indicados pelas li­
deranças do PFl e do PTB para integrarem a comis­
são temporária criada por intermédio do Requeri­
mento n· 555, de 1996, de conformidade com os ex­
pedientes que acabam de ser lidos. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Os 
Projetos de Resolução nOs 57, de 1996 a 64, de 
1996, cujos pareceres foram lidos anteriormente, fi­
carão sobre a Mesa, durante cinco dias úteis, a fim 
de receber emendas, nos termos do art. 235, 11, "f', 
do Regimento Intemo, combinado com o art. 4· da 
Resolução n· 37, de 1995, do Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - A Presi­
dência recebeu o Aviso n· 489196, de 30 de maio últi­
mo, do Presidente do Tribunal de Contas da União, 
encaminhando cópia do Relatório de Auditoria, aprova­
do pela Segunda Câmara daquele Órgão na sessão 
de 28 de março de 1996, referente a obras paralisadas 
e custeadas pela União, realizada no DNERI2O" Distri­
to Rodoviário Federal, no Estado de Alagoas. 

O expediente será anexado ao processado do 
Requerimento n· 651, de 1995, e, em cópia, ao pro­
cessado do Diversos n· 1, de 1996, que vai à Comis­
são de Fiscalização e Controle. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - A Pre­
sidência recebeu os Avisos nOs 256, 265 e 266/96, 
de IOdo corrente, do Presidente do Tribunal de 
Contas da União, encaminhando cópias das Decisõ­
es n"s 323, 322 e 313196, bem como dos respectivos 
Relatórios, Proposta de Decisão e Votos que as fun­
damentam. 

Os expedientes serão anexados ao processa­
do do Requerimento n· 651, de 1995, e, em cópia, 
ao processado do Diversos n· 1, de 1996, que vai à 
Comissão de Fiscalização e Controle. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - A Pre­
sidência recebeu, nos termos do art. 7", 11, da Lei n· 
9.069/95, a Mensagem n· 181, de 1996 (n· 540/96, 
na origem), de 10 do corrente, encaminhando de­
monstrativo das emissões do real referentes ao mês 
de abril do ano em curso, as razões delas determi­
nantes e a posição das reservas internacionais a 
elas vinculadas. 
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A matéria vai à Comissão de Assuntos Econô- ças trabalham para aumentar a renda das famllias. 
micos. É uma mão-de-<lbra desprotegida, que não se orga-

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Há ora- niza em sindicatos, não reivindica. E que não pode 
dores inscritos. contar nem com a famma. A pressão da luta pela 50-

Concedo a palavra ao Senador Carlos Wilson. brevivência obriga os pais a contarem com o traba-
(Pausa.) lho dos filhos. 

Concedo a palavra ao Senador Josaphat Mari- As lavouras de cana-de-açúcar e sisal, os seto-
nho. (Pausa.) res calçadista e fumageiro, bem como as pedreiras e 

Concedo a palavra ao Senador Lauro Campos. carvoarias são os maiores responsáveis pelo recru-
(Pausa.) tamento de mão-de-obra infantil. 

Concedo a palavra ao Senador Francelino Pe- A Organização Intemacional do Trabalho (OIT) 
reira. (Pausa.) considera ser "difícil encontrar, no Brasil, uma mer-

Concedo a palavra à Senadora Benedita da cadoria na cadeia produtiva que não tenha a mão de 
Silva. uma criança'. 

V. Ex" dispõe de vinte minutos. É importante destacar o aspecto cultural que 
A SRA. BENEDITA DA SILVA (PT-RJ. Pro- envolve a questão do trabalho infantil, pois a popula-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da orado- ção em geral e as fammas, em particular, tendem a 
ra.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, hoje considerar que "o trabalho enobrece, o trabalho en-
gostaria de falar a respeito da instalação da CPI grandece", numa tentativa de justificar a necessida-
destinada a apurar denúncias sobre o trabalho de de do trabalho precoce, esquecendo-se de ressaltar 
crianças e adolescentes no Brasil. que nem todo trabalho enobrece, enaltece ou en-

O trabalho infantil é um fenômeno em expan- grandece. Principalmente o trabalho de crianças que 
são no mundo inteiro que rouba a possibilidade de estão fora da escola trabalhando em regime de es-
meninos e meninas sonharem e serem crianças. No cravidão. 
Brasil, as crianças começam a trabalhar cada vez As estatfsticas são preocupantes: 
mais cedo, aos cinco, seis anos de idade. Em muitos - 1.280.000 crianças e adolescentes entre 10 e 
casos, elas se vêem obrigadas a assumir o papel de 14 anos trabalham na agricu~ura, sendo que mais 
chefes de famma, em função do desemprego dos de 59% trabalham mais de 40 horas semanais; 
pais ou na ausência destes. - 57,8% desses jovens não são remunerados 

Para as crianças pobres, não existe infância pelo seu trabalho (o pagamento está embutido na 
com suas brincadeiras, fantasias e sonhos. O que remuneração dos pais); 
existe são crianças sem infância, que representam a - 70% recebem, em média, meio salário míni-

mo', alarmante cifra de mais de 7,5 milhões de crianças e 
- 67,1 % dos que têm entre 15 e 17 anos traba­

lham sem carteira assinada; 
adolescentes trabalhadores, sendo que mais de 3 
milhões com idade entre 10 e 14 anos (o que é proi­
bido pela Constituição Federal e pelo Estatuto da 
Criança e do Adolescente) e 4,5 milhões de adoles­
centes com idade entre 14 e 17 anos. O que equiva­
le a aproximadamente 12% da população economi­
camente ativa do País. 

Levantamentos apontam que, no campo, crian­
ças começam a trabalhar a partir de cinco anos, so­
mando outros milhões que não aparecem nas esta­
tfsticas, comprometendo, assim, a sua saúde, a sua 
educação e, principalmente, o seu futuro. 

Essas crianças e adolescentes abandonam os 
estudos para ajudar os pais no sustento da casa. 
São filhos de desempregados ou de subemprega­
dos, que ganham menos de um salário m(nimo por 
mês. 

Há uma engrenagem perversa por traz disso 
tudo. Os salários dos adultos são baixos; as crian-

- das crianças que trabalham, 1.400.000 têm 
menos de quatro anos de instrução escolar; 

Nas fábricas de calçados de São Paulo e Rio 
Grande do Sul, crianças trabalham mais de 8 horas 
diariamente, em ambientes fechados, aspirando o 
pó das lixadeiras, da cola de sapateiro, além do ba­
rulho das máquinas, para receberem R$50,OO men­
sais. 

Nas carvoarias de Mato Grosso e de Minas 
Gerais, crianças trabalham em jornadas de cerca de 
13 horas, expostas à fumaça, sofrendo de tosse, 
conjuntivite, manchas pelo corpo e complicações 
pulmonares. Trabalham em troca de comida. 

As crianças que trabalham em canaviais, atiVi­
dade considerada pelos médicos como a mais peno­
sa, têm a pele rachada pelo sol, cortada pela folha 
da cana, mutilações provocadas pelo facão e foice. 
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Cumprem jomadas de 12 horas, com salário em mé- discursos, mas a nossa evolução no conhecimento 
dia de R$3,OO por semana. da realidade brasileira. 

Os jovens que trabalham nas plantações de si- Muitas vezes, somos até considerados - é la-
sal, no interior da Bahia, entlam em contato com as mentável dizer isto - medíocres nas nossas atuaçã-
folhas pontiagudas do 'sisal E' cóm o seu suco muito es, porque não temos meios de transmitir informaçã-
ácido, provocando cegueira e feridas em pemas e es à imprensa sobre a realidade brasileira. Recebe-
braços. Muitas sofrem de IIsma e nada recebem mos informações, em vez de transmiti-Ias. Portanto, 
como pagamento, apenas ajudam os pais. a Imprensa passa inclusive a pautar o nosso com-

Em meu Estado, o Rie de Janeiro, nos cana- portamento ou a determinar o que devemos falar da 
viais de Campos, norte fluminense, crianças e ado- tribuna. 
lescentes representam quasn 6 mil dos 30 mil traba- Na oportunidade, vale ressaltar que essa CPMI 
Ihadores que cortam cana dJrante 12 horas diárias, originou-se da iniciativa da Bancada do Partido dos 
em troca de menos de R$20,OO por semana. Numa Trabalhadores no Congresso Nacional, através de 
blitz realizada em agosto pa'lSado pela Procuradoria requerimento do Deputado Pedro Wilson (PT-GO), 
da Justiça do Ministério do Trabalho, todas as doze uma vez que a reportagem citada causou profundo 
usinas da região foram autuadas. Muitas das crian- choque em todos nós, e o PT, à época, na Câmara e 
ças tinham oito ou nove anos. Nenhum trabalhador no Senado, convocou a imprensa para comunicar a 
tinha registro em carteira de trabalho. decisão de solicitar a criação da Comissão que ora 

O pior é que as usinas, como todas as que pro- se instala. 
duzem para o Proálcool, são subsidiadas pelo Go- O principal objetivo que motivou nossa Banca-
vemo. A Petrobrás compra álcool de várias delas. da foi a inclusão desse tema como prioridade na 
Ou seja, a despeito das contrnuas denúncias sobre agenda polftica dO Congresso Nacional. Agora insta-
trabalho escravo nas usinas de álcool, o próprio Go- lada, a Comissão Parlamentar tem como desafio 
vemo financia os empresári,)S que exploram a mão- não apenas fazer levantamentos das irregularidades 
de-obra infanto-juvenil. A única exigência da Petro- conhecidas de todos nós, mas principalmente diag-
brás com a lisura de seus fomecedores é a detemii- nosticar as causas e apresentar soluções para a er-
nação constitucional que profbe estatais de compra- radicação do trabalho infantil e escravo no Brasil. 
rem de quem não está em dia com o INSS e com o 
FGTS. A terceirização garante essa aparente lisura 
em usinas que empregam amplamente mão-de-obra 
infantil e escrava. 

Pela gravidade dos fatos, não podemos mais 
nos referir apenas às crianças abandonadas, aos 
meninos e meninas de ru a. É preciso aprofundar 
ainda mais a concepção ele criança sem infância, 
demonstrando as várias fa ces de um mesmo pro­
cesso de supressão da infãl1cia. 

Diante dessa realidade, registro a instalação, 
no dia 30 de maio último, ela Comissão Parlamentar 
de Inquérito, da qual faço parte, como titular, repre­
sentando o Partido dos Trabalhadores. A referida 
CPI destina-se a apurar as denúncias contidas na 
reportagem da revista Ve/ll', do dia 30 de agosto de 
1995, sobre o trabalho de crianças e adolescentes 
no Brasil. É presidida pela :5enadora Marluce Pinto e 
tem como Relatora a Depuada Célia Mendes. 

É preciso ressaltar ql e, se não fosse a impren­
sa, a maioria das informa9:>es não ci1egaria até nós. 
Lamentavelménte, nós, qu,~ temos a grande respon­
·sabilidade de ter um manjato parlamentar, não te­
mos encontrado nos órgiíos públicos informações 
suficientes para respaldal· não apenas os nossos 

Um movimento se alastra pelo mundo, com ini­
ciativas concretas, que é o boicote aos produtos fa­
bricados e comercializados que utilizam a mão-de­
obra infantil. Grandes lojas na Europa, por exemplo, 
exigem um selo que garante a ausência de crianças 
na fabricação de seus produtos, tomando cada vez 
mais rigoroso o código de conduta contra o trabalho 
infantil. Magazines e empresas norte-americanas 
deixam de comprar produtos fabricados por crian­
ças. No Brasil, a Fundação ABRINO pelos Direitos 
das Crianças, com apoio do UNICEF e da OIT, criou 
o programa 'Empresa Amiga da Criança'. Trata-se 
de uma campanha de conscientização para que as 
empresas nacionais não utilizem trabalho infantil e 
desenvolvam ações em benefício das crianças e 
adolescentes, adotando, por exemplo, uma escola 
ou creci1e pública ou abrindo a empresa para a ca­
pacitação de jovens para o trabalho, contribuindo, 
assim, para melhorar a qualidade de vida de nossas 
crianças. 

O Congresso Nacional não poderia ficar de 
fora dessa corrente para e~dicar o trabalho infanto­
juvenil. A Comissão Parlamentar de Inquérito, que 
hoje teve sua primeira reunião, é uma excelente 
oportunidade de contribuir para que nosso País reti-
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re crianças das ruas e do trabalho, garantindo sua representam apenas o futuro do Brasil, mas a conti-
permanência na escola. Poderemos, desde jã, afere- nuidade de uma sociedade racional. Não podemos, 
cer sugestões, como a adoção de polfticas públicas de forma nenhuma, aceitar o trabalho escravo. 
como o programa de garantia de renda mfnima para À minha frente estã o homem que foi o Relator 
as famOias de crianças carentes, como forma mais dos trabalhos da Assembléia Nacional Constituinte, 
objetiva e eficaz de enfrentar o problema, ou seja, a o Senador Bemardo Cabral. S. Ex" sabe que intro-
elevação e/ou complementação da renda familiar, duzimos na Constituição dispositivos que profbem 
que tem apresentado resultados surpreendentes terminantemente que se façam das crianças traba-
para a erradicação do trabalho infantil. Ihadores adultos - o que se dirá de trabalho escravo! 

Tanto esse programa como outros, que não Compreendemos a situação de miséria, enten-
são apenas de iniciativa do Partido dos Trabalhado- demos perfeitamente que já não podemos, na nossa 
res, contribuirão, sem dúvida nenhuma, para que a utopia, querer que uma criança pobre pura e sim-
criança seja considerada cidadã. plesmente estude. Lamentavelmente, não podemos. 

Talvez o tema não sensibilize muito ou não Há, no entanto, o Estatuto da Criança e do Adoles-
seja destaque das primeiras páginas dos jomais, cente, que pretende compatibilizar os direitos com a 
mas quem conhece sabe das dificuldades evidentes realidade social, possibilitando à criança a oportuni-
de uma ,criança para trabalhar. Quando ela tem uma dade de aprender e de produzir, sem que se tenha 
força de vontade muito grande, tenta conciliar o tra- de tirar dela os seus sonhos e o seu direito de viver 
balho com a escola. o seu momento de criança. 

Antes de finalizar o meu pronunciamento, que- O Sr. Bernardo Cabral· Permite·me V. Ex" 
ro dizer que muitas vezes sou questionada pelas um aparte? 
matérias especificas que apresento. A SRA. BENEDITA DA SILVA· Com a per' 

Desta tribuna tenho falado das questões nacio- missão da Mesa, concederei o aparte a V. Ex"; em 
nais. Quando falo de reforma agrária no Pais, acre- seguida, ao Senador Romeu Tuma. Depois, encerra-
dito estar abordando também a questão do trabalho rei o meu pronunciamento. 
infanto-juvenil - não penso que sejam assuntos dis- O Sr. Bernardo Cabral • Em primeiro lugar, 
sociados; quando me refiro às privatizaç6es, não devo dizer, eminente Senadora, que só agora ousei 
pretendo dizer que se trata de uma questão maior interrompê-Ia porque pretendia evitar que V. Ex" per-
que a da prostituição infanto-juvenil. Não podemos desse o fio condutor filosófico do seu discurso. V. 
ter a concepção de que os chamados temas lradicio- Ex" fala, Senadora Benedita da Silva, em crianças 
nais é que identificam a qualidade de um partamen- famintas; eu acrescentaria que elas são mortas pelo 
tar. Ao contrário, na minha avaliação, não podemos pelotão de fuzilamento da fome e transformam-se 
abandonar determinados temas especlficos que, no em sepulturas sem inscrição, desconhecidas; nin-
meu caso, são minha razão de ser, de estar nesta guém sabe de onde vieram, só se sabe que não irão 
tribuna, eleita pelo povo do Estado do Rio de Janei- mais adiante. Bem diz V. Ex" que não há sensibilida-
ro. Esses temas que não sensibilizam, a meu ver, de, que os grandes meios de comunicação não dão 
são prioritârios para quem pretende um pais dHeren- a uma manifestação dessa natureza a repercussão 
te, com segurança. que merece. Qualquer outro Senador - excetuo V. 

Não podemos aceitar esta fábrica que faz das Ex" -, ao pronunciar um discurso dessa ordem, pode-
crianças trabalhadores escravos: a pobreza, que as- ria parecer insincero. No entanto, partindo de V. Ex", 
sola a maioria da população brasileira. Se já aboli- que sentiu na pele o que signifICa ser uma criança com 
mos a escravidão no Brasil - pelo menos oficialmen- dificuldade, adquire uma tonalidade de seriedade tão 
te - não podemos sustentá-Ia extra-oficialmente. Te- grande, que me leva a cumprimentá-Ia. 
mos a certeza de que a criança precisa freqüentar A SRA. BENEDITA DA SILVA - Agradeço a V. 
uma escola, de que precisa brincar. Criança é crian- Ex" pelo aparte, Senador Bemardo Cabral, que enri-
ça, independentemente da classe social a que per- queceu este pronunciamento. Sei que V. Ex" não s6 
tença. Luto pelo direito da criança, da criança de relatou sobre essa matéria, mas conhece a necessi-
rua, da criança dos palácios e das mansões, que dade que temos de segurar essa bandeira e deixar 
muitas vezes é abandonada pelos seus pais, que lhe que nossas crianças possam simplesmente ser 
dão riqueza, mas não são capazes de se fazerem crianças. 
presentes, de conviverem com os filhos. Luto pelos O Sr. Romeu Tuma - Permite-me V. Ex" um 
direitos das crianças, porque entendo que elas não aparte, nobre Senadora Benedita da Silva? 
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A SRA. BENEDITA DA SILVA - Ouço O aparte seria realmente uma boa iniciativa. Queira Deus que 
do nobre Senador Romeu Turna. possamos fazê-Ia! Rco com o que diz a Blblia: "Dei-

O Sr. Romeu Tuma - Nobre Senadora Benedi· xai vir a mim os meninos, porque dos tais é o reino 
ta da Silva, peço desculpas ~I Mesa, que já está ad- dos céus". Espero também que seja também da ter-
vertindo V. Ex', com o sinal vl~rmelho, há algum tem- . ra chamada Brasil. 
po. Ouvi com muita atenção" pronunciamento sem- O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Canoa-
pre oportuno de V. Ex". Ao falar do menor que é do a palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy. 
submetido ao trabalho presu'l1ivelmente escravo, V. V. Ex" dispõe de 20 minutos. 
Ex. fez referência ao SenalJor Bemardo Cabral à O SR. EDUARDO SUPLlCY (PT-SP. Pronun-
época da elaboração da Constituição de 1988. Isso cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
me fez lembrar de algumas histórias tristes que Sr. Presidente, Senador Ney Suassuna, S,.s e Srs. 
ocorreram quando Bemardo Cabral era Ministro da Senadores, estou dando entrada hoje a um projeto 
Justiça, e eu, Diretor da Polícia Federal. Havia casos de lei que dispõe sobre as campanhas publiCitárias 
graves de exploração de menores: prostituição, tra- das empresas fabricantes de cigarros e bebidas ai-
balho escravo, violências indescritfveis que pude ver coólicas. 
com amargura e tristeza. Providências foram toma- Por esse prOjeto, o Congresso Nacional decre-
das, mas os fatos se repet!!m a cada tempo, sem ta: 
que as autoridades tenham a oportunidade de coibi-
los preventivamente, evitando-Ihes a repetição. Vejo 
um ponto em relação ao qual poderíamos avançar: o 
trabalho no campo, onde as famnias trabalham cole­
tivamente para receber um salário que dê para a sua 
sobrevivência. Fazem parte dessa coletividade o pai, 
a mãe e as crianças, pouco importando a idade que 
tenham, desde que possam carregar alguma coisa 
para aumentar a produção diária. Pergunto: será 
que não valeria a pena DE,nsannos em incentivos 
para os empresários que usam a mão-de-obra es-
crava, no sentido de que nã,) o façam, no sentido de 
que ofereçam a essas cria~;as escola e um aprendi-
zado tecnológico, para que depois, na idade adulta, 
possam produzir com maior qualidade e qualifica-
ção? Não seria melhor? Porque tudo acontece à 
sombra, atrás da cortina, Ei não temos capacidade 
de acompanhar, a não ser em uma CP!. O trabalho 
das CPls já mostrou resullados graves, que foram 
apresentados e encaminhados ao Ministério Público. 
Se V. Ex" propor amanhã outra CPI, sem dúvida ne-
nhuma irá se defrontar com os mesmos fatos apura-
dos na atualidade. Cumprimento V. Ex" pelo oportu-
no pronunciamento. 

A SRA. BENEDITA DA SILVA - Agradeço, n0-
bre Senador Romeu Tuma. Quero ressaltar que não 
se trata realmente de se du apoio ao empresariado, 
até porque a produtividad!! da mão-de-obra infantil 
está no mesmo nível da do adulto, sem a remunera­
ção equivalente. O trabalhe> infantil não é remunera­
do suficientemente. Há produção, razão pela qual 
não se precisa proporcionu mais incentivos a esses 
empresáriOS. 

É importante dizer qlJe devemos desestimular 
o empresariado a usar a mão-de-obra infantil. Essa 

• Art. 12 Os anunciantes de produtos 
derivados de tabaco ou de bebídas alcoóli­
cas investirão em propaganda e publicidade 
na forma estabelecida por esta lei. 

Art. 22 A cada real despendido na pro­
moção desses produtos corresponderá um 
real aplicado em campanha que condene o 
vício ou demonstre as conseqüências para a 
saúde das pessoas, decorrentes do consu­
mo ou dependência daqueles produtos. 

Art. 3· As campanhas a que se refere o 
artigo anterior deverão ocupar os mesmos 
veículos, espaço, tempo de duração e faixa 
horária que as campanhas promocionais do 
produto. 

Parágrafo único - As fraudes nessa 
área serão consideradas como propaganda 
enganosa, e, como tal, julgadas e apenadas. 

Art. 42 Os anunciantes objetos desta lei 
manterão planilhas detalhadas de investi­
mentos em publicidade para fiscalização do 
Poder Público. 

Art 52 Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. SO Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justificação 

Não há um ser humano de bom-senso 
que advogue em favor do tabagismo. O que 
de "melhor" se obtém nessa área é uma pa­
lavra de desdém em relação aos seus ne­
fandos efeitos sobre a saúde humana. Tam­
bém, quanto à bebida alcoólica, está claro a 
cada cidadão medianamente informado que, 
conquanto não possa ser qualificada de in-
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trinsecamente má, como o cigarro, está, no nervoso autônomo, fazendo aumentar a fre-
entanto, obrigatoriamente, na biografia de qüência cardíaca e a pressão arterial. Um 
cada drogado do mundo. grande número de estudos epidemiológicos 

A maior causa de intemações psiquiá­
tricas no nosso país são conseqüência do 
uso abusivo de bebidas alcoólicas. Perde­
mos perto do número total de baixas na 
guerra do Vietnã, a cada ano, nas ruas e es­
tradas brasileiras, somente por acidentes 
associados ao alcoolismo. 

O álcool exerce efeitos em quase to­
das as células do organismo, mas afeta par­
ticularmente os neurônios cerebrais. Ao con­
trário do que popularmente se acredita, o ál­
cool não é um estimulante e sim um depres­
sor do sistema nervoso central. Quanto 
maior a quantidade de álcool ingerida, maior 
é o número de centros cerebrais atingidos. 
Daí estar ele tão associado aos acidentes 
de trânsito. 

O nível de álcool correspondente a 60 
ou 90ml de uísque deprime apenas os cen­
tros cerebrais superiores, os que são res­
ponsáveis pelo julgamento crítico, ou .censu­
ra. Já um nível de 230 a 350ml pode depri­
mir todas as áreas motoras e também a 
área cerebral responsável pelas emoções. 
Uma ingestão maior, digamos, de 400 a 
700ml, já pode levar ao coma. 

Embora não se divulgue, o alcoolismo 
é uma doença cara para o Estado. Consome 
milhões de reais por ano no trato de suas 
conseqüências. Como problema de saúde 
pública, ultrapassa as doenças cardíacas, o 
câncer e doenças mentais. 

Quanto ao tabagismo, a queima de um 
simples cigarro produz um a dois miligramas 
de nicotina, além de outras substãncias quí­
micas, nocivas ao organismo vivo, como for­
maldeído, metanol, acetona, metia etil ceto­
na, amônia e dióxido de nitrogênio. Essas 
substâncias são muito irritantes para os teci­
dos pulmonares. 

A fase particulada da fumaça resultan­
te do fumo tem 254 componentes, dos quaiS 
sete foram isolados como causadores de 
câncer, entre os quais· podemos citar: ben­
zopireno, dibenzopireno e dibenzoantrace­
no. 

O ato de fumar equivale a injetar nicoti­
na e produz na pessoa efeitos imediatos, 
representados por estimulação do sistema 

estabelecem associação significante entre 
infarto do miocárdio e o hábito de fumar. A 
taxa de mortalidade por doenças cardíacas 
é o dobro da taxa de não-fumantes. 

O consumo de tabaco é a causa mais 
importante de bronquite crônica. Quando a 
pessoa inala a fumaça do cigarro, o trato 
respiratório fica sujeito à exposição de partí­
culas e gases contidos na fumaça, que inibe 
os movimentos das células ciliadas respon­
sáveis pela limpeza mecânica das vias aé­
reas superiores e inferiores. 

Exposição crônica à fumaça do cigarro 
resulta em redução definitiva de ventilação 
pulmonar e interfere com a troca de C02 por 
02. A chance de morrer por bronquite crôni­
ca é quatro vezes maior entre os fumantes e 
o risco de morrer por enfisema é sete vezes 
maior. 

Chega-se, diante de tais constatações, 
à questão razoável: por que permanecem 
tais males sem qualquer ataque, grassando 
livres em nossa sociedade? Pelos empregos 
que geram? Pelo caráter "social' que se 
lhes foi dado em tempos de menor cons­
ciência? Se esse argumento for explicitado, 
por questão de coerência, haverá a socieda­
de que se curvar diante da indústria do tóxi­
co, do seqüestro, do comércio de órgãos e 
tantos outros ramos lucrativos da indústria 
da morte. Isso, sob a alegação de que em­
pregam milhares de famnias. Absurdo! 

É hora de enfrentar o cerco, é hora de 
definir o que contribui e o que conspira con­
tra um ideal humano de felicidade e saúde. 
É hora de lutar por uma consciência de que 
ainda existem grandes e poderosos parasi­
tas e sanguessugas em nossas sociedades, 
que sobrevivem da desgraça dos mais fra­
cos. É hora de dizer que isso é imoral - en­
quanto não se pode taxar de ilegal". 

A experiência tem mostrado que não se deve­
ria tomar ilegal o consumo seja do álcool, seja do 
fumo. Deve-se deixar que a pessoa escolha. Mas 
não há duvidas sobre a necessidade de se esclare­
cer o usuário em potencial sobre as conseqüências 
para a sua saúde do fumo ou do álcool. 

"Não há dúvidas de que precisamos 
atuar dentro de um espírito de legalidade e 
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de respeito aos dire,nos adquiridos. Mas 
também nã'J deve fica r obnubilado o fato de 
que as forças opresse ras e de degeneração 
de nosso povo precisam ser contidas e, 
eventualmente, elimin:idas. 

Convoco meus nobres pares a prestar 
apoio e aprimorament) ao que considero um 
grande salto no processo de libertação do 
Brasil de dois de seu:; principais algozes in­
testinos: o fumo e o álcool. Agradeço ao pu­
blicitário Carfito Maia, que sugeriu esta pro­
posição e a quem pr,~sto a minha homena­
gem'. 

Sr. Presidente, Sr"s e SI"5. Senadores, gostaria 
também de registrar desta tribuna o offcio que hoje 
estamos - os Mel)1bros da Bancada do Partido dos 
Trabalhadores, o Uder José Eduardo Dutra, a Sena­
dora Marina Silva, o Senadol· Lauro Campos, a Se­
nadora Benedita da Silva e eu próprio - encaminhan­
do ao Presidente Femando Henrique Cardoso, nos 
seguintes termos: 

"Sr. Presidente, 
Há oito anos, a brasileira LAmia Maruf 

Hasan foi presa e condenada à prisão per­
pétua por um TribuMI Militar de Israel, acu­
sada de envolvimen':o na morte de um sol­
dado israelense, como cúmplice de seu ma­
rido, o palestino Tau:'ic Abdalla, que recebeu 
a mesma pena. 

Desde então, l..âmia, longe de sua fa­
mOia e, em especia.l, de sua filha, LUBNA 
PATRíCIA, através de seus advogados, tem 
procurado demonstrar que a sua punição é 
excessiva, uma vez que não foi responsável 
direta por aquela me rte. 

Quando de SUii estada no Brasil, Vas­
ser Arafat transmitiL, ao govemo brasileiro e 
à família de LÂMIJ\ que, em conversação 
com o govemo israolense, obteve a garantia 
da autorização par.! que a brasileira retor­
nasse ao Pais. Pensávamos que a demora 
em sua soltura era :levida às eleições israe­
lenses. 

Todavia, com a vitória eleitoral da opo­
sição, sua situação toma-se dramática, pois, 
caso o Primeiro-Mi 1istro Shimon Peres não 
tome as medidas necessárias para a sua li­
bertação, ela corre o risco de permanecer, 
pelO resto da vida, I~ncarcerada. 

A Bancada do Partido dos Trabalhado­
res no Senado Federal solicita o empenho 
de Vossa Excelência para que interceda jun-

to ao govemo israelense pela libertação de 
LAmia. 

Diante das negociações entre árabes e 
israelenses, visando selar definitivamente o 
Acordo de Paz assinado na Casa Branca 
(EUA), em setembro de 1993, talvez fosse 
oportuno Vossa Excelência solicitar o auxnio 
do Presidente norte-americano, BiII Clinton, 
para patrocinar gestões pela libertação de 
nossa compatriota. 

Confiantes em seu critério, que saberá 
a quem melhor encaminhar o apelo, aprovei­
tamos a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência nossos protestos de elevada es­
tima e consideração.' 

Assinam os membros da Bancada do Partido 
dos Trabalhadores no Senado. 

Rnalmente, Sr. Presidente, gostaria de regis­
trar que, há pouoos instantes, juntamente com os 
DeputadoS Jaques Wagner, José Fritsch e Adão 
Preito, e o Senador José Eduardo Dutra, protocola­
mos, no Palácio do Planalto, oficio ao Presidente 
Fernando Henrique Cardoso mostrando como o Im­
posto Territorial Rural tem tido uma anrecadação Infi­
ma, que está muito longe de guardar relação com o 
propósito, contido na Constituição bnasileira, daque­
les que criaram essa tipo de tributo. 

Era intenção, à época da criação do Imposto 
Territorial Rural, que este visasse o estImulo ao bom 
uso da terra, para que todos aqueles que possuem 
áreas agricultáveis em nosso Pais pudessem utilizá­
las da forma mais intensa e produtiva posslvel. 
Quão maior a área e quão menos utilizada, maior 
deveria ser o ITR. 

Ora, Sr. Presidente, pelo estudo que registrei 
aqui, na semana passada, e que hoje foi, em sínte­
se, entregue ao Presidente Femando Henrique Car­
doso neste oficio, constata-se que, quanto maior a 
terra e menor o seu uso devido, menor, proporcio­
nalmente, está sendo a contribuição do proprietário. 
Também o Indica de inadimplência tem sido tão 
maior quanto maior o proprietário. O ITR pratica­
mente tem sido um tributo ao latifúndio. 

Entregamos hoje o ofIcio ao Presidente apenas 
em caráter protocolar. Não pedimos audiência; afi­
nai, hoje é Dia dos Namorados e, como estamos um 
tanto estremecidos como Presidente Fernando Hen­
rique Cardoso, resolvemos apenas protocolar o d0-
cumento. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTe (Ney Suassuna) - A Pre­

sidência informa aos Srs. Senadores que estão nos 
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gabinetes que todas as votações da pauta de hoje Colocamo-nos, mais uma vez, à inteira disposi-
são de quorum qualificado e votações nominais, ra- ção da Prefeitura Municipal de Osasco. 
zão pela qual solicitamos aos Srs. Senadores que se Ao laborioso povo de Osasco deixo aqui a mi-
dirijam ao plenário, porque, às 15h30min, iniciare- nha solidariedade neste momento de tristeza e 
mos a Ordem do Dia. apreensão. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - Sr. Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Presidente, na forma do Regimento, gostaria de soli- O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Conce-
citar a palavra para uma comunicação inadiável, do a palavra ao nobre Senador Josaphat Marinho, 
logo após o Expediente, caso seja possível. por permuta com o Senador Mauro Miranda. S. Ex" 

O SR. ROMEU TUMA - Sr. Presidente, faço dispõe de 20 minutos para o seu pronunciamento. 
solicitação no mesmo sentido. O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL-BA Pro-

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) _ Sena- nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr4s e 
dor Antonio Carlos Valadares, V. Ex" está inscrito na Srs. Senadores, nesta sessão legislativa, em feve-
prorrogação da Hora do Expediente, bem como os reiro, tratei do problema do desemprego. Salientei, 
Senadores Jefferson Péres, Ramez Tebet e Romeu então, a gravidade do problema, observando quanto 
Tuma. se estendia no País tal situação. 

O SR. VALMIR CAMPELO - Sr. Presidente, Na oportunidade, observei a situação esdrúxu-
peço a palavra como Llder, com base no ar!. 14 do la que se verificava de adotar o Unibanco, que aca-
Regimento Intemo, para uma comunicação inadiável. bava de absorver a parte boa do Banco Nacional, a 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) _ Tem V. providência das chamadas demissões voluntárias. 
Ex" a palavra, por 5 minutos. Realçava, então, a estranheza que havia de provo-

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB-DF. Como LI- car, em toda a população, a circunstância de um 
der. PrQI1uncia o seguinte discurso.) _ Sr. Presidente, banco particular receber volumosa ajuda do Banco 
Sr4s e Srs. Senadores, perplexos, todos nós ióma- Central para apossar-se de um outro banco priVado 
mos conhecimento, na tarde de ontem, da tragédia que fracassara e, em seguida, adotar a polrtica de 
que se abateu sobre a progressista cidade de Osas- desempregar os velhos servidores dessa instituição. 
co, em São Paulo. Dali para hoje, a situação se tem agravado ex-

As cenas chocantes dos escombros e o sofri- tremamente. Ainda no dia 25 de maia, o Correio 
mento das pessoas feridas pela explosão que atin- Brazlllense anotava o aumento do desemprego em 
giu o Shopping Pleza, mostradas em cores pelas te- 38,62%; e assinalava, referindo-se ao apurado pelo 
levisões de todo o País, deixaram-nos entristecidos IBGE, que 213 mil trabalhadores perderam o empre-
e preocupados. go na indústria e que o comércio e os serviços não 

Quero, neste momento, como Líder do PTB conseguiam absorver a mão-de-obra. Diariamente, 
nesta Casa, hipotecar minha sólidariedade ao povo os jomais salientam a ampliação desse problema. É 
de Osasco, principalmente às fammas que perderam tamanha a situação que os nobres representantes 
filhos e parentes nesse acidente inesperado. do PSDB resolveram elaborar uma cartilha contra o 

Também como Llder do PTB, desejo emprestar desemprego. Compreendo a preocupação. O receio 
ao Prefeito Celso Antonio Giglio, pertencente aos que tenho é o de que, enquanto se cogite preparar 
quadros do nosso Partido, a minha total solidarieda- uma partilha contra o desemprego, o desemprego 
de, colocando-me ao seu inteiro dispor para quais- aumente, e o Govemo não adote as soluções ade-
quer gestões que visem amenizar o sofrimento das quadas para a correção do mal. 
famnias atingidas. Tanto mais de preocupar é a situação quanto o 

Graças a Deus, a Defesa Civil e a rede de hos- Banco Bandeirantes, logo após a absorção do Ba-
pitais de Osasco agiram prontamente e encontra- norte, também declarou que ia promover um expur-
vam-se razoavelmente aparelhadas para socorrer as go no quadro de servidores da instituição absorvida. 
vítimas do acidente. O hospital regional de Osasco, Não tem procedimento diverso o Excel, na Ba-
numa situação priVilegiadíssima em termos de Bra- hia, que absorveu o Banco Econômico. Uma parcela 
sil, possula até mesmo estoque de sangue para as ponderável dos antigos funcionários do Banco Eco-
operações mais complicadas. nômico já foi notificada para a opção da demissão 

O Brasil inteiro está sofrendo com a tragédia voluntária. Muitos deles, por sinal, receberam o 
de Osasco. Todos aguardamos ansiosos pela com- 'convite' para que optassem até hoje, 12 de junho. 
pleta recuperação dos feridos. Todos sabemos o que significa o 'convite' à opção 
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da demissão voluntária. Em realidade, é a ameaça O SR. JOSAPHAT MARINHO· Ouço V. Ex' 
real de que, se não houver a opção ao convite feito, com muito prazer. 
a demissão se fará de qualqul~r modo. O Sr. Lauro Campos· Nobre Senador Josap-

Todos esse bancos foram altamente beneficia- hat"Marinho, ainda que tratasse de assuntos meno-
dos pelo Banco Central. E ainda há singularidades res, de somenos importância, V. Ex' 05 abordaria 
que fazem aumentar o vulto da nossa estranheza. com tamanha maestria que eles se engrandeceriam 
No jomal O Estado de S. ~Iulo, de 10 deste mês diante do brilho de sua inteligência e da capacidade 
de junho, noticia-se que a demissão no Banorte cus- analitica de suas palavras. Mas nunca o vi tratar de 
tará R$15 milhões ao Banco Central. Pergunta-se: assuntos menores. V. Ex" sempre sabe escolher, 
tal é possivel? O Banco Baneleirantes, como os ou- eleger os assuntos que o levam e elevam a essa tri-
tros bancos, receberam, corro dito, favores do Ban- buna. De modo que, em relação ao assunto de hoje, 
co Central para que absorve!sem as instituições fra- o problema do desemprego, gostaria apenas de 
cassadas. Depois que entram na posse das vanta- acrescentar pouca coisa, para não tomar o precioso 
gens, efetuam demissões quo hão de ser pagas pelo tempo de V. Ex'. A Febraban, que hoje é chamada 
Banco Central? Onde está a legitimidade de tal pro- de "Quebraban", há três meses, em uma reunião, 
vidência? Onde? ameaçou enxugar o sistema, demitindo 180 mil ban-

Sr. Presidente, não se !,abe exatamente - acre- cários. Essa ameaça e constrangimento levou a uma 
dito que pelo menos aqui no Congresso - qual o vo- nova forma de suicrdio, pois 11 bancários se suicida-
lume dos recursos despendi :los pelo Banco Central ram diante dessa ameaça de perda de sua possibili-
em favor desses bancos particulares. Mas já saiu dade de trabalho. Entretanto, o Proer, que diz se 
notícia dizer.10 que o soce rro aos bancos custou preocupar com os 'depositantes, não se preocupa 
R$21 bilhões. Não li, nem ouvi nenhum protesto a com os bancários, e sim com os banqueiros, promo-
esse respeito. A imprensa j{ noticia que bancos pe- vendo ainda, como V. Ex' acabou de demonstrar, 
dem mais auxnio. Nessas condições, o chamado uma maior concentração na já concentradíssima 
Proer se tornou um Fundo no Banco Central a servi- rede bancária nacional. 
ço da manutenção de bancos privados. O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Nobre 

O ilustre professor e economista Luciano Couti- Senador Lauro Campos, interrompo V. Ex' para 
nho, em artigo de 9 de junho, com muita sobriedade, prorrogar, de oHcio, por 15 minutos, a Hora do Expe-
faz observações dignas de r,~levo. Diz ele: diente a fim de, também, atender às demais inscriçó-

"Com as rece ntes absorções de ban­
cos falidos, o Pro'lr acumula créditos de 
R$II,2 bilhões. Não se contabiliZai aí a parte 
podre das instituiçõ as que ficou com o Ban­
co Central. Estima·se que os ativos irrecu­
peráveis ascendem a mais de R$7 bilhões. 
Há, além disso, o problema dos bancos es­
taduais, que exigirá novas operações ele 
grande escala." 

E complementa o se u raciocfnio o eminente 
professor e economista: 

"O volume gi!lantesco desses créditos 
com juros subsidiados e da assunção des­
ses prejuízos para salvar o sistema bancário 
brasileiro represen':a uma das maiores ope­
rações de transfen~ncia de renda já efetua­
das na história." 

Atente-se bem em qL e essa observação não é 
feita por um leigo, mas por um professor de econo­
mia, com experiência em c~rgos públicos. 

O Sr. Lauro Campos - Permita-me V. Ex' um 
aparte? 

es. 
O Sr. Lauro Campos - É muito estranho que, 

diante de todas essas noticias que V. Ex' acaba de 
trazer, mostrando o agravamento do desemprego no 
Brasil, o Presidente Femando Henrique Cardoso, na 
França, afirme, baseado em dados não analisados 
pela Fundação Getúlio Vargas, que existem apenas 
5% de desempregados no Brasil. Ora, a Fundação 
Getúlio Vargas apura o desemprego daqueles que 
estiveram nessa situação nos últimos sete dias e 
considera inativo aquele que estiver há mais de sete 
dias desempregado - uma outra categoria que cria­
ram para diminuir o desemprego estatrstico. Como o 
mestre Joseph Schumpeter nos ensina, devemos 
nos preocupar com a forma pela qual os dados são 
apuraelos e com o substrato epistemológico dos 
mesmos. Quer dizer, a Fundação Getúlio Vargas 
usa um critério cujo objetivo real é esconder, ocultar 
o desemprego existente no Brasil ao considerar ina­
tivo aquele trabalhador desempregado que estiver 
nessa situação apenas nos últimos sete dias. Quem 
estiver há mais de sete dias desempregado entra na 
categoria de inativo e deixa de ser desempregado, 
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de acordo com essa bizarra classificação criada pela retivas, está promovendo estudos como o 
Fundação Getúlio Vargas e não cr~icada pelo Presi- que o artigo revela. Em um dos órgãos do 
dente da República, que nela se apóia para, aqui e Ministério do Trabalho, por exemplo, estuda-
no exterior, dar um retrato falso do Brasil, dizendo se projeto de lei a ser encaminhado ao Con-
que temos apenas 5% de desemprego neste ano e gresso no próximo ano - anote-se -, vincu-
que, no próximo ano, o desemprego será de apenas lando o recebimento do salário-desemprego 
6%, quando na Espanha, por exemplo, é de 22%. à matrícula em qualquer dos cursos de reci-
De modo que é mais uma máscara que este Gover- clagem, ou seja, de requalificação profissio-
no usa ao adotar os dados da Fundação Getúlio nal.' 
Vargas, que distorcem a apuração do desemprego, Quer dizer, a Situação se agrava e o Govemo, 
mas não evitam que os desempregados passem ao invés de adotar providências que reduzam o so-
fome, não evita que os desempregados se suicidem. frimanto coletivo, propõe-se a estudar projeto de lei 
Muito obrigado. destinado a estabelecer condiçóes até para o cida-

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Agradeço-Ihe, dão receber o salário-desemprego. É demais, Sr. 
nobre Senador Lauro Campos, a bondade dos ter- Presidente! 
mos iniciais do seu aparte e a ajuda subseqüente A providência administrativa não sobrevém, o 
que trouxe ao meu pronunciamento, fornecendo ou- que se ameaça é a elaboração de um projeto de lei, 
tros subsídios à apreciação da matéria. Tudo está a condicionando o recebimento do salário-desempre-
mostrar que se agrava o problema do desemprego e go a uma requalificação profissional. 
mais, segundo a imprensa noticiou, o próprio Presi- E o jornalista, com muita propriedade, acres-
dente da República declarou, na França, que duran- centa 'que não dá para retreinar um engenheiro de 
te o ano de 1996 a situação ainda continuaria se produção, para que se adapte à lista de empregados 
agravando. Ora, enquanto tal ocorre, a classe média procurados no Sistema Nacional de Emprego. Um 
se empobrece e aumenta o número dos que estão gerente com formação em Engenharia e mestrado 
em dificuldade. em Administração não será reciclado. No entanto, 

O Sr. Edison Lobão - v. Ex" me penn~e um pessoas com essa qualificação freqüentam as filas 
aparte? da Caixa Econômica para receberem, durante três 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Ouço seu meses, o 'caraminguado' seguro-desemprego." 
aparte. Pois, se o projeto anunciado sobrevier, até esse 

O Sr. Edison Lobão - O Presidente da Repú- minguado auxnio do desemprego cessará, pelas exi-
blica citou números que sofrerão um acréscimo de gências de uma requalificação profissional. 
20% sobre o ano passado; em 1995 foi de 5%, em Essas observações, Sr. Presidente, eu queria 
1996 é de 6%. trazer ao Senado, sem mencionar nomes, mas pre-

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Agradeço-Ihe, tendendo refrisar que a situação se agrava agora na 
Senador Edison Lobão, o acréscimo numérico que Bahia, com a providência adotada pelo Excel, que 
traz, porque não há mais nem contestação, por parte absonreu o Banco EconÔmico. 
dos membros do Govemo, com relação à situação Todos sabem - a imprensa inteira publiCOU - que 
existente, e que se agrava. aquela absorção se deu da parte boa do Banco, por-

Fato que todos observamos é reduzido a escri- que a parte podre ficou à conta do Banco Central. 
to em artigos sóbrios, de editorialistas, sem nenhu-
ma rejeição por parte do Govemo. Ainda ontem, o O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros)(Faz 
editorialista AntÔnio Carlos Pereira, em O Estado de soar a campainha) 
S.Paulo, assinalava: O SR. JOSAPHAT MARINHO - Estou con-

"O tempo de recolocação aumentou 
dramaticamente. Os demitidos sabem disso 
e, portanto, qualquer dinheiro que entre no 
períOdO de vacas magras ajuda o orçamento 
familiar." 

Mas esse mesmo jomalista salienta 
uma particularidade curiosa: 

"Enquanto a situação se agrava, o Go­
verno, ao invés de adotar providências cor-

cluindo, Sr. Presidente. 
Então, o Banco Excel, que recebeu essas van­

tagens, que, em seguida, reabriu o Banco Econômi­
co em clima de festa, pouco após, a medida tomada 
em benefício da economia baiana, ameaça de dis­
pensa voluntária uma parte relevante dos servidores 
daquela organização? Fica a observação para que 
possamos, nesta Casa, continuar vigilantes. 

Acentue-se, para exame posterior, próximo ou 
remoto, que bancos que recebem volumosos auxí-
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lios do Banco Central, para qu 3 absorvam outros em ciedade com esses atentados impensados. Sabe-
dificuldades, logo, em seguida, tomam decisão de mos, pela identificação, quais são essas correntes e 
demitir empregados que receberam. os grupos terroristas que agem pelo mundo procu-

Pergunta-se: O Ministério da Fazenda e o Ban- rando intranqüilizar a sociedade. O Brasil não está 
co Central não atentaram para esta situação? Um e alheio a essas tragédias com mortes de crianças, de 
outro órgão não verificaram que, fornecendo tão al- mulheres, de jovens. Tampouco sabemos se conse-
tos recursos aos bancos privados, precisavam res- guimos identificar os nossos terroristas. 
guardar a situação dos assala riados? Como os ban- A tragédia de Osasco me faz lembrar um fato 
cos estão demitindo, ou ameaçando de demitir, por semelhante, ocorrido, há 6 anos, no Bairro do Brás, 
essa forma oblíqua, a conclusão a que se chega é a também em São Paulo, onde uma empresa empre-
de que não houve a precauçiio por parte do Banco gava como combustfvel gerador de suas máquinas 
Central nem do Ministério da Fazenda. 

O Sr. Onofre Quinan _ Permite-me V, Ex" um gás liquefeito de cozinha. Vinte botijões de gás, que 
se encontravam com vazamento, explodiram des-

aparte? truindo dois quarteirões daquele Bairro. Foi uma tra-
O SR. JOSAPHAT MAR INHO - Ouço V, Ex". gédia horrível. Como Diretor da Polícia Federal, lá 
O Sr. Onofre Quinan - Ao usar o Proer para estive. Em razão dos danos provocados pela expio-

socorrer o sistema financeiro, uma das exigências são, chegou-se a pensar tratar-se de um atentado 
que se deveria fazer seria nÉlo haver demissão nos terrorista. 
bancos. Já que está investinclo vultosas somas para 
salvar esta ou aquela institui ção, pelo menos nesta Surgiu à época a necessidade de o DNC fazer 
operação deveriam resguardm os empregos. um controle mais aprimorado dos invólucros, ou 

O SR. JOSAPHAT MARINHO _ Agradeço-Ihe seja, dos botijões de gás, tendo em vista o seu tern-
o aparte que, em verdade, :lerve de conclusão ao po de uso. 
meu pronunciamento. Segundo o artigo Irresponsabilidade, do jor-

lamentavelmente, ao contrário do que V. Ex" nal Correio Brazlllense de hoje, diz que: • ... há hoje, 
justamente observa, o Govemo não adotou a provi- no país, mais de 80 milhões de botijões de gás, dos 
dência de resguardar a situação dos bancários. As quais cerca de 6 milhões com mais de 40 anos de 
vantagens do Proer são apenas para os bancos. uso e sem qualquer condição de reutilização. Apesar 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. disso, estão em pleno uso'. Oferecendo riscos à s0-

Durante o dis7urso do Sr. Josaphat 
Marinho, o Sr. Ney Suassuna, Suplente de 
Secretário, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Renan Calheiros, 2" 
Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Na 
prorrogação da Hora do Expediente, concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Jefferson Péres. (Pausa) 

S. Ex" desiste da pala~ra. 
Concedo a palavra ac nobre Senador Romeu 

Tuma. 
O SR. ROMEU TUMJi (PSl-SP. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revi:lão do orador.) - Sr. Pre­
sidente e Srs. Senadores, o Senador Valmir Campe­
Io, como lIder, usou da palavra para se referir ao 
assunto que é a razão da rr inha comunicação a esta 
Casa: a Tragédia de Osasco. Endosso as condolên­
cias do lider Valmir Campelo, encaminhadas ao 
Prefeito, seu correligionáriQ político, Dr. Celso Anto­
nio Gilio. 

Ultimamente, o mund~ vem sendo surpreendi­
do com tragédias provocadas por atos de terrorismo 
praticados por facções qU/3 procuram agredir a so-

ciedade. 
Recentemente, num programa de TV, o presi­

dente de uma empresa distribuidora de gás liquefei­
to, denunciou distribuidores clandestinos, pequenas 
empresas que usavam botijões sem nenhuma res­
ponsabilidade pela sua segurança. Um empresário 
do seu Estado, Senador Ramez Tebet, muito preo­
cupado com as condições dos botijões, quando os 
recebia em sua empresa, oferecia no seu lugar no­
vos botijões, fiscalizados. 

O Sr. Onofre Quinan - Permite-me V. Ex" um 
aparte? 

O SR. ROMEU TUMA - Ouço V. Ex". 
O Sr. Onofre Quinan - Modéstia à parte, V. 

Ex" está tocando em um assunto sobre o qual enten­
do bem. A respeito do problema de vasilhame de 
gás liquefeito de petróleo no Brasil, devo lembrar 
que as grandes companhias que estão no mercado 
há quarenta, cinqüenta anos nunca fizeram a recu­
peração, a troca de vasilhame. Enquanto isso, as 
empresas que têm botijões próprios, durante 10 
anos são totalmente ressarcidas pelo Imposto de 
Renda, porque é dedutivel 10% ao ano. Portanto, 
existe muita má-fé nas declarações de certas pes-
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soas desse setor. Inclusive, a chamada requalifica- horário, haviam saído de suas escolas para 
ção de botijão que essas empresas, que no passado tomar um lanche num shopping center. 
ganharam rios de dinheiro e não a fizeram, estão se- É como se houvesse um bombardeio 
licitando agora do Govemo Federal um aumento no em Osasco, assim disse o Diretor do Hospi-
preço do gás para fazê-Ia. Será que eles vão rece- tal José Maria Moreira". 
ber esse dinheiro e fazer essa requalmcação? Era o Faz-se necessário algumas providências, como 
que eu gostaria de acrescentar. as que são recomendadas por Janio de Freitas, 

O SR. ROMEU TUMA - A requalificação gera hoje, no artigo já citado pelo Senador Romeu Tuma: 
uma obrigação anterior. O pedido de aumento é 
apenas para ganhar mais um pouco, Senador Ono­
fre Quinan. 

Eu recomendaria que fosse lido o artigo de Já­
nio de Freitas, de hoje, na Folha de S. Paulo, na 
pág. 1-5 A do primeiro cademo. O tCtulo é "Bombas a 
granel' e faz referência exatamente ao que V. Ex" 
disse. O artigo do Correio Brazlliense, intitulado Ir­
responsabilidade, também faz referência a esse 
aspecto; o jomal Correio Brazlliense trouxe matéria 
intitulada 'Irresponsabilidade", sobre o mesmo as­
sunto; e noticiários de jamais nacionais e intemacio­
nais fizeram referência hoje a essa tragédia que en­
lutou os lares desta Nação. 

Nossas condolências e nossas tristezas por 
essa terrlvel ocorrência. 

O SR. EDUARDO SUPUCY - Sr. Presidente, 
como Llder do Partido dos Trabalhadores, peço a 
palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Con­
cedo a palavra a V. Ex". 

Lembro ao Plenário que há um orador inscrito 
e que a prorrogação da Hora do Expediente já está 
praticamente esgotada. 

O SR. EDUARDO SUPUCY (PT-SP. Como LI­
der, pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, conforme já salientaram os 
Senadores Valmir Campelo e Romeu Tuma, o Brasil 
hoje se encontra estarrecido. Transmitimos nossa 
solidariedade aos sobreviventes e às famOias das ví­
timas fatais - mais de 35 mortos e 380 feridos - da 
explosão na cidade de Osasco, em São Paulo, que 
transformou o shopping center em cenário de pâni­
co e desespero. 

Segundo depoimentos dos sobreviventes, ali 
se viveu um verdadeiro cenário de horror. 

"O Dia dos Namorados mais triste da 
história de Osasco! Às 12:05 horas de on­
tem a explosão causada por vazamento de 
gás fez desabar o principal shopping cen­
ter da cidade de Osasco - o Osasco Plaza 
Shopping. 

Cerca de duas mil pessoas ali se en­
contravam. Inúmeros estudantes que, nesse 

"O acidente de Osasco, mais recente 
capitulo da seqüência de tragédias coletivas 
que nos estão abalando, vem juntar-se tam­
bém aos acontecimentos que levaram à 
crescente denúncia de falta de fiscalização 
por parte das chamadas autoridades. E 
coincide com a discussão final no Governo 
para decretar a liberação do preço do gás. 

A primeira causa provável do desastre 
foi atribulda à explosão de gás engarrafado. 
Botijão de gás é, de fato, uma bomba mais 
poderosa do que muitos petardos militares. 
Apesar disso, é o principal combustível d0-
méstico, mesmo em cidades tão "desenvol­
vidas' como São Paulo e Rio. Uma bomba 
intima das famnias como o fogão ou a mesa. 
Afastada das vistas nos restaurantes e lan­
chonetes, mas ainda mais ameaçadora. 

Ocorridos os acidentes, quase sempre 
é imposslvel determinar se decorreu de fa­
lha nos cuidados do usuário, se de defeito 
no recipiente ou em sua válvula, falhas es­
tas de responsabilidade dos fomecedores 
(engarrafador, distribuidor e vendedor, em 
geral unidos em uma só empresa). Essa difi­
culdade de precisão pericial funciona, no fi­
nal das contas, como proteção à irresponsa­
bilidade criminosa de muitos fomecedores, 
como os consumidores de gás engarrafado -
já comprovamos tantas vezes, em botijões 
recebidos e nem sempre devolvidos. 

O risco de desastres causados pelos 
fomecedores pode ser muito reduzido; pelo 
método utilizado em todos os países onde 
haja venda de gás engarrafado, não importa 
para que fim. O método é a fiscalização go­
vernamental freqüente nas engarrafadoras 
de gás. No Brasil, não são tantas que tor­
nassem problemática a fiscalização. 

Mas são poderosas. E, por isso ou 
não, a atividade fiscalizadora tem o resulta­
do só de guardar as aparências. O setor do 
Govemo encarregado dela é o Departamen­
to Nacional de Combustfveis, mais conheci-
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do pela si~lla DNC, cujas atribuições incluem 
a fiscalização dos a mazenadores de com­
bustíveis em geral. I: dos distribuidores de 
combustíveis. E do s postos de gasolina, 
sendo o Brasil o Pais que mais tem postos 
em relação à quanl idade de veículos. No 
meio disso tudo, estão os milhões de bom­
bas instaladas nas c:asas, nos restaurantes 
e nas lanchonetes. 

Para fiscalizar ·tudo isso, o DNC conta 
com 80 fiscais. E o Ministro Bresser Pereira 
e o Presidente Femando Henrique conside­
ram que reforma aclministrativa é demitir -
onde seria necessário admitir, cobrar resul­
tado ou, então, nadE. lamentar nas tragédias 
provocadas por incú ia. A começar, a incúria 
do Govemo." 

Sr. Presidente, diante da tragédia ocorrida e a 
exemplo do que aconteceu hoje na Câmara dos De­
putados, em solidariedade (, pesar pelas vítimas da 
explosão no shopping center de Osasco, venho re­
querer um minuto de silêncio para que possa o, Se-
nado Federal manifestar o suu pesar. ' 

O SR. PRESIDENTE ("lenan Calheiros) - Regi­
mentalmente, submeto a proposta do Senador 
Eduardo Suplicy à aprecia~,o do Plenário. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores c ue a aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pau1lél.) 

Aprovada. 
(Faz-se um minuto de si/éncio.) 
Concedo a palavra, nE, prorrogação da Hora do 

Expediente, ao nobre Senador Antonio Garlos Vala­
dares. 

V. Ex" dispõe de três rninutos. 

O SR. ANTÔNIO '::ARlOS VALADARES 
(PSB-SE. Pronuncia o seg Jinte discurso. Sem revi­
são do orador.) - Agradeço a V. Ex" a benevolência. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, há 60 dias o 
Brasil está mergulhado na greve de 32 universida­
des. É um momento realmente estranho para não di­
zer trágico, porque há quaBe dois meses amplos se­
tores da vida universitáriél brasileira encontrarn-se 
em greve, sem que tenha ocorrido qualquer tipo de 
reação positiva da parte do Govemo Federal. Essa 
situação me deixa extremamente preocupado. 

Causa profunda estranheza a indiferença ofi­
ciai ao movimento dos do<;entes das instituições fe­
derais de ensino superior Atitudes como essa p0-
dem agravar ainda mais o quadro, já trágico, do fun­
cionamento das universidades. 

Associações representativas dos professores 
das universidades públicas denunciam seguidamen­
te a queda da qualidade do ensino e da pesquisa 
como conseqüência da falta de condições adequa­
das nas faculdades. Recebi, nesse sentido, canden­
te apelo da Associação dos Docentes da Universida­
de Federal de Sergipe, que repercutiu, no Estado 
que represento nesta Casa, a angústia e o engaja­
mento de suas congêneres Brasil afora. 

Nesse manifesto destaca-se que também os 
padrões salariais dos docentes vêm caindo regular­
mente, levando os responsáveis pela produção e 
pela difusão do saber científico a extremos que che­
gam a beirar a indigência, sobretudo no infcio de 
carreira. 

Ora, é amplamente sabido que à indigência de 
meios seguem-se a falência do conhecimento e o 
colapso do processo de formação de novas geraçõ­
es de profiSSionais universitários brasileiros. 

Por mais que se aleguem dificuldades econô­
micas e financeiras, restrições orçamentárias, défi­
cits e dívidas, a responsabilidade do Govemo é a de 
ouvir e dialogar. Por verdadeiras que sejam, as difi­
culdades econômicas e financeiras não podem ser­
vir de pretexto escapista. 

O Govemo não pode se negar à evidência de 
que é através do diálogo que podemos chegar a 
conclusões benfazejas em favor do Brasil, notada­
mente quando está em jogo o futuro do nosso País, 
com milhares e milhares de professores e de jovens, 
a esta a~ura dos acontecimentos, fora das salas de 
aula. Somente esforços conjuntos podem contribuir, 
Sr. Presidente, para superar dificuldades e percal­
ços. 

Quero aqui deixar expresso - com toda a ênfa­
se - o meu apoio ao diálogo entre o Govemo Federal 
e as entidades representativas do movimento dos 
docentes, que conduzirá às fórmulas possíveis de se 
encaminhar solução para as questões levantadas. 

Antes de encerrar as minhas palavras, gostaria 
que este documento que acabo de ler como discurso 
seja registrado nos Anais desta Casa, como uma 
contribuição do PSB ao diálogo que deve ser manti­
do entre o Govemo e a classe universitária - profes­
sores e estudantes -, visando a melhoria da qualida­
de do ensino. 

Na semana passada, alguns Senadores, inclu­
sive eu estava presente, o Uder do Partido dos Tra­
balhadores, Senador Eduardo Suplicy, o Uder do 
PSB, Senador Ademir Andrade, e outros nos encon­
tramos com o Ministro da Administração, BresSer 
Pereira, oportunidade em que fiz pergunta a S. Ex" 
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relacionada à greve de funcionários e de professo- cionamento das universidades e de seu financia-
res, já que S. Ex" é economista, homem versado em mento. 
números, publicou diversos livros sobre economia, Associações representativas dos professores 
enfocando problemas estaUsticos e comparativos da das universidades públicas denunciam, seguidamen-
economia nacional com a mundial. Eu perguntei a S. te, a queda da qualidade do ensino e da pesquisa 
Ex" se ele achava que, de janeiro a maio - que foi como conseqüência da falta de condições adequa-
quando estivemos com ele -, os servidores públicos das nas faculdades. Recebi, nesse sentido, canden-
tiveram alguma perda, se houvera inflação no Brasil. te apelo da Associação dos Docentes da Universida-

Lamentavelmente, o Ministro da Administração, de Federal de Sergipe, que repercutiu, no Estado 
que é um economista renomado, não soube dizer que represento nesta Casa, a angústia e o engaja-
se, de janeiro de 1995 a maio de 1996, houve infla- mento de suas congêneres, Brasil afora. 
ção. S. Ex" perdeu a memória e não conhece mais Nesse manifesto destaca-se que também os 
números, porque quando saiu da Pasta da Econo- padrões salariais dos docentes vêm caindo regular-
mia para a da Administração passou a ter como prio- mente, levando os responsáveis pela produção e 
ridade massacrar servidores público, promover "de- pela difusão do saber científico a extremos que che-
missões voluntárias' e humilhar os professores uni- gam a beirar a indigência, sobretudo no início de 
versitários. carreira. 

É uma débâcle, Sr. Presidente, o que está ha- Ora, é amplamente sabido que, à indigência de 
vendo na educação brasileira, e não é só a equipe meios, seguem-se a falência do conhecimento e o 
econômica a responsável por isso, mas também os colapso do processo de formação das novas geraçõ-
Ministros da Administração e da Educação, que po- es de profissionais universitários brasileiros. 
deriam lembrar-se que sem educação não há desen- Govemo algum pode dar-se ao luxo - num 
volvimento neste País. País tão necessitado de invenção científica, de ino-

O'Sr. Lauro Campos - Permite..-ne V. Ex" um vação tecnológica e de expansão da clientela univer· 
aparte? sitária como o Brasil - de simplesmente ignorar o 

O SR. ANTÔNIO CARLOS VALADARES • clamor da classe dos professores universitários. 
Concedo o aparte ao Senador Lauro Campos. Fazem eles eclodir grito sincero de defesa da 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Não universidade pública, gratuita e de qualidade. 
cabe aparte, nobre Senador. O Regimento proíbe. Não se pode menosprezar esse incomensurá· 

Peço a V. Ex" que conclua a sua comunicação. vel cabedal! 
O SR. ANTÔNIO CARLOS VALADARES· É 

lamentável, porque tenho certeza de que o meu pro­
nunciamento seria enriquecido, sem dúvida alguma, 
com o apoio do Senador Lauro.Campos, que conhe· 
ce, em Brasma, a situação da educação nacional. 
Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - A Mesa 
não tem dúvida disso, Ex". 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. ANTONIO CARLOS VALADARES EM 
SEU PRONUNCIAMENTO. 

Nosso País vive atualmente um momento es­
tranho, além de trágico. Há quase dois meses am­
plos setores da vida universitária brasileira encon' 
tram·se em greve sem que tenha ocorrido qualquer 
tipo de reação positiva da parte do Govemo Federal. 
Essa situação deixa·me extremamente preocupado. 

Causa profunda estranheza a indfferença ofi­
ciai ao movimento dos docentes das instituições fe· 
derais de ensino superior. Atitudes como essa p0-

dem agravar ainda mais o quadro, já trágico, do fun-

Por mais que se aleguem dificuldades econômi­
cas e financeiras, restrições orçamentárias, déficits e 
dívidas, a responsabilidade do Governo é a de ouvir e 
de dialogar. Essas dfficuldades, por verdadeiras que 
sejam, não podem servir de pretexto escapista! 

Somente esforços conjuntos podem contribuir 
para superar dificuldades e percalços. Se a atitude 
de exclusão hoje adotada persistir, o Governo estará 
alijando do diálogo - tão caro aos intelectuais que 
nos dirigem - uma força viva da sociedade de indis­
cutível importância: a dos professores e pesquisado, 
res universitários. 

Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Se· 
nadores: decerto saberá o Ministro da Educação as­
sumir seu papel - irrenunciável, insisto - de media· 
dor nos entendimentos que já não podem mais tar­
dar. O titular da Pasta da Educação não quererá ver 
seu nome associado a tendências, intenções ou 
ações de desmantelamento do patrimônio cientrfico 
e cultural acumulado nas universidades federais. 

Quero aqui deixar expresso - com toda ênfase 
- meu apoio ao diálogo entre o Governo Federal e 
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as entidades representativas do movimento docente, gueiros recrutados nos termos do Decreto-Lei n· 
que conduzirá às iónnulas p )sslveis de se encami- 5.813, de 14 de setembro de 1943, que trabalharam 
nhar solução para as questÕ€s,levantadas. durante a Segunda Guerra Mundial nos seringais da 

Ressalto ademais, Senhor Presidente, estar Região Amazônica, o direito à percepção de pensão 
perfeitamente ciente de que 110lUÇÕBs advêm de pro- mensal vital leia equivalente a dois salários mlnimos. 
jetos de curto, médio e longo prazo, concebidos e Ie- Esta foi uma concessão das mais justas àque-
vados conjuntamente pelo I~oder Público e pelas les que se sacrificaram para atender ao chamamen-
seus parceiros na sociedade. to do esforço de guerra, garantindo o abastecimento 

Minha ampla experiência de prefeito, secretário de borracha aos exércitos aliados e contribuindo da-
de Estado, govemador e leg slador fez-me aprender cisivamente para a derrota do nazi-fascismo e para 
a valorizar a convergência d os atores sociais como a vitória da democracia na Segunda Guerra Mundial. 
portadora de futuro bem-sucadido, e a temer o enri- Impõe-se, entretanto, proceder à correção do 
jecimento das divergências ::omo fator de paralisa- valor desta pensão que não vem pennitindo a esses 
ção e de retrocesso. bravos brasileiros, hoje, todos, em idade avançada, 

Confio, pois, Senhor Prnsidente, Senhoras e Se­
nhores Senadores, no descoltino do Ministro da Edu­
cação e no patriotismo de rossos professores, para 
que se encontre o caminho ela superação dos impas­
ses e da preservação do interesse público nacional. 

Muito obrigado! 

Durante o discurso do Sr. Antonio Car­
los Valadares, o Sr. Renan Calheiros, 2° Se­
cretário, deiXa a cac1eira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Odacir Soares, 1Q Secre­
tário. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Sobre 
a mesa, projetos que serão lidos pelo Sr. l' Secretá­
rio em exercfeio, Senador Banan Calheiros. 

São lidos os s,jguintes: 

PROJETO DE LEI DO SEI-'ADO N9128, DE 1996 

Reajusta as pensões concedidas 
com base na lei nO 7.986, de 28 de de­
zembro de 1989. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l' A pensão men sal vitalfeia concedida na 

fonna da Lei n2 7.986, de ~~8 de dezembro de 1989, 
aos seringueiros recrutadoB nos tennos do Decreto­
Lei n' 5.813, de 14 de setenbro de 1943, que tenham 
trabalhado durante a Segun:la Guerra Mundial nos se­
ringais da Região Amazônica, amparados pelo Decre­
to-Lei n" 9.882, de 16 de SEtembro de 1946, é reajus­
tada para o valor correspon:lente ao da pensão deixa­
da por segundo-tenente dali Forças Armadas. 

Art. 2' Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3' Revogam-se a!: disposições em contrário. 

Justlfl cação 

A Carta de 1988, nOirt. 54 do ato das Disposi­
ções Constitucionais Tram,itórias, garantiu aos serin-

e a seus dependentes manter uma vida condigna. 
Destarte, submetemos a esta Casa o presente 

projeto de lei reajustando o valor da pensão especial 
em questão para o equivalente ao da pensão deixa­
da por segundo-tenente das Forças Armadas, de 
fonna idêntica à concedidÇl aos ex-combatentes pelo 
art. 53, li, do ADCT. 

Trata-se, aqui, de resgatar a divida que a Na­
ção possui com esses seus cidadãos, que, sem se 
preocuparem com as dificuldades enfrentadas, ga­
rantiram às forças aliadas o suprimento de material 
estratégico para a sua vitória no último conflito mun­
dial. 

Sala das Sessões, 12 de junho de 1996. - Sa­
nadar Odacir Soares. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI NO 7.986, DE 28 DE DEZEMBRO DE 1989 

Regulamenta a concessão do bene­
ffelo previsto no arl 54 do Ato das DIspo­
sições ConstitUCionais Tninsltórlas, e dá 
outras providências. 

......................................................................•............. 

DECRETÜ'LEI N2 5.813, 
DE 14 DE SETEMBRO DE 1943 

Aprova o Acordo relativo ao recruta­
mento, encaminhamento e colocação de 
tnibalhadores pani a Amazônia, e dá ou­
tras providências. 

. .................................................................................. . 
DECRETÜ'LEI N" 9.882, DE 16 

DE SETEMBRO DE 1946 

Autoriza a elaboração de um plano 
para assistência aos tnibalhadores da 
bornicha. 

...... -••..••...•...•••.••.•.•...•...••..•....•.. -.........•...................... 
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(A Comissão de Assuntos Sociais -
decisão Terminatíva.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO NO 129, DE 1996 

Dá nova redação ao § 1° do art. SO da 
lei nO 9.069, de 29 de Junho de 1995, e dá 
outras providências. 

o Congresso Nacional decreta: 
Ar\. 1" O § 1" do art. 6" da Lei n' 9.069, de 29 

de junho de 1995. passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 6" ................................................ .. 
§ l' Após aprovação do Conselho Mo­

netário Nacional, a programação monetária 
será encaminhada à Comissão de Assuntos 
Econômicos do Senado Federal até o vigési­
mo dia do primeiro mês do trimestre a que 
se destina." 

Art. 2" Caso a programação monetária não 
seja encaminhada no prazo previsto no § 1" do art. 
6", fica o Banco Central do Brasil proibido de execu­
tá-Ia até a sua aprovação pelo Plenário do Congres­
so Nacional. 

Ar\. 3" Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Ar\. 4° Revogam-se as disposições em contrá-
rio. 

Justificação 

O presente Projeto de lei tem por objetivo equi­
parar as responsabilidades do Poder Executivo e do 
Poder Legislativo quanto à apreciação e aprovação 
da Programação Monetária Trimestral, prevista na 
Lei nO 9.069/95. 

Em nosso entendimento, a gênese do prOble­
ma reside na estrutura da própria lei, pois essa não 
estabelece prazo rrgido para o envio da programa­
ção monetária à CAE, mas impõe rigidez para a sua 
aprovação pelo Poder Legislativo, o que se depreen­
de do § 6' do art. 6" da lei em questão: 

"§ 6" Caso o Congresso Nacional não aprove a 
programação monetária até o final do primeiro mês 
do trimestre a que se destina, fica o Banco Central 
do Brasil autorizado a executá-Ia até a sua aprova­
ção". 

Como o Poder Executivo tem enviado a progra­
mação monetária sempre na segunda dezena do se­
gundo mês do trimestre a que se destina, o Poder 
Legislativo tem examinado e aprovado uma progra­
mação que já está sendo executada. 

Dessa forma, o papel do Poder Legislativo pas­
sa a ser o de homologador de um fato consumado, 

não podendo exercer as suas atribuições previstas 
no §§ 2" e 3", do art. 6', da já citada lei, sob pena de 
conturbar as diretrizes da porrtica monetária estabe­
lecida pelo Govemo Federal. 

Este projeto visa, portanto, à eliminação das 
distorções estabelecidas nas regras e condições de 
emissão do Real. 

Estas são as razões que nortearam a elabora­
ção do Projeto de Lei que ora submeto à apreciação 
dos meus ilustres Pares. 

Sala das Sessões, 12 de junho de 1996. - Se­
nador Esperldlão Amln. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N" 9.069, DE 29 DE JUNHO DE 1995. 

Dispõe sobre o Plano Real, o Siste­
ma Monetário Nacional, estabelece as re­
gras e condições de emissão do Real e 
os critérios para conversão das obrigaçõ­
es para o Real, e dá outras providências. 

CAPiTULO 11 
Da Autoridade Monetária 

Art. 50 O Presidente do Banco Central do Brasil 
submeterá ao Conselho Monetário Nacional, no inf­
cio de cada trimestre, programação monetária para 
o trimestre, da qual constarão, no mrnimo: 

I - estimativas das faixas de variação dos prin­
cipais agregados monetários compatlveis com o ob­
jetivo de assegurar estabilidade da moeda; e 

11 - análise da evolução da economia nacional 
prevista para o trimestre, e justificativa da programa­
ção monetária. 
.................................................................................... 

(A Comissão de Assuntos Econômi­
cos - decisão Terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (OdaCir Soares) - Os 
projetos serão publicados e remetidos às Comissões 
Competentes. 

Sobre a mesa, projeto de lei que será lido pelo 
Sr. l' Secretário em exerclcio, Senador Renan Ca­
lheiros. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO NO 130, DE 1996 

Dispõe sobre as campanhas publicI­
tárias das empresas fabricantes de cigar­
ro e de bebidas alcoólicas. 

O Congresso Nacional decreta: 
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Art. 1· Os anunciantes de produtos derivados área cerebral responsável pelas emoções. Uma in-
de tabaco ou de bebidas Ellco6/icas investirão em gestão maior digamos, 400 a 700 ml, já pode levar 
propaganda e publicidade nEI forma estabelecida por ao coma. 
esta leí. Embora não se divulgue, o alcoolismo é uma 

Art. 2" A cada real de:spendido na promoção doença cara para o Estado. Consome milhões de 
desses produtos corresponderá um real aplicado em reais por ano no trato de suas conseqüências. Como 
campanha que condene o vício ou demonstre as problema de saúde pública, ultrapassa as doenças 
conseqüências para a saúde das pessoas, decorren- cardíacas, o câncer e doenças mentais. 
tes do consumo ou dependê ncia daqueles produtos. Quanto ao tabagismo, a queima de um simples 

Art. 3· As campanhas a que se refere o artigo cigarro produz 1 a 2 miligramas de nicotina, além de 
anterior deverão ocupar os mesmos veículos, espa- outras substâncias químicas, nocivas ao organismo 
ço, tempo de duração e faixa horária que as campa- vivo, como fomnaldeído, metanol, acetona, metia etil 
nhas promocionais do produto. cetona, amônia e dióxido de nitrogênio. Essas subs-

Parágrafo único. As fraudes nesta área serão tâncias são muito irritantes para os tecidos pulmo-
consideradas como propaganda enganosa, e, como nares. 
tal, julgadas e apenadas. A fase particulada da fumaça resultante do 

Art. 4· Os anunciantes objetos desta lei mante- fumo tem 254 componentes dos quais 7 foram isola-
rão planilhas detalhadas de investimentos em publi- das como causadores de câncer, entre as quais po-
cidade para fiscalização do "oder Público. demos citar: benzopireno, dibenzopireno e diben-

Art. 5" Esta lei entra flm vigor na data de sua zoantraceno. 
publicação. O ato de fumar eqüivale a injetar nicotina e 

Art. 62 Revogam-se a" disposições em contrá- produz na pessoa efeitos imediatos representados 
rio. 

Justificação 

Não há um ser humano de bom-senso que ad­
vogue em favor do tabagisrno. O que de 'melhor" se 
obtém nessa área é uma palavra de desdém em re­
lação aos seus nefandos e,feitos sobre a saúde hu­
mana. Também, quanto à hebida alcoólica, está cla­
ro a cada cidadão medianamente infomnado que, 
conquanto não possa ser qualificada de intrinseca­
mente má, como o cigarro, está, no entanto, obriga­
toriamente, na biografia de cada drogado do mundo. 

A maior causa de intemações psiquiátricas no 
nosso país, são conseqüéncia do uso abusivo de 
bebidas alcoólicas. Perde nos perto do número total 
de baixas na guerra do ViE:tnã, a cada ano, nas ruas 
e estradas brasileiras, somente por acidentes asso­
ciados ao alcoolismo. 

O álcool exerce eleit JS em quase todas as cé­
lulas do organismo, mas afeta particulamnente os 
neurônios cerebrais. Ao Gontrário do que popular­
mente se acredita, o álcool não é um estimulante e 
sim um depressor do sistEma nervosocentral. Quan­
to maior a quantidade de álcool ingerida, maior é o 
número de centros cerebrais atingidos. Daí estar ele 
tão associado aos acidentes de trânsito. 

O nivel de álcool correspondente a 60 ou 90 ml 
de uísque deprime apenas os centros cerebrais su­
periores, os que são responsáveis pelo julgamento 
crítico, ou censura. Já um nível de 230 a 350 ml 
pode deprimir todas as ~.reas motoras e também a 

por estimulação do sistema nervoso autônomo, fa­
zendo aumentar a freqüência cardíaca e a pressão 
arterial. Um grande número de estudos epidemioló­
gicos estabelecem associação significante entre in­
farto do miocárdio e o hábito de fumar. A taxa de 

. mortalidade por doenças cardíacas é o dobro da 
taxa de não fumante. 

O consumo de tabaco é a causa mais impor­
tante de bronquite crônica. Quando a pessoa inala a 
fumaça do cigarro o trato respiratório fica sujeito à 
exposição de partículas e gases contidos na fumaça, 
que inibe os movimentos das células ciliadas res­
ponsáveis pela limpeza mecânica das vias aéreas 
superiores e inferiores. 

Exposição crônica à fumaça do cigarro resulta 
em redução definitiva de ventilação pulmonar e intelfe­
re com a troca de C02 por 02. A chance de morrer por 
bronqutte crônica é quatro vezes maior entre os fumantes 
e o risco de morrer por enfisema é sete vezes maior. 

Chega-se, diante de tais constatações, à ques­
tão razoável: por que pemnanecem tais males sem 
qualquer ataque, grassando livres em nossa socie­
dade? pelos empregos que geram? Pelo caráter "s0-

cial' que se lhes foi dado em tempos de menor cons­
ciência? Se esse argumento for explicitado, por 
questão de coerência, haverá a sociedade que se 
curvar diante da indústria do tóxico, do seqüestro, do 
comércio do órgão e tantos' outros ramos lucrativos 
da indústria da morte. Isso, sob a alegação de que 
empregam milhares de famnias. Absurdo. 
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É hora de estreitar o cerco, é hora de definir o § 3· Apenas um dos signatários da proposição 
que contribui e o que conspira contra um ideal hu- exercerá, em plenário, as atribuições ou prerrogati-
mano de felicidade e saúde. É hora de lutar por uma vas regimentais conferidas ao autor, regulando-se a 
consciência de que ainda existem grandes e podero- precedência conforme a ordem em que a subscreve-
sos parasitas e sanguessugas em nossas socieda- ram.· 
des, que sobrevivem da desgraça dos mais fracos. É Art. 2· O art. 244 do Regimento Intemo do Se-
hora de dizer que isso e imoral. nado Federal passa a vigorar com o acréscimo de 

Não há dúvidas de que precisamos atuar den- um segundo parágrafo, com a redação dada a se-
tro de um espírito de legalidade e de respeito aos di- guir, passando o parágrafo único a § 1·. 
reitos adquiridos. Mas também não deve ficar ob- Ar!. 244 ........................................................... .. 
numbrado o fato de que as forças opressoras e de § 1· ......................................................... u ••••••• 

degeneração de nosso povo precisam ser contidas, 
e, eventualmente, eliminadas. 

Convoco meus nobres pares a prestar apoio e 
aprimoramento ao que considero um grande salto no 
processo de libertação do Brasil de dois de seus 
prinCipais algozes intestinos: o fumo e o álcool. 
Agradeço ao publicitário Carlito Maia, que sugeriu 
esta proposição e a quem presto minha homena­
gem. 

Sala das Sessões, 12 de junhO de 1996. - Se­
nador Eduardo SupliCy. 

(Ã Comissão de Assuntos Sociais -
decisão terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - O pro­
jeto será publicado e remetido à Comissão compe­
tente. 

Sobre a mesa, projeto de resolução que será 
lido pelo Sr. 1· Secretário em exercício, Senador Re­
nan Calheiros. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N" 65, DE 1996 

Altera os arts. 243 e 244 do Regi­
mento Interno do Senado Federal, instI­
tuindo o projeto de bancada e o projeto 
coletivo multi partidário. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1· O art. 243 do Regimento Inferno do Se­

nado Federal é acrescido dos seguintes parágrafos: 
'Art. 243 ............................................................. . 
§ 1" Admite-se a apresentação de proposição 

de bancada e de proposição de autoria coletiva de 
caráter multipartidário: 

I - a proposição de bancada deverá ser assina­
da por todos os integrantes da bancada, ou por líder 
que os represente; 

" - a proposição de autoria coletiva poderá ser 
subscrita por partamentares de dijerentes partidos. 

§ 2· Para efeitos regimentais, consideram-se 
autores da proposição todos os seus signatários. 

§ 2· No caso de proposição de iniciativa coleti· 
va, a retirada será feita a requerimento de, no míni­
mo, metade mais um dos subscritores. 

Art. 3" Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Ar!. 4· Revogam-se as disposições em contrá-
rio. 

Justificação 

O Regimento Interno do Senado admite. em 
tese. a autoria individuai de proposição, abrindo ape­
nas uma exceção para a proposição de comissão, 
disciplinada em seu art. 245, caput e parágrafo úni­
co. 

A Câmara dos Deputados acolhe em seu Regi­
mento Interno duas modalidades de autoria coletiva, 
além da proposição de comissão. Trata-se da propo­
sição de bancada e da proposição de partamentares 
de vários partidos, cujo mecanismo de apresentação 
e de retirada estão disciplinados nos artigos 102 a 
104. 

A exemplo do que ocorre na Câmara dos De­
putados, considero que o Senado também pode se 
beneficiar com a instituição da autoria de bancada e 
da autoria coletiva pluripartidária, da forma como as 
apresento neste projeto de resolução. 

A grande vantagem, para os partidos, da pro­
posição de autoria partidária, ou de bancada, reside 
no fato de ela lhes assegurar uma oportunidade de 
marcar posição na Casa, sempre que o assunto a 
ser encaminhado, por sua relevância ou seu caráter 
controverso, assim o requerer. Para o eleitor, a auto­
ria de bancada permite identificar de modo mais di­
reto a forma como são tratados os compromissos 
partidários de seus representantes. 

Assim como a autoria de bancada, a autoria 
pluripartidária tende a aumentar as condições de 
aprovação de uma proposição, pois o fato de contar 
com o apoiamento inicial de representantes de diver­
sos partidos tende a constituir importante mecanis-
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mo de convencimento e de plessão durante o proce- 1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in-
dimento legislativo. cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Na expectativa de podei' contribuir para o aper- . 
feiçoamento dos trabalhos deste Senado Federal, 
espero contar com o apoio dos Senhores Senadores 
para a proposição Que ora su Jscrevo. 

Sala das Sessões, 12 de junho de 1996. - Se­
nadora Marlna Silva_ 

LEGISLAÇÃO CITADA 

REGIMENTO INTERNO DO SENADO FEDERAL 

...•...•....••...••...••....•..••.......•.•.........•....•....•....••....•.......•.• 

CAP[TULOIV 
Da Autclrla 

Art. 243. Considera-se autor da proposição o 
seu primeiro signatário QUE.ndo a Constituição ou 
este Regimento não exija, para a sua apresentação, 
número determinado de sutscritores, não se consi­
derando, neste último caso, assinaturas de apoia­
mento. 

Art. 244. Ao signatário de proposição só é Ifcito 
dela retirar sua assinatura alltes da publicação. 

Parágrafo único. Nos casos de proposição, de­
pendente de número mrnirno de subscritores, se, 
com a retirada de assinaturi, esse limite não for al­
cançado, o Presidente a dElvolverá ao primeiro sig­
natário, dando conhecimento do fato ao Plenário. 

Art. 245. Considera-se de comissão a propoSi­
ção que, com esse caráter, "or por ela apresentada. 

Parágrafo único. A proposição de comissão 
deve ser assinada pelo sel! Presidente e membros, 
totalizando, pelo menos, a maioria da sua composi­
ção. 

o PRESIDENTE (Odacir Soares) - O projeto 
será publicado e, em seguida, ficará sobre a mesa 
durante 5 dias úteis, a fim de receber emendas, nos 
termos do art. 401, § 1', dI) Regimento Interno. Fin­
do este prazo será despachado às Comissões de 
Constituição, Justiça e Cich.dania e Diretora. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - O Se­
nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória n' 1.485, adotada em 
7 de junho de 1996 e publi ::ada no dia 1 O do mesmo 
mês e ano, que "dispõe sobre a base de cálculo da 
Contribuição para o Progréma de Integração Social -
PIS devida pelas pessoas jurfdicas a que se refere o 
§ l' do ar!. 22 da Lei n' 8.212, de 24 de julho de 
1991, e dá outras providências". 

De acordo com as injicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4° e 5° do ar!. 2° da Resolução nO 

Titulares 

Carfos Bezena 
Casildo Maldaner 

José Agripino 
José Bianco 

Lúcio Alcântara 

Valmir campelo 

Ademir Andrade 

SENADORES 

SUplentes 
PMDB. 

PFL 

Gerson Camata 
Flaviano Melo 

Júlio Campos 
Hugo Napoleão 

PSDB. 
Beni Veras 

PTS 
Emília Fernandes 

PSB 
Antônio C. Valadares 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
Bloco (PFUPTB) 

João Maia Arolde de Oliveira 
Luiz Moreira Antônio Ueno 

Bloco (PMDBfPSD/PSUPSCIPMN) 
Edinho Bez Pedro Novais 

Bloco (PPBlPL) 
Basmo Villani Odelmo Leão 

PSDB. 
Carfos Mosconi Feu Rosa 

PV 
Fernando Gabeira 

PT 
Sandra Star1ing Nilmário Miranda 

De acordo com a Resolução nO 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 12-6-96- designação da Comissão Mista: 
Dia 13-6-96- instalação da Comissão Mista: 
Até 15-6-96- prazo para recebimento de emen­

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade: 

Até 24-6-96- prazo final da Comissão MistaAté 
9-7-96- prazo no Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - O Se­
nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória n' 1.486, adotada em 
7 de junho de 1996 e publicada no dia lOdo mesmo 
mês e ano, que "dispõe sobre a Nota do Tesouro 
Nacional - NTN e sua utilização para aquisição de 
bens e direitos alienados no âmbito do Programa 
Nacional de Desestatização - PND, institurdo pela 
Lei nO 8.031, de 12 de abril de 1990, consolidando 
as normas sobre a matéria constantes da Lei nO 



lunhode 1996 DIÁRIO DO SENADO PEDERAL Quinta-feira !3 09801 

8_1 n, de l' de março de 1991, e da Lei n' 8.249, de balhadores nos lucros ou resultados da empresa e 
24 de outubro de 1991, e altera o art. 3' da Lei n' dá outras providências'. 
8.249191'. De acordo com as indicações das lideranças, e 

De acordo com as indicações das lideranças, e nos termos dos §§ 4' e 5' do art. 2" da Resolução n' 
nos tennos dos §§ 4' e 5· do art. 2' da Resolução n' 1/89-CN, fica assim constitufda a Comissão Mista in-
1/89-CN, fica assim constiturda a Comissão Mista in- cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: SENADORES 

Titulares 

José Fogaça 
Ney Suassuna 

Joel de Hollanda 
Freitas Neto 

SENADORES 

Suplentes 
PMDB 

Femando Bezerra 
Onofre Quinan 

PFL 
José Alves 
Jonas Pinheiro 

PSDB 
Teotonio Vilela Filho Geraldo Melo 

PPS 
Roberto Freire 

PPB 
Epitácio Cafeteira Esperidião Amin 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
Bloco (PFLlPTB) 

Abelardo Lupion Ciro Nogueira 
Augusto Viveiros Jaime Femandes 

Bloco (PMDBlPSD/PSLlPSC/PMN) 
Hennes Parcianello Euler Ribeiro 

Bloco (PPB/PL) 
José Teles Luís Barbosa 

Leõnidas Cristino 

Matheus Schmidt 

PSDB. 
D!lnilo de Castro 

PDT 
SOvio Abreu 

PSB 
Ricardo Heráclio Sérgio Guerra 

De acordo com a Resolução n' I, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 12-6-96- designação da Comissão Mista: 
Dia 13-06-96- instalaçiio da Comissão Mista: 
Até 15-6-96- prazo para recebimento de emen­

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade: 

Até 24-6-96- prazo final da Comissão Mista: 
Até 9-7-96- prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - O Se­

nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória n' 1.487, adotada em 
7 de junho de 1996 e publicada no dia IOdo mesmo 
mês e ano, que 'dispõe sobre a participação dos tra-

Titulares 

Gilberto Miranda 
Fernando Bezerra 

Vilson KJeinübing 
José Agripino 

Beni Veras 

Romeu Tuma 

Suplentes 
PMDB 

Nabor Júnior 
Carlos Bezerra 

PFL 
Francelino Pereira 
Edison Lobão 

PSDB. 
Geraldo Melo 

PSL 

PDT 
Sebastião Rocha Darcy Ribeiro 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
Bloco (PFLlPTB) 

Manoel Castro Átila Lins 
Osmir Lima João Mellão Neto 

Bloco (PMDBlPSD/PSLlPSC/PMN) 
João Almeida Mauri SérgioBloco 

(PPB/PL) 
Luís Barbosa Basflio Villani 

Finno de Castro 

Sérgio Miranda 

PSDB 
Wilson Campos 

PCdoB 
Aldo Rebelo 

PPS 
Sérgio Arouca Augusto Carvalho 

De acordo com a Resolução n' I, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 12-6-96- designação da Comissão Mista: 
Dia 13-6-96- instalação da Comissão Mista: 
Até 15-6-96- prazo para recebimento de emen­

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade: 

Até 24-6-96- prazo final da Comissão Mista: 
Até 9-7-96- prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - O Se­

nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória n· 1.488, adotada em 
7 de junho de 1996 e publicada no dia IOdo mesmo 
mês e ano, que 'dispõe sobre medidas complemen­
tares ao Plano Real e dá outras providências'. 
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De acordo com as indicações das lideranças, e da Administração Pública Federal, e dá oulras provi-
nos tennos dos §§ 4· e 5· do art. 2· da Resolução n· dências". 
1/89-CN, fica assim constiM:la a Comissão Mista in- De acordo com as indicações das lideranças, e 
cumbida de emitir parecér sobreà·matéria: nos termos dos §§ 4· e 5° do art. 2" da Resolução n· 

Titulares 

Femando Bezerra 
Casildo Maldaner 

Odacir Soares 
RomeroJucá 

Lúcio Alcântara 

Eduardo Suplicy 

Valmir Campelo 

SENADORES 

Suplentes 
fMO/l 

PFL 

Ney Suassuna 
Gilvam Borges 

Francelino Pereira 
Hugo Napoleão 

PSOl3 
Jefferson Peres 

PT 
Lauro Campos 

PTEI. 
Emília Fernandes 

OEPUTJlDOS 

Titulares Suplentes 
Bloco (PFLlPTB) 

Efraim Morais Luiz Braga 
Betinho Rosado Coraúcl Sobrinho 

Bloco (PMDBlPSOIPSL/PSCIPMN) 
Eliseu Padilha Jurandyr Paixão 

Bloco (PI'BlPL) 
Roberto Campos Herculano Anghinetti 

PSDB. 
José Anibal Arnaldo Madeira 

PV 
Fernando Gabeira 

PT 
Sandra Starling Nilmário Miranda 

De acordo com a Reliolução n· I, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Oia12-6-96- deSignação da Comissão Mista: 
Dia 13-6-96- instalaçíio da Comissão Mista: 
Até15-6-96- prazo pElra recebimento de emen­

das e para a Comissão M sta emitir o parecer sobre 
a admissibilidade: 

Até 24-6-96- prazo final da Comissão Mista: 
Até 9-7-96- prazo no Congresso Nacional. 
O SR. PRESlDENTI: (Odacir Soares) - O Se­

nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória n" 1.489, adotada em 
7 de junho dá 1996 e publ.lcada no dia 10 do mesmo 
mês e ano, que "dá nova redação ao § 3" do art. '52 
da Lei nO 8.931, de 22 ele setembro de 1994, que 
dispõe sobre a amortizaçlío, juros e outros encargos 
decorrentes da. extinção ou dissolução de entidades 

1/89-CN, fica assim constitufda a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

TitularesSUplentes 
PMOB 

Gilberto Miranda 
Carlos Bezerra 

José Alves 
Freitas Neto 

Beni Veras 

Ademir Andrade 

Roberto Freire 

Flaviano Melo 
Mauro Miranda 

PFL 
Bello Parga 
Joel de Hollanda 

PSOB 
Geraldo Melo 

PSB. 
Antônio Carlos Valadares 

PPS. 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
Bloco (PFL!PTB) 

Aracely de Paula Osmir Lima 
Antônio Ueno Efraim Morais 

Bloco (PMOBIPSO/PSL/PSCIPMN) 
Antônio do Valle Homero Oguido 

Bloco (PPB/PL) 
Carlos Airton Adhemar de B. Filho 

Roberto Brant 

Matheus Schmidt 

PSDB 
Luiz Carlos Hauly 

POT 
SnvioAbreu 

PSB 
Gonzaga Patriota Beto Lelis 

De acordo com a Resolução n· 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

OiaI2-6-96- designação da Comissão Mista: 
Dia 13-6-96- instalação da Comissão Mista: 
Até 15-6-96- prazo para recebimento de emen­

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade: 

Até 24-6-96- prazo final da Comissão Mista: 
Até 9-7-96- prazo no Congresso Nacional. 
O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - O Se­

nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória n· 1.490, adotada em 
7 de junho de 1996 e publicada no dia IOdo mesmo 
mês e ano, que "dispõe sobre o Cadastro Infonnati-
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vo dos créditos não quitados de órgãos e entidades Assessoramento Superiores e de Funções Gratifica-
federais, e dá outras providências". das existentes nos órgãos da Administração Pública 

De acordo com as indicações das lideranças, e Federal direta, autárquica e fundacional, e dá outras 
nos termos dos §§ 4° e 5° do art. 2· da Resolução nO providências'. 
1/89-CN, fica assim constitufda a Comissão Mista in- De acordo com as indicações das lideranças, e 
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: nos termos dos §§ 4° e 5" do art. 2" da Resolução nO 

Titulares 

Humberto Lucena 
Roberto Requião 

Joel de Hollanda 
Bello parga 

SENADORES 

Suplentes 
PMDB 

Ney Suassuna 
Nabor Júnior 

PFL 
Edison Lobão 
Freitas Neto 

PSDB 
José Roberto Arruda Teotonio Vilela Rlho 

PPB 
Epitácio Cafeteira 

Romeu Tuma 

Titulares 

Esperidião Amin 
PSL 

DEPUTADOS 

Suplentes 
Bloco (PFLlPTB) 

Saulo Queiroz Raul Belém 
José Santana de VasconcellosMauro Fecury 

Bloco (PMDBlPSDIPSLlPSCIPMN) 
Edinho Bez Barbosa Neto 

Bloco (PPBlPL) 
Pedro Corrêa Fausto Martello 

PSDB 
Luiz Femando Flávio Ams 

PCdoB 
Sérgio Miranda Aldo Rebelo 

PPS 
Sérgio Arouca Augusto Carvalho 

De acordo com a Resolução nO 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

DiaI2-6-96- designação da Comissão Mista 
Dia 13-6-96- instalação da Comissão Mista: 
Até 15-6-96- prazo para recebimento de emen­

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade: 

Até 24-6-96- prazo final da Comissão Mista: 
Até 9-7-96- prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - O Se­

nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória nO 1.491, adotada em 
7 de junho de 1996 e publicada no dia IOdo mesmo 
mês e ano, que "dispõe sobre o número de cargos 
de Natureza Especial, de cargos do Grupo-Direção e 

1/89-CN, fica assim constitufda a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

RamezTebet 
Flaviano Melo 

Edison Lobão 
Freitas Neto 

SENADORES 

Suplentes 
PMDB 

Casildo Maldaner 
Ney Suassuna 

PFL 
Bello Parga 
José Agripino 

PSDB 
José Roberto Arruda Geraldo Melo 

PDT 
Sebastião Rocha 

Marina Silva 

Darcy Ribeiro 
PT 

Benedita da Silva 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
Bloco (PFLlPTB) 

Roberto Fontes Adauto Pereira 
Leur Lomanto Lael Varella 

Bloco (PMDBlPSDIPSLlPSCIPMN) 
Laire Rosado Elton Rohnelt 

Bloco (PPBlPL) 
Gerson Péres Edson Queiroz 

PSDB. 
Adelson Ribeiro Ayrton Xerez 

PV 
Femando Gabeira 

PT 
Sandra Starling Nilmário Miranda 

De acordo com a Resolução n" 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

DiaI2-6-96- designação da Comissão Mista: 
Dia 13-6-96- instalação da Comissão Mista: 
Até 15-6-96- prazo para recebimento de emen­

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade: 

Até 24-6-96- prazo final da Comissão Mista: 
Até 09-07-96- prazo no Congresso Nacional. 
O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - O Se­

nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória n" 1.492, adotada em 
7 de junho de 1996 e publicada no dia IOdo mesmo 
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mês e ano, que "cria a Gratif cação de Condição E50 mês e ano, que "dispõe sobre os fundos que especi-
pecial de Trabalho - GCET para os servidores milita- fica e dá outras providências'. 
res federais das Forças Armadas e dá outras prov~ De acordo com as indicações das lideranças, e 
dências'. nos tennos dos §§ 4" e 5" do art. 2" da Resolução n" 

De acordo com as indicações das lideranças, e 1/89-CN, fica assim constitufda a Comissão Mista in-
nos tennos dos §§ 4" e 5" do ar!. 2" da Resolução n" cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 
1/89-CN, fica assim constituftja a Comissão Mista in- SENADORES 
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Roberto requião 
Ney Suassuna 

Júlio Campos 
Hugo Napoleão 

SENADORES 

Suplentes 
PMDB 

PFl 

RamezTebet 
Femando Bezerra 

Bello parga 
João Rocha 

PSDI3. 
José Roberto Arruda José Ignácio Ferreira 

PTE.. 
Valmir Campelo 

Ademir Andrade 

Emília Fernandes 
PSEI 

Antônio C. Valadares 

DEPUTJ,DOS 

Titulares Suplentes 
Bloco (PFUPTB) 

Ronivon Santiago José S. de Vasconcellos 
José Mendonça Bezerra Leur Lomanto 

Bloco (PMDB/PSD.'PSUPSCIPMN) 
Hélio Rosas Antônio Brasil 

Bloco (PPBIPL) 
Gerson Péres Edson Queiroz 

PSDB 
Antônio Feijão Itamar Serpa 

PDr 
Matheus Schmidt SOvio Abreu 

PSB 
Nilson Gibson Raquel Capiberibe 

De acordo com a Re!;olução n" 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguint e calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia12-6-96- designação da Comissão Mista: 
Dia 13-6-96- instalaçiio da Comissão Mista: 
Até 15-6-96- prazo para recebimento de emen­

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade: 

Até 24-6-96- prazo fi ~al da Comissão MistaAté 
9-7-96- prazo no Congres!;o Nacional. 

O SR. PRESIDENn, (Odacir Soares) - O Se­
nhor Presidente da Repúhlica enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória n' 1.493, adotada em 
7 de junho de 1996 e publicada no dia 10 do mesmo 

Titulares 

José Fogaça 
Gi/vam Borges 

Sello parga 
Francelino Pereira 

Coutinho Jorge 

Roberto Freire 

Epitácio Cafeteira 

Suplentes 
PMDB 

Flaviano Melo 
João França 

PFl 
Edison lobão 
Júlio Campos 

PSDB. 
José Roberto Arruda 

PPS. 

PPB. 
Esperidião Amin 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
Bloco (PFL/PTB) 

Carfos Alberto Luciano Pizzatto 
Augusto Viveiros Mauro Lopes 

Bloco (PMDB/PSDIPSLlPSClPMN) 
Antônio do Valle Paulo Rftzet 

Bloco (PPBlPl) 
João Ribeiro Ary Valadão 

Finno de Castro 

Sérgio Miranda 

PSDB. 
Femando Torres 

PCdoB 
Aldo Rebelo. 

PPS 
Augusto Carvalho Sérgio Arouca 

De acordo com a Resolução n'1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 12-6-96- designação da Comissão Mista: 
Dia 13-6-96- instalação da Comissão Mista: 
Até 15-6-96- prazo para recebimento de emen­

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade: 

Até 24-6-96- prazo final da Comissão Misla: 
Até 9-7-96- prazo no Congresso Nacional. 
O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - O Sa­

nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória n" 1.494, adotada em 
7 de junho de 1996 e pUblicada no dia 10 do mesmo 
mês e ano, que 'dispõe sobre a alOcação, em depó­
sitos especiais, remunerados, de recursos das di50 
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ponibilidades financeiras do Fundo de Amparo ao Até 24-6-96- prazo final da Comissão Mista 
Trabalhador -FAT". Até 9-7-96- prazo no Congresso Naciona 

De acordo com as indicações das lideranças, e O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - O Se-
nos termos dos §§ 4· e 5· do art. 2· da Resolução n· nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
1/89-CN, fica assim consliturda a Comissão Mista in- Nacional a Medida Provisória n· 1.495, adotada em 
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 7 de junhO de 1996 e publicada no dia 10 do mesmo 

SENADORES mês e ano, que "dispõe sobre as contribuições para 
os Programas de Integração Social e de Formação 
do Patrimônio do Servidor Público - PISIPASEP, e 
dá outras providências'. 

Titulares 

Gilberto Miranda 
Ney Suassuna 

RomeroJucá 
Joel de Hollanda 

Lúcio Alcântara 

Romeu Tuma 

Darcy Ribeiro 

TItulares 

Suplentes 

PMOB 

PFL 

PSOB 

RamezTebet 
Nabor Júnior 

Freitas Neto 
Bello Parga 

Lúdio Coelho 

PSL 

POT 

Sebastião Rocha 

DEPUTADOS 

Suplentes 

Bloco (PFLlPTB) 

Osmir Uma Paulo Bomhausen 
Carlos Melles Costa Ferreira 

Bloco (PMDBlPSDIPSLlPSCIPMN) 

Sandro Mabel Homero Oguido 

Bloco (PPBlPL) 

Edson Queiroz Arnaldo Faria de Sá 

PSDB 

AntÔnio Balhmann Cipriano Correia 

PV 

Femando Gabeira 

PT 

Sandra Starling Nilmário Miranda 
De acordo com a Resolução n· 1, de 1989-CN, 

fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia12-6-96- designação da Comissão Mista 
Dia 13-6-96- instalação da Comissão Mista 
Até 15-6-96- prazo para recebimento de emen­

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4· e 5· do art. 2· da Resolução n· 
1/89-CN, fica assim constitufda a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

José Fogaça 
João França 

Bello Parga 
Júlio Campos 

Jefferson Péres 

Benedita da Silva 

Valmir Campelo 

Titulares 

SENADORES 

Suplentes 

PMDB 

PFL 

PSDB 

PT 

PTB 

Nabor Júnior 
Gerson Camata 

José Agripino 
Vilson Kleinúbing 

Beni Veras 

Marina Silva 

Emilia Femandes 

DEPUTADOS 

Suplentes 

Bloco (PFLlPTB) 

Lael Varella Antônio J. Araújo 
José Rocha Célia Mendes 

Bloco (PMDBlPSDIPSUPSC/PMN) 

Olavo Calheiros 

Alcione Athayde 

Luiz Piauhylino 

Matheus Schmidt 

Raquel Capiberibe 

Darcisio Perondi 

Bloco (PPBlPL) 

Augusto Farias 

PSDB 

Marconi Perillo 

PDT 

SnvioAbreu 

PSB 

Nilson Gib::on 
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De acordo com a ResollJção nO I, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 12-6-96- designação da Comissão Mista 
Dia 13-6-96- instalação :la Comissão Mista 
Até 15-6-96- prazo para recebimento de emen­

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 24-6-96- prazo final da Comissão Mista 
Até 9-7-96- prazo no Ce,ngresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE ~Jdacir Soares) - O Se­

nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisóri'i nO 1.496, adotada em 
7 de junho de 1996 e publicada no dia lOdo mesmo 
mês e ano, que "cria a Gratnicação de Desempenho 
de Atividade de Fiscalização, a Gratificação de De­
sempenho de Atividade de Proteção ao Vôo, e dá 
outras providências'. 

De acordo com as indic;ações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4· e 5· do art. 2· da Resolução n· 
1189-CN, fica assim constitwda a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 

PMDB 

Gilberto Miranda Femando Bezerra 
Flaviano Melo Nabor Júnior 

PR_ 

José Alves Guilherme Palmeira 
Edison lobão RomeroJucá 

PSClB 

Beni Veras lúdio Coelho 

PSB 

Ademir Andrade Antônio Carlos Valadares 

PPS. 

Roberto Freire 

DEPU1ADOS 

Titulares Suplentes 

Bloco (PFUPTB) 

Aroldo Cedraz 
Antônio dos Santos 

Maurício Najar 
José Cartos Coutinho 

Bloco (PMDBlPSI)/PSUPSC/PMN). 

Zaire Rezende Euler Ribeiro. 

Bloco (I'PBlPL) 

Fausto M8Itello Jair Bolsonaro. 

João leão 

Sérgio Miranda 

PSDB 

Nárcio Rodrigues 

PCdaB 

Aldo Rebelo. 

PPS 

Augusto Carvalho Sérgio Arouca 
De acordo com a Resolução nO 1, de 1989-CN, 

fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia12-6-96- designação da Comissão Mista. 
Dia 13-6-96- instalação da Comissão Mista. 
Até15-6-96- prazo para recebimento de emen-

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade. 

Até 24-6-96- prazo final da Comissão Mista. 

Até 9-7-96- prazo no Congresso Nacional. 
O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - O Se­

nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória nO 1.497, adotada em 
7 de junho de 1996 e publicada no dia lOdo mesmo 
mês e ano, que 'cria a Grat~icação de Desempenho 
e Produtividade-GDP das atividades de finanças, 
controle, orçamento e planejamento, e dá outras 
providências' . 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4· e 5· do art. 2" da Resolução n" 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

RamezTebet 
Ney Suassuna 

João Rocha 
Hugo Napoleão 

Beni Veras 

Epitácio Cafeteira 

Romeu Tuma 

Titulares 

Rubem Medina 
José Jorge 

SENADORES 
Suplentes 

PMDB 

PFl, 

Flaviano Melo 
Nabor Júnior 

Joel de Hollanda 
José Alves 

PSDB 
Lúcio Alcântara 

PPB. 
Esperidião Amin 

eSL. 

DEPUTADOS 

Suplentes 

Bloco (PFUPTB) 

Maurfcio Najar 
José Múcio Monteiro. 
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Bloco (PMOBlP~O/PSUPSC/PMN) 

Roberto Valadão Eliseu Padilha 

Bloco (PPB/PL) 

Darci Coelho Cunha Lima 

Artur Virgnio Jovair Arantes 

PV 

Femando Gabeira 

PT 

Sandra Starling Nilmário Miranda 
De acordo com a Resolução n" 1, de 1989-CN, 

fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 12-6-96- designação da Comissão Mista. 
Dia 13-06-96- instalação da Comissão Mista. 
Até 15-6-96- prazo para recebimento de emen-

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade. 

Até 24-6-96- prazo final da Comissão Mista. 
Até 9-7-96- prazo no Congresso Nacional 
o SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) -O Se­

nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória n" 1.498, adotada em 
7 de junho de 1996 e publicada no dia 10 do mesmo 
mês e ano, que 'dispõe sobre a organização da Pre­
sidência da República e dos Ministérios, e dá outras 
providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4" e 5" do ar\. 2" da Resolução n" 
1/89-CN, fica assim constiturda a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parec~r sobre a matéria: ,. 

Titulares 

Femando Bezerra 
Gilberto Miranda 

José Bianco 
Waldeck Omelas 

Artur da Távola 

Darcy Ribeiro 

Benedita da Silva 

SENADORES 

Suplentes 

PMDB 

PFL 

PSDB 

Nabor Júnior 
Onofre Quinan 

Francelino Pereira 
Joel de Hollanda. 

Teotonio Vilela Rlho 

POT 

Sebastião Rocha 

PT 

José Eduardo Dutra 

Deputados 

Titulares Suplentes 

Bloco (PFL/PTB) 

Vilmar Rocha Maurício Najar 
Mendonça Rlho Heráclito Fortes 

Bloco (PMDBlPSD/PSUPSC/PMN) 

Gonzaga Mota Ivandro Cunha Lima 

Bloco (PPB/PL) 

Eurico Miranda Gerson Péres 

PSOB 

Roberto Santos Franco Montoro 

PDT 

Matheus Schmidt Sílvio Abreu 

PSB 

Nilson Gibson Gervásio Oliveira 
De acordo com a Resolução n" 1, de 1989-CN, 

fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Oia12-6-96- designação da Comissão Mista. 
Dia 13-6-96- instalação da Comissão Mista. 
Até 15-6-96- prazo para recebimento de emen-

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade. 

Até 24-6-96- prazo final da Comissão Mista. 
Até 9-7-96- prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - O Se­

nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória n" 1.499, adotada em 
7 de junho de 1996 e publicada no dia 10 do mesmo 
mês e ano, que 'organiza e disciplina os Sistemas 
de Controle Intemo e de Planejamento e de Orça­
mento do Poder Executivo, e dá outras providên­
cíasR

• 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4' e 5" do art. 2' da Resolução n' 
1/89-CN. fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares 

Femando Bezerra 
Ronaldo Cunha Lima 

Guilherme Palmeira 
Freitas Neto 

Beni Veras 

Suplentes 
eMOa 

PFL 

Gilberto Miranda 
Marluce Pinto 

Vilson Kleinúbing 
Waldeck Ornelas 

PSDB 
Teotonio Vilela Filho 
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Valmir Campelo 

Ademir Andrade 

PTS 
Emilia Fernandes 

PSB 
'Antônio C_ Valadares 

DEPUTA.DOS 

Titulares Suplentes 
Bloco (PFI.JPTB) 

José Jorge Arolde de Oliveira 
Ricardo Barros Júlio César 

Bloco (PMDBlPSDIPSUPSCIPMN) 
Carlos Nelson José Priante 

Bloco (PPBIPL) 
Benedito Guimarães Eurico Miranda 

PSDB. 
SClvio Torres Alexandre Santos 

PC eJ,> B 
Sérgio Miranda Aldo Rebelo 

PPS 
Sérgio Arouca Augusto Carvalho 

De acordo com a Resolução nO 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguintOl calendário para a trami­
tação da matéria: 

Oia12-6-96- designaçio da Comissão Mista: 
Dia 13-6-96- instalaçã.o da Comissão Mista: 
AtélS-6-96- prazo para recebimento de emen­

das e para a Comissão Mi sta emitir o parecer sobre 
a admissibilidade: 

Até 24-6-96- prazo fir ai da Comissão Mista: 
Até 9-7-96- prazo no ::ongresso Nacional 
O SR_ PRESIDENTE, (Odacir Soares) - O Se­

nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória nO 1.S00, adotada em 
7 de junho de 1996 e publ cada no dia lOdo mesmo 
mês e ano, que 'dá nova redação aos arts. 24, 26 e 
S7 da Lei nO 8.666, de 21 de junho de 1993, que re­
gulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição, ins­
titui normas para licitação e contratos da Administra­
ção Pública e dá outras providências'. 

De acordo com as irdicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4° e SO do art. 2° da Resolução nO 
1189-CN, fica assim consttuída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecei sobre a matéria: 

Titulares 

José Fogaça 
Gerson Camata 

Edison Lobão 
Romero Jucá 

SENADORES 

Suplentes 

PMOB. 
Flaviano Melo 
Gilvam Borges 

F'FL 
Freitas Neto 
Joel de Hollanda 

Carlos Wilson 

Robérto Freire 

Epitácio Cafeteira 

PSDB 
Lúdio Coelho 

PPS 

PPB 
Esperidião Amin 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
Bloco (PFlUPTB) 

Heráclito Fortes Antônio Geraldo 
César Bandeira Jaime Femandes 

Bloco (PMDBlPSDIPSUPSCIPMN) 
Hermes Parcianello Edinho Bez 

Bloco (PPBIPL) 
Felipe Mendes Júlio Redecker 

PSDB 
Aécio Neves IIdemar Kussler 

PV 
Femando Gabeira 

.pT 
Sandra Starling Nilmário Miranda 

De acordo com a Resolução nO 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
·tação da matéria: 

Dia 12-6-96- designação da Comissão Mista: 
Dia 13-6-96- instalação da Comissão Mista: 
Até 15-6-96- prazo para recebimento de emen­

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade: 

Até 24-6-96- prazo final da Comissão Mista: 
Até 9-7-96- prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - O Se-

Q nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória nO 1.S01, adotada em 
7 de junho de 1996 e publicada no dia lOdo mesmo 
mês e ano, que 'altera a legislação referente ao Adi­
cionai ao Frete para a Renovação da Marinha Mer­
cante· AFRMM e ao Fundo da Marinha Mercante -
FMM, e dá outras providências'. 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4' e SO do art. 2° da Resolução nO 
1I89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Gilvam Borges 
Gerson Camata 

Romero Jucá 
Hugo Napoleão 

SENADORES 

Suplentes 
PMOB. 

PFL 

Ramez Tebet 
Renan Calheiros 

Edison Lobão 
João Rocha 
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Beni Veras 

Romeu Tuma 

Darcy Ribeiro 

PSDB 
Carfos Wilson 

PSl 

PDT 
Sebastião Rocha 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
Bloco (PFVPTB) 

Jaime Martins Raul Belém 
José Carfos Vieira Sérgio Barcellos 

Bloco (PMDBlPSDIPSUPSCIPMN) 
Alberto Goldman Marcelo Teixeira 

Bloco (PPBlPL) 
Francisco Silva Ushitaro Kamia 

Paulo Feijó 

Matheus Schmidt 

PSDB 
Feu Rosa 

PDT 
Silvio Abreu 

PSB 
Nilson Gibson Gervásio Oliveira 

De acordo com a Resolução nO I, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 12-6-96- designação da Comissão Mista: 
Dia 13-6-96- instalação da Comissão Mista: 
Até 15-6-96- prazo para recebimento de emen­

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade: 

Até 24-6-96- prazo final da Comissão Mista: 
Até 9-7-96- prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (OdaCir Soares) - O Se­

nho~ Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória n" 1.502, adotada em 
7 de junho de 1996 e publicada no dia IOdo mesmo 
mês e ano, que 'dá nova redação aos arts. 18 e 49 
da Lei n" 9.082, de 25 de julho de 1995, que dispõe 
sobre as diretrizes para elaboração da lei orçamen­
tária de 1996". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4" e 5° do art. 2' da Resolução n' 
1/89-CN, fica assim constitulda a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Renan Calheiros 
Carfos Bezerra 

Waldeck Ornelas 
Odacir Soares 

SENADORES 

Suplentes 
PMDB 

Femando Bezerra 
Gilberto Miranda 

PFL 
José Alves 
Jonas Pinheiro 

Lúcio Alcântara 
Lauro Campos 

PSDB 

PTB 

Jefferson PéresPT 
Eduardo Suplicy 

Valmir Campelo Emilia Fernandes 

DEPUTADOS 

Tltutares Suplentes 
Bloco (PFUPTB) 

José Carfos Coutinho João Maia 
Jaime Martins Zila Bezerra 

Bloco (PMDBlPSDIPSUPSCIPMN) 
AntÔnio do Vale Pinheiro Landim 

Bloco (PPBIPL) 
Gerson Péres Márcio Reinaldo Moreira 

PSDB 
Amaldo Madeira Zé Gerardo 

PCdoB 
Sérgio Miranda - Aldo Rebelo 

PPS 
Augusto Carvalho Sérgio Arouca 

De acordo com a Resolução n" I, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 12-6-96- designação da Comissão Mista: 
Dia 13-6-96- instalação da Comissão Mista: 
Até 15-6-96- prazo para recebimento de emen­

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade: 

Até 24-6-96- prazo final da Comissão Mista: 
Até 9-7-96- prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - A Pre­

sidência solicita a todos os Srs. Senadores que ain­
da não registraram suas presenças que o laçam, 
uma vez que, a partir deste momento, todas as ma­
térias serão submetidas a votação nominal. 

Por isso a Presidência reitera a necessidade 
de que os Srs. Senadores registrem a sua presença. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1° Secretário em exerclcio, Senador Renan Ca­
lheiros. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 569, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Solicito nos termos do art. 216 do Regimento 

Intemo do Senado Federal, que sejam requeridas ao 
Senhor Ministro de Estado das Relações Exteriores 
informações sobre os critérios utilizados pelo Itama­
raty para lotação de pessoal diplomático servindo 
de orientação os anexos subsldlos. ' 
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Sala das Sessões, 12 de, junho de 1996 Sena­
dor Roberto Requião, PMDB - PR 

Subsldios para um pedido de Informa­
ções ao ltamaraty sobre critérios de lotação 
de pessoal diplomático 

É crescente no itamaraty o número de diploma­
tas do Quadro Especial que ~êm ocupando funções 
gratificadas (em BrasRia) e ch efias de postos (no ex­
terior) provocando congestionamento na carreira di­
plomática, já que, em conseqüênCia, diplomatas do 
Quadro Ativo, removidos pal'a Brasnia, deixam de 
ser lotados, (conquanto recebam algumas rubricas 
de vencimento), ou de serem nomeados para novas 
comissões no exterior, compatrveis com o seu nfvel 
funcional, uma vez promovidcs. 

2. A lotação de funcion,irio público é dever da 
Administração Pública. A Lei n" 8.112190, em seu 
art. 18, por exemplo estatui: 

'0 servidor transferido, removido, re­
distribufdo, requisitado ou cedido, que deva 
ter exercfcio em outra localidade, terá 30 
(trinta) dias de prazo para entrar em exercr­
cio, incluindo nesse pnazo o tempo necessá­
rio ao deslocamento para a nova sede.' 

3. O Quadro Especial É' instituto análogo ao da 
reserva nas Forças Armadaf. A Lei n" 7.501186, que 
o criou, dispõe em seu ar!. 54, que os Ministros de 
Primeira Classe, os de SeglJnda Classe, os Conse­
lheiros e os Secretários passam para o Quadro Es­
pecial respectivamente aos '35, 60, 58 e 55 anos de 
idade - automaticamente promovidos à classe se­
guinte - como um modo de descongestionar o fluxo 
de carreira. 

4. Em 1990 medida provisória, logo convertida 
em lei, introduziu um critério adicional para a transfe­
rência ao Quadro Especial ~I ele passariam os Minis­
tros de Primeira e de Segunda Classe e os Conse­
lheiros que houvessem corJ"1pletado 15 (qUinze) anos 
de efetivo exercfcio em sua:; respectivas classes. 

5. A partir desta última lei, o Itamaraty mergu­
lhou em uma luta intestina, Iragmentando-se em cor­
porativismo que vem empe rrando e atravancando a 
instituição. 

6. De um lado, figuram os diplomatas que fo­
ram promovidos a Ministro de Primeira Classe entre 
42 e 45 anos de idade, e deverão deixar o serviço 
ativo entre os 57 e os 60 anos, não mais aos 65. 
Galgaram tais posições mediante promoções em 
cascata, na qual chegaram a ultrapassar cerca de 
duzentos colegas mais an! gos e procuram por todos 
os meios provocar a revo!Jação da lei da expulsória 

por tempo de classe, para que possam permanecer 
vinte anos ou mais como Embaixadores, tempo su­
perior à soma de todo o tempo que serviram nas 
classes precedentes, percebendo salários diretos e 
indiretos que superam a marca dos US$30,OOO.OO 
(trinta mil dólares) na América do Norte, Europa Oci­
dental e Japão. 

7. De outro lado, estão cerca de 90% dos diplo­
matas, que desejam a manutenção da expulsória, 
para acelerar os fluxos de carreira e para que te­
nham, assim, possibilidades de galgar os escalões 
mais altos após tempo nazoável de serviço efetivo, 
além de formar um pecúliO para a aposentadoria. 
Considerando-se que a média de idade com que in­
gressam na carreira é de 26 (vinte e seis) anos, e 
que o tempo médio para ascensão a Ministro de Pri­
meira Classe é de 30 (trinta) anos, compreender-se­
á que um fluxo razoavelmente rápido de carreira é 
condição slne qua non para que possam atingir os 
escalões superiores na casa dos cinqüenta anos, e 
antes de serem atingidos pela expulsória por idade. 

8. A partir do govemo Itamar Franco, o Itama­
raty passou a promover o fim do Quadro Especial, 
nomeando integrantes seus para funções antes des­
tinadas ao Quadro Ativo, e deixando sem funções in­
tegrantes do Quadro Ativo, de modo a mostrar que, 
na prática, acabava a distinção entre Quadro Ativo e 
Especial. 

9. A citada Lei 7.501186 proibia que os mem­
bros do Quadro Especial tivessem funções no exte­
rior, mas não impedia que exercessem funções em 
Brasflia. Seu art. 55, parágrafo 20, estabelecia: "O di­
plomata transferido para o Quadro Especial do Ser­
viço Exterior não poderá ser designado para missõ­
es permanentes ou transitórias 'no exterior", mas foi 
deClarado inconstitucional pelo Supremo Tribunal 
Federal. Conseqüentemente, a Ministros de Primeira 
Classe do Quadro Especial vêm sendo atribufdas 
chefias de Missões Diplomáticas e Consulados-Ge­
rais, que, até bem pouco tempo, se limitavam a pos­
tos da categoria c, mas atualmente incluem postos 
de categoria b. 

10. Essa entrega de funções a diplomatas do 
Quadro Especial, embora já não seja ilegal, repre­
senta um contra-senso, uma vez que deixa sem fun­
ções membros do Quadro Ativo. Por outro lado, one­
ra a folha de pagamentos do funcionalismo público 
federal, porque os diplomatas do Quadro Especial, 
uma vez lotados, passaram a acumular vantagens 
do tipo DAS e NES incorporadas a seus contra-che­
ques, pelo tempo de serviço já prestado, com novos 
DAS e NES correspondentes às novas funções. 
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11. Da mesma forma, estorva a renovação na­
tural do Ministério das Relações Exteriores, uma vez 
que diplomatas em pleno vigor físico e mental são 
preteridos funcionalmente por outros mais desgasta­
dos pela idade. 

12. Contra-senso não menor reside no fato de 
que a insuficiência grave do ltamaraty, em matéria 
de pessoal, não está nos escalões superiores, mas 
nos inferiores. 

As Divisões, que antes contavam com até cin­
co ou seis diplomatas, estão reduzidas a dois, quan­
do muito três, sendo que, pelo menos um, é, fre­
qüentemente, jovem Terceiro-Secretário, recém­
egresso do Instituto Rio Branco, sem maior expe­
riência. A maioria dos postos do exterior, excetuan­
do-se, talvez, os da Europa Ocidental e América do 
Norte, não têm Secretários, ou os têm em número 
inferior à lotação prevista para o posto. Os Embaixa­
dores, nesses postos, são constantemente assesso­
rados por Secretários e Conselheiros enviados de 
Brasília, em serviço provisório, o que costuma em­
baraçar as Embaixadas do Brasil perante o Corpo 
Diplomático e o Govemo locais. 

13. Assim sendo, valeria a pena, a bem da m0-

ralidade e eficiência do Serviço Público,. inquirir~e 
do Itamaraty qüantos diplomatas do Quadro Espe­
cial estão no momento ocupando funções e acumu­
lando vencimentos, quais são estas funções e quan­
tos Diplomatas do Quadro Ativo se encontram sem 
função e quem são. 

14: Rnalmente, pode-se ter em perspectiva 
que uma reforma da Carreira Diplomática deveria, 
para restabelecer justiça e equilfbrio, permitir que os 
diplomatas que passarem ao Quadro de Pessoal te­
nham acesso a funções até o limite de quinze anos, 
contados no Quadro Ativo e no Especial, em conjunto, 
e sempre em postos de categoria c- No sistema inglês, 
os Embaixadores passam ao Quadro Especial com­
pulsoriamente aos sessenta anos e, se ainda assim, 
desejarem ter posto, deverá este ser de categoria c. 

15. A reforma poderia acabar com o interstlcio 
de quatro anos de classe para que o Ministro de Se­
gunda Classe possa ser comissionado Embaixador, 
desde que tivesse, por exemplo, trinta anos de car­
reira, o que premiaria aqueles que foram sistemati­
camente ultrapassados nas promoções a Conselhei­
ro e Ministro. Poderia, finalmente, considerar como 
tendo completado os requisitos para promoção à 
classe seguinte o diplomata que houvesse sido ultra­
passado por, v. g., cinco outros com menos tempo 
de carreira, a partir das datas das respectivas pos­
ses como Terceiros Secretários. 

(A Mesa para decisão.) 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - O re­
querimento lido será despachado à Mesa para deci­
são, nos termos do inciso li do art. 216 do Regimen­
to Intemo. 

Todos os Srs. Senadores já registraram o seu 
comparecimento? 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Esgota­
do o tempo destinado ao Expediente. 

Presentes na Casa 70 Srs. Senadores. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. l' Secretário em exercício, Senador Renan Ca­
lheiros. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO NO 570, DE 1996 

Senhor Presidente, 

Nos termos do art. 175, alínea d, do Regimento 
Intemo, requeiro inversão da Ordem do Dia a fim de 
que a matéria constante do item n" 6 seja submetida 
ao Plenário após o item 12. 

Sala das Sessões, 12 de junho de 1996. -
Odacir Soares. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Será 
cumprida a deliberação do Plenário. 

Item 1: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N"I54, DE 1995 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 64, § 2", da Constituição Federal, 

combinado com o art. 375, VIII, do 
Regimento Interno) 

Votação, em tumo único, do Projeto de Decreto 
Legislativo nO 154, de 1995 (nO 78/95, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que outorga per­
missão à 9Q-FM Stéreo Lida. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada na 
Cidade de Pirassununga, Estado de São Paulo, ten­
do 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Rela­
tor: Senador José Roberto Arruda, em substituição à 
Comissão de Educação_ 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
deliberativa ordinál'la de 30 de maio último, quando 
teve a sua votação adiada por falta de quorum. 

Passa-se à votação. 



09812 Quinta-feira 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 1996 

A . Presidência esclarece ao Plenário que, de - José Alves - José Bonifácio - José Fogaça - José 
acordo com o art. 288, inciso IV, do Regimento Inter- Ignácio Ferreira - José Roberto Arruda - Júnia Mari-
no, a matéria depende, para aprovação, do voto fa- se - Lucídio Portella - Lúdio Coelho - Nabor Júnior 
vorável de dois Quintos da composição da Casa, ou - Odacir Soares - Onofre Quinan - Osmar Dias -
seja, de 33 Srs. Senadores, clevendo a votação ser Ramez Tebet - Regina Assumpção - Renan calhei-
feita pelo processo eletrônico. ros - Roberto Requião - Romeu Tuma - Ronaldo 

Os Srs. Senadores já podem votar. Cunha Lima - Sebastião Rocha - Sérgio Machado -
O SR_ JOSÉ EDUAROl) DUTRA - Sr. Presi- Teotonio Vilela Alho - Valmir Campelo - Vilson Klei-

dente, peço a palavra para enl::aminhar a votação. nübing. 
O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - V. Ex" VOTAM 'NÃO' OS SRS. SENADORES: 

tem a palavra. Benedita da Silva - Eduardo Suplicy - Espari-
O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (PT-SE) - A dião Amin - José Eduardo Dutra - Lauro Campos -

Liderança do PT recomenda CI voto 'não'. Marina Silva. 
O SR. ELCIO ALVARE!l- Sr. Presidente, peço ABSTÊM-SE DE VOTAR OS SRS. SENADO-

a palavra pela ordem. RES: 
O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Com a Bernardo Cabral - Canos Bezerra - Jefferson 

palavra o Uder do Govemo, ~;enador Elcio Alvares. Peres - Josaphat Marinho - Pedro Simon. 
O SR. ELCJO ALVARES {PFL-ES. Pela or- O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Votaram 

demo Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, evi- SIM 42 Srs. Senadores e NÃO, 06 Srs. Senadores. 
dentemente trata-se de matélia cuja votação é nomi­
nal e Que, portanto, precisa <le quorum. Dessa for­
ma, vamos convocar os Srs. Senadores Que estão 
em seus gabinetes ou nas imediações para compa­
recerem ao plenário, porque a votação necessita de 
um quorum Qualificado. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - A vota­
ção é nominal e necessita de 33 votos favoráveis 
para ser aprovada a matéria. 

Mais alguma Liderança deseja orientar a sua 
bancada? (Pausa.) 

A Presidência solicita aos Srs. Senadores Que 
se encontram nos seus gal)inetes ou em Qualquer 
outra dependênoia da Casa que compareçam ao 
plenário, porque todas as rnatérias que serão sub­
metidas à votação são de (:aráter nominal, nos ter­
mos do art. 64, § 2·, da Constituição Federal. 

O Sr. Odacir Soares, 1" Secretário, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocu­
pada pelo Sr. José ::;amey, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Peço aos 
Srs. Senadores que ocupem os seus lugares. 

Vamos proceder à votiçãO. 
Os Srs. Senadores já ')odem votar. (Pausa.) 

(Procede-se à votação) 

VOTAM 'SIM' OS SRS. SENADORES: 
Ademir Andrade - Antonio Carlos Magalhães -

Antônio Carlos Valadares .- Artur da Távola - Bello 
Parga - Beni Veras - Carlos Wilson - Casildo Mal­
daner - Edison Lobão - Eleio Alvares - Emflia Fer­
nandes - Flaviano Melo - Francelino Pereira - Ger­
son Camata - Guilherme Palmeira - Humberto Lu­
cena - João França - Joã) Rocha - Jonas Pinheiro 

Houve 5 abstenções. 
Total: 53 votos. 

A matéria foi aprovada. 
O projeto vai à Comissão Diretora para a reda­

ção final. (Pausa.) 
Sobre a mesa parecer oferenda a redação final 

que será lida pelo Sr. 1" Secretário, Senador Odacir 
Soares. 

É lido o seguinte: 

PARECER N"317, DE 1996 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do ProJeto de Decreto 
legislativo n" 154, de 1995 (nA 78, de 
1995, na Câmara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo n" 154, de 1995 
(n" 78, de 1995, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à 90 FM Stéreo 
LIda. para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada na cidade de Pirassunun­
ga, Estado de São Paulo. 

Sala de Reunião da Comissão 12 de junho de 
1996. - José Sarney, Presidente - Ney Suassuna, 
Relator - Ernandes Amorlm - Odacir Soares -
Júlio Campos. 

ANEXO AO PARECER N" 317 DE 1996 

Faço saber que o Congresso Naoional apro­
vou, e eu , Presidente do Senado Fe­
deral nos termos do art. 48 item 28 do Regimento In:. 
temo, promulgo o seguinte 
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DECRETO LEGISLATIVO N· DE 1996 Em votação o projeto_ 

Aprova o ato que outorga permissão 
li 90 FM Stéreo Ltda. para explorar servi­
ço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na cidade de Pirassununga, 
Estado de São Paulo. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1· É aprovado o ato a que se refere a Por­

taria n· 146, de 14 de março de 1990, que outorga 
permissão à 90 - FM Stereo Lida. para explorar pelo 
prazo de dez anos sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora em freqOência modu­
lada na cidade de Pirassununga, Estado de São 
Paulo. 

Art. 2· Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - O pare­
cer é favorável. 

Aprovado o projeto e estando a matéria em re­
gime de urgência, passa-se à imediata apreciação 
da redação final. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, enCerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Item 2: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N·171, DE 1995 

(lnclurdo em Ordém do Dia nos termos 
do art. 64, § 2", da Constituição Federal, 

combinado com o art. 375, VIII, do 
Regimento Interno) 

Votação, em tumo único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n· 171, de 1995 (n· 
157/95, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão outor­
gada à TV Globo de Recife Uda. para explo­
rar serviço de radiodifusão de sons e ima­
gens (televisão) na Cidade de Recife, Esta­
do de Pemambuco, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plená­
rio, Relator: Senador Carlos Wilson, em 
substituição à Comissão de Educação. 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
ordinária deliberativa de 30 de maio último, tendo 
sido sua votação adiada por falta de quorum. 

O SR_ JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr_ Presi-
dente, peço a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - V. Ex" 
tem a palavra. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DumA (PT-SE) - A 
Uderança do PT recomenda o voto de abstenção 
nos Itens 2, 3, 4 e 5. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Os Srs. 
Senadores já podem votar. (Pausa.) 

(Procede-se à votação.) 

VOTAM 'SIM' OS SRS. SéNADORéS: 
Ademir Andrade - Antonio Cartos Magalhães -

Antõnio Carlos Valadares - Artur da Távola - Bello 
Parga - Bani Veras - Bernardo Cabral - Carlos Wil­
son - Casildo Maldaner - Edison Lobão - Elcio Al­
vares - Emma Fernandes - Esperidião Amin - Fla­
viano Melo - Francelino Pereira - Freitas Neto -
Gerson Camata - Guilherme Palmeira - Humberto 
Lucena - João França - João Rocha - Jonas Pi­
nheiro - Josaphat Marinho - José Alves - José B0-
nifácio - José Fogaça - José Ignácio Ferreira - José 
Roberto Arruda - Júnia Marise - Lucfdio Portella -
Lúdio Coelho - Nabor Júnior - Odacir Soares -
Onofre Quinan - Osmar Dias - Ramez Tebet - Re­
gina Assumpção - Renan Calheiros - Roberto Re­
quião - Romero Jucá - Romeu Tuma - Ronaldo Cu­
nha Uma - Sebastião Rocha - Sérgio Machado -
Teotonio Vilela Filho - Vilson KleinObing. 

VOTAM 'NÃO' OS SRS. SéNADORéS: 
Lauro Campos - Valmir Campelo. 
ABST~M-Sé Dé VOTAR OS SRS. SéNADO-

RES: 
Benedita da Silva - Carlos Bezerra - Eduardo 

Suplicy - Jefferson Peres - José Eduardo Dutra -
Pedro Simon. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Votaram 
SIM 46 Srs. Senadores e NÃO 02. 

Houve 6 abstenções. 
Total: 54 votos. 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda­

çãofinal. 
O SR. VALMIR CAMPELO - Sr. Presidente, 

pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Tem a 

palavra V. Ex". 
O SR. VALMIR CAMPELO (PTB-DF. Pela or­

dem. Sem revisão do orador) - Sr. Presidente, eu 
gostaria de corrigir o meu voto, porque houve um 
engano: votei 'não', quando gostaria de ter votado 
·simn

• 
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Peço que fique registrado nos Anais da Casa. 

O SR_ PRESIDENTE (José Samey) - A Ata re-
gistrará a posição de V. Ex". . 

O SR_ PRESIDENTE (Jr)Sé Sarnêy) - Sobre a 
mesa, parecer oferecendo a redação final que será 
lido pelo Sr. 1" Secretário, Senador Odacir Soares. 

É lido o seguinte: 

PARECER NQ 3111, DE 1996 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Proleto de Decreto 
legislativo nO 171, de 1995 (nO 157, de 
1995, na Câmara dou Deputados)_ 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo nO 171, de 1995 
(nO 157, de 1995, na Câma~i dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a r:oncessão outorgada à 
TV Globo de Recife LIda., p ira explorar serviço de 
radiodifusão de sons e imag,~ns (televisão) na cida­
de de Recife, Estado de Pernambuco. 

Sala de Reunião da Comissão, 12 de junho de 
1996. - José Samey, Presiclente - Ney Suassuna, 
Relator - Emandes Amorlm - Odacir Soares - Jú-
110 Campos_ 

ANEXO AO PARECEFI N° 318, DE 1996 

Faço saber que o Con~lresso Nacional aprovou 
e, eu, , Presidente do Se­
nado Federal, nos termos de, alt 48, item 28, do Re­
gimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N" ,DE 1996 

Aprova o ato que renova a conces­
são outorgada à TV Globo de Recife 
LIda., para explol1lr serviço de radiodifu­
são de sons e Imugens (televisão) na ci­
dade de Recife, Estado de Pernambuco. 

O Congresso Naciona' decreta: 

Art. I" É aprovado o ato a que se refere o De­
creto s/no, de 26 de julho de 1994, que renova por 
quinze anos, a partir de E de outubro de 1992, a 
concessão outorgada à TV Globo de Recife para ex­
plorar, sem direito de exclusividade, serviço de ra­
diodifusão de sons e imag ans (televisão) na cidade 
de Recife, Estado de Pernambuco. 

Art. 2" Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

O SR_ PRESIDENTE (José sarney) - O pare­
cer é favorável. 

Aprovado o projeto e estando a matéria em re­
gime de urgência, passa-se à imediata apreciação 
da redação final. 

Em discussão a redação final. 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada a redação final. 
O projeto vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) • Item 3: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N° 178, DE 1995 

(Inclurdo em Ornem do Dia nos termos do art. 
64, § 2", da Constituição Federal, combinado com o 
alt 375, VIII, do Regimento Intemo) 

Votação, em tumo único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n" 178, daprovà o ato que ·renova a per· 
missão outorgada li Rádio Cidade das Águas LIda. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em fre­
qüência modulada na Cidade de Amparo, Estado de 
Sâo Paulo, tendo 

Parecer favorável, proferidO em Plenário, Rela­
tor: Senador José Roberto Arruda, em substituição à 
Comissão de Assuntos Econômicos. 

A matéria constou da Ornem do Dia da sessão 
orninária deliberativa de 30 de maio último, tendo 
sido sua votação adiada por falta de quorum .. 

A Mesa solicita aos Srs. Senadores que ocu­
pem os seus lugares. 

Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 

(Procede-se à votação.) 

VOTAM 'SIM' OS SRS. SENADORES: 
Ademir Andrade - Antonio Carlos Magalhães -

AntOnio Carlos Valadares - Artur da Távola - Bello 
Parga - Seni Veras - Sernamo Cabral - Carlos Wil­
son - Casildo Maldaner - Edison Lobão - Elcio Al­
vares - Emnia Fernandes - Esperidião Amin - FIa­
viano Melo - Francelino Pereira - Freitas Neto - Ge­
raldo Melo - Gerson Camata - Guilherme Palmeira 
- Humberto Lucena - João França - João Rocha -
Jonas Pinheiro - Josaphat Marinho - José Alves -
José Bonifácio - José Fogaça - José Ignácio Ferrei­
ra - José Roberto Arruda - Júnia Marise - Lucfdio. 
Portélla - Lúdio Coelho - Nabor Júnior - Odacir 
Soares - Onofre Quinan - Ramez Tebet - Regina 
Assumpção - Renan Calheiros - Roberto Requião -
Romero Jucá - Romeu Tuma - Ronaldo Cunha 
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Lima - Sérgio Machado - Teotonio Vilela Filho - são sonora em freqüência modulada na 
Valmir Campelo - Vilson Kleinübing. cidade de Amparo, Estado de São Paulo. 

ABST~M-SE DE VOTAR OS SRS. SENADO­
RES: 

Benedita da Silva - CMos Bezerra - Eduardo 
Suplicy - Jefferson Peres - José Eduardo Dutra -
Lauro Campos - Marina Silva - Pedro Simon. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Votaram 
SIM 46 Srs. Senadores. Não houve voto contrário. 

Houve 8 abstenções. 
Total: 54 votos 
Aprovado. 

A matéria vai à Comissão Diretora para a reda­
ção final. 

O SR. OSMAR DIAS - Sr. Presidente gostaria 
de fazer constar meu voto ·sim". 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A ata re­
gistrará o voto de V. Ex". 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Sobre a 
mesa, parecer oferecendo a redação final que será 
lido pelo Sr. 1· Secretário, Senador Odacir Soares. 

É lido o seguinte: 

PARECER NO 319, DE 1996 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto 
legislativo n" 178, de 1995 (nO ISO, de 
1995, na Câmara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação fi­
nal do Projeto de Decreto Legislativo n" 178, de 
1995 (n" 150, de 1995, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o' ato que renova a permissão 
outorgada à Rádio Cidade das Águas Ltda., para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em fre­
qilência modulada na cidade de Amparo, Estado 
de São Paulo. 

Sala de Reuniões da Comissão, 12 de junho 
de 1996. - José Sàmey, Presidente - Ney SuaSSII­
na, Relator - Emandes Amorlm - Odacir Soares -
Júlio Campos. 

ANEXO AO PARECER N° 319, DE 1996 

Faço saber que o Congressó Nacional apro­
vou, e eu, , Presidente do 
Senado Federal, nos termos do art. 48, item 28, do 
Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLAllVO NO ,DE 1996 

Aprova o ato que renova a permis­
são outorgada à Rádio Cidade das Águas 
Uda., pare explorar serviço de radlodlfu. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1· É aprovado o ato a que se refere a Por­
taria n" 825, de 7 de novembro de 1994, que renova, 
por dez anos, a partir de 28 de janeiro de 1990, a 
permissão outorgada à Rádio Cidade das Águas 
LIda., para explorar, sem direno de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência modu­
lada na cidade de Amparo, Estado de São Paulo. 

Ar!. 2" Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O pare­
cer é favorável. 

Aprovado o projeto e estando a matéria em re­
gime de urgência, passa-se à imediata apreciação 
da redação final. _ 

Em discussão a redação final. 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa) 

Aprovada a redação final. 

O projeto vai" à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Item 4: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N" 94, DE 1995 

(Em regime de urgência, nos termos 
do ar!. 64, § 2", da Constituição Federal, 

combinado com o ar!. 375, VIII, 
do Regimento Interno) 

Disc4S!lão, em tumo único, do Projeto de De­
creto Legislativo nO 94, De 1995 (nO 9195, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que renova a per­
missão outorgada à Rádio Clube De Alagoas Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em fre­
qüência modulada na Cidade de Maceió, Estado de 
Alagoas, tendo 

Parecer favorável, sOb n· 301, de 1996, da Co-
missão 

- de Educação. 
Em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 

(Procede-se à votação.) 
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VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: ANEXO AO PARECER N° 320, DE 1996 

Ademir Andrade - Antonio Carlos Magalhães -
Antônio Carlos Valadares - Artur da Távola - Bel/o 
Parga - Beni Veras - Bemardo Cabral- Carlos Wil­
son - Casildo Ma/daner - Elcio Alvares - EmRia Fer­
nandes - Esperidião Amin - Flaviano Melo - Fran­
ce/ino Pereira - Freitas Neto - Geraldo Melo - Ger­
son Camata - Guilherme Palneira - Humberto Lu­
cena - João França - João Rocha - Jonas Pinheiro 
- Josaphat Marinho - José Bo nifácio - José Fogaça 
- José Ignácio Ferreira - Júnia Marise - Lucfdio Por-
teI/a - Lúdio Coelho - Nabor Júnior - Odacir Soares 
- Onofre Quinan - Osmar Dias - Ramez Tebet -
Regina Assumpção - Renan Calheiros - Roberto 
Requião - Romero Jucá - Romeu Tuma - Ronaldo 
Cunha lima - Sérgio Machad) - Teotonio Vilela FI­
lho - Valmir Campelo - Vilson Kleinübing. 

ABST~M-SE DE VOTAH OS SRS. SENADO­
RES: 

Benedita da Silva - Carlos Bezerra - Eduardo 
Suplicy - Jefferson Peres - ,losé Eduardo Dutra -
Lauro Campos - Marina Silva - Pedro Simon. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Votaram 
SIM 44 Srs. Senadores. 

Não houve voto contrário. 
Houve 8 abstenções. 
Total de votos: 52 
Aprovado. 
O projeto vai à Comissão Diretora para a reda­

ção final. (Pausa.) 
Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora 

oferecendo a redação final, que será /ido pelo Sr. 1° 
Secretário, SenadOr Odacir Soares. 

É lido o seguinb!: 

PARECER N" 320, DE 1996 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo 01 94, ele 1995 (01 9, de 1995, 
na Câmara dos Deputados. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo nO 94, de 1995 (nO 
9, de 1995, na Câmara dos DeputadOS), que aprova 
o ato que renova a permissão outorgada à Rádio 
Clube de Alagoas Ltda:, pari explorar serviço de ra­
diodifusão sonora em freqü/!ncia modulada na cida­
de de Maceió, Estado de Alclgoas. 

Sala de Reuniões da Comissão, 12 de junho 
de 1996. - Odacir Soares, Presidente - Ney Suas­
suna, Relator - Antéinlo <:&rlos Valadares - Re­
nan Calheiros. 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, , Presidente 
do Senado Federal, nos termos do art. 48, item 28, 
do Regimento Intemo, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO NO ,DE 1996 

Aprova o ato que renova a permis­
são outorgada à Rádio Clube de Alagoas 
Ltda., para explorar serviço de radiodifu­
são sonora em freqüência modulada na 
Cidade de MaceIó, Estado de Alagoas. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1" É aprovado p ato a que se refere a Por­
taria nO 120, de 12 de março de 1990, que renova, 
por dez anos, a partir de 14 de setembro de 1986, a 
permissão outorgada à Rádio Clube de Alagoas 
LIda., para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada na cidade de Maceió, Esta­
do de Alagoas. 

Art. 2" Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - O pare­
cer é favorável. 

Aprovado o projeto e estando a matéria em re­
gime de urgência, passa-se à imediata apreciação 
da redação final. 

Em discussão. 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam queiram per-

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) -Item 5. 

PROJETO DE DECRETO lEGISlATIVO NO 9, DE 1996 

(Em regime de urgência, nos termos 
dO' art. 64, § 2", da Constituição Federal, 
combinado com o alt. 375, VIII, do Regimen­
to Intemo) 

Discussão, em tumo único, do Projeto 
De Decreto Legislativo n" 9, DE 1996 (nO 
169/95, na Câmara dos DeputadoS), que 
aprova o ato que renova a permissão outor­
gada à Rádio Clube de Alagoas Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada na Cidade de Arapira­
ca, Estado de Alagoas, tendo 

Parecer favorável, sob nO 302, de 
1996, da Comissão 
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- de Educação. 
O parecer é favorável. 
Completada a instrução da matéria, passa-se à 

sua imediata apreciação. 
Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discutir, enoerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores já podem votar. 

(Procede-se ã votação) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 
Ademir Andrade - Antonio Carlos Magalhães -

AntÔnio Carlos Valadares - Artur da Távola - Bello 
Parga - Beni Veras - Bernardo Cabral- carlos Wil­
son - Casildo Maldaner - Edison Lobão - Eleio Al­
vares - Esperidião Amin - Aaviano Melo - Franoeli­
no Pereira - Freitas Neto - Geraldo Melo - Gerson 
Camata - Guilherme Palmeira - Humberto Lucena -
João França - João Rocha - Jonas Pinheiro - Jo­
saphat Marinho - José Alves - José Bonifácio -
José Fogaça - José Ignácio Ferreira - Júnia Marise 
- Lucfdio Portella - Lúdio Coelho - Nabor Júnior -
Odacir Soares - Onofre Ouinan - Osmar Dias - Ra­
mez Tebet - Regina Assumpção - Renan calheiros 
- Roberto Requião - Romero Jucá - Rorneu Tuma­
Ronaldo Cunha Lima - Sebastião Rocha - Sérgio 
Machado - Teotonio Vilela Filho - Valmir Campelo­
Vilson Kleinübing. 

ABST~M-SE DE VOTAR OS SRS. SENADO. 
RES: 

Benedita da Silva - Carlos Bezerra - Eduardo 
Suplicy - Jefferson Peres - José Eduardo Dutra -
Lauro Campos - Marina Silva. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Votaram 
SIM 46 Srs. Senadores. 

Não houve voto contrário. 
Houve 7 abstenções. 
Total de votos: 53 
A matéria foi aprovada. 
O projeto vai à Comissão Diretora para a reda­

ção final. (Pausa.) 
Sobre a mesa, parecer oferecendo a redação 

final que será lido pelo Sr. 1° Secretário, Senador 
Odacir Soares. 

É lido o seguinte: 

PARECER NO 321, DE 1996 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto 
legislativo nO 9, de 1996 (n'll69, de 1995, 
na Câmara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo nO 9, de 1996 (nO 
169, de 1995, na Câmara dos Deputados), que apro­
va o ato que renova a permissão outorgada à Rádio 
Clube de Alagoas Lida., para explorar serviço de ra­
diodifusão sonora em freqüência modulada na Cida­
de de Arapiraca, Estado de Alagoas. 

Sala de Reuniões da Comissão, 12 de junho 
de 1996. - Odacir Soares, Presidente - Ney Suas­
suna, Relator - Antônio Carlos Valadares - Re­
nan calheiros. 

ANEXO AO PARECER NO 321, DE 1996 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, , Presidente do 
Senado Federal, nos termos do art. 48, item 28, do 
Reg/mento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N° ,DE 1996 

Aprova o ato que renova a permis­
são outorgada à Rádio Clube de Alagoas 
Uda., para explorar serviço de radiodifu­
são sonora em fraqüêncla modulada na 
CIdade de Araplraca, Estado de Alagoas. 

O Congresso Nacional decreta: 
Ar!. 1° É aprovado o ato a que se refere a Por­

taria nO 104, de 24 de junho de 1992, que renova, 
por dez anos, a permissão outorgada à Rádio Clube 
de Alagoas LIda., para explorar, sem direito de ex­
clusividade, serviço de radiodifusão sonora em fre­
qüência modulada na cidade de Arapiraca, Estado 
de Alagoas. 

Art. 2" Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O pare­
cer é tavorável. 

Aprovado o projeto e estando a matéria em re­
gime de urgência, passa-se à imediata apreciação 
da redação final. 

Em discussão a redação final. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam queiram per-

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à promblgação. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) -Item n'l7: 

Discussão, em tumo único, do Projeto 
de Lei da Câmara N" 96, de 1994 (nO 
3.643193, na Casa de origem), que altera a 
Lei nO 7.998, de 11 de janeiro de 1990, que 
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regula o Programa do Seguro-Desemprego, Diante do exposto, e para que se possa real-
o Abono Salarial, instil' Ji o Fundo de Amparo mente avaliar as reperoussões financeiras com a 
ao Trabalhador - FAT, e dá outras providên- aprovação deste projeto, resolvemos formular o pre-
cias, tendo sente requerimento de audiência da Comissão de 

PareOl~r sob n' 1m3, de 1995, da Co- Assuntos Econômicos. 
missão de Sala das Sessões, 12 de junho de 1996. - Edl-

- Assuntos Sociais, favorável, nos ter- son Lobão - Sérgio Machado. 
mos do substitutivo que oferece. O SR. PRESIDENTE (José Samey) • Em vota-

(Em virtude de .,diamento, nos termos ção. 
dos Requerimentos n's 283 e 419, de 1996) O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presi-

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão dente, peço a palavra para encaminhar. 
deliberativa ordinária de 7 de, maio, quando teve a O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Concedo 
sua discussão adiada para ho;e. a palavra a V. Ex". 

Sobre a mesa, requerim3nto que será lido pelo O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (PT-SE. Para 
Sr. 1· Secretário, Senador Od~cir Soares. encaminhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden-

. É lido o seguinte: te, SJ"s e Srs. Senadores, o projeto ora em exame, 
de autoria do Deputado do Rio Grande do Sul WaI­
domiro Fioravante, visa, pura e simplesmente, atra­
vés de modificação do inciso 11 do art. 9' da Lei n' 
7.998, reduzir de cinco para três anos o tempo mfni­
mo necessário de cadastramento do trabalhador no 
PISlPasep ou no Cadastro Nacional do Trabalhador 
para que faça jus à pen:epção do abono salarial, 
que equivale a um salário mfnimo. Portanto, trata-se 
apenas da redução do prazo de inscrição de cinco 
para três anos. 

REQUERIMENTO N" 571, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos da alfnea Il, do art. 279 do Regi­

mento Intemo, requeiro o adiamento da discussão 
do Projeto de Lei da Câmara n' 96, de 1994, que al­
tera a Lei n' 7.99B"de 1.1 de janeiro de 1990, que 
'regula o Programa do Seguro-Desemprego, o Ab0-
no Salarial, institui o Fundo c,e Amparo do Trabalha­
dor- FAT, e dá outras providências', para que sobre 
o projeto além da comissão cio despacho inicial, seja 
também ouvida a Comissão de Assuntos Econômi-
coso 

JustlflCllção 

O projeto reduz, de 5 para 3 anos, o tempo mf­
nimo necessário de cadastramento do trabalhador 
no PISlPasep ou no Cadastro Nacional do Trabalha­
dor para que este tenha as>egurado o direito a um 
abono salarial no valor de 1 salário mfnimo. De acor­
do com dados do MTB, a média anual de cadastra­
mento no PisIPasep gira em tomo de 4 milhões. Por­
tanto, considerando a altera tão proposta e que cada 
beneficiário pen:eba um salário mfnimo atual 
(R$112,OO), o acréscimo potencial sobre a despesa 
do FAT seria de R$800 milhões. Esse valor co~s­
ponde a 0,1% do PIB de 1 e 95 e representa, no con­
ceito de Necessidades de Financiamento do Setor 
Público, incremento, em igual magnitude, no déficit 
público, contrastando com os esforços de controle 
de despesas do Govemo F'3deral. 

Além do mais, o projeto possibilitará a inclusão 
de aproximadamente 1.280.000 trabalhadores no rol 
dos beneficiários do abono salarial, sem a devida 
contribuição anterior, podendo comprometer o equilf­
brio das finanças do FAT. 

O projeto foi aprovado na Comissão de Assun­
tos Sociais desta Casa, com o parecer do Senador 
Carlos Bezerra. Vou ler alguns pontos do parecer, 
que considero importantes: 

'Felizmente o Fundo de Amparo ao 
Trabalhador - FAT - tem gerado disponibili­
dades financeiras elevadas. Tanto é verda­
de que vem emprestando recursos à Previ­
dência Social e ao setor rural. Devido à sua 
privilegiada condição, tomou-se também 
possfvel facilitar o acesso do trabalhador ao 
seguro-desemprego, através da diminuição 
das exigências constantes originariamente 
na Lei 7.998, de 11 de janeiro de 1990. 

Diante desse quadro e tendo em vista 
o baixo valor do salário mfnimo vigente, a 
flexibilização das condições bastante restriti­
vas de acesso dos trabalhadores ao abono 
salarial funcionaria realmente como ate­
nuante para aqueles de baixa renda, princi­
palmente os mais jovens. 

Nesse sentido, o projeto é meritório e 
não deverá trazer qualquer prejufzo ao FAT. 
Ressalte-se ainda que, por tratar-se de um 
fundo constitufdo e voltado primordialmente 
para o bem-estar do trabalhador, deve estar 
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sempre adequado às suas reais necessida- do FAT seria da ordem de R$800 milhões. Esse va-
des. Não atender a essas condições seria lor corresponde a 0,1 % do PIB de 1995, e repre-
desvirtuar a finalidade para a Qual foi ideali- senta, no conceito de necessidades de financiamen-
zado e criado o FAT". to do setor público, incremento de igual magnitude 

O parecer do Senador CaJ10s Bezerra foi apro- no déficit público, contrastando com os esforços de 
vado na Comissão de Assuntos Sociais com o voto controle da despesa do Govemo Federal. 
dos Srs. Senadores: Osmar Dias, MaJ1uce Pinto, Se- Além do mais, o projeto possibilitará a inclusão 
nedita da Silva, Valmir Campelo, Bello parga, José de aproximadamente 1.280.000 trabalhadores no rol 
Alves, João França, leomar Ouintanilha, Romero dos beneficiários do abono salarial, sem a devida 
Jucá, Mauro Miranda, Carlos Wilson, Jonas Pinheiro contribuição anterior, o Que pode comprometer o 
e Antônio Carlos Valadares. equillbrio das finanças do FAT. 

Trata-se de um projeto Que tramita no Senado 
há dois anos e Que tem o voto favorável da Comis­
são de Assuntos Sociais, através de substitutivo. E, 
em se tratando de substitutivo, haverá tumo suple­
mentar, uma oportunidade para apresentação de 
emendas. Se o substitutivo for aprovado, o projeto 
voltará à Câmara. Portanto, não vemos nenhuma ra­
zão para Que se protele mais a aprovação desse 
projeto, Que diz respeito aos trabalhadores de bai­
xíssima renda e que simplesmente pretende reduzir 
o prazo de inscrição no PISIPASEP ou no CNT. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, Ievando-se em 
conta que projetos que envolvem recursos muito 
maiores, que envolvem interesses principalmente de 
banqueiros são aprovados nesta Casa, não vemos 
motivo para se procrastinar ainda mais a votação 
dessa matéria. Vale ressaltar que, como o projeto 
será aprovado na forma do substitutivo, voltará à 
Câmara dos Deputados. 

Portanto, encaminhamos contrariamente ao re­
querimento. 

Muito obrigado. 

O SR. EDISON LOBÃO - Sr. Presidente, peço 
a palavra para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Concedo 
a palavra ao Senador Edison lobão, para encami­
nhar. 

O SR. EDISON LOBÃO (PFl-MA. Para enca­
minhar. Sem reVisão do orador) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, o projeto de fato reduz de cinco 
para três anos o tempo mínimo necessário de ca­
dastramento do trabalhador no PISlPasep ou no Ca­
dastro Nacional do Trabalhador, para que tenha as­
segurado o direito ao abono salarial. 

De acordo com dados do Ministério do Traba­
lho, a média anual de cadastramento do PISlPasep 
gira em tomo de quatro milhões de trabalhadores. 
Portanto, considerando a alteração proposta, ou 
seja, cada beneficiário perceber apenas um salário 
mínimo, como acaba de relatar o líder do PT, de 
R$112,OO, o acréscimo potencial sobre a despesa 

Em razão disso e para que se possam real­
mente avaliar as repercussões financeiras da apro­
vação desse projeto, resolvemos formular o presen­
te requerimento de audiência da Comissão de As­
suntos Econômicos. Em verdade, não somos contrá­
rios à aprovação do projeto; queremos apenas que a 
Comissão de Assuntos Econômicos faça a sua ava­
liação e informe ao Plenário sobre as repercussões 
que o projeto trará. Daí o pedido de adiamento e a 
audiência da Comissão de Assuntos Econômicos. 

O SR. CARLOS BEZERRA - Sr. Presidente, 
peço a palavra para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Para en­
caminhar a votação, tem a palavra o Senador CaJ10s 
Bezerra pelo PMDB. 

O SR. CARLOS BEZERRA (PMDB-MT. Para 
encaminhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden­
te, faço um apelo à liderança do PFl. Esse projeto 
tramita há anos na Câmara e no Senado. Não há 
motivo nenhum para a procrastinação da aprovação 
dessa matéria, Que é de profundO interesse do tra­
balhador, principalmente neste momento em que o 
País enfrenta uma fase de desemprego muito gran­
de. Penso que o desemprego nunca flagelou tanto o 
trabalhador brasileiro quanto do ano passado para 
cá, quando aumentou consideravelmente. 

É sabido que esse Fundo tem muito recurso, 
tanto é que o Govemo o tem usado para atender ou­
tros setores. De modo que não vejo razão para essa 
análise econômica, porque isso não vai de modo al­
gum desestabilizar esse Fundo. Ele terá recurso su­
ficiente para atender os trabalhadores que serão 
aquinhoadOS com esse benefício. 

O SR. EDISON LOBÃO - V. Ex" permite-me 
um aparte? 

O SR. PRESIDENTE (José samey) - Não é 
permitidO aparte. 

O SR. CARLOS BEZERRA - Portanto, Sena­
dor Edison lobão, eu gostaria de fazer um apelo a 
V. Ex", para que nos ajudasse a votar essa matéria 
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hoje, porque o acesso a esse Fundo irá aliviar o 50- cio Alvares - Emandes Amorim - Esperidião Amin -
'frimento de milhares de traball1adores que estão de- Aaviano Melo - Francelino Pereira - Freitas Neto -
sempregados, que estão na rua da amargura, Geraldo Melo - Gerson Camata - Gilvan Borges -

Era o que tinha a dizer; Sr, Presidente, Sr"s e Guilherme Palmeira - Humberto Lucena - Jefferson 
Srs. Senadores. Peres - João França - João Rocha - Josaphat Mari-

O SR. PRESIDENTE (Je,sé Samey) - Em vota- nho - José Alves - José Bianco - José Ignácio Fer-
ção o requerimento, reira - José Roberto Arruda - Lucfdio Portella - Lú-

Os Srs. Senadores quo o aprovam queiram dio Coelho - Nabor Júnior - Odacir Soares - Onofre 
permanecer sentados. (Pausa.) Quinan - Regina Assumpção - Renan calheiros­

Romero Jucá - Romeu Tuma - Ronaldo Cunha 
Aprovado. Lima _ Sérgio Machado - Teotonio Vilela Filho -
Aprovado o requerimen1o, a matéria vai à Co- Valmir Campelo _ Vilson KleinObing. 

missão de Assuntos Econômi,Xls. VOTAM "NÃO" OS SRS. SENADORES: 
O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr, Presi- Ademir Andrade - Antônio Carlos Valadares -

dente, peço verificação de votação, com apoiamento Benedita da Silva - Carlos Bezerra - EmOia Feman-
dos Senadores Sebastião Rocha, Ademir Andrade e des _ Jonas Pinheiro - José Bonifácio - José Eduar-
Lauro Campos. do Dutra - Júnia Marise - Lauro campos - Marina 

O SR. PRESIDENTE plsé Samey} - Pediu ve- Silva - Pedro Simon - Ramez Tebet - Roberto Re-
rificação de votação o Senaelor José Eduardo Dutra quião - Sebastião Rocha. 
com o apoio dos Senadores Lauro Campos, Sebas- O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Votaram 
tião Rocha, Ademir Andrade '3 Carlos Bezerra. SIM 41 Srs. Senadores; -e Não 15. 

Peço aos Srs. Senaclon3S que ocupem os seus Não houve abstenção. 
lugares, pois vamos proceder à verificação de votação. Total: 56 votos. 

Os Srs. Senadores já p,)dem votar. Aprovado. 
Estamos votando o rec uerimento de audiência Aprovado o requerimento, a matéria vai à Co-

da Comissão de Assuntos Econômicos - Item 7 da missão de Assuntos Econômicos. 
pauta. O SR. OSMAR DIAS - Sr. Presidente, o painel 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL-MA) - Sr. Presi- novamente não registrou o meu voto, que é "sim". 
dente, para orientar a Bancada, o PFL recomenda o O SR. PRESIDENTE (José Samey) - A Ata re-
voto "sim". gistrará o voto de V. Ex&. 

O SR. JOSÉ EDUARllO DUTRA (PT -SE) - A A Mesa já pediu aos técnicos de operação do 
Bancada do PT recomenda o voto "não", Sr. Presi- computador que verifiquem a falha. 
dente. As matérias constantes dos itens 8 li 12 da Or-

O SR. SÉRGIO MACHADO (PSD8-GE) - Sr. dem do Dia da presente sessão, de acordo com o 
Presidente, o PSD8 recomenda o voto "sim". disposto no art. 383, 9 e h, do Regimento Intemo, 

O SR. VAUMIR CAMF'ELO (PTB-DF) - O PTB deverão ser apreciadas em sessão pública, proce-
recomenda o voto "sim", Sr. Presidente. dendo-se à votação por escrutfnio secreto. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Os Srs. O SR. PRESIDENTE (José Samey) -Item 8: 
Senadores já podem votar. 

O SR. NABOR JÚNIOR (PMD8-AC) - Sr. Pre­
sidente, o PMD8 recomenda o voto "sim". 

O SR. ESPERIDIÃO ,"MIN (PP8-SC) - O PP8 
recomenda o voto "sim". 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - A Mesa 
solicita aos Srs. Senadore!; que ocupem os seus lu­
gares. 

Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 

(Procer!e-se ój votação) 

VOTAM "SIM" OS SFlS. SENADORES: 
Antonio Carlos Magalhães - Artur da Távola -

Bello Parga - Beni Veras - Bemardo Cabral - car­
los Wilson - Casildo Maldlner - Edison Lobão - EI-

PARECER·NI' 265, DE 1996 
Escolha de Autoridade 

Votação, em tumo único, do PARE­
CER N° 265, DE 1996, da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, sobre a 
Mensagem n" 165, de 1996 (nO 372/96, na 
origem), de 6 de maio do corrente ano, pela 

. qual o Senhor Presidente da Rep(lbJica subme­
te à deliberação do Senado o nome do Senhor 
José Rnna para compor o Tribunal Superior do 
Trabalho, no cargo de Suplente de Mnistro 
CIassisIa TllIf1)OI'ário, representante dos traba­
lhadores, no triênio de 1996 a 1999. 
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Vamos passar à votação, que é secreta. O SR. BERNARDO CABRAL (PFL-AM) - Sr. 
A Mesa solicita aos Srs. Senadores que ocu- Presidente, o meu voto também foi favorável à matá-

pem os seus lugares. ria. 
Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 
O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presi­

dente, qual o item que está sendo votado? 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Vamos 

repetir a votação. 
A Mesa solicita aos Srs. Senadores que ocu­

pem os seus lugares. 
Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 
O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presi­

dente, peço a palavra para encaminhar a votação. 
O SR- PRESIDENTE (José Samey) - Concedo 

a palavra ao Senador José Eduardo Dutra, para en­
caminhar. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (PT-SE. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador) - Sr. 
Presidente, embora o voto seja secreto, a Bancada 
do PT se abstém, como tem feito em todas as indi­
cações de juiz classista. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Os Srs. 
Senadores já podem votar. (Pausa.) 

(Procede-se à votação) 

VOTAM OS SRS. SENADORES: 
Antonio Ca~os Magalhães - AntOnio Ca~ 

Valadares - Ademir Andrade - Artur da Távola -
Bello parga - Benedita da Silva - Beni Veras - Car-
los Bezerra - Carlos Wilson - Casildo Maldaner -
Edison Lobão - Elcio Alvares - Emllla Femandes -
Emandes Amorim - Esperidião Amln - Aavlano 
Melo - Francelino Pereira - Freitas Neto - Geraldo 
Melo - Gerson Camata - Gllvam Borges - Guilher­
me Palmeira - Humberto Lucena - Jefferson Peres 
- João França - Jonas Pinheiro - Josaphat Marinho 
- José Alves - José Bianco - José E. Dutra - José 
Ignácio - José R. Arruda - Júnia Marise - Lucldio 
Portella - Lúdio Coelho - Marina Silva - Odacir Soa­
res - Onofre Quinan - Osmar Dias - Pedro Simon -
Ramez Tebet - Romero Jucá - Romeu Tuma - Ro­
naldo C. Lima - Sebastião Rocha - Teotonio Vilela­
Valmir Campelo - Vilson Kleinübing. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Votaram 
SIM 40 Srs. Senadores; e NÃO 02. 

Houve 06 abstenções. 
Total: 48 votos. 
A indicação foi aprovada. 
Será feita a devida comunicação ao Senhor 

Presidente da República. 
O SR. ROBERTO REOUIÃO (PMDB-PR) - Sr. 

Presiden1e, gostaria de registrar o meu voto favorável. 

O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB-AC) - Sr. Pre­
sidente, também solicito a V. Ex" que faça constar 
da Ata o meu voto favorável. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - A Ata re­
gistrará os votos de V. Ex"s. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Item 9: 

PARECER N" 266, DE 1996 
Escolha de Autoridade 

Votação, em tumo único, do PARE­
CER N" 266, DE 1996, da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, sobre a 
Mensagem n" 164, de 1996 (n· 371/96, na 
origem), de 6 de maio do corren1e ano, pela 
qual o Senhor Presicjente da República sub­
mete à deliberação do Senado a recondu­
ção do Senhor Lourenço Ferreira do Prado, 
Para compor o Tribunal Superior do Traba­
lho, no cargo de Ministro Classista Temporá­
rio, representante dos trabalhadores, no triê­
nio de 1996 a 1999. 

A Mesa solicita aos Srs. Senadoras que 0cu­
pem os seus lugares. 

Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 

(Procede-se à votação) 

VOTAM OS SRS. SENADORES: 
Antonio Ca~os Magalhães - AntOnio Ca~ 

Valadares - Ademir Andrade - Artur da Távola -
Bello Parga - Benedita da Silva - Beni Veras - Ber­
nardo Cabral - Carlos Bezerra - Carlos Wilson -
Casildo Maldaner - Edison Lobão - Eduardo Suplicy 
- Elcio Alvares - Emília Femandes - Emandes 
Amorim - Esperidião Amln - Aaviano Melo - Freitas 
Neto - Geraldo Melo - Gerson Camata - Guilherme 
Palmeira - Humberto Lucena - Jefferson Peres -
João França - João Rocha - Jonas Pinheiro - Jo­
saphat Marinho - José Alves - José Bianco - José 
Bonifácio - José Eduardo Dutra - José Eduardo -
José IgnáciO - José Roberto Arruda - Júnla Marise 
- Lauro Campos - Lucldlo Portella - Lúdio Coelho -
Marina Silva - Nabor Júnior - Odacir Soares - Ono­
fre Quinan - Osmar Dias - Pedro Simon - Ramez 

. Tebet - Regina Assumpção - Renan Calheiros -
. Roberto Requião - Romero Jucá - Ronaldo C. Uma 

- Sebastião Rocha - Sérgio Machado - Teotonio VI­
lela - Valmir Campelo - Vilson Kleinübing. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Votaram 
SIM 46 Srs. Senadores; e NÃo 03. 

Houve 08 abstenções. 
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Total: 57 votos. 
A indicação foi aprovada. 
Será feita a devida comunicação ao Senhor 

Presidente da República. 
O SR. ROMEU TUMA - Sr. Presidente, votei 

'sim', mas o voto não foi registrado no painel. 
O SR. FRANCEUNO PEREIRA - Sr. Presiden­

te, também votei, mas o painel não registrou. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A Ata re­

gistrará os votos dos SenadJres Romeu Tuma e 
Francelino Pereira. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) -Item 10: 

PARECER N'l2'n1, DE 1996 
Escolha de Autoridade 

Discussão, em fumo único, do PARE­
CER N" 279, DE 1!196, da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, sobre a 
Mensagem nO 169, de 1996 (n" 429/96, na 
origem), de 15 de maio do corrente ano, 
pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à apreciação do Senado Federal, o 
nome do Doutor José Amaldo da Fonseca, 
Procurador da Repliblica, para exercer o 
cargo de Ministro di) Superior Tribunal de 
Justiça, na vaga decorrente da aposentado­
ria do Ministro Antônio Torieão Braz. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
A Mesa solicita aos SI'S. Senadores que ocu­

pem os seus lugares. 
Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 

(Procede-se;} votação) 

VOTARAM OS SRS. SENADORES: 

Antonio Carlos Maga'hães - Antônio Carlos 
Valadares - Ademir Andrade - Artur da Tavola -
Bello parga - Benedita da Hilva - Beni Veras - Ber­
nardo Cabral - Carlos Be;~erra - Carlos Wilson -
Casildo Maldaner - Edison Lobão - Eduardo Suplicy 
- Elcio Alvares - Emilia Fernandes - Emandes 
Amorim - Esperidião Amin - Ravíano Melo - Fran­
celino Pereira - Freitas Ne':o - Geraldo Melo - Ger­
son Camata - Guilherme Palmeira - Humberto Lu­
cena - Jefferson Peres - João França - João Rocha 
- Jonas Pinheiro - Josaphat Marinho - José Alves­
José Bianco - José Bonifácio - José Eduardo Dutra 
- José Eduardo - José Roberto Arruda - Junia Ma­
nse - Lauro Campos - Luddio Portalla - Ludio Coe­
lho - Marina Silva - Nabor Junior - Odacir Soares -
Onofre Quinan .- Osmar Dias - Pedro Simon - Ra-

mez Tebet - Regina Assumpção - Renan Calheiros 
- Roberto Requião - Romero Juca - Romeu Tuma -
Ronaldo Cunha Lima - Sebastião Rocha - Sérgio 
Machado - Teotonio Vilela - Valmir Campelo - Vil­
son Kleinubing. 

O SR. PRES/DENTE (José Samey) - Votaram 
SIM 52 Srs. Senadores; e NÃO 01. 

Houve 05 abstenções. 
Total: 58 votos. 
A indicação foi aprovada. 
Será feita a devida comunicação ao Senhor 

Presidente da República. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Item 11: 

PARECER NO 280, DE 1996 
Escolha tle Autoridade 

Discussão, em turno único, do Parecer 
nO 280, de 1996, da Comissão de Constitui­
ção, Justiça e Cidadania, sobre a Mensa­
gem nO 171, de 1996 (nO 439/96, na origem), 
de 17 de maio do corrente ano, pela qual o 
Senhor Presidente da República submete à 
apreciação do Senado Federal, o nome do 
Doutor Carlos Alberto Menezes Direito, De­
sembargador do Tribunal de Justiça do Es­
tado do Rio de Janeiro, para exercer o cargo 
de Ministro do Superior Tribunal de Justiça, 
na vaga decorrente da aposentadoria do Mi­
. nistro Francisco Cláudio de Almeida Santos. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
A Mesa solicita aos Srs. Senadores que ocu­

pem os seus lugares. 
Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 

(Procede-se;} votação) 

VOTAMOS SRS. SENADORES: 
Antonio Cartos Magalhães - Antônio Carlos 

Valadares - Ademir Andrade - Athur da Tavola -
Bello Parga - Benedita da Silva - Beni Veras - Ber­
nardo Cabral - Carlos Bezerra - Carlos Wilson - EI­
eio Alvares - Emilia Femandes - Femandes Amorim 
- Esperidião Amin - Flaviano Melo - Francelino Pe­
reira - Freitas Neto - GeraldO Melo - Gerson Cama­
ta - Guilherme Palmeira - Humberto Lucena - Jef­
ferson Peres - João França - João Rocha - Joel de 
Hollanda - Jonas Pinheiro - Josaphat Marinho -
José Alves - José Bianco - José Bonifácio - José 
Eduardo Dutra - José Eduardo - José Ignácio -
José Roberto Arruda - Junia Marise - Lauro Cam­
pos - Lueidio Portalla - Ludio Coleho - Marina Silva 
- Nabor Junior - Odacir Soares - Onofre Quinan -
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Osmar Dias - Pedro Simon - Ramez Tebet - Regi- - Eleio Alvares - EmOia Femandes - Emandes 
na O Assumpção - Renan Calheiros - Roberto Re- Amorim - Flaviano Melo - Francelino Pereira - Frei-
quião - Romero Jucá - Romeu Tuma - Ronaldo C. tas Neto - Geraldo Melo - Gerson Camata - Gui-
Lima - Sérgio Machado - Teotonio Vilela - Valmir Iherme Palmeira - Humberto Lucena - Jefferson Pe-
Campelo - Vilson Kleinübing. res - João França - João Rocha - Joel de Hollanda 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Votaram - Jonas Pinheiro - Josaphat Marinho - José Alves -
SIM 51 Srs. Senadores e NÃO 03. José Bianco - José Bonifácio - José Eduardo Dutra 

Houve 03 abstenções. - José Eduardo - José Ignácio - José Roberto Arru-
Total: 57 votos. da - Júnia Marisa - Lauro Campos - Lucídio Portel-
A indicação foi aprovada. Ia - Lúdio Coelho - Marina Silva - Nabor Júnior -
Será feita a devida comunicação ao Senhor Odacir Soares - Onofre Quinan - Osmar Dias - Pe-

Presidente da República. dro Simon - Ramez Tebet - Regina Assumpção-
O SR. EDUARDO SUPLICY (PT-SP) - Sr. Pre- Roberto Requião - Romeu Tuma - Sebastião Rocha 

sidente, gostaria de registrar o meu voto "sim". - Sérgio Machado - Valmir Campelo. 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - O Sena- O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Votaram 

dor Eduardo Suplicy vota "sim", embora a votação SIM 49 Srs. Senadores e NÃO 3. 
seja secreta. Houve 1 "abstenção. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Item 12: Total: 53 votos. 

PARECER N" 281, DE 1996 A indicação foi aprovada. 
Escolha de Autoridade Será feita a devida comunicação ao Senhor 

Discussão, em tumo único, do PARE­
CER N° 281, DE 1996, da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, sobre a 
Mensagem nO 174, de 1996 (nO 480/96, na 
origem), de 27 de maio do corrente ano, 
pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à apreciação do Senado Federal, o 
nome do Doutor FERNANDO GONÇALVES, 
Juiz do Tribunal Regional Federal da 1" Re­
gião, com sede no Distrito Federal, para 
exercer o cargo de Ministro do Superior Tri­
bunal de Justiça, na vaga decorrente da 
aposentadoria do Ministro Jesus Costa 
Lima. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
A Mesa solicna aos Srs. Senadores que ocu­

pem os seus lugares. 
O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presiden­

te, embora a votação seja secreta, a Liderança do Par­
tido dos Trabalhadores recomenda o voto "sim". 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Os Srs. 
Senadores já podem votar. (Pausa.) 

(Procede-se à votação) 

VOTAM OS SRS. SENADORES: 
Antonio Ca~os Magalhães - Antônio Carlos 

Valadares - Ademir Andrade - Artur da Tavola -
Bello parga - Benedita da Silva - Beni Veras - Ber­
nardo Cabral - Carlos Bezerra - Carlos Wilson -
Casildo Maldaner - Edison Lobão - Eduardo Suplicy 

Presidente da República. 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) -Item 6: 

Votação, em segundo tumo, da Pro­
posta de Emenda à Constnuição nO 1, de 
1996 (nO 48/95, na Câmara dos Deputados), 
que dá nova redação ao inciso 11 do art. 192 
da Constituição Federal, tendo 

Parecer favorável, sob nO 20, de 1996, 
da Comissão 

- de Constituição, Justiça e Cldada-
nla. 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
deliberativa de 30 de maio, quando teve sua votação 
adiada por falta de quorum. 

Comunico ao Plenário que ainda teremos qua­
tro votações nominais. 

Sobre a mesa, requerimento que sará lido pelo Sr. 
1° Secretário em exercfcio, Senador Renan Calheiros. 

~ lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N" 572, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 315, combinado com a ali­

nea c do ar!. 279 do Regimento Interno, requeiro 
adiamento da votação ,da Proposta de Emenda à 
Constituição nO 1, de 1996, a fim de ser feita na ses­
são de 19 de junho de 1996. 

Sala das Sessões, 12 de junho de 1996. - Espe­
rlellão Amln - SérgIo Machado - Francellno Pereo 
- EIcIo AIvanIs - Nabor Júnior - Romeu Turna 
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o SR. PRESIDENTE (José Sarney)· A~,rovado 
o requerimento, será cumprida a deliberação do Ple­
nário. 

As matérias constantes dos itens 13 a 16, de 
acordo com o art. 1!}7, d, do Aegimento Intemo, de­
verão ser apreciadas em sessão secreta_ 

SolicHo aos senhores fun~ionários as providên­
cias necessárias, a fim de que seja respeitado o dis­
posHivo regimental. 

São os seguintes os itens apreciados em ses. 
são secreta: 

-13-
MENSAGEM N° 146, DE 1996 

Escolha de Chefe de MillSão Diplomática 

Discussão, em turno úni~, do Parecer da C0-
missão de Relações Exteriores e Defesa Nacional 
sobre a Mensagem N° 146, ce 1996 (nO 276/96, na 
origem), pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do S'3nado o nome do se­
nhor Alexandre Addor Neto, Ministro de Segunda 
Classe da Carreira de Diplo~1ata, para, cumulativa­
mente com a função de Emba-ixador do Brasil junto à 
República de Angola, exeTCE r a de Embaixador do 
Brasil junto à República Democrática de São Tomé e 
Prlncipe. 

-14-
MENSAGEM N° 153, DE 1996 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, em tumo único, do Parecer da Co­
missão de Relações Extericlres e Defesa Nacional 
sobre a Mensagem N" 153, de 1996 (nO 328/96, na 
origem), pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado o nome do Se­
nhor Antonio Carlos Coelho Da Rocha, Ministro de 
Segunda Classe da Came' ra de Diplomata, para 
exe~r a função de Embai:(ador do Brasil junto ao 
Estado do Kuaite e, cumulativamente, no Estado de 
Bahrein. 

-15-
MENSAGEM N° 166, DE 1996 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, em tumo línico, do Parecer da Co­
missão de Relações Exter,ores e Defesa Nacional 
sobre a Mensagem N° 166. DE 1996 (nO 378/96, na 
origem), pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado o nome do Se­
nhor Marcelo Didier, Minist'O de Segunda Classe da 
Carreira de Diplomata, para exercer a função de 
Embaixador do Brasil junto ao Reino do Marrocos. 

-16-
MENSAGEM N° 167, DE 1996 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, em turno único, do Parecer da C0-
missão de Relações Exteriores e Defesa Nacional 
sobre a Mensagem N° 167, DE 1996 (nO 379f<}6, na 
origem), pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado o nome do se­
nhor Adolf Libert Weslphalen, Ministro de Segunda 
Classe da Carreira de Diplomata, para exercer a fun­
ção de Embaixador do Brasil junto à República Fe­
deral da Iugoslávia. 

(A sessão transforma-se em secreta às 
16h45min e vólta a ser pública às 
16h52min.) 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Voltamos 
à lista de oradores. 

Concedo a palavra ao Senador Antonio Carlos 
Magalhães, por cessão do Senador Bernardo ca­
bral, primeiro orador inscrito após a Ordem do Dia. 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 
(PFL-BA. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presi­
dente, Sr"s e Srs. Senadores, integrei, na qualidade 
de Presidente da Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional, a comitiva de Sua Excelência, o 
Senhor Presidente da República à França. 

Quero dizer a V. Ex's que a viagem de Sua Ex­
celência o Senhor Presidente da República foi uma 
viagem de absoluto êxito para o Brasil. Não só pelas 
qualidades do Presidente, ali amplamente demons­
tradas, como também pela repercussão que obteve 
na imprensa francesa, coisa que não é fácil para um 
Presidente de qualquer PaIs sul-americano, mas o 
conceito que o País começa a desfrutar no estran­
geiro e, mais ainda, as qualidades de Sua Excelên­
cia, altamente reconhecidas pelo povo francês, onde 
lecionou por alguns anos, tudo isso levado em conta 
pela grande recepção preparada pelo Govemo fran­
cês, foi, fora de dúvida, ponto de relevância para o 
Brasil no concerto das nações. 

Infelizmente, nem sempre a imprensa brasileira 
dá o destaque necessário aos assuntos positivos. O 
que se viu, infelizmente, foi um grande destaque a 
um assunto que ninguém percebeu e não foi sequer 
noticiado por qualquer jomal francês, ou seja, ao 
que se referia ao problema dos sem-terra, que mere­
ceu primeira página - pasmem, Senhores - de Quase 
todos os jomais brasileiros. 

Trago aqui todas essas publicações de jornais 
franceses, todas elas, e farei chegar, não para publi­
car, evidentemente, o que seria impossfvel, ao co-
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nhecimento dos Srs. Senadores, para que observem econômica na esfera do capitalismo ocidental, de 
que nenhum jomal francês trata desse assunto; en· certo modo, fragilizava aquela pretensão. A construo 
tretanto, foi o ponto, talvez, de maior relevo para a ção da Comunidade Econômica Européia, durante a 
imprensa brasileira. guerra fria, ao pretender criar um pólo econômico ai· 

Não creio que seja esse o modo mais construti· temativo no seio do capitalismo mundial, contribula 
vo de se tratar das relações intemacionais do Brasil. paralelamente para solapar à França aquele esforço 
O que se deveria dizer - e faço questão de dizer de configurar-se individualmente como terceira po-
agora - é que o Presidente Femando Henrique teve tência. 
uma recepção à altura do destaque do nosso País. Procurando resguardar suas posições, o esfor-
Recepção esta que deve ser motivo de orgulho para ço intemacional francês tendia a concentrar-se pri-
todos os brasileiros, na medida em que, quando es- mordialmente naqueles países ou regióes em que a 
tamos no estrangeiro, o representante do Brasil, que francofonia já de partida lhe assegurava uma expeo-
é o Senhor Presidente da República, está no estran- tativa de presença efetiva, em detrimento, assim, de 
geiro, ele está representando todas as correntes, in- países - como foi o caso do Brasil - em que aqueles 
dependente de ideologia porque, acima de tudo, esforços de aproximação deveriam ser redobrados e 
está representando o Brasil. mais árduos, para ter eficácia. 

E isso foi o que vimos em Paris, onde a bela Naturalmente, sendo a França um paIs rico, 
capital francesa estava toda embandeirada, com o sendo o Brasil um mercado em constante ampliação 
Champs Elisées com a bandeira brasileira. Todas as inserido no sistema capitalista e sendo a história ca-
ruas principais da França, durante três ou quatro mum dos dois pafses relativamente intensa, sobretu-
dias, engalanadas para recepcionar a todos nós, do no aspecto intelectual, a França e o Brasil nunca 
porque recepcionado estava sendo o Brasil. estiveram de costas um para o outro, mesmo nos 

Por isso, julguei do meu dever trazer este de- momentos de maior afastamento pelos mais diver-
''\lOimento obrigatório, a par desta minha posição de sos motivos. 
Presidente da Comissão de Relações Exteriores e Hoje, com fim da União das Repúblicas Sacia-
Defesa Nacional, o depoimento também sobre o listas Soviéticas, os resultados satisfatórios da União 
nosso relacionamento no momento com a França, Européia e do Mercosul e a evolução política intema 
que é importante para os dois parses. dos dois países, esse entrosamento entre o Brasil e 

Assim, devo dizer que as relações do Brasil a França poderia mostrar-se muito mais promissor. 
com a França, neste final de século, devem ser pau-
tadas por três dados novos do cenário mundial: Desse modo, com essa hegemonia estaduni-

dense e a relativa globalização do mercado e das fi-1. O final da guerra fria, acarretando a conse-
qüente hegemonia de uma política de superpotên- nanças mundiais, volta a apresentar-se para a Fran­

ça a possibilidade de desdobrar sua presença a nf­
vel intemacional. O espaço deixado pela retirada s0-
viética e a integração de quase todos os parses em 
um único mercado abre, para fomecedores como a 
França, novos horizontes, sobretudo em países que, 
como o Brasil, promovem abertura ampla da sua 
economia. Assim, a ampliação da cooperação ec0-

nômica e ;} intensificação do intercâmbio comercial 
entre os dois palses já faz-se sentir, e tudo leva a 
crer que hão de continuar crescendo consistente­
mente. 

cia; 
2. A institucionalizàção do Mercosul e o desen­

volvimento da União Européia; 
3. A evolução política intema dos dois países. 

Cada um desses dados contribui favoravel­
mente para uma maior aproximação do Brasil com a 
França, tanto do ponto de vista político quanto do 
econômico, quanto do cultural. 

O fim da União Soviética, ao favorecer a hege­
monia mundial dos Estados Unidos, retirou da Fran­
ça uma moldura de realidade em que se inseria e 
onde se esfOrÇava por pretender se apresentar ao 
resto do mundo como um ponto de referência alter­
nativo às duas potências, sobretudo nos aspectos 
polltico e cultural. 

Paradoxalmente, entretanto, aquela própria bi­
polaridade polftica dificultava em muito a França fi­
xar-se como uma terceira via de importáncia seme­
lhante às duas superpotências, pois a sua inserÇão 

Mais importante, porém, do que essa intimida­
de econômico-comercial, apresenta-se o futuro do 
relacionamento polltico entre os dois parses, nunca 
antes tãõ coincidente no que respeita a seus interes­
ses como agora. Para tanto, contribuem não apenas 
as histórias bem sucedidas, até o momento, da inte­
gração européia e do Mercosul, mas também a evo­
lução política de cada um dos dois pafses no novo 
quadro político mundial. 
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O Brasil vive um momento de crescente proja- to: nenhum outro pafs - pode oferecer à França essa 
ção regional e internacional, que corresponde inter- parceria polftica. 
namente à consolidação de Ul1 regime democrático A visita de Estado do Presidente Femando 
que se toma exemplo de- olganização social sob Henrique à França representou para os dois pafses 
qualquer parâmetro. É uma wciedade solidamente a criação de um ponto de referência novo e dinâmi-
organizada, com base em princfpios e práticas tran5- co no relacionamento bilateral em todos os níveis. 
parentes do exercfc:io da cidadania e de poder, que Resultado de intenso trabalho de preparação, levado 
não se pretende hegemônica mas aberta a toda es- a cabo pelos dois govemos, a sólida reaproximação 
pécie de intercâmbio com os demais países, quais- do Brasil e da França reflete um desejo natural e 
quer que sejam eles. crescente dos diversos setores da sociedade de am-

A França, depois dos ú limos testes em Muru- bos os pafses de criar uma parceria que os prepare 
roa e da assinatura dos acordos de Rarotonga, apre- para uma presença cada vez maior no cenário inter-
senta-se ao mundo como urna potênCia de primeira nacional. 
grandeza que retoma sua prE·sença no cenário inter- A visita deixou aberto o caminho para um in-
nacional com um peso especffico próprio, inda- cremento importante dos investimentos franceses no 
pendente de suas vinculaç1ies européias, por um Brasil, para o desenvolvimento de novos canais de 
lado, mas, por outro, também ligada a elas, porém cooperação cientffica e tecnológica, para o fortaleci-
com veleidades de liderança. É um pafs que volta a mento das relações culturais. Foram assinados, na 
pretender ostensivamente um papel de destaque no ocasião, dez acordos bilateral sobre assuntos de na-
cenário polftico intemacional que nenhum outro pafs tureza diversa: desde a suspensão da necessidade 
europeu pode alcançar na atualidade, ainda que al- de vistos para turistas nos dois países a convênios 
meje. O Reino Unido, por E,xemplo, não dispõe de na área de alta tecnologia. 
consenso polítiCO intemo e a Alemanha não dispõe - A próxima visita do Presidente Chirac ao Brasil, 
infelizmente, em função de seu passado - de credibi- em 1997, fortalecerá esse novo relacionamento, que 
lidade intemacional para tan':o. é, para a França e o Brasil, o marco em que se de-

Em um mundo que SE! mostra cada vez mais verá desenvolver a parceria intemacional dos dois 
organizado em tomo de par~erias, ainda que instilu- pa(ses num mundo em crescente globalização. 
cionalizadas em grupos retlionais, uma parceria do Do mesmo modo, para o Brasil, dificilmente ou-
Brasil com a França afigura· se, do ponto de vista po- tro pa(s, que não a França, poderá oferecer malho-
Iftico, oportuna para ambos pa(ses, que demonstram res condições de colaboração para uma atuação 
buscar não hegemonia maE. que implica responsabi- mais destacada no cenário polftico intemacional. 
lidades para as quais ambo,; se declaram prontos. Isso porque a França não apenas é no momento o 

Para o exerc(cio de tal posição, a cooperação pa(s que com mais avidez e ansiedade busca exer-
entre os atores mais aumE,nta as possibilidades de cer esse protagonismo mas é também o que melho-
atuação de cada um. E é (:om mira nessa coopera- res condições polfticas tem de consegui-lo. Para tan-
ção que convém ao Brasil e à França estreitar seus to, porém, no que diz respeito à América Latina, pre-
vínculos em todos os nfveis do relacionamento bila- cisa do Brasil, e este trunfo nos favorece. 
teral; mesmo porque eSEe estreitamento bilateral A visita do Presidente Femando Henrique Car-
acarretará, inevitavelmente, o estreitamento também doso, assim, deve inserir-se nesse quadro político 
dos vínculos entre os respectivos grupos regionais - da expressão de uma clara vontade de estabelece-
União Européia e MercosJI -, caracterizando, IPSO rem-se aqueles vfnculos que possibilitarão, tanto à 
facto, aquele papel protagonista de cada um dos França quanto ao Brasil, construirem as dimensões 
dois pafses nesse processJ democrático do mundo. novas de seus respectivos papéis neste final de sé-

A França não conse!luirá salientar-se acima de culo. 
seus pares europeus uniC3mente por seus esforços. Não deve ser uma visita que se pretenda bem 
Precisará, para tanto, de apoios regionais; precisará sucedida por meio de sinais concretos, como acor-
de parcerias sólidas alhures; parcerias, entretanto, dos formais importantes, mas deve ser a manifesla-
que não apenas recebam mas também dêem, pois a ção inequfvoca da clara intenção de consagrar uma 
hegemonia global norte .. americima faz com que sólida parceria no novo panorama intemacioRal. 
qualquer outra atuação mundial deva forçosamente Como Presidente da Comissão de Relações 
ser sempre compartilhadc, regionalmente. E na Amé- Exteriores e Defesa Nacional, tive oportunidade de 
rica Latina, nenhum outro pafs, além do Brasil - repi- visitar a Assembléia e o Senado franceses, partici-
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pando das suas duas comissões e discutindo assun- ter um novo relacionamento com o Brasil. Isso nos é 
tos de interesse nacional com os presidentes e útil, porque não podemos, mesmo que os nossos in-
membros de ambas comissões. Posso trazer, assim, teresses sejam mais dirigidos para os Estados Uni-
o testemunho do apreço, do respeito que têm os dos, ficar sempre presos nessa única direção; temos 
parlamentares franceses pelo Brasil e o interesse que ter liberdade de agir com outros países, e a 
que demonstraram para que se efetive no Brasil o França se mostra um bom parceiro para isso. Dar 
grupo parlamentar Brasil-França que criaram na porque o aparte de V. Ex" veio em tempo oportuno, 
França. Na França ele já existe atuando, mas eles e é com muito prazer que o recebo. 
querem que no Brasil esse grupo tenha um exerclcio O Sr. Eduardo Suplicy - Senador Antonio Car-
mais efetivo. los Magalhães, pennite-me V. Ex" um aparte? 

O Sr. Bernardo Cabral - v. Ex" me concede O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES _ 
um aparte? Concedo o aparte a V. Ex", nobre Senador Eduardo 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES - Suplicy. 
Com muito prazer, Senador Bemardo Cabral. O Sr. Eduardo Suplicy - Senador Antonio Car-

O Sr. Bernardo Cabral - Senador Antonio Car- los Magalhães, creio ser da maior importância que 
los Magalhães, V. Ex", com a responsabilidade que V. Ex", como Senador e Presidente da Comissão de 
lhe pesa sobre os ombros de ser Presidente da Co- Relações Exteriores e Defesa Nacional, faça esse 
missão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, relato tão ponnenorizado da visita do Presidente e 
assomou à tribuna anunciando que iria fazer um re- da sua comitiva à França. Tenho a convicção de 
lato da visita do Presidente à França da qual V. Ex" que, pelos laços que unem o Presidente Femando 
foi um dos integrantes. Mas, na verdade, V. Ex" aca- Henrique àquela nação, confonne V. Ex" ressaltou, 
ba de fazer um pronunciamento denso, escorreito, por seus méritos, pelo conhecimento pessoal que 
mostrando o que há de novo: um ponto de referên- tem daquele paIs, por ter ali vivido, lecionado, Sua 
cia nas relações bilaterais entre Brasil e França. V. Excelência carrega consigo vantagens excepcionais, 
Ex" mostra que isso não pode ser apenas um mero que lhe conferem a condição de uma pessoa espe-
quadro polftico de expressão entre os dois palses. cial numa visita com a importância dessa missão. V. 
Lembro-me de que, nos dias que antecederam a vi- Ex" mencionou que apenas alguns aspectos da via-
sita do Presidente à França, o InstiMo de Relações gem foram ressaltados pela imprensa brasileira. Eu 
Intemacionais, comandado pelo Embaixador Samuel agradeceria muito se V. Ex" pudesse responder al-
Pinheiro Guimarães, realizou um seminário em São gumas questões relacionadas à viagem, que, acredi-
Paulo, em que estavam presentes juristas franceses to, são de interesse público. Primeira, na medida em 
e brasileiros, empresários do mais alto nlvel e o pró- que a França tinha um grande interesse no Projeto 
prio embaixador da França. Agora, V. Ex" comprova Sivam, através do consórcio de empresas liderado 
exatamente o que houve ali, ou seja, uma prepara- pela Thompson, e como a decisão do Senado sobre 
ção séria para a viagem, que não deveria servir o Projeto Sivam ocorreu poucos dias antes da via-
para, por meios obllquos, dar publicidade a uma ma- gem do Presidente, Seria interessante para n6s, Se-
téria que não obteve a mlnima repercussão no exte- nadores, sabennos se houve interesse sobre esse 
rior. De modo que o perfil que V. Ex" traçou não ape- assunto por parte das autoridades francesas, no 
nas fez referência ao sucesso da visita do Presiden- Executivo, no Parlamento ou entre os empresários. 
te da República à França, mas também demonstrou Segunda, se eu tivesse visitado a França como Sa-
que, doravante, deve existir uma ajuda mútua entre nador, gostaria que o Presidente da República tives-
os dois parses. Quero cumprimentá-lo menos como se dialogado com as autoridades, os intelectuais da 
amigo, como integrante da Comissão de Relações universidade, os economistas, os soci610gos, os 
Exteriores, e mais como testemunha de que esse membros do govemo francês sobre a experiência 
documento deve ser publicado nos Anais da Casa. daquele pars, que já passou por revoluções, modi!i-

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES - cações, transtonnações extraordinárias nas últimas 
Senador Bemardo Cabral, agradeço a V. Ex", que é décadas, sobre como conseguiram melhorar a dislri-
um notável parlamentar e tem atuado com tanto bri- buição da renda, erradicar a miséria e preocupar-se 
Ihantismo na Comissão de Relações Exteriores. V. com a questão do emprego. Se, de um lado, a Fran-
Ex" traz esse depoimento favorável a este meu mo- ça, como outros parses europeus, tem hoje uma 
desto pronunciamento, mas que é um testemunho taxa de desemprego preocupante, por outro lado, há 
real de quem constatou o interesse de um país em um mecanismo de seguro-desemprego, que foi insti-



09828 Quinta-feira 13 DIÁRIO DO SENADO fEDERAL Junho de 1996 

tuído em 1988. No segundo mandato do Presidente desejo que tenha boa sorte o Ministro candidato, se-
François Milterrand,. S. EJ(§ e BeU então Primeiro-Mi- nadar José Serra - hoje, tenho a convicção de que a 
nistro, Michel Rocard - que é amigo pessoal do Pre- ex-Prefeita Luiza Erundina ganhará no primeiro tur-
sidente Femando Henrique C lrdOSO - tiveram a ini- no e não precisará haver mais essa dúvida que esta-
ciativa de propor ao parlamen':o francês que se insti- mos discutindo sobre qual será o outro candidato 
tuísse a lei que promulgou a renda mínima de inser- para o segundo tumo: Celso Pita, José Serra ou 
ção. Todo cidadão 'francês de 25 anos ou mais, cuja Rossi. Creio que Luiza Erundina vai dirimir esta dúvi-
renda não atinge 2.600 francJs mensais - (;erca de da, ganhando no primeiro tumo. Mas preocupa-me o 
500 dólares -, tem direito a um complemento de ren- que aconteceu com o Presidente e o partido de V. 
da até esse montante, acrescentando-se mais 1.000 EK", desde a sua estada em Paris e com respeito ao 
francos para a companheira o mais 600 francos por CPMF. Há dois ou tres dias, o Presidente da Repú-
dependente. Trata-se de uma das experiências, em blica afirmou que aquilo que diz Sua Excelência é o 
vigor em diversos países do mundo, que visam a ga- que vale, e não haverá Ministro que irá ser contra. O 
rantir uma renda mínima. O Jeputado Germano Ri- substituto do Ministro José Serra fez declarações di-
golto, que, por ocaso, encontra-se neste plenário, zendo que não era a favor, mas agora era a "voz do 
em visita ao Senado Federal, autor do parecer sobre Presidente'. No mamemo em que esta questão pa-
o Projeto de Garantia de Rer da Mínima, menciona a recía estar dirimida - unidade dentro do Govemo e 
experiência francesa. Portanto, gostaria de saber se, na base do Govemo - eis que os líderes do PFL, 
porventura, o Presidente Fernando Henrique Cardo- pelo menos na Câmara dos Deputados, hoje, dizem 
so preocupou-se em conhecer essa experiência tão que não irão admitir que o CPMF passe de qualquer 
relevante, iniciada há oito anos. Prezado Senador jeito. Como V. EJ(§ é um dos líderes do PFL, gosta-
Antonio Carlos Magalhães, C) Senador Pedro Simon ria que nos esclarecesse a respeito, porque o Sena-
disse que até fICOU um dia a mais para conhecê-Ia, dor Pedro Simon estava bastante preocupado com o 
motivo pelo qual fiquei ainda mais curioso de saber diálogo que teve com o Ministro Adib Jatene. Afinal 
se realmente isso acontecel/. Se me permite, Sena- de contas, como ficam o PFL, o CPMF e o Presiden-
dor Antonio Carlos Magalhães, um aspecto foi colo- te Femando Henrique Cardoso? É a última pergunta 
cada pela imprensa: o tamanho da delegação brasi- que faço. 
leira. O Ministro Luis Felipe lampréia chegou a res- O Sr. Pedro Slmon - Na última, estamos com 
ponder que não importa qu~ sejam tantos - se real- a linha do PFL do Senado. 
mente foram aproximadarrente 100 delegados na O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES -
comitiva -, porque, afinal de contas, o Presidente BiII Vamos começar pela última, que foge inteiramente à 
Clinton, quando viaja, também leva uma grande de- viagem a Paris. 
legação. Pergunto qual é a sua recomendação ao O Sr. Eduardo Supllcy - O debate começa 
Executivo; se era bom para um país com uma renda hoje. 
per caplta oito vezes menor que a dos Estados Uni- O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES -
dos e um produto per caplta dez vezes menor, em Então, V. EJ(§, evidentemente, não deseja tratar da 
uma visita como esta, levar uma delegação desse viagem; quer tratar da polftica intema e não da ex-
porte. Se fosse V. Ex" o Presidente da República ou tema. Não é o momento próprio, mas aceito o deba-
como Presidente da Comi!:são de Relações Exterio- te em outra oportunidade. Considero esse tema alia-
res e Defesa Nacional, que recomendação daria? mente interessante e posso até dar subsIdias a V. 
Talvez tenha sido exagerado, mesmo sendo a Fran- EK", pois o comercial de V. Ex" sobre a Prefeita Lui-
ça uma nação importante, amiga do Brasil. Haveria za Erundina foi feito numa má hora, porque o plená-
alguma reflexão da parte de V. Ex" sobre esse as- rio poderia estar mais cheio ... 
sunto que a imprensa muito comentou e que foi um O Sr. Eduardo Suplicy - Não faltará oportuni-
dos aspectos de destaque? Rnalmente, a quarta dade. 
pergunta se refere ao que aconteceu do ponto de O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES -
Vista da vida política brasileira, quandO o Presidente Vamos aos pontos relativos à viagem. 
estava na França. Foi exatamente lá que aconteceu Primeiro, digo a V. Ex" que,de modo algum, 
a decisão do Presidente, dialogando com o Gover- qualquer autoridade francesa tratou do Projeto Si-
nador Mário Covas e com o Ministro José Serra, pro- vam porque fugia à viagem e dizia respeito inteira-
pondo-Ihe a sua candidatura a Prefeito de São Pau- mente à soberania de nosso País. São decisões in-
lo. Essa pergunta não me incomoda tanto porque - temas do nosso País e nem o govemo americano 
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nem o govemo francês têm nada a ver com isso. ma avidez com que o Govemo brasileiro está procu-
Não temos que dar satisfações de nossas decisões rando sair da crise, que também é grave, do desem-
a qualquer govemo estrangeiro. São decisões inter- prego no Brasil. De modo que este também, o pro-
nas e não nos devemos render nem a franceses blema do desemprego, foi visto. E quem vê o proble-
nem a americanos. Somos soberanos, tanto o Exe- ma do desemprego vê o problema da renda mínima, 
cutivo quanto esta Casa. E com essa soberania, agi- sem o cuidado, entretanto, de procurar maiores de-
mos aqui, e tenho certeza de que assim agiu o Exe- talhes, porque no Brasil há um especialista nisso, 
cutivo. Não foi preciso, portanto, demonstrar na que é V. Ex". 
França essa soberania, porque os franceses foram 
bastante educados em não tratar do assunto. Esse é 
o primeiro ponto. 

Quanto ao segundo, V. Ex" sabe que um ho­
mem do porte intelectual do Presidente Femando 
Henrique Cardoso, quando chega a Paris, onde vi­
veu por muito tempo, onde tem sua figura como s0-

ciólogo e professor tão conhecida, onde aprendeu e 
ensinou, .evidentemente, Sua Excelência fez amigos 
e, com estes, dialogou muito, não apenas assuntos 
relativos à parte oficial, mas sobretudo ao visitar a 
Sorbonne e ao receber títulos em Lyon. Posso até 
dizer que o ponto cultural foi culminante nessa via­
gem, ao rever seus velhos amigos intelectuais fran­
ceses e, mais ainda, nos contatos com as autorida­
des daquele país, demonstrando - ai Sua Excelência 
o faz com alta competência e quanto a isso somos' 
todos unânimes - seu valor e mérito ao bem repre­
sentar nosso Pais no exterior, pelo seu alto grau de 
confiabilidade cultural e inteligência. Portanto, o Pre­
sidente Femando Henrique Cardoso estava em ter­
reno próprio quando com os intelectuais, sabendo 
que não poderia perder essa oportunidade de elevar 
- como o fez - o nome do Brasil. Desta fonna, res­
pondo afinnativamente a esse encontro ocorrido. É 
claro que nele Sua Excelência se assenhorou do 
problema do desemprego, como todos nós. Todos 
sabemos que ele existe, não é um problema locali­
zado no nosso País e não é somente nosso. Possuí­
mos, para o número de nossa população, uma alta 
taxa de desemprego, mas não é, felizmente, uma 
das maiores do mundo, porque temos uma econo­
mia informal muito grande, e nos outros palses, que 
não têm essa economia informal, a coisa ainda é 
mais grave. Então, quero dizer a V. Ex" que aflige 
muito ao povo francês o problema do desemprego. 
E saiba V. Ex" que é uma coisa grave na França, a 
maior preocupação hoje do Govemo francês, assun­
to de debates no Par1amento francês, o assunto do 
desemprego de 25% da população entre 18 e 30 
anos de idade. Esse é o problema grave por que a 
França atravessa, o problema grave em relação ao 
qual o povo francês apela para o Governo encontrar 
soluções. E o Governo busca soluções com ames-

Quanto ao tamanho da delegação, tenho a di­
zer que a delegação oficial do Presidente da Repú­
blica foi composta de 12 pessoas. Essa é a delega­
ção oficial do Presidente da República. Sua Excelên­
cia levou o Ministro de Ciência e Tecnologia que, 
não com o Presidente da República, mas que levou 
alguns auxiliares seus para examinarem convênios, 
e foram assinados vários convênios na área de ciên­
cia e tecnologia. Na área da cultura, infelizmente seu 
ex-correligionário - porque eu gostaria que fosse ain­
da seu correligionário -, Francisco Weffort, pelo valor 
que tem e digno de estar nos quadros do PT, esse 
grande intelectual brasileiro levou também outros 
auxiliares dele para a área cultural e inclusive para 
tratar os assuntos culturais que tratamos, e eles tra­
taram na França. Foram também pessoas ligadas ao 
Ministro Sérgio Motta, técnicos do seu Ministério e 
das várias áreas, da Embratel e da Telebrás com 
ele, e não com o Senhor Femando Henrique Cardo­
so, mas, como o Senhor Femando Henrique Cardo­
so estava com esses Ministros, eles, evidentemente, . 
assessoraram esses Ministros nos detalhes que tive­
ram com essas autoridades francesas, defendendo 
os interesses nacionais em relação a esses aspec­
tos. E assim foi o que se verificou. 

O Presidente esteve lá com a delegação míni­
ma. Gostaria de levar mais Parlamentares. Foram 
dois Senadores. Lá se incorporou, por conta própria, 
o Senador Femando Bezerra, que estava acompa­
nhando os empresários brasileiros que estiveram lá. 
Posso dizer a V. Ex" que esses empresários brasilei­
ros fizeram um grande trabalho com empresários 
franceses e tiVeram um encontro muito demorado, 
tanto os franceses como os brasileiros, com o Presi­
dente Femando Henrique cardoso, com muito êxito, 
acredito, para o Brasil. Mas tudo isso são prelimina­
res, e isso não vai mudar da noite para o dia. Isso 
vai acontecer no fruto do tempo. Talvez nem seja 
para este Governo. Assim -trabalham os Govemos. 
Foi assim que fez o Presidente Samey, quando lá 
esteve. O trabalho que o Presidente Samey fez - e 
outros Presidentes -, evidentemente, auferiram após 
esse trabalho do Presidente Sarney. Assim fazem os 
Presidentes. 



09830 Quinta-feiIa 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 1996 

O Brasil é um SÓ, independentemente de ideo- Acho que o Presidente Fernando Henrique já entrou 
logia, e o interesse no crescimento do Brasil todos para o livro dos recordes, porque é o Presidente da 
temos, independentemente de partido. Isso V. E~ República que, em tão pouco tempo, mais recebeu 
tem demonstrado nesta Casa com a sua atuação comendas de universidades estrangeiras. Nem o 
sempre brilhante, mas, porque é brilhante, não pode Presidente dos Estados Unidos, nem o da França, 
toldar o êxito da viagem do Presidente Fernando quando era o De Gaulle, nenhum outro Presidente 
Henrique Cardoso, que foi um grande êxito em favor da República recebeu, em todas as viagens que fez, 
do Brasil. De modo que fico lTIuito feliz de ter feito comendas de universidades. Trata-se de uma gran-
esse pronunciamento e de ter tido a colaboração de de vitória, de um grande êxito, porque sabemos que 
V. E~ para o meu discurso. as comendas são justas e meritórias. O Presidente 

O Sr. Pedro Slmon - V. Ex" me permite um Femando Hen~que Cardoso é um intelectual. O 
aparte? mundo inteiro está feliz em ver um intelectual, um 

O SR. ANTONIO CA~.LOS MAGALHÃES _ homem de letras na Presidência da República. Isso 
é altamente positivo. Parabeniz<HI por isso. Daria 
apenas um conselho ao Presidente: como já rece­
beu as comendas que tinha que receber, que dei­
xasse algumas para quando salsse da Presidência, 
porque ar o mérito seria dobrado. Depois de deixar a 
Presidência da República - um ano depois -, seria 
bem mais importante o fato de ele ser convidado es­
pecificamente para ir a um determinado paIs receber 
uma comenda de uma universidade, pois ele a rece­
beria apenas pelo mérito. Sempre vai haver algum 
invejoso imaginando que ele recebeu comendas por­
que é Presidente do Brasil, o que não é verdade. 
Quanto à segunda questão, falo como amigo. Digo a 
V. E~ que sei que o Presidente Fernando Hen~que 
é um homem de bem. Votei nele e conheço-o há 
muito mais tempo que V. E~. V. E~ é hoje o ho­
mem de intimidade dele. 

Pois não, Senador Pedro Sim"n. 

O Sr. Pedro Slmon - Felicito V. E~ pelo seu 
pronunciamento Como Senador e como Presidente 
da nossa Comissão de Relaç:ões Exteriores e Defe­
sa Nacional, a qual tenho a honra de pertencer. Pen­
so que a análise feita por V. E~. como disse o Se­
nador Bemardo Cabral, foi muito competente, muito 
feliz, porque, deixando de lado a viagem em si, ana­
lisou-a no contexto do futuro relacionamento entre o 
Brasil e a França. Sou totallTlente solidário ao pen­
samento de V. E~, em diversos pontos: em primeiro 
lugar, quando diz que, com o desaparecimento da 
União Soviética, com o desaparecimento da bipolari­
zação, não podemos ficar à mercê dos Estados Uni­
dos. Também não vejo nen~um outro parceiro nesse 
sentido melhor do que a França; claro que existem a 
Alemanha, o Japão e OutrOf; parses, mas, por milha­
res de razões, a França é) primeiro, e V. E~ tem 
toda a razão ao colocar isse,.· Em segundo lugar, não 
só pelo que li, posso imaginar o êxito e o brilho da 
viagem do Presidente Femando Henrique Cardoso à 
França. Aliás, suas viagens, como chanceler, já 
eram produtivas, e, agora, como Presidente da Re­
pública, têm sido viagens de grande êxito e de gran­
des vitórias. É fácil entendE,r esse aspecto de amiza­
de a que V. E~ se referiu, pois não há como deixar 
de reconhecer o carinho qlle Sua Excelência sempre 
disse ter por aquele País, onde morou, lecionou e vi­
veu durante anos. Acredi·io que o Presidente Fer­
nando Henrique está pref,tando um grande serviço 
ao PaIs com as viagens que está fazendo, pelo des­
taque e desenvoltura com que se apresenta ao falar 
várias Ilnguas. É muito bom para o Presidente da 
França ver outro Presidelte falando francês e não 
inglês. Por todas essas razões. pelo diálogo afável e 
simpático, pela alta competência que tem, sou da­
queles que defende as vi agens que Sua Excelência 
fez. Penso que foram al)SQlutamente corretas. No 
bom sentido, diria a V. E~ apenas duas questões. 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES -
Nem tanto, Excelência. 

O Sr. Pedro Slmon - É, talvez, um dos confes­
sores dele. Considero-me como o· outro lado do Pre­
sidente Femando Henrique. Estou-me esforçando 
para ser, aqui na tribuna do Senado, o outro lado. O 
lado do Sr. Fernando Henrique que está meio amor­
tecido, o lado do Sr. Femando Henrique quando es­
tava no exnío, o lado do Sr. Fernando Henrique 
quando dedicava-se aos estudos universitários, o 
lado do Sr. Fernando Henrique quando divergia dos 
regimes militares, o lado sociÓlogo do Sr. Femando 
Henrique, o lado que não esqueceu as coisas que 
ele escreveu. Considero-me amigo dele. Penso que 
estoU fazendo um grande papel a favor do Sr. Fer­
nando Henrique em dizer coisas que acredito devem 
ser ditas. Na verdade - não é o caso de V. Ex", que­
ro fazer justiça, pois V. ~, da mesma maneira que 
critica, louva; reconheço a independência de V. ~ -
, geralmente o Presidente da República. enquanto 
Presidente da República, recebe os louvores, o faus­
to, a alegria. Sabemos como é. Com todo respeito. 
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acho que o Sr. Femando Henrique cometeu um multo valor, no caso, à cultura da mulher brasileira. 
equfvooo. Não vejo nada demais em levar os netos Conseqüentemente, isso seria honroso a qualquer 
e a filha, não vejo nada demais em tirar fotografias. Presidente da República e não pode ser desprimoro-
O avião presidencial ia à França de qualquer jeito, so. Falo extremamente à vontade, porque as revis--
oom duas pessoas a mais ou com duas pessoas a tas e os jomais publicavam que o PFL da esposa do 
menos. Hospedaram-se na Embaixada brasileira, Presidente não era o meu. Mas hoje vejo o quanto 
isto não significa nada. Mas significa, perdoe-me a ela atua, com muita decência, e tenho certeza que 
sinceridade, um mau exemplo. Num pars como o ela julga que é do meu PFL, à medida que tanto se 
Brasil, pensa-se o seguinte: o Presidente levou os entrosa com o pensamento do meu Partido e à me-
netos, eu, como Govemador, posso levar os meus; dida que o meu Partido faz a defesa das coisas jus--
eu, prefeito, também posso levar minha mulher; eu, tas que ela realiza em favor do Brasil. 
deputado, também posso levar quem quiser. O que O Sr. Pedro Slmon - V. Ex· hoje considera 
o Presidente fez, de posar para uma fotografia oom que o PFL dela é o seu? Ela pensa assim também? 
a mulher, a filha e os netos, não tem nada demais O SR. ANTONIO CARLOS MAGAUiÃES _ 
num pars culturalmente preparado. Mas, na verdade, 
serviu como um mau exemplo, porque govemado­
res, prefeitos, deputados ou até ministros se acha­
rão no direito de levar mulher, filho, neto. Então eu 
penso - não estou criticando, entenda V. Ex", porque 
não vejo nada de mais no ato do Presidente - que 
Sua Excelência não foi feliz em não ver que a reper­
cussão, em termos da cultura nacional, foi negativa. 
Ao mesmo tempo em que dou um abraço no Presi­
dente, demonstrando a felicidade e a alegria, como 
amigo, lembro a ele: deixe algumas comendas para 
quando deixar a Presidência, quando as coisas já fo­
rem diferentes, as luzes já oomeçarem a se apagar. 
Pois nem todo mundo é Samey, que deixa de ser 
Presidente da República e vira Presidente do Con­
gresso Nacional. Às vezes isso não acontece. E, 
quando isso não aoontece, receber uma comenda 
aqui, outra lá, talvez seja interessante. 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGAUiÃES -
Agradeço o aparte de V. Ex". Diria que, na sua qua­
se totalidade, esse aparte merece o meu aplauso. 
Mas não sou tão fntimo do Presidente Femando 
Henrique quanto V. Ex" presume, porque, se fosse, 
a primeira coisa que faria seria reincorporar V. Ex" 
ao crrculo dos fntimos, para que V. Ex" ficasse me­
nos radical contra ele como se enoontra agora. 

V. Ex" é uma pessoa que pode e deve ajudá-Io 
bastante com os seus conselhos, com a sua expe­
riência. E, conseqüentemente, tenho certeza de que 
seria um conselheiro a mais, a ajudá-lo na grande 
tarefa que tem no momento, pois V. Ex" já deve tê-Io 
ajudado quando ele foi Ministro do Exterior, no Go­
vemo do Presidente Itamar Franco, em que V. Ex" 
era Lrder. 

Mas veja bem V. Ex", o Presidente vai acom­
panhado da sua esposa, que é também uma intelec­
tual e que se apresentou nas universidades france­
sas e que participou de programas especiais, dando 

Creio que sim. Não existem divergências, e podem 
existir no campo ideológico, até porque o tratamento 
que existe aqui entre o meu Partido e o Partido do 
Presidente é cada vez melhor. Isso sei que aborrece 
a muita gente, mas vai melhorar. Tenho certeza que 
v. Ex" vai ficar contente com isso, porque V. Ex" vai 
ser um dos nossos. Vamos fazer esse entrosamento 
com V. Ex" IlImbém. 

Então o que quero dizer a V. Ex" é que, se fos­
se o Presidente Kennedy que em vida estivesse e 
aparecesse com a famnia, todos os brasileiros 
aplaudiriam. Mas é o Presidente do Brasil, que quer 
dar uma demonstração de unidade familiar num pafs 
estrangeiro, e é atacado inclusive no Parlamento 
brasileiro ou pela Imprensa nacional, por um motivo 
que não é dos mais legrtimos. Sei que isso tem o 
protesto de V. Ex", que falou para criticar os que ata­
cam, já que não falou atacando, apenas fez a cita­
ção - que talvez não devesse constar deste discurso 
- com a caracterrstica de sua maneira de ser. Todos 
nós respeitamos sua franqueza. O aparte de V. Ex" 
é altamente significativo porque reconhece os méri­
tos do Senhor Presidente da República, reconhece 
que Sua Excelência merece as comendas que rece­
beu e que deve ganhar muitas outras, como reco­
nhecimento aos seus méritos, pelo seu valor. O Pre­
sidente da República também merece multas cóticas 
minhas, de V. Ex" e de outros Senadores até para 
que encontre sempre caminhos melhores para o 
Brasil. Este é o nosso papel: incentivá-lo quando 
Sua Excelência merece incentivo e não critiCá-Ia 
quando não merece crfticas. Também não devemos 
diminuir a imagem do Brasil no exterior. É um crime. 

Agradeço o aparte de V. Ex", o qual inoorporo, 
com muito prazer, ao meu discurso. 

O Sr. Elelo Alvares - Senador Antonio Carlos 
Magalhães, desde o primeiro momento do pronun­
ciamento de V. Ex" ficou clara a intenção de fazer 
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. um relato a esta Casa da viag 3m do Presidente Fer- Levar dois netos ou uma filha numa viagem presi-
nando Henrique à França, não só na condição de in- deneial não significa nada; penso que reclamar disso 
tegrante da comitiva, mas tarr bém como Presidente é tirar toda a grandeza de um país que almeja um 
da Comissão de Assuntos E,.teriores e Defesa Na- futuro diferente. Não vamos continuar, de modo al-
cional do Senado Federal, a lim de que tivéssemos gum, olhando a vida por um caleidoscópio que mos-
uma visão do que representou essa viagem. Tive a tre imagens distorcidas; queremos olhar a vida por 
oportunidade hoje de ler vários recortes de jomais um caleidoscópio que mostre uma imagem otimista 
da imprensa francesa que rl!gistravam a visita do e positiva da nossa Nação. Bendito seja um Presi-
Presidente e sua ilustrada comitiva àquele país dan- dente da República que sabe que não pode ficar so-
do uma visão muito abrangente da variedade dos te- mente nas fronteiras do seu país e que tem que le-
mas que foram tratados. Não vi em nenhum noticiá- var ao exterior uma mensagem de vitalidade do Bra-
rio algo que não timbrasse p 31a seriedade. Foi uma sil, mostrando que o nosso País está crescendo mui-
visita séria, com propósitos crefinidos e que, não te- to e está vivendo um momento excepcional. Nós 
nho dúvidas, granjeou para <o Brasil um espaço que brasileiros temos de entender isso. No momento em 
é inteiramente solicitado num país que é paradigma que o Presidente recebe honrarias, que não são 
para o mundo - a França. O Presidente Femando concedidas a qualquer um, que são concedidas pelo 
Henrique, feita uma análise I)()m isenção, sem qual- mérito e pela inteligência, o povo brasileiro deve-se 
quer tipo de paixão, logrou nessa viagem aquilo que orgulhar disso como se orgulha daqueles que lá fora 
tem feito em outras viagens: êxito. E, às vezes, essa elevam para o alto a bandeira do Brasil. Sr. Presi-
constante de êxitos preocupa porque o Chefe da Na- dente da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
ção consegue associar ao s au gesto pessoal todo o Nacional, Senador Antonio carlos Magalhães, quero 
sentimento de um País. () Presidente Femando lembrar o gesto emblemático de Ayrton Senna segu-
Henrique somente deve causar orgulho aos brasilei- rando a bandeira brasileira. Não se tratava do corre-
ros pelas comendas que rEcebe. Penso que todos dor Ayrton Senna; naqueles momentos, Ayrton Sen-
aqueles que, de uma forma ou de outra, fazem crfli- na representava o Brasil. O Presidente da Repúbli-
cas, poderiam fazê-Ias de rnaneira mais construtiva ca, quando está no Exterior, representa todos n6s, 
e não dizendo que a viagem do Presidente não cola- que, como brasileiros, mesmo que venhamos a dis-
borou para que formássemos opinião diferente do cordar da sua posição política, devemos prestigiá-lo. 
Brasil. Este País já paga um tributo muito sério. Há Portanto, acho que V. Ex" está produzindo um dis-
pessoas interessadas em vários setores. Por exern- curso importantfssimo. V. Ex", com isenção, com se-
pio, no turismo, há grupos c.ue tentam destruir a nos- renidade, está relatando uma viagem que foi muito 
sa imagem transmitindo constantemente imagens de importante para o nosso País. E vamos torcer ardo-
violência ou pUblicando dC)::umentários mesquinhos, rosamente para que o Presidente Fernando Henrique 
esquecendo a potencialida,le do nosso povo. Somos continue assim, otimista, falando uma linguagem que 
uma gente afirmativa. O b:asileiro tem futuro e não convence e que repercute no mundo. E repercutir na 
podemos, de maneira alguma, voar baixo. O Presi- França não é fácil. Aquele país tem tradição cultural e 
dente está falando isso pala o País e para o mundo. política, e o Presidente Femando Henrique conseguiu 
Temos de voar alto. No m)mento em que nos preo- fazer com que suas palavras repercutissem lá. Ele foi 
cuparmos com o número c,e integrantes de uma em- ouvldo exatamente numa terra em que há tradição pc-
baixada do Brasil, que é a embaixada itinerante, es- IItica e cultural. Portanto, quero paral)enizar V. Ex" e 
taremos descendo e começaremos a nos assustar estimar que, em outras viagens do Presidente Fernan-
principalmente quando flsse tipo de comentário do Henrique - que serão tantas quantas forem neces-
ocorrer aqui dentro do Senado. Esta é uma Casa de sárias para o prestfgio do País - tenhamos a repetição 
políticos maduros, de eXilovemadores, de ex-minis- do que ocorreu na França: nosso Presidente homena-
tros, enfim, pessoas notúveis na sua atiyidade de· geado pelo seu talento e pela sua inteligência e o nos-
vida. Esta Casa sempre nncarou todos esses even- so País cada vez mais engrandecido pela postura de 
tos com união, coesão. Senador Antonio Carlos Ma- um Presidente que honra a todos nós brasileiros. 
galhães, confesso que, ~.s vezes, eu me entristeço O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Senador 
quando o Presidénte Femando Henrique - conforme Antonio Carfos, o tempo de V. Ex" está esgotado. 
falóu V. Ex" - dá uma demonStração de solidarieda- O Sr. Pedro Slmon - O Presidente adverte V. 
de familiar. Acho bonito ver o Presidente dos Esta- Ex" de que seu tempo está findo. Eu quero pedir 
dos Unidos mostrando Bua famOla para o mundo, apenas um breve aparte a V. EX". 
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O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES - munho meu era indispensável, porque vi com meus 
Ouço V. EX", com prazer. olhos a elevação do nome do Brasil graças à atua-

o Sr. Pedro Slmon - Senador Antonio Carlos, ção competente do Presidente da República. 
quero dizer que sou totalmente solidário ao pronun- Muito obrigado. 
ciamento de V. EX" e ao do nobre Uder do Govemo. Durante o discurso do Sr. Antonio car-
Eu não critiquei o Presidente da República porque los Magalháes, o Sr. José Samey, Presiden-
levou os netos na viagem. Acho absolutamente nor- te, deixa a cadeira da presidéncia, que é 
mal isso. O nobre Uder fez referência a uma fotogra- ocupada pelo Sr. Geraldo Melo. 
fia do ex-Presidente Kennedy com os filhos. Até a O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) _ Conce-
imprensa exagerou porque aquelas fotografias que do a palavra ao Senador Pedro Simon. 
correram o mundo foram feitas na Casa Branca, nos O SR. SÉRGIO MACHADO _ Sr. Presidente, 
Estados Unidos, e não no exterior. Mas não vejo anteriormente pedi a palavra como Uder e penso 
nada de mais em Sua Excelência viajar e tevar al- que tenho preferência. 
guns membros da famma. Pelo amor de Deus! Sa- O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) _ Conce-
liento apenas que pode ocorrer um equivoco num do a palavra ao Uder do PSDB, pedindo desculpas 
pais sem cultura como o Brasil: aqui, governadores, ao Senador Pedro Simon. 
ministros, secretários, deputados poderiam pensar Senador Sérgio Machado, V. EX" disporá de 20 
que podem fazer a mesma coisa. Não estou falando minutos. 
para a imprensa, mas para V. Ex" Esta é a hora para O SR. SÉRGIO MACHADO (PSDB-CE. Como 
se falar sobre essas coisas. O Presidente da Repú- Uder. Sem revisão do orador.) _ Sr. Presidente, Srs. 
blica merece respeito, por isso assino embaixo o ar- Senadores, penso que temos discutido muito as no-
tigo que José Álvaro Moisés escreveu hoje na Folha tlcias ruins para o Pais, mas ocupo esta tribuna para 
de S.Paulo, em que ele lamenta que a Folha esteja faiar de uma boa noticia, publicada hoje, que pode 
fazendo "denuncismo·. Eu penso que a imprensa provocar transformações. 
brasileira, que os pollticos brasileiros, que todos nós O levantamento da Pastoral da Criança, entida-
temos de vaiorizar o que é nosso: temos um grande de ligada à CNBB, em 1.476 municlpios brasiieiros, 
Presidente, um Presidente competente que tem . de 
nome internacional e credibilidade. Isso é motivo de abrangendo 2.600.000 cnanças, monstra que o 

Indice de mortalidade infantil no PaIs caiu 28,4% no 
orgulho para nós. Estou sendo sincero, minha since- primeiro trimestre deste ano, em comparação com o 
ridade é total e absoluta. Empresto minha solidarie- mesmo perlodo de 1995. 
dade ao pronunciamento de V. Ex" e, bem assim, ao Dos muníclpios pesquisados, 552 são atendi-
aparte, como sempre positivo, do Senado Elcio Alva- dos também peto Programa COmunidade Solidária, 

res. mediante apoio ao sistema de agentes comunitários 
O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES- de saúde, além de outras ações de natureza social. 

Agradeço o aparte de V. Ex" e, ao nobre Uder Elcio Os números da CNBB mostram uma mortalida-
Alvares, a excelente colocação que fez em relação, de média de 17,8 crianças menores de um ano para 
não só ao meu discurso, mas também à viagem do um grupO de mil crianças, no primeiro trimestre des-
Presidente da República. te ano, contra 24,8 do ano passado. 

Devo dizer, Sr. Presidente, para finalizar, aten- A COordenadora Nacional da Pastoral da 
dendo aos reclamos justos de V. Ex", que em boa Criança, lilda Arns, segundo matéria publicada hoje 
hora ocupei esta tribuna graças à compreensão do em O Globo, atribui essa queda à intensificação da 
meu Colega e amigo Senador Bernardo Cabral, que campanha de acompanhamento dos agentes volun-
me cedeu a sua inscrição para que eu viesse fazer tários de saúde; à concentração do atendimento às 
justiça ao Presidente da República registrando o êxi- crianças nascidas com menos de dois quilOS e meio; 
to dessa viagem e, nesta Casa, nesta hora do ânge- à orientação às mães para que alimentem seus fi-
lus, pudesse receber praticamente a solidariedade lhos exclusivamente com leite matemo por, no mlni-
de todos os Partidos e de todos os Senadores. To- mo, quatro· meses; e a estabilização da moeda, ou-
dos foram unânimes, de uma forma ou de outra, tro item importante, Sr. Presidente. É o Plano Real, 
com uma palavra aparentemente de critica ou não, a estabilização da moeda, que está contribuindo 
em reconhecer o êxito da viagem do Presidente Fer- para que a taxa de mortalidade no Brasil caia. Isso é 
nando Henrique à França, aliás, êxito que tem sido dito por entidade não-oficial. É um levantamento da 
obtido em quase todas as suas viagens. Esse teste- CNBB, da Pastoral da Criança, que demonstra a im-
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portância do Real e o fim da inllação como um modo O Sr. Eduardo SUpllcy - Senador Sérgio Ma-
de fazer política social. chado, considero importante o registro que V. EX" 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, os te- faz sobre a CNBB. Há um ano, ela havia constatado 
suRados que começam a ser ,JOlhidos na esfera 50- o agravamento da mortalidade infantil e, desta vel, 
cial, decorrem da il1dispensá~el parceria entre enti- constatou que, no último ano, ao contrário, houve di-
dades govemamentais e niLo-govemamentais no minuição. Esse levantamento foi feito com um crité-
apoio a programas simples q Je já demonstraram a rio diferente do utilizado pelo IBGE, mas que é im-
sua eficácia, como é o caso 1105 agentes comunitá- portante. Obviamente, esse resultado deve ter de-
rios de saúde. corrido da melhoria do poder aquisitivo de certas ca-

Dou um testemunho do meu Estado - Ceará. madas da população em que os (ndices de mortali-
Na primeira administração do Govemador Tasso Je- dade infantil eram muito altos e que agora estão di-
reissati, por meio do agente de saúde, aquele que minuindo, mas mesmo assim ainda são alarmantes. 
mora na comunidade, consefluimos reduzir a morta- Decorre também de esforço programado pelo Minis-
lidade infantil em quase 50 %. É algo importante. tério da Saúde com vistas a realizar ações diretas 
Agora, esse programa foi anpliado no Brasil e de- para diminuir a mortalidade infantil. A se comprovar 
monstra, de forma direta, os resultados sem grandes de forma mais ampla tal resultado - o que será feito 
aumentos de recursos, mas apenas com a melhor posteriormente pelo IBGE -, há que se reconhecer 
aplicação deles. que houve melhora. Esse resultado é consistente 

Diante da escassez dos recursos financeiros tendo em vista o que foi constatado pela economista 
federais para fazer face à CrE'scente demanda por di- Sônia Rocha que, em maio passado, em estudo do 
reitos sociais fundamentais, faz-se necessário ga- IPEA, observou que, nas seis principais regiões me-
rantir a qualidade da aplicaçJío do dinheiro público, a tropolitanas do Brasil, o número de pessoas com 
fim de aumentar a taxa de mtomo do capital investi- renda menor que a de certo patamar que considerou 
do. como de extrema miséria diminuiu. Então, houve a 

Há que se entender qL e a eficácia de qualquer redução do número de pessoas que vivem nesse es-
programa de natureza social s6 pode ser mensurada tado de pobreza. Esse resultado também é consis-
a médio e a longo prazo, al~m de exigir continuidade tente tendo em vista a constatação feita pela CNBB. 
dos projetos. 

Não podemos exigir que o resuRado surja no 
dia seguinte. Redução da mortalidade infantil não dá 
estátua, não dá medalha, rnas dá vida a brasileiros 
que contribuem com o nl)SSO desenvolvimento e 
avançam em busca dessa lõociedade com que todos 
sonhamos. 

Gostaria de destacar o trabalho desenvolvido 
pela Pastoral da Criança, pelo Comunidade Solidária 

, e, sobretudo, pelos agentell de saúde, voluntários ou 
\ contratados. São os agentes de saúde, que levam 
\orientação, apoio e carinho às famnias brasileiras 
!=lIrentes, os grandes resplmsáveis por esse resulta­
do. 

Essa é a luta que temos de travar. A verdadei­
ra polftica social, a verdadeira política de distribuição 
de renda, pode melhorar a qualidade de vida dos 
brasileiros, sobretudo daqL,eles que não têm voz, mui­
tas vezes esquecidos ao longo do nosso território. 

Aí está o retomo da polftica social corajosa exe­
cutada pelo Presidente Femando Henrique CaIdoso. 

O Sr. Eduardo SU"lIcy - Senador Sérgio Ma­
chado, concede-me V. E)," um aparte? 

O SR. SÉRGIO MACHADO - Ouço V. Ex", Sa­
nador Eduardo Suplicy. 

Sou um Senador da Oposição, mas V. EX" 
pode ter a certeza de que não estive, não estou e 
não estarei torcendo para que o Brasil piore, apenas 
por eu me opor ao Governo. Ao contrário, as propo­
sições que aqui faço, as criticas que formulo são no 
sentido de ver o Brasil melhor, querer o Brasil me­
lhor, com menor (ndice de miséria, de pobreza e de 
suas conseqüências. Eu gostaria de ressaltar, pri­
meiro, nobre Senador, que há muitos indicadores 
não consistentes com o que provavelmente aconte­
cerá se houver de falo a diminuição da pobreza. Cito 
os indicadores de violência crescente nos centros 
urbanos, nas regiões metropolitanas de São Paulo e 
Rio de Janeiro. Não conheço os dados referentes ao 
Estado de V. EX" ou à sua capital, Fortaleza. É im­
portante que também acompanhemos de perto em 
que medida o grau de violência no Pais está ou não 
diminuindo. Nas grandes regiões metropolitanas do 
Brasil, infelizmente, tem-se agravado ou se mantido 
alto. E isso está acontecendo ao mesmo tempo que 
os indicadores de desemprego aumentam. Esta é 
uma preocupação que gostaria de ressaltar. Por ou­
tro lado, os indicadores do IPEA, de que o número 
de pessoas pobres no Brasil é agora menor, trazem 
uma constatação importante sobre o Programa de 
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Garantia de Renda Mínima, a se confirmarem os da- espremido dentro de um ônibus? Quanto tempo ele 
dos da pesquisa de Sônia Rocha. O Deputado Ger- leva para ir até a fábrica onde trabalha e voltar? 
mano Rigolto, que está apresentando um parecer Quanto tempo sobra para esse trabalhador ter lelici-
atualizado, favorável ao projeto, acaba de me rela- dade? Existem pesquisas que demonstram que o 
tar, na sua visita ao Senado Federal, que, como can- homem gasta sete horas do dia donnindo; três ho-
didato a Prefeito de Caxias do Sul - tal como seu ras, para comer e se vestir; mais duas horas, para 
concorrente do PT, Pepe Vargas, autor do projeto fazer compras. Se ele trabalha oito horas por dia e 
que institui o Programa de Garantia de Renda Míni- gasta quatro horas no trânsito - que é o tempo que 
ma na Assembléia Legislativa do Rio Grande do Sul, um trabalhador em São Paulo despende para ir da 
com toda a autoridade de há quatro anos estar de- sua casa ao trabalho e voltar - que tempo que lhe 
fendendo o projeto - vai defender a sua instituição sobra para a vida? 
em Caxias do Sul. Assim, as conquistas sociais do homem, a re-

O Sr. Pedro Slmon - Logo, Caxias vai ter. dução da sua jomada de trabalho de doze para oito 
O Sr. Eduardo Suplicy - Caixas vai ter, graças horas, a tecnologia moderna que está à sua disposi-

também à energia positiva do Senador Pedro Simon, ção, a rapidez dos meios de comunicação e de 
que lá tem suas raízes. A se confirmar a notícia, o transporte, tudo isso está sendo destruído na cida-
Programa de Garantia de Renda Mínima poderá de. AqUilo que deveria ser a finalidade do homem, a 
custar menos que a previsão inicial de 3% a 3,5% do busca da sua felicidade, com momentos de lazer 
PIB, quando nós aqui votamos o projeto. Talvez sejam junto à famnia e aos amigos, está hoje destruída 
2% ou 2,5%, o que toma mais factível a sua institui- dentro de um ônibus. 
ção. Como o projeto prevê uma introdução gradual, Temos que discutir esse tipo de política, Sena-
poder-se-á experimentar e verificar. É nesse contexto dor Eduardo Suplicy, buscando um objetivo. Os nú-
que eu gostaria de registrar a minha reflexão diante meros hoje demonstram, para nossa satisfação, que 
das revelações que V. Ex" traz hoje ao Senado. a política social começa a avançar lentamente. O 

O SR. SÉRGIO MACHADO - Agradeço a V. Brasil precisa de uma parceria importante, que são 
Ex" o aparte. Lembro-me do discurso de V. Ex" um as reformas constitucionais. Quando vemos que o 
ano atrás, quando os índices de mortalidade subi- Govemo dispõe _ não hOlNe participação do Presi-
ram, e eu aproveitei para registrar a mudança. Espe- dente Femando Henrique nessa situação _ de ape-
rei até que V. Ex", preocupado, como todos nós, nas R$2,5 bilhões para investir em saúde, educa-
com os índices sociais, fosse manifestar-se sobre ção, agricultura, vemos que a intervenção que pode-
uma questão tão importante como a diminuição do mos fazer é pequena. Sem as refonnas constitucio-
índice de mortalidade infantil, que é um dado con- nais que estão tramitando no Congresso, não pode-
ereto, um dado que representa uma polftica impor- mos avançar muito. Para isso, precisamos da partici-
tante de distribuição de renda. pação do Partido de V. Ex". O Partido dos Trabalha-

Hoje não se discute mais que o Plano Real dores não é um partido reacionário, mas um partido 
promoveu uma distribuição de renda para os seg- que quer mudanças. Manter a situação atual é ga-
mentos mais pobres da população. Isso está de- rantir que o Govemo continue investindo apenas 
monstrado pelo aumento do consumo e por uma sé- R$2,5 bilhões. Com esses recursos, é impossível fa-
rie de índices. zer-se qualquer política social sem demagogia. 

Quanto à violência - podemos até discutir o as- O Sr. Elelo Alvares - V. Ex" me pennite um 
sunto oportunamente - V. Ex", que já foi candidato a aparte? 
prefeito, sabe bem, passa pela questão da política O SR. SÉRGIO MACHADO - Ouço V. Ex" com 
urbana. O PT foi govemo em São Paulo há pouco prazer. 
tempo e sabe que, lamentavelmente, no Brasil, te- O Sr. Elelo Aivares - V. Ex" traz uma notícia 
mos discutido muito polltica econômica e temo-nos auspiciosa, e são muitas as notícias boas que temos 
esquecido de discutir política urbana. E a felicidade tido a respeito do Govemo do Presidente Fernando 
encontra-se na cidade. É lá que o homem pode ob- Henrique Cardoso nos ú~mos tempos. Essa notrcia 
ter sua felicidade, é por meio da política urbana que tem uma característica especial. HOlNe um deterrni-
podemos melhorar a qualidade de vida dos nossos nado momento que setores mais radicais da oposi-
compatriotas. ção atacaram o Governo, dizendo que o Governo 

Tomemos o exemplo de um trabalhador de estava desvalido na área de política social. Recordo-
São Paulo. Quanto tempo esse trabalhador passa rne muito bem - e hoje ela reitera esta declaração 
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nos principais jornais brasileiro!; - quando a Secretá- mente premiar, os municípios que realmente preci· 
ria do Comunidade Solidária, [Ir" Anna Maria Pelia- sam da mão longa e generosa do Governo. Portan-
no, disse que, em matéria de pJlítica social, não po- to, V. Ex" traz um tema hoje da maior importância. E 
díamos, num passe de mágica, da noite para o dia, esse é o retrato de uma situação que já começa a 
obter resultados. Esses sUlnem gradativamente. ganhar uma conformação muito maior, que é o cui-
Este número que hoje está sendo constatado, atra- dado do Govemo do Presidente Fernando Henrique 
vés de instrumento social da 1~lreja Católica, é muito Cardoso com a política social, independentemente 
expressivo e motivou, num d'lpoimento que quero das refonnas que estão aí e constitui uma das ban-
louvar, o registro do Senador Eduardo Suplicy no deiras mais sérias do atual Govemo, inde-
que tange a reconhecer exatimente esse aspecto pendentemente de tudo que se faz na área econômi-
positivo, principalmente numa ,1as áreas mais delica- ca, independentemente de um programa que está 
das, a da mortalidade infantil. O Senador Eduardo sendo montado e que pouca gente está tomando co-
Suplicy tem-se caracterizado nesta Casa, a exemplo nhecimento. O Govemo deve alardear o programa 
de um conterrâneo meu, que lutou dedicadamente realizado pelo Ministro Edson Arantes do Nascimen-
pela educação, o Senador Jcão calmon, como um to, o Pelé, em favor do esporte para as populações 
Senador que clama pelO programa de renda mínima, menos favorecidas. O Govemo começa a dar os pri-
permanenteníente. O Senador Eduardo Suplicy, meiros grandes passos em favor de uma política 50-

quando se fala em políticasClcial, tem sempre uma cial definida. Cumprimento V. Ex" neste instante por 
oportunidade de colocar seu ,:lesiderato maior como essa colocação. Vamos permanentemente ocupar a 
Senador, o programa de renda mínima, que hoje to- tribuna do Senado, para mostrar que existem pontos 
dos reconhecem que deve tlazer resultados positi- muito positivos. Há alguma coisa que precisa ser 
vos em favor da classe menos favorecida do País. corrigida, e devemos ter a humildade de compreen-
Esse aspecto que V. Ex" esM, mostrando conjuga-se der isso. Iremos debater prazerosamente. Hoje co-
com outros aspectos ,positivo;, Há poucos instantes, lho do discurso de V. Ex" um depoimento, que é im-
o Senador Romeu Tuma lemllrava-me que, em virtu- portante, do Senador Eduardo Suplicy. Colho a pala-
de da política do Real, já tenos uma faixa de brasi- vra de V. Ex", líder muito sensível para esse proble-
leiros, cinco milhões, usufnlÍndo de uma situação ma, pois o seu Estado, o Ceará, tem o orgulho de 
que anterionnente não tinham, ou seja, quando esta- apresentar-se, e está sendo premiado agora em 
vam dentro de uma linha geral de miséria absoluta. congressos intemacionais, como um Estado que se 
Aos poucos o País começa a se movimentar. Con- preocupa com o problema da cidade que cresce. 
fonne disse V. Ex", Senado', os recursos do Gover- Disse o Senador Eduardo Suplicy que, em virtude 
no são parcos. Com o dispositivo constitucional vi- dos números e de índices de violência, realmente 
gente, com a distribuição que foi feita, é muito difícil estamos pagando o tributo de tennos crescido sem 
para a União manter tanta relsponsabilidade como foi nos preocupar exatamente com o bem-estar do cida-
cometida através do texto de 1988, Mas, inobstante dão, com aquilo que é o direito inalienável do cida-
todos os percalços, o Govtlmo está inovando, está dão, de ter um padrão de vida compatível com a dig-
lutando, através de pedidos de reforma pennanente- nidade da criatura humana. Portanto, Senador Sér-
mente colocados pelo do Congresso. O Governo glo Machado, meus cumprimentos. Vamos torcer ar-
está realizando uma obra que vai começar a apare- dorosamente para que o Governo continue avançan-
cer, e já está surgindo o plimelro resultado na área do nessa área e que possamos, ao longo do manda-
da educação. Quem conhe::e o sistema educacional to do Presidente Femando Henrique Cardoso, fazer 
brasileiro hoje, sob inspiração do Governo no campo novos registros, dando números que asseverem 
dos municípios brasileiros, sabe muito bem que está uma política social positiva, séria, com os pressu-
sendo feita uma pol!tica sÉ Iria, Vou mais além. Aca- postos, todos eles alicerçados na valorizaçã.o da , , 

bou o patemalismoemmatériadeinjustiçasocial.criatura humana e, sobretudo, nunca perdendO de 
acabou o paternalismo em matéria do alcance do vista que d homem é a peça fundamental de tudo. 
gesto do Govemo de defonder os menos favoreci~____ - - O SR. SÉRGIO MACHADO - Muito obrigado. 
dos. O Programa da Comunidade Solidária é uma O Sr. Romeu Tuma - Pennite-me V. Ex" um 
das coisas mais sérias. /llão se dá a município do aparte? 
Govemo ou a município contra o Governo, Existem OSR.SÉRGIOMAOiADO-QJ;XJcomp!lliB'V,Ell". 
índices que são levantade,s em órgãos da mais alta O Sr. Romeu Tuma - Acho que o assunto é 
responsabilidade para premiar, eu diria dolorosa- tão bom que nos sentimos felizes em ouvir a matéria 
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que V. Ex" traz a esta Casa, porque nos últimos tem­
pos temos passado por instantes de angústia, de an­
siedade, de indignação, par uma série de fatores 
que têm ocorrido no PaIs. Recentemente, vendo um 
programa de televisão, dedicado a um determinado 
assunfll, soube da existência do agente de saúde, 
idéia maravilhosa e um dos pontos importantes que 
provavelmente fará com que diminua a violência. O 
atendimento, a orientação que se dá na fase pré-na­
tal, o acompanhamento pelo agente de saúde, que é 
preparado para ser levado às comunidades mais 
distantes e menos favorecidas que não precisam se 
deslocar para ter acesso a um atendimento médico, 
está construindo um novo paIs; tudo isso é maravi­
lhoso. A possibilidade da descentralização dessa ati­
vidade de saúde, conforme informou hoje o Ministro 
Adib Jatene, o aumenfll do número dos agentes de 
saúde, fará com que haja menos doenças, já que 
esta é uma ação preventiva. Sobre o aumento dos 
Indices de violência - que infelizmente mexe conos­
co -, penso que está relacionado com bases em poll­
ticas equivocadas que se praticou há alguns anos. 
Hoje, o Presidente procura discutir para elaborar no­
vos projetos de lei. Acho importante que-se crie uma 
polltica nacional de segurança pública, incluindo o 
combate à violência urbana; o que se passa no cam­
pa são questões sociais que envolvem a violência e 
precisam desse controle. Quero cumprimentá-Io e di­
zer que hoje dormirei mais tranqüilo e mais sossegado. 

O SR. SÉRGIO MACHADO - Muito obrigado, 
Senador Romeu Tuma. 

Eu gostaria aqui de enfatizar que esse progra­
ma de agente de saúde começou no Estado do Cea­
rá, onde loi dado o primeiro passo dse programa de 
agente de saúde, fazendo com pessoas que moram 
na comunidade a visitem, o que deu excelente resul­
tado. E é dentro dessa visão que temos que enten­
der as pOlrtícas sociais do Brasil. Os recursos são 
escassos. 

Esse modelo de Estado que aI, Sr. Presidente, 
está falido e precisamos mudá-lo para que passa­
mos racionalizar a utilização dos recursos. As mu­
danças desse modelo de Estado só serão posslveis 
com as reformas constitucionais que o Congresso 
tem que votar. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Com a 

palavra o Senador Pedro Simon, que tem a palavra 
até as 18h30min, quando se esgota o prazo regi­
mental desta sessão. 

O SR. PEDRO SIMON (PMOB-RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) Sr. 

Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, iria fazer um 
aparte ao nobre Senador Romeu Tuma e o faço no 
meu pronunciamento. 

Penso que o pronunciamento feito pelo Llder 
do PSOB é da maior importância. Um órgão que tem 
sido analista frio e objetivo da realidade brasileira, 
que é a CNBB, fomece um dado que nos diz que di­
minuiu a mortalidade infantil. Não há nenhuma dúvi­
da que só essa afirmativa já é altamente positiva, 
pois informa que algo vem dando certo. 

Se diminuiu a mortalidade infantil é parque al­
guma coisa foi feita. Concordo com V. Ex", Senador 
Eduardo Suplicy, quando diz que o Ministério da 
Saúde tem agidO, mas concordo com o Govemo 
quando diz que não há como deixar de reconhecer 
que o Plano Real fez distribuição de renda de um 
modo muito especial dos mais simples e aos mais 
humildes. 

Nós da classe média podemos não ter sentido 
isso. Nesse aspecto, há menos culpa par parte do 
Govemo e mais incompetência da sociedade em fis­
calizar quanto está custando, por exemplo, uma con­
sulta médica ou dentária, quanto está cobrando um 
cabeleireiro ou quanto custa um conserto de televi­
são. Na verdade, a classe média tem sido mais atin­
gida pelos aumentos do que as pessoas mais sim­
ples. As condições daquele que vive do salário e vai 
ao supermercado comprar o necessário têm melho­
rado. 

Os dados da CNBB mostram que tem diminul­
do a mortalidade infantil. Há muito tempa, não se ti­
nha uma noticia como essa, positiva e merecedora 
do nosso aplauso. 

Na tribuna, o Llder do PSOB demonstrou ale­
gria ao chamar a atenção para esse medida, dizen­
do que a mesma é absolutamente correta. Todos 
nós devemos estar atentos a isso. Embora sejam in­
significantes os percentuais que, ao longo da sua 
história, o Brasil dedica ao social, o Brasil tem condi­
ções de diminuir as extraordinárias injustiças exis­
tentes no meio da sua coletividade. 

Sr. Presidente, isso merece a nossa atenção. 
O Ilder do PSOB tem razão quando diz que a quan­
tia de R$2,5 bilhões, destinada ao social no Brasil, é 
insignificante e quando diz que é preciso fazer refor­
mas para alterar esse quadro. Mas, à margem das 
reformas que devem ser feitas, que são urgentes e 
importantes, penso que poderlamos nos reunir, de­
bater e analisar fórmulas que filmariam passlvel au­
mentar o percentual de investimento no social. 

Quando o Govemo achou importanto, Sr. Pre­
sidente, criou o Proer para rosolver a situzção do 
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Banespa e do Banco Nacional. Via Proer, sem efe- destinado à saúde, Sr. Presidente, quando visa es-
tuar nenhuma mudança na C:>nstituição, sem criar pecificamente a equacionar a questão da saúde? 
lei sequer - bastou uma medida provisória -, Sua Ex- Juro que não entendo. Fui e sou favorável a esse 
celência encontrou verbas no valor de R$35 bilhões projéto. Por quê? Porque é destinado à saúde? 
- o que corresponde a dez vel:es mais do valor apli- Também. Sou favorável a esse projeto principalmen-
cado no social - para equacic nar um problema que te porque creio, Sr. Presidente, que na reforma tribu-
julgava importante: a situação difícil dos bancos. tária que vamos efetuar, nas modificações, nas re-

Nós todos - não só o Presidente, não só o Exe- duçõe5 que pretendemos fazer - devemos reduzir os 
cutivo mas também nós do Congresso Nacional - mais de 50 projetos para 6 ou 7 - o imposto sobre o 
deverlamos buscar fórmulas que nos pennitissem cheque é o um dos que devem ficar. T rata-se de um 
dar prioridade ao social. imposto que paga quem gasta, quem usa cheques. 

A nota emitida pela CNBB é tremendamente O cidadão que ganha um salário mlnimo, Sr. Presi-
importante, mas ela deve servir como um alerta, no dente, recebe o salário no caixa, bota no bolso e tira 
sentido de nos cobrar alguma ação. O que nós, Con- para pagar as contas, esse não paga o imposto 50-
gresso Nacional, temos feito 110 sentido de ajudar? bre cheque. Aliás, é o único imposto que conheço 

Quem viu o Ministro Adib Jatene hoje na Co- que o inativo que ganha até três salários mínimos 
missão percebeu a sua situa,;ão dramátiCa, a sua fi- não paga. O pobre também não paga, pois ele não 
sionomia desgastada pela rr ágoa, pelo sentimento, atinge o patamar exigido. Mas pegou o caixa 2. 
pela luta e pelo esforço que vem fazendo. Não con- É o imposto por meio do qual o fisco entra den-
seguimos entender como as coisas acontecem nes- tro da minha casa e sabe o quanto estou ganhando: 
te PaIs. 'Como é que o SimOn-está 'pagando esse imposto 

Ontem, o Senador Antonio Carfos Magalhães sobre cheque no valor de 'x' se ele ganha 'y"?' 
falou da tribuna sobre um assunto a respeito do qual Todos ficam na vitrina. Por isso não o querem. 
comentarei amanhã: uma modida provisória que visa Trago a minha solidariedade ao Ministro da 
a facilitar, para certas prefeituras, o recebimento de Saúde no dramático, brilhante, digno, honesto, de-
auxfiio, independente de estarem em dia com o Erá- cente depoimento que fez hoje aqui. 
rio federal. Portanto, o GovEmo, quando quer, resol- A situação da saúde é a mais dramática passl-
ve. vel, sim. Mas a imprensa, às vezes, tem dado a en-

No entanto, um imposto necessário, destinado tender que o Ministro é responsável - não por ter 
à saúde não passa na Câmara dos Deputados. Pas- criado o imposto - por não evitar os problemas que 
sou no Senado. Na época do Sr. Itamar Franco, pas- estão acontecendo. S. Ex" deu uma ampla demons-
sou tranqüilo na Câmara fi no Senado, apesar da tração de que não é verdade, de que absolutamente 
ampla oposição vinda baf:icamente da Federação não é verdade. 
das Indústrias do Estado dE' São Paulo. Neste momento, Sr. Presidente, em que come-

Volto a dizer: o Govomo, quando criou o im- moramos li diminuição dos percentuais de mortalida-
posto sobre cheques, 'atirou no que viu e acertou no de infantil, façamos um apelo no sentido de que o 
que r.ão viu'. Quando o Governo atirou, pretendia Govemo, como um todo, aja na Câmara dos Depu-
atingir a economia informal, mas atingiu o caixa 2 tados, para que esse projeto seja votado. 
das empresas. Por isso a Resp lotava as galerias A Câmara pode até cometer o absurdo - res-
aqui. Se não me engano, a CUT também estava peitarei a decisão da maioria - de rejeitar; o que não 
contra o projeto. Vejam lôÓ: CUT e FIESP juntas! pode fazer é deixar de decidir, porque, na verdade, 
Nunca me esqueço do geHto brilhante e corajoso do parou o Ministério da Saúde, e o Ministro está espe-
então Senador Mário Col/as ao fazer um discurso rando uma solução. É essa? Se não é essa, que 
defendendo o projeto. Alguém, no meio dos cidadã- seja rejeitada; mas engavetar sem votar não me pa-
os presentes, começou a dizer: 'Vai ser candidato a rece a melhor atitude. 
Governador". A isso o SI. Mário Covas respondeu: Increvi-me, Sr. Presidente, porque pretendia falar 
'Vou ser candidato a Govemador, mas vou em paz sobre a vinda do Ministro Adib Jatene e ligá-la aos dados 
com a minha consciência, porque este projeto é emitidos pela CNBB demonstrando a diminuição do 
mais do que justo'. percentual de mortalidade infantil. Essa é uma grande 

O projeto passou, passou quando era destina- noticia. não importam as restrições, as alterações. 
do ao Tesouro em geral,;m.ra ser usado como o Go- Penso que o Presidente Femando Henrique 
vemo' entendesse. Não passa agora, quando ele cardoso, o Governo e todos nós temos de estar sa-
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tisfeitos, porque a notícia de hoje é uma das que nos réia do Sul e Japão. A experiência mundial prova 
conduzem ao caminho certo. Não aumentaram as que a inadimplência é tradicionalmente baixa da or-
reservas monetárias, as exportações ou os Indices, dem de dois por cento entre os pequenos e micro-
embOra isso seja importante; aumentou a possibili- empresários porque um nome limpo na praça é o 
dade de as crianças que nascem neste PaIs sobrevi- maior patrimônio que possuem. Entretanto, no Bra-
verem mais do que pouco tempo atrás. sil, momentaneamente, a inadimplência está muito 

Essa é uma grande notícia para quem acredita alta porque os nossos microempresários acabam re-
que desenvolver não é apenas crescer em números. correndo aos empréstimos dos cheques pessoais 
Desenvolver é fazer crescerem os Indices sociais. para garantir capital de giro a suas empresas. Ora, 
Para verificarmos a situação de uma sociedade, de essa é uma forma de suicldio empresarial num PaIs 
um pais, não basta observarmos o seu Produto In- onde a taxa mensal de juros ultrapassa, em certos 
temo Bruto, as suas importações, exportações, a casos, os dez por cento. 
sua balança de pagamento, mas é necessário tam- De inicio, o Sebrae escolheu as cidades de 
bém analisar os seus Indices sociais, como os de Manaus, Belo Horizonte, Curitiba, Brasaia, Campo 
analfabetismo e mortalidade. Grande e Recife para testar o seu Fundo de Aval. 

Para quem vê assim, o social como sendo o Mas, em 1996, deve levá-lo a outras capitais esta-
mais importante, essa é uma grande notIcia. Muito duais. Tenho certeza de que esse mecanismo, 01>-
obrigado. viamente, terá de ser este.ndido à cidade de Floria-

Durante o discurso do Sr. Pedro Si- nópolis, porque o Estado de Santa Catarina é talvez 
mon, o Sr. Geraldo Melo, deixa a cadeira da a unidade da federação brasileira onde é mais forte 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Eduar- a presença das micro e pequenas empresas. Não s6 
do Suplicy, Suplente de Secretário. nas cidades. Também nos campos é significativa a 

sua participação, já que nosso Estado tem a honra 
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Os de ser aquele que tem a terra melhor dividida. Não 

Srs. Senadores, Esperidião Amin, Cartos Wilson, temos latifúndios, mas, sim, milhares de pequenas 
Guilherme Palmeira, Carfos Bezerra e José Ignácio propriedades altamente produtivas. 
Ferreira enviaram discursos à Mesa, para serem pu-
blicados na forma do disposto do art. 203 do Regi- Quero aproveitar a oportunidade para sugerir 
mento Intemo. algumas modificações que venham a dar maior 

Suas Ex"s serão atendidos. abrangência e dinamismo a esse importante progra-
O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPB-SC) _ Sr. Pre- ma de aval. Em primeiro lugar, acho que os bancos 

sidente, Sr"s e SIS. Senadores, numa iniciativa alta- estaduais e mesmo os bancos regionais de desen-
mente louvável, o Serviço Brasileiro de Apoio às Mi- volvimento, quando for o caso deveriam entrar no 
cro e Pequenas Empresas Sebrae criou, juntamente processo, ao lado do Banco do Brasil. Os bancos 
com o Banco do Brasil, no ano passado, o Fundo de estaduais têm uma função social. Pelo menos esse 
Aval para Micro e Pequenas Empresas FAMPE, los- é o argumento dos governadores para não privatizá-
trumento mediante o qual o próprio Sebrae funciona los. Portanto, devem engajar-se no processo. 
como avalista de pequenos empresáriOS em flnan- Também penso que já é hora de o Banco Na-
clamentos que obtenham do banco estatal. Os re- cional de Desenvolvimento Econômico e Social 
cursos destinados ao Fundo de Aval foram da ordem BNDES, que só trabalha com grandeS projetos, cana-
de vinte e cinco milhões de dólares em 1995. Devem lilar parte de seus volumosos recursos para médias, 
dobrar agora em 1996. pequenas e microempresas. Os recursos do BNDES, 

Inicialmente, este programa foi implantado em como se sabe, são do Fundo de Apoio do Trabalhador 
seis capitais estaduais brasileiras e, pelas informações FAT. Ocorre, no entanto, que esse dinheiro, geralmen-
que possuo, foi altamente bem sucedido. Como se te, é destinado a projetos grandiosos. Ora, projetos 
sabe, a maioria dos empréstimos para pequenos e mi- grandiosos, hoje em dia, empregam pouca mão-de-
ero empresários começa a apresentar problemas no obra e muita tecnologia de ponta Desse modo, ironi-
momento em que os agentes financeiros passam a camente, paradoxalmente, o Fundo de Amparo ao 
exigir garantias. Cientes do problema, os técnicos do Trabalhador deixa de gerar aquilo de que o trabalhador 
Sebrae resolveram dar o aval da entidade para cio- brasileiro (verdadeiro dono dos recursos em jogo) mais 
qüenta por cento do financiamento solicitado. precisa: emprego em grande escala. 

A Idéia vem da Ásia. Esse tipo de garantia O BNDES tem, sem dúvida, que financiar gran-
mostrou-se vitorioso em países como Taiwan, Co- das empreendimentos, que garantam ao pais condi-
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ções de competir nos setores de ponta. Mas não o ex-Govemador Nilo Coelho. Ela foi aquela voz da 
pode deixar de lado, com recursos minguados, as consciência, aquela voz da prudência, que, no entanto, 
pequenas empresas porque são elas as grandes ge- jamais se conteve diante da dificuldade ou do desafio. 
radoras de emprego neste País Discretíssima, avessa a eventos sociais, Dona 

Aliás, com relação a esse ponto, da geração de Maria Thereza jamais transformou promoções filan-
emprego, quero apresentar aqui um exemplo dado trópicas em acontecimentos sociais. Ela preferia fa-
pelo deputado André Franco Montoro, em artigo pu- zer doações para auxiliar instituições de caridade, 
blicado na Folha de S.Paulo, 110 dia 19 de fevereiro ao contrário de promover grandes festas. O jomalís-
do corrente. Diz ele: • A projetada unidade da Petro- ta José de Souza Alencar, Alex, colunista social do 
brás no Nordeste deve gerar 2.proximadamente 300 Jomal do Commercio, conta que na época em que 
empregos. Com igual investirrento, o plano de de- Nilo Coelho foi indicado como Govemador, a única 
senvolvimento do turismo no N Jrdeste deve gerar 22 foto de Dona Maria Thereza foi obtida durante uma 
mil empregos'. Ou seja, o turismo emprega 73 vezes missa de Ação de Graças. 
mais trabalhadores do que uma refinaria de petróleo. Até que a doença lhe consumisse as derradei-

Vejamos agora os númllros das pequenas e ras forças, a Viúva de Nilo Coelho vinha administra0-
microempresas. Levantamentos recentes mostram do uma fábrica de confecções em Petrolina, Per-
que existem hoje no Brasil CE!rca de quatro e meio nambuco, e demonstrava entusiasmo com suas no-
milhões de estabelecimentos de pequeno porte que vas obrigações. Aliás, ela doou todo o acervo polfti-
dão trabalho a cerca de oitenta milhões de cidadãos, co-cultural e pessoal de seu marido à Prefeitura de 
formal ou informalmente contratados. São essas em- Petrolina: 50 álbuns com 1.629 fotos e milhares de 
presas responsáveis por qua renta e oito por cento documentos foram colocados no Memorial Nilo C0a-
da produção nacional, quaren':a e dois por cento dos lho, inaugurado por ela em setembro do ano passa-
salários pagos, sessenta e o;to por cento da oferta do, durante as comemorações do centenário do fale-
de mão-de-obra e de trinta por cento do Produto In- cido ex-Governador e ex-Senador. 
temo Bruto. Geram, anualmlmte, duzentos bilhões É preciso lembrar, por ser de extrema justiça, a 
de dólares em negócios. Para. completar, basta dizer importãncia de Dona Maria Thereza na carreira de 
que noventa e nove vírgula urn por cento das empre- seu marido. Mas, é preciso lembrar, também, sua 
sas brasileiras estão enquadndas nesse segmento. extrema dedicação às filhas Maria Dulce e Carolina, 

Espero que esse meu pleito, que é também esta casada com o Deputado Federal Cunha Bueno. 
uma aspiração da Federação das Associações de Ela as conduziu na vida com sabedoria, elegância, 
Micro e Pequenas Empres~s de Santa Catarina discemimento, educação e leveza e ajudou a cons-
FAMPESC, seja levado em consideração pelo Se- truir duas criaturas simpáticas, voluntariosas, prepa-
brae, porque quando se fala, neste País, em peque- radas e inteligentes. Além disso, Dona Maria There-
na e microempresa, o Estado de Santa Catarina ja- za teve uma Vida dedicada à emancipação da região 
mais pode ser esquecido. de Petrolina, e de toda aquela área banhada pelo rio 

Era o que tinha a dizer. Muito obrigado. São Francisco no Estado de Pemambuco. 
O SR. CARLOS WILSON (PSDB-PE) - Sr. Dona Maria Thereza Coelho era, em poucas 

Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, venho a esta tri- palavras, uma figura fidalga. Nós, aqui neste Senado 
buna para lamentar o passa llento da SI'" Maria The- que assistiu às memoráveis intervenções do Sena-
reza Brennand Coelho, viúva do ex-Govemador e dor Nilo Coelho, e nós, pernambucanos, que nos 
ex-Senador Nilo Coelho, q~ e faleceu às sete horas acostumamos com o trabalho incansável do Gover-
da manhã do último dia 3 dll junho, no Hospital San- nador Nilo Coelho, sabemos que parte de suas deci-
ta Joana. sões, de sua obstinação e de sua força derivavam 

Foi vitimada por um derrame cerebral, depois da companhia de Dona Maria Thereza. 
de passar três semanas ern coma. Familiares, ami- Só temos a lamentar, Sr. Presidente, Sl'"s e 
gos e muitos políticos compareceram ao velório da Srs. Senadores, a perda de uma pessoa amiga, res-
ex-primeira dama do Estao) de Pemambuco, ocorri- ponsável, séria, trabalhadora, porém doce e alegre, 
do na residência do Deputado Federal Oswaldo que sempre incentivou a carreira de seu marido, 
Coelho. O enterro foi realizado no cemitério de San- nunca abandonou as filhas e sempre teve os olhos 
to Amaro, em clima de muila emoção e tristeza. voltados para o oeste de Pemambuco. É uma perda 

Dona Maria Thereza foi um mulher forte, que para o Estado e para a política. Sem ela, o deserto 
sempre incentivou a carreira política de seu marido, se amplia. 
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Muito obrigado. 
O SR. GUILHERME PALMEIRA (PFL-AL) - Sr. 

Presidente, Sr"s e SIS_ Senadores, registro com sa­
tisfação as palavras do Presidente Femando Henri­
que Cardoso em sua recente viagem à França quan­
do, referindo-se ao álcool como cornbustlvel, lem­
brou não apenas sua importância econômica, mas, 
acima de tudo sua relevância para a preservação do 
meio ambiente. Sua Excelência assinalou também a 
circunstância de que, sendo a biomassa a energia 
do futuro, o Brasil tem por suas peculiares condições 
de clima e solo, meios de fazer desse combustível 
não-poluidor um importante item de nossa pauta de 
exportação. Não posso, no entanto, Senhor Presi­
dente, deixar de lamentar que as palavras do Presiden­
te da República não encontrem eco na realidade nem 
correspondência nas iniciativas do próprio Governo. 

Tenho, com freqüência, abordado desta tribuna 
cada um dos passos positivos que têm sido dados 
no difícil caminho da transfonnação dos fatos em 
medidas objetivas, relativamente ao Proálcool. Por 
isso não posso deixar de denunciar as hesitações, 
os percalços e os andamentos sucessivos que trans­
fonnam este assunto num verdadeiro tabu dentro do 
Govemo. Estamos diante de um verdadeiro mas 
obscuro dilema. Primeiro, foi a reunião fartamente 
8lIunciada da Comissão Intenninisterial do Álcool 
que criou uma enonne e favorável expectativa em 
relação à retomada do programa. O único resultado 
da crônica dessa morte previamente anunciada, po­
rém, foi a concessão de um reajuste de preços que, 
além de ter tangenciado o verdadeiro problema, ser­
viu apenas para indispor todo o setor com a opinião 
pública do PaIs. Isto não é uma solução, Senhor 
Presidente. É um mero, simples e lamentável paliati­
vo. Não o que o Brasil precisa, quer e reclama. 

Não se pode, por inércia, por incúria ou por de­
sldia, deixar ao abandono o que é reconhecido 
como o maior, o mais amplo, o mais bem sucedido e 
o único programa de energia altemativa viável em 
todo o mundo. É um investimento por demais valio­
so. São anos e anos de pesquisa e de desenvolvi­
mento tecnológico que estão sendo desperdiçados, 
literalmente jogados fora, numa atitude que constitui 
um escámio para os que acreditaram, devotaram es­
forços, trabalho e empenho, num momento em que 
o PaIs se defrontou com a ameaça de paralisar a sua 
economia, por falta de combustível, ou de inviabilizá-Ia 
pelo aumento brutal de custos de duas crises intema­
cionais sucessivas, em menos de uma década. 

Os inimigos ostensivos e velados do álcool 
sempre usaram como argumento a falsa denúncia 

de que as terras agricultáveis, utilizadas para a pro­
dução de cana.{le-açúcar destinada à produção de 
combustível, poderiam ser melhor aproveitadas, se 
fossem destinadas à produção de alimentos. Hoje, 
todos nós sabemos que apenas 2,5 % da área atual­
mente cultivada seria o suficiente para recolocar o 
Programa Nacional do Álcool na plenitude de sua 
capacidade. Argumenta-se, por outro lado, com a 
questão dos custos, apregoando-se que o barril do 
álcool custa à Petrobrás cerca de 46 dólares, o que 
equivale a mais do dobro do preço do petróleo. É um 
raciocínio tortuoso e falso, para não dizer velhaco, 
Senhor Presidente. Em primeiro lugar, por que a 
atual relação de preços relativos, tanto do álcool, 
como do petróleo, não é estável, pennanente nem 
etema. Em segundo lugar, por que boa parte do pe­
tróleo, com que se substitui o álcool que deve ser 
misturado à gasolina, é importado e não gera para o 
PaIs qualquer benetrcio na área do emprego, que é 
hoje o valor econÔmico mais escasso no Brasil e no 
mundo. 

O que reclamamos, o que pedimos, o que 
exortamos o Govemo a realizar, para vencer a inér­
cia e a falta de iniciativa, é a reativação do programa 
com todas as suas enormes possibilidades. Em pri­
meiro lugar, a possibilidade de variar, segundo os 
contingenciamentos do mercado, a proporção do ál­
cool misturado à gasolina, que é como fazem os pal­
sesque já utilizam essa prática. Em segundo lugar, 
não podemos esquecer a utilização estratégica do 
combustlvel limpo. Sabemos que um barril de óleo 
diesel exige o refino de três barris de petróleo, ge­
rando um enorme excedente que corresponde a dois 
barris de gasolina e outros subprodutos para cada 
barril de diesel. Dez por cento do combustível con­
sumido no Brasil corresponde ao óleo diesel, e me­
tade desse consumo é destinado às atividades no 
campo. Só esse indicador serve para mostrar a ne­
cessidade que temos e a possibilidade de que dispo­
mos de utilizar o álcool como combustível dos moto­
res do ciclo OIto, Utilizados na Agricultura. É uma 
tecnologia que em grande parte já está conhecida e 
dominada. 

Tudo isso, Sr. Presidente, demonstra que a 
questão do uso do álcool como combustlvel é um 
problema multidisciplinar por suas implicações na 
matriz energética brasileira, por suas repercussões 
econÔmicas, por seus benefícios na preservação do 
meio-ambiente e por sua relevante contribuição s0-

cial na preservação e na geração de empregos. O 
programa não pode ser uma polllica ministerial, mas 
uma política setorial. É preciso, para a sua refonnu-
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lação, para a sua consolidação e para a sua expan- Rondõnia, mostrando o que de melhor existe no Bra-
são, uma Ciecisão Cie Govemo que o recoloque na sil na raça Nelore, a mais aCiaptável às condições 
pauta pOlítica e na agenda e<:onõmica Cio País. É climáticas do Estado. Além disso, um outro evento 
isto que com tanta insistência venho reclamando, à importante a acontecer durante a feira será a reali-
semelhança do que, nesta e na outra Casa do Con- zação do 3" Show Nacional do Novilho Precoce, reu-
gresso, têm feito inúmeros colegas. nindo mais de cem animais das raças Nelore, Si-

Não podemos calar, não podemos nos confor- mental, limousin, Chianina, Blonde-Caracu e Holan-
mar e não podemos compactu;lr com essa conspira- dês. Esse evento é sumamente importante por mos-
ção do silêncio que está levando à míngua um pro- trar os resultados fantásticos que podem ser obtidos 
grama de cuja relevância já ninguém ousa discordar. em telTTlos de qualidade e ganho Cie peso na criação 
Se são 800 mil ou um milhão de empregos que es- de novilhos e por representar uma nova tendência 
tão em jogo, não é uma simples questão aritmética. da pecuária nacional de obter melhores resultados 
É algo muito mais importante. São milhares de vidas em tempo mais curto. 
que dependem de sua continuidade para sobreviver. Além de exibir os melhores resultados obtidos 
E é toda uma cadeia econômic:a que precisa ser pre- na criação de bovinos e de se constituir um verda-
servada, se é que damos ao emprego o valor que deiro acontecimento cultural Cia cidade, com a reali-
ele tem num PáíS que começa a sofrer as dores das zação de rodeios, leilões e shows, essa feira servirá 
terríveis conseqüências de su a eliminação. O álcool, para que os produtores da região conheçam as tec-
Senhor Presidente, já não é u 11a simples questão de nologias mais modernas já disponíveis para o setor 
preço, mas, sim, de viabilidade econômica, de racio- da agropecuária e para que possam debater os pro-
nalidade social e, ouso até dizer, um imperativo na- blemas que mais afetam essa atividade nos dias de 
cional nas atuais condições. hoje. 

Esta é a razão do apeb que faço ao Ministro A esse propósito, chamo a atenção para um 
Francisco Domelles, que há pouco assumiu o Minis- grande debate que acontecerá no dia 14, sexta-feira 
tério da Indústria, do Comén:io e do Turismo, para próxima, em que estarão lado a lado criadores e au-
que, no âmbito de sua atribUições, volte suas vistas toridades dos Ministérios da Fazenda e da Agricultu-
e suas preocupações para um tema que, por suas ra para analisar a situação atual da agropecuária 
amplitude, por sua relevândi, por sua expressão e mato-grossense e brasileira. No que tange ao pas-
por sua magnitude, requer uma firme, pronta e ina- sado, criadores e autoridades federais estarão em-
diável decisão do govemo. 86 assim, Senhor Presl- penhados em encontrar uma solução para o endivi-
dente, sairemos do limbo da'~ boas intenções para o damento dos produtores rurais do Estado que não 
reino da realidade. E é isto que está a exigir o País puderam beneficiar-se da solução proposta pelo Go-
e, com mais fundadas razóe!;, o Nordeste. vemo, através da securitização das dívidas já venci-

Era o que tinha a dizer. Muito obrigado. das. Essa altemativa, já largamente utilizada em ou-
O SR. CARLOS SEZI:RRA (PMOB-MT) - Sr. tras regiões do País, deixou de contemplar cen:a de 

Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, com abertura no oitenta por cento da produção agrícola local, respon-
dia 08 de junho último e estendendo-se até o dia 16 sável por mais de setenta por cento do Produto In-
próximo, está acontecendo om Rondon6polis, duran- temo Bruto do Estado. Por isso, resolver esse pro-
te esta semana, a vigésirna-quarta EXPOSUL, o blema será importante não s6 para o Governo e 
principal evento agropecu~,rio do Estado de Mato para os produtores, mas também para as finanças 
Grosso e um dos mais im~()rtantes de todo o Cen- estaduais, aitamente dependentes das atividades 
tro-Oeste. A magnitude dessa feira pode ser medida agrícolas. 
não s6 pelO número de animais de elite que estarão Numa segunda fase desse encontro, os deba-
sendo expostos cen:a de cinco mil , mas também tedores estarão voltados para o futuro, analisando 
pelo montante de negócios que deverão ser realiza- as penspectivas para a agricultura brasileira, com ên-
dos ao longo desses dias algo próximo de trinta mi- fase na forma de inserção do setor primário, repre-
Ihões de reais. sentado pela agropecuária, numa ecónomia cada 

A cada ano que passi a exposição agropecuá­
ria de Rondon6polis cresceI de tamanho e importân­
cia: neste ano, por exemplo, lá estarão expositores 
também de outros Estad~s, como Paraná, Minas 
Gerais, Mato Grosso do Bul, Rio Gmnde do Sul e 

vez mais globalizada, os prOblemas que poderão daí 
advir e as possíveis maneiras de contomá-Ios. 

Conhecedor profunda da realidade enfrentada 
pelos produtores rurais dessa Região tendo em vis­
ta que durante os dois mandatos em que ocupei a 
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prefeitura de Rondonópolis. pude sentir mais de per- entre o direito adquirido e o casuísmo. Vou ficar com 
to os seus anseios e as suas necessidades deposi- a minha consciência e as conquistas do contribuinte 
to uma expectativa e uma confiança muito grande anônimo, sem que isso necessariamente me trans-
nos resultados desse encontro anual dos produtores forme em inimigo do meu partido ou adversário do 
rurais mato-grossenses, pois sei muito bem que as Govemo a que pertenço. 
experiências aí trocadas e muitas novidades ai Faço este intróito para me debruçar sobre um 
aprendidas estarão balizando os rumos futuros da tema que reputo de alta significação social e que 
agropecuária do Estado. ameaça a reciprocidade de tratamento que o Estado 

Essa feira é igualmente importante em termos deve conceder ao contribuinte, depois deste ter cola-
de divulgação do Estado como nova opção de inves- borado durante décadas para o fortalecimento do 
!imentos, não só na agropecuária, mas também nos Erário. Quero, através de exaustiva e robusta argu-
setores industriais e turísticos. Rondonópolis, hoje mentação, evitar que o Presidente Femando Henri-
em dia, pode ser considerada uma cidade ideal para que Cardoso, um democrata de passado ilibado, um 
se viver: como bem mostrou reportagem recente da sociólogo notoriamente preocupado com as distorçõ-
revista Veja, além de ser uma das dez cidades bra- es sociais desta Nação, cometa um gravíssimo equí-
sileiras que melhor qualidade de vida oferecem ao voco na administração do relacionamento entre o 
cidadão, é um lugar em que são grandes as possibi- Estado e o cidadão. 
lidades de se ganhar dinheiro, desde que se queira Estou me referindo, Senhor Presidente, Senha-
trabalhar sério e com disposição. res Senadores e Senhoras Senadoras, à Medida 

Por isso, a realização da vigésima-quarta EX- Provisória n. 1.415, de abril de 1996, elaborada pelo 
Posul, na cidade de Rondonópolis, acontece num Poder Executivo e que institui a contribuição social 
momento muito propício da vida nacional, em que a obrigatória para servidores inativos. É evidente que 
agricultura volta a ocupar um lugar de destaque no o Presidente da República foi mal assessorado 
paporama global da economia brasileira, quer pelas quando enviou este monstrengo jurídico para o Con-
dificuldades por que passa, quer pela busca de alter- gresso Nacional. Esta Medida Provisória está eivada 
nativas que coloca lado a lado criadores e autorida- de vícios jurídicos constitucionais e éflcos. Sempre 
des govemamentais, pois, bem o sabemos, a nin- apoiei o atual Governo, porque vejo na ação admi-
guém interessa que a agricultura esteja em crise. nistrativa desenvoMda pelo Presidente Femando 
Por hora, só resta torcer e nos empenhar para que Henrique Cardoso o propósito salutar de dimensia-
essas soluções sejam encontradas. O encontro de nar, equacionar e solucionar os graves problemas 
Rondonópolis será, sem dÚVida alguma, um passo sociais que nos afetam. Desta feita, no entanto, a 
importante nesse caminho. minha consciência obriga-me a invocar o sagrado di-

Muito obrigado! reito de divergir. 
O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (PSDB-ES) Esta Medida Provisória, lamentavelmente, fere 

- Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, desconfio todos os princípios legais e constitucionais e não 
das pessoas que dizem nunca terem cometido erros pode, em hipótese alguma, receber guarida no Cen-
ao longo da vida. Ou elas mentem ou nunca vive- gresso Nacional. Se assim o for, estaremos abando-
ramo Na realidade, vivemos e erramos, alguns mais, nando os caminhos transparentes da Democracia, 
outros menos. O ideal seria que Deus transformasse tão arduamente conquistada por nós, para retomar-
este planeta num palco luminescente, onde nos se- mos aos subterrâneos da opressão. 
ria dada a oportunidade de duas vidas, a primeira Antes de enunciar as razões técnicas, jurfdi-
para representar, com todos os equívocos inerentes cas, constitucionais e éticas pelos quais sou radical-
à natureza humana, e a segunda para viver. mente contrário à MP 1.415, gostaria de analisar os 

Mas, como tempos apenas uma vida terrena, o motivos que levaram o Govemo a incidir nesse la-
importante é vivê-Ia dignamente, praticando ao lon- mentável equívoco. 
go dela o menor número possível de imperfeições. Somos mais do que sabedores das dificul-

Neste momento, Senhor Presidente, Senhores dades enfrentadas pelo sistema previdenciário 
Senadores e Senhoras Senadoras, estou sendo brasileiro. Que ele é obsoleto, ninguém mais tem 
convocado a escolher entre a disciplina partidária e a menor dúvida. Que ele é um instrumento voraz, 
a minha consciência. Estou sendo chamado a me que devasta com apetite invulgar as nossas dota-
pronunciar entre o direito do cidadão e o interesse ções orçamentárias, ninguém desconhece. Que 
do Estado. Estou sendo compelido a firmar posição ele, durante vários anos, foi assaltado por Quadri-
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Ihasorganizadas que agiam à SJa sombra, o próprio 
Govemo reconhece. 

Admito que algo deve se· feito para se soer­
guer a Previdência Social do PaIs, mas não às cus­
tas da penalização do contribuinte que honrou todos 
os seus compromissos perante a Nação e que, re­
pentinamente, se vê esbulhaclo em seus direitos. 
Esta MP oficializa uma nova contribuição social para 
os servidores inativos. Quem me garante que no fu­
turo todos os outros aposentad,)s também não serão 
afetados pela medida 

Por outro lado, Senhor Presidente, Senhores 
Senadores e Senhoras Senadcras, não posso deixar 
de manifestar a minha estupefação pela discrimina­
ção imposta pelo Govemo, fltravés desta Medida 
Provisória, à classe dos servidores piJblicos. É anár­
quico, é inconceblvel que o Govemo patrocine uma 
campanha de descrédito contm a sua força de traba­
lho, apresentando os servidores como privilegiados 
à espera da guilhotina do povo. Com a escolha dos 
servidores inativos para cobaias dessa malfadada 
experiência tributária, o Govumo deixou-nos a im­
pressão de que os considera parasitas ou assaltan­
tes em potencial do Erário. 

Construiu-se neste PaIs - e agora o próprio Go­
vemo colabora para que a I arsa seja mantida - a 
imagem equivocada de que o servidor público é cân­
cer que engorda às custas das mazelas alheias, fa­
turando altos vencimentos, gozando de privilégios 
imorais e dispondo de benoflcios não concedidos 
aos outros mortais. Pode ser que alguns poucos vi­
vam nesse patamar de antipatia, mas a imensa 
maioria dos servidores convive com vencimentos hu­
milhantes e chora no final do mês, quando vê que o 
dinheiro depositado em sua <:onta não dará para pa­
gar as suas dIvidas. 

Mas, admitindo-se que todos os servidores ina­
tivos deste PaIs fossem nababos, seria inconstitucio­
nal exigir-se deles uma nova contribuição para a 
Previdência Social. Baseach em que pressuposto o 
Govemo institucionaliza o seu preconceito contra 
uma classe trabalhadora, Q'Je tem ajudado a Nação 
acrescer? 

Senhor Presidente, Sunhores Senadores e Se­
nhoras Senadoras, pretendo agora abandonar o 
tema conceitual e me dedicar exclusivamente à aná­
lise das imperfeições jurfdil::as e constitucionais pre­
sentes na Medida Provisória 1.415, de abril de 1996, 
que dispõe em seu art. 7": 

'Art. 7" - O ar!. 231 da Lei n" 8.112, de 
1990, passa a vigotarcom a seguinte redação: 

'Art. 231 - O Plano de Seguridade S0-
cial do servidor será custeado com o produ­
to da arrecadação de contribuições sociais 
Obrigatórias dos servidores ativos e inativos 
dos três Poderes da União, das autarquias e 
das fundações piJblicas: 

Analisemos, então, a questão da cobrança de 
contribuições sociais instituldas por medida provisória. 

Dispõem os artigos 40, § 6· e 195, § 6·, da 
Carta Magna: . 

'Art. 40 - ............................................. . 

§ 6" - As aposentadorias e pensões 
dos servidores piJblicos federais serão cus­
teadas com recutSos provenientes da União 
e das contribuições dos servidores, na fonna 
da lei'. 

'Art. 140 - .......................................... . 

§ 6· - As .contribuições sociais de que 
tratam este artigo s6 poderão ser exigidas 
após deconridos noventa dias da data da pu­
blicação da Lei que as houver instituldo ou 
modificado, não se lhes aplicando o disposto 
no art. 150, 111, 'b". 

O Supremo Tribunal Federal firmou entendi­
mento de que o prazo de noventa dias, previsto no 
artigo anteriormente citado, pode ser contado a par­
tir da vigência da medida provisória, no caso de ela 
ser convertida em lei. Entretanto, os mesmos julga­
dos são unânimes na impossibilidade de exigência 
das contribuições sociais antes de deconridos noven­
ta dias da publicação da lei - ou medida provisória, 
se for o caso -, que as houver instituldo ou' alterado. 

De imediato, Senhor Presidente, Senhores Se­
nadores e Senhoras Senadoras, evidencia-se o fato 
cristalino de que a contribuição de que fala a MP 
1.415 somente pode ser exigida a partir de noventa 
dias após sua publicação, desde que esta seja con­
vertida em lei. 

Resta ainda analisar a hipótese de que a citada 
medida provisória não ser apreciada pelo Congresso 
Nacional nos trinta dias de sua vigência e set"reedi­
tada pelo Poder Executivo. Nessa situação, cOmun­
go do racioclnio de que o prazo de noventa dias, 
previsto no art. 195, § 4·, terá inIcio na data da Pl'bli­
cação da nova MP. 

Trata-se de entendimento decorrente do dis­
posto no parágrafo iJnico do art. 62 da Constituição, 
verbis: ' 

Art. 62 - .............................................. . 
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Parágrafo único. As medidas provisó­
rias perderão eficácia, desde a edição, se 
não forem convertidas em lei no prazo de 
trinta dias, a partir de sua publicação, de­
vendo o Congresso Nacional disciplinar as 
relações jurfdicas dela decorrentes'. 

logo, Senhor Presidente, Senhores Senadores 
e Senhoras Senadoras, considerando que a Medida 
Provisória 1.415, de 1996, perderá eficácia, desde a 
sua edição, se não for convertida em lei no prazo de 
trinta dias a partir de sua publicação, não há como 
considerar o perfodo em que o diploma legal esteve 
vigente, para o interregno de noventa dias exigido 
para a cobrança de contribuições sociais, em vista 
da clareza do § 6· do art. 195 da Constituição Fede­
ral. Não há como discutir sobre a data da publicação 
da nova medida provisória, ainda que editada em 
idênticos termos da anterior. 

Assim fica plenamente caracterizado que a 
contribuição social institufda por medida provisória 
somente poderá ser exigida noventa dias após a sua 
publicação, desde que ela seja convertida em lei du­
rante o prazo de sua eficácia. Na hipótese de a dita 
MP perder a eficácia por decurso de prazo e ser ree­
ditada, o interregno de noventa dias começará a ser 
contado da data da publicação do novo diploma le­
gai. 

cabe agora discutir-se uma questão material 
de importante significação. Pode o Governo exigir 
dos inativos contribuição para a previdência? 

Dispõem os artigos 195 e 201, § 1. da Carta 
Magna: 

'Art. 195 - A seguridade social será fi­
nanciada por toda a sociedade, de forma di­
reta e indireta, nos termos da lei, mediante 
recursos provenientes da União, dos Esta­
dos, do Distrito Federal e dos Municfpios e 
das seguintes contribuições sociais: 

I - dos empregadores, incidente sobre 
a folha de salários, o faturamento e o lucro; 

" - dos trabalhadores; 
/li - sobre a receita de concursos de 

prognósticos. 
............................................. ~ ..... " ..... ,. 
Arl201 - ............................................ . 
§ 1· - Qualquer pessoa pode'li partici­

par dos beneffcios da previdênci~ social, 
mediante contribuição na forma doS, planos 
previdenciários.' . 

Ou seja, Sr. Presidente, Srs. Senadores\e S~ 
Senadoras. de acordo com o arl 194 da Carta de 
1988, a seguridade social compõe-se de um cionjun-

to de ações englobando os direitos relativos à saú­
de, à previdência e à assistência social, e será finan­
ciada, diz o art. 195, mediante recursos de duas fon­
tes distintas, quais sejam, os provenientes dos orça­
mentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municfpios e os das contribuições sociais. 

O disposto no art. 201, § 1· da lei Maior, prevê 
a previdência social como de fundo contributivo, isto 
é, a obtenção de seus benetrcios está vinculada à 
contribuição do interessado. 

Não é em outro sentido o disposto no art. 40, § S­
da carta Polftica, acrescentado pela Emenda Constttu­
cional n· 3, de 1993. A previdência dos servidores pú­
blicos é, também, de fundo contributiVo, na mesma sis­
temática da previdência social. para tal, o financiamen­
to da aposentadoria e das pensões públicas federais 
será feito, de forma parelha à dos demais cidadãos, 
mediante recursos dos servidores públiCOS e da União, 
aqui também na condição de empregadora. 

A lei é clara, transparente, inequfvoca e in­
transponfvel. A partir da Emenda Constitucional n· 3, 
Senhor Presidente, Senhores Senadores e Senho­
ras Senadoras, os proventos de aposentadOria dos 
servidores públicos civis não mais são, como eram 
antes, pro labore facto, isto é, derivados do mero 
exercfcio do cargo público, mas uma contrapresta­
ção das contribuições efetuadas. Ora, a partir do 
momento em que o servidor se inativa, encerram-se 
as contribuições, cabendo ao órgão previdenciário 
cumprir a sua parte no acerto, ou seja, o pagamento 
da aposentadoria. 

Foi neste sentido o voto dado pela Comissão 
de Constituíçao' e 'Justiça e de Redação da Câmara 
dos Deputados, em 27 de abril de 1995, com relação 
à admissibilidade de Proposta de Emenda à Consti­
tuição n" 33, de 1995. Naquela ocasião foi conside­
rada inadmitida alteração na Carta Magna, pela qual 
se institufà a contribuição do servidor inativo para a 
previdência, conforme o voto em separado do ilustre 
Deputado Prisco Viana, adotado pelo Colegiado: 

·Ora, após atender às condições do 
respectivo plano de aposentadoria ou pen­
são, não é Ifcito compelir o segurado a voltar 
a pagar para fazer jus àquilO que já se incor­
porou ao seu patrimônio jurfdico, em matéria 
de previdência'. 

Na Sessão Extraordinária realizada no infcio do 
presente ano, rejeitou a Câmara dos Deputados, em 
17 de janeiro, o Projeto de lei n· 914, de 1995, que 
igualmente institufa a contribuição previdenciária dos 
servidores inativos, sob o argumento de que a maté­
ria não estava abrigada pelo disposto no art. 40, § 1· 
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da Carta Magna. Aquele dispcsitivo permitiria a c0-
brança de contribuição previclenciária apenas dos 
servidores que, conforme definição da Lei n· 6.112, 
de 11 de dezembro de 1990, é a pessoa legalmente 
investida em cargo público. Assim, como os inativos 
não ocupam cargo público, não poderiam ser inclui­
dos como financiadores da !ôeguridade social dos 
servidores públicos. 

Concluida a exaustiva argumentação, chega­
se a três conclusões elementares e definitivas: 

1 • A cobrança de contrihuição social por medi­
da provisória somente é possivel no caso de esta 
ser convertida em lei e após noventa dias de sua pu­
blicação. 

2 - Na hipótese de reedi ção da norma por esta 
ter perdido a eficácia por decurso de prazo, a obriga­
ção somente pode ser exi~lida, igualmente, se a 
nova medida provisória for convertida em lei e obe­
deCido o mesmo interregno contado da respectiva 
publicação. 

3 - Na atual ordem constitucional, a previdência 
dos servidores públicos tem fundo contributivo, é 
uma contraprestação das co ltribuições efetuadas e, 
nesse sentido, não é possivel cobrar-se do inativo 
para manutenção do sistema. 

Diante do exposto, desejo reafirmar a esta 
Casa o meu propósito de me opor, com toda a ins­
trumentação jurfdica que plder reunir, à aprovação 
da medida Provisória n" 1.t·15. Malgrado a admira­
ção que tenho pela obra administrativa do Presiden­
te Femando Henrique Cardoso e independente do 
sentimento de lealdade qU3 me mantém preso ao 
meu partido, não posso e nem devo 'me tomar cúm­
plice de uma violação const tucional. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Não 
há mais oradores inscritos. 

A Presidência designu para a sessão delibera­
tiva ordinária, a realizar-se amanhã, às 14:30min, a 
seguinte: 

ORDEM DO DIA 

-1-
PROJETO DE RESOWÇÃO N" 60, DE 1996 

(Em regime de urgê ncia, nos tem10s do 
Requerimento li" 556, de 1996) 

Discussão, em tumo único, do Projeto de Re­
solução n" 50, de 1996 (apresentado pela Comissão 
de Assuntos Econômlccl$ como conclusão do Pa­
recer n' 312, de 1996), oue autoriza o Govemo do 
Estado de Santa Catarina a prestar garantia à União 
no valor de vinte milhões de reais, ·em operações de 
Crédito Rural Emergencial realizadas no âmbito do 

Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura 
Familiar - PRONAF. 

-2-
PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 62, DE 1996 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento nO 559, de 1996) 

Discussão, em tumo único, do Projeto de Re­
solução n" 62, de 1996 (apresentado pela Comissão 
de Assuntos Econômicos como conclusão do Pa­
recer nO 314, de 1996), que autoriza o Município do 
Rio de Janeiro (RJ) a celebrar operação de crédito 
extemo, mediante a emissão de Flxed Rate Notes, 
no mercado intemacional, no valor de cento e cin­
qüenta milhões de dólares norte-americanos desti­
nados, exclusivamente, à redução da divida mobiliá­
ria intema do Município - LFTMRJ. 

-3-
PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 59, DE 1996 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento n" 566, de 1996) 

Discussão, em tumo único, do Projeto de Re­
solução n· 59, de 1996 (apresentado pela Comissão 
de Assuntos Econômicos como conclusão do Pa­
recer n" 311, de 1996), que autoriza o Estado de 
São Paula a emitir Letras Financeiras do Tesouro do 
Estado de São Paulo - LFTP, cujos recursos serão 
destinados ao giro da divida mobiliária do Estado, 
venclvel no primeiro semestre de 1996. 

-4-
PROJETO DE RESOLUÇÃO N· 63, DE 1996 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento n" 567, de 1996) 

Discussão, em tumo único, do Projeto de Re­
solução n· 63, de 1996 (apresentado pela Comissão 
de Assuntos Econômicos como conclusão do Pa­
recer n" 315, de 1996), que autoriza o Governo do 
Estado do Rio Grande do Sul a emitir Letras Rnan­
ceiras do Tesouro do Estado do Rio Grande do Sul­
LFTRS, cujos recursos serão destinados ao giro da 
Divida Mobiliária do Estado, venclvel no 2· semestre 
de 1996. 

-5-
PROJETO DE RESOLUÇÃO N" 64, DE 1996 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento n" 568, de 1996) 

Discussão, em tumo único, do Projeto De Re­
solução n" 64, de 1996 (apresentado pela Comissão 
de Assuntos Econômicos como conclusão do Pa­
recer n" 316, de 1996), que autoriza a alteração do 
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item g do art. 2° da Resolução n" 53, de 27.10.95, do Júlio Campos, que anera dispositivoS da Lei nO 
Senado Federal, que autorizou a Prefeitura Munici- 6.494, de 7 de dezembro de 1977, estendendo o di-
pai de Guarulhos (SP) a emitir, através de ofertas reito à participação em atividades de estágio, tendo 
públicas, Letras Financeiras do Municipio de Guaru- Parecer favorável, proferido em Plenário, Rela-
lhos - LFTMIGRS, cujos recursos serão destinados à tor: Senador Lauro Campos, em substituição à Co-
liquidação de precatórios judiciais pendentes, de missão de Educação. 
responsabilidade daquele Município. -10-

- 6 - PROJETO DE LEI DO SENADO N° 313, DE 1995 
SUBSTITUTIVO DA CÂMARA AO (Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 57, DE 1991 Recurso n" 4, de 1996) 

Discussão, em tumo único, do Substitutivo da 
Câmara ao Projeto de Lei do Senado nO 57, de 1991 
(nO 4.401194, naquela Casa), de autoria do Senador 
Marco Maciel, que dispõe sobre o exercício da pro­
fissão de Técnico em Turismo, tendo 

Parecer, sob nO 286, de 1996, da Comissão 
- de Assuntos Sociais, favorável, com requeri­

mento de destaque que apresenta. 

-7-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 28, DE 1996 

Discussão, em tumo único, do Projeto de Lei 
da Câmara nO 28, de 1996 (nO 1.786/96, na Casa de 
Origem), de iniciativa do Presidente da República, 
que acrescenta parágrafo ao art. 2" da Lei nO 9.114, 
de 17 de outubro de 1995, que dispõe sobre a trans­
ferência de Oficiais entre os diversos Corpos e Qua­
dros de Oficiais da Marinha e dá outras providên­
cias, tendo 

Parecer favorável, sob n' 274, de 1996, da Co­
missão 

- de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

-8-
PROJETO DE LEI DO SENADO N° 138, DE 1995 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
Requerimento nO 311, de 1996) 

Discussão, em tumo único, do Projeto de Lei 
do Senado nO 138, de 1995, de autoria do Senador 
Humberto Lucena e outros Senhores Senadores, 
que cria área de livre comércio no Município de Ca­
bedelo, no Estado da Paraíba, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Rela­
tor. Senador Valmir Campelo, em substituição à C0-
missão de Assuntos EconômIcos. 

-9-
PROJETO DE LEI DO SENADO N" 296, DE 1995 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
Requerimento n" 309, de 1996) 

Discussão, em tumo único, do Projeto de Lei 
do Senado n" 296, de 1995, de autoria da Senador 

Discussão, em tumo único, do Projeto de Lei 
do Senado nO 313, de 1995, de autoria do Senador 
Júlio Campos, que regulamenta o uso da língua ver­
nácula, para denominações de estabelecimentos in­
dustriais, comerciais e de serviços e dos seus produ­
tos e dos respectivos manuais de instruções, guias 
de informações, mapas, cartas, folhetos, letreiros, 
painéis e toda e qualquer modalidade de informação 
destinada ao consumidor brasileiro, tendo 

Parecer contrário, proferido em Plenário, Rela­
tor. Senador lris Rezende, em substituição à Comis­
são de Educação. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Nada 
mais havendo a tratar, está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18h28min) 

D~CURSO PRONUNC~DO PELO 
SR. ROMEU TUMA NA SESSÃO DE 
05106196 QUE SE REPUBUCA POR SOU­
CrrAçÃO DO PARLAMENTAR. 

O SR. ROMEU TUMA (PSL-SP. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sj4s e Srs. Se­
nadores, pouco ou quase nada tenho a acrescentar 
ao que já foi dito pelo Senador Antonio Carlos Maga­
lhães e pelo Senador Eduardo Suplicy. No entanto, 
eu não poderia, até por uma questão de foro íntimo, 
deixar de homenagear o Dr. Júlio de Mesquita Neto. 

Ainda nesta semana, na terça-feira pela ma­
nhã, vim a Brasflia em companhia do Deputado 
Aloysio Nunes. Por uma coincidência muito grande, 
conversávamos sobre a Faculdade de Filosofia de 
São Paulo, onde grandes professores estrangeiros 
foram contratados e criaram uma das grandes escolas 
de mestres naquela unidade. Lembrávamos que o en­
tão Govemador Armando de Sales Oliveira, Júlio Mes­
quita e outros se esforçaram para criar em São Paulo 
uma das mais modemas e boas universidades, a Uni­
versidade de São Paulo: cujo conceito de grande casa 
de ensino uttrapassa nossas fronteiras. 

A outros fatos da história de São Paulo e do 
Brasil não podemos, na era modema, deixar de refe­
rir. É o caso do nome de Júlio de Mesquita Neto, 
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com quem tive uma convivência gostosa. Nos mo- Leia-se: 
mentos difíceis. de aflição. em que eu. como Diretor 
do antigo DOPS e depois da Polícia Federal. solici­
tava uma audiência .. o Dr. Júlo imediatamente me 
recebia. Ali. ficávamIJS trocando idéias. como faz um 
confessor no confessionário. Eu saía mais aliviado. 
mais tranqüilo. com decisõe~; que talvez tenham 
contribuído para minha eleição a esta Casa. Dr. Júlio 
fazia. com equilíbrio. colocações a respeito dos as­
suntos mais difíceis da Nação brasileira. 

Lembrava aqui. e o Senador Suplicy o lez com 
grande inteligência. que nas horas dffíceis em que a 
censura tomava os jomais e as revistas. Júlio Mesquija 
e Ruy Mesquita tiveram a iniciativa de contestar essa 
ação. publicando receitas de culinária. Era um protesto 
inteligente e interessante. qUH repercutiu favoravel­
mente como 'uma postura de di!lnidade do jomal. 

Hoje. o Senador SupJicy se referiu a isso como 
um grande fator que representou o jomal O Estado 
de S.Paulo. 

Temos alguns poemas. porque quem não co­
nhecia Camões acabou se i lustrando. e é interes­
sante. porque talvez o jornal lenha vendido por essa 
razão. pelos poemas de. Camóes e pelas receitas 
culinárias. 

Isto era o que gostaria de registrar e vou encer­
rar. a fim de que a emoção não me impeça de conti­
nuar usando o microfone. 

Muito obrigado. Sr. Pre!,idente. 

ATA DA 89" SESSÃO DEUe ERA11VA ORDINÁRIA, 
REALIZADA EM 11 DE: JUNHO DE 1996 

(Publicada no DSF, de 1 2 de junho de 1996) 

RETIFICAÇÕES 

À página n" 9608. no p3núltimo parágrafo da 2" 
coluna. no Parecer n" 303. de 1996. 
Onde se lê: 

- Eeu nome original. por ocasião de sua cria­
ção em 1920. foi a Universic ade do Rio de Janeiro ... 
Leia-se: 

- Seu nome original. ')Cr ocasião de sua cria­
ção em 1920. foi a Universidade do Rio de Janeiro ... 

À página n' 9637. 1" coluna. na designação 
dos membros da Comissão Mista que vai apreciar a 
Medida Provisória n' 1.473. de 1996. 
Onde se lê: 

TItulares 

Célia Mendes 
Iberê Ferreira 

DEPUTADOS 

Suplentes 

Bloco (PFUPTB) 

Jairo AziOsmir Uma 

Titulares 

DEPUTADOS 

Suplentes 

Bloco (PFUPTB) 

Célia Mendes Jairo Azi 
Osmir lima Iberê Ferreira 

À página n' 9643. l' coluna. na leitura de re­
querimento. 

Onde se lê: 

REQUERIMENTO N" 565. DE 1996 

Senhor Presidente. 
Requeremos urgência nos termos do art. 336. 

alínea b do Regimento Intemo. para o Requerimento 
nO 555. de 1996. 
Leia-se: 

Senhor Presidente. 
Requeremos urgência nos termos do art. 336. 

alínea a do Regimento Intemo. para o Requerimento 
n" 555. de 1996. 

ATA DA 900 SESSÃO 
DELIBERATIVA EXTRAORDINÁRIA, 

REALIZADA EM 11 DE JUNHO DE 1996 

(Publicada no DSF, de 12 de junho de 1996) 

RETIFICAÇÕES 

À página n' 9687. l' coluna. no Requerimento 
nO 566. de 1996. 
Onde se lê: 

.. , a emitir Letras Financeiras do Tesouro do 
Estado de São Paulo - LFTP •... 

Lela-se: 
.. , a emitir Letras Financeiras do Tesouro do 

Estado de São Paulo - LFTSP •... 
À mesma página. l' coluna. no Projeto de Lei 

do Senado nO 127. de 1996. 
Onde se lê: 

"Dispõe sobre a unificação das vestibulares 
nas Universidades Federais" ... 
Lela-se: 

"Dispõe sobre a unificação dos vestibulares 
nas Universidades Federais" '" 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 

25" Reunião da Comissão de Assuntos Eco­
nômicos, da 2" Sessão LegislatiVa Ordinária da 
500 Legislatura, realizada em 04 de Junho de 
1996. às 1 0:36 horas. 

Às dez horas e trinta e seis minutos do dia qua­
tro de junho de mil novecentos e noventa e seis. na 
sala de reuniões da Comissão. Ala Senador Alexan-
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dre Costa, sob a presidência do Senador Gilberto O SR. JOÃO ROCHA - Senador Gilberto Mi-
Miranda e com a presença dos Senadores Osmar randa, Presidente desta Comissão, Srs. Senadores, 
Dias, Valmir Campelo, Casildo Maldaner, Roberto preocupa-nos as informações que a imprensa está 
Requião, Gerson Camata, João Rocha, José Eduar- veiculando, a partir desta semana, a respeito da 
do Dutra, Lauro Campos, Freitas Neto, Jonas Pi- chamada reselVa eldema, a reselVa cambial. Come-
nheiro, Carlos Bezerra, Ney Suassuna, Valdeck Or- ça com maior insistência a alarmar a sociedade, o 
nelas e Eduardo Suplicy; reúne-se a Comissão de Que não queremos, como defensores do atual plano 
Assuntos Econômicos. Deixam de comparecer os do Govemo, dizendo que há pOSSibilidade de o Bra-
Senadores Gilvan Borges, Onofre Quinan, Fernando sil chegar à situação do México. O economista ame-
Bezerra, Ramez Tebet, José Fogaça, Antônio Carlos ricano Rudiger Dombush diz, com muita tranqüilida-
Magalhães, Vilson Kleinübing, Bello Parga, Beni Ve- de, que houve o socorro ao México porque grandes 
ras, Jefferson Peres, Geraldo Mello, Esperidião investidores, grandes agiotas, grandes capitais volá-
Amin, José Bonifácio, Júnia Marise e Ademir Andra- teis americanos estavam lá. O Govemo americano 
de. O senhor Presidente declara abertos os traba- viabilizou recursos para que o capital retomasse à 
lhos, dispensando a leitura da ata da reunião ante- atividade produtiva americana. 
rior, que é dada como aprovada. A Presidência con- Há no País hoje a chamada 'reselVa monetá-
cede a palavra ao Senador João Rocha que inicia os ria' ou disponibilidade eldema, que chega a US$60 
debates que contaram ainda com a participação dos bilhões. Mas, na concepção da matemática simples, 
Senadores Roberto Requião, Osmar Dias, Ney simplista, reselVa é tudo aquilo que sobra. E o que 
Suassuna, Lauro Campos e Eduardo Suplicy. No de- está acontecendo com o nosso País hoje? Na verda-
correr dos debates é lido e acolhido pela Presidência de, não estamos tendo reselVa elderna, mas depósi-
o Requerimento N° 24196-CAE, de autoria do sena- to interno, com endividamento interno. 
dor Roberto Requião, com adendo do Senador Lau- Ouvi ontem, inclusive, uma entrevista do Sena-

'1"0 Campos, no sentido de que sejam convidados dor Vilson Kleinübing, na TV Senado, que mostrava 
para uma exposição sobre a Conjuntura Econômica a sua preocupação com esse excessivo endivida-
Brasileira, os economistas João Manoel Cardoso de mento interno. 
Melo, Luiz Gonzaga Belluzo e Rudiger Dombusch. A 
seguir a Presidência acata sugestão do Senador 
Eduardo Suplicy, no sentido de que sejam convida­
dos os Senhores Vicente Paulo da Silva, Presidente 
da Central Única dos Trabalhadores - CUT, Luiz An­
tônio de Medeiros, Presidente da Força Sindical, An­
tônio Femandes Neto, Presidente da Central Geral 
dos Trabalhadores - CGT, e Enir Severino da Silva, 
Presidente da Confedetação Geral dos Trabalhado­
res, para que possam trazer o diagnóstico sobre o 
real quadro de trabalho e desemprego no país apre­
sentando suas sugestões de como compatibilizar a 
política de estabilização, crescimento da economia, 
geração de emprego, melhoria da distribuição da 
renda e combate a pobreza. Não havendo quorum 
para qualquer deliberação, a Presidência encerra a 
presente reunião às onze horas e trinta e quatro mi­
nutos, lavrando eu, Dirceu Vieira Machado Filho, a 
presente Ata que, lida e aprovada, será assinada 
pelO senhor Presidente e publicada no Diário do Se­
nado Federal, em conjunto com suas nota taquigráfi­
caso - Senador Gilberto Miranda Batista, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Srs. 
Senadores, está aberta a 25' reunião da Comissão 
de Assuntos Econômicos. 

Concedo a palavra ao Senador João Rocha. 

Tenho muitos dados e informações e gostaria 
de discutir esse assunto em outra reunião. Solicito a 
V. Ex' que, além de começarmos a discutir projetos de 
lei, déssemos também um tratamento especial ao que 
atualmente ocorre com a polttica monetária nacional. 
Essa preocupação é antiga e, atualmente, é também 
do próprio Govemo, já que se sente que não há nem 
controle na viabilização de recurso eldemo. 

O jomal Folha de S.Paulo de domingo, dia 2 
de junho de 1996, traz a informação - eu já a havia 
requerido, por intermédio da Mesa, ao Ministro do 
Planejamento - de que o Banco Mundial e o BIRD 
descapitalizaram o País, num período de aproxima­
damente oito anos, em mais de US$12 bilhões. Ca­
pitalizamos a nossa poupança intema, mandando, 
nesse período, US$11 bilhões e 752 milhões para o 
BID e BIRD, que são bancos de fomento, de desen­
volvimento. 

Está no momento de esta Comissão começar a 
discutir o assunto, inclusive como fonte de informa­
ção séria para o Govemo, sem a necessidade de 
agressão ou de pOlítica partidária qualquer. Mas 
pode-se ajudar o Presidente, nesse momento, mos­
ttando a ele e ao País a realidade que vivemos hoje. 
A dívida intema cresceu de US$56 bilhões, em 
1994, para US$130 bilhões, em 1996. Penso que 
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essa reserva excessiva, a qual chamo de "dElpósito ve um crescimento real, em termos quantitativos, de 
externo·, esse fluxo de capital que está entrando é 1993 para 1994, de quase de 20% na produção de 
capital especulativo, porque, se se fizer uma análise veículos e, de 1994 para 1995, de 19%. 
mais profunda, verá que, docélpital volátil que é in- Essa renúncia, talvez, passe anualmente a 
vestido no País, o principal sai todo ano e fica ape- mais de US$1,5 bilhão. O que se está salvando? O 
nas uma parte dos juros. Nem os juros totais ficam IPI sobre os veículos importados, que representa em 
aqui. Fala-se que, na movimentação financeira de média 15% do que produzimos localmente. Quem 
1994, houve uma sobra: dos IJS$50 bilhões, resta- paga o imposto de importação, por exemplo? Essa 
ram apenas US$2 bilhões, que são um valor bem minoria que está importando veículo e vendendo a 
abaixo daquele que os investdores levaram como preço mais barato do que o praticado aqui com to-
rentabilidade sobre o capital aplicado no Brasil. das as isenções. 

Trata-se de tema muito importante. Sou autor Por exemplo, o carro popular está com alíquota 
de dois requerimentos, que fiz~uestão de entregar à zero, além de uma série de outras vantagens: crédi-
Mesa da Comissão de Economia e não à Mesa da to em demasia; modelo de consórcio, que é um ab-
Casa, solicitando que os Senadores que fazem parte surdo em um plano de estabilização de economia, 
da Comissão de Assuntos Econômicos dis<:utam o pois quem tem o carro entrega-o quando quiser, di· 
assunto em profundidade nas suas reuniões. Penso tando, assim, o preço que quiser. Nesse caso, ina-
que devem ser abordadas as algumas questões xiste a lei da oferta e da procura; há apenas a lei da 
como a participação do BIO e do BIRO, o motivo do procura, porque venda-se o carro pelo consórcio 
crescimento da dívida intem:l, a remuneração da mas não o entrega. Hoje o volume é expressivo e 
nossa díVida interna a 18, 20% ao ano, bem como o não existe fiscalização nenhuma. , 
fato de se aplicar no exterior c' dinheiro que se capta O SR. ROBERTO REQUIÃO - V. EX« me con-
no País a juros de 3, 4' ou 5% ao ano. cede um aparte? 

Nesse momento, queremos, inclusive, ajudar o O SR. JOÃO ROCHA - Concedo o aparte a V. 
Presidente da República, de quem somos aliados, . Ex" com muito prazer. 
em quem votamos e confiamos. Penso que a polflica O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) _ Com 
financeira monetária está totalmente errada. a palavra o Senador Roberto Requião. 

Hoje, no jornal O Globo, na Coluna do Swann, O SR. ROBERTO REQUIÃO _ Dados do IBGE 
Ricardo Boechat elogia o Go\'emo, dizendo que está em relação à produção demonstram que a venda de 
muito feliz porque houve um resultado positivo na automóveis subiu 60%, mas a produção da indústria 
balança comercial. Temos qJe ver o portfollo das de autopeças subiu 10%. Estamos assistindo a um 
aplicações em bolsa, em CDB. Esse capital chega acréscimo brutal da participação dos componentes 
aqui e vai embora, deixando, no final do ano, apenas importados. Por outro lado, uma fábrica de virabre-
parte do lucro. Não é um capilal que permanece, capi- quim, que saldava sua dívida, há um ano, com o va-
tal de risco, que gera desenv~Mmento, investimentos lor de venda de 100 virabrequins, está saldando 
nas empresas privadas, impoftos e empregos. essa mesma dívida, hoje, com 200 Virabrequins; ou 

Outro item que obserrei também com certa seja, ela está precisando produzir o dobro. O preço 
preocupação foi a respeito das montadoras de vei- das autopeças caiu, mas o aumento dos custos é 
culos. O Brasil concentrou demais, pensando que a evidente, tanto em função dos acordos trabalhistas, 
solução de todo o País estava em viabilizar essas dos aumentos de salário, quanto do aumento real de 
montadoras. Fazendo um pequeno esfudo um pouco alguns insumos. 
aprofundado, verifica-se que o Govemo está preocu- Uma coisa está bem clara: só há estabílídade 
pado com a renúncia fiscal Ol com uma série de pro- da moeda, Senador João Rocha, com poupança in-
cedimentos que os Estados fazem, mas esqueceu o tema e desenvolvimento econômico. Abandonamos 
essencial. a proposta do desenvoMmento econômico. Existem 

Sabemos também, por informações dadas pela buracos enormes na estrutura industrial montada no 
imprensa, que o que mais subiu nesse período de País ao longo dos anos, como, por exemplo, naqua-
Plano Real foi exatamente () preço dos veículos pro- la pOlllíca de substituição de importações. Se ela foi 
duzidos intemamente. Se analisarmos o que as aplicada corretamente ou se foi exagerada, são con-
montadoras pagavam de IPI em 1989, praticamente siderações que devemos fazer em outra oportunida-
50% a 60% do que se prodlJZ atualmente, verifica-se de, mas o fato é que aquilo que acumulamos esta-
que hoje elas pagam a mel;ma quantia, só que hou- mos perdendo. 
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O Senador Osmar Dias, que foi Secretário da Gustavo Franco e o Secretário do Tesouro, Murilo 
Agricultura do Paraná por dois gvemos, pode refor- Portugal, para conversarmos sobre política econômi-
çar dados da agricultura que vou tentar expor. ca, até porque sou Relator de uma mensagem do 

Produzimos 6 milhões e 200 mil toneladas de Presidente da República para emissão de bônus, 
trigo em 1988. A perspectiva deste ano é de 1 mi- que mudariam o perfil da dívida extema brasileira. 
Ihão e 200 mil toneladas, mas não temos semente Tenho muita preocupação com essa emissão 
para plantar mais. O Govemo, numa polftica equivo- de bônus. Os banqueiros intemacionais já advertem 
cada, não estabeleceu um preço mlnimo para o tri- sobre os perigos dessa renegociação - há uma ma-
go, reduziu a área de plantio e, na época em que os téria sobre esse tema na Folha de S.Paulo de hoje. 
triticultores pediam desesperadamente um preço ml- Tenho outra preocupação especial. Quando 
nimo, estava comprando o trigo entre US$68 e assumi o Senado, encontrei uma medida provisória 
US$72 a tonelada. Hoje, estamos pagando US$260 do Presidente Femando Henrique e do Ciro Gomes, 
a tonelada de trigo e, provavelmente, vamos para autorizando a União a receber uma divida de ltaipu, 
mais de US$300, porque não estamos comprando na qual ltaipu seria paga pela Companhia de Ener-
mais 500 mil toneladas, estamos tendo que comprar gia Elétrica Paraguaia com títulos da dívida extema 
entre 5 e 6 milhões de toneladas. É evidente que, brasileira, comprados no mercado secundário de 
nessa circunstância de procura no mercado intema- Nova Iorque com ágios tremendos! Essa medida 
cional e de falta absoluta do produto, o preço vai ex- provisória estabelecia um t~to para a comissão de 
plodir. corretagem de 10%. 

O Govemo Federal, Senador João Rocha, está Se essa é a polltica do Govemo, de pagar 10% 
em uma entaladela: ou ele mexe no câmbio ou ele para corretagem de títulos sem entrar no absurdo de 
arrebenta defin~ivamente o Brasil. A capacidade in- recebermos uma divida com títulos da dIvida exter-
dustrial instalada e a agricultura soçobram, falecem. na, comprados no mercado secundário, onde pode-
E, se ele mexer no câmbio, teremos um processo in- ríamos comprar, uma vez que pagamos os royaltles 
flacionário retomado. ao Paraguai, por exemplo, em dólar, imagine se o 

Exageraram nas medidas, o plano de estabili- Govemo ou se algumas figuras do Govemo preten-
zação não veio acompanhado de uma polftica indus- derem restabelecer esta brincadeira: a negociação 
trial, de uma política comercial que se suportasse na dos bônus emitidos pelos títulos antigos com 10% 
pOlítica industrial. Não temos política agricola, há só de comissão de corretagem. 
essa visão amalucada dos macroeconomistas em Esses "senhores" da economia brasileira têm 
sustentar o Real com os juros altos, com emprésti- de vir à Comissão explicar sua política. E temos de 
mos extemos. tomar mais CUidado com o que fazemos no Senado. 

Estamos, não há dúvida - e os brasileiros de- Estamos aumentando o endividamento da União, 
vem abrir o olho para isso -, a caminho de uma crise concedendo a possibilidade de Estados emitirem ti-
semelhante à mexicana. Dadas as condições espa- tulos novos, fazerem dinheiro novo, ao invés de rola-
dais do Brasil, eu diria que essa crise não ocorrerá rem velhas dívidas. Estamos colaborando para que 
amanhã cedo, mas poderá ocorrer, como prevê o o País quebre. 
Dombuch, no prazo de um a dois anos. Mas, sem sombra de dúvida, a irresponsabili-

Mas não vejo saída. O Govemo Federal está dade na condução da política econômica está nos 
encalacrado. Ou ele mexe na política cambial com levando ou levando o Presidente a uma entaladela 
cuidado e acorda para a necessidade da retomada defin~iva. 
do desenvolvimento, ou estaremos, logo adiante, O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Con-
numa condição de difícil superação. tinua com a palavra o Senador João Rocha. 

A minha cidade, que é região metropolitana de O SR. JOÃO ROCHA - Sr. Presidente, volto ao 
Cumíba, tem hoje um desemprego que atinge 15% assunto e vejo que a posição do Senador é ames-
dos trabalhadores ativos. São 159 mil desemprega- ma nossa. Esta Comissão tem de começar a discutir 
dos e 350 mil no setor informal. E só não vê isso o os problemas macros do País. 
Presidente Femando Henrique, que vai passear, Como expôs bem o Senador Roberto Requião, 
com seus lindos netinhos, em Paris. O Govemo pre- estamos apenas ampliando as dividas dos Estados 
cisa acordar definitivamente para essa realidade. e Municípios. 

V. Ex" levanta o tema. Estou com o requeri- Estou analisando as operações de ARO, reali-
mento na mesa convocando os Srs. Gustavo Loyola, zadas no mês de abril, encaminhadas ao meu Gabi-



09852 Quinta-feira 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 1996 

nete, pela Comissão, há uma semana. O que me na televisão, em todas a televisões do Pais, para pe-
preocupou é que a maioria dos tomadores desse garmos dinheiro a custo zero. 
tipo de recurso está pagando taxa que vai de 4,5% a O SR. ROBERTO REQUIÃO - Senador, e de-
8% mais a TA. Isso inviabiliza qualquer Estado, pois de sete dias com que custo? 
qualquer tipo de política ecollômico-financeira. As O SR. JOÃO FRANÇA - O que estou falando é 
ARO diminuíram o valor, passaram de aproximada- que o sistema financeiro é tão bom para eles que 
mente R$3 bilhões para pouco mais de R$1 bilhão, lhes permite fazer o que quiserem. Então, penso que 
no mês de abril, mas os juros estão aumentando a o Govemo, que nesse momento está dando suporte, 
cada dia. apoio ao sistema financeiro, deve se preocupar no 

Veja essa preocupação IIxcessiva com o siste- futuro com esse outro sistema financeiro que está aI; 
ma financeiro. Como pode fa ir um banco? Volto a acredito que esses recursos não foram aplicados na 
esta tecla. Sou contra o tipo de política financeira microempresa. Eles não emprestaram ao pequeno, 
que se pratica. OS depósitos à vista no Plano Real médio ou ao grande empresária; acredito que foram 
cresceram demais. O banquei ro, o sistema financei- para empresas COligadas, empresas interligadas ou 
ro nacional pega esses recursos a custo zero, em- empresas também de grupos. Um banco empresta 
presta-os a uma média de 7% a 8% ao mês e se diz para um, para outro. 
inviabilizado. Não entendo isso, porque, se o peque- Penso que temos que nos aproximar para ter 
no ou o médio empresáriO tem uma rentabilidade 50- cer1eza se isso é verdadeiro ou não. Acredito que a 
bre o seu patrimônio, sobre sI/a comercialização, ele crftica fundada, a critica produtiva é essa que tenta-
passa a ter um pequeno lucre; todavia, o banco, que mos fazer, ajudando o Govemo. Penso que a forma 
não tem custo nenhum, recet e o dinheiro do depósi- de ajudar o Govemo é descobrir o que está errado, 
to à vista, o dinheiro da poupança, capitalizada a fazendo permanecer com o que está certo e corrigin-
12"10 ao ano, e aplica como quer e onde quer. do aquilo que está errado. 

Por isso tem um requerimento meu, nobre Se- Esse é um assunto, nobre Senador, que esta 
nador Gilberto Miranda, pedindo que o sistema fi- Comissão, composta de 28 membros, com Senado-
nanceiro seja mais transpafE,nte, porque temos que res capazes, com experiência na atividade privada e 
saber em que o banqueiro ef:tá aplicando o dinheiro. em Govemos de Estado, deve começar a discutir; a 
Tenho a impressão, que não é tão leve assim, de dívida cresce todos os dia, o socorro financeiro au-
que a maioria das captaÇÕ8B do dinheiro pelo siste- menta a cada dia. 
ma financeiro nacional está sendo aplicada em em- Uma lembrança ao nobre Senador Valmir 
presas do próprio interesse empresas em que ele Campelo: Há poucos dias, vi a preocupação de uma 
tem interesse maior. Então, () que estamos fazendo? empresa aqui de BrasRia, a Encol, empresa que tem 
Estamos capitalizando os bancos, que estão pegan- 20 mil empregos diretos, sente dificuldades e busca 
do o dinheiro a custo barato, praticamente a custo capital a custo excessivo para se viabilizar como 
zero, e aplicando num segmento amplo de ativida- empresa que, indiretamente, alimenta 100 mil pes-
des produtivas empresariailô - na área de inlormáti- soas. E o que ela queria? A imprensa estava nati-
ca, na área de empresas de bens de capital, na área ciando, a revista Exame, que um banco assumiu a 
de alimentação -, porque tern um custo muito barato. forma de coordenar a sua produtividade para que 

Se nos aprofundarmoE, bastante, vamos chegar essas empresas saiam dessa dificuldade, mas com 
à conclusão de que a maioria dos bancos tem 30 ou uma taxa de juros civilizada. Vi aquilo essa empresa . 
40 empresas e a soma delas passa a ser maior do precisa ou precisava - não sei se ela conseguiu. Cito 
que o banco. O que acontece? O banco passa a ser outro caso: três companhias aéreas, se apropriaram 
pequeno, e as empresas coligadas e afiliadas pas- indevidamente da taxa de embarque, parece que 
sam a ser grandes. Penso que isso que está geran- tem o valor de R$6,00 ou R$5,OO por cada embar-
do realmente esse socoml do Proer, que acredito que, acho que é apropriação indébita como é apro-
que tem que ter um control13 mais rfgido, porque está priação indébita não repassar para o Govemo o im-
muito fácil. posto retido na fonte. Nobre Senador, veja o que 

Vejo o Banco Real anunciando todos os dias aconteceu, esse total de recursos acumulados ultra-
na televisão: 'Venha ao B~nco Real e retire quanto passou os US$230 milhões. E o que o Govemo fez? 
dinheiro quiser até sete dias sem juros, sem custo'. Pegou essa dIvida acumulada, não apropriou juros, 
Então o sistema financeiro vai bem, ele é um indica- não apropriou coneção, não fez nada; durante um 
dor, é uma mola indicadora, anuncia todos os dias ano o Govemo não cobrou nada desses US$230 mi-
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Ihões, e depois financiou essa divida. Sabe C0n!?' 
Senador? Em 96 meses, somente pela TA. AI veJo 
na imprensa o seguinte: companhia tal teve milhões 
de dólares de lucro, outra teve 100, outra teve 50, 
porque há facilidade. Acredito que esse tratamento 
tem que começar para aquelas funções, aquelas ati­
vidades que realmente venham a trazer beneficios 
para a economia produtiva do Pais, gerando novos 
empregos, gerando riqueza, gerando impostos e es­
ses impostos gerando melhor atendimento à educa­
ção, melhor atendimento à saúde, aquele papel fun­
damentai do Estado. 

Então penso que está no momento de esta Co­
missão ir até o fundo do poço e começar a ajudar o 
Presidente da República, mostrando a ele e ao Pais 
o que está errado e parabenizando este Govemo 
pelo que está certo. Esse é o nosso papel, esse é o 
papel que temos que começar a exercitar nesta 
Casa, porque, adotando esse comportamento, não 
estaremos ajudando o Pais. 

Muito obrigado, Sr. Preside.nte. 
O SR. ROBERTO REQUIAO - Sr. Presidente, 

peço a palavra. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Con­

cedo a palavra a V. Ex". 
O SR. ROBERTO REQUIÃO - Senador João 

Rocha, se V. Ex" me permite, dando seqüência a 
sua intervenção. encaminho à Mesa um pedido no 
sentido de convidarmos para fazerem uma exposi­
ção ou uma análise de conjuntura dois economistas 
que são crlticos construtivos da polftica econômica 
do Govemo Federal. São eles os economistas Luiz 
Gonzaga Belluzzo' e João Manoel Cardoso de Melo. 

Encaminho à Mesa esse requerimento de con­
vite. Penso que poderemos transformar o trabalho 
desta Comissão de Economia numa espécie de se­
minário, para que os Srs. Senadores adquiram mais 
informações e consolidem, de forma definitiva, uma 
posição a respeito do que está acontecendo no 
Pais. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - A pa­
lavra continua franqueada ao Senador João Rocha. 

O SR. JOÃO ROCHA - Senador Roberto Re­
quião, penso que essa iniciativa é importantlssima. 
Inclusive, há requerimentos sobre a mesa que criam 
comissões paralelas. Foi criada uma comissão para 
analisar como foi o crescimento da divida. A Comis­
são de Economia tem toda a estrutura para fazer 
isso. Esta Comissão pode criar subcomissões ou 
discutir esses assuntos dentro da própria Comissão. 

Poderia haver um entendimento com o Presi­
dente da Casa, para que esse tipo de assunto, de 

relacionamento, fosse estudado pelo Comissão de 
Economia. Foi criada uma Comissão Especial para 
analisar a origem da divida extema. Penso que esse 
assunto pode ser estudado aqui. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Se­

nador João Rocha, V. Ex" foi um excelente Presi­
dente desta Comissão e fui seu Vice-Presidente. 
Portanto, V. Ex" oonhece a dificuldade de fazer com 
que as subcomissões trabalhem. 

Criamos uma subcomissão, presidida pelo Se­
nador Vilson Kleinübing, que tinha oomo Relator o 
Senador José Fogaça, para regulamentar o art. 192 
da Constituição Federal, que resolveria em parte o 
problema do sistema financeiro. Os dois Parlamen­
tares estão trabalhando praticamente sozinhos. 

Criamos outra subcomissão, em que o Sena­
dor Esperidião Amin trabalhou praticamente sozinho. 

Nesta Comissão, há 28 membros, mas hoje 
apenas 10 Senadores estão presentes. Nas duas úl­
timas reuniões desta Comissão, os trabalhos aqui 
realizados foram pouoos. Mas, de um modo geral, 
até mesmo em Plenário, a pauta de trabalhos causa 
desânimo. Estamos perdendo tempo e vendo que 
nada aoontece efetivamente. 

Penso que é diflcil ajudarmos o Govemo. O 
Govemo tem R$60 bilhões em reservas e, oom a 
maioria, não ouve absolutamente nada. Trouxemos 
aqui praticamente todos os Ministros da área econô­
mica e o Presidente do Banoo Central, mas, nessas 
entrevistas, a base que apóia o Govemo, de um 
modo geral, é muito condescendente, carinhosa e 
elogiosa com os membros do Govemo. Realmente, 
é preciso analisar os assuntos de forma dura. 

Como disse o Senador Roberto Requião, não 
há polltica industrial, nem polltica agrlcola. Não há 
praticamente pol/tica alguma. Estamos deixando as 
coisas como estão; todos estão oontentes. 

Nesse final de semana. aoompanhamos o Ba­
norte sendo encampado pelo Banco Bandeirantes, o 
qual não tinha condições de pagar nada. Nos finais 
de semana, alguns banoos estão sendo ooncedidos 
a outros. Isso é lamentável. E não aoontece absolu­
tamente nada. 

O rombo do Banco Nacional subiu. no mlnimo. 
US$1.5 bilhões na segunda avaliação. e os relató­
rios e os jomais do Banco Central dizem que eles 
estão estarrecidos oom as vergonhas. Acontece que 
o Banco Nacional é muito carinhoso junto ao Gover­
no. V. Ex" deve saber de tudo. 

Nada aoontece. Os Srs. Senadores se calam e 
a imprensa apóia o Govemo. 
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Gostaria de dar uma explicação. Tentamos 
abordar os assuntos, trouxemos todos os Srs. Minis­
tros ao Plenário, mas o que ouvimos foram elogios 
aos Ministros. É isso que acontece. 

Hoje não poderemos deliberar absolutamente 
nada por falta de quorum. 

O SR. OSMAR DIAS· SI. Presidente, peço a 
palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Con­
cedo a palavra a V. Ex". 

O SR. OSMAR DIAS - Sr. Presidente, a respei­
to das subcomissões, V. Ex' tem razão em parte. 
Mas quero apenas fazer uma correção. 

Pertenço à subcomissão presidida pelo Sena­
dor Esperidião Amin. Fui convocado para uma reu­
nião e a ela compareci. Depoilô, nunca mais fui con­
vocado para' nenhuma outra r,~união. Talvez, o Se­
nador Esperidião Amin tenha o desejo de trabalhar 
sozinho. Estou à disposição. 

Uma outra subcomissão, a do Banespa, que V. 
Ex" criou e r.oordenou, funcionou. A subcomissão 
esteve em São Paulo. Foi feito um relatório em con­
junto e o discutimos nesta Comissão de Assuntos 
Econômicos, mas o voto da Comissão e do Plenário 
quase sempre são diferentes da discussão. Quando 
se discute, dá-se a impressüo de que votaremos, 
quase por unanimidade, con':ra empréstimos como 
aquele que foi dado ao Banespa; na hora em que se 
vota, a unanimidade é praticamente contrária a isso. 

Então, Sr. Presidente, a:; subcomissões podem 
funcionar; isso depende dos :leus integrantes e prin­
cipalmente de quem as coordena. 

A respeito desse tema levantado pelos Sena­
dores há pouco tempo atrás, também encaminhei à 
Mesa do Senado, por meio desta Comissão, um re­
querimento de informações ao Ministro da Fazenda, 
para que possamos saber algo que considero muito 
importante: quanto o Govem o está pagando mensal­
mente de taxa de permanência dos recursos externos 
que estão hoje parados nas agências intemacionais ou 
no País, em função da falta de contrapartida e até de 
capacidade de operacionalizar os programas. 

Recebi, na semana p,Lssada, a informação de 
que, s6 no programa da agricultura familiar, perma­
neceram parados, no banco ou nas agências finan­
ceiras, R$360 milhões, que não foram aplicados. 
Apesar da necessidade de recursos e da precarieda­
de da agricultura familiar em nosso País, não foi 
operacionalizado o prograrr<l. por uma questão buro­
crática apenas. 

Fiz esse requerimento, Sr. Presidente, e gosta­
ria de acrescentar à proposta feita pelo Senador 

João Rocha e pelo Senador Roberto Requião a idéia 
de discutirmos o que efetivamente está sendo feito 
com o dinheiro do Orçamento e o que fazem os ban­
cos com o dinheiro depositado. 

Considero muito importante essa discussão e 
pretendo continuar nesta Comissão para discutir es­
ses assuntos. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Se­
nador Osmar Dias, recebemos o seu requerimento, 
já o encaminhamos e estamos esperando a respos­
ta. 

Com relação ao Banespa, aconteceu exata­
mente o que o Senador Roberto Requião e V. Ex" 
previram, depois da reunião com o Governador Má­
rio Covas, exatamente naquela sala, quando faláva­
mos com a imprensa, logo depois da audiência, cuja 
conclusão está no jomal da época: que, depois de 
aprovado pelo Senado, o Govemador não assinaria. 
Antes, o Govemador reclamava porque não era 
aprovado; agora que o foi, não assina, e o Govemo 
não fala nada. Não é estranho? 

O SR. OSMAR DIAS - E a dívida, Sr. Presi­
dente, continua crescendo R$20 milhões por dia. 
Aliás, continuaria crescendo, mesmo se tivesse sido 
concretizada a operação. 

Eu estava aqui, quando o Senador João Rocha 
disse - e, a partir daquele momento, levei esta ima­
gem ao Plenário - que, embora acusassem o Sena­
do de permitir que a dívida crescesse R$20 milhéles 
por dia, ela continuaria crescendo da mesma forma, 
só que na mão do Govemo Federal e nas costas de 
toda a sociedade brasileira. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Já foi 
aprovada há mais de 30 dias, e nada aconteceu. 

Com a palavra o Senador Ney Suassuna. 

O SR. NEY SUASSUNA - Sr. Presidente, com 
toda a certeza, o Govemador só assinará depois 
que acertar essa diferença. São mais R$3 bilhões, 
aproximadamente. Enquanto S. Ex" não fizer um 
acordo para cobrir toda a diferença, não assinará. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - A 
Subcomissão, Senador Ney Suassuna, alertou todos 
os membros desta Comissão. 

O SR. NEY SUASSUNA - Lembro-me de que 
V. Ex" falou, neste plenário, que, no mínimo, seriam 
necessários mais R$3 bilhões e que para esta Casa 
viria o pedido de muito mais: quatro ou cinco bilhõ-
es. 

O SR. OSMAR DIAS - O próprio Presidente da 
Comissão reiterou, quatro ou cinco vezes, a pergun­
ta ao Govemador Mário Covas sobre se concordava 
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em negociar a diferença, uma vez que a dfvida já O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Pedi-
atingia R$18 bilhões e que R$15 bilhões não seria ria ao Secretário da Comissão que providenciasse 
suficiente. O Govemador recusou-se a negociar cópia do decreto e distribuísse aos Srs. Senadores. 
para o Presidente da Comissão de Assuntos Econô- O SR. NEY SUASSUNA - É uma resolução do 
micos do Senado. Conselho Monetário Nacional. 

Alertamos que, se R$15 bilhões não era sufi- O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Se 
ciente, o acordo seria inócuo, exatamente como o for o caso não vamos mais apreciar nenhum dos 
foi. E o Govemador, conforme prevíamos, não acei- empréstimos ainda pendentes. 
tou concretizar o acordo. Penso que perdemos o O SR. NEY SUASSUNA _ Continuando, Sr. 
nosso tempo. 

O SR. NEY SUASSUNA _ Sr. Presidente, eu Presidente, li, com muito temor, um artigo do Sr. 
continuo com a palavra? Dombusch - inclusive o Senador João Rocha reali-

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) _ Sim. zou um levantamento - no qual afirma que o Brasil 
vai ter uma crise pior do que ocorreu no México. 

Continua com a palavra o Senador Ney Suas- Nós, do Senado Federal, não devemos deixar de 
suna. analisar e aprofundar um pouco mais essa questão 

O SR. NEY SUASSUNA - Tenho andado preo- para verificar o que existe de verdade para, depois, 
cupado, Sr. Presidente. não dizerem que houve um alerta e que esta Casa 

Cheguei da Paraíba no final de semana, e a não buscou, na sua Comissão de Economia, o apro-
nossa tristeza é muito grande, porque verificamos o fundamento desses dados. 
seguinte: São Paulo resolveu o seu problema ao ob­
ter o empréstimo para o Banespa e deverá ter os 
três ou quatro bilhões, se pedir; Minas Gerais conse-

. .Quiu dinheiro para o metrô e outras verbas também; 
não foi diferente para o Rio de Janeiro;' que está re­
cebendo R$500 milhões para o porto de Sepetiba e 
várias outras verbas federais. O Govemo do Ceará 
conseguiu até agora, neste ano, R$700 milhões para 
um açude e um gasoduto e outras verbas federais. 

Todos os quatro do PSDB já receberam, .e, na 
quinta·feira passada, foi baixada pelo Conselho M0-
netário uma resolução que proíbe que Estados e 
municfpios recebam aval, daqui para frente. 

Então, depois que se resolve o problema dos 
seus, fecham-se as portas. Estamos muito preocu­
pados com isso. Hoje, inclusive, estou pedindo a mi· 
nha assessoria que se pronuncie a respeito do que 
aconteceu sobre doações e empréstimos para São 
Paulo, Rio de Janeiro, Minas Gerais e Ceará. Esses 
quatro Estados conseguiram. Sabemos acerca do 
Ceará porque é nosso Estado vizinho. Para lá já en­
viaram R$700 milhões da verba do Govemo Federal 
o que, há três anos, não conseguimos. O então Mi­
nistro prometeu R$36 milhões para o Canal de Sou· 
sa há um ano e oito meses, mas, até o presente, 
não recebemos esse dinheiro. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Po­
deria V. Ex" nos mostrar o decreto? 

O SR. NEY SUASSUNA . Saiu na quinta-feira 
passada uma reSOlução do Conselho Monetário Na· 
cional. O Senador Humberto Lucena proferiU um dis­
curso a respeito, o qual apoiamos, e julgamos uma 
traição ... 

Se possível, deveríamos, e prontifico·me, com 
os meus companheiros, instituir uma comissão para 
aprofundarmos esses dados a fim de detectarmos o 
que há de verdadeiro nisso. 

O SR. OSMAR DIAS - Seria a nossa Comis­
são de Economia. 

O SR. NEY SUASSUNA - Sim. Mas, levanta­
ríamos os dados e traríamos um relatÓrio à Comis­
são de Economia porque fiquei atemorizado. Não há 
brincadeira; é uma brincadeira que caiu o preço do 
dólar! É uma brincadeira que caíram os tltulos brasi­
leiros! Algo de real existe, e devemos pesquisar 
para, mais tarde, não nos arrependermos. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Se­
nador Ney Suassuna, por sugestão dos Senadores 
Osmar Dias, Roberto Requião e de V. Ex" fica criada 
uma subcomissão presidida pelo Senador Osmar 
Dias, tendo como relator o Senador Roberto Re­
quião, e que escolham os demais membros a fim de 
que organizemos um seminário. 

Hoje, temos em mãos um requerimento, que 
submeto a V. Ex", convidando os Srs. João Manoel 
Cardoso de Melo, Luiz Gonzaga Belluzzo a compa­
recerem à Comissão para expor sobre a conjuntura 
econômica brasileira. 

Como se trata de um convite, coloCO em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.). 
Aprovado. 
No caso, solicitaria ao Presidente para que en· 

tre em contato com esses senhores a fim de reali­
zarmos este seminário. 
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o SR. NEY SUASSUNA - Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Gilterto Miranda) - Com 

relação a taxa de pennanênci,~ o Senador Osmar 
Dias tem toda razão. Pagávamos de taxa de perma­
nência de mais de US$2 bilhõas, parados, de em­
préstimos que não chegavam. I: continuávamos pa­
gando a taxa de pennanêncié.. Não há, absoluta­
mente, polllica nenhuma. Nãc aceito de jeito ne­
nhum. Sei que foi com cuidado que V. Ex" enfocou, 
mas não vai ser a Comissão d,a Assuntos Econômi­
cos que irá resolver o problelT<I. Na hora de votar, 
os Senadores votam com o Govemo, e os votos 
contra o Govemo são sempre os mesmos 13 ou 14. 
No momento de criar-se a CPI as pessoas assinam 
e, depois, retiram a assinatul'll. Há Senadores que 
subscrevem com uma facilidacle e, logo após, retira 
as suas assinaturas com mais "acilidade ainda. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Para um escla­
recimento, Sr. Presidente. Seria esse caso um 
exemplar tfpico da sfndrome dI! Amaldo Jabour? 

O SR. PRESIDENTE (Gilherto Miranda) - Acredi­
to que sim, porque, no dia da vc·tação, na Comissão de 
Justiça, observamos o que aco nteceu. Senadores que 
assinaram, discursaram em piE nária que eram favorá­
veis e, no momento preciso, doixaram de comparecer 
e enviaram seus suplentes pala votar contrariamente. 
Isto é brincadeira! Não irá resolier o problema. 

Quando Jabour reclama, e quando a imprensa 
fala mal do Govemo, o que é.conteceu há um mês? 
O Presidente da República pE.diu, e todos os Srs. U­
deres que apóiam o Governo, há quarenta dias, de­
ram urgência urgentfssima no plenário; os donos da 
imprensa brasileira chegaram uma semana após em 
Brasnía, fizeram uma reunião no Palácio com os U­
deres e todos retiraram a urgência urgentíssima. Pa­
rece uma brincadeira, mas é a verdade. 

O SR. LAURO CAMI'OS - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Con­
cedo a palavra ao Senador Lauro Campos. 

O SR. LAURO CAMPOS - Sr. Presidente, Sr"s 
e Srs. Senadores, a situação em que nos encontra­
mos parece-me, independe.,temente da opinião do 
Professor Dombusch - a qUl3m proporia fosse incluf­
do o nome de Dombusch, casado com Helena Nas­
tasia (?), que já foi profess Jr no Brasil e fala muito 
bem o português, que fosse, incluído ao lado desses 
dois para falar sobre'a questão da conjuntura. Mas o 
que eu gostaria de frisar é c seguinte ... 

O SR. PRESIDENTE [Gilberto Miranda) - Acei­
to a sugestão de V. Ex" E' faremos o convite para 
que ele também venha à Comissão. 

O SR. LAURO CAMPOS - O que acontece é 
que temos um 'desgoverno' que foi, há muito tempo, 
articulado pelas relações internacionais. Fernando 
Henrique Cardoso sabe disso, escreveu e reescre­
veu isso. O Govemo está engessado porque as prin­
cipais variáveis macroeconômicas estão na mão do 
FMI, uma vez que se determina, por exemplo, qual é 
o déficit orçamentário que teremos. Nós estamos de­
terminando quais são os gastos do Govemo, qual o 
volume de emprego que a economia poderá gerar, 
qual o volume de investimento. Tudo isso está nas 
mãos do FMI. Sim, o FMI me pergunta também qual 
taxa de juros irá prevalecer no mercado interno -
porque o FMI nos impôs. 

Este plano destruição, este Plano Real, em 
nome de uma pseudo-estabilização monetária, só 
pode obviamente sucatear a economia brasileira. A 
taxa de câmbio já foi determinada pelo FMI, essa 
taxa absurda, favorecedora das importações, des­
truidoras das oportunidades de emprego e da produ­
ção interna. Então, o que estamos iazendo aqui? O 
que o Presidente da República está fazendo? Coisa 
nenhuma. Estamos todos engessados e principal­

.mente nós que devemos lidar com as conseqüências 
desse Plano fantástico, que está sendo aplicado na 
América Latina e destruindo a periferia do mundo. 

Nós, em vez de i~s para o Primeiro Mundo, 
estamos nos 'africanizando', ou seja, entrando na 
barbárie. O Brasil é o segundo maior Pais negro do 
mundo e nós estamos seguindo o caminho da África 
e não o caminho do capitalismo cêntrico. 

É óbvio para onde está indo o dinheiro dos de­
pósitos aos bancos: 80% dos depósitos bancários, 
de acordo com essa maluquice do Banco Central, é 
congelado como compUlsório. Chegaram a obrigar 
os bancos a congelar 100010 dos adicionais, dos 
acréscimos dos depósitos. De modo que é evidente 
que, ao enxugar a economia, ao reduzir a demanda 
interna, liquidaram até os banqueiros, num paIs 
"bancocrático', num paIs que é comandado pelos 
bancos. 

Creio que ficamos como aquele menino da his­
tória da Holanda, que viu um buraco no dique e pas­
sou a noite inteira com seus dedinhos querendo 
tampar a avalanche. Nós ficamos aqui querendo - e 
a população brasileira, os eleitores não sabem - mas 
não podemos fazer nada. Quando vemos, por exem­
.plo, o Proer, baixado no sábado à noite, permitindo, 
de uma só vez, ao primeiro beneficiário - que foi o 
Banco Nacional - U$4,6 bilhões. Agora são U$6,9 bi­
lhões de recursos do Proer entregues a um banco 
repleto de assaltantes. 
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Bem, agora o Banco Central, ao encaminhar o Iher entre o péssimo e o pior ainda. Com essa situa-
restante do inquérito à Promotoria, acaba de incluir ção, temos que nos desmoralizar. O povo quer o óti-
não apenas os dois irmãos Magalhães Pinto, mas mo e só podemos dar ou o péssimo ou o pior ainda. 
também a SI" Ana Lúcia Magalhães Pinto, que até É essa a situação que chegamos. Aprovando 
então estava ad latera, tinha sido protegida. Agora Proer, aprovando Sivam, aprovando tudo. E a dIvida 
ela foi inclulda também. extema já passou de US$150 bilhões e já esquece-

De modo que o que me parece estar fazendo o mos que um dia, em 1982, os juros eram baixinhos, 
Executivo é lançando a culpa sobre o Legislativo os prazos longos, tudo isso com que se doura a pnu-
desses problemas que ele não tem coragem, não la quando se quer emprestar dinheiro, jogar dinheiro 
tem vontade política de resolver. Se tivesse, pelo na periferia, no Brasil, na Argentina, etc e, de repen-
menos não permitiria que os recursos aplicados na te, os juros passaram para 21,5% ao ano. Isso já 
infância reduzissem, de 1994 para 1995, em 81 %. aconteceu mais de uma vez na nossa história e, por-
Sabemos que não existe a vontade política, é uma tanto, poderá se repetir de novo. É um absurdo. Te-
incapacidade de se erguer, de se colocar de pé mos aqui pelo menos esse direito, o de poder fiscali-
diante dessas relações que nos dominam. Estamos zar a dIvida extema, de analisar nosso endividamen-
sendo modelados e engessados por essas relações to extemo, que passa por aqui. 
intemacionais. E o próprio FMI e o Banco Mundial, Agora, aprovamos tudo! Não somos Prometeu, 
que são autores disso, horrorizam-se diante do Te- aquele que vê na frente, somos Epimeteu, o irmão 
sultado de sua obra. Já estão horrorizados com o dele, que só vê para trás. 
que eles mesmos estão fazendo aqui no Brasil. De modo que, então, desse jeito ... Analiso to-

Portanto, o que me parece é que levamos a das as possibilidades. Quem sabe se o Presidente 
culpa. E o Govemo nos leva a tal situação! Eu, por Femando Henrique Cardoso não voltou a ser mar-
exemplo, deixei de votar a questão do Banespa. xista, leninista, trotskista, como ele quase sempre 
Pensei demais. Dia e noite pensando naquilo, como foi, e resolveu fazer sozinho a liquidação do capita-
eu ia resolver aquela situação. E por que me ausen- lismo brasileiro? Uquidar sozinho, liquidar tudo. Por-
tei? Por que recorri a porta baixa da falta de hombri- que não é posslvel. Se tivesse um plano de liquida-
dade e preferi essa porta a fazer uma loucura qual- ção, não estaria sendo tão bem executado quanto 
quer? Uma loucura seria conceder R$7,5 bilhões ao esse plano que está sendo imposto a nós. 
Estado de São Paulo para pagar ao Banespa, sendo Era isso que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
que 108 pessoas já tinham sido indiciadas, e o juiz O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) _ Se-
que viu o processo - eu não vi - decretou o arresto nador Lauro Campos, em nome da Comissão, estive 
dos bens dessas 108 pessoas, inclusive de dois ex- com o Presidente do Banco Central e encaminhei o 
Govemadores. oficio da Comissão, pedindo que ele nos fomeça có-

Não vou consentir com a minha consciência pia das doze mil páginas do Relatório do Banco 
que se dê esse dinheiro, R$7,5 bilhões, quando 20% Central relativo ao escândalo do Banco Nacional, 
da população trabalhadora do Brasil, que são 12 mi- com todos. os dados, para que os senhores mem-
Ihões de trabalhadores, recebem apenas US$12 bi- bros possam analisar e que possamos debater entre 
Ihões por ano. E estamos dando, por enquanto, por- nós, para que isso não aconteça novamente. 
que o Govemador não aceitou só R$7,5 bilhões, ele Recebemos também agora, Srs. Senadores, có-
quer R$10,5 bilhões. pia de uma série de documentos e sugestões feitas 

Então, diante de uma situação dessa, se não pelo Presidente da CVM, Sr. Francisco da Costa e Si!-
déssemos esse dinheirão, o que aconteceria? Viria va, sobre medidas institucionais para o fortalecimento 
um Banco Bandeirante qualquer, um banquinho, um do padrão de regulação e supervisão do mercado de 
tamborete qualquer, escolhido pelo Banco Central, capitais. Ele tinha se comprometido com esta Comis-
receber R$18 bilhões, para, através do Proer, ficar são a mandar essas sugestões e mandou agora. 
com o Banespa. Passarei à Secretaria que mande uma cópia a 

Portanto, o Govemo nos obriga a escolher en- cada um dos Srs. Senadores. Peço ao Senador 
tre o péssimo e o pior ainda. E entre o péssimo e o Eduardo Suplicy que, em nome da Comissão, anali-
pior ainda saio fora. se as propostas da CVM, para que pudéssemos fa-

Antigamente, os economista escolhiam entre zer, se for o caso, se V. Ex" assim entender, um pro-
lhe best and lhe second best, ou seja, entre o me- jeto da Comissão de Regulamentação da CVM dite-
IOOr e o segundo melhor. Agora s6 podemos esco- rente daquele existente hoje. 
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Então, passo ao Preside 1te da comissão. Ele reunião do dia 11, na próxima terça-feira. Mas acon-
mandará cópia a V. Ex', e V. Ex' analise e adote selharia V. Ex", no dia 11, sendo votado ou não, Que 
numa próxima reunião, se d9vemos ou não, em V. Ex" pedisse urgência urgentíssima, porque o pra-
nome da comissão, de acordo com essa ou substitu- zo limite é dia 16 de junho. Então, mesmo votado no 
tivo desse daqui, no caso. dia 11, teríamos Que ter urgência urgentíssima. 

Concedo a palavra ao Serador Eduardo Suplicy. O SR. EDUARDO SUPUCY - Agora, Sr. Presi-
O SR. EDUARDO SUPlICY - Trata-se de um dente, eu gostaria de propor, e estou preparando re-

projeto de regulamentação da Comissão de Valores Querimento, neste momento, nesse sentido, Que a 
Mobiliários, é isso? Comissão de Assuntos Econômicos possa realizar 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Exa- um debate sobre a Questão grave do emprego e do 
to, uma alteração na comissão. É um projeto de lei desemprego no País. 
Que muda a Lei n" 6.404. 

O SR. EDUARDO SUPUCY - E há uma pro­
posta nesse sentido? 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - É 
uma proposta. Ele manda UIT a sugestão muito bem 
fundamentada. 

O SR. EDUARDO SUF'LlCY - Perdão. Quem 
manda? 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - O 
Presidente da Comissão ce Valores Mobiliários 
manda uma minuta de um SL bstitutivo ao Projeto de 
Lei do Senado nO 75, de 19(16. E nesse substitutivo 
ele aborda os fundamentos expostos na alínea "r do 
inciso 111 do art. 52 da Conslíluição, estudadas essas 
sugestões pelos membros cio Conselho da Comis­
são de Valores Mobiliários e com uma sugestão 
para a comissão. 

Eu pediria a V. Ex" Que estudasse a matéria, 
junto com a sua assessoria., e depois fizesse uma 
exposição. 

O SR. EDUARDO SUJlLlCY - Agradeço se pu­
der me dar um prazo um pouco maior do Que de 
uma semana. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - V. 
Ex" tem todo o prazo necessário e V. Ex" marcará a 
data que convier. Deixamo!; também de votar os re­
Querimentos do Senador Hlberto Requião e do Sa­
nador João Rocha por falta de quorum. 

Concedo a palavra ac Senador Eduardo Supli-
cy. 

o SR. EDUARDO SIJPUCY - Eu gostaria de 
registrar que tenho pronto o relatório sobre a emis­
são de letras financeiras do Tesouro, rolagem da dí­
vida do Governo do Estado de São Paulo, e acredito 
Que talvez seja necessário. Como se trata de maté­
ria Que vence no primeiro semestre, é importante 
Que isso seja objeto de deliberação ainda nos próxi­
mos dias. 

O SR. PRESlDENTI, (Gilberto Miranda) - Sa­
nadar, podemos abordar, e já está na pauta para a 

Como as principais centrais sindicais estão ma­
nifestando a sua preocupação com esse assunto de­
vem, inclusive, fazer um ato de protesto nacional no 
próximo dia 21 de junho, eu gostaria de propor. E já 
tem sido, de quando em quando, colocada a idéia de 
aqui se debater a Questão do desemprego. Acho 
que haveria a necessidade de ouvinnos o lado dos 
trabalhadores, o lado dos empresários, o lado de 
economistas Que se têm preocupado sobre essa 
Questão. Mas, até como uma parte disto, estarei 
apresentando um requerimento sugerindo a convo­
cação para debaterem a Questão do desemprego, 
da política de emprego, da política salarial e dos pre­
sidentes das principais centrais sindicais brasileiras, 
Vicente Paulo da Silva, da CUT; Luiz Antônio Medei­
ros, da Força Sindical; e o novo presidente da CGT, 
Enir Severino da Silva, para Que possam estar deba­
tendo com os Srs. Senadores este tema. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Se­
nador Eduardo Suplicy, a comissão aceita a suges­
tão. Acho Que ela vem em muito boa hora, já deve­
ríamos ter feito isso, e já fica marcada a data do dia 
26, uma quarta-feira, às 10h. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Pergunto, por 
ventura, se seria possível fazer no dia 19, justamen­
te antes do dia 21? 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Sa­
nador, preciso negociar com as outras comissões, 
porque fiz um trato com os presidentes das outras 
comissões de não fazennos reuniões com menos de 
Quinze dias antes de ser negociada, para Que não 
criássemos problemas para as outras comissões. 

O SR. EDUARDO SUPUCY - Mas do dia 4 ao 
dia 19 estaria respeitado isso. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Exa­
to, mas não temos. Veja V. Ex" Que nessa semana 
não apreciamos matéria nenhuma por falta de quo­
rum, então temos só a próxima semana para discu­
tinnos isso com os senhores membros. Vou tentar, 
se possível, antecipar para o dia 1 a, mas fica garan­
tido o dia 26. 
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O SR. EDUARDO SUPLlCY - No dia 18 seria cede a palavra ao Senhor Senador Mauro Miranda, 
reunião ordinária. Relator da Comissão. Fizeram uso da palavra para 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Não. debater os Senhores Senadores Gerson Camata, 
No dia 19. Emandes Amorim, Eduardo Suplicy, Jader Barba-

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Vou lho, José Eduardo Dutra e Elcio Alvares.Aten-
tentar com os membros e os ilustres presidentes das dendo a solicitação , o Senhor Presidente, em 
outras comissões; mas, se não conseguir, já fica caráter excepcional, concede a palavra a Senho-
marcado para o dia 26, que é uma quarta-feira, ra Helena Landau, Diretora de Privatização do 
quando, então, teremos tempo suficiente. BNDES. Nada mais havendo a tratar, a Presi-

Nossa sugestão é acatada pela Mesa. dência declara encerrada a presente reunião, in-
Está encerrada a reunião. formando aos Senhores Senadores ter encami-

(Levanta-se a reunião às 11h33min.) nhado roteiro de trabalho da para análise dos 
menbros desta Comissão e, para constar, eu, 

COMISSÃO ESPECIAL Marcos Santos Parente Filho, secretário da Co-
Criada através do requerimento n" missão, lavrei a presente ata que, lida e aprova-

017196-st, destinada a promover a atuall- da, será assinada pelo Senhor Presidente, indo 
zação , novos estudos e levantamentos a publicação juntamente com o apanhamento ta-
sobre a abertura de frentes de produção qUigráfico, parte integrante da mesma. - Sena-
agropecuária, extrativa e de diversificada dor José Ignácio Ferreira, Presidente 
gama de Insumos Industriais ou de bens O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) -
acabados na região dos cerrados e em A Presidência declara abertos os trabalhos desta 
toda Interlândla do corredor de transpor- Comissão Especial do Corredor Centro-Leste, que 
tes centroleste, que liga o brasll central e se destina a promover levantamentos sobre o cená-
reglóes adjacentes até o oceano pacífico rio atual da região dos cerrados e toda a interlândia 
ao complexo portuárIo do espírito santo. da região até o Atlântico com o Porto de Tubarão. 

Ata da 21 Reuiilão, realizada em 7-5-96 Esta reunião destina-se à audiência do Presi-
dente do BNDES, Dr. Luis Carfos Mendonça de Bar-

Às dezessete horas e trinta minutos do dia sete ros, que se encontra presente, e do Presidente da 
de maio do ano de mil novecentos e noventa e seis, Companhia Vale do Rio Doce, Dr. Francisco José 
na sala nO 03 da Ala Senador Alexandre Costa, Ane- Schetino, sobre o processo de privatização da Com-
xo /I do Senado Federal, reúne-se a Comissão Es- panhia Vale do Rio Doce. 
pecial do Corredor Centroleste. Presentes no recinto Convido o PreSidente do BNDES, Dr. LuiS Car-
da reunião os Senhores Senadores inlegrantes da los Mendonça de Barros, para tomar assento à 
Comissão José Ignácio Ferreira (presidente), Mauro Mesa. (Pausa.) 
Miranda, Gerson Camata, Waldeck Omelas, Jonas V. Ex" lerá um prazo de trinta minutos, prorro-
Pinheiro, Emandes Amorim, Edison Lobão, Joel de gáveis por mais dez e, naturalmente, a Presidência. 
Hollanda E Levy Dias. Presentes ainda os Senhores entendendo necessário, poderá elastecer esse prazo. 
Senadores Elcio Alvares, Jader Barbalho, Sérgio Após a fala do Presidente do BNDES, ouvire-
Machado, José Eduardo Dutra, Sen,' Veras, José S0-

mos a palavra do Presidente da Companhia Vale do 
nifácio, Totó Cavalcanti, Eduardo Suplicy, Romeu Rio Doce, Dr. Francisco Schetino e, em seguida, te-
Tuma, João França E Roberto Requião, Além do Se- remos o debate. 
nhor Deputado Federal Feo Carvalho. Havendo nú­
mero regimental, o Senhor Presidente declara aber­
tos os trabalhos, dispensando a leitura da Ata da 
reunião anterior, que é dada como aprovada. Sua 
Excelência, depois de breves esclarecimentos, c0-

munica que a presente reunião destina-se a ouvir as 
exposições que farão os Senhores Luis Carfos Men­
donça de Barros, Presidente do Bndes e Francisco 
José Schettino, Presidente da Companhia do Vale 
do Rio Doce, aos quais, pela ordem, concede a pa­
lavra. Encerrada as exposições, o Senhor Presiden­
te da Comissão, Senador José Ignácio Ferreira con-

Indago dos Srs. Membros da Comissão se V. 
Ex"s dispensam a leitura da Ata, considerando-a 
aprovada. (Pausa.) 

Não havendo objeção, está aprovada. 
Concedo a palavra ao Dr. LuIs Carlos Mendon­

ça de Barros. 
O SR. LUís CARLOS MENDONÇA DE BAR­

ROS - Sr. Presidente, membros desta Comissão, é 
um grande prazer estar nesta Casa para apresentar 
a V. Ex"s algumas idéias que têm marcado o traba­
lho do BNDES como órgão executivo do Conselho 
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Nacional de Desestatização f.cerca do processo de Agora, nas mãos do setor privado, e com a la-
privatização da Companhia V8.1e do Rio DOOl. gislação já existente em nosso Pafs em relação à 

Temos, no BNDES, pelfeita noção da impor- questão ambiental, essas empresas passaram a fa-
tância desse trabalho que estamos executando, não zer investimentos fundamentais para que sua alivi-
só por ser um momento impe,rtante nesse processo dade produtiva não só seja eficiente, mas que não 
de reforma do Estado brasileil'o, como pelas próprias agrida esse bem maior que é o nosso meio ambien-
caracterfsticas da Companhia Vale do Rio Doce, que te. Depois, no setor siderúrgico, o Estado vendeu a 
tem levado o Senado a prorrover, com intensidade, totalidade das suas participações acionárias. Portan-
um proffcuo debate sobre a Companhia e o seu futu- to, agora não mais como controlador, mas como um 
ro e, de maneira mais espec ffica, sobre o processo dos sócios controladores, por exemplo, na área da 
de privatização. petroqu(mica. O Estado vendeu também as suas 

De certa forma, a discllssão sobre a privatiza- participações em áreas de fertilizantes e outras pe-
ção da Vale do Rio Doce el,seja à toda sociedade quenas participações. Hoje, estamos cruzando uma 
brasileira, e esta Casa como representante desta 50- fronteira absolutamente fundamental nesse proces-
ciedade, um momento de flIflexão sobre esse pro- so de reforma onde o Estado começa também a sair 
cesso que, há alguns ano!:, vem sendo realizado de áreas tradicionais da sua inserção na economia, 
pelo Govemo e, especificanente, pelo BNDES, no que é a área do serviço público. O Estado deixa de 
que diz respeito à sua parte <lxecutiva. ser proprietário de empresas que prestam os mais 

A Vale do Rio Doce, por caracterfsticas pró- variados tipos de serviços, que atendem às necessi-
prias da empresa, nos permite discutir alguns aspec- dades básicas seja dos nossos cidadãos, seja das 
tos realmente relevantes ne:;se processo de reforma nossas empresas. 
do Estado. Talvez seja Urnf das empresas inclufdas Nesse aspecto, a Vale do Rio Doce é a última 
no Programa Nacional de Desestatização que reúne empresa dessa transição, porque é a última empre-
as características mais imperlantes para essa reflexão. sa produtora de bens e serviços que o Govemo 

O Estado já promoveu a privatização de seto- mantém o controle. E isso é Significativo, porque nos 
res como o siderúrgico, setor que, historicamente, foi obriga a refletir um pouco mais sobre o conceito que 
dominado pela presença dõts estatais, hoje um setor todos temos a respeito da participação do Govemo, 
completamente em mãos privadas, setor que duran- do Estado no controle de empresas. Por quê? Por-
te muitos anos amargou p~)blemas operacionais ex- que deixamos de cuidar de empresas que muitas ve-
tremamente graves com as empresas em situação zes passaram para o Estado, há anos, por causa de 
bastante dHfcil. Hoje, um solOr eficiente, que respon- deficiência de capital e por de deficiência operacio-
de às demandas que o dllsenvolvimento da nossa nal e começamos a cuidar de empresas que, tradi-
economia exige desse segmento importante da nos- cionalmente na nossa história, sempre foram privati-
sa indústria. E é interessante, talvez, dar um primei- vas do Estado: empresas que prestam serviços de 
ro dado de como é funda mental que se dê às em- eletricidade, de água, de esgoto e de transporte, e 
presas produtivas brasilei~is uma condição de capa- que hoje, com os desafios da nossa economia, da 
cidade de investimento. nossa sociedade e com o próprio avanço e o deseO' 

O Estado brasileiro perdeu, há alguns anos, volvimento da atividade privada passam a interessar 
em função de uma série de fatores, basicamente também aos investidores. 
pela dimensão e pela dficuldade de exercitar as Nesse momento de transição, questões de na-
suas funções mais centrais e básicas numa socieda- tu reza bastante dive~ se colocam para o Govemo 
de da dimensão da bras' leira com os seus proble- e para a sociedade: de que maneira se farl! essa 
mas. Nós últimos dois anos em que essas empresas transição? Quais são os cuidados que deverão ser 
foram privatizadas e paS!:aram para as mãos da ini- tomados para que, além da eficiência da própria 
ciativa privada, por exell'plo, foram realizados, com operação da empresa, tenhamos, do outro lado, o ci-
o financian16nto do BNDES, investimentos da ordem dadão sendo atendido de uma maneira co~ta, efi-
de mais US$400 milhóe:; na recuperação do meio caz, sem ferir, em termos de preço, às suas necessi-
ambiente em que estão inseridas essas empresas, dades do dia-a-dia? 
investimentos que nunc:a foram antes realizados A Companhia Vale do Rio Doce, portanto, têm 
quando as mesmas peltenciam ao Govemo, sim- caracterfsticas muito particulares, seja pela sua pró-
plesmente por não existir uma capacidade financeira pria modelagem e inserção na nossa economia, seja 
para tal que permitisse e ssas despesas. também por representar o cruzamento dessa frontei-
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ra_ E não é por outra razão.que as discussões em 
tomo dessa decisão de privatizá-Ia tenham ocupado 
durante tanto tempo e com tal intensidade os traba­
lhos de uma Casa importante como o Senado Federal. 

Nós, do BNDES - e aí cumpro instruções muito 
claras do Ministro José Serra ao qual o BNDES está 
ligado, e também do próprio Presidente da Repúbli­
ca - participaremos intensamente, na medida do ne­
cessário, deste debate nesta Casa, tendo em vista a 
oportunidade que o Presidente José Ignácio Ferreira 
nos dá, o qual é fundamental, e que pretendemos 
levá-lo de maneira eficiente. 

Preparei um pequeno texto, simplesmente para 
orientação - que já foi distribuído - , o qual procurarei 
seguir no sentido de elencar aquilo que, a nosso ver, 
tem sido as questões centrais levantadas no debate 
nesta Casa. Tivemos o cuidado de ler e entender to­
dos os discursos, todas as intervenções de Senado­
res feitas nos últimos meses para tentar levantar, 
primeiro, as questões centrais em debate, e, segun­
do, na medida do possível, embora ainda não tenha­
mos concluído o trabalho de análise e modelagem 
do processo de privatização da Companhia Vale do 
Rio'-Doce, colocar algumas alternativas -para as 
questões aqui levantadas. Nesse sentido - e seguin­
do a minha formação de engenheiro - , coloquei três 
grandes questões: a primeira, é o que é a Compa­
nhia Vale do Rio Doce ? A segunda, é por que ven­
der o controle da Companhia Vale do Rio Doce? E a 
terceira grande questão é como realizar essa venda:, 
se aprovada? 

Na leitura das principais intervenções nesta 
Casa fica bastante claro que há, às vezes, a interpo­
sição de questões relacionadas com a primeira gran­
de pergunta - por que vender a Companhia Vale do 
Rio Doce? - com questões que estão relacionadas 
com a segunda grande pergunta que é como fazê-lo 
da maneira mais eficiente e mais correta do ponto 
de vista da sociedade brasileira? 

A Companhia Vale do Rio Doce é uma empre­
sa extremamente sofisticada, que atua em uma área 
bastante importante da atividade econômica e, cer­
tamente, de maneira eficiente ao longo do tempo. 
Ela tem uma unidade central, que é talvez a parte 
mais importante da sua atividade: a exploração do 
minério de ferro, desde a sua extração até o seu 
transporte e venda para os grandes consumidores 
internos e para as grandes siderúrgicas mundiais, 
principalmente do Japão. Além disso, tem uma série 
de atividade minerais complementares exploradas 
na província mineral de Carajás e que, de certa for­
ma, complementam essa sua primeira atMdade. 

A Companhia Vale do Rio Doce tem uma infra­
estrutura de transportes fantástica, extremamente 
eficiente em nível dos padrões intemacionais mais 
eficazes tanto na parte dos transportes ferroviários 
como na parte de movimentação portuária e trans­
portes marítimos. Isso tudo integrado é que permite 
a Companhia Vale do Rio Doce ter o volume e o 
marketlng de share que ela tem hoje, principalmen­
te no segmento de minério de ferro. Existem outras 
atMdades complementares, principalmente na área 
de alumfnio, com processamento do mineral, e uma 
área cada vez mais importante dentro da empresa 
que diz respeito a atMdade de florestas, de papel e 
celulose_ Tudo isso construído ao longo de tempo, 
tudo isso buscando uma eficiência, uma integração 
entre as suas várias partes, resultando, nos dias de 
hoje, numa empresa de porte internacional, reconhe­
cida pelo seu tamanho, pela sua complexidade e 
pela sua eficiência. 

Há, para quem tem interesse, um pequeno re­
sumo de quais as principais empresas por intermé­
dios das quais a Companhia Vale do Rio Doce exer­
ce todas essas suas atMdades. A primeira pergunta: 
Por que vender? Por que o Estado brasileiro, que 
controla uma empresa com essa importância, com 
essa eficiência, uma empresa rentável, por que o 
Estado deve abrir mão do seu controle para o setor 
privado? 

Gostaria de colocar alguns argumentos em fa­
vor dessa venda em dois grupos: O primeiro diz res­
peito, basicamente, ao próprio futuro da empresa, 
exatamente por ser uma empresa eficiente e compe­
titiva no mercado global atual, extremamente diffcil 
de se enfrentar, é que essa empresa precisa ter 
como seu controlador alguém com condições e re­
cursos suficientes para fazer frente a demandas de 
investimento que o futuro, economia capitalista glO­
bal que temos hoje, apresenta pela frente. 

Essa empresa não pode ter essa capacidade 
financeira para que possa se manter competitiVa e 
que possa se manter efICiente. Certamente, o Esta­
do brasileiro de hoje, com as dificuldades conjuntu­
rais que enfrentamos, mas principalmente com as 
demandas que uma sociedade complexa e injusta 
como a nossa, como sempre diz o Presidente da 
República, coloca sobre o Estado. 

Essa contradição entre uma capacidade finan­
ceira limitada, o seu controlador e uma necessidade 
de recursos disponíveis e volumes bastante expres­
sivos e constantes ao longo de sua vida coloca a pri­
meira questão sobre a Companhia Vale do Rio 
Doce. Além disso, todos sabemos e entendemos o 
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porquê: Existem sobre as empresas públicas 110 Sra- olhar a última tabela- no ano de 1995, rendeu ao E&-
sil uma série de limitações de natureza operacional, tado 1,3% de dividendos em relação a esse volume 
de natureza processual, de natureza administrativa de recursos imobilizados. Esse, efetivamente, é o re-
que coloca a Companhiá Vale do Rio Doce em con- tomo financeiro Que o Tesouro obtém por manter a 
dições bastante não-competitivas em relação às em- sua participação de controle na Vale. 
presas mineradoras mundiais. A pergunta que se coloca, e que acho que é a 

Temos um dado que o I~residente Quintino e questão central é: será que, em termos econômicos 
eu levantamos ao longo do tumpo. V. Ex"s sabem e em termos sociais, não existem outras altemativas 
que a empresa estatal no Sra~,iI é obrigada - e todos mais importantes e mais rentáveis para a sociedade 
nós que conhecemos um poUl:O de história e,ntencle- brasileira? Senador, é muito importante - e acho que 
mos por que - a ter suas aplicllçóes financeiras reafi- essa é a grande vinculação dessa Questão com a 
zadas no Banco Central, a taxéiS inferiores às taxas de comissão que V. Ex" Preside - é muito importante 
mercado. Só essa limitação '::oloca, na Companhia que a resposta a essa pergunta está, exatamente, 
Vale do Rio Doce, uma difere!1l;a em relação a empre- nessa micro região formada pelos chamados cerra-
sas privadas, da ordem de U~80 milhões por ano. dos setentrionais. 

A Vale consegue ter lima receita financeira 
US$80 milhões mais baixa do que teria uma empre­
sa privada do mesmo porte. Além disso, a empresa 
é obrigada a seguir normas muito rfgidas em relação 
à contratação de serviço de terceiros, à realização 
de concorrências que se são, do ponto de vista da 
transparência da própna SO!:iedade, absolutamente 
necessárias, do ponto de vista do dinamismo do 
mercado, do dinamismo em relação a suas concor­
rentes coloca um atraso, uma demora nessas deci­
sões, que muitas vezes é o suficiente para retirá-la, 
em termos de competição, de algumas áreas ou de 
algumas concorrências ou de algumas decisões 
que, gerencialmente, a empresa teria que tomar. 

Não quero me esten ~er muito sobre essas 
questões, acho que o Schetno tem muito mais legiti­
midade para falar dessas alnarras - que é a expre&­
são que ele sempre usa - 41 que de certa forma re­
duz a capacidade competitiva da empresa. 

Gostaria de passar, inediatamente, ao segun­
do grupo de fatores que me faz ter a convicção da 
correção da decisão da privatização. Nesse ponto, 
eu olharia o lado do controlador da Companhia Vale 
do Rio Doce que é o Est<ldo brasileiro, o Govemo 
Federal. 

Há valores de merca:lo; aqui não existe ainda 
um número definitivo Que deve sair do trabalho do 
grupo de construtores que está avaliando a empre­
sa. A participação do Govl3mo brasileiro na Vale do 
Rio Doce corresponde a corca de R$4,5 a R$5 bilhõ­
es. Esse é o valor que o E ,tado obteria, mais ou me­
nos, se vendesse a sua participação na empresa. 
Esses recursos imobilizaclos pelo Estado têm gera­
do, ao longo dos últimos anos, em termos de divi­
dendos, que é o retomo financeiro que o Estado ob­
tém, algo entre 1 % a 1,1.% ao ano. Quer dizer, a 
Valedo Rio Doce - para quem tiver a curiosidade de 

Estou no Govemo há apenas seis meses, mas 
já realizei três ou quatro visitas a regiões do nosso 
PaIs que não conhecia e que mostram que essas re­
giões do cerrados já acumulam uma massa crItica 
de atividade privada; extraordinariamente grande. Já 
temos nessa região do nosso PaIs um florescimento 
de atividade privada, seja na agricultura, seja na in­
dústria, extraordinariamente promissor. Estou falan­
do, por exemplo, da região sul do Maranhão e da re­
gião sul do Piaul, estou falando da região norte do 
Mato-Grosso - pelo menos são as duas regiões que 
visitei com o Presidente do SNDES - locais em que 
agricultura modema da soja, do algodão, do milho já 
atingiu dimensões mais do que suficientes para 
transformá-Ias em novas fronteiras agrfcolas eficien­
tes, exportadoras, geradoras de recursos em nosso 
PaIs. 

Por outro lado, não se necessita muito estorço 
para se perceber que essa mesma região, com esse 
potencial de crescimento, com esse potencial de de­
senvolvimento da atividade privada - econÔmica, 
num primeiro momento e, depois, toda a possibilida­
de de desenvolvimento social, de emprego, de alter­
nativas de renda para parcela expressiva da nossa 
população - essa mesma região, hoje, sofre de um 
problema terrlvel que é a quase total falta de infra­
estrutura, principalmente na área de transporte. 

Essa me parece ser uma contradição que o 
Govemo deve enfrentar de maneira corajosa e rápi­
da. Não podemos deixar que todo esse potencial de 
atividade privada, todo esse potencial de desenvolvi­
mento econômico que, às custas de muito sacrifício, 
se desenvolveu de uma maneira quase autônoma, 
não tenha o desenvolvimento posslvel por falta de 
infra-estrutura econômica. 

São investimentos em transporte, em estradas, 
em hidrovias, em portos que se fazem absolutamen-
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te necessários para que esse inicio de progresso se da considerava um projeto de alto risco. Bancou, correu 
transforme, efetivamente, numa coisa duradoura e um certo risco, um risco calculado, e hoje temos o po-
perene. O custo de transporte, por exemplo, de uma tencial econômico que se desenvolveu nessa região. 
saca de soja nessa região - conheço mais especifi- Acredito que hoje nos encontramos diante de 
camente o sul do Maranhão - é absolutamente con- um desafio similar: certamente não será a iniciativa 
traditória com o estabelecimento definitivo de uma privada que se responsabilizará por projetos que es-
atividade agrfcola num primeiro momento. Todos tão prontos, maduros, detalhados, elencados e que 
nós sabemos hoje que atividade agrrcola traz, poste- precisam de um ato de coragem para que sejam 
riormente, todo um desenvolvimento agro-industrial transformados em realidade. Na minha percepção, 
que agrega valores à produção da região, que gera esse ato de coragem é exatamente esta sarda: a 
emprego, que gera renda e que, portanto, gera de- venda de um ativo do Governo, que hoje é maduro. 
senvolvimento. Minha pergunta é esta: a falta de in- Basta os senhores passarem os olhos pelas estatrs-
vestimento nessas áreas vale 1% ao ano ou vale ticas; por exemplo, a da venda da Companhia Vale 
mais que 1 % ao ano sobre o capital investido? do Rio Doce. A estatfstica é de crescimento, mas 

O Ministro José Serra e eu devemos visitar no bastante moderado, certamente muito menor do que 
próximo final de semana, por exemplo, o Porto de aquele que se obterá pela ocupação definitiva e efi-
ltaquatiara. Não o conheço ainda; conheço de muita ciente dessas várias áreas em terras brasileiras, que 
conversa com o Dr. Eliezer Batista, que por coinci- fazem parte tanto do cerfado como da área norte. 
dência é uma das pessoas que estão por trás do su- A nossa preocupação é exatamente de que 
cesso da Vale do Rio Doce e uma das pessoas que isso precisa ser feito; a nossa percepção é de que 
hoje brigam na sua caracterrstica muito pessoal pelo precisamos ter coragem de tomar essa decisão, isto 
potencial e pela necessidade de desenvolvimento é, vamos sair de um ativo - para usar uma Iingua-
dessas regiões. Dr. Eliezer, como sempre, está mui- gem de economês -, vamo-nos desfazer de um bem 
to à frente nossa e já visualiza não só essa região do Govemo, que hoje, pela sua maturidade, já pode 
do cerrados, mas também toda a região da nossa ser assumido pelo setor privado; e o setor privado, 
fronteira Norte, fronteira com parses do Pacto Andi- assumindo o comando da Vale do Rio Doce, será 
no, principalmente da Venezuela, que tem grande certamente tão ou, na nossa convicção, mais efi-
potencial de energia e de gás, e nos mostra a todos, ciente que o Estado para tocar essa empresa, por-
principalmente no BNDES, a necessidade de levar- que o volume de recurso que ele terá que investir é 
mos adiante uma série de projetos para criar uma in- suficientemente grande para nos permitir entender 
fra-estrutura econômica nessa região. que a eficiência, a busca da sua rentabilidade será 

O próprio PPA, o Programa Plurianual de In- necessariamente a regra do jogo. 
vestimento do Govemo já elenca, pelo menos, oito Sempre dou um exemplo que me parece uma 
unidades estratégicas de transporte nessa região. decisão absolutamente correta, tomada por um go-
Projetos estes que, dada a conhecida escassez de vemante, que é o Govemador Marcelo Alencar, do 
recursos fiscais que caracteriza as contas públicas Rio de Janeiro, no· sentido de que, no inrcio do seu 
da União, neste fim de século, certamente estarão Govemo, resolveu exatamente realizar essa troca de 
fadados a ficar como projetos, a permanecer nas ga- ativos. Teve autorização legislativa para vender em-
vetas dos técnicos, se sua execução depender ape- presas como a Companhia de Energia Elétrica do 
nas e tão somente dos recursos fiscais para investi- Rio de Janeiro, a Companhia de Gás do Rio de Ja-
mento. Evidentemente, recursos de outra ordem te- neiro, empresas maduras, já estabelecidas, empre-
rão que ser buscados para sua implementação. sas que o setor privado se interessa em comprar 

A minha pergunta é: por que não os recursos para trocá-Ias de uma maneira empresarial e utilizar 
da venda da Vale do Rio Doce? Já ouvi esta expres- os recursos para o desenvolvimento de um bem 50-
são várias vezes, de algumas pessoas do BNDES: cial de absoluta relevância para a recuperação e o 
'É necessário vender a Vale do Rio Doce, para se desenvolvimento do Estado do Rio de Janeiro, que é 
criarem novas Vales do Rio Doce neste Pars. Não o caso do metrô. 
nos podemos esquecer de que a referida compa- Nós, do BNDES, nos sentimos muito satisfeitos 
nhia, principalmente na sua componente Carajás, na por termos sido o agente desse processo, tanto do 
Provrncia Mineral de Carajás, foi possrvel de ser via- lado da venda da empresa como do lado do finan-
bilizada porque, naquele momento, o Estado brasi- ciamento, do desenvolvimento do metrô. É exata-
leiro resolveu bancar o que a própria iniciativa priva- mente esse paradigma que me parece ser o desafio 
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dos próximos anos, quer dizer, não é que o Estado essa questão nesta Casa. Evidentemente, a primeira 
se retira, não estamos falando de uma postura ideo- resposta ou a primeira busca deste 'como vender" 
lógica, radical, de Que o Estad') tem ou não condiçó- poderia ser simplesmente objetivando maximizar os 
es de envolver-se na área ecolõmica. Digo apenas - recursos dessa venda para o Tesouro. poderlamos 
e esse me parece o ponto ptincipal da nossa argu- colocar como objetivo central a obtenção de um 
mentação - Que se trata de uma questão de nature- maior volume de recursos pela venda do controle 
za racional, de natureza de eficiência. O Estado se acionário da Vale. Mas não necessariamente que a 
retira de áreas onde sua função de agente catalisa- busca desse maior valor de venda responda a ou-
dor, de agente inovador já não é mais tão clara; pas- tras questões, que são centrais, do ponto de vista 
sa isso ao setor privado e vai buscar esses novos estratégico, do ponto de vista de futuro. 
desafios, essas novas Vales do Rio Doce, que são Vou elencar alguns desses objetivos secundá-
tão numerosas por essa imensa parte do Brasil que rios, sobre os quais, nós, do BNDES, junto com os 
ainda não foi ocupada por uma atividade econõmica nossos consuftores, estamos procurando refletir e de-
racional e modema. senvolver as respostas mais adequadas a esse objeti-

Essa, para mim, é a grande resposta a essa vo. Nota-se no debate, por exemplo, uma preocupação 
necessidade, quer dizer, o Estado se retira, recebe muito grande, correta, do ponto de vista da eficiência 
recursos e os reinveste na própria infra-estrutura da Vale do Rio Doce, já privatizada em relação, por 
econômica do Pais, em regiões onde a massa crftica exemplo, aos concorrentes da empresa ou aos pró-
de atividade econômica já '3xiste e Que, portanto, prios grandes consumidores da empresa. Fica uma 
terá a maior taxa de retomo em relação a esses in- questão em aberto: se ao vendem10s a um concorren-
vestimentos realizados. Mas também existem outras te, não corremos o risco de esse concorrente simples-
possibilidades. Estamos todos vivendo hoje sob o mente reduzir, fechar ou diminuir o n/vel de produção 
impacto e o desafio da solução, por exemplo, do da empresa, o que teria um impacto muito importante 
problema fundiário em áreas importantes do nosso sobre a oferta mundial do produto, e, com isso, obter 
PaIs. E, por coincidência, talvez a área onde isso um aumento de preço para a venda do seu produto. 
ocorra de maneira mais nltida seja aquela em que a É evidente que essa é uma questão relevante, 
própria Vale do Rio Doce a':ua, na busca de um re- mas de resposta muito simples: a modelagem de 
tomo econômico e social maior do que esse 1 ou venda vai contemplar uma fOm1a em que haverá 
1,5% Que o Tesouro recebe hoje, nos dividendos da controle sobre Quem comprará o controle da empre-
Vale do Rio Doce. Com a sua venda, os recursos sa. É evidente que a proibição de que esse controle 
seriam utilizados para a solução ou pelo menos para seja adquirido por um concorrente é algo simples de 
o aprofundamento do procosso de refom1a agrária. ser atendido. Da mesma fOm1a, em relação aos 
Parte desses recursos pod ariam ser utilizados para grandes consumidores do minério da Vale do Rio 
a aquisição de terras para assentamento; às vezes, Doce, poderia haver uma espécie de dumpfng de 
nem isso, porque as terras já existem, mas para os preço, no sentido de se reduzir os resuftados obtidos 
investimentos de infra-estrutura e assentamento, a aqui, no Brasil, e aumentar os resuftados obtidos 
fim de que tome exitoso eSJ;e processo. nas suas atividades complementares no estrangeiro. 

Acredito que a respe,sta a essa primeira per- A resposta aqui é da mesma simpliCidade: proibindo-
gunta - por que vender a Vale do Rio Doce? -, no se que participem da compra do controle da empre-
nosso entendimento, tenhe' essa dimensão, ou seja, sa os seus consumidores. 
vender uma companhia madura, que hoje pode ser Uma outra Questão sempre presente em várias 
tocada com a mesma eficiência, com o mesmo im- manifestações nesta Casa refere-se aos investimen-
pacto positivo sobre emprego, sobre exportação, tos de natureza regional da Companhia Vale do Rio 
pelo setor privado, e utilizar esses recursos buscan- Doce. A empresa tem em seus estatutos, desde a 
do investimentos de taxas de retomo, sejam econô- sua fundação, se não me engano, uma locação de 
micos ou sociais, muito mais elevados. 8% do resultado lIquido da empreSJa para que seja 

E aI chegamos à segunda pergunta: como investido nos Municípios da áreâ de influência da 
deve o Estado brasileiro vender a Vale do Rio Doce, Vale. É uma forma de que se redistribua, em um pri-
de maneira a fazê-lo da fCIm1a mais eficiente do pon- meiro momento, os benefícios, os resuftados gera-
to de vista da nossa sociedade. dos pela empresa na própria região onde atua. 

Alinhavei algumas questões centrais, que po- Se V. Ex"s, mais uma vez, olharem ao Anexo 
dem ser extraldas do debate que tem havido sobre 2, observarão Que esses recursos têm variado ao 
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longo do tempo, evidentemente são dependentes do 
resultado da empresa, mas, em 1992 e em 1993, fo­
ram da ordem de US$6 milhões, em 1994; US$26 
milhões, em 1995, e US$27 milhões. Também aqui 
há uma resposta relativamente simples, embora ain­
da não definida, não colocada na sua versão final. A 
idéia é que, previamente à alienação do controle da 
Vale, crie-se, na Companhia, um fundo com um va­
Iar atuarial estimado dos resultados futuros da em­
presa e da sua distribuição para esse fim. De certa 
forma, trazemos a valor presente todos esses inves­
timentos que seriam realizados ao longo de vinte ou 
trinta anos. Assim, esses recursos poderiam, por 
exemplo, ser entregues ao própria BNDES para que 
o gerissem com os mesmos objetivos e prioridades 
existentes hOje. Dessa maneira, quando da privati­
zação da Vale, esses recursos já estariam constituí­
dos e não poderiam ser mais alterados. Ficaria, en­
tão, a cargo do Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico, que tem a vocação para essa atuação 
regional, que anualmente os investimentos fossem 
realizados respondendo claramente às demandas 
de cada Município beneficiado. 

V. Ex"s encontrarão, na página 5, para quem 
quiser ter uma pequena idéia, como foram distribuí­
dos esses recursos em 1994. O Estado de Minas 
Gerais ficou com 44%; o Espírito Santo, com 19%; o 
Pará, com 22%; o Maranhão, com 9,5%; a Bahia, 
com 3% e Sergipe, com 2%. 

Uma outra questão central, e certamente aque­
la de maior dificuldade de solução, mas para a qual 
trago aqui pelo menos algumas idéias iniciais - e o 
próprio Dr. Schetino disse que há um trabalho reali­
zado pela Vale para tentar também uma resposta a 
essa questão -, são os chamados direitos minerais. 

A Companhia Vale do Rio Doce não é dona 
apenas das minas em exploração comercial, mas 
também detém os direitos de pesquisa, lavra e ex­
ploração, em vasta região, do nosso território. E a 
questão é que certamente não haveria condições 
objetivas de se fazer um prlclng, de se calcular um 
preço correto para esse que é, no fundo, um poten­
cial de riqueza do nosso subsolo, até porque é muito 
diffeil mensurar esse potencial, como é muito mais 
diffeil ainda se mensurar o resultado econômico des­
sa riqueza, porque não se tem muito claro o custo 
de extração. 

A idéia, basicamente, que trazemos como con­
tribuição a esse debate seria ou a exclusão na ven­
da da Vale desses direitos, isto é, a Vale seria vendi­
da somente com direitos sobre as minas em explora­
ção comercial, ou, uma outra solução já desenvoM-

da em outros países, o estabelecimento de royal­
tles, da ordem de 50% sobre a receita derivada des­
se potencial minerário náo explorado na data de sua 
venda. Isto é, teríamos, na medida em que a Vale do 
Rio Doce desenvolvesse esse potencial, que o ex­
plorasse, que fosse tendo receita desse potencial, 
metade desse resultado - evidentemente abatidos os 
custos - seria pago na forma de royaltles para o Te­
souro Federal. 

Uma outra questão que a nós, do BNDES, pa­
rece de extrema relevância - não encontrei registros, 
pode ter sido por minha falha, nos debates registra­
dos nessa Casa - relaciona-se à utilização comercial 
livre da Ferrovia Carajás-Itaqui. Essa ferrovia faz 
parte do ativo da empresa. Mais do que isso: faz 
parte da infra-estrutura econômica da região. Por­
tanto, preCisaríamos aqui de algum mecanismo - e 
isso náo é difícil contratualmente - para garantir o 
que se chama de open access, ou seja, o acesso 
aberto aos usuários que não sejam a Vale do Rio 
Doce ao transporte ferroviário em condições prees­
tabelecidas. Um dos pontos que estamos estudando 
é a poSSibilidade de termos uma empresa comercial 
fora da Vale do Rio Doce que explore, via conces­
são, o transporte na via ferroviária Carajás-ltaqui. É 
um dos pontos que estamos estudando no Banco. 

E uma outra importante pergunta é: apesar da 
eficiência, ou da possibilidade desta, de uma gestão 
privada da Vale, não será importante garantir ao Es­
tado brasileiro alguma interferência nas questões es­
tratégicas, nas decisões estratégicas que a empresa 
tomará ao longo dos próximos anos? A nós nos pa­
rece extremamente importante essa questão. A solu­
ção natural e simples seria a criação de uma Gold­
en Share, ou seja, de uma ação especial da Compa­
nhia Vale do Rio Doce, que ficaria de posse do Go­
verno Federal. E, na votação de decisões estratégi­
cas futuras da empresa, exigir-se-ia o que se chama 
de quorum qualificado, o voto do tesouro, via essa 
Golden Share, para que essa decisão tanto no sen­
tido de alterar algum procedimento estratégico da 
empresa, como também introduzir alguma coisa 
nova na companhia pudesse ser tomada. 

Temos nos concentrado, juntamente com nos­
sos consultores, no trabalho de desenvolvimento de 
alternativas a essas questões, no desenvolvimento 
de mecanismos, sejam cor;)tratuais ou de outra natu­
reza, que respondessem de forma adequada a es­
sas questões centrais no processo de privatização. 
Infelizmente precisaremos ainda. de acordo com o 
nosso cronograma, de mais 30 dias para que todas 
essas altemativas aqui elencadas nesses minutos 
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pudessem se transformar em ,luas ou três propostas da, Levy Dias; dos Senadores Elcio Alvares, Líder 
concretas do que chamamos de modelagem do pro- do Govemo no Senado; do Senador Sérgio Macha-
cesso de privatização. do, Líder do PSDB; do Senador Jader Barbalho; Se-

É evidente - e isso foi bom claramente estabe- nador Seni Veras; Senador José Bonifácio; Senador 
lecido pelo Ministro José Serr3 e pelo Presidente da Totó Cavalcante; Senador Eduardo Suplicy; Senador 
República - que a hora em que tivermos essas três Romeu Tuma; Senador José Eduardo Dutra, Llder 
altemativas concretas, detalhadas, inclusive em nl- do PT, e o Senador João França, também aqui pre-
vel contratual, vamos debatÊ I-Ias nesta Casa. Isso sente. Registra também a Presidência a presença 
porque o nosso compremissc, é desenhar, da forma do Deputado Federal Márcio Fortes, da D~ Elena 
técnica e estratégica mais eliciente, esse processo Landau, Diretora de Privatização do BNDES, da Se-
de transferência do controle, 'llas com o compremis- cretária de Estado do Espfríto Santo, D~ Luzia Tole-
so de que isso seja feito de uma forma transparente. do, da D~ Sandra Starling, Diretora do Consórcio do 

Temos consciência de que, pela importância Corredor Centro-Leste, de vários empresários aqui 
da empresa, pela importância de que se revestiu presentes e de eminentes figuras tanto do BNDES 
esse momento no nosso Paílô, não haveria outra for- quanto da Vale do Rio Doce e de representantes de 
ma de se proceder. Não estamos fazendo isso com prefeituras municipais, o Secretário de Transporte 
empresas de menor porte, mas certamente com a de Goiás. 
Companhia Vale do Rio Doce é fundamental esse A Presidência pede, portanto, ao eminente Pre-
processo. E nós do Govemo, nós do BNDES quere- sidente da Vale do Rio Doce que tome assento à 
mos que isso aconteça, poque, como disse no co- Mesa e use da palavra, após o que serão abertos os 
meço, a Vale é um marco nesse processo de refor- debates. 
ma do nosso Estado. É um marco nesse processo O SR. FRANCISCO JOSÉ SCHE11NO - Sr. 
de estabelecimento de umlOVO paradigma de res- Senador José Ignácio Ferreira, agradeço o honroso 
ponsabilidades para o Govelllo brasileiro em relação convite, juntamente com o meu colega de Govemo, 
à sociedade. E reconhecemJs que esta Casa é, cer- Luis Carlos Mendonça de Barros, por mais uma 
tamente, o melhor fórum pé.ra que este debate seja oportunidade de falar sobre a privatização da Vale 
realizado. do Aio Doce. 

V. Ex"s me desculpem se não consegui ser É uma grande oportunidade voltar a esta Casa, 
mais especHico nos detalhlls, mas, como eu disse, principalmente para falar sobre esse tema. É a opor-
acredito que em trinta dias estarão definidos alguns tunidade de reiterar minha opinião favorável à priva-
pontos que eventualmente não tenham ficado muito tização da Vale, como também prestar algumas in-
claros. formações sobre o que é veiculado pela mldia. Esta, 

Estou à disposição c os senhores. Se alguns a meu ver e ao da Diretoria da Vale do Aio Doce, di-
dos senhores quiser explorar essas minhas idéias e ficultou e atrasou o processo de privatização da Vale 
essas altemativas colocadas aqui, procurarei res- do Rio Doce. 
ponder às suas questões. 

Finalmente, agradeçll a oportunidade que o 
Senador José Ignácio dell ao BNDES, aqui repre­
sentado por mim, para aplesentar todas essas nos­
sas reflexões, todas essal; nossas altemativas, de­
senvolvidas ao longo dos últimos quatro meses. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTf, (José Ignácio Ferreira) -

Muitobem. 
A Presidência agradoce a exposição clara, ferta 

pelo eminente Presidente do BNDES, e registra, an­
tes de dar prosseguimento à presente reunião, as 
presenças, além das dos Senadores integrantes da 
Comissão, do Senador-Relator, Mauro Miranda; do 
Senador Vice-Presidente, Jonas Pinheiro, e dos Se­
nadores integrantes da Comissão: Gerson Camata, 
Waldeck Omelas, Emances Amorim, Joel de Hollan-

A minha palestra ficou bastante prejudicada 
pela clareza, pelos dados que o meu colega de Go­
vemo, Luis Carlos Mendonça de Barros, deu a esta 
Casa. Então, fica bem mais simples a minha tarefa 
aqui. Vou começar pelo primeiro item, porque somos 
favoráveis à privatização da Vale. 

Em artigo publicado pelo jomal O Globo em 21 
de setembro de 1995, como Presidente da empresa 
e expressando também a opinião unânime de meus 
diretores e, fortemente majoritária, do seu corpo ge­
renciai mais elevado, expliquei porque a Vale do Rio 
Doce deve ser privatizada. A bem da verdade, devo 
fazer aqui um parêntese para a recente pesquisa 
que fizemos no corpo dos empregados da Vale do 
Aio Doce: 64% dos nossos empregados são contrá­
rios à privatização da empresa. Essa é uma preocu­
pação normal, natural em um processo desses. 
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Acreditamos que temos condições de reverter essa economia já tem condições de assumir essa respon-
preocupação e insegurança dos nossos empregados. sabilidade. A sociedade deseja um Estado indutor e 

O nosso empregado é altamente disciplinado, regulador de mercado, provedor de bens e serviços 
produtivo. Independente de quem for o novo acionis- públicos, capaz de cuidar da educação, saúde. justi-
ta, a Vale do Rio Doce não poderá funcionar sem a ça e segurança. Enquanto isso, a Vale do Rio Doce 
presença desses empregados. São empregados, in- convive em ambiente intemacional extremamente 
clusive, difíceis de serem repostos no mercado de competitivo, sendo suas concorrentes grandes em-
trabalho brasileiro, em face do tamanho das nossas presas privadas multinacionais, que não enfrentam 
operações, do tamanho dos nossos equipamentos. os entraves administrativos tfpicos a sociedades 

Os empregados se organizaram em um clube controladas pelo Estado. 
de investimento. Esse clube é até motivado pelo Tenho aqui um quadro que mostra as empre-
BNDES. A lei da desestatjzação também motiva a sas co-innãs da Vale do Rio Doce. São empresas 
criação desses fundos de investimento. E temos também com um perfil muito parecido com o da Vale 
agora de fazer o trabalho de treinar o empregado do Rio Doce. empresas de recursos naturais e logís-
brasileiro. que até então não tinha a oportunidade ticas de transporte, principalmente localizadas na 
de, além de empregado, ser acionista. Já estamos co- Austrália, que são as nossas grandes concorrentes. 
maçando uma campanha intema dentro da Vale do Temos aqui a BHP, que tem quase todas as 
Rio Doce, através de vídeos, mostrando a importância atividades da Vale e mais algumas que a Vale não 
do empregado, do empregado também acionista. tem, como, por exemplo. produção de carvão. O 

Tentarei resumir em apenas cinco itens o que Brasil é pobre em carvão. Em relação ao petróleo e 
ponderei à época. O Estado-empresário foi crucial gás. também até hoje não nos foi possível. Agora 
para dotar nossa economia de infra-estrutura e in- com essa abertura do monopólio, esta deve ser uma 
dústria de base, dada a carência de capitais priva- nova unidade de negÓCios da Vale do Rio Doce de-
dos. Se olhannos a história da Vale do Rio- Doce, ao pois de privatjzada: construção de refinarias asso-
longo dos 54 anos, vamos ver que a Vale do Rio ciadas a grupos privados. 
Doce refletia os sentimentos da sociedade brasileira Outra unidade de negócios que não temos por-
nesse perlodo. Entre os anos 50 e 60, a sociedade e que a legislação brasileira não pennilia _ hoje já per-
a Govemo brasileiro eram muito voltados para o na- mite _ é a geração de energia hidráulica, que é um 
cíonalismo. Nessa época, então, a Vale não tinha grande negócio no Brasil, riquíssimo em potencial hi-
ainda empresas coligadas ou associadas, ou seja, dráulico. É idéia da Vale, privatizada, abrir mais uma 
100% das atividades eram próprias da Vale do Rio unidade de negócio, onde entrará maciçamente na 
Doce. Nos anos 60 a 70, passamos um período hí- geração de energia elétrica. Hoje participamos de 
brido, onde várias empresas foram criadas na Vale consórcios, mas como consumidores de energia, 
do Rio Doce, mas sempre o Govemo era majoritário não como produtores de energia. como unidade de 
no seu capital e na administração. Nos anos 70 a negócio. 

80, com o sopro de privatização não só dentro do A Riotinto associou-se, recentemente, com a 
Brasil, mas em outros países como Inglaterra, Fran- CRA. Vê-se também uma tendência mundial no sen-
ça' Argentina, Chile. a Vale do Rio Doce começou a tido da fusões dessas empresas, não de cisões. A 
ter empresas das quais ela era minoritária. Isso tam-
bém tinha uma vantagem, porque fugíamos dos con- Angloamérica é uma empresa com um perfil muito 
troles, das amarras _ que gosto de citar aqui _ do parecido com a Vale do Rio Doce; a Gencor fundiu-
controle do Governo. se com a Billinton - inclusive, são nossas sócias em 

várias atividades na Vale do Rio Doce; a Wester Mi­
ning, empresa com perfil muito parecido com a Vale 
do Rio Doce; empresas de recursos naturais e logís­
tica de transporte, principalmente localizadas na 
Austrália, são as nossas grandes concorrentes. 

Então, criamos várias empresas, várias asso­
ciações. HOje são em número de sessenta. Com 
isso, houve a chance de a Vale do Rio Doce multipli­
car os seus recursos. Quando participamos com 
30%, 20%, 25% do seu capital, o restante vinha de 
terceiros. Com isso, tivemos a oportunidade de criar 
várias empresas. Hoje, no entanto, o Estado não 
consegue fazer o que mais precisa ser feito, ou seja, 
exercer sua função social. Vem desempenhando 
mal o papel de agente produtor, enquanto nossa 

Existe a BHP, que tem quase todas as ativida­
des da Vale; e algumas que ela tem nós não temos, 
como, por exemplo, produção de carvão, porque o 
Brasil é pobre em carvão; petróleo e gás até hoje 
não foi possível; agora, com essa abertura do mono­
pólio. a construção de refinarias associada com gru-
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pos privados deve ser uma nova unidade de negócio tros sócios. Colaboramos para os ajustes de todas 
da Vale do Rio Doce. depois de prlvatizada. elas. que se tomaram agora empresas privadas, 

Outra unidade de negócios que não temos por- com melhores produtividade e lucratividade. Assim, 
que a legislação brasileira . não ~ermitia - hoje já per- além de cumprirmos nossos objetivos estratégicos -
mite - é a geração de energia hidráulica, que é um vender mais minério de ferro, fretes ferroviários e 
grande negóciO no Brasil, rlquffsimo em potencial hi- marftimos e conhecermos melhor o negócio do aço -
dráulico. É idéia da Vale, prlvalizada, abrir /Tk"lis uma , ganhamos mais experiência em empresa privada; 
unidade de negócio, onde entrará maciçamente na quarto, porque temos acompanhado, em todo o 
geração de energia elétrica. floje, participamos de mundo, o processo de prlvatização e seus beneff-
consórcios, mas como consumidores de energia, cios, principalmente na Inglaterra, na França, no 
não como produtores de ener~ia, como unidade de Chile, na Argentina, e mesmo no Brasil, e sentimos 
negócio. que a Vale se presta claramente a desempenhar o 

A Riotinto associou-se, recentemente, com a mesmo papel - uma empresa forte, sadia, lucrativa, 
CRA. Vê-se também uma tencência mundial no sen- bem vista pelo mercado. Suas ações, pulverizadas 
tido de fusões dessas empre,;as, não de cisões. A para o grande público, contribuirão para fazer cres-
Angloamérica também é uma '3mpresa com um perfil cer o mercado de capitais brasileiro e criar uma nova 
muito parecidO com a Vale d ~ Rio Doce; a Gencor fonte de capitalização para as empresas, permitindo 
fundiu-se com a Billinton - inclusive, são nossas só- um grande surto de desenvolvimento para o Pafs. 
cias em várias atividades na Vale do Rio Doce; a Rnalmente, em quinto lugar, porque a Rio Doce tem 
Wester Mining e a Normal (iroup Road River; são já um quadro funcional enxuto, qualificado, prepara-
empresas de recursos naturais e logfstica de trans- do e altamente motivado, que certamente não sofre-
porte e todas elas com forte potencial na produção rá fortes reduções após a privatização; um quadro 
de minério de ferro, madeira E' celulose. que não é voltado para mesquinhas preocupações 

corporativistas e, sim, em busca da compelitividade e 
da produtMdade, compatfvel com as melhores empre­
sas do mercado, com as quais concorremos; um qua­
dro que, em 1988, era constitufdo por quase 25 mil 
empregados e que hoje, mesmo considerando os n0-

vos negócios criados e o grande aumento da produção 
dos negócios já existentes, é de apenas 15 mil empre­
gados, e mais do que duplicou sua produtMdade. 

Somente uma Vale do Hio Doce privada. mais 
ágil e mais lucrativa será capaz de cumprir um rele­
vante papel no novo ciclo d3 crescimento do Pafs. 
gerando mais impostos, des envolvimento tecnológi­
co. aumento das exportaçõell, empregos, e se cons­
tituindo num pólo de atraÇÊlo de investimentos de 
longo prazo. Tal visão macr,) justifica plenamente a 
prlvatização da Vale. 

Mas por que esse sentimento prevalece na Rio 
Doce, mesmo em nfveis gnrenciais menos ligados 
aos aspectos estratégicos? Novamente. tentarei ex­
plicar. em cinco frases. eSlle interessante aspecto. 
Primeiro, porque sempre gurimos a Vale como em­
presa privada, tanto quante posslvel, poiS ela com­
pete num mercado livre, principalmente de exporta­
ções. Isso criou em nosso corpo funcional, em todos 
os nlveis, a cultura e a mentalidade de empresa pri­
vada; segundo, porque, de,>de o infcio dos anos 70, 
a Rio Doce vem criando empresas privadas em as­
sociações com terceiros e '3m sua gestão vem refor­
çando os conhecimentos da administração privada, 
aprendendo e se aperfeiço,;mdo com as experiências 
de novos e inúmeros sócic's privados - mais de ses­
senta; terceiro, desde o início desta década temos 
participado do Programa Nacional de Desestatiza­
ção, adquirindO parte das ,;iderurgicas privadas: Usi­
minas, CST, CSN e Açominas, bem como de outras 
no exterior - Siderar, na Argentina, e CES, na Fran­
ça -, que gerimos de mannira compartilhada com ou-

Tenho que lembrar que esses enxugamentos 
no quadro da Vale não têm nada a ver com privati­
zação. Todas as vezes em que os nossos concor­
rentes, principalmente os australianos, introduzem 
novidades nas suas atividades de mineração, redu­
zindo os seus custos, temos que acompanhar aqui, 
no Brasil, ou então ficaremos fora desse mercado. A 
Vale do Rio Doce. como tem 25% do mercado tran­
soceânico de minério de ferro, paga um custo muito 
grande por ser Ifder nessa atividade. Somos o dobro 
do nosso maior competidor, que é a Mount NeVlman 
(?), na Austrália. Por tudo isso, a Companhia Vale 
do Rio Doce não teme e, mesmo, deseja a sua pri­
vatização. 

Quanto ao segundo item, queria fazer algumas 
considerações a respeito. À medida em que evolui o 
processo de privatização da empresa, vêm surgindo 
na imprensa afirmações de que eu e a diretoria da 
Companhia Vale do Rio Doce somos contrários à 
sua concretização. Isso, afirmo mais urna vez, não é 
verdade, pois, ainda no Governo anterior, passamos 
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a conduzir, em conjunto com o BNDES, estudo em nhia Vale do Rio Doce deveria ser privatizada. Nas-
caráter reservado sobre a privatização da Compa- se contexto, temos definido a pulverização das açõ-
nhia Vale do Rio Doce. Para a sua execução, além es, aliás, priorizada pela lei nO 8.031, que criou o 
do pessoal da Companhia Vale do Rio Doce, direta- Programa Nacional de Desestalização, a qual deixa 
mente por mim orientado, dois diretores e três em- bem claro, num de seus capltulos, que, sempre que 
pregados de alto nlvel, contou-se ainda com a parti- posslvel, deve ser feita a democratização do seu ca-
cipação do então Presidente do BNDES, Pérsio Ali- pital. Também fala que a participação dos emprega-
da, com a Diretora de Privalização, Helena landau, dos deve ser facilitada num programa de privatiza-
e do então Superintendente de Privatização e hoje ção da empresa. 
Diretor da Infra-estrutura, Femando Perroni (?). Preconizamos, ainda, que a venda da Compa-
Quando o Bacha assumiu a Presidência do BNDES, nhia Vale do Rio Doce seja feita na sua configuração 
os estudos passaram a contar também com a sua atual. Esse é o modelo que tem ocorrido no mundo 
participação. Esses estudos, além do seu caráter todo, a fusão de empresas. Acredito que a Vale do 
confidencial e muito restrito, desenvofvidos no Rio Doce seja a única empresa brasileira que se 
BNDES e na Vale do Rio Doce, foram foi muito úteis constitui num grande conglomerado, inclusive com 
para serem usados depois, para produzirem o termo atividades no exterior. A tendência mundial, hoje, 
de referência, a minuta de exposição de motivos in- com a globalização da economia, é de grandes con-
terministerial, que culminaram com o Decreto nO glomerados. Seria andar_ na contramão se fizésse-
1510, que instrumentou legalmente a inclusão da mos uma cisão da Vale em vários segmentos; além 
Vale do Rio Doce no programa de desestalização. disso, o processo ficaria bem mais demorado. 

Quanto ao Presidente do BNDES, Mendonça Julgamos de nosso dever, até mesmo pelos 
da Barros, temos mantido a mesma atitude colaba- preceitos da lei da sociedade anônima, levar ao 
raliva com respeito à privatização, levando-Ihe nos- acionista majoritário as idéias que desenvolvemos, 
sa sugestão e observação. A Vale do Rio Doce nun- sem, no entanto, perder de vista que cabe Inteira-
ca foi privatizada. Quando recebemos as duas em- mente a ele tomar as decisões finais para a venda 
presas escolhidas para fazer uma avaliação e a mo- de sua participação societária, e que será de nossa 
delagem da Vale do Rio Doce, de repente, vimos responsabilidade tacllitar o seu cumprimento. 
uma série de auditores e consultores chegarem em Finalizamos afirmando, como cidadão e como 
várias áreas da Vale do Rio Doce, em vários locais, administrador da Companhia Vale do Rio Doce, nos-
e foi natural um tumulto inicial. Até então, as privati- sa crença e vontade a favor de sua privatização. 
zaçães eram feitas em empresas de uma atividade e Muito obrigado. 
um local. Quando se privatizou a Usiminas, por O SR. LUís CARLOS MENDONÇA DE BAR-
exemplo, apenas subia-se e descia-se um andar e ROS _ Sr. Presidente, poderia lazer uma observa-
apanhavam-se todos os dados. Como a Vale está ção? 
em nove Estados e tem atividades diversas, Inclusl- O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) _ 
ve sociedades diferentes, Unhamos que pedir aos Pois nã~, V. Ex" tem a palavra. 
nossos acionistas para liberar esses dados, isso 101 O SR. LUís CARLOS MENDONÇA DE BAR-
normal, no Inicio do processo. Depois, engrenou. 
Hoje, não devemos praticamente nenhum dado a ROS - Só gostaria de deixar bem claro que, nas últl-
esses empresas. A lei da desestatização é multo mas reuniões com o consórcio, o próprio consórcio 
clara, ou seja, temos que lomecer todos os dados e fez questão de dizer da absoluta homogeneidade de 
documentos necessários. E fizemos isso. trabalho com a Vale em termos de resposta rápida e 

Estamos realizando palestras para esclareci­
mento dos nossos empregados, como explicando 
aos nossos sócios a vantagem da privatização. As­
sim, é surpreendente e Intrigante a campanha que 
vem sendo trazida à imprensa, certamente sem 
base na realidade e com objetivos desconhecidos. 
Estranho seria se não tivéssemos opinião sobre a 
maneira pela qual a Companhia Vale do Rio Doce 
deveria ser privatizada. Estranho seria se não tivés­
semos opinião sobre a maneira pela qual a Compa-

adequada a todo tipo de Informação solicitada. Nes­
se sentido, apenas gostaria de ressaltar isso, para 
reafirmar aquilo que o Presidente da Vale já disse, 
de que esse tipo de acusação é absolutamente in­
correta e não está de acordo com a realidade. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) -
Quero agradecer a V. S's pela clareza das exposiçõ­
es feitas, que trouxeram muitas luzes a um tema que 
está num debate atualfssimo no Senado Federal. 

Passo a palavra ao eminente Relator, Senador 
Mauro Miranda, para as indagações qua desojar fa-
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zer; em seguida, aos Srs. Senadores inscritos na lis- empresa já ptivatizada, que deveria responder com 
ta que tenho em meu poder. financiamentos públicos, para solucionar um proble· 

O SR. RELATOR (Maul'o Miranda) • Sr, Presi- ma tão grave do transporte na nossa Região Centro-
dente, Srs, Senadores, Dr. Luís Carlos Mendonça de Oeste. 
Barros, Presidente do BNDES, gostaria de saber, V. Ex" visitou o sul do Piauí, o sul do Maranhão 
ptimeiramente, se o embasa mento jurídico do Pro- e parte do norte de Mato Grosso. Espero e faço um 
grama Nacional de Desestatização é adequado e convite muito incisivo para que V. Ex" também visite 
suficiente para a implementação rápida do PND, ou o Mato Grosso do Sul, Goiás e Mato Grosso, que 
se falta alguma coisa para a qual esta Casa precisa são regiões extremamente propícias ao desenvolvi. 
colaborar. mento regional. Somos uma região mediterrânea, 

Segunda pergunta: quais as entidades privati- estamos carentes imensamente desses grandes 
zadas no âmbito do PND, n o período de janeiro de projetos. 
95 a março de 96, já que dllsse períOdO toda a 50- Para ilustrar, nosso minério, da região sul de 
ciedade cobra uma agilização de parte do Govemo? Catalão, que é a rocha fosfática que dá suporte a 
A política de restrição dos investimentos em empre- toda agricultura brasileira, para sair daquela região e 
sas privatizáveis não colabora para o seu sucatea- Chegar em São Paulo', em tomo de 750 quilômetros, 
mento e, conseqüentemerte, desvalorização das leva 19 dias. Está sendo mais fácil buscar o minério 
mesmas? na Flórida ou em Marrocos. Isso está ligado à Rede 

Temos um problema grave na nossa região Ferroviária, a Fepasa e a Rede Ferroviária dentro do 
Centro-Oeste, que atinge tojo o cerrado. A dificulda- Porto de Santos. São esses os problemas que que-
de de convivência entre a Vale e a Rede Ferroviária ria colocar, demonstrando a esta Comissão Especial 
Federal, refletindo-se eSPEiCÍalmente os contomos o drama que enfrentamos. 
de Belo Horizonte e a serra do Tigre, é imensa, para O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) _ 
levarmos nossos produtos agrícolas ao Noroeste e Não sei quem falaria primeiro. (Pausa.) 
ao porto de Tubarão, nosso principal centro de es- Passo a palavra ao Dr. Luís Carlos Mendonça 
coamento. de Barros. 

A quarta pergunta: a 'Iale vai entrar na concor· O SR. LUís CARLOS MENDONÇA DE BAR-
rência da Rede Ferroviária Federal nesse trecho, li- ROS - A primeira pergunta que gostaria de fazer re-
gando a parte ferroviária ela Vale até o 110SSO Cen- fere-se à eficácia e à eficiência do atual quadro Ie-
tro-Oeste, especialmente até Brasflia? Pode entrar, gal, em relação ao Programa Nacional de Desestati-
deve entrar, qual a política, já que está sendo privati- zação. 
zada também? Estamos nesse impasse enorme, Estou há seis meses na Presidência do 
porque não temos condiçoos de solucionar nosso BNDES, exatamente o período em que tenho tido 
problema. contato com essa responsabilidade. Minha opinião é 

Quinta pergunta: ternos em nossa região um de que o presente quadro legal é adequado à reali-
COmldor Leste-Oeste, quo foi uma concessão dada, zação da tarefa de privatização dessas empresas. 
por noventa anos, para a iniciativa privada; essa Acredito que a forma como se realiza é uma decisão 
concessão é de uma ferrovia extremamente impor- final do Presidente da República. Existe também 
tante para a nossa região e está praticamente parali- uma comissão formada por Ministros que têm res-
sada; não cumpriu nenhuma de suas obrigações de ponsabilidade setorial sobre cada empresa a ser pri-
tempo, projeto e execução. Essa mesma ferrovia vatizada. A exigência de uma avaliação feita por 
Leste-Oeste, que atinge muito Goiás e parte do duas empresas, para que se tenha um intervalo de 
Mato Grosso do Sul e Mato Grosso, recebe dinheiro valor sobre a empresa que será vendida, parece-me 
do FAT ou do financiamento do BNDES e não cum- também uma medida absolutamente adequada, por-
pre nenhuma de suas metas. Existe uma descen- que é um mecanismo transparente e importante, 
fiança muito grande quando se privatiza, quandO se porque durante esse período realiza-se quase que 
dá ao setor privado - para um grupo brasileiro forte, um Check-up de cada companhia. Portanto, é um 
como aconteceu -, finandado com recursos públicos período em que a própria empresa é obrigada a n!-
e não se vê nenhum reslJltado - pelo menos, ela de- fletir sobre seus problemas, sobre suas questões es-
veria funcionar a partir cleste ano. Nossa preocupa- tratégicas. Nós, dO.Govemo, temos um momento im-
ção é esta: privatiza-se a Vale do Rio Doce, quando portante para exatamente refletir sobre a melhor for-
nós não temos condiçiies de gerenciar nenhuma ma de realizar essa venda. Evidentemente que o 
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lato de se exigir uma avaliação de preço mlnimo res- ção, não era para um SÓ, era para um grupo de em-
tringe um aspecto, muitas vezes importante, que é presas, no qual havia uma série de constrangimen-
exatamente o de se atingir outros objetivos que não tos do tipo - certamente, usaremos na Vale - não 
o de preço. pode ser concorrente, consumidor, ai se coloca a 

O exemplo da Vale do Rio Doce é muito inte- restrição. 
ressante, pois esta tem a maximização do valor fi- Mas a minha aferição é de que a lei atual é 
nanceiro da venda, que certamente seria atingido adequada, evidentemente tem falhas, cada um de 
pela venda de 51% do controle, sem nenhum tipo de nós poderia ter um modelo, mas me parece que tem 
restrição ao comprador. Esse será certamente o va- funcionado ao longo destes anos. Não tivemos, ele-
lor máximo de venda da Companhia. Evidentemen- tivamente, nenhum grande desastre nesse proces-
te, ao se fazer isso, abre-se mão de qualquer tipo de so, em termos de empresas privatizadas. As empre-
objetivo secundário, seja de natureza estratégica, sas siderúrgicas, hoje, são bastante rentáveis, tanto 
seja em relação aos empregados. Entretanto, seria que V. Ex"s devem estar acompanhando pelo jornal, 
fundamental que isso fosse levado em conta. A mi- existe uma tentativa lhe cover, de uma fusão, rnas 
nha percepção é de que essa questão tem uma res- são empresas, hoje, com padrões intemacionais de 
posta quase que impossível, porque cada caso - a produtividade. Isso é muito fácil de entender porque, 
questão do preço ou de objetivos secundários de na- do ponto de vista do investidor privado, na hora em 
tureza estratégica ou de qualquer outra natureza - que coloca recursos nessa empresa, desembolsa re-
varia demais. Então, sinto-me razoavelmente confor- cursos, tem a tendência de maximizar o retomo des-
tável para dizer que o modelo atual, a forma atual da se recurso, maximizando a eficiência da empresa. 
lei é absolutamente adequada à execução dessa Em relação à segunda pergunta e um pouco li-
nossa atividade. gada à primeira, sei que há na sociedade, na opinião 

Como V. Ex"s devem ter acompanhado, muitas pública, um certo sentimento de que houve uma re-
vezes, temos problema com o Tribunal de Contas, dução no ritmo das privatizações. O que aconteceu, 
mas, até agora, esse tipo de questionamento, esse é um pouco do que falei na minha intervenção, é 
tipo de discussão, tem sido resolvido de uma forma que mudamos a qualidade da privatização no Brasil, 
muito eficiente, através exatamente da discussão e deixamos - a Vale é a última -, de vender empresas 
do debate. O Tribunal de Contas olha do ponto de que produzem bens e serviços no mercado, que, 
vista da maximização do valor, mas ele é sensível e, portanto, são geridas pela concorrência do mercado, 
por isso, temos tido oportunidades freqüentes de de- e começamos a entrar naquilO que se chama de 
bate sobre a introdução desses outros tipos de obje- venda de monopólios naturais de serviços públicos, 
tivo. Por exemplo, se formos à Vale do Rio Doce: o setor elétrico, setor de transporte, setor ferroviário. 
Or. Francisco José Schetino defende a pulverização Essa transição implica, para ser um processo res-
das ações, que levará à obtenção do menor valor ponsável de privatização, no desenvolvimento do 
pela venda dos 51 % da Companhia, que, por defini- que se chama espaço regulat6rio, isto é, implica no 
ção, na pulverização, não existe controle, então, ne- desenvolvimento pelo Govemo, pelo Estado, de re-
nhum grupo estará pagando um preço a mais, um gras que estabeleçam a forma como esses serviços 
adicional de preço por ter o controle da empresa. públicos serão executados. De que forma? Regras 
Então, para n6s, é muito claro que o valor de venda absolutamente equilibradas, que garantam ao inves-
da Vale do Rio Doce, independente do valor intrlnse- tidor privado a possibilidade de realizar o seu investi-
co, está limitado superiormente por uma venda do mento e de buscar a maximização dos seus resulta-
tipo que leva quem pagar mais caro por 51% e limi- dos, mas, de outro lado, introduzindo a figura do 
tado inferiormente pela pulverização absoluta do seu consumidor, que deve ser defendido na sua procura 
controle. pela qualidade dos serviços, pelo preço que ele 

O que conhecemos de outras experiências, paga. 
que, certamente, traremos à discussão, é o que se E o que acontece é que, no Brasil, na nossa 
chama normalmente do modelo francês, que é uma história, nunca houve Elsse desenho institucional. 
posição intermediária entre esses dois extremos. Na Por quê? O investidor era o Govemo e o regulador 
França, optou-se por vender pulverizado, ressalvado também. As duas coisas se misturavam, as duas 
um percentual do capital da ordem de 25% a 30%, coisas se fundiam. E estamos sendo obrigados, 
onde isso era vendido - a expressão francesa é hoje, a um esforço. O próprio Legislativo, através da 
noyau dur, o caroço duro do controle - com limita- Câmara e do Senado, está considerando uma série 
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de projetos de lei vindos do I:xecutivo, exatamente Indices técnicos implica, por parte do Govemo, a re-
para estabelecer esse espaço regulatório. Quando tirada da concessão. 
se procura entender um pouco a experiência do que Então, é muito importante que se entenda essa 
aconteceu em outros pafses, o processo de privati- mudança de qualidade. E mais do que isso, o que 
zação já existe há 12 ou 13 anos - temos países tenho dito é que o processo de privatização que, no 
como a Inglaterra, que já tem uma experiência sufi- começo, era federal e entendido como mera venda 
ciente -, mostra que, neste nomento, a ve,locidade de empresas, hoje, tem uma outra qualidade no Bra-
de realização das privatizações, na área de serviço sil: primeiro, não é mais federal. O próprio BNDES, 
público, não é o Objetivo prio itário do Govemo, que hoje, está cuidando da privatização do serviço de 
terá que realizá-Ia dentro dessa cobertura de defesa esgotos de Ribeirão Preto; estamos cuidando da pri-
do consumidor, porque já ternos exemplos bastante vatização dos serviços de água de limeira, em São 
numerosos em outros países, onde isso não foi feito Paulo; estamos cuidando dos serviços de privatiza-
com cuidado. ção da Rodovia Rio-Petrópolis, Rio-Teresópolis; e, 

Na própria Inglaterra, foi feito muito sob o irn- mais do que isso, temos hoje doze empresas de 
pulso ideológico, de uma mudança de ideologia, e energia elétrica estaduais em processo de privatiza-
tern-se, hoje. problemas sérios de preço ou de quali- ção. Então eu diria que hoje não vivemos mais um 
dade do serviço. Essa mud;mça do que eJJamo de processo de venda de empresas, mas um processo 
qualidade do processo de privatização, na minha de reforma da maneira como o Estado interfere na 
opinião, com a correção da orientação do Govemo, economia, em que o Estado abre mão da sua res-
isto é, privatizaremos na medida em que tivermos ponsabílídade direta de empresário, ou de operador, 
esse espaço regulatório efe livamente desenvolvido. e assume a sua responsabilidade de estabelecer as 
é que dá impressão ao analista mais preocupado regras a serem cumpridas no fornecimento do servi-
com o quanto foi lá, ou aqL i. é esse tipo de crítica ço públiCO e passa a ser o agente fiscalizador. com 
que ouvimos.' legitimidade e poder, para cancelar um contrato de 

Tenho recebido constantemente do Ministro concessão, na medida em que o concessionário não 
José Serra e daqueles que lazem parte do Conselho atingir as qualificações exigidas. 
de Desestatização uma orientação muito clara de Isso me parece ser a forma adequada de en-
não me preocupar ou não ficar nervoso com esse tender um processo de privatização no Brasil. É um 
tipo de crítica, mas que SOl tem que levar isso de processo mais amplo, não é a venda de uma empre-
uma maneira correta. Inclusive, na área ferroviária, sa siderúrgica, ou química. mas o estabelecimento 
no qual V. ex- tocou, o processo de privatização da de condições eficazes, do ponto de vista do usuário, 
rede, desenvolvido pelo Governo, é completamente do cidadão ou a da empresa, e condições competiti-
diferente do processo da Ferronorte. Ali foi dada a vas de investimento para que parte dos investimen-
concessão para a construçio e operação da ferrovia tos, que foram sempre realizados pelo setor público, 
sem cuidado nos padrões lie serviço a ser prestado, passe a ser realizado pelo setor privado. 
porque a ferrovia é um SE,rviço público, monopólio, O BNDES, nesse aspecto, Senador. tem uma 
normalmente se tem uma ferrovia só servindo uma dupla inserção nesse processo. porque somos. de 
região. um lado, agentes da privatização tanto do govemo 

No caso do processe em curso da Rede, colo- federal, como dos estaduais e municipais, como s0-

camos no contrato de coru:essão o que se chama de mos também banqueiros dos novos concessionários 
Indices técnicos que o cOllcessionári9 terá que atin- de serviços públicos. Por exemplo. só nos quatro 
gir ao longo do tempo, sem o qual d Govemo tem o projetos rodoviários que já estão em fase de implan-
direito de retirar a conces>ão. Com relação à Ferro- tação, já foram feitas licitações de privatização, que 
norte, como se confundiu a construção com a altera- são esses quatro que já citei, existe um em Vitória. 
ção, isso ficou muito mais difícil, porql!e há um volu- outro em Santa Catarina. Para esses quatro projetos 
me de recursos envolvidos muito maiores do que a - a Dutra, Rio-Petrópolis, Rio-Teresópolis e a ponte 
simples alteração. No caBO. por exemplo, da malha Rio-Niterói - o BNDES está financiando investimento 
de Corumbá a Bauru. q~e já foi privatizada, isso é da ordem de R$1,2 bilhões para os novos conces-
muito claro. O que se chama de Indice técnico? A sionários privados, na recuperação e modemização 
velocidade mínima. o vol Jme de produção de carga de todas essas vias. 
transportada por ele. tUl10 isso é estabelecido no Em relação à Vale do Rio Doce na concorrên-
contrato de concessão, E' o não-atingimento desses cia da Rede Ferroviária Federal, vejo de uma forma 
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absolutamente normal. Não estamos aqui tratando rede. O primeiro, que era o de Corumbá-Bauru, infe-
de mudar a estratégia e o espaço de operação da lizmente perdemos; o segundo, que será a linha que 
Vale, essa continuará e ela hoje é uma empresa ex- vai de Belo Horizonte ao planalto Norte de Minas, é 
tremamente eficiente na questão ferroviária. Então, realmente muito importante para a Vale, pois faz 
do ponto de vista da eficiência da transformação da parte do nosso Corredor de Exportação Centro-Les-
Rede Ferroviária numa malha ferroviária que funcio- te, que desemboca em Tubarão. 
ne, a Vale é absolutamente necessária. O que nos Essa é uma questão, não digo, de honra, mas 
surpreendeu, a Helena, a mim e ao pessoal do importante para a Vale. Importante para nós é que 
BNDES, é que hoje - e ar o Schetino vai ter que as cargas cheguem em Belo Horizonte; quando isso 
mostrar que é bom - a privatização das ferrovias no acontece, temos a ferrovia Vitória-Minas, que tem 
Brasil já conta com o interesse de grandes empre- um custo operacional marginal baixíssimo. Todas as 
sas internacionais de transporte ferroviário. cargas hoje, ao longo da Vitória-Minas, tipicamente 

Por exemplo, nessa primeira malha que foi pri- ferroviárias, já estão na Vitória-Minas. Então para 
vatizada, a Corumbá-Bauru, ganhou uma empresa trazer outras cargas para essa ferrovia precisamos 
americana. Sabemos que para a segunda malha, a da colaboração do trecho da rede que está sendo 
do Centro-Leste, que será privatizada no mês que privatizada que vem à BrasRia, Goiânia, etc. Nesse 
vem, já existe, além do consórcio da Vale, além des- projeto vamos entrar com mais cuidado, com grupos 
sa empresa que ganhou a linha Corumbá-Bauru, mais fortes, aceitar ágios maiores. É claro que o inte-
dois outros grandes grupos de transporte ferroviário resse da Vale nesse trecho é diferente de várias asso-
americano que vão entrar no Brasil. Isso, do ponto dados nesse grupo, então teremos que fazer uma 
de vista do Govemo, e creia que da ponto de vista coordenação para respeitar o interesse de todos. 
da sociedade brasileira, é o que é relevante. Porque Então, em tudo aquilo que agrega valor à Vale 
a nossa malha de transporte ferroviário hoje é uma o Govemo tem honrado e tem deixado que a Vale 
àas mais ineficientes do mundo. A velocidade média participe. 
de nossos trens é de 10 kmlh. Dou um exemplo: a O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) _ 
Fiat começou a transportar automóveis de Belo Hori- Continua com a palavra o eminente Relator. 
zonte para a porta e só chegava a metade do auto- O SR. RELATOR (Mauro Miranda) _ Dr. Luis 
móvel, parque, a 10 kmlh, o ladrão pulava dentro do Carlos, no caso da Ferronorte, o senhor é o ban-
vagão, durante a noite, desmontava o veiculo e tira- queiro da obra. Se as condições não dão garantia ao 
va a metade. Então, do ponto de vista de privatiza- Govemo de fazer uma fiscalização adequada ou ma-
ção, a esta questão de uma certa critica de lentidão dificar o que foi dado nessa concessão, o BNDES 
do processo, eu respondo que não é verdade e, não teria o direito, como grande banqueiro nacional 
mais do que isso, estamos deixando de ser um pro- nessa obra, de chamar esse grupo privado para uma 
cesso de venda de empresa e passamos a ser um eficiência maior, uma fiscalização melhor, ou vai jo-
processo de reforma de ·Estado e estamos atingido gar esse dinheiro lá e ficamos sem saber quando 
setores absolutamente vitais da nossa economia. haverá o retomo econômico _ é claro _ para o grupo, 

O SR. FRANCISCO JOSÉ SCHETINO - Sr. mas especialmente para a nossa região. 
Presidente, desejo dar uma explicação. O SR. Luís CARLOS MENDONÇA DE BAR-

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) - ROS - Senador, ocorreu um problema importante 
Concedo a palavra a V. Ex". que foi, como V. Ex" sabe, o daquela ponte que via-

O SR. FRANCISCO JOSÉ SCHETI~O - Quan- biliza a ligação com São Paulo. Uma parte da cons-
do a Vale entrou na lista de privatização, na reunião trução dependia de recursos do Estado de São Pau-
do Conselho de Ministros, eu estava presente e lo, que só agora começou a aportar os recursos para 
mostrei às suas Ex"s que tínhamos vários' projetos a retomada da construção. Em segundo lugar, clara-
em andamento e, portanto, não poderíamos ser en- mente, houve, por parte do grupo empreendedor 
gessados. Os Ministros nos disseram que não era uma subestimação do esforço financeiro que deveria 
objetivo do Govemo engessar a Vale, e que os pro- ser feito. Mas V. Ex" pode ter certeza de que o Ban-
jetos que estavam em andamento e os novos que co - e aí não sou eu quem fala, porque o Banco tem 
fOSSem surgindo, seriam autorizados, desde que a 42 anos - tem procurado, tanto que existe em fase fi-
Vale mostrasse que agregava valores à Companhia. nal uma capitalização bastante expressiva do grupo 
Então, conseguimos, no Conselho de Ministros, unia que está fazendo a Ferronorte para que ele tenha 
autorização para participar de três segmentos da condições de desenvolver o trabalho até o final. 
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Claramente, ocorreram dois tipos de dificulda- preju{zo, se o Govemo der para alguém, se tiver al-
des: a dificuldade financeira do '::stado de Sãc' Pau- guém que aceite, faz um ótimo negócio. Sobre a 
lo, que era responsável por 40% do custo da cons- Vale tenho dúvidas ainda, porque é uma empresa 
trução daquela ponte rodofer.rov ária,. 4i! uma subesti- que- paga poucos dividendos, mas dá lucro; não 
mação por parte do grupo em~ reendedor, não dos toma dinheiro do Govemo para nada e está funeio-
recursos do BNDES, mas do sou aporte próprio de nando bem. Então, não sei se deveria ser privatiza-
recursos. Mas estamos em cimi disso e a infonna- da. Ainda estou num processo de convencimento in-
ção que tenho, do dia de ontem, é que finalmente o temo, de reflexão, de meditação. E não é um debate 
Estado de São Paulo aportou o:; recursos. Ar há um ideológico, aliás, como V. Ex" coloca, é um debate 
tlmlng entre a construção da ponte, que é realmente técnico, em que se vai julgar se é ou não interesse 
de grande porte, e o restante do cronograma de do Brasil, sob o aspecto social ou econômico. O de-
obras. Mas claramente essa ál"Ba é. absolutamente bate é apenas esse. 
fundamental para que possamos levar àquela região Felipe González, que deixou agora o govemo 
agrlcola tão importante os beneffcios da melhoria da da Espanha, depoiS de treze anos, teve a coragem 
qualidade da malha ferroviária que vem de São Pau- de fazer um projeto de desestatização que a direita 
lo, do porto de Santos, Sepetibél etc. espanhola nunca teria coragem de fazer: vendeu a 

O SR. PRESIDENTE (JoBé Ignácio Ferreira) - Companhia de Petróleo da Espanha; vendeu aque-
Quero registrar a presença do Deputado Federal las companhias estatais de pesca, que eram uma 
João Miguel Ferrosa, do PrefeHo Municipal da Serra, cruz que a Espanha carregava nas costas, e vendeu 
que é município da região metropolitana da Grande a indústria de automóveis. Surpreendentemente, no 
Vitória, Sr. João Baptista da Motta, ex-Deputado Fe- outro dia, começaram a "Chegar ao Brasil automóveis 
deral. espanhóis. A indústria automobillstica espanhola 

Concedo a palavra ao eminente Senador Ger- melhorou muito e, segundo estatfsticas, passou a 
son Camata. Itália, que tem fama de ser a grande produtora de 

O SR. GERSON CAMAl A - Sr. Presidente da . automóveis da Europa. 
Comissão, Sr. Presidente da Companhia Vale do 
Rio Doce, Dr. MaurIcio José Schetino, Dr. LuIs Car­
los Mendonça de Barros, Presidente do BNDES, de 
início não farei perguntas ao Presidente da Vale, 
porque é a oitava vez que S. 8", em sessões do Se­
nado em que compareço, vem falar sobre a privati­
zação da Vale do Rio Doce. J\s vezes me pergunto 
se ele tem tempo para fazer 'Jutrá' oolSá'; 'ã não ser 
vir ao Senado, fora as vezes em que vai à Câmara 
dos Deputados. 

Em várias ocasiões tive vontade de fazer per­
gunta a ele sobre esse assul1to. O Dr. Luís Carlos 
Mendonça de Barros está vin,jo pela primeira vez, e 
deve ser a primeira de muitas outras, pois são várias 
Comissões, como a de Infra-i:lstrutura e de Assuntos 
Econômicos, e ar V. Ex", dur.mte algum tempo, não 
vai fazer outra coisa se não prestar esclarecimentos 
sobre a privatização. 

Mas, inicialmente, quero cumprimentá-lo pela 
exposição clara, meridiana, limpa, suscitando dúvi­
das e mostrando que o problema de privatização da 
Vale não é um problema ideológico; não é um pro­
blema entre esquerda e direna - se é que ainda exis­
tem essas discussões - ou entre o social e o não-so­
eial. É rima questão de interesse do Brasil. 

Confesso ao Senado fi a V. Ex" que a visão 
que tive é de que essas sllcatas estatais que dão 

Não é um debate ideológico e digo isso usando 
como exemplo o Esplrlto Santo, onde o Govemador 
é do PT. Com coragem, ele está vendendo o resto 
das ações da Escelsa. Anunciou que vai privatizar a 
Companhia que distribui água. Entendo que está 
certo. Se um consumidor quer água barata, não im­
porta se foi uma. empresa pública ou uma empresa 
privada que colocou água na casa dele. E cada v'~z 
mais o consumidor quer o melhor pelo menor preço. 
Antes de o indivíduo ser cidadão, ele é consumidor. 
No ventre da mãe, a mãe já começa tomando remé­
dio para o bebê nascer mais saudável. Ele nem nas­
ceu ainda e já é consumidor. O direito fundamental 
do consumidor, que está no Código de Defesa do 
Consumidor, aprovado pelo Congresso, é o melhor 
pelo menor preço. Quem não aprender a fazer isso, 
vai ter que aprender daqui para frente. 

O problema das jazidas sobre as quais V. Ex" 
levanta dúvidas, eu não tenho dúvida, porque há ja­
zidas de mám1Ore, de p&dra, de granito e de ouro 
que empresas privadas estão explorando e o Gover­
no cobra imposto e royaltles. Não adianta ter a 
maior jazida de outro do mundo, se ela ficar embaixo 
da terra; ela tem que subir e produzir riqueza para o 
País. O Govemo tem controles suficientes e tem ex­
periência nesse controle, o que não me provoca ne­
nhuma dúvida. 
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No tocante ao problema do transporte ferroviá- cuidado muito claro sobre quem for o comprador 
rio, a Vale do Rio Doce não é também nenhum anji- dessas ações. Evidentemente, bancos que são eIa-
nho. Ela é uma empresa capitalista, por isso dá lu- ramente utilizados corno "testas-de-ferro", como o 
cro. Lá no Espfrito Santo. por exemplo, ela só está Senador disse, também estarão dentro da proibição. 
interessada no uso melhor de sua ferrovia porque Voltarei a dizer que a parte importante que fe-
tem em Carajás uma parte do minério que está sain- cha toda essa preocupação é a Golden Share por-
do lá em cima. Havia até uma lei que obrigava a ter que esta estabelecerá, por exemplo, mudança de te-
linha de passageiro em trens, porque senão ela tira- gime de produção ou algo assim. Tudo isso estará 
va até os passageiros, para maximizar o seu lucro. dentro de quorum qualificado. E todo esse quorum 
Acho que não estava errada também, não. Mas o qualificado é lógico porque o ilógico, do ponto de vis-
Govemo teve que regulamentar sua própria empre- ta de uma empresa priVada, é reduzir a produção. 
sa estatal. E ela foi buscar aquilo que mais lhe inta- Seria muito - e não acho que seja o caso do minério 
ressava num determinado ponto da sua história. de ferro - que alguém gastasse um, ou dois, ou três 

Outro problema que levanto, já que sou de Vi- bilhões de reais para poder paralisar uma produção 
tória, é que a Vale do Rio'Doce não tem sido contro- e obter com isso um resultado equivalente na sua 
lada pelo Governo, por exemplo, lá no Espfrito San- produção. Mas não é essa a questão. O ponto cen-
to, sobre a questão da poluição. Ela emporcalha a trai é a GoIelen Share, porque esta estabelecerá 
cidade de Vitória, ela e aquelas companhias asso- uma série de decisões da empresa que só poderão 
ciadas dela. Gostaria até de apresentar uma emen- ser tomadas com o voto favórável do vendedor, que 
da no sentido de que ela só possa ser priVatizada no seria o Govemo. 
dia em que acertar aquela situação de sujar a cidade É evidente que isso já existe. Já existe uma 
de Vitória com pó de minério. Ela não é um anjinho, tecnologia no nfvel mundial, porque não é o único 
porque ela é estatal, não. O Govemo vai ter que au- exemplo de empresa corno a GoIeIen Share. Para a 
mentar o controle sobre ela. Golden Share o segredo é saber quais os itens do 

Houve até um episódio de uma eleição que foi quorum qualificado que terá que ser colocado para 
ganha por um governador que ameaçou fechar a que isso seja exercido, 
Vale do Rio Doce. É tanta poluição, que o povo dis- O SR, GERSON CAMATA - Obrigado. 
se: "Esse governador é macho mesrno! Vai fechar a O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) _ 
Vale", E não fechou. Ela está funcionando e poluin- Concedo a palavra ao eminente Senador Emandes 
do do mesmo jeito. O José Ignácio sabe bem disso. Arnorim. 

Preocupa-me, dentro dessas colocações todas, O SR_ ERNANDES AMORIM - Sr. Presidente, 
a compra por empresas concorrentes e a compra Srs. Senadores, Dr. LuIs Carlos Mendonça, Dr. José 
por empresas compradoras. Pode-se colocar restrt- Francisco, como leigo e na qualidade de Senador, 
ção. Mas e o "testa-de-ferro" e o "laranja"? Entra um evidentemente, o que vou falar aqui é o que penso, 
banco do Chile. outro do Afeganistão, entra no Pafs não é com a finalidade de atingir qualquer que seja o 
aqui e efetua a compra. Quando acaba, o banco lá pensamento de outros Senadores. 
atrás é uma empresa compradora de minério da con- Pelo que foi exPosto aqui pelo Presidente do 
corrente da Austrália ou é de uma compradora de mi-- BNDES, não justifica a venda a Vale. Isso é um pen-
nério. Esse é um problema dKfcil de controlar, esse me samento nosso que somo aos 64% dos funcionários 
preocupa, porque, se bater na mão de um concorrente da Vale que conhecem a própria Vale e sabem que 
ou de um comprador, não sei os mecanismos, porque, são contra a venda. 
normalmente, essas entidades estão registradas lá Penso que, no caso, vender a Vale é uma in-
fora. Qual a forma de o Governo brasileiro controlar coerência. É uma empresa que está dando lucros; é 
uma entidade que está fora de seu tenltório e que apa- uma empresa que tem um patrimOnio diffcjl de se 
rece aqui como um banco que está querendo comprar avaliar. Há pouco o Presidente disse que os alvarás, 
umas ações da Vale do Rio Doce? Essa é a única dú- os requerimentos, os direitos minerais ainda que não 
vida que tenho dentro dessas levantadas de maneira tenham conhecimento, não têm nem como vender; 
ctara por V. Ex". E é a pergunta que dirijo a V. Ex", pe- e, se vender, vai, depois, buscar do apurado, do lu-
diodo perdão pela exposição demorada, que foi maior cro, 50%. 
do que a pergunta e talvez maior do que a resposta Temos informações da CMR, que é um Institu-

O SR. LUís CARLOS MENDONÇA DE BAR· to de pesquisa, que o subsolo da Amazônia, em 
ROS - Em primeiro lugar, é evidente que haverá um pesquisas realizadas por alguns técnicos com co-
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nhecimento, vale um trilhão e quinhentos bilhões de dovias, dessas empresas de energia elétrica, de 
reais. Aí, alega-se que a venda da Vale é poucos bi- água e de esgoto não é feita com o dinheiro do 
Ihões de dólares; o patrimôni,) é cinco bilhões do BNDES. A privatização é exatamente a venda de 
Govemo. Alega-se que não dá lucro; que os percan- uma empresa pública para capitais privados. O 
tuais de lucro são baixíssimos, mas é uma empresa BNDES é apenas o agente que faz a avaliação, que 
que produz, que emprega, e, l;e venderem, brasilei- faz o edital de concorrência, que orienta esse pro-
ros não terão condições de comprar. Dentro do mer- cesso todo, portanto isso não envolve o dinheiro do 
cado, ela nunca vai ser vendida pelO custo real. banco. Este vem basicamente do Fundo de Seguro 

No caso dos empregado!., a exemplo de outros Desemprego, e o BNDES remunera esses recursos 
setores, parece que eles paniciparam de compras com uma taxa de juros flutuantes, chamada TJLP, e 
de outras empresas, induzido!., talvez como vão ser que reproduz com uma certa fidelidade a taxa de ju-
esses, pelo interesse desta venda; mas, logo após, ros do mercado. Portanto, o nosso dinheiro é de em-
repassam a compra dessas a'iÕes para outras pes- préstimo, não é de investimento, e esses recursos 
soas, diante do que se vai é,rrecadar. E o próprio são canalizados basicamente para o financiamento 
presidente disse que esses recursos poderiam ser do investimento privado. 
investidos até nessa questão da reforma agrária e O BNDES, por exemplo, é o grande banqueiro 
dos sem-terra. Como sabemos que o BNDES tem do setor de papel e celulose do Brasil. Deve ter uns 
muitos bilhões de dólares para serem investidos, US$12 bilhões emprestados aos empresários desse 
não haveria necessidade de fazer uma venda de setor. O BNDES tem uma carteira de US$12 bilhões 
uma empresa que dá lucro, !;endo que há necessi- de dólares de financiamentos de máquinas, equipa-
dade de investir esse dinheirc, em setores como pri- mentos industriais e agrícolas: tratores, caminhões e 
vatizações de estradas e de Hmpresas estatais, que tomos. O BNDES é o grande fomentador de todo o 
incluem uma empresa do meu Estado, a CERON(?), investimento privado no Brasil, por ser basicamente 
empresa praticamente falida, e possivelmente o a única fonte de recursos de longo prazo que temos 
BNDES vai jogar dinheiro em cima dessa empresa. na nossa estrutura financeira. 

Se vão vender a Vale e estão privatizando se- A questão regional do BNDES realmente tem 
tores como estradas, Ponte Rio-Niterói, oompra de que ser enfrentada. O Ministro José Serra, quando as-
aeroporto em São Paulo pelO banco, que está ai a sumi, deu-me a seguinte orientação, entre outras: o 
ser negociada com o Govemo, perguntaria ao presi- BNDES é formado por cinco letras; quero que você ro-
dente do BNDES se oompensa vender a Vale, dian- loque mais êntase nas letras 'N' de Nacional e 'S' de 
te desses investimentos que estão fazendo hoje no Social. As criticas que podem ser feitas ao BNDES gl-
País, diante de investimentos dos quais o próprio ram em tomo da sua grande ooncentração na região 
BNDES está participando hoje no País, como o caso mais rica do Pais e da sua pouca inserção no estorço 
dessas privatizaçães. social, principalmente em termos de infra-estrutura'. 

Perguntaria ainda ao Presidente por que o Isso é exatamente o que estamos fazendo. 
BNDES não deixa de investil um pouco nos grandes Criamos há dois meses uma Superintendência de 
empreendimentos e procura investir no desenvolvi- Ação Social e Regional. No BNDES, a superinten-
mento de pequenas empresas, na produção. Na Re- dência é o nível hierárquico mais alto. Já começa-
gião Norte, por exemplo, a que pertenço, não se vê mos um trabalho mais articulado na região Nordeste 
Quase nada de investimento!; por parte do BNDES. com o BNB. Na próxima sexta-feira e no sábado, o 

Nós somos contra a ce'mpra da Vale, entende- Ministro José Serra e eu estaremos em Manaus exa-
mos até que vendê-Ia é anti patriotismo, é entreguis- tamente para levar a mesma mensagem, a mesma 
mo. É isso o Que penso. Sou leigo, e não quero com preocupação e a mesma agenda de trabalho para a 
isso ofender as pessoas Que pretendem votar. Se região Amazônica. Realmente, no nosso eqUilíbrio, 
aqui houvesse 41 senadore:; Que tivessem o mesmo esse é um esforço que terá que ser feito. 
pensamento, jamais seria vendida a Vale do Rio Em relação à Vale do Rio Doce, como eu dis-
Doce. se, vim aqui expor o Que nos parece ser, dentro do 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) - Govemo, a racionália dessa decisão. A Vale do Rio 
Concedo a palavra ao Sr. Luis Carlos AntOnio M. Doce pode ser uma empresa rentável, mas o seu lu-
BamJs. ero acaba ficando dentro da própria empresa. 

O SR. Luís CARLOf; MENDONÇA DE BAR- O que coloquei aqui é que não há projetos de 
ROS - Eminente Senador, oi privatização dessas ro- retomo econÔmico e social mais relevantes do Que o 
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que o Tesouro recebe hoje em relação à Vale do Rio· Rio Doce, mas eu a formulei, porque se falou no pa-
Doce. As vezes, há uma confusão no sentido de que pel do BNDES, que deveria girar em tomo do social 
a ;>rivatização da Vale do Rio Doce representa uma e do desenvolvimento. 
redução do seu tamanho e uma diminuição da sua Hoje, um prefeito não tem direito de pagar R$1 
importância econômica. No nosso entendimento, mil ou R$2 mil por uma máquina para ajudar a sua 
ocorre exatamente o oposto, porque isso segue a prefeitura. O BNDES não poderia investir recursos 
própria lógica do investimento privado. Ninguém in- nessa área? 

vestirá US$S bilhões numa empresa que tem o po- O SR. Luís CARLOS MENDONÇA DE BAR-
tencial de retomo excepcional, um mercado bastante ROS _ Durante longo tempo, na época da hiperinfla-
amplo e, como o próprio Dr. Schetino falou aqui, ção, houve um grande controle dos custos dos investi-
oportunidades extraordinárias de investimento, as mentos das unidades de Govemo, seja federal, esta-
quais, muitas vezes, exigem que, em determinado dual ou municipal. Tanto que existem normas do Con-
momento, haja um aporte de recursos. O Tesouro selho Monetário Nacional que profbem que 05 bancos 
não tem esses recursos, ou, se 05 tem hoje, dentro aumentem 05 seus financiamentos ao setor público. 
da prioridade da própria sociedade, 05 mesmos são É evidente que, hoje, com uma realidade com-
destinados a áreas muito mais importantes. 

pletamente dfferente em relação à inflação no Pars, 
No nosso entendimento, a privatização da Vale com a economia em processo bastante avançado e 

do Rio Doce, levando-se em conta o seu tamanho, o maduro de estabilização, abre-se novamente um es-
seu desenho e a sua eficiência, não implica a redu- paço para que o crédito público, ou seja, o crédito às 
ção de emprego, de exportações e da velocidade de unidades de Govemo, voltem a realizar-se. 
novos investimentos. Pelo contrário, isso não nos 
preocupa, desde que resolvida a questão central de Hoje, estamos, pela primeira vez em anos, libera-
para quem e como deve ser vendida _ há a questão dos para realizar, em determinadas conáções, esses in-
da Golden Share. O que nos preocupa é que, hOje, vestimentas. Por isso, o banco começou a financiar os 
nas regiões Norte e Nordeste, há demandas de in- Estados no Programa do Prodetur, do BlD, que é um 
vestimenta de infra-estMura básica de apoio à alivi- programa de desenvoMmento e turismo 00 Nordeste. 
dade econômica já existente. Por essa razão, começamos a discutir com o 

Não estamos falando da idéia de investimentos 
na fronteira norte, onde nem essa atividade econô­
mica existe. Estamos falando sobre a responsabili­
dade de o Estado brasileiro dar às pessoas que fize­
ram investimentos na agricuHura, na indústria ou em 
outros setores as condições necessárias de trans­
porte, de armazenagem e de energia, para que não 
só se viabilize o que já existe, mas para que também 
se reproduza, nessa nova fronteira agrrcola, o ciclo 
de riqueza e de desenvolvimento social que tÍVemos 
em outras áreas. Essa é a nossa posição. 

O SR. ERNANDES AMORIN - Sr. Presidente, 
para concluir, já que se falou no 'N" e no "S" da sigla 
BNDES, gostaria de dizer que, antigamente, quando 
o Pars estava bem, havia investimentos para a cons­
trução de estradas e para ajudar os municCpios. Com 
o fim dos recursos e da polCtica das grandes emprei­
teiras dentro do Congresso Nacional, os municrpios 
ficaram pobres. 

Hoje, o BNDES financia desenvolvimento e a 
compra de maquináriO, como S. S' disse há pouco. 
Haveria possibiiidade de o BNDES financiar as pre­
feituras de todo o Pars ou os maquinários utiiizados 
na manutenção das estradas? Essa é uma pergunta 
que não tem nada a ver com o assunto da Vale do 

Estado do Maranhão a respeito de novos investi­
mentos em termos de infra-estrutura viária. 

Dada a dificuldade e a reduzida capacidade de 
pagamento de Estados e Municrpios, a minha per­
cepção é que a maior parte desses investimentos - o 
Dr. Eliezer'Batista usa uma palavra que, apesar de 
pernóstica, é absolutamente perfeita: mlsslng Ilnks, 
que são pequenas ligações que estão faltando para 
que essa região tenha um potencial de desenvolvi­
mento muito grande - terá que sair dos recursos fis­
cais do Tesouro, que também são escassos. 

Por isso, Senador, penso que este é o momen­
to, por considerar que está maduro, de o governo ter 
a coragem de realizar essa troca de investimentos; 
um investimento que anteriormente foi absolutamen­
te necessário, por outros investimentos que hoje são 
tão ou mais necessários do que Carajás na época 
em que a Vale decidiu realizá-lo. 

O SR. EDUARDO SUPUCY - Sr. Presidente, 
peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) -
Senador Eduardo Suplicy, antes de conceder a pala­
vra a V. Ex", peço vênia para conceder a palavra ao 
eminente expositor, o Presidente da Vale do Rio 
Doce, que desejava fazer alguns acréscimos. 
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O SR. EDUARDO SUPUCY - Pais não. Vale do Rio Doce, o Presidente do BNDES e o Pre-
O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) - sidente da Vale do Rio Doce consideram legftimo 

Muito obrigado. nós Senadores termos oportunidade de decidir se a 
Concedo a palavra ao Pn~sidente da Vale do Vale do Rio Doce deve ou não ser privatizada? V. 

Rio Doce. 50s têm alguma objeção ao projeto, que a base go-
O SR. FRANCISCO JOSÉ, SCHEnNO - Muito vemamental, a toda hora, impede de ser votado o 

obrigado, Sr. Presidente. GoSléllia apenas de fazer projeto do Senador José Eduardo Dutra, no sentido 
uma correção. O Senador rE'almente tem razão de que o Senado, onde estão os representantes dos 
quando fala que, logo depois da privatização, os em- Estados, três por cada Estado da Federação - mani .. 
pregados organizados nesses fundos de investimen- feste-se a favor ou contra? Estamos numa democra-
tas vendem rapidamente as suas ações, auferindo cia. Gostaria de ouvir a opinião do Presidente do 
lucros. Realmente, isso é verdade na grande maio- BNDES. 
ria. Mas a vida é um aprendiZédo. O Fundo de De- O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) " 
senvolvimento dos Empregad,)s da Vale do Rio Tem a palavra o Dr. Lufs Carlos Mendonça de Bar-
Doce corrigiu esse erro. De acordo com o estatuto, ros. 
as ações do empregado que aclere a esse Fundo fi-
cam em carência durante cinccl anos. Depois desse 
prazo, o empregado pode vender suas ações ape­
nas dentro do Fundo. 

Devemos lembrar que, quanto às empresas 
que foram privatizadas na área siderúrgica - a Vale 
do Rio Doce sabe bem disso, ~orque também parti­
cipa do conselho dessas empnlsas, que são a Al;o 
Minas Gerais SoA., CSN e Usiminas ", os tundas não 
venderam as ações. Os empn3gados participam do 
Conselho de Administração, a,udando a administrar 
a empresa. Inclusive, na Açominas, foi exatamente o 
representante dos empregados que denunciou des­
mandos que um dos acionista'~ vinha cometendo na 
empresa; rapidamente, isso foi corrigido. É muito im­
portante o empregado participar também da admi­
nistração da empresa. A lei da desestatização prevê, 
independentemente do número de ações, um assen­
to no Conselho para o empregado. Mas, se não há 
um respaldo de ações, o aSSE nto não tem muito va­
Iar. Então, é importante que os empregados não 
vendam as suas ações. No Fundo de Desenvolvi­
mento dos EmpregadOS da Vale e de outras empre­
sas que estão sendo privati2adas agora, isso está 
sendo corrigido, exatamente llara que não ocorra o 
que V. Ex" falou. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio) - Concedo 
a palavra ao Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUF'UCY - Sr. Presidente 
da Comissão, Sr. Presidentll dO BNDES, Dr. Lufs 
Cartas Mendonça de Barros, Dr. Francisco Schetino 
- de acordo com as contas do Senador Gerson Ca­
mata, o Dr. Francisco Schetino já conversou conos­
co por oito vezes sobre este tema, e o Dr. Lufs car­
los Mendonça de Barros também já esteve aqui al­
gumas vezes - diante de IéLntas oportunidades de 
nos convencer dos beneficios da privatização da 

O SR. Luís CARLOS MENDONÇA DE BAR­
ROS - Senador, em primeiro lugar, é a primeira vez 
que tenho a oportunidade de estar aqui, nesta Casa, 
para discutir a questão da Vale dO Rio Doce. Depois 
de uma rápida passagem pelo Banco Central, esta é 
a minha plimeira experiência no chamado setor pú­
blico. 

Em segundo lugar, tenho instruções do Minis­
tro José Serra, e também faz parte da minha convic­
ção democrática, no sentido de que, tantas vezes 
quantas forem necessálias, virei a esta Casa para 
discutir esta questão, com a maior boa vontade, por­
que isso é da minha responsabilidade. Esta Casa 
representa a sociedade, e não temos nenhuma VIa­

leidade de decidir pela sociedade. O que tenho dito, 
válias vezes, é que me pareceria mais adequado 
que terminássemos este longo trabalho, esta longa 
lição de casa que nós do BNDES, com os dois con­
sórcios que nos assessoram, temos realizado, para 
discutir as altemativas que mais se adequam à for­
ma de venda da Vale do Rio Doce. Como eu disse 
desde o inrcio, esse meu pequeno paper, que foi 
realizado, simplesmente pnocura responder a dois ti­
pos de questões. Primeiro, a questões efe~vamente 
já levantadas num debate nesta Casa, quan~o fize­
mos uma exaustiva leitUra de todos os discursos e 
de todas as intervenções e procuramos catalogar as 
grandes preocupações. Por isso essa metodok>gía 
que usei representa muito o meu raciocínio carte~ia­
no de engenheiro: dois grandes blocos de questões. 
Evidentemente o primeiro grande bloco é o que a 
consciência e as idéias de cada um pode responder. 
que é por que vender a Vale do Rio Doce. Simples­
mente procurei aqui alinhavar alguns argumentosl 
que me parecem corretos do ponto de vista daquele ~ 
que vai responder que se deve vender a Vale do Rio \ 
Doce. A segunda, é de uma outra natureza. A per- I 

\ 
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gunta tem muito mais a ver com transparência, com 
os objetivos de naturezas outras que não simples­
mente o que prevalece no primeiro, que é uma deci· 
são racional de realocar a capacidade de investi· 
mento do Estado. 

Não tenho condições· e nem me parece que 
seja esta a minha função - de dizer ao Senado o que 
ele deve ou não deve fazer. A posição que tenho de­
fendido, como já está formalmente estabelecido por 
parte do govemo que nenhuma decisão será tomada 
sem essa discussão, é que houvesse, por parte des­
ta Cassa, essa espera de mais de 30 ou 40 dias, 
que é o que precisamos para terminar o nosso tra­
balho, de maneira que os dados sejam apresenta­
dos detalhadamente para que a decisão possa ser 
tomada por esta Casa. Longe de mim qualquer ten­
tativa de influenciar o Senado. Estou simplesmente 
cumprindo o meu dever, hoje, de homem público, 
isto é, estou fazendo no BNDES, junto com a DI'" 
Elena e com todos os funcionários, com o consórcio, 
aquilo que a lei me manda fazer. estudar a questão 
e apresentar as altemativas do modelo A. Isso farei 
e estou fazendo, e, mais do que isso, a qualquer ins­

'lante, que esta Casa ou a Câmara dos Deputados 
achar necessário este tipo de debate, estarei aqui, 
inclusive quando tiver um desenho final das altema­
tivas que nos parecem viáveis. 

O SR. EDUARDO SUPUCY - Eu gostaria, Pre­
sidente LuIs Carlos Mendonça de Barros, que V. S· 
tivesse tal confiança no seu poder de persuasão, no 
sentido de achar que nos convencerá, que pudesse 
estar tranqüilo, dizendo-nos que o Senado deve vo­
tar a favor ou contra, porque o Govemo tem tais ele­
mentos para convencer o Senado da necessidade 
de privatizar, que não haveria problema em subme­
ter essa decisão aos 81 Senadores, ao invés de 
uma posição de "vamos tentar convencer". Está-nos 
parecendo que o Presidente Femando Henrique 
Cardoso e seus ministros estão com receio de não 
conseguir persuadir os Senadores e não querem 
que votemos, amanhã, o projeto do Senador José 
Eduardo Dutra. 

Embora eu tenha aqui colocado algumas preo­
cupações, não foram dadas todas as respostas; al­
gumas, sim. V. S· procurou ordenar metodologica­
mente as respostas a algumas das preocupações; 
outras, eu gostaria de levantar agora. 

O SR. Luís CARLOS MENDONÇA DE BAR­
ROS - Posso fazer uma observação? 

O SR. EDUARDO SUPUCY - Pois não. 
O SR. LUís CARLOS MENDONÇA DE BAR­

ROS - Essa minha apresentação por escrito foi exa-

tamente para permitir que se fique como um primeiro 
esboço de um debate, que, tenho certeza, será ex­
tremamente elevado, ao longo do qual, estaremos, 
se não respondendo a todas as questões, pelo me­
nos levantando todos os aspectos de uma decisão 
que é absolutamente relevante. 

O SR. EDUARDO SUPUCY - Presidente LuIs 
Carlos Mendonça de Barros, em dezembro de 1995, 
a Presidência do BNDES e o Ministro José Serra 
responderam a requerimento de informações que 
formulei, colocando como o BNDES realiza venda 
de ativos financeiros de sua propriedade, a prazo, 
pelo valor de face, aos agentes financeiros creden­
ciados, através de contrato de compra e venda de 
ativos. 

Esses ativos financeiros são comprados pelos 
agentes financeiros para aquisição, no âmbito do 
PND, de bens e ações em leilão ou em processo de 
COlocação pÚblica, destinados a sua própria carteira 
de investimentos ou então para repasse a terceiros 
investidores para utilização no âmbito do PND. 

As condições de venda desses ativos são re­
gulamentadas por resolução de diretoria, e assim 
por diante. Quando há um processo de privatização, 
por exemplo, no setor petroqulmico, de US$2 bilhõ­
es e 194 milhões, apenas US$179 milhões, 7,8%, 
foram pagos em moeda corrente. Aquilo que não foi 
pago em moeda corrente, foi de alguma forma finan­
ciado na maneira descrita. 

A maneira descrita corresponde a financiamen­
tos que, por esta resposta, são fmanciamentos conce­
didos aos grupos que se utilizam desse mecanismo, 
obtém financiamentos a taxas tais como T JLP mais 
3"10 ao ano. A T JLP não é propriamente a taxa de juros 
de mercado; é a melhor taxa no mercado brasileiro. 

O SR. Luís CARLOS MENDONÇA BARROS 
- É a taxa no Passivo do BNDES. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Cerca de 18,3%, 
pelo que pude ver nos jornais de hoje. É uma taxa 
relativamente bem mais baixa que a de mercado. 
Representa uma oportunidade que o BNDES dá 
àqueles que participam do processo de privatização, 
obviamente um estImulo para adquirirem ações. 

Aqui entra um outro aspecto, que é de o 
BNDES conceder os recursos, 2 anos de carência, 
10 anos para pagar, a T JLP mais 3"10, obviamente a 
taxas bem melhores do que as de mercado para 
grupos financeiros como, por exemplo, ocorreu no 
setor petroqulmico, que foi objeto da preocupação 
deste requerimento. 

No setor petroqulmico, para fazer um paralelo -
depois vou chegar à Vale do Rio Doce ... 
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O SR. PRESIDENTE (Jo:lé Ignácio FelTeira) • garam a cogitar dos processos de privatização que 
Eu apenas ponderaria a V. Ex" que quem vem expor ocorreram em alguns palses, onde se pensou em 
perante a Comissão naturalmunte se prepara para algo um pouco mais democrático? 
falar sobre um determinado tema. Em alguns parses do leste europeu - por exem-

O SR. EDUARDO SUPLICY - Mas é sobre o pIo, na ex-Tcheco-Eslováquia, depois dividida em 
caso da Vale do Rio Doce. República Federativa Tcheca e Eslovaca -, resolveu-

No setor petroqurmico, pc,r esse mecanismo de se distribuir ações igualmente a todo o povo. Todas 
taxas de juros bem menores d,) que as de mercado, as pessoas receberam uma quota relativa ao con-
um dos principais grupos econômicos brasileiros, o junto das empresas estatais, e cada um fez o que 
Odebrecht, que tinha antes uma participação bem considerou melhor. Não sei todos os detalhes. 
menor, passou a ter 51 % do capital da Poliolefinas e levando em conta essa sistemática, a Bollvia, 
depois, 62,9%; na Petroquis3, passou de 33,3% pars vizinho ao Brasil, no seu processo de privatiza-
para 66,7"10; na PPH, passou a 100%, e assim por ção _ não sei em que medida o BNDES estudou isso 
diante. _, resolveu que 50% das empresas estatais que es-

O que quero mencionar é que o BNDES pro- tariam sendo vendidas teriam as suas ações distri-
porcionou oportunidade para que um dos maiores burdas igualmente entre todos os cidadãos de 18 
grupos econômicos do Brasil tivesse uma posição anos ou mais, o que significa que essas pessoas, 
que hoje tem causado preocuiJação. Aqui está o ex- com o tempo, passarão a receber um dividendo 
Presidente do CADE, Dr. Coulinho. No caso do setor como resultado. Por acaso o BNDES chegou a estu-
siderúrgico, por exemplo, isso fez com que o CADE, dar experiências dessa natureza? 
preocupado com a situação de monopolização cres- Tive a oportunidade' de dialogar brevemente 
cente, viesse a sustar uma das operações de compra. com V. Ex" sobre outro processo bastante interes-

O Ministro Nelson Jobim decidiu sustar a deci- sante, que ocorre com o Fundo Permanente do 
são do CADE, que, de acordo com a sua legislação Alasca. Não sei em que medida toda a equipe no 
e regulamentação, mostrou sinal amarelo, indicando P"ND estudou processos como esses. 
uma concentração demasiadél de poder. Gostaria de saber em que medida essas outras 

Não sei se o CADE está examinando o caso formas têm sido cogitadas, com a preocupação prin-
petroquímico da mesma forma que o fez em relação cipal de que o Brasil, hoje campeão mundial da dasi-
ao setor siderúrgico, quando o grupo Gerdau pegou gualdade de riqueza e de renda, não venha a ter 
mais uma empresa. procedimentos que nos levem a continuar com esse 

Agora Chego ao caso da Vale do Rio Doce, que infeliz Utulo. 
tem, obviamente, uma posiçiio de enorme poder no Preocupa-me o processo de concentração de 
PaIs. Trata-se de um oligopcilio ou algo próximo ao renda e de riqueza, a continuidade de processos de 
monopólio conforme o setor, que pode ser o de mi- financiamento e de estimulo ao desenvolvimento 
nério ou outro. que envolvem renúncia fiscal e crédito a taxas de ju-

Então, neste caso, é urna questão de natureza ros bem menores do que as de mercado, para aqua-
mais geral. O BNDES vai ~,roporcionar oportunida- les que já acumularam grande patrimônio continua-
des, tais como nos outros pmcessos de privatização, rem acumulando maior riqueza em nosso Pars. 
para grupos econômicos já poderosos terem finan- Quando Herbert de Souza, o Belinho, saiu do 
ciamentos de longo prazo? Ouero ouvir a resposta. Comunidade Solidária na quinta-feira, alertou-me 

No caso petroqurmico isso aconteceu. pergun- para o fato de que o Programa Pr6-Emprego, que 
to como será em relação à Vale do Rio Doce. Qual é tem o BNDES como um de seus instrumentos-cha-
a proporção, eventualmente, de pagamento em ve, estaria realizando mais um programa pr6-investi-
moeda? Será algo como Itr.? Qual será a propor- mento do que de criação de empregos. 
ção? Haverá financiamento de forma direta ou indi- Com base em que me preocupo? Com base 
reta para algum grupo já p)deroso poder comprar? em algo que historicamente ocorreu: no fato de o 
Poderão ser usados títulos, as denominadas moa- BNDES tantas vezes, nas últimas décadas - não se 
das podres? O Govemo não gosta que se utilize trata da gestão de V. S· -, ter proporcionado, assim 
esse nome, mas os jomais <) fazem -a toda hora. Que como todo o sistema de instituições oficiais de crédi-
títulos? Da divida intema? [Ia drvida extema? to - V. S', como estudioso da economia brasileira e 

Em que medida aquel'3s, como Helena Landau, do mercado financeiro, sabe muito bem disso -, estI-
que têm pensado no pl"OCE1SSO de privatização che- mulas ao desenvolvimento, por meio de créditos 
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subsidiados e de renúncia fiscal àqueles que já de- que o banco. quando livre para fazer sua escolha, é 
têm muito, levando às distorções que hoje preocu- muito qualificado na definição dos créditos. Essa é 
pam o Presidente Femando Henrique Cardoso. Sua uma operação absolutamente correta do ponto de 
Excelência quer o resgate da justiça no PaIs, pelo vista de gestor de um banco, mesmo sendo um ban-
menos em seus pronunciamentos; fa~a-Ihe a forma co público. A T JLP não é uma taxa subsidiada; 75% 
prática de chegar a Isso. do seu valor é igual ao custo do ovemigth Selic, Isto 

O SR. Luís CARLOS MENDONÇA DE BAR· é, igual ao custo que o Govemo paga nos seus títu-
ROS - Senador Eduardo Supllcy, rapidamente pas· los; 25% reflete a taxa de juros em dólar nos papéis 
sarei pela primeira parte; embora não seja tema, não brasileiros no exterior. Ela é subsidiada mais baixa, 
gosto de deixar nada sem explicação. porque é a taxa de juros que os bancos brasileiros 

V. Ex" sabe que o BNDES, na segunda metade cobram. Uma das funções do BNDES, como banco 
da década de 70 e na primeira da década de 80, pe- de longo prazo, é prover recursos de longo prazo a 
rfodo de grandes sonhos e expectativas de cresci- empresas a taxas de juros que sejam razoáveis, dis-
mento, foi o grande financiador do setor público bra- 50 remunerando corretamente os recursos do traba-
sileiro, e um dos grandes receptores desse emprés- Ihador. Então, essa operação, parece-me - tomei 
timo foi o que se convencionou chamar de sistema posse no banco agora em novembro - é um banco 
Siderbrás, exetamente o conjunto formado pelas hoje com R$300 milhões dessas chamadas moedas 
empresas siderúrgicas controladas pelo Governo e a podres de uma carteira que chegou a alguns bilhões 
sua holdlng chamada Siderbrás. de reais. Do ponto de vista-da operação, não vejo 

nenhuma incorreção. Do ponto de vista do banco 
mesmo em termos de recuperação de crédito pela 
mudança do devedor e da taxa de juros foi a~men­
te favorável. O Senador sabe muitO bem que a buro­
cracia do BNDES é absolutamente de a~o nível -
esse é um testemunho que faço em todo lugar que 
vou. Talvez o Govemo Federal seja aquele lugar 
onde se preservou de maneira mais adequada, de 
uma forma mais perene a qualidade do burocrata 
brasileiro, que não é ruim. E foi toda ela conduzida 
com esse objetiVo. 

Com a falência desse sistema - no caso da Si­
derbrás, mais da própria empresa do que do sistema 
-, o BNDES ficou de posse de volumosos créditos 
contra a empresa, sem nenhuma capacidade de pa­
gamento. Essa é uma das origens do que hoje se 
convencionou chamar de moeda podre, o que me 
parece um pouco de exagero, porque é um órgão do 
Governo, um banco oficiaI, credor de empresas do 
próprio Governo. 

O que se fez, nesse perlodo da privatização, 
por uma coincidência histórica do próprio setor side­
rúrgico e, depois do petroqulmlco, foi transformar es­
ses créditos, que rendiam correção monetária mais 
6%, contra empresa do setor público, sem nenhuma 
capacidade de pagamento em créditos contra o se­
tor privado. Segundo os critérios de análise do ban­
co, rendendo TJLP + 4%, que é a taxa-base de em­
préstimo do banco. O banco, hoje, tem quase 50% 
do seu passivo com o recurso do FAT, recurso do 
antigo PISlPasep - são recursos dos trabalhadores 
que rendem TJLP. Como o banco é público, traba­
lhamos com um spread entre o que custa para nós 
o dinheiro e o que nós emprestamos nessa ordem 
de 3,5% e 4%. Então, do que se convencionou cha­
mar de engenharia financeira ou do que se pode 
chamar de uma atuação de reciclagem de ativo do 
banco, essas operações fizeram sentido. Era um 
banco que possula um patrimôniO lIquido negativo. 
ConseguiU trocar ativos em que não tinham recebi­
mentos e que rendiam 6% ao ano de juros real con­
tra ativos de empresas que passaram pelo nosso 
crédito. Não estou, evidentemente, entrando no mé­
rito se ser bem feito ou não, mas posso lhe garantir 

Do ponto de vista especifico do banco me pa­
rece - não tenho nenhum tipo de restrição, nenhum 
tipo de colocação. Infelizmente, V. Ex" está usando 
um argumento, nesse racioclnio, que o Paulo Gue­
des desenvolve, ou seja, de que estarfamos subsi­
diando o setor privado porque estamos cobrando 
uma taxa mais baixa que um banco qualquer cobra 
no mercado. Mas essa não é a função do BNDES. 
Sua função é remunerar adequadamente os nossos 
recursos que, no fundo, representam o patrimônio 
dos trabalhadores. Provei àqueles que querem reali­
zar investimento taxas de juros que sejam razoáveis, 
respeitadas as nossas condições e taxas de juros 
que são muito elevadas. Então, desse ponto de vis­
ta, eu, sinceramente, não concordo com V. Ex". Pen­
so que foi uma operação absolutamente correta rea­
lizada. Mesmo do ponto de vista do Tesouro, que 
estava vendendo empresas à beira da falência, o 
fato de ele não ter recebido caixa mas ter abatido dI­
vida também tem a sua justificativa. O que acontece 
- e essa é uma posição muitO forte do Ministro José 
Serra - é que, agora, quando entramos na venda de 
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empresas como a Vale do Rio Doce, a própria Ugth, renda, um emprego, alguma atividade decente para 
não lhe posso responder quanto nós vamos llsar de ser realizada, e pelo pouco que conheço e percebo 
moeda na privatização da Vale do Rio Doce, porque não é essa a questão deles. Essa é uma questão de 
não chegamos a essa decisão, mas posso lhe dar a pobreza, de gente que não tem renda nenhuma. 
minha opinião particular, claramente. O úniCO com- Então, estou absolutamente tranqüilo, penso 
prador de ações da Vale que lerá direito a financia- que já nos conhecemos tempo suficiente para nos 
mento - nós já temos discutido isso - são os IraOO- respeitarmos mutuamente, dentro das nossas diver-
Ihadores,- que não têm condições de pagar a casa. gências, de que esse é um caminho mais correto 
A Vale do Rio Doce é uma empresa de Bolsa nego- que temos hoje. E eu sempre digo que essa decisão 
ciada no Brasil e no exterior. Essa é uma questão é crucial, porque ela pode marcar a fronteira da for-
aberta, mas na qual posso artecipar a minha posi- ma como o Govemo vai enfrentar a questão da mu-
ção, e eu sei que é a posição da maioria das pes- dança do perfil, inclusive de distribuiÇão de renda 
soas envolvidas nesse proce~o. dentro do Brasil. 

Em relação à alternativa de se usar es.';e patri- O SR. EDUARDO SUPUCY _ O BNDES apli-
mônio para recompor o progr.ima de renda do Go- cará R$II,5 bilhões. O BNDES possui hoje o Con-
vemo penso que é uma alternativa. E nesse caso é selho curador do FAT, onde estão representados os 
a minha posição pessoal e pcdemos estar divergin- membros das centrais sindicais. Acredito que deve 
do, mas certamente no bom 9~nlido, porque são pc- haver um sistema de informação consolidada, prova-
sições absolutamente corretas. Na minha visão, num velmente informatizada, Que, por exemplo, permita a 
Pais como o Brasil, o que mais me assustou nesses este Conselho estar acompanhando Que empresas 
seis meses de experiência no banco foi o tamanho recebem, para que tipo de investimento, etc. Se hou-
do Brasil. O Que mais me assustou nesses seis me- ver _ acredito Que haja _ esse dado informatizado, 
ses de experiência foram as cifras das coisas envol- queria sugerir ao BNDES Que coloque á disposição 
vidas no Brasil. do Senado, do sistema Prodasen a informação para 

O BNDES tem 1996 um orçamento de desem- que, num sentido permanente no colidiano, possam 
bolso de R$I',3 bilhões, sendo Que o Banco Mun- os Senadores examinar a transparência das decisô-
dial, Que cobre o mundo todo - 'pelo menos uma es tomadas, tipo, projeto, finalidade, condições. Não 
grande parte do mundo - tem R$10 bilhões. Então, seria, nesle caso, problema de sigilo bancário, até 
em tese, é um orçamento QUIt, aliás, quando se quer porque o BNDES, em seus relatórios, muitas vezes 
chamar a alenção para o ta'nanho do banco - tive divulga Que se trata da utilização de recursos dos 
agora a oportunidade de fazE,r algumas palestras no trabalhadores. Penso Que não há problema algum 
exterior e Isso chama a aterN;ão -, do ponto de vista com Qualquer empresa que receba financiamento do 
do Que isso representa na mal necessidade de for- BNDES. Às vezes elas publicam que receberam ra-
mação de capital fixo que n(,s temos no Brasil, isso cursos do BNDES para finalidades especificas. São 
não é nada. Então, parece-me também correta a al- informações Que - acredito - podem e devem tomar-
temativa de, em vez de se u,;ar esses recursos para se públicas. 
complementação de venda, que se alavanQue esses Penso que a melhor forma seria a informatiza-
recursos. Ai, sim, isso tem de ser cobrado: os proje- ção do sistema, no caso de o volume ser grande, 
tos corretos e os projetos que tenham a maior taxa para facilitar o entendimento no Congresso Nacio-
de retomo, seja ele econômico e 9OCial, que é o que nal. É a sugestão Que deixo. 
pensamos fazer com a Vale do Rio Doce. O SR. LUís CARLOS MENDONÇA DE BAR-

Uma das sugestões QIJe foram dadas - posso ROS - Senador, fomos mais longe do Que isso. O ór-
falar porque fui autorizado p'~lo Ministro José Serra e gão máximo administrativo do BNDES é o Conselho 
pelo próprio Presidente da F,epública - e por que não de Administração, que está acima da Diretoria e que 
usar um pedaço da privalização da Vale do Rio é formado por três membros. Temos hoje no Conse-
Doce, exatamente num p~x:esso de real atuação lho de Administração o Sr. Gilmar Cameiro, repra-
fundiária, que nada mais é do Que um processo de sentando a CUT, o Sr. Luizinho, representando a 
enfrentamento direto da pobreza num Pais? ESgeS Força Sindical, e o Sr. Daniel de Oliveira, Que é o 
nossos camponeses sem lerra, do Movimento dos Secretário Geroel do Codefat Não precisamos da as-
Sem-Terra não são camponeses sem terra, são pc- tatistíca, pois eles participam agora da gestão do 
bras na sua origem. Essa é a questão. Nós pode- Banco, e o objetivo do Govemo, ao tomar essa deci-
mos ter camponeses sem terra mas Que têm uma são, foi exatamente esse, porque parece-nos abso-
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lutamente legítimo e correto que os trabalhadores, 
que são responsáveis por 50% dos recursos - certa­
mente, com o crescimento vegetativo do FAT -, par­
ticipem da nossa gestão. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Considero positi­
va essa atitude, e a minha sugestão é no sentido de 
haver um fluxo normal de informações. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) -
Concedo a palavra ao Senador Jader Barbalho. 

O SR. JADER BARBALHO - Sr. Presidente, 
Dr. Mendonça de Barros, Dr. Schetino, em primeiro 
lugar, desejo cumprimentar o Presidente do BNDES 
pela forma da exposição escrita que nos foi passa­
da, de certa forma mu~o pedagógica, com relação 
às questões levantadas e ao ponto de vista do 
BNDES no que se refere às mesmas. Creio que 
esse debate é da maior importância, até porque fica 
claro que, no seio do próprio Governo, ainda se es­
tuda a questão, os diversos ângulos e o tratamento 
a ser dado. 

Eu perguntaria ao Presidente do BNDES, 
quanto o Governo já apurou no processo de privati­
zação das empresas já negociadas? Em que foram 
aplicados os recursos? 

Quando cheguei aqui, não pude ainda me in­
formar a respeito do valor que o BNDES imagina 
que custa a Vale do Rio Doce. Indagaria também se 
já está definida se a venda será fe~a por inteiro ou 
se será faliada a Vale, nas diversas empresas? 

E gostaria de ressaltar, entre as minhas preo­
cupações, a preocupação levantada pelo Senador 
Gerson Camata com relação ao controle da Vale. Da 
própria exposição por escrito e do que já foi dito, em 
diversas oportunidades, fica claro que o objetivo de 
venda da Vale, em primeiro lugar, seria livrar a em­
presa das dificuldades de natureza legal que a em­
presa enfrenta, por ser uma estatal. Este seria um 
dos aspectos. 

O SR. Luís CARLOS MENDONÇA DE BAR­
ROS - Menores, mas seria um dos aspectos. 

O SR. JADER BARBALHO - E que está na sua 
exposição. O outro seria o de conseguir recursos que 
o Govemo não possui para criar outras Vales. 

Eu gostaria de ressaltar a minha preocupação, 
também, dentre as observações feitas pelo Senador 
Gerson Camata, das possíveis dificuldades que o 
Governo terá de controlar quem irá adquirir a Vale 
do Rio Doce, com o risco de, a médio e longo prazo, 
se Chegar à constatação de que o País possa ter 
tido prejuízos com a venda eventual, através de ter­
ceiros, para concorrentes ou para atuais comprado­
res da Vale do Rio Doce. 

Sr. Presidente, não desejo aqui absolutamente 
dar o meu voto a respeito dessa questão, porque 
penso que este não é momento oportuno. Os Presi­
dentes do BNDES e da Vale do Rio Doce não são 
as pessoas indicadas neste momento para receber 
aqui certo voto de nenhum Senador a respeito desta 
questão. Penso que o resultado desta reunião é pro­
dutivo para que, através do diálogo e do debate, te­
nhamos condições de esclarecer pontos não com­
preendidos até aqui. 

A minha última questão é com relação ao re­
sultado dos recursos obtidos. V. Ex" oferece no texto 
três altemativas. A primeira seria a aplicação desses 
recursos para o enfrentamento da dívida interna do 
Govemo; o segundo, a alocação desses recursos 
em infra-estrutura - e V. Ex" se refere ao Plano Plu­
rianual de Investimentos, elaborado pelO Ministério 
do Planejamento e que elenca inúmeros projetos or­
ganiZados nos chamados eixos de desenvolvimento 
e integração -; por último, a hipótese dos recursos 
serem destinados à reforma agrária. Represento 
aqui, como todos nós, um Estado da Federação. 
Aliás, o Senado tem essa característica diferente da 
Câmara. A nossa representação aqui é paritária. O 
menor Estado da Federação tem igualmente o mes­
mo número de Senadores de São Paulo. Fico muito 
preocupado, porque o Plano Plurianual 96/99, com 
os eixos de integração nacional e continental, colo­
cou o Pará fora do mapa do Brasil. Foi algo brutal. 
Desenhou de tal maneira, que o Pará foi tangencia­
do pelO Amazonas, Mato Grosso, Maranhão, Tocan­
tins, e ficou totalmente do lado de fora. Se se tratas­
se de um Govemador do PT, até compreenderia, 
mas trata-se de urn Governador do PSDB. 

Considerando que a Vale do Rio Doce, hoje, 
seguramente, detém o seu maior patrimônio, funda­
mentalmente patrimônio mineral, no meu Estado, no 
Pará, começo a ficar preocupado quando V. Ex" se 
refere a esses eixos todos e passa pelo Piauí, pelo 
oeste da Bahia, pelo sul do Maranhão, pelo Tocan­
tins, pelo Estado de Goiás, e ficamos nessa situação 
no mapa do Plano Plurianual. Fico preocupado, por­
que vai restar para nós os sem-terra. lamentavel­
mente, o Pará acaba sendo o palco dessa dura reali­
dade que todo o Brasil assiste e que envolve esses 
brasileiros que se deslocam tangenciados já de ou­
tras regiões. Fico muito Pteocupado. 

Quero fazer esse registro com relação aos pro­
jetos de infra-estrutura que aqui estão referidos. O 
Dr. Schetino está aqui e poderia fazer a àvaliação. 
Mas gostaria de saber qual o patrimônio mineral da 
Vale hoje, fundamentalmente o patrimônio mineral 
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da Vale, e onde ele está. Está no Estado do Pará, va da empresa. Quanto à Vale, como é cotada em 
seguramente. O Cara,jás é considerado pelosge61o- bolsa, tem-se diariamente o seu preço nessa passa-
gos como uma anomalia mineral. Está exatamente rela diária, que nos mostra coisas interessantes. 
no meu Estado. Quanto vale isso? Trata-se de outra Existe uma grande diferença entre as ações ordiná-
coisa que ficou pendente, e estimos ansiosos - sou rias e preferenciais, porque se está questionando 
um deles - para conhecer a avaliação da Vale do Rio um controle. As avaliações da Vale do Rio Doce, 
Doce, particularmente em seu p itrimõnio mineral. provenientes dessas demonstrações diárias, é mera-

Ouvi a resposta de V. S" quanto à participação mente indicativa, tendo um valor entre R$10.500 e 
em royalty ... Como tudo está em estudo, não quero R$11 bilhões. A grande questão - que já é do conhe-
ser inconveniente. Manifesto apenas minha ansieda- cimento do consórcio - não é da Vale. Aparecerá 
de em relação a essa questão. sempre que se avaliar uma empresa mineral que 

Gostaria de saber quanto valerá a Companhia tem direitos de exploração, porque é um desconhe-
Vale do Rio Doce, se já está definida a venda por in- cido. Por isso, o que apresentaremos será um elen-
teiro ou parcelada e outras op;ões aqui eleocadas. co de poSSibilidades que vai desde a mais radical - a 
A primeira, o Govemo irá continuar, no meu entendi- que está no meu paper - orientando para a retirada 
mento - e, aliás, já está ressaltado em seu próprio dos direitos minerais da empresa que vai ser vendi-
trabalho -, nessa questão da política de juros. O da. Por exemplo, a Doce Gel. que é detentora desse 
Executivo não pode reduZi-Ia, senão arrebenta com direito. sai da Cia. Vale do Rio Doce. De qualquer 
o Plano Real. É do conhecimento de todos que isso forma. eu não a venderia, por ser, de fato. uma em-
deverá ser feito gradativamentn e a longo prazo; se- presa de prospecção. 
gunda, sobre a infra-estrutura, que não acolhe o Es- Outra altemativa, já usada em outros lugares 
tado do Pará; terceira, sobre a reforma agrária. do mundo. é a que cria um royalty com um valor 

Em relação à questão, siío essas as pondera- que, evidentemente, interesse ao sujeito a fazer ex-
ções que faço neste·momento. Gostaria de merecer plorações. Com isso, seja qual for o momento da 
essas informações, para que pudesse amadurecer e descoberta, o Estado participará via royalty_ Essa é 
evoluir o meu ponto de vista a respeito disso. questão em aberto. Diria ser esta a questão central 

O SR. lUís CARLOS NIENDONÇA DE BAR- do que ora discutimos. 
ROS - Senador Jader Barbalho, começarei pela ter- Quanto a ser vendida em partes ou inteira. sur-
ceira, que trata do PPA. Evide lte que esse paper foi girá da modelagem. Quando mal havia assumido o 
feito sobre idéias muito gerais, quando quis. sim- BNDES _ sem ter experiência nos contatos com a 
plesmente, fazer uma referência a uma das fontes imprensa. aprendi angariando alguns problemas _ fIZ 
de posslveis investimentos. Mas, para deixá-lo mais simplesmente a menção de que, às vezes - lembro-
tranqüilo, minha grande bíblia em relação a esse me de até ter citado aquele filme Pretty Woman. 
chamado mlsslng IInk. do DI'. Eliezer Baptista, não visto por muitos. em que um personagem desejava 
é o PP A, mas um trabalho soh o título de Infra-estll.l- comprar o estaleiro para poder picá-lOs. Existem ca-
tura e Integração na América Latina, do mesmo au- sos em que a venda feita em pedaços ter-se-á um 
tor - e já existe uma cópia c,)m V. Ex" -, onde seu todo, maior do que se fosse vendido inteiro. DepoiS. 
estado está bastante citado e aquinhoado. O que em conversas com o Dr. José Schetino. passando a 
está escrito foi uma referência, que fiz. Evidente que entender a dinâmica da Vale do Rio Doce, vejo hoje 
a idéia-força desse capitulo não é exatamente onde a questão de forma diferente, porque a empresa lem 
aplicar o dinheiro, mas a de, muito mais, passar a uma lógica própria de integração. Se esta fosse des-
idéia de mudança de ativos c,u mudança de qualida- virtuada ou violentada, estar[amos alIenando. brus-
de de investimento no Te!;ouro. Essa foi minha camente. o próprio valor da companhia. De qualquer 
idéia-força. maneira, isso sairá do nosso trabalho e será apre-

A questão do juro sei que é complicada, não sentado. 
sendo. talvez. a altemativa melhor. Sobre o Programa de Privatização, lemos em 

Quanto à infra-estrutura, tome V. Ex" o referencial tomo de R$13 bilhões para a venda. Existe a Ught, 
PPA simplesmente como um gancho do qual fiz uso. nossa próxima privatização de porte. que imagina-
Nossa bíblia.. no BNDES. é e:sa. onde a sua leitura irá mos estar em R$2 bilhões e pouco. Essa é, mais ou 
deixá-lo mais tranqüilo em reIa';ão a seu Estado. menos, a ordem de gnandeza_ 

Os valores da riqueza mineral e o da Vale do Temos uma série de privatizações em que não 
Rio Doce, a meu ver, são a grande questão avaliati- existe entrada de dinheiro. Por exemplo. as ferrovias 
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têm um volume de dinheiro expressivo, pois são ai- ou não da privatização, porque, mantida a atual la-
guns bHhões de reais, ao longo de 30 anos. O Go- gis/ação, a Vale, por deliberação do Poder Executi-
vemo se livrará de uma empresa que dá R$I.300 bi- vo, vai ser privatizada. Por isso é que eu não entra-
Ihões em prejulzo, sem fazer o que lhe seria peru- ria no debate. Além disso, meu objetivo é trazer para 
liar, ou seja, prover o Pars do mrnimo em infra-estru- dentro desta Casa o debate. Quero debater com os 
tura ferroviária. senadores que são contrários, por entender que os 

O Processo de Privatização ou o Processo de senadores, os representantes eleitos do povo, são 
Reforma do Estado, que creio ser o mais adequado os que devem dar a palavra final sobre a matéria. 
dizer, tem os dois objetivos. Há um terçeiro. No caso Existem alguns argumentos colocados aqui 
da rodovia Dutra, o Govemo, além de receber o que eu não resisto a comentar, pois, a meu ver, sig-
royalty pelO pedágio, deixa de fazer R$300 milhões nificam contradições entre a parte do Govemo. Pri-
de investimento que passará à responsabilidade do meiro, quando utiliza como uma das justificativas 
setor privado. A somat6ria disso é que faz esse uma empresa que está sujeita a entrar nos adminis-
grande todo, orgânico, que temos na relorma do Es- tratiVos e financeiros, etc. O mesmo Govemo, que 
tado. É certo que na Vale do Rio Doce também não retrocedeu protundamente - e sobre isso eu gostaria 
é o dinheiro no caixa para que se pague juros ou do depoimento do Dr. Francisco Schetino - com rela-
qualquer outra coisa. Tenho uma posição muito pes- ção ao contrato de gestão, que era assinado por 9<>-
soai, compartilhada com outros amigos do aNDES, vemos anteriores. 
de ser essa a altemativa que transformará tudo em Concretamente. o atual Govemo estabeleceu 
investimentos produtivos e que terá grande a1avan- medidas de tal maneira draconianas que restringem 
cagem sobre o espaço econõmico brasileiro. essa ... Ou melhor, aumentam esses entraves admi-

O SR. PRESIDENTE (José IgnáciO Ferreira) - nistrativos e financeiros que haviam sido superados 
CQncedo a palavra ao eminente Senador José nos govemos anteriores e que voltam, por ação de$-
Edúardo Dutra. se Govemo, em relação à Vale do Rio Doce. Desde 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presi- decidir se pode dar 1% ou 2% a mais para os traba-
dente, desta Comissão, Sr. Presidente do BNDES. Ihadores até se pode atuar, se pode entrar nesse ou 
Sr. Presidente da Vale do Rio Doce, Srs. Senadores, naquele setor. 
em primeiro lugar, quero lazer o registro do exagero Esses entraves estão sendo aumentados pela 
do Senador Gerson Camata. lembro-me de que·o ação deste Govemo, firmando um argumento contá-
Dr. José Schetino está aqui pela terçeira vez. Numa bil que volta e meia é abrangido, o fato de os divi-
delas, S. S. não veio falar sobre a privatização da dendos nunca serem superiores a 2% ao ano. Ora, 
Vale do Rio Doce, mas da empresa com Urucum. essa loi uma deliberação do acionista majoritário, 
Como o tema estava em debate, todas as perguntas que é o Govemo, que decide que boa parte dos lu-
se direcionaram ao tema de hoje. Apesar de discor- cros é reinvestida na Vale do Rio Doce por uma deli-
dar do Senador Gerson Camata nesse ponto, con- beração do acionista majoritário. Então, não vamos 
cordo quando S. EX- diz que esta não é uma discus- continuar com esses argumentos normalmente con-
são ideológica. Registro essa idéia constantemente. trários. Isso sem contar o que os economistas cha-
Muitas vezes são citadas as iniciativas de nosso mam de 'extemalidades', investimento em tecnolo-
Partido, o PT, como uma contradição entre o nosso gia, em lomento de desenvolvimento, esses pontos 
discurso e nossa prática. O que tem sido leito em Vi- que não podem ser medidos contabilmente. Mas in-
t6ria, londrina e Ribeirão Preto é exatamente a felizmente os defensores continuam insistindo no ar-
abertura de capital de empresas estatais, estabeleci- gumento contábil. 
mento de parçerias, mantendo o controle acionário, Como ia dizendo anteriormente, convencidos 
gerando empresas eficientes, competitivas, como a ou não, mantida a atual legislação, o Executivo vai 
Vale do Rio Doce. privatizar se quiser. E ar a minha primeira pergunta 

Prometi a mim mesmo que não iria entrar no ao Dr. Mendonça de Barros. Considerando que a 
debate sobre a privatização, até porque, a meu ver, atual Lei das Privatizaçães, ou melhor, que introdu-
mantida a atual legislação, não vai adiantar se o Se- ziu o Programa Nacional de Desestatização, foi 
nador Gerson Camata, ou o Senador Jader Barba- aprovada no Congresso Nacional em abril de 1990, 
lho, ou o Senador Seni Veras, ou o Senador Elcio por um Congresso acuado, acovardado, em final de 
Alvares, ou o Senador Sérgio Machado, ou eu, ou o mandato, no mesmo caldo de cultura em que, por 
Senador Eduardo Suplicy estivermos convencidos exemplo, foi aprovado o confisco da poupança - hoje 
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todos criticam o confisco da poupança, que foi um Não concordo também com a segunda ques-
absurdo do Collor, mas se esquecem de que foi tão, que diz respeito à essa confusão contábil de di-
aprovado na mesma época da atual Lei n" 8.031, o videndos. O problema, e o Sr. Schetino pode mani-
mesmo caldo de cultura;' considerando que o Presi- festàr-se em relação a ele, é o seguinte: o Govemo 
denfe da Repúblic:a tem um,l história de luta em de- não retira mais dividendos da empresa, pois ela pre-
fesa da prerrogativa do Cor gresso Nacional; consi- cisa de um mínimo de lucros retidos para continuar 
derando que a Lei n" 8.031, o projeto de conversão desenvolvendo suas atividades. 
original que foi aprovado pelo Congresso, o mesmo Não questiono aqui se a Vale do Rio Doce é 
Congresso acuado e acovardado, tinha um dispositi- uma empresa que remunera ou não. Poderia até le-
vo que estabelecia a possibilidade de o Congresso var esse debate ao extremo, mas, de maneira algu-
Nacional, através de projeto de decreto legislativo, ma tentei comparar a rentabilidade da Vale, esse as-
retirar qualquer empresa estratégica e considerando sunto foi ventilado apenas como uma informação. 
que o Presidente da Repút'lica votou a favor desse Até porque sabemos que comparar o balanço, em 
projeto de conversão, minha pergunta é se no empe- época de altas taxas de inflação, de qualquer em-
nho que o Presidente da Ropública tem feito no sen- presa brasileira com o balanço de uma empresa de 
tido de evitar a votação du um projeto que retoma moeda forte é absolutamente um exercício ... 
uma prerrogativa do Conglesso Nacional, se nesse 
empenho o Presidente da Flepública está ouvindo os 
conselhos da tecnocracia do BNDES. 

A segunda pergunta tí quanto está sendo pago 
para os dois consórcios que estão avaliando a Com­
panhia Vale do Rio Doce. 

E a terceira pergunta é se o Presidente do 
BNDES se sente tranqüilo pelo fato de a KPMG, que 
foi a empresa incapaz de detectar um balanço irreal 
do Banco Nacional durante dez anos, fazer parte de 
um dos consórcios, enfim, se não me engano, do 
consórcio que vai tratar da questão mais difícil, que 
é onde está o serviço B, se se sente tranqüilo pela 
empresa que foi incapaz de detectar balanços reais 
e fictícios, se ela tem competência para fazer parte 
de um consórcio que va i desenvolver um trabalho 
tão importante. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDEN1""E (José Ignácio Ferreira) -
V. Ex" tem a palavra. 

O SR. Luís CARl.OS MENDONÇA DE BAR­
ROS - Deixe-me ver se me lembro das perguntas. A 
primeira é sobre a mudança na lei. 

Repetiria aqui o que já respondi ao Senador 
Eduardo Suplicy. Entendo que não cabe a mim fazer 
esse tipo de análise. Estcu aqui com o objetivo de trazer 
as questões mais relevartes que têm sido dscutidas s0-

bre a privatização da Valu e algumas altemativas de res­
postas a essas questões, em relação as quais o desen­
volvimento do trabalho me permite elencar. 

Ehlendo não ser correto emitir Uma opinião em re­
lação a um problema que não me diz respeito direta­
mente. Entendo que o Governo tem, aqui, nesta Casa, 
as pessOas legitimadas para responder a essa questão. 

Mesmo considerando os recursos realocados 
na Vale e nela reinvestidos, vejo claramente no Bra­
sil de hoje, e aceito as críticas do Senador sobre a 
questão do PPA com o. Pará, que existem projetos 
relativamente pequenos, envolvendo um volume de 
recursos relativamente pequeno, e que darão, do 
ponto de vista do País, retomo muito mais elevado 

·do que esse. 
A KPMG é parte de um consórcio formado por 

doze ou treze empresas nacionais e estrangeiras. 
Empresas do maior porte, da maior qualidade. E 
posso lhe dizer, nós, do BNDES, estamos extrema­
mente satisfeitos com a qualidade do trabalho reali­
:l:ado até agora. 

Em relação ao preço - é uma pena mas posso 
lhe mandar a cópia de um artigo que saiu na revista 
Instltutional Investor, uma das grandes revistas do 
mercado financeiro internacional, em que a grande 
pergunta era por que a Merril Lynch, líder do consór­
cio, cobrou tão pouco pelO estudo que está fazendo 
na Vale. 

Mas adiante, é feito uma observação de que 
Merril Lynch perderá dinheiro em relação a esse tra­
balho. E é evidente, V. Ex's sabem muito bem, que 
o volume, algo em tomo de R$7 milhões, é a base 
do consórcio, a remuneração do consórcio ... 

O SR. (Não identiflClldo.) - (Intervenção fora do 
microfone.) 

O SR. Luís CARLOS MENDONÇA DE BAR· 
ROS - O trabalho do consórcio envolve dois momen­
'tos distintos: são seis meses de trabalho técnico, de 
levantamento de dados, de conferência de valores, de 
trabalho legal e a colocação das ações, da maneira 
como for definida na modelagem da venda da Vale, no 
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mercado intemo e no mercado extemo. E ela fez 
uma cobrança da taxa de comissão sobre isso. 

Sou sincero com V. Ex', Senador, nós do 
BNDES nos surpreendemos com o preço, que é in­
clusive inferior ao que se cobra das emissões de 
grandes empresas intemacionais. 

Em relação à KPMG, não queremos entrar no 
mérito se essa empresa cometeu um erro ou não, 
porque o trabalho que realizou em bancos é de outra 
natureza. Confiamos na KPMG porque não está s0-

zinha no consórcio, é uma parte bastante pequena 
do consórcio, que está centrado em outras insIituiçã­
es, nas quais temos a maior confiança. 

A SRA. ELENA LANDAU - (InteNenção fora 
do mícrofone.) 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) -
Peço que a senhora fale no microfone, porque isso 
vai constar dos registros. 

A SRA. ELENA LANDAU - A KPMG faz parte 
do consórcio, ninguém O está negando. A sua parte 
de avaliação vai ser conduzida basicamente pela 
Merril lynch e principalmente pela Rotchll? e Proje­
ta, empresas especializadas nisso. 

A KPMG tem uma série de funções, mas ne­
nhuma daquelas consta do trabalho a que o Sena­
dor se referiu. As' principal função é compatibilizar 
o fluxo de dados recebido da Vale com o fluxo de 
dados que seia adequado ao método de avaliação 
que os consultores vão usar. 

O SR. JOSÉ EDUAROO DUTRA - Com rela­
ção ao valor, o Presidente diz que é baixo, mas não 
disse quanto. Gostaria de saber qual é o valor. 

O SR. LUís CARLOS MENDONÇA DE BAR­
ROS - Poderia mandar, mas é 1,9% sobre o valor da 
colocação. 

A SRA. ELENA LANDAU - O valor do custo fixo .• 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) -
Gostaria apenas de registrar que é a Ora EIena Landau. 

A SRA. ELENA LANDAU - ... do trabalho não 
vai sair do padrão que o BNDES tem utilizado. 

De todos os programas de privatização até 
hoje, esse CusIO fixo - nós nunca usamos esIa colo­
cação sobre ações, mas dada a responsabilidade da 
Vale, entramos agora com esse processo - é menos 
de 1 %. A média do programa até hoje é 0,7% do va­
lor arrecadado, ou seja, este é o valor que é gasto 
com consultorias. 

Certamente a parte fixa da Vale ficará próxima. 
Mas mando ... 

O SR. LUís CARLOS MENDONÇA DE BAR­
ROS - Acho interessante, Senador, que V. Ex" leia 
essa matéria, porque é uma avaliação absolutamen­
te extema ao Brasil, ou seja, é de uma revista con­
ceituada intemacionalmente, sobre a avaliação que 
fizeram sobre o preço cobrado pela Merrillynch. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) -
Como o Dr. Schetino falará sobre o contrato de ges­
tão ... 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Deixe-me 
situar a pergunta para ele. Comparativamente, em 
relação a esse aspecto de entraves administrativos 
e financeiros, gostaria de saber se esses entraves 
aumentaram ou diminurram do último Govemo para 
o atual. É essa a pergunta. -

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) -
Certamente, pelO que foi colocado anteriormente 
pelo eminente Senador José Eduardo Dutra, caberia 
a V. S' informar se a supressão ou o contrato de 
gestão, que passou a existir a partir de govemos an­
teriores - aliãs, a Vale do Rio Doce foi pioneira nisso 
-, foi moldado de uma maneira que permitisse elimi­
nar completamente esses entraves, quer dizer, se tr­
nhamos a superação de embaraços de licitação, es­
sas coisas todas, porque é muito interessante que 
essas informações fiquem registradas na tomada ta­
quigráflCB. 

Se o contrato de gestão suprimia completa­
mente esses entraves que fazem o peso da ação de 
uma esIatal, ou se ... 

O SR. JOSé EDUARDO DUTRA - É óbvio que 
não. Sr. Presidente. 

O SR. PRES/DENTE (José Eduardo Outra) -
Mas estou perguntando porque se fala ... 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA • Estou pe­
dindo para que se estabeleçam comparações entre 
a realidade de hoje e a anterior. É lógico que o con· 
trato de gestão não retirou todos os entraves. conti­
nua sendo empresa esIatal. 

O SR. FRANCISCO JOSÉ SCHETlNO • O 
contrato de gestão é um insIrumento que nos dá 
uma flexibilidade basIante razoável. É um decreto, 
não tem força de lei, portanto. Sendo assim, todo ato 
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do Executivo, se não citar qlle aquele ato tem força O SR. FRANCISCO JOSÉ SCHETINO - Não 
sobre as empresas de contmto de gestão, estamos cabe a mim discutir. Estou relatando os entraves co-
livres dele. Isso realmente nos deu uma flexibilidade locados à Vale por ser ela uma estatal. E realmente 
muito grande. existem muitos. 

Há, no entanto, uma série de leis que somos 
obrigados a cumprir, mesmc tendo contrato de ges­
tão. Por exemplo, a Lei de 1.ícitação ampla n" 8.666 
é um entrave muito forte na Vale do Rio Doce. Nesta 
companhia hoje, concorrênCia não é mais um assun­
to de engenheiros, passou a ser um assunto de ad­
vogados, porque faltam rubricas, há campos nulos 
em contratos etc. Temos uma série de obras para­
das, estamos comprando mal e os noSSOlI estoques 
triplicaram, porque o nosse tempo de reposição tri­
plicou, tendo que aumentar três vezes mais os esto­
ques. Tudo isso tem uma 9rande influência nos re­
sultados da Vale e, conseq'ientemente, sobre o divi­
dendo. 

Gostaria de fazer uma ressalva: pela primeira 
vez este ano, o Murilo Portugal telefonou-me, co­
brando-me um dividendo máximo posslvel da Vale 
do Rio Doce para o Governo. Demos, então, 50% do 
lucro liquido da Vale do l'Iio Doce em dividendos. 
Nos outros anos, realmente, o Govemo preferia que 
investfssemos os nossos cividendos. 

Temos uma série do amarras. Lembro-me de 
algumas: com a defasage,n cambial, o Govemo deu 
às empresas de exportaçilo, como é o caso da Vale 
do Rio Doce, uma vez que 80% das nossas vendas 
são oriundas da exportaçiio, o direito de antecipação 
cambial. Isso foi feito pElra melhorar a defasagem 
cambial das empresas de exportação_ 

No entanto, a Vale ,jo Rio Doce tem que lazer 
essa aplicação no Bancc, Central, com rendimentos 
muito pequenos. Portanto, não fazemos antecipação 
cambial. Prefiro ver a var,ação do dólar ou faço algu­
ma apenas para gerenciElr caixa. 

Há uma portaria do Banco Central, estabele­
cendo que as estatais não podem solicitar recursos 
do BNDES. Temos, enlão, um exemplo: entramos 
num consórcio de ener~lia elétrica em que todos os 
consorciados foram ao 13NDES retirar recursos para 
financiamento, mas a Vale não pôde. Há, portanto, 
uma série de entraves dos quais s6 iremos nos livrar 
com a privatização. 

o SR. (Não idenlii'icado.) - (Intewenção fora do 
microfone.) 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - A Renault, 
que é uma estatal francesa, pode, mas a Vale do 
Rio Doce não pode. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Pemnita-
me, Presidente. A minha pergunta foi Objetiva. Sei 
que V. S· pode até não querer responder, mas a mi­
nha pergunta é se o atual Govemo impôs medidas 
restritivas em relação à Vale do Rio Doce em com­
paração com o anterior. Só isso. 

o SR. FRANCISCO JOSÉ SCHETlNO - Não, 
temos agora um pouco mais de medidas restritivas, 
porque fomos ... Por exemplo, para que fosse muda­
do, um acoroo de acionistas tinha que ir ao Ministro 
da Fazenda. Hoje, tenho que ir ao Conselho de Mi­
nistros. Piorou um pouco, mas temos problemas de 
concurso público, enfim, há uma série de entraves 
que estão fazendo com que fique difícil, dado o ta­
manho da nossa empresa, concorremos com empre­
sas altamente competitivas, multinacionais, etc. 

Realmente, o sucesso da Vale no passado não 
dá um passaporte de que vamos ter um grande su­
cesso no futuro. Falo isso por todas as empresas es­
tatais, independentemente de serem privatizadas ou 
não. O Govemo tem que fazer um instrumento mais 
claro e cobrar resultados. 

O SR. EDUARDO SUPUCY - Sr. Presidente, 
gostaria de fazer um breve comentário. 

Hoje à taroe, o Sr. Benedito de Oliveira, do Rio 
de Janeiro, ligou-me infomnando que trabalha há 37 
anos na Vale do Rio Doce. Talvez esteja até apo­
sentado. Ele demonstrou a sua preocupação como 
cidadão, como uma pessoa que conhece muito bem 
a história da Vale. Citou, por exemplo, que em 1976, 
o então Presidente da Vale, Roquete Reis, chegou a 
ir aos Estados Unidos a fim de consultar a Unlted 
States Steel para ver se havia interesse em realizar 
um investimento em parceria com a Vale do Rio 
Doce. 

Na ocasião, não tiveram interesse. A Compa­
nhia Vale do Rio Doce, então, desenvolveu investi­
mentos em Carajás. O senhor certamente conhece 
muito bem essa história. 

Essa reflexão veio a mim a propósito da per­
gunta do Senador José Eduaroo Dutra. .Pergunto a 
V. S. como Presidente da Vale do Rio Doce o se­
guinte: por ser estatal, por ter um objetivo um pouco 
mais amplo, um objetivo de desenvolver o Pais - que 
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não necessariamente coincide com o objetivo, em palha, porque os negócios são muito dinâmicos, não 
termos de prazo, de uma empresa privada -, por ser só no Brasil como lá fora. Se a empresa for estatal, 
uma empresa que vise rentabilidade econômica e é preciso pedir autorização para o Govemo para que 
social para o País - ele registrou nesse caso que a sejam tomadas decisões, isso demora. É realmente 
Vale do Rio Doce investiu em Carajás com uma difícil. 
perspectiva e uma força que uma empresa estatal Acredito que, no passado, foi importante a Vale 
foi capaz de realizar -, não há momentos em que o do Rio Doce ser estatal, e talvez ela tenha esse ta-
senhor sente que, por ter o controle do poder públi- manho por esse motivo; hoje, para continuar acres-
co, a Vale do Rio Doce tem vantagens em relação a cer, tenho certeza de que ela não poderá mais conti-
uma empresa de propriedade privada? A Vale pode nuar sendo estatal. 
ter desvantagens, mas às vezes pode ter vantagens Respondi sua pergunta, nobre Senador? 
altamente significativas do ponto de vista da Nação. 

Essa é a pergunta Que faço complementando a 
observação do Senador José Eduardo Dutra. 

o SR_ JOSÉ EDUARDO DUTRA - Trocando 
em miúdos, se a Vale fosse uma empresa privada 
teria construfdo a estrada de Ferro de Carajás? 

O SR. FRANCISCO JOSÉ SCHE11NO - Esse 
episódio envolvendo o ex-Presidente Femando Reis 
eu o conheço bem porque dele participei. Realmen­
te, naquela época, existia uma empresa Que se cha­
mava AMSA - AmazÔnia Mineração S.A, com 50"10 
de participação da Vale do Rio Doce e 50% da Uni­
ted Steel. 

A United Steel tinha interesses na Venezuela e 
queria que o Govemo assumisse a infra-estrutura da 
construção de uma estrada de ferro. E o Govemo, 
logicamente, não ia assumir uma estrutura ferroviá­
ria para transportar só minério, como aconteceu no 
infcio do projeto. Hoje já transportamos outras mer­
cadorias, porque tem crescido bastante o volume de 
carga comercial naquela reunião. 

Considero que o grande indutor do projeto Ca­
rajás foi o ex-presidente da Vale, já falecido, Feman­
do Reis, que realmente brigou com os americanos 
da United Steel, eles saíram do projeto, e a Vale lan­
çou sozinha esse projeto. 

Na década de 70 isso era válido, e a Vale do 
Rio Doce como estatal loi beneficiada. Naquela épo­
ca, o mundo todo raciocinava com base em empre­
sas estatais, influências de govemo. O japonês, 
quando escolheu o Brasil para fazer seus investi­
mentos, escolheu a Vale do Rio Doce por ser uma 
empresa estatal. Mas isso tudo passou. 

Falei em minha exposição que foi importante a 
Vale ser estatal, ela cresceu muito sob o manto de 
empresa estatal, inclusive com o Govemo ajudando. 
Atualmente, no nfvel em que nos encontramos, já 
podemos caminhar com nossas próprias pemas e fi­
car debaixo das amarras estatais do Governo atra-

O SR_ JOSÉ EDUARDO DUTRA - Gostaria só 
de fazer um rápido comentário: o fato de deixar de 
ser estatal é em função da legislação que abrange 
as empresas estatais no Brasil, mas existem outros 
pafses com legislações diferentes. Na França, por 
exemplo, as empresas estatais não estão submeti­
das ao mesmo tipo de controle utilizado no Brasil. 
Esse é um argumento que, a meu ver, não sustenta 
o ponto de vista de defender a privatização. 

Quando fiz a pergunta, o Senador Beni Veras 
argumentou que a empresa construiria porque tinha 
de escoar o minério. O exemplo prático é que não 
construiu. A United Steel era uma das donas e en­
tregou porque não queria construir, queria que o Es­
tado o fizesse. 

Prometo que não interfiro mais, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José IgnáciO Ferreira) -
Vou interferir porque acho que é até meu dever. 

Parece-me que o assunto está ficando meio 
nebuloso e certamente V.S· poderia esclarecer: o 
fato é que o Presidente do BNDES disse Que os pro­
cessos de privatização hoje não se apresentam sim­
plesmente como processos de venda de empresa. 
Quer dizer, não é tanto o que a União vai encaixar 
com isso que interessa, mas sim que esse é um pro­
cesso que ocorre sob a ótica da reforma do Estado. 

Então, a pergunta que S. Ex" formula é a se­
guinte: mantida como estatal, através de um contra­
to de gestão - há pafses no mundo em que essas 
coisas ocorrem -, em que se suprima esses entraves 
da Lei n' 8.666, que é a lei de licitação, como o limi­
te de endividamento e a submissão a questões de 
ordem macroeconômica Q!Je têm ingerência direta 
sobre a estatal, remanesce algo na cabeça do diri­
gente da estatal, como uma espécie de anquilose 
Que provoca uma autocensura e a estatal continua 
ou não impoSSibilitada de atuar num ambiente com­
petitivo que a mundialização da economia gerou? 
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Em outras palavras, a pergunta é a seguinte: do queremos firmar nossa posição num ato de con-
suprimindo isso e com um contrato de gestão alta- vicção absoluta e de consciência. Não nos preocupa 
mente libertário, seria possí·tel uma estatal perma- o nosso apoio ao Govemo, que tem sido dado quase 
neeer - talvez até se pudeSSE' acrescentar "por quê?" que permanentemente. Preocupa-nos, isto sim, levar 
- diante desse quadro de erúentamento competitivo para os nossos conterrâneos a expressão exata da 
numa economia interdepenclente, numa sociedade verdade, que traduza, acima de tudo, o acerto da 
da informação pós-industria', em que, realmente, a privatização da Companhia Vale do Rio Doce. 
mundialização da economia ~ uma realidade? Desejo homenagear a tenacidade do Líder 

É essa a pergunta que ele formulou. José Eduardo Dutra, que, nesse curto espaço de 

o SR. FRANCISCO ,JOSÉ SCHE11NO - Eu 
queria apenas dizer, para Ilão deixar dúvidas, que 
quando a Vale do Rio Docl! foi listada no programa 
de privatização, tudo o que apresentamos como su­
gestões o Conselho de Nlinistros aprovou e está 
sendo cumprido, tais como; as nossas participações 
em empresas que estão sendo prívatizadas, compra, 
venda, etc. Eles aprovaram' porque demonstranlOs 
que havia um acréscimo ':lo valor da Vale do Rio 
Doce. 

Penso que essa discussão sobre o contrato de 
gestão é mais filosófica. No meu entender, não cabe 
mais ao Govemo entrar nussas áreas produtivas. O 
Brasil já está realmente' grande, não precisa ter em­
presa nessa área produtiva, ele tem que mexer com 
outras atividades que são indelegáveis, como a saú­
de, a educação, a segurar,ça, etc. 

Então, mesmo que ~, empresa tivesse um con­
trato de gestão amplo e se tirassem todas as amar­
ras, sou, por principio, favorável à prívatização da 
Vale. 

O SR. PRESIDENlE (José Ignácio Ferreira) -
Com a palavra o SenacK>r Elcio Alvares, Líder do 
Govemo no Senado, que é o último orador inscrito. 

O SR. ELCIO ALVA.RES - Sr. Presidente, Se­
nador José Ignácio; Senador Mauro Miranda; Sena­
dor Jonas Pinheiro; DI', José Francisco SChetino, 
Presidente da Vale; DI'. Luís Carlos Mendonça de 
Barros, Presidente do ElNDES; eminentes colegas, 
esse debate de hoje lell\lu-nos a uma reflexão muito 
importante no que tang3 exatamente à privatização 
da Companhia Vale do ~io Doce. Não pelo oficio de 
ser Líder do Govemo, mas na convicção de Senador 
do Estado do Espírito Banto, desde o primeiro m0-

mento, percebi que terlamos um caminho muito im­
portante pela frente, principalmente examinando 
esse problema sob a ótica capixaba. 

E há uma singula ~dade que quero registrar. os 
três Senadores do Espírito Santo compareceram e 
acompanharam todo o debate, porque nós do Esta-

tempo, em substituição àquele que com tanto bri­
lhantismo exerceu a Liderança do PT, o Senador 
Eduardo Suplicy, já pode se considerar vitorioso. Se, 
por acaso, amanhã, por decisão do Plenário, seu 
projeto não for examinado, S. Ex" já conseguiu uma 
grande vitória, que foi trazer para o Plenário do Se­
nado e para o Plenário das Comissões um debate 
que qualifico da mais alta importância. 

E diria, uma ve:z que tive oportunidade de ouvir 
alguns pronunciamentos de S. Ex", que o Senador 
José Eduardo Dutra vai concordar amanhã com os 
membros da Comissão de Infra-estrutura que estão 
requerendo a audiência da Comissão. Aliás, ouvir a 
Comissão de Infra-estrutura foi uma das medidas 
mais acertadas tomadas nesta Casa, no momento 
em que o Presidente José Agripino e todos os inte­
grantes da Comissão, com exceção, evidentemente, 
daqueles que postulam ostensivamente contra a 
Vale do Rio Doce, pediram para que fosse ouvida a 
Comissão de Infra-estrutura. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Eu pensei 
V. Ex" fosse dizer que iria aprovar o projeto amanhã. 

O SR. ELCIO ALVARES - Estou prestando 
uma homenagem a V. Ex". Faço esse registro com 
muita tranqüilidade. Creio que esta Casa cresce no 
momento em que o debate é colocado com tanta 
elevação. Tivermos oportunidade de verificar a gran­
deza desse debate aqui, não só por parte dos Sena­
dores que argüiram, mas principalmente - faço este 
registro com muito apreço e muita admiração - por 
parte do DI'. Luís Carlos Mendonça de Barros que 
teve um comportamento que honra, acima de tudo, a 
participação de um homem de Govemo nesta Co­
missão. 

E vou mais além: lembro-me, nas dúvidas da 
Comissão, a quais discuti com o Senador José Igná­
cio, com o Senador Gerson Camata. Depois fui con­
vidado pelO Sérgio Machado para uma pequena reu­
nião para debater esse assunto, quando, pela pri­
meira vez, confesso sinceramente, tive oportunidade 
de ouvir o Presidente do BNDES. 
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Naquela noite, saí da reunião dizendo para to­
dos os colegas aqui do Senado que a questão da 
privatização da Companhia Vale do Rio Doce me 
parecia inteiramente elucidada pelos primeiros argu­
mentos que ouvi - e não conhecia ainda por inteiro a 
argumentação. E hoje de manhã, com o Presidente 
Fernando Henrique Cardoso, conversei sobre a 
Companhia Vale do Rio Doce. E o Presidente deixou 
claro que, em nenhum momento, é de seu desejo ou 
do Governo dele, que tem pautado pela transparên­
cia, que não houvesse uma participação permanente 
e constante do Senado, principalmente em relação à 
privatização da Companhia Vale do Rio Doce. 

Então, a preliminar que foi levantada aqui pelo 
Presidente do BNDES, que quer uma orientação mi­
nisterial, eu poderia dizer agora e aqui, na condição 
de Llder do Governo, que conversou hoje de manhã 
com o Presidente Fernando Henrique, que o Presi­
dente também está determinado que o Senado 
acompanhe por inteiro a privatização da Companhia 
Vale do Rio Doce. Diria mesmo - e ai já usando as 
palavras do Presidente Fernando Henrique: há um 
modelo de priVatização? Não. O que está sendo feito 
em matéria de auditoria nos informaria que a massa é 
quenos vai permitir a modelagem da priVatizaÇão. 

E esse estudo não é fechado, estará inteira­
mente aberto; os mecanismos da comissão terão 
todo acesso a esse estudo que está sendo realiza­
do. Então, não tenho dúvida alguma: com a partici­
pação dos Senadores e com a vontade patriótica da~ 
queles que conduzem o plano de privatização, va­
mos ter uma solução que represente o atendimento 
às aspirações maiores, principalmente na preserva­
ção de um conceito que foi criado pela Companhia 
Vale do Rio Doce que cabe a todos nós zelar. 

É claro que isso deve ser definido de salda. 
Em nenhum momento o Governo vai colocar qual­
quer tipo de obstáculo. O Presidente Fernando Hen­
rique almeja que o Senado acompanhe pari passu 
o processo de privatização. 

Nesse instante, eu poderia - e me compete 
essa palavra, já que os que se opõem à privatização 
da Companhia Vale do Rio Doce expuseram com 
tanta elegância e tanto brilhantismo suas idéias, fize­
ram criticas em tom elevado - fazer um elogio, na 
condição daqueles que representam o grupo dos 
que apóiam a privatização. 

Penso que as presenças do Dr. Luis Carlos 
Mendonça de Barros e do Presidente da Companhia 
Vale do Rio Doce, Jose Francisco Schetino, c0me­

çam a abrir efetivamente uma claridade maior sobre 
esse assunto. Não tenha dúvida nenhuma, eminente 

Presidente do BNDES, conforme falou bem o Sena­
dor Gerson camata, de que em outras oportunida­
des vamos ter aqui o prazer de ouvi-lo, o debate é 
bastante esclarecedor. 

E, na medida em que for se desdobrando o es­
tudo que está sendo feito para a privatização, tere­
mos oportunidade também de receber a palavra, 
que é fundamental para a formulação do nosso posi­
cionamento político que, acima de tudo, visa preser­
var os nossos Estados. 

Iria além. O Senador Jader Barbalho reclamou 
a participação do Pará. Temos essa estranheza. 
Desde o primeiro dia tive oportunidade de ver isso. 

Penso que dentro do desdobramento dos pro­
gramas que estão sendo montados .•. 

Havia uma frase do Dr. Luis Carlos Mendonça 
de Barros que gravei e passei para o Governador 
Victor Buaiz do PT, numa conversa que tive com ele 
no meu gabinete, de que o grande beneficiado da 
venda da Companhia Vale do Rio Doce seria o Espí­
rito Santo, porque está dentro do contexto, da idéia 
do Governo fazer com que o repasse dessas verbas, 
em alguns casos que vão ser hauridas por intermé­
dio da privatização, sejam aplicados em planos de 
desenvolvimento, principalmente fazendo com que o 
desenvolvimento dessas regiões em que a Vale do 
Rio Doce atua tenha realmente um efeito reprodutivo 
e importante, e ai vale a frase do Dr. Luis carlos 
Mendonça de Barros, na intimidade do BNDES, para 
que possamos criar outras Vales, não tão grandes 
quanto a Vale do Rio Doce, mas no âmbito regional 
com a mesma expressão em favor do crescimento. 

Portanto, fico honrado por ver o Senador José 
Ignácio Ferreira, que é uma das melhores figuras da 
vida pública do meu Estado, presidindo esta Comis­
são. Ela nos deu hoje uma amostragem da impor­
tância do desdobramento desse debate em outras c0-
missões desta Casa, e folgamos sinceramente. Um dia 
vou dizer ao Senador José Eduardo Dulra com toda a 
alegria: estamos inteiramente de acordo para formular 
a grande comissão que vai acompanhar a privatízação 
da Companhia Vale do Rio Doce. 

Reitero, porque sinto que é do meu dever, um 
cumprimento muito expreSSivo ao Dr. Luis Carlos 
Mendonça de Barros, diria mesmo nesse registro 
que faço, sem qualquer idéia de encômio, que a sua 
participação no Governo Femando Henrique Cardo­
so facilita sobremodo o trabalho daqueles que que­
rem aqui, com patriotismo, defender esse Governo, 
porque V. Ex" nos dá a tranqüilidade de que esta­
mos defendendo a melhor causa. No caso da Com­
panhia Vale do Rio Doce a sua privatização, a sua 
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voz tem sido o fator de eSl:larecimento. E nesse tar a matéria, projeto de lei do Senador José Eduar-
momento que vivemos no C lngresso numa demo- do Dutra. 
cracia plena é importante que o .. Govemo não se Só para cumprimentar V. EX- pela afirmação. 
omita em nenhum moment,), e aqueles que têm O SR_ ELCJO ALVARES - Vamos chegar a 
responsabilidade de repreHentar o Governo te- esse denominador cornum, porque em nenhum 
nharn, como V. EX- teve COrl inteligência e elegân- momento - digo isso aos Senadores Eduardo Su-
cia, a grandeza de prestar um depoimento que é plicy e José Eduardo Dutra - o Presidente Fer-
fator fundamental para alicerçar principalmente a nando Henrique Cardoso, com que conversei 
convicção daqueles que cemo eu já eram inteira- longamente hoje, disse qualquer palavra que vi-
mente favoráveis à tese. sasse sonegar ao Senado uma parceria com a 

Cumprimento os eminentes Senadores des- decisão daqueles que têm o programa de privati-
ta Comissão, principalmente o meu querido Presi- zação na mão. Nesse caso também estendo, 
dente José Ignácio Ferreira que, conforme disse, quase que me omitia, esse elogia a OrA Elena 
tem tido uma atuação mu to importante em favor landau. Tenho notado também a sua persistên-
da vida pública do Espfrito Santo e faço esse re- oia, a sua inteligência e a sua dedicação ao pro-
gistro porque é do meu d'3ver também, em nome grama de privatização. Estimo - digo isso de co-
do Estado do Esplrito S.nto, os três Senadores ração aberto, Senadores José Eduardo Dutra e 
vão comparecer em todos os atos referentes à pri- Eduardo Suplicy - vamos, ao final, convergir no 
vatização da Companhia Vale do Rio Doce, por- sentido de encontrar uma solução como a que o 
que não queremos nos d~3ixar levar por uma sim- Senador José Eduardo Dutra vê com tanto pa-
patia pOlítica ou por uma solidariedade polftica. triotismo, mas adaptada à realidade do programa 
Queremos nos levar, isso sim, na hora de votar, a de privatização que queremos. 
favor da privatização, que é o meu caso, com a in- Não ia falar, confesso que não iria. Apenas o 
teira convicção de que estamos assumindo um fiz em virtude da menção feita pelos eminentes ex-
gesto que vem em favor do PaIs e da própria em- positores, de maneira muito especial, pelo Dr. luIs 
presa. Carlos Mendonça de Barros. 

Portanto, neste mo,"nento, ao Presidente da O SR_ PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) -
Companhia Vale do Rio Doce, que tem uma ação A Presidência comunica que está passando às mãos 
tão efetiva no meu Estado, Dr. Francisco Schetino, dos Srs. Senadores membros da Comissão um do-
meus oumprimentos. cumento que traceja a estratégia de comportamento 

De maneira muito elusiVa, até certo ponto mar­
cada pela admiração, tmnsmito ao Dr. LuIs Carlos 
de BamJs a certeza de que S. S' irá até o final do 
Govemo com o Presidente Femando Henrique, dan­
do essa colaboração, que não é apenas a do ho­
mem inteligente, do homem que sabe o destino do 
BNDES, mas daquele e,ue tem a compreensão de 
que a pOlftica para ser exercitada como queremos 
precisa exatamente de uma participação como a de 
S. S·, que em todos 05 momentos nos dá os dados 
necessários. 

O SR_ EDUARDO, SUPUCY - Permite-me um 
aparte, Senador Eleio Alvares? 

O SR. ELCIO ALVARES - Pois não, Senador 
Eduardo Suplicy .. 

O SR. EDUARDI) SUPlICY - Gostaria de re­
gistrar, positivamente, que V. EX- acaba de dizer 
que vai votar favoravelmente à privatização da 
Vale, o que significa que todos nós poderemos vo-

da Comissão ao longo das etapas seguintes, com o 
objetivo de recolher exatamente sugestões ou mani­
festações de acordância a respeito dos futuros pas­
sos desta Comissão. 

A Presidência agradece aos Srs. expositores, 
Dr. LuIs Carlos Mendonça de Barros, Presidente do 
BNDES, ao Dr. Francisco Schetino, Presidente da 
Vale do Rio Doce, a clareza de suas exposições de 
assunto tão momentoS(), que tem realmente arreba­
tado o interesse do Senado Federal, e também a 
disposição de dialogar, durante tanto tempo, com os 
Srs. Senadores, como o fizeram neste debate aber­
to, franco. 

Agradeço também aos Srs. Senadores, a partir 
do Relator, Senador Mauro Miranda e do Vice-Presi­
dente, Senador Jonas Pinheiro, aos Srs. Deputados, 
Prefeitos, autoridades, a Dr" Elena Landau, à asses­
soria desta Comissão, à do meu gabinete e à do Se­
nador Mauro Miranda. 

Está encerrada a reunião. 

(Levanta-se a reunião lIs 21 h11 min.) 



Junho de 1996 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

A TO DO DIRETOR-GER\L 
N° 739, DE 1996 

I 

Quinlll-feira 13 09893 

O DIRETOR-GERAL DO SE~ADO FEDER-\L, no uso da 
competência que lhe foi delegada pelo Ato da Comissão Diretora nO 12, de 31 de agosto de 
1995, e tendo em ,ista o que consta do Processo n° 005371/96-1, 

R E S O L \' E transformar a aposentadoria voluntária concedida 
a \lRGr'oit\ ADALL-\ PASSrELLO, no cargo de Consultor Legislativo, Área de 
Consultoria e Assessoramento Legislativo, Nivel m, Padrão 45, do Quadro de Pessoal do 
Senado Federal, em aposentadoria por invalidez, nos termos dos artigos 190 e 67 da Lei n° 
8.112, de 1990, bem assim com as vantagens previstas nos artigos 34,_§ 2°, e 37 da Resolução 
(SF) n° 42, de 1993, e na Resolução (SF) nO 74, de 1994, com a transformação determinada 
pela Medida Provisória n° 1.432/96, publicada em 10.05.96, com proventos integrais. a partir 
de 23 de maio de 1996, observado o disposto no artigo 37, inciso da Constituição Federal. 

S,Ad"~, ,m JO' , 19" 

~-i{f{SILVA MA \.. 
Diretor-Geral 

ATO DO DJRETOR"GER\L 
)'0°,740, DE 1996 

O DJRETOR-GER-\L DO SE~ADO FEDER-\L, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 6°., § 2°., do Plano de Carreira dos Servidores do 
Senado Federal. aprovado pela Resolução n°. 42, de 1993, e tendo em vista o constante 
no Processo n° 8549/96-6, 

j 
RESOL VE dispensar o senidor MARCOS FERREIRA. Dfj PAl'LA. 

matricula 2108. ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislati,·o -.' Area 6 -
Especialidade de Artesanato, da Função Comissionada de Auxiliar d~ Gabinete. 
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Simbolo FC -03. da Diretoria-Geral. com efeitos ftnanceiros a paitir de !3 de maio de 
1996. e lotá-lo na Sub!;ecretaria de Administração Financeira a partir da mesma data 

Senado FederaL 12 de junho de 1996 

--" 

AGACIEL DA SILVA l\t-\L\ 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GER.\L 
N°o741 , DE 1996 

o UlRETOR-GERo\L DO SE~ADO FEDER.\L, no uso da 
atribuição que lh,~ foi conferida pelo artigo 6°., § 2°., do Plano de Carreira dos 
Senidores do Ser.ado Federal. aprovado pela Resolução nO. 42. de 1993. e tendo em 
\ista o constante 110 Processo nO 8549/96-6. 

RESOLVE designar o senidor MARCOS FERREIRA DE PAt:LA. 
matricula 2108, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 6 -
Especialidade de Anesanato, para exercer a Função Comissionada de Auxiliar de 
Controle Interno, Sirnbolo FC-03, da Subsecretaria de Administração Financeira. 
com efeitos fmallceiros a partir de 13 de maio de 1996. 

Senado Federal. 12 de junho de 1996 

-
f \ , ' :. . I 

1~' )"_,/ 

AGACIEL DA SILVA MAU 
Diretor-Geral 



Junho de 1996 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 742 f 96 

Quinla-feira 13 09895 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
sua competência regimental e regulamentar, em conformidade com 
a delegação de competêncía que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora nO 12, de 31 de agosto de 1995, e tendo em vista 
o que consta do Processo na 0857f96-3, RESOLVE APOSENTAR, 
por invalidez permanente, o(a) servidor(a) JOSÉ NIL TON 
JERÓNIMO, matrícula 0650, Técnico de Indústria Gráfica 
Legislativa, Nível 11, Classe Especial, Padrão NfM23 , do Quadro de 
Pessoal do Centro Gráfico do Senado Federal - CEGRAF, nos 
termos do artigo 40, inciso I, da Constituição da República 
Federativa do Brasil, combinado com o artigo 186, inciso I, parágrafo 
10

, da lei na 8.112, de 11 de dezembro de 1990, com as vantagens 
das Resoluções SF nOs. 59/91, 51f93 e 74/94, com a transformação 
determinada pela Medida Provisória na 1.432/96 e Resolução SF n° 
76/95. 

Senado Federal, em 12 de junho de 1996. 

JJ+-2lO~. 
AGACIEl DA SILVA MAIA 

Diretor-Geral do Senado Federal 



09896 Quinta-feira 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 7113 196 

Junho de 1996 

(I DIRETOR·GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso 
da sua competência regimental e regulamentar, em conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão 
Diretora n° 12, de 31 de agosto de 1995, e tendo em vista o que consta do 
Processo n° 0934/96-8, RESOLVE APOSENTAR, voluntariamente, com 
proventos proporc;ionais ao tempo de serviço, LOURIVAL SOARES DA 
SILVA, Analista de Indústria Gráfica Legislativa, Nível 111, Classe 
Especial, Padrão V/S30, do Quadro de Pessoal do Centro Gráfico do 
Senado Federal- CEGRAF, nos termos do artigo 40, inciso 111, alínea "c", 
da Constituição tja República Federativa do Brasil, combinado com os 
artigos 186, inciso 111, alínea "c", da Lei nO 8.112, de 1 1 de dezembro de 
1990, com as vantagens das Resoluções SF nOs. 59/91, 51193 e 
Resolução 74/94, transformada na forma determinada pela Medida 
Provisória nO 1.432/96. 

Senado Federal, em 12 de 
\ 

junho de 1996. 

í í 
I 

, 
I "-. _ "" --

AGACIEL DA SILVA MAIA 
\Diretor-Geral do Senado Federal 



Junho de 1996 DIÁRIO DO SENADO fEDERAL 

ATO DO DlRETOR-GERU 
N°.744 , DE 1996 

Quinla-feira 13 09897 

O DlRETOR-GER\L DO SE~ADO FEDER-\L, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida peJo artigo 6°.. § 2°., do Plano de Carreira dos 
Senidores do Senado Federal, aprovado pela Resolução nO. 42. de 1993, e tendo em 
,ista o constante no Processo n° 8522/96-0. . 

RESOLVE designar o servidor RI\IMl!"NDO MA TOS DA; CRUZ, 
matricula 2500, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Area 2 -
Especialidade de Processo Legislativo, para exercer a Função Comissionada de 
Auxiliar de Gabinete, Súnbolo FC-03, da Diretoria-Geral, com efeitos financeiros a 
partir de 13 de maio de 1996. 

Senado Federal, -12 de junho de 1996 

/ 
/ , 

Diretor-Geral 

ATO DO DlRETOR-GERU 
N°. 7450 DE 1996 

o OIRETOR-GER-\L DO SESADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6°., § 2°., do Plano de Carreira dos 
Senidores do Senado Federal, aprovado pela Resolução nO. 42, de 1993. e tendo em 
vista o constante no Processo n° 8244/96-0, 

RESOL VE designar a servidora MARIA LUCIA MARTP.\'S. matricula 
4762, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 5 - Especialidade de 
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Enfermagem, para t:~ercer a Função Comissionada de Auxiliar de Atividades 
Médicas, Símbolo F(:::.o3. da Subsecretaria de Ássistência Médica e Social, com 
efeitos financeiros a partir de 30 de maio de 1996. 

Senado Federal, 12 de maio de 1996 

/_.. r. 
( -; i/') I 

/. ",,/ \,.--'- / -' 

L~ .J" .......... _ __- ~ 
I~ \~ : 
ÀGAClEL DA SILVA MAB. 

Diretor-Geral 

A TO DO DlRETOR-GER.\L 
N°,746. DE 1996 

o DlRETOR-GER.\L DO SE~ADO FEDER.\L. no uso da 
atribuição que Ibe foi conferida pelo artigo 6° .. parágrafo 2"., do Plano de Carreira 
dos Senidores do Senado Federal. aprovado pela Resolução nO. 42. de ) 993, e tendo 
em vista o constante no Processo 8415/96.0, de interesse do Gabinete da Primeira­
Secretaria, 

RESüLVE designar a servidora do CEGRAF. FÁTIMA CRISTINA 
DA SILVA SCHOTTZ, matricula 1680, ocupante do cargo efetivo de Técnico de 
Indústria Gráfica Legislativa, para substituir a servidora Analice Pimentel Pinheiro. 
Chefe de Gabinetl~, Símbolo FC -8, do Gabinete da Primeira-Secretaria. no penodo 
de 03 a 22 de junllo de ) 996 .. por motivo de férias da titular. 

Senado Federal. 12 de junho 

/ ' 

,: I' i ;' i J 

de 1996 

./"" 
/ , 

I , , , 
I 'i . . . -J o" ... "'-' 

lGAC~[L DA SIL \'.4 l\LU~ 
Diretor-Geral 



Junho de 1996 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DJRETOR-GERAL 
)\;".747, DE 1996 

Quinta·feira 13 09899 

O DJRETOR-GER-\L DO SE~ADO fEDER-\L. no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 6°., § 2°., do Plano de Carreira dos Servidores do 
Senado Federal, aprovado pela Resolução nO. 42, de 1993, e tendo em vista o constante 
no Processo n° 8673/96-9, 

RESOL \'E dispensar o senidor A.'\TO~IO JOSÉ \1.A.'\A fILHO. 
matricula 2132. ocupante do cargo efetivo de Analista Legislatiyo . Área 2 -
Especialidade de Processo Legislati\·o, da Função Comissionada de Assistente Técnico 
de Controle de Informações, Símbolo FC-06, da Secretaria de Documentação e 
Informação. com efeitos fmanceiros a partir de 05 de junho de 1996. e lotá-lo na 
Subsecretaria de Analise li partir da mesma data. 

Senado Federal, 12 de junho de 1996 

i'-./' ._-------- ,/ . -- . 

AGACIEL DA SILVA l\tÜ'\' 
Diretor-Geral 

ATO DO DJRETOR-GER-\L 
N°. 748, DE 1996 

O DJRETOR-GERAL DO SE~ADO fEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6°., § 2° .. do Plano de Carreira dos 
Servidores do 'Senado Federal, aprovado pela Resolução n°. 42, de 1993. e tendo em 
";sta o constante no Processo nO 8673/96-9, 

RESOL VE designar o servidor A,'\T01"/O JOSÉ VIA~A FILHO, 
matricula 2132, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo - Área 2 • 
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Especialidade de Prol:esso Legislativo, para exercer a Função Comissionada de 
. Assistente de Pesquisa, Símbolo FC-04, da Subsecretaria de Análise, com efeitos 

fmanceiros a partir de 05 de junho de 1996. 

S.enado Federal, 12 de junho de 1996 

" - I 

, (-: ! (.i ! 
i i I 

./ . ',' 
.--./ ' -\. .---' 

AGACIEL DA SILVA MAH 
Diretor-Geral 

ATO DO DlRETOR-GERAI_ 
N°. 749, DE 1996 

o DlRJE:TOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi comerida pelo artigo 6°., § 2°., do Plano de Carreira dos Servidores do 
Senado Federal, aprovado pela Resolução.no. 42, de 1993, e tendo em vista o constante 
no Processo n° 8094/96-9, 

RESOLVE dispensar, a pedido, o servidor do CEGRAF, WALTER 
RIBEIRO VALENTE JúNIOR, matricula 2014, ocupante do cargo efetivo de Analista 
de Indústria Gráfica Legislativa, da Função Comissionada de Chefe de Gabinete, 
símbolo FC-OS, do (iabinete da Liderança do PSDB, com efeitos fmanceiros a partir de 
29 de maio de 1996, mantendo-o lotado no mesmo órgão. 

Senado Federal, 12 de junho de 1996. 

, 
) I () k . ...-+--. _ ./ 

AGA~S LVAl\fA 
Diretor-:GeraJ 



Junho de 1996 DIÁRIO DO SENADO fEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GER4.L 
N°.750, DE 1996 

Quinta·feita 13 09901 

O DIRETOR-GERAL DO SE~ADO FEDER4.L, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6°., § 2°., do Plano de Carreira dos 
Servidores do Senado Federal, aprovado pela Resolução n°. 42, de 1993. e tendo em 
lista o constante no Processo nO 8093/96-2, 

RESOLVE designar o senidor do CEGRAF, PAULO SERGIO 
VALENTE MARlNS, matricula 1917, ocupante do cargo efetivo de Analista de 
Indústria Gráfica Legislativa, para exercer a Função Comissionada de Chefe de 
Gabinete, Símbolo FC-08, do Gabinete da Liderança do PSDB, com efeitos 
financeiros a partir de 29 de maio de ]996. 

Senado Federal, 12 de junho de 1996 

~ W LQ.--.I--" 
. GACIEL DA SILYA MAIA 

A TO DO DlRETOR-GER4.L 
N°,751 ,DE 1996 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 6°., § 2°., do Plano de Carreira dos Senidores do 
Senado Federal, aprovado pela Resolução nO. 42, de ]993, e tendo em vista o constante 
no ProCesso nO 7621/96-5, 

RESOL VE dispensar o senidor FRA~CISCO DE ASSIS DLA.S. 
matricula 4672. ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 7 _ 
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Especialidade de Transporte, da Função Comissionada de Motorista.. Símbolo FC-O~. 
do Gabinete da Liderança do PT, com efeitos financeiros a partir de 22 de maio de 
1996, e lotá-lo no Gabinete do Senador José Eduardo Dutra a partir da mesma data. 

Senado Federal. 12 de junho de 1996 

1
1 ~lQ 

GACIEL DA SIL\'A UU\ 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 752, DE 1996 

o DlRETOR-GER-\L DO SENADO FEDER-\L, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6°" § 2°., do Plano de Carreira dos 
Sen-idores do Senado Federal. aprovado pela Resolução n°, 42, de 1993. e tendo em 
vista o constante no Processo nO 7621/96-5, 

RESOLVE designar o servidor FRANCISCO DE ASSIS DV\S, 
manicula 4672, o<:upante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 7 -
Especialidade de Transporte, para exercer a Função Comissionada de Motorista, 
Símbolo FC-02, do Gabinete do Senador José Eduardo Dutra, com efeitos 
fInanceiros a partir de 22 de maio de 1996. 

Senado Federal. 12 de junho de 1996 

Diretor-Geral 



J1Dlho de 1996 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GER~L 
N°J53 ,DE 1996 

Quinla-feira 13 09903 

O DIRETOR-GER~L DO SENADO FEDERAL, no uso da anibuição 
que lhe foi conferida peJo artigo 6°., § 2°., do Plano de Carreira dos Servidores do 
Senado Federal, aprovado pela Resolução n°. 42, de 1993, e tendo em vista o constante 
no Processo nO 7622/96-1, 

RESOLVE dispensar o servidor MARCUS VINICIUS PEÇA.1\HA 
GONÇALVES. matricula 5271, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo -
Area 7 - Especialidade de Transporte. da Função COl1Ússionada de Motorista. Símbolo 
FC -02~ do Gabinete do Senador José Eduardo Dutra, com efeitos financeiros a partir de 
22 de maio de 1996, e lotá-lo no Gabinete da Liderança do PI a partir da mesma data. 

Senado Federal," 12 de junho de 1996 

GACIEL DA SILVA MAL~ 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°, 754, DE 1996 

J 

o DIRETOR-GER~L DO SElIiADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6°., § 2°., do Plano de Carreira dos 
S~T\idores do Senado Federal, aprovado pela Resolução n°. 42, de 1993, e tendo em 
V1sta o constante no Processo nO 7622/96-1. 

RESOLVE designar o servidor Mo\RCUS VINICIUS PEÇA.1\HA 
. GONÇALVES, matricula 5271, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo _ 
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Área 7 - Especi\Üidíl:le de Transporte, para exercer a Função Comissionada de 
Motorista, Símbolo FC-02. do Gabinete da Liderança do PT, com efeitos financeiros 
a partir de 22 de maio de 19%. 

Senado Federal. 12 de junhO de 1996 

AGAClH DA SILYA!\l IA 
Diretor-Gi!ral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°.755, Dt 1996 

O DIRETOR-GERAL DO SEl'IiADO FEDER~L. no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6° .. parágrafo 2°., do Plano de Carreira 
dos Senidores do Senado Federal, aprovado pela Resolução n°. 42. de 1993, e tendo 
em "ista o consta:.lte no Processo nO 7915/96.9, de interesse do Seniço de 
Segurança. da Subst:cretaria de Serviços Gerais. 

RESOLVE designar o servidor ROBERTO CAMPOS FREIRE, 
matricula 4728, owpante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 7 -
Especialidade de Segurança, para exercer a função de Chefe da Seção de 
Administração, 51mbolo FC-5, do Serviço de Segurança, nos eventuais 
impedimentos e afastamentos do titular. 

Senado Federal, 12 de junho de 19 6 

Diretor-~ral 



JlDlho de 1996 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

A TO DO DlRETOR-GER4.L 
N". 756, DE 1996 

Quinta-feira 13 09905 

O DlRETOR-GER-\L DO SE~ADO FEDER~L. no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6°., parágrafo 2° .. do Plano de Carreira 
dos Servidores do Senado Federal. aprovado pela Resolução n°. 42. de 1993, e tendo 
em vista o constante no Processo nO 7915/96.9. de interesse do Sel"\iço de 
Segurança da Subsecretaria de Sen;ços Gerais. 

RESOLVE 

Art. 1 ° - É designado o servidor JOSÉ MILTON DE MORAES NETO, 
matricula 4870, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 7 -
Especialidade de Segurança, para exercer a função de Chefe da Seção de Segurança 
de Autoridades. Simbolo FC-5. do Seniço de Segurança nos eventuais 
impedimentos e afastamentos do titular. 

Art. 2° - Revoga-se a designação do sel"\idor José t\lilton de Moraes 
Neto. contida na Portaria do Diretor da Subsecretaria de Administração de Pessoa) 
n° 009. de 1995. 

Senado Federal. 12 de junho de 1996 

/~l" ~I( (l 
,'--)( . .t,l/ _ ...... 

AGA JEL A SIL VA ~Al.i 
Diretor-Geral 

A TO DO DIRETOR-GERAL 
N°.757 , DE 1996 

. O DI~TOR-G~RAL DO SENADO FEDER-\L. no uso da atribuição 
que lhe fOI confenda pelo artlgo 6°., § 2°., do Plano de Carreira dos Servidores do 
Senado Federal, aprovado pela Resolução nO. 42, de 1993, e tendo em vista o constante 
no Processo nO 8208/96-4, . 
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RESOLVI: dispensar a servidora MARILÚClA CHAMARELLL 
matricula 2440, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo - Área 2 • 
Especialidade de Biblioteconomia, da Função Comissionada de Assistente Técnico, 
Símbolo FC-06, da Subsecretaria de Biblioteca, com efeitos financeiros a partir de 29 
de maio de 1996. e lotá· la na Subsecretaria de Análise a partir da mesma data. 

Senado Federal. 12 de junho de 1996 

~1O~ ~IEL DA SILVA 1\1., 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°.758, DE 1996 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDER~L, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6°., § 2°., do Plano de Carreira dos 
Servidores do Senado Federal, aprovado pela Resolução n°. 42. de 1993. e tendo em 
"ista o constante no Processo n° 8208/96-4, 

RESOLVE designar a servidora MARILÚClA CHAMARELLl, 
matricula 2440, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo - Área 2 -
Especialidade de Biblioteconomia, para exercer a Função Comissionada de 
Assistente de Pesquisa, Símbolo FC-04, da Subsecretaria de Análise, com efeitos 
financeiros a pQrtir de 29 de maio de 1996. 

"'. 
\~enado Federal, 12 de junho de 1996 

(\, LC 
t~~. ~ 
Í\GACIEL DA SILVA]\L 

Diretor-Geral 



Junho de 1996 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GER4.L 
N°,759, DE 1996 

Quinta-feira 13 09907 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO fEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 6°., § 2°., do Plano de Carreira dos Servidores do 
Senado Federal, aprovado pela Resolução n°. 42, de 1993, e tendo em vista o constante 
no Processo nO 8209/96-0, 

RESOL VE dispensar a seT\;dora MAJliA. MADALEKA DA SIL VA_ 
matricula 1817. ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2 -
Especialidade de Processo Legislativo. da Função Comissionada de Assistente de 
Pesquísa, Simbolo FC-04. da Subsecretaria de Análise, com efeitos fmanceiros a partir 
de 29 de maio de 1996. mantendo-a lotada no mesmo órgão 

Senado Federal. 12 de junho de 1996 

(\~ lO 
dc~tL DA SIJ::l\l4.IA\ 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GER4.L 
N°.760, DE 1996 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6°., § 2°., do Plano de Carreira dos 
SeT\idores do Senado Federal. aprovado pela Resolução nO. 42, de 1993. e tendo em 
,;sta o constante no Processo nO 8209/96-0, 

RESOLVE designar a servidora MARIA MADALENA DA SILVA. 
matrícula 1817, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2 ~ 
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Especialidade de Prol:esso Legislativo, para exercer a Funçlo Comissionada de 
Auxiliar de Gabinete, Símbolo FC-03, da Subsecretaria de Análise, com efeitos 
financeiros a partir de 29 de maio de 1996. 

Senado Federal. 12 de junho de 1996 

ATO DO DlRETOR-GERU 
N".761, DE 1996 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL. no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 6°., § 2°., do Plano de Carreira dos Servidores do 
Senado Federal, aprovado peJa Resolução nO. 42, de 1993, e tendo em vista o constante 
no Processo na 8207/96-8, 

RESOL VE dispensar o servidor GIOVA"~1 PRETTI. matricula 3679. 
ocupante do cargo efetivo de Técnico Legisltiyo • Área 2 • Especialidade de Processo 
Legislativo, da Função Comissionada de Auxiliar de Gabinete. S!!nOOlô'!f-03, da 
Subsecretaria de Análise, com efeitos financeiros a partir de 29 de maio de \1996. e 
lotá·lo no Gabinete do Senador Gerson Camata a partir da mesma data. \ 

. \ 
\ 

\ 

\ Senado Federal, 12 de junho de 1996 

I ~ --4-"'" 

t\GACI L DA SILVA I\IAL4: 
Diretor-Geral 



Junho de 1996 _ DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 762, DE J996 

Quinta-feira 13 09909 

o DIRETOR-GERU DO SENADO FEDER.\L, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6°., § 2°., do Plano de Carreira dos 
Servidores do Senado Federal, aprovado pela Resolução nO. 42, de 1993, e tendo em 
vista o constante no Processo n° 8207/96-8. 

RESOLVE designar o senidor GIO\'ANNI PRETTl, matricula 3679, 
ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo· Área 2 • Especialidade de 
Processo Legislativo, para exercer a função Comissionada de Continuo, Símbolo 
FC-01, do Gabinete do Senador Gerson Camata, com efeitos financeiros a partir de 
29 de maio de 19%. 

Senado Federal, 12 de junho de 1996 

J W kGAC~SILVA M-''\;~ 

, 
'i 

Diretor-Geral 



MESA LIDERANÇA 00 GOVERNO LIDERANÇA 00 PPB 
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José Sarney - PMDB - AP Llder Llder 

1" Vice-Presidente 
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CONSI:LHO DE É1nCA E DECORO PARLAMENTAR 
(Eleito em 19.4.95) 

Presidente: Casildo Maldaner - PMDB - SC 
Vice-Presidente: José Alves - PFL - SE 
(Eleitos em 2f;.2.96) 

Titulares 

I. Casildo Maldaner 
2. Ramez Tebet 
3. Nabor Júnior 
4. Ney Suassuna 

I. Élcio Álvares 
2. Francelino Pereira. 
3. Waldeck Omelas 
4. José Alves 

1. Lúcio Alcântara 
2. (vago) 

1. Epitácio Cafetein 
2. Osmar Dias (PSDB) 

1. Emília Femande!: 

1. Marina Silva 

1. Darcy Ribeiro 

Suplentes 
PMDB 

1. Onofre Quinan 
2. Gerson Camata. 
3. Flaviano Melo 
4. Coutinho Jorge 

PFL 
1. José Agripino 
2. Carlos Patrocínio 
3. Vilson Kleinübing 
4. José Bianco 

PSDB 
1. Jefferson Peres 
2. José Ignácio Ferreira 

PPB (ex-PPR + ex-PP) 
1. Lucídio Portella 
2. Antônio Carlos Valadares (PSS) 

PTB 
1. Arlindo Porto 

PT 
1. Lauro Cainpos 

PDT 
1. Sebastião Rocha 

Membro Nato 
Romeu Tuma (Corregedor) 



SENADO FEDERAL 
SECRET ARIA LEGISLATIVA 

SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 
Diretora' SÔNIA DE ANDRADE PEIXOTO 

Ramais: 3490 - 3491 Fax: 1095 

SERVIÇO DE COMISSÕES ESPECIAIS E DE INQUtRITO 
Chefe: LUIZ CLÁUDIO DE BRITO 

Ramais: 3511 - 3514 Fax: 3606 

Secretários: ADRIANA T AV ARES SOBRAL (Ramal: 4252) 
CARLOS GUILHERME FONSECA (Ramal: 3510) 
FRANCISCO NAURIDES BARROS (Ramal: 3508) 
MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3623) 
MARTA HELENA PINTO F. PARENTE (Ramal: 3501) 

SERVIÇO DE COMISSÕES MISTAS 
Chefe: JOSÉ ROBERTO ASSUMPÇÂO CRUZ 

Ramais: 3507 - 3520 Fax: 3512 

Secretários: EDNALDO MAGALHÃES SIQUEIRA (Ramal: 3520) 
IV ANILDE PERE~ DIAS (Ramal: ~503) 
JOAQUIM BALDOINO DE B. NETO (Ramal: 4256) 
MARIA DE FÁTIMA M, DE OLIVEIRA (Ramal: 4256) 
SÉRGIO DA FONSECA BRAGA (Ramal: 3502) 
WILL DE MOURA WANDERLEY (Ramal: 3509) 

SERVIÇO DE COMISSÕES PERMANENTES 
Chefe: FRANCISCO GUILHERME THEES RIBEIRO 

Ramais: 4638 - 3492 Fax: 4573 

Secretários: ANTONIO CARLOS P. FONSECA (Ramal: 4604) 
CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) 
DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO (Ramal: 4605) 
IZAIAS FARIA DE ABREU (Ramal: 3935) 
PAULO ROBERTO A. CAMPOS (Ramal: 3496) 
RAIMUNpO FRANCO DIN1Z (Ramal: 4608) . 
VERA LUCIA LACERDA NUNES (Ramal: 4609) 



I 
TITULARES 

GILVAN BORGES 
GILBERTO MIRANDA 
NEY SUASSUNA 
ONOFRE QUINAN 
CARLOS BEZERRA 

COMISSÕES PERMANENTES 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE 
PRESIDENTE: SENADOR GILBERTO MIRANDA 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR PEDRO PIVA -2 

(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

SUPLENTES 

PMDB 
AP-2151/52 1-MARLUCE PINTO 
AM-31 04105 2- MAURO MIRANDA 
PB-1145/1245 3-ROBERTO REQUIÃO 
GO-3148149 4-RONALDO CUNHA LIMA 
MT-2291/92 5-PEDRO SIMON 

FERNANDO BEZERRA RN-2461/62 6-CASILDO MALDANER 
RAMEZTEBET MS-2221/22 7-GERSON CAMATA 
JOSÉ FOGAÇA RS-3077n8 8-JADER BARBALHO 

RR-110111201 
GO-2091192 
PR-2401/07 
PB-2421J22 
RS-3230/31 
SC-2141/42 
ES-3203/04 
PA-3051J53 

I PFL 
FRANCELlNO PEREIRA MG-2411/12 1-JOEL DE HOLLANDA ~==~==~------~===-~~~~~=----~====~~ PE-3197/98 
VILSON KLEINÜBING SC-2041J42 
JONAS PINHEIRO MT-2271n2 
BEUOPARGA MA-3069nO 
FREITAS NETO PI-2131f32 
JOÃO ROCHA TO-4070m 
CARLOS PATROcíNIO-. TO-4068169 

I 
BENIVERAS CE-3242J43 
JEFFERSON PERES AM-2061/62 
PEDRO PIVA -2 SP-2351/52 
GERALDO MELO RN-2371n2 
OSMAR DIAS PR-2121/22 

I 
ESPERIDIAo AMIN SC-4200/06 
JOSÉ BONIFÁCIO TO-2071n2 

I 
LAURO CAMPOS DF-2341J42 
EDUARDO SUPLlCY SP-3213/15 

I 
VALMIR CAMPELO DF-104611146 

I 
JONIA MARISE MG-4751J52 

I 
ADEMIR ANDRADE PA-21 01/02 

.1 - o Senador encontra-se licenciado • 

2-JOSAPHAT MARINHO 
3- WALDECK ORNELAS 
4-ROMERO JUCÃ 
5-JOSÉ BIANCO 
6-ELCIO ALVARES 
7 -HUGO NAPOLEÃO 

PSDB 
1-LUD10 COELHO 
2-SÉRGIO MACHADO 
3-LÚC10 ALCÂNTARA 
4-JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
5-COUTlNHO JORGE 

PPB 
1-EPITACI0 CAFETEIRA 
2-LUC(DI0 PORTELLA 

PT 
,- JOSÊ EDUARDO DUTRA 
2-VAGO 

PTB 
1-JOS EDUARDO A. VIEIRA 

PDT 
1-SEBASTlÂO ROCHA 

PSB 
1-ANTONI0 C. VALADARES 

BA-3173/74 
BA-2211/12 
RR-2111/12 
RO-2231132 
ES-3130f31 
PI-1504105 

MS-2381J82 
CE-2281J82 
CE-2301102 
DF-2011f12 
PA-3050f4393 

MA-4073n4 
PI-3055f56 

SE-2391f92 

AP-2244146 

SE-2201f04 

• 2 - o titular da cadeira - SeR. JOSÉ SERRA - reassumiu sua vaga no Senado. 

REUNIÕES: TERÇAS-FEI'AAS As 10;00 HS. 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO 
TELEFONES DA SECRE1·ARIA: 311-3516f4605 

SALA N° 19 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3255 
FAX: 311-4344 



I 

I 

I 

I 

I 

I 
I 

I 

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS· eM 
PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR CARLOS WILSON 
(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

PMDB 
CARLOS BEZERRA MT- 2291/97 1-NABOR JUNIOR AC-147811378 
GILVAN BORGES AP-2151/57 2-0NOFRE QUINAN G0-3148/50 
JOÃO FRANÇA RR-3067/68 3-JOSÉ FOGAÇA RS-30n178 
CASILDO MALDANER SC-2141/47 4-FERNANDO BEZERRA RN-246i/67 
RONALDO CUNHA LIMA PB-2421/27 5-VAGO 
MAURO MIRANDA GO-2091/97 6-RAMEZ TEBET MS-2221/27 
MARLUCE PINTO RR-1101/1201 7-VAGO 
VAGO 8-VAGO 
VAGO 9-VAGO 

pn 
ROMEROJUCA RR-2i1i117 1-GUILHERME PALMEIRA AL-3245/47 
JONAS PINHEIRO MT-2271m 2.JOSÉ BIANCO RO-2231137 
ANTONIO CARLOS MAGALHÃES BA-2411/12 3-ELCJO ALVARES ES-3130132 
JOSÉ ALVES SE-4055/57 . 4-FREITAS NETO PI-2131137 
BELLOPARGA MA-3069172 5.JOEL DE HOLLANDA PE-3i97199 
WALDECK ORNELAS BA-22i1/17 6.JOSÉ AGRIPINO RN-2361/67 
EDISON LOBÃO MA-2311/i7 7-BERNARDO CABRAL AM-2081/87 
VAGO 8-VAGO 

"OB 
BENIVERAS CE-3242143 i-ARTUR DA TÁVOLA RJ-243i/37 
LÚCIO ALCÂNTARA CE-2301/07 2-GERALDO MELO RN-237im 
CARLOS WILSON PE-2451/57 3.JEFFERSON PERES AM-206i/67 
OSMARDJAS PR-2121/22 4-LÚDIO COELHO MS-238i/87 
COUTINHO JORGE PA-30SO/4393 5.JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF-20i1/12 

p .. 
LUCIOIO PORTELLA PI-3055157 1-EPITÂCIO CAFETERIA MA-4073/74 
JOSÉ BONIFÁCIO TO-2071177 2-ESPI='RlDIÃO AMIN SC-4208l07 

PT 
MARINA SILVA AC-2181/87 1.JOSE EDUARDO OUTRA SE-239i/97 
BENEDITA DA SILVA RJ-2171m 2-VAGO 

JITII 
VALMIR CAMPELO DF-1248/1348 i-EMiLIA FERNANDES RS-2331/32 

POT 
DARCY RIBEIRO RJ-4229/31 1.JUNIA MARISE MG-7453/4018 

PSB 
ANTONIO C. VALADARES SE-2201/04 i-VAGO 

088: De acordo com a nova proporcionalidade partidAria ainda se faz necessAria a 
seguinte alteraçlo: 

1 - PMDB: falta indicar 1 titular e 1 suplente 

REUNIOES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. 
SECRETARIO: RAYMUNDO FRANCO DINIZ 
FONES DA SECRETARIA: 311- 460813515 

SALA N" 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEl. DA SAlA DE REUNIÃO: 311-3359 
FAX: 311-3652 



i 

COMIssÃO DU CONSntUlçÃO, .rtJsnÇA E CIDADANIA· CCI 
PRESIDENTE: SENADOR IRIS REZENDE 

VICE.pRESIDENTE: SENADOR LÚCIO ALCÂNTARA 
(23 nTULARES E 23 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

I PMDB 
IRIS REZENDE . GO-2031/37 1-VAGO 
RONALDO CUNHA LIMA PB-2421/27 2.pEDRO SIMON 
ROBERTO REQUIÃO PR-2401/07 3-GILVAN BORGES 
J08ÉFOGAÇA RS-3077178 4-CARLOS BEZERRA 
RAMEZTEBET MS-2221/27 5-GILBERTO MIRANDA 
JADER BARBALHO PA-3051/53 6-CASILDO MALDANER 
NIY SUASSUNA ,>B-4345146 7-VAGO 

I PFL 
GUILHERME PALMEIRA AL-3245/47 1-ELCIO ALVARES 
ÊDISON LOsAo MA-2311/17 2-CARLOS PATROcINIO.l 
JOSÉBIANCO R0-2231/37 3- ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES 
IIRNARDO CABRAL AM-2081/87 4-HUGO NAPOLEÃO 
fRANCEUNO PEREIRA MG-2411/17 5..JOSÉ AGRIPINO 

{.aAPHAT MARINHO BA-3173174 &.FREITAS NETO 

PSOB 
,JOSE IGNÁCIO FERREIRA ES-2021/27 1-BENI VERAS 
'1liclO A(CÂNTARA CE-2301/07 2-ARTUR DA TÁVOLA 
.EFFERSON PERES AM-2061/&7 3-PEDRO PIVA 

[àJ.RGIO MACHADO CE-2284187 4-VAGO 

PPB 
I:PERIDilo AMIN SC-4206/07 1-EPITACI0 CAFETEIRA 

P'I' 
.IOSE EDUARDO DUTRA SE-2391/97 1-BENEDITA DA SILVA I; P'I'B I :EGINA ASSUMP~AO MG-2321/27 1..JOSE EDUADRO A. VIEIRA 

PDT I DARCY RIBEIRO RJ-422I1130 1..JÚNIA MARISE 

PSB 

tNTONIO C. VALADARES SE-2201/04 1-ADEMIR ANDRADE 

PPS/PSL 
ROBERTO FREIRE PE-2161/67 1-VAGO 
ROMEUTUMA .2 SP-20S1f57 

., - 0 __ ellCOfltia.ellcmclaclo 

.2 - o. s.n .... ROBERTO FREIRE e ROMEU TUMA Indicaram ... para a mesma vaga. conforme 
OI. 10S/88.SFfGSRFRE •• 01. O99I98-GSTR 

08$: o. acordo com a no·,a propon:ionalidade panidAria ainda se faz nacessAria a 
segulnJ\l arteraçAo: 

1\ 
1 - PMDB: fa~ ~dlcar 1 SUl/lente 

r 

RS-3230/32 
AP-2151/57 
MT-2291/97 
AM-3104101 
SC-2141/47 

ES-3130/32 
TO-406I16' 
BA-2191/97 
PI-4478180 
RN-Z381/87 
PI-2131/37 

CE-3242143 
RJ-2431/38 
SP-2381/52 

MA-4073174 

RJ-2171m 

PR-40SI1160 

MG-4751/52 

PA-21 01/02 

REUNlOES: QU~T~-FI:IRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETARIA: VERA LÚ(:IA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRE'rARIA: 311-3972/4612 

SALA N" 03 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3541 
FAX: 311- 4315 

] 

I 
::J 
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COMISSÃO DE EDUCAÇÃO. CE 
PRESIDENTE: SENADOR ROBERTO REQUIÃO 

VICE.pRESIDENTE: SENADORA EMILlA FERNANDES 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

nTULARES . SUPLENTES 
PMDa 

JOSÊFOGAÇA RS-3077n8 1-RAMEZ TEBET 
IRIS REZENDE GO-2031 132 2-ONOFRE QUINAN 
ROBERTO REQUIÃO PR-2401 102 3-FLAVlANO MELO 
GERSON CAMATA ES-3203l04 4-NEY SUASSUNA 
JADER BARBALHO PA-2441/42 5-HUMBERTO LUCENA 
JOAOFRANÇA RR-3067/68 6-MAURO MIRANDA 
MARLUCE PINTO RR-1101/1201 7-NABOR JÚNIOR 
VAGO 8-VAGO ..... 
JOÂOROCHA TO-4070nt 1-BERNARDO CABRAL 
WALDECK ORNELAS BA-2211/12 2-VlLSON KLEINUBING 
FREITAS NETO PI-3131/37 3-EDISON LOBAo 
JOEL DE HOLLANDA PE-3197/98 4-ANTÔNIO CARLOS MAGAUfÃES 

JOSÉBIANCO RO-2231/32 5-BELLO PARGA 
ELCIO ALVARES ES-3130/32 6-FRANCEUNO PEREIRA 
JONAS PINHEIRO MT-2271m 7-ROMERO JUcÁ 

PSDS 
ARTHUR DA TÁVOLA RJ-2431/32 

, 
1-BENI VERAS 

CARLOS WILSON PE-2451/57 2-JEFFERSON PERES 
SÉRGIO MACHADO CE-2281/82 3-LÚCIO ALCÂNTARA 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF-2011/12 4-OSMAR DIAS 
COunNHOJORGE PA-3050/4393 5-VAGO 

PPB 
EPITACIO CAFETEIRA MA-4073n4 1-ESPERIDÍÂO AMIN 
LuclDIO PORTELLA PI-3055156 2-JOSÉ BONIFÁCIO 

JIT 
MARlNA SILVA AC-2181/82 1-BENEDITA DA SILvA 
LAURO CAMPOS DF-2341/42 2-ROBERTO FREIRE ., 

P'IB 
EMIUA FERNANDES RS-2331/32 1-REGINA ASSUMP!tAO 

PD'I' 
DARCY RIBEIRO RJ-4229/30 1-SEBASTIAO ROCHA 

PSB 
VAGO 1-VAGO 

., - ROBERTO FREIRE (PPS) - vaga cedIcI. pelo PT 

oea: De aconlo com a nova proporc:lonalldade partldâria ainda se fazem nec:essérias aa 
aeguln1aa alteraç6ea: 

1 - PMPB: falta Indlc:ár 1 titular e 1 .suplente 
2 - PSB: falta Indicar 1 titular e 1 suplente 

MS-2222123 
GO-3148149 
AC-3493194 
PB-4345I4348 
PB-3139/40 
GO-2091/92 
AC-147811371 

AM-2081187 
SC-2041/42 
MA-2311/12 
BA-2191/92 
MA-3069170 
MG-2411/12 
RR-2111/17 

CE-3242143 
AM-2061162 
CE-2301102 
PR-2121/27 

SC-4208107 
TO-2071n2 

/ 
> 

RJ-2171n2 
PE-2161/67 

MG-2321/22 

AP-2244146 

REUNlOES: QU'NTAS-FE'RAS As 14:00 HS. 
SECRETARIO: ANTONIO CARLOS P. FONSECA 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-349814604 

SALA N" 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA.DE REUNIÃO: 311-3276 
FAX: 311-3121 

'f 
I , 

\ 

I 
I 
r 
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I 
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COMlSSIÃO DE ftSICALlZAÇÃO E CONTROLE - CPC 
PRESIDENTE: SENADOR EDISON LOBÃO 

VICE-I'RESIOENTE: SENADOR ANTÔNIO CARLOS VALADARES 
(11 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

PMDa 
RAMEZTEBET MS-2222123 1-GILVAN BORGES 
GILBERTO MIRANDA AM-3104l05 2-ROBERTO REQUIÃO 
FLAVlANO MELO AC-3493/94 3-VAGO 
HUMBERTO LUCENA PB-3139/40 
JADER BARBALHO PA-2441/42 

pn. 
JOSAPliAT MARINHO BA-3173n4 1-JOÂO ROCHA 
CARLOS PATROciNIO-1 TO-4068/69 2-FRANCELlNO PERI;IRA 
JOSÉ ALVES SE-4055/56 
EDISON LOBÃO MA-2311/12 

PSDa 
CARLOS WILSON PE-2451/52 1-JOSÉ IGNACIO FERREIRA 
SÉRGIO MACHADO CE-2281/85 
COUTINHO JORGE PA-3050f4393 

ppa 

EPITACIO CAFETEIRA MA-4073n4 1-JOSE BONIFÁCIO 

PT 
EDUARDO SUPLlCY SP-3215f16 1-LAURO CAMPOS 

PTB 
JOSÉ EDUARDO A. VIEIRlI PR-4059f60 i-VALMIR CAMPELO 

AP-2151f52 
PR-2401f02 

T0-4070m 
MG-2411f12 

ES-2021f22 

DF-2341/42 

DF-1211348 

J 

I PO'I' 
DARCY RIBEIRO RJ-4229f30 

~====~ ______ ~==~-==-__________________ :J 
I psa/PPS 
ANTONIO C. VALADARES SE-2201f04 

.1 - o Senador encontra-se licenciado. 

OSS: De acordo com a nova proporcionalidade partidAria ainda se faz necessAria a 
seguinte altelllçlo: 

1 - PMDB: falte indicar 1 su ~'ente 

REUNiÕES: QUINTAS..fE"RAS As 10:30 HORAS 
SECRETARIO: ~IAS F~\RIA DE ABREU 
TELEFONES DA SECRETARIA: 3935 f 3519 

\ 

SALA NO 06 ALA SENADOR NILO COELHO 
TEL SALA DE REUNIÃO: 311-3254 
FAX: 311-1060 



COMISSÃO DE SEIlVlÇGS DE INFRA·ESTIlUTUllA • c::J 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ AGRIPINO MAIA 
VICE-PRESIDENTE: SENADORA REGINA ASSUMPçAo 

TITULARES 

NABOR JUNIOR 
MAURO MIRANDA 
ONOFRE QUINAN 
GERSON CAMATA 
FERNANDO BEZERRA 
MARLUCE PINTO 
VAGO 

HUGO NAPOLEAO 
JOSÉ AGRIPINO 
ROMEROJUCA 
VILSON KLEINUBING 
ELCIO ALVARES 
JOEL HOLLANDA 

JosÉ IGNÁCIO FERREIRA 
LÚDIO COELHO 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
PEDROPIVA 

LUciDIO PORTELLA 

SEBASTIÃO ROCHA 

REGINA ASSUMP ÃO 

JOSE EDUARDO DUTRA 

ADEMIR ANDRADE 

ROBERTO FREIRE 

(23 nTULARES E 23 SUPLENTES' 

SUPLENTES 

PMDa 
AC-147811378 
GO-2091/2097 
GO-3148/3150 
ES-3203/ 3204 
RN-246112467 
RR-1101/1201 

PI-308513086 
RN-236112367 
RR-2111/2117 
SC-204112047 
ES-3130/3132 
PE-3197/3199 

ES-202112027 
MS-2381/2387 
DF-2011/2012 
SP-2351/2353 . 

1-ROBERTO REQUIÂO 
2-NEY SUASSUNA 
2-VAGO 
4-GILBERTO MIRANDA 
5-CARLOS BEZERRA 
6-VAGO 
7-VAGO 

PFL 
1-CARLOS PATROC NIO-l 
2-JOSAPHAT MARINHO 
3-JONAS PINHEIRO 
4-GUILHERME PALMEIRA 
5-WALDECK ORNELAS 
6-JOSÉ ALVES 

PSDa 
1-GERALDO MELO 
2-CARLOS WILSON 
3-COUTINHO JORGE 
4-OSMAR DIAS 

ppa 
PI-3055/3057 i-JOSÊ BONIFÁCIO 

Pln' 
AP-224112247 1-DARCY RIBEIRO 

MG-2321/2321 1-JOSÊ EDUARDO A. VIEIRA 

PT 
SE-239i/2397 1-MARINA SILVA 

psa 
PA-210112107 i-VAGO 

PPS/PSL 
PE-2161/2162 1-ROMEU TUMA 

*1 - o Senador encontra-se licenciado. 

OBS: De acordo com a nova proporcionalidade partidária ainda se fazem necessárias as 
seguintes alteraç6es: 

1 - PMDB: falta Indicar 1 titular a 1 suplenta 

PR-240112407 
PB-4345/4346 

AM-3104/3106 
MT-2291/2297 

T0-4068/4069 
BA-3173/3174 
MT-2271/2277 
AL-3245/3247 
BA-2211/2217 
SE-4055/4057 

RN-237112377 
PE-2451/2457 
PA-3050/4393 
PR-212i/2i27 

TO-207112077 

RJ-4229/4231 

PR-4059/60 

AC-2181/2187 

SP-2051/2057 

REUNIÕES: TERÇAS-FEIRAS As 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE 
TEL DA SECRETARIA: 311-4354/4607 

SALA N° 13 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311- 3292 (FAX) 
FAX: 311-3286 



I 

I 
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COMISSÃo DE IllE1.AçõU EXTElUOIlES E DEFESA NACIONAl.. CIlE 
PRHSIDENTE: SENADOR ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 

'/ICE-PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 
(19 TITULARES E 19 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 
PMD. 

RAMEZTEBET MS-2222123 1.MARLUCE PINTO RR-1101/4062 
FLAVlANO MELO AC-3493194 2-FERNANDO BEZERRA RN-2461/67 
CASILOO MAlDANER SC-2141/47 3-RONALDO CUNHA LIMA PB-2421/27 
PEDROSIMON RS-3230/31 4-GERSON CAMATA ES-3203/04 
HUMBERTO LUCENA PB-3139/41 5-IRIS REZENDE GO-2031137 
ROMEU TUMA-. SP-2051/57 6-RAMEZ TEBET MS-2221122 

PI'I. :J 
GUILHERME PALMEIRA AL-3245/47 1.JOEL DE HOLLANDA PE-3197199 
ANTONIO CARLOS MAGALHiiES BA-2191197 2-BElLO PARGA MA-3069n2 
HUGO NAPOLEÃO PI-3085186 3.JOÃO ROCHA TO-4071n2 
JOSÉ AGRIPINO RN-2361167 4.JOSÉ ALVES SE-4055157 
BERNARDO CABRAL AM-2081187 S-VlLSON KLEINOBING SC-2041147 

"Da 
GERALDO MELO RN-2371m 1.JOSE IGNÁCIO FERREIRA ES-2021/27 
ARTUR DA TÁVOLA RJ-2431/36 2-CARLOS WILSON PE-2451157 
LÚDIO COELHO MS-2381/87 3-PEDRO PIVA SP-2351153 ... I 
EPITÀCIO CAFETEIRA MA-4073n4 1.JOSE BONIFÁCIO TO-3055/57 

PT =:J 
BENEDITA DA SILVA RJ-2171m 1-MARINA SILVA 

PTB 
EMllIA FERNANDES RS-2331/34 1-VALMIR CAMPELO 

PDT 
SEBASTIÃO ROCHA AP-2241 147 1-DARCY RIBEIRO 

PSB/ ... 
ADEMIR ANDRADE PA-21 01 /02 ANTONIO C. VALADARES 

-1 - ROMEU TUMA (PSL) ·,aga cedidÍl! pelo PMDB 

OBS: De acordo com a nl)Y8 proporcionalidade partidAria ainda se faz necesSéria a 
seguinte alteraçlo: 

1 • PMDB: falta indicar-1 titular 

AC-2181187 

DF-1211348 

RJ-3188189 

SE-2201104 

REUNIOES: QUINTAS-FEIRASAs 10:00 HS. 
SECRETÁRIO: PAULO ItOBERTO A. CAMPOS 
TELEFONES DA SECRHTARIA: 311-325913496 

SAlA N" 07 - AlA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3367 
FAX: 311-3546 



COMlssAo PARlAMENTAR CONJUNTA 00 MERCOSUL 
(SEçAO BRASILEIRA) 
(DesIgnada em 25-4-95) 

Pr •• klente: Oeputado PAULO BORNHAUSEN 

VIce-Presldenle: Senador CASILOO MAlDANER 
Secrelilrlo-Geral: Senador LÚDIO COELHO 
Secretárlo-Geral Adjunto: Deputado ROGI!;RIO SILVA 

SENAOORES 

Titulare. Suplen'" 
PMoe 

Jost F.gaça Mui""" PiI>Io' 
Cosildo Maldanor Robeno RapIo 

PFL 

Vilsoa KJeinUbinc JoeldcHoUaooIa 
RorneroJud JoIlio CIIn .... 

PSDB 
IAdioCoeIho Oe ... doM ... 

PPB 
Espcridilo AmiD 

PTB 
EmIlliII'<maoIIcs 

1 Pedro Simoo subotituIdo por Marluce PiDIO, em 2-10-95_ 
2 F"tlildo lO PSOB .... 22-6-95_ 
3_ RoFrio SUva ._lUIdO por JolIio Redcc:ta. em 31-5-95 
4. JolIio Rodecta .00001llidO por _ JoIni .... em 1°-2-96 

PP 
o.nwDi .. ' 

PT 
Benedita da Silva 
Edu .... SupliC)' 
Lau<> CII1I .... 

DEPUTADOS 

n ......... Supl",teo 
BIOaI Pat1amentar PFUPTB 

Luciaao_ Anttlnio Ueao 
PlUlo Bomba_ Jo5t Corlco VieUlo 

PMoe 
PlUlo Ribol ElieAlnbJo 
Valdir Co/_ Rivaldo MICUi 

PSDB 
Franco Moaloro YedaCnaiUl 

PPB 

_J .. .,.J • JqIo PizmlIIIi 
pp 

00_ Spcnfico Au&W'inbo F ...... 
PT 

Mi&U<lR_ Luiz Msinardi 



Subsecretaria de Ediçiles Técnicas do Senado Federal 
REVISTA dE INFORMAÇAO LEGISl.ATlVA 

n·126 . ablilljunho - 1995 

Leia neste DÚIIIel'O! 
Uma visao critica do DiJdto - André Franco Montam 
Processo ol'Çalllelltário f.:deraI: problemas, _ e indicaúws de lOIuçio- 0mIhI0 MaIdoDado SaDcltes 
Expropriação dos bens uti1izados para:fins clt tráfico iJicito clt CDIOrpecet1tes - EdiIson Pcreim Nobre Júnior 
MiDistério l'Iíblico do Trai/alho: prerrngativu do oficio do CODIUIIÍdvels ... a .'U8ÇIo _ parte? -
JoséPltu 
Baneira legal nos sistemas eleitorais proporcionais - Ricardo Rodrigues 
A imlUlidade dos fundo. de pendo e o mercado de eapitais - Arnold Wald 
Pena sem prisao: prestaÇlIo clt serviços à comunidade - Fernando da Costa Tourinho Neto 
O ftCIlrlO especial e as deei!6es interlocutóriaa desafiadoras por agravo de instrumento - Demócrito 
Ramos Reinaldo 
Consulta e par= - RCllé Ariel DotIi 
A emaerlflo tributária dos aposentados e pensioDistaJ - Oswaldo OtbOD de PoDtes Saraiva Filho 
Evolução do Dileito COllstillll:iOnal brasileiro e o controle clt constitucionalidade da lei - Gilmar FerreiIal 
Mendes 
ColUÍderaçiles acerca ,Ia COIISIituciolUllidade na espediç10 de medidas provisóriaJ \'erlaDdo matéria 
orçameatúia públiea (Nota técDiCII D' 1I9S) - BobÍlOD GoaçaIves de Castro 
Requisitos par Ministro e Conselheiro de Tribunal de Con1aS - Jorge Ulisses Jacoby Fenandes 
Os prindpíos info ..... ~ores do contrato de compra e venda internacional Da Conveaçio de Viena de 
1980 - Judith MartiIU-COSIa 
A defesa da concorrêntia DO Mcn:osu.l- José Malias Pereira 
Ônus lDaunbeuciais. :iltuaç6es controvertidas. - tJio Wanderley de Siqueira FIlho 
Das Disposiçi!es Const.tucionais Tr8DSÍtórias (uma reduçlIo teórica) -Ivo Dan1aS 
Noras sobre a e~'lo artigo 101, I, li, da Co'"ti"'içlo Fedend - Antônio Vrtal Ramos de V8!ICODCdos 
O civilislaAmoIdo Wald - Fernando Wbitaker da Cunha 
Derecbo penal amo telXllOlogla lIOdaI (Notas sobre: las contradic:cloDea dei sistem penal) - Jnan Marcos 
Rivero SaDebez 
Da cedjficação à lei avi! brasi1eira - Fernado Braga 
O direilo eleitoral po ...... e. - Jorge Miranda 
Licitação: pontos poIê1llicos - Toshio Mukai 
A iatenençiO do Ests,do bruileiro e D política oIigúquka na república veIba - Maria EIizabeIh Guima­
ries Ttiseira Rocba 
Biblioteca e coDSliluiçiIo - Sueli AngeliGa do Amara1 
O princípio da ftSpoIlSIbilidade objetiva do Ealado e a teoria do risco administrativo - HeIeno 'Illveira 
lbrres 
A Jegitimação do l'arlamelllo pIIra fuDç40 fis;a! -Iris Eliete Teixeira Neves de Pinho 'làvares 
Uderu~ uma _u visIo - Tinia MIra Botdbo 
AgameIlllOll MagalIiA:s. O estadista do sacial, o administracIor, o pensamento político - Jartlas Maranhiio 
na.huirpnJdêDcla ClImO dênlia compreenJiva. A dialétlta do comp_der mediante o interpretar­
Mincy Barbosa de liousa Gusân 

ASSINATURA DA REVISTA DE INFORMAÇÃO LEOll.ATIVA 
NÚlIleros 125 a 128: R$ 50,00 

Os pedidos deverllo ser acompanhados de cheque nominal à Subsecretaria de Edições Técnicas 
do Senado Federal ou de vale postal remetido à agência APT-Senado. Neste valor já estão 
incluidos os preçr)S postais referentes à remessa através da ECT. 
Nome: ................................................................................................................................ . 
Endereço: ........................................................................................................................... . 
Cidade: ............................... UF: ...... Telefone: ................... Fax: ................ Telex:: ........... . 
Data: ............................. Assinatura: ................................................................................. .. 



Subsettetana de Edições Técnicas do Senado Fedenl 
REvISTA dE INFORMAÇAO LEGISLATIVA 

n" 127 . julholsetembrO - 1995 

Leia _ DÍIDIero: 

Di_ e garaDtiJIs !imdamem.i' - Josapbat Marinho 
A latrGduçlo da La Merutorla DO BnsiI e a trlaçio do uma nova dogmátlc:a - AnIoIdo Wald 
Justiça Militar: por que sim. por que Il101 CompetêDcia - Álvaro Lazzarini 
A C'Galliluiçio e a tducaçIo brulltln - Edivaldo M. BoavtoIun 

. A fImçio judk:an~ do Poder LtgislaliYo dO BI3Sil- Paulo Lopo Samiva 
DirtitD l moradia - Sérgio Sérvalo da CuJlba 
Dos efeitos da fàlêDcia decmada DO estrang<ilo - EdiJson Pemm Nobre Júnior 
Apropriaçlo IIldébita em matéria tributária - Carlos Alberto da Costa Dias 
A iDcidêDcia da Cofins sobre o fàIwamenlo do empresas de incorporaçao de venda ele imóveis - Osv.-aJdo 
Othon de Pontes s.ran .. Filho 
A _ tIt'-'eI e a LeI ,,' 8.971, do2\) de d ...... b", de 1994 - OIto Edaanlo V ..... GU 
Defesa de dUcitos coletivos. defesa coletiva ele direitos - Teori Albino Zavasdà 
RevIsIo do decblo da Reforma PeaaI (1985-1995). Coosideraç60s sob~ a MExec:uçlo ~rovbó!'ia d. 
~ PeaaI" - MauricIo Kuebllo 
A collttibuiçlo da Justiça Eleitoral para o aporfciçoomenIo da democracia -losé Augusto Delgado 
U",aleimn jurídica da proatitulçAo lDfaadl - JoIiaa. _ Petry VeroIlae 
CoIItmtaçjIodircla: dispensa de Iicital;io oom1>aseDO art. 24, inc. VIII, da Lei DO 8.666193 -lorge Ulisses 1. 
Femandes 
E",p~ agrjrIa e at.beItclmODlO agririo - Fiblo Maria de-Mattia 
Neolibtra1ismo e desadminiSU3livizaçlo - GladstDD Mamede 
l'rataçIo do OIIIIU- iDItt'tIIIIoDII de1nDs .... fDtia da AdmidiJtnçIo- Flávio Sátiro Fenumd .. 
Regimes ele CODCOnêDcia e politicas de cancontncia na _ca Latina: o caso do MeIalsul - José Malias 
Pen:irlI 
A m>bIçIo jurispnacloacial dos ........ rep ....... iDlemrimis do pl1lloÇlo _ dlreiIDI hum._ - Jete 
JaaoPlonti 
CODuibuiçiles sociais: a certidIo positiva do débito com o:!'eito de negativa em fiIoe do § 3· do att. 19S da 
CoustilUiçio Federal- FabiaDa de Menezes Soa... 
1nvaIidaçJo "ex oIf"lCio" doo aIoS admiJIiJtntjyoo pelo juiz - J,* ~rIco A. Costa 
A distriáonariedade administtatíva e o CODtt01e judicial de seus limites - AmaDdino Tci ... ", Nunes Júnior 
O _ ..... CÜUSDIJ. ele rIxo pan aploraçio do petróleo DO BraaU - .TIwIeu Andnde d. Cunha 
A Corte lnIemac:ional do Justiça. o caso EsIados UDidos - Nican\gua - Frcdys Orlando Sono 
Lei 1Ob~ o Tribuul ColUtitndollal F"eral AI ...... (Lei do TribUIlal CouIItncioDaI F"oral) - Luis 
AfOlllO Reei< 
IX Congn:sso Latino-Americano de Direito Romano (Ja1apa-México). Romanismo e indigenismo dos juris­
tas 1atiDo-<Imerica - Sllvio MciIa 
A Reapon .. bilidado do EItado-JuIz- Ragério Marinho Leite Cba ... 
Da ~ monetmia dos débitos judiciais IJl!balbistas José Pitas 

ASSINATURA DA REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGll.ATIVA 
Números 125 a 128: RS 50,00 

. Os pedi~ós deverão ser acompanhados de cheque nominal à Subsecretaria de Edições 
;r écnicas do SeDado Federal ou de vale postal remetido à agência APT -SeDado. Neste valor 
já estão iflr.1lJÍdos os preços postais referentes á remessa através da ECT. 

Nome: .............................................................................................................................. . 
Endereço: ........................................................................................................................ .. 
Cidade: ............................... UF: ...... Telefone: ................... Fax: ................ Telex: ....... .. 
Data: ............................. Assinatura: ................................................................................ . 



REGIMENTO INTElilNO - SENADO FEDERAL (RS 10.00) 

Edição especial de 1995. 

Rcsoluçio nO ~ 3, de 1970. Texto consolidado, com as alterações adotadas pelas Resoluções 
nos 51, 58 e 63, de 1989, e 1,9, 17 e 52, de 1990. 

REGIMENTO COMUM (CONGRESSO NACIONAL) (R$ 5,00) 
Edição de 199 S. 

Resçlução nO J no CN com alterações posteriores. 
REVISTA DE INFO:~ÇÃO LEGISLATIVA NOS 1,10, 12,17,11.81 A 84. 88"A 108, 110 A 
1l7. (RS 12,so o volume) 

Publicaçâo trirllesllal de artigm juridicos e téaúoo-legislativos com ~ ininterrupla desde 
1964. 

SENADO & CONGRESSO (RS 5,00) 

Edição de 1995. 

Proposições Legis/a!ivas, Tramitação, 1995. 

Outros titulo:> 

ESTUDOS DA INTEGRAÇÃO (RS 5,00 o volnme) 

1° Jblume: J)efesa da CODcorrênçia no Men:osul- Professor Werter Faria; 2° Jb/ume: A 
Defesa cartra as prálicas desleais Da Europa - Um exemplo a seguir? - Professor Wcrtcr Faria; ]D 

Jblume: O regime cxmum de origem 00 Mercosul; 4° Jblume: ZPEs brasileiras - A n=sidade de 
mudanças DO contexto do Mercosul; SO JbJume: Disciplina da concorrência de controle das concentra­
ções de empresas no Mercosul; 6' Jblume: Os efeitos do artigo 98 do Código Tributário Nacional e o 
Processo de Integraçilo do Mercosul; 7° Jblume: O estabelecimento de uma política comum de prote­
ção do meio ambieute - sua necessidade num mercado comum; 8' Jblume: Harmonização Legislativa 
no Mercosul. 

LEI DE EXECUÇ.\O PENAL E LEGISLAÇÃO CORRELATA. (RS 10,00) 

Lei UO 7.21'J. de 11 de juIbo de 1984. Código Penal e Código de Pnx:esso Penal. Lei das 
Contravenções PeI\lIís, de\Prevenção c Repressão ao Tráfiro Díçito de Entorpeccntcs e sobre Crimes 
HedíoJQ)s. Resoluções da ONU sobre prevenção do delito e tratamento dos RClusos. 

OBRA SOCIAL ii; POLíTICA DE ALBEIUO PASQUALINI (RS 15,00) 

Edição de J 994. 4 volumes. 

LEGISLAÇÃO ELEITORAL E PARTIDÁRIA (RS 12,00) .. 
10" edição ah,alirada, 1994. 

Código Elo:itoral. Lei de Inelegebilidadc. Lei Orgânica dos Partidos Pollticos. Eleições de 
1994. I qislaçio correlata. Calendário eJci1oral. 

~idoo. 
sUlllecrecarla de I~ Técaic:u - Senado FederaL Praça dos Três Pedercs, Via 1'1-2, Vaidade de 
Apoio m CU 70:165-900. BrasOIa-DF. "Ielefemes: (061) 311-4%58 e 321-7333. Teles: (061) 1357 



Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 

Novas publicações 

CANUDOS E OUTROS TEMAS (RS 10,00) 
Euclides da Cunha. 
Edição de 1994 comemorativa dos 90 anos de publicação de Os Serti'Jes. 

CONSTITUIÇÃO DE 1988 (RS 5,00) 
Edição anJalizar!a em 1995 wdlnb as Em::ndas Coostiturieujs e as Fmmdas Ca'flljtllcimajs de 

lWsão. 

CONSTITUTION DE LA RÉPUBLIQUE FÉDÉRATIVE DU BRÉSIL I CONSTlTUlTION 
OF TOE FEDERATIVE REPVBLIC OF BRAZIL (RS 5,00) 

Tradução para o tiancês de Jacques Vl1lemain e Jean-FJallçois Cleaver (Tradutor do SeIIado 
Fedcra1) da edição an,·IiZllda em 1994, (l()I!Ie!'IOO as Fmmdas ConsIitnciooais e as Emendas CoDsIiIuci­
ooais de Revisão. 

Tradução para o ínglês de Istvan Vajda, Patrícia de Queiroz Carva1ho Zimbres c Vanira 
Tavares de Souza, tradutores cios SenadoFedetal, daediçãoat"a1izada em 1994, coutendoasEmendas 
Coostituciooais c as Emendas Calstitucionais de Revisão. 

ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE (RS 5,00) 
Edição de 1995 .. 

Lei nO &.069 c as alterações da Lei nO 8242 e Legi~lação Correlata. 

GUIA DAS ELEIÇÕES DE 1994 (RS 3,00) 
Edição de 1994. 
Comeatários à Lei nO 8.713/93 e infonnações complementares. 

LEGISLAÇÃO INDIGENISTA (RS 5,00) 
Edição de 1993. 

Coletânea de textos jurícicos e legislação correlata relativos aos direitos iDdIgeuas. 

LICITAçOES, CONCESSõES E PERMISSÕES NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA (RSs,00) 
Edição de 1995. 

Leis 8.666193, 8.883194, 8.987/9S, texto da Ccastituição t\xIeraI sobre maIéria e l.egislaçlo 
CaqIIcnmar. 

RELATORIA DA REVISÃO CONSTITUCIONAL (R$ 45,00 a coleçlo) 

Edição de 1994. 

Séria com 03 volumes - Pareceres produzidos (histórico) 

REGIME JURíDICO DOS SERVIDORES PÚBLICOS CIVIS E LEGISLAÇÃO 
COMPLEMENTAR (RS 5,00) 

Edição de 1995. 

Dispõe sobre o regime jurídico dos Servidores Públicos Civis da União, das autarquias e das 
timôaçacs públicas federais e Legislação Complemeutar. 

PedIdos. 
Subsecretaria de E~ T~ - Senado Federa!. Praça cios Tres Poderes, VI8 N-2. Unidade de 
Apolo m CEP 70165-!IOO. Brasllia-DF. Telefona: (061) 311-4258 e 311-7333. Telex: (061) 1357 

• . , 



Subsecretaria de J:diç6es Técnieu do Senado Federal 

COM>ACT DISK 

CO/ROM 

, , -

- Normas juriCllcas d<. hierarquia superior (leis, decretos, decre!os-leiS etc.) com base no Banco de 
Dadas 'NJUT - Nurmas Juridicas·, de forma referencial contendo texto integral da ConstituiÇAo, 
disponível no Sislema da Infonnaçlo do Congresso Nacional- SICON. do Prodasen. 

- O acervo inClui, akim de 3.988 dOaJmentos anteriores a t946, dados informativos da legislaçAo 
posteriOr àquele a na provenientes das seguintes fontes: 

- DUrio Oficial da UniJo (a partir de 1808) 

- Diário OFiciai da União (acervo micrográfico do período 1930/1954) 

- Diârio do Congresso I - Câmara (a partir de 1888) 

- Diârio do Congresso 11- SenadO (8 partir de 1888) 

- Diário da JustiÇa (a partir de 1925) 

- Trimestralmante uerá editada uma nova ve~o do CO-ROM NJUT com dados atualizados. 

- O pedido devenl ser acompanhado de depósito bancário a ser realizado na caixa EconOmica 
Federal em nom .. da FUNDASEN, Ilgência 0005. operação 006, COnta 11" 950.056-8. 

valor unitário: R$ 65,00 
Despesas postais: R$ 5.00 



DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

PREÇO DE ASSINATURA 

SEMESTRAL 

Assinatura si o pone •.......................................................... R$ 31.00 

Pone do Correio ................................................................. R$ 96.60 

Assinatura c/pone R$ 127,60 (cada) 

Valor do número avulso R$O.30 

Os pedidos devem ser acompanhados de cheque pagável em Brasília, Nota de Empenho ou Ordem de Pagamento 
peJa Caixa Econômica Federal - Agência 1386 - PAB-CEGRAF, conta corrente nO 920001-2 elou peJo BlIIICo do Brasil 
- Agência 0452-9 - CENTRAL, conta corrente nO 5556020414, a laYor do 

, 
CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

Praça dos Três Poderes - Brasília - DF 
CEP: 70160-900 

Maiores informações peJos Telefones (061) 311-3738 e 311·3728 na Supervisão de Assinaturas e Distribuição de 
Publicações - Coordenação de Atendimento ao Usuário. 



, 

[ EDiÇÃO DE HOJE: 184 PÁGINAS I' 


